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A SUA ALTEZA REAL . 
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SERENÍSSIMO senhor 

D. J O Ã O 




Defejo de fazer ao E/lado algum fer- 
vico durável , unido ao reconhecimento dos 
heneficios 3 que devo ã Real Munificência 3 

* ii ani- 



anhnou-me a levar ás Auguftas Mãos, de 
VOSSA ALTEZA REAL o prefente 
trabalho > que emprehendi y no defignio de con- 
tribuir de algum modo para extensão 5 e 
profper idade do Commercio Nacional. A uti- 
lidade 3 e a. falta de hum enfaio de litera- 
tura defte género em linguagem pátria , fer- 
virá de apologia à temeridade da empreza j 
na confederação de que , pojlo feja muito des- 
proporcional ás minhas forças , pôde com 
tudo defpertar engenhos de outra ordem , 
que conduz ao á perfeição 5 o que apenas prin- 
cipiei por elementos. Hum fyfiema de ^u- 
rifprudencia Marítima , entrando na edu- 
cação da Mocidade , que fe habilita á pro- 
fifsão do Commercio , he próprio" para en- 
grandecer a esfera das efpeculaçoes de tao 
util clajje de Cidadãos • a fim de augmen- 
tarem com honra a fortuna particular r .e 
pública y . livres do jugo de hum trafico illi- 
beral , e empírito , que facrifica- a verdade 
ao. interejfe-y e a obfervancia das Leis. Á in- 




faciabilidade mercantil Perfuadido que a 
perícia , e integridade dos Negociantes sao 
ás principaes molas , que dao movimento , 
e vigor d indujiria , e opulência da Nação. , 
fuftento-me na efperança de que , fendo mais 
geral a infirucçao pública em humà parte 
tao intimamente connexa com o credito da 
Monarquia , fe torne mais rápida , e fru- 
tlifera a circulação das riquezas territo- 
riaes , que o dej conhecimento das avanta- 
gens -próprias tem concentrado no, efireito 
circulo de hum Commercio lethargico , é qua- 
Jí inteiramente pajfivo. O Génio Tutelar , 
que prefide aos Conjelhos Soberanos , exal- 
te o patriotifmo Portuguez ; a fim de ele- 
var efi es Reinos aos altos dejiinos , a que 
lhe dao direito- a fua fituação geográfica , a 
fuavidade^dp clima , a fertilidade do terre- 
no , a vajltãao das Colónias , a indujiria 
dos feus ' habitantes - y e fobre tudo , a bené- 
fico , e paternal Governo de VOSSA AL- 
TEZA. -REAL ? que faz a fua Grande- 
za y 



zíFj e Poder Supremo infeparavel da felici- 
dade de hum povo fempre diflinSlo pela le- 
aldade , e amor dos feus Soberanos. Todos 
os corações fenfiveis às Reaes Virtudes de 
VOSSA ALTEZ A farão incejf antes vo- 
tos para a tranquillidade , e efplendor de 
feu Império ; a jim de que o mantenha em 
paz j e jujliça , accumulando perennemen- 
te 3 para admiração , e exemplo , monumen- 
tos de Acções dignas de apotheófe da Pa- 
tria, e da Humanidade. 

' ff* "# _ i í Lj 
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E univerfalmente reconhecida entre 
as Nações Commerciantes a utilida- 
de do contrato do Seguro. A exper 
riencia moftra , que, fem o íeu foc- 
corro , não fe poderia avantajofamen- 
te fufíentar oCommercio marítimo , e menos dar- 
fe-lhe a indefinida extensão , e aclividade , de 
que he fufceptivel , e que tanto contribue para 
reciproca abundância , e civilização dos povos. 
Sem elle as efpeculaçóes mercantis ferião de cur- 
ta esfera , e apenas poderião fer emprehendidas 
por grandes Capitaliftas , que , concentrando em 
fi todos os meios de riqueza , exercerião terrível 
monopólio íbbre os mais concidadãos , tornando 
paralytica a induftria Nacional. Os Negociantes 
de poucos fundos dificilmente fe refoiverião á 
imprudência de entregar toda a fua fortuna aos 
innumeraveis rifcos , a que a navegação he fujei- 
ta j quando ao contrario ha toda a affouteza pa- 
ra as mais árduas efpeculaçóes do Commercio, 
fazendo cada hum fegurar os feus cabedaes pe- 
las Companhias de Seguro , que facilmente fe 
aventurão a todos os hazares ; não fó pela ordi- 
nária confiança , que as peífoas opulentas ^tem na 
fua boa fortuna , fenão também porque a idéa 
do perigo fe diminue por extremo , e a perda le 
faz mais tolerável , confiderando-fe a divisão pe- 
los 
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los intereíTados , e pela moral certeza do ganho, 
<]ue em geral refulta da multiplicidade dos Segu- 
ros; pois , no eítado ordinário do Commercio, 
ainda acontecerrdo alguns infortúnios , balancea- 
dos os rifcos, e o proveito, he quafi infallivel a 
indemnização, e beneficio, pela frequência já cal- 
culada dos íucceííbs felices. 

Convém por tanto animar-fe, e promover-fe 
t> ufo deite contrato; porque, por meio delle, o 
Segurado , antecipando-fe a abandonar parte dos 
proveitos efperados , livra-fe do receio de huma 
perda , que o poderia arruinar ; e o Segurador, 
conítituindo-fe focio temporário de quem requer 
o Seguro, vem a participar dos lucros das eípe- 
culaçóes , e capitães alheios. Do que refulta , que. 
o Commercio fe faz mais extenfo , e o feu gyro 
mais rápido ; a timidez de huns Negociantes 
alenta-fe pela coragem dos outros ; as fontes da 
riqueza nacional abrem-íe a toda a peííba induf- 
triofa ; os ricos tem hum novo ramo de Commer- 
cio, e fácil emprego a feus cabedaes inertes, que 
conflituem frutíferos , fem obilruir os canaes da 
circulação; e forçados pela imperiofaLei da con- 
currencia , contentando-fe de menores lucros , 
fuítentão o equilíbrio , que convém haver entre 
os intereíTes dos particulares , e o bem do Eílado. 

As antigas Nações da Europa ( quanto fe po- 
de julgar dos documentos hiftoricos ) não tiverão 
idéa do contrato do Seguro ; o que fe pôde ac- 
tribuir á limitada natureza do feu Commercio, 
reílriclo ao Mediterrâneo , mar Egêo e Ponto 
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Euxino. Os Eirados da Grécia parece que nunca 
o praticarão; pois fendo tão célebres os Regula- 
mentos mercantis da Ilha de Rhodes , parte dos 
quaes forão depois tranferiptos nas Compilações 
do Imperador Juftiniano ( de que ainda hoje^ en- 
tre nós íe faz grande ufo) com tudo, ahi não fe 
encontra difpoíiçao alguma , que feja directamen- 
te relativa a femelhante contrato. 

Alguns Efcritores pertendem , que elle nao 
fora defeonhecido aos Romanos, e citão em pro- 
va ao eminente Hifíoriador Tito Livio ( i ) , que 
faz menção do contrato, que já pelo tempodafe- 
gunda guerra Púnica fizerão os encarregados do 
fornecimento do exercito da Hefpanha , eftipulan- 
do expreíTamente , que de tudo que íe tranfpor- 
taíTe nos navios , ficaíTem por conta da Republi- 
ca os rifeos de inimigos , e de tempeftades. 

Outro exemplo he extrahido das Cartas de 
Cicero ( 2 ). Eíle famofo Orador , e Conful de 
Roma, tendo ganhado huma vi&oria na Cilicia^ 
e prevendo que feria inevitável a guerra entre 
Pompeo, eCefar, defejando pôr a falvo em Ro- 
ma os Thefouros da Republica , efereveo a Ca- 
ninio Salluftio ( 3 ) , Proqueílor em Laodicea , que 
procuraíTe alguma peíToa abonada , que tomaífe a 
feu cargo os rifeos do tranfporte do dinheiro pú- 
blico. Mas efta operação mais fe aíTemelha ás 
noífas Letras de Cambio , do que ao contrato do 

*** Se- 



CO Liv. Lib. 22.. Cap. 49- Lib. 25. Cap. 3. (2) Cie. Eptft. 
fam. Lib. 2. Epift. 17. ad Atticum Lib. 7. Epift. í. ($) Fergu-. 
fons Hift. of the Rom. Reipub. Book 4. Chap. 5. 



iv PROLOGO. 

Seguro. Ha também huma paíTagem de Sueto- 
nio (i ), onde fe lê , que Tibério Cláudio, pri- 
meiro Imperador de Roma, propuzera certos lu- 
cros aos Negociantes , para fornecerem a Capi- 
tal de trigos , tomando elle fobre íi indemnizai- 
los de todo odamno , fe aconteceíTe alguma per- 
da por tempeftades. Na Lei 67. dig. de verb. obli- 
gat. o Jurifconfulto, Ulpiano propõe huma efpe- 
cie de eítipulação , que parece fuppôr o ufo do 
Seguro , diz : Illa Jlipulatio , decem milita falva fore 
j>romittis\ valei. 

Com tudo , Authores de grande nota , como 
Grocio , e Bynkerfoek, ( 2 ) interpretando de dif- 
ferente maneira os lugares daquelles Efcritores, 
são de parecer , que o contrato do Seguro fora 
abfolutamente ignorado dos Romanos ; de forte r 
que nem a fua natureza , nem ainda o nome , fe 
ache na vaíta Compilação, das Leis deite povo; 
pois he inteiramente barbara a palavra AJJecura- 
ttOj que adoptarão os Praxiftas modernos nos feus 
efcritos latinos , para deíignar aquella efpecie 
de contrato. 

Quando porém tiveíTem havido naquella Re- 
publica exemplos do Seguro, rigorofamente tal, 
elles deveriao fer muito raros ; porque os Roma- 
nos, ainda, que poíTuiao grandes riquezas, tinhão. 
com tudo pouca experiência do Commercio. A 
fua opulência era principalmente o eíFei to da ra- 
pina, e peculato nas Províncias conquiftadas. O 

tra- 



(1) Sucton. in Vita Claud. c. 18. (2) Grot. de Jure belli , 
Lib. 2. Cap. i2 r ,Bynk. cjuaeft. Jur. pub. Lib. 1. Cap. 21. 
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trafico mercantil fe exercitava tão fomente pelos 
efcravos , e libertos ; porque era coníiderado jnfe- 
rior á dignidade de hum homem nafcido livre , 
de quem fó era própria a proíifsão , e gloria mi- 
litar. Como o íeu Commercio tinha hum obje- 
&o limitado , os ganhos dos Negociantes , pela 
falta da concurrencia , erão de ordinário exceffí- 
vfos ; e por confequencia , também era exorbitan- 
te o preço , ou o intereffe do dinheiro ; e por if- 
fo não exiftiao entre elles os mefmos motivos , 
que prefentemente ha , para que os Negociantes 
procuraíTem diminuir o feu rifco por meio do Se- 
guro. 

Deixando pois eíta controverfia aos erudi- 
tos , o que fe pode affirmar he , que não le fabe, 
a época em que fe introduziíTe no Commercio 
femelhante contrato. Alguns datão a fua origem 
do anno de 1182, attribuindo a fua invenção aos 
Judeos /quenefte período forão banidos da Fran- 
ça , e que defcubrírão , além das Letras de Cam- 
bio , eftoutro methodo de facilitar , e fegurar a 
remoção dos feus fundos. 

Os Italianos, principalmente os Lombardos , 
fegundo a opinião de outros Authores, forão os 
primeiros , que ou inventarão , ou ao menos de- 
rão mais frequente ufo áquella efpecié de nego- 
ciação. O certo he, que Marfciha , Génova, Pi- 
fa, Veneza, e outras Cidades marítimas da Itá- 
lia , tendo a indifputavel gloria de- haverem in- 
troduzido , e adiantado as Sciencias , e Artes no 
feu paiz 5 depois da ruina do Império Romano, 
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e invasão dos bárbaros , também cultivaYão com 
ardor o Commercio do Mediterrâneo , e o exer- 
cerão com maior actividade , que algum outro po- 
vo 5 principalmente por occaíião da famofa guer- 
ra dos Cruzados , fornecendo ao principio os 
tranfportes , e o mais neceífario para fuítentaçao 
das tropas deftinadas á conquifta da Terra Santa. 
Depois aproveitando-fe das avantagens da íua íi- 
tuaçao , não menos que dos erros , e inércia das 
outras Nações , diílrahidas , e arruinadas com as 
continuas guerras, em breve vierão a abarcar to- 
do o Commercio do Oriente , e Occidente , fen- 
do os feus Negociantes os Armadores , Commif- 
farios e Banqueiros univerfaes da Europa. He 
por tanto veroíirail , que elles procurafíem tirar 
proveito de todas as circumftancias favoráveis pa- 
ra a actividade y e efplendor do Commercio , e 
puzeíTem em pratica o contrato do Seguro, como 
hum dos meios mais eificazes para a extensão, e 
bom fucceíTo das fuas efpeculações mercantis.. 

Não ha monumento , donde coníte a época 
(i) em que fe eftabeleceíTe Legislação fobre ma- 
téria de Seguros ; nem fe acha veftigio algum 
delia no Corpo das antigas Leis maritimas dos 
Eftados da Itália , conhecido debaixo do nome : 
Confulato, dei Mare , publicado no feculo XIV ; 
nem tão pouco no Código Amalfitano , Leis de 
Oleron, e célebres Ordenanças de Wisbuy, que 
tiverão a maior eftimação na Europa; e que fen- 
do da mais refpeitavel authoridade era todos os 

Tri- 



(i); Emcrig. Preface pag.,8. 
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Tribtfnaes do Norte , fervírão de bafe ás Orde- 
nanças das Cidades da Liga Hanfeatica ,. Lubek.^ 
Hamburgo , Bremen , Colónia. Com tudo , he 
certo , que já no fim do dito feculo XÍV hou- 
verão Regulamentos fobre aquelle contrato; pois 
Cleirac no feu Tratado dos Ufos , e Cojlumes do 
mar , pag. 224 e 235", faz menção de Leis fo- 
bre Seguros , feitas por Barcelona em 1484 - y 
e os Eftatutos de Florença , promulgados em 
1523 , fe referem a Leis , e coftumes mais anti- 
gos fobre efta matéria , que já erao praticadas: 
no paiz. 

Quando a defcuberta da America , e da paf- 
fagem ás Índias Orientaes pelo Cabo da Boa Ef- 
perança abrio hum campo vafto ao Commercio, 
todas as Nações da Europa fe esforçárao á porfia 
em tirar toda a utilidade , que as fuas circumftan- 
cias lhes permittiao. O conhecimento da Nave- 
gação, fendo mais univerfalmente efpalhado ,. o 
ufo dos Seguros começou também a fer mais ex- 
tenfo, e pnncipiárao a apparecer muitos Regula- 
mentos maritimos em vários Eftados da Europa r 
e o contrato do Seguro, fez hum dos principaes 
obje&os da Legislação mercantil. 

Depois do reftabelecimento das Letras , en- 
trando a florecer o, eftudo da Jurifprudencia nos 
íeus diverfos ramos ,. também fe. cultivou , em , to- 
das as Nações cultas, o que diz refpeito ás ma- 
térias do Commercio. Com tudo , por falta de 
Legislação íyftematica , as controversas judiciaes. 
erao julgadas, pelos ufos r e coftumes mercantis r 
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,e Areftos dos Tribunaes , que muitas vezes ha- 
vião decidido coufas oppoftas fobre a mefma 
queftão. 

O Século de Luiz XIV, célebre pelo pro- 
greflb da Literatura na Nação Franceza , he par- 
ticularmente recommendavel pelas Ordenanças de 
Marinha , promulgadas no reinado daquelle Mo- 
narca , devendo-fe efte Código marítimo ao pa- 
triotifmo , e gloriofa adminiftração do grande 
Colbert. Efte incanfavei homem de Eftado em- 
prehendeo reftabelecer , e exaltar a Marinha , e 
Commercio da França ; e aproveitando-fe do tra- 
balho dos Sábios , que então florecêrão , teve a 
gloria de illufrrar o feu Minifterio com a publi- 
cação deite excellente Corpo de Leis , relativas 
á Jurifprudencia Naval,, e Mercantil , que he co- 
nhecida debaixo do nome de Ordenanças da Ma- 
rinha de França , em que também fe legislou fo- 
bre os Seguros , cuja matéria ahi forma coníide- 
ravel parte. Toda a Europa pagou o tributo de 
veneração , que he devida a huma Compilação 
defte género ; e em muitos Tribunaes eítrangei- 
ros , ainda prefentemente- , são citadas aquellas 
Ordenanças , como texto capital em caufas de 
Commercio. Depois delias a republica das Le- 
tras tem feito,! jufto apreço, aílim do Commenta- 
rio, que Mr. Valin fez ás ditas Ordenanças , co- 
mo d^s Obras de Mr. Pothier, e Emerigon , que 
efcrevêrão conv muita erudição fobre o contrato 
do Seguro-, e outras queftóes dependentes. 

A Nação Ingleza, que a tantos refpeitos fe> 

tem 
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tem diftinguido em todo o género de produc- 
çoes literárias , não he inferior nefta parte a al- 
guma outra Nação. Tendo o Minifterio Britâni- 
co , primeiro que os mais Governos da Europa , 
coníiderado o Commercio como huma das prin- 
cipnes bafes da opulência nacional , e força da 
Eftado , havendo já de remota época lançado os 
fundamentos deita grandeza, e íuperioridade na- 
val , que ora fe obferva , nada omittio , que pu- 
deíie dar extensão, e facilidade ás em prezas mer- 
cantis ; e por tanto não he maravilha que hum 
povo tão induftriofo adoptaffe, defde muito tem- 
po, a pratica do Seguro, que veio depois a cons- 
tituir no paiz hum dos mais importantes ramos 
do feu Commercio; de forte, que nenhuma Na- 
ção poíFa nefta parte pertender competência. 

Os Inglezes (i) datão defde o feculo s XIII 
a introducção do contrato do Seguro em Lon- 
dres , pela actividade dos Lombardos ; e ainda 
nefta Capital fe conferva o nome da rua Lom- 
bard-Street , onde aquelles Negociantes Italianos, 
haviao tido a fna reíidencia ; e até nas Apólices 
modernas fe vê o veftigio da antiguidade dos Se- 
guros , que alli fe fazião ; pois nellas fe declara , 
que terão todo o vigor, como as que antes fe fa- 
zião em Lombar d- Street. Já no tempo da Rainha 
Ifabel (2) os Seguros erão tão frequentes em Lon- 
dres , e tal credito tinha a grande Companhia, 

mer- 



CO Allan Park Ôn Marine Infurancet Imroduttion pag. 27*. 
(2) John Miliar Elermnts oj Infurançés. pag. 11 * efeg. 
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mercantil do Royai Exchange, que ella attrahio a 
attenção da Legislatura , £ deo occaíião a eíhbe- 
lecer-fe huma Camara , ou Tribunal privativo pa- 
■ra tomar conhecimento de todas as caulas de Se- 
guros, . 

Ainda que pouco numeroíòs foíTem osA&os 
do Parlamento, que fefizeião íòbre eíla matéria, 
e as contendas judiciaes fe . regula íTera até elles 
últimos tempos, menos poríeis efcritas, do que 
pelos ufos mercantis , que são fubílancialmente 
uniformes em todos os paizes; com tudo, a Na- 
ção Ingleza prefentemente fe lifonjea de ter nef- 
ta parte huma legislação fixa , pela uniforme pra- 
xe de julgar em caufas de Seguro , em que o Lord 
Mansfield adquirio huma reputação eminente nos 
Juízos , de que teve a direcção , e prefidencia* 
Tem além diíb Authores eítimaveis , que tratao 
boa ordem as queíloes de Seguro , e as que 
são com ellas efíencialmente connexas , como 
Magens , Negociante de profifsao (i) ; Allan Park, 
■Advogado em Londres (2); Mr.Millar (3), Ad- 
vogado em Edimburgo ; além de outros Efcrito- 
res mais antigos, que tratando diferentes maté- 
rias mercantis , tambcm inferirão obfervações , e 
<:afos práticos fobre aqiiellas queftões , como Mol- 
loy de Jure marítimo , & navali ; Gerard Maly- 
•nes' Leoa wercatoria ; Poftlethwait's Dióíionary of 
, -Commerce ; Beawes Lex.mer cataria rediviva , e fo- 
bre 



(1) An ejfay oti Tn[urances. 

(z) A fyftema of the law of Marine Infurances. 

($) £kments of the law relating to Infurances. 
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bre todos Mr. Wesket, que em materià de pra- 
tica tem certamente grande authoridade , como 
obíerva o citado John Miilar, pag. 132, e tem 
a avantagem de oífevecer as queftões do Seguro 
em ordem alfabética na íua excellente obra , que 
intitulou : A Complet Digejl of the Theory , Laws , 
aud Prattice of Infurance. 

A Itália , Meftra das Artes , e Sciencias mo- 
dernas , também merece diíbn&o lugar na Legií- 
laçao íbbre Seguros , e outras matérias mercan- 
tis. Além das Decisões da Rota de Génova, que 
fempre tiverão grande authoridade em caufas do 
Commercio , tem prefentemente os Códigos de 
Florença, e Veneza, que fazem honra aos refpe- 
éHvos .paizes. Entre os Authores de nota , que 
alli tem florecido , como Stracha , Roccus , e 
Cafaregis , que tratárão de Seguros , póde-fe com 
razão dizer, que fe acha enriquecida a Literatu- 
ra' com a profunda obra noviífima fobre Seguros, 
e • Câmbios mari timos do Advogado BaldaíTeror 
ni, que não cede em erudição aos Efcritores das 
outras Nações. . 

Todos os mais Eftados da Europa que de~ 
vem- ao Commercio a ília exiílencia , e coníide- 
raçao politica , advertindo nos inconvenientes a 
que he fujeita a adminiftração da juftiça , quando 
o direito das partes fe deixa á arbitraria diferi- 
çao dos Juizes, tem feito as fuas Ordenanças fo- 
bre matérias mercantis , appropriadas á natureza da 
fua Conftituição. Como porém tudo o que toca 
á Navegação , e Commercio, he regulado pelo 

**** Qi- 
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Direito das Gentes , e fundado fobre os niefmôs; 
princípios da reciproca utilidade dos povos com- 
merciames ,. a Legislação dos diíFerentes Paizes 
lie nefta matéria còherente nos artigos elfenciaés^ 
como fe pode ver , comparando-fe os diverfosí Có- 
digos marítimos , que prefentemente exiftenv - 

Sobre todos os Regulamentos he particular- 
mente attendivel o que promulgou a Imperatriz 
da Ruífia Catharina II.. A ordem i clareza, ejuf- 
tiça das determinações que alli> fe vem , o conf- 
lituem modelo digno da imitação dos outros Ef- 
tados-, que não tem aindà feito methodica Legif- 
lação fobre efta matéria-. 

A Nação Portugueza , que fémpre produziô 
grandes engenhos em todá a efpecie de Literal 
tura , também conta Authores de merecimento* 
nos eítudos de Jurifprudenciâ; Entre eftes póde^ 
fe enumerar com honra o Jurifconfulto Santerná y 
que efcreveo iobre o contrato do Seguro. A fua 
Obra he citada, còm refpèito pelos Sábios eftran- 
geiros y que efcrevêrão fobre matérias mercantil 
Vem incorporado o Tratado latino daquelle Au- 
thor na Obra de Stracha de Mercâtura , pag. 796. 
Igualmente -o noíTo Praxifla Pereira fe faz recom- 
mendavel por fubminiftrar alguns conhecimentos 
relativos áos Ulbs ,. e Coítumês do Reino naá 
caufas db Commercio , e queftões fobre Seguros/ 

Ainda que nas Ordenações dó Reino , e ul-' 
tima Compilação Filippina não fe ache véltigia 
de legislação, e pratica daquelle Contrato, cóm 
tudo , fendo, ós Portugueses de tanta induítria 5 é 

dar 
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dados a todo o trafico mercantil , o uíb defte ra- 
mo de Commercio deve neceífariamente ter fido 
antigo , pofto que fe não po0a aiíignar precifa- 
mente o tempo da fua introducção , ou frequên- 
cia. A verdade he que muito antes do anno de 
i 684 já havia huma Cafa de Seguros em Lis- 
boa ; pois fe acha nefle anno eftabelecida Legis- 
lação relativa á boa ordem, ç eíFeitos civis deita 
contrato, prohibindo-fe ocelebrar-fe fora da Ca- 
fa de Seguros, e fem a mediação de Corretores". 
Em 1 633 fe tomou Aífento na Cafa da Suppli- 
cação , permittindo-fe inferir-fe nas Apólices a 
tlaufula depojitaria , para não poderem as partes, 
em virtude delia , fer ouvidas fem primeiro de- 
pofitarem a quantia da queftão. (1) 

• O Senhor Rei D. jofé , de glorjofa memo- 
ria , tendo legislado fobre quaíi todos os mais 
importantes ramos da Adminiftração da Juftiça , 
e Economia politica , tendo promoyido por mui- 
tos meios o Commercio Nacional , também ef- 
tabeleceo huma Companhia de Seguros debaixo 
do nome de Companhia Permanente , e lhe deo 
Capítulos para fua direcção-, que fe achão con- 
firmados pelo Alvará de 11 deAgoíto de 1791. 

Não obftante porém eftes foccorros , não fe 
pcSde deixar de reconhecer , que a Legislação pá- 
tria he muito limitada paradecidir todas asquef- 
toes judiciaes fobre eíle objeélo» Entretanto pois, 
que fe efpera nefte Governo Regimento para as 
Companhias de Seguro , e Decisões dos Tribu- 

( 1 ) Vid. Appendix no fim defte Trar. 
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naes, fegundo fe annuncia no dito Alvará de n 
de Agolto de 1791 , talvez não feria inútil ao 
público oíFerecer em lingua nacional ao Corpo 
mercantil huns Elementos de Doutrina fobre o 
contrato do Seguro , e outras matérias concer- 
nentes , que tanto interefsáo não fó as efpecu- 
lações do Commercio , e intereíTes dos Nego- 
ciantes , fenão também á tranquillidade dos 
Tribunaes , e boa ordem na adminiftraçao' da 
juíliça ; fendo inqueftionavel , que por falta de 
conhecimentos em matéria tão importante , e quo- 
tidianamente frequentada nas Praças, celebrao-fe 
muitos contratos de Seguro fem as cautelas ne- 
ceifarias , ou com artifícios jllegitimos : de que 
refultao innumeraveis perjuizos , e litigios , que 
tanto arruinao os Negociantes, e alterão aquella 
' boa fé mercantil , que he • a mais firme bafe da 
profperidade , e credito nacional. 

Além de que, nas caufas de Seguro he en- 
tre nós eítilo na primeira inftancia fazer-fe a de- 
cisão fummariamente por Árbitros, efcolhidos da 
claífe dos Commerciantes , a aprazimento das 
partes; e dados os feus arbitramentos, o Prove- 
dor dos Seguros julga , pelo acordo da maiori- 
dade , proferindo fua Sentença proviforia , a que 
logo fe deve dar execução , poílo fe appelle pa- 
ra o Juizo definitivo da Real Junta do Commer- 
cio, como fe acha determinado por huma Deci- 
são da mefma Real Junta de 18 de Janeiro de 
1796. Importa pois muito , que os que tem a 
- profiísão mercantil fejao verfados nos princípios 
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theoreticos do contrato do Seguro ; para que ha- 
vendo de fazer as funções de Juizes Árbitros , 
pofsao encher a fua commifsão com intelligen- 
aia , e decoro ; pois em muitos cafos tem de 
encontrar difficuldades , que para fe refoíverem , 
faz-fe indifpenfavel não medíocre conhecimento 
de complicadas queftões de Jurifprudencia Marí- 
tima , que involvem o Direito público da Eun> 
pa , como são as que dizem refpeito a prezas , 
portos bloqueados , detenção , ou embargo de 
Príncipes , e Potencias independentes , Bandei- 
ras neutras , &c. 

O prefente trabalho não he deftinado para 
os Sábios , que confultão as fontes originaes ; he 
fó dirigido ágenerofa mocidade Portugueza , que 
cultiva o Commercio , e procura inítruir-fe ele- 
mentarmente nas matérias da fua proíifsão , a fim 
de poder exercella com difcernimento, e provei- 
to ; não fe precipitando , por inexperiência , a 
fazer convenções mercantis., ou inúteis, ou rui- 
nofas , quando trata de pôr os 'feus capitães cir- 
culantes livres dos perigos dos tranfportes mar 
ritimos , a cuja indemnização particularmente ten- 
de o contrato do Seguro. A matéria , fendo de 
tão grande importância pratica , he não menos 
digna de exercer a curiofidade efpeculatiya dè 
principiantes emprehendedores , para que nas fuas 
efpeculações caminhe de igual paífo a theoría , 
a- juftiça , e "á utilidade. '! 

Tendo indicado os Authorés capitães neíla 
matéria, feria alheio da razão penfar-fe ,- que na 
: ef- 
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eftreiteza de hum Tratado Elementar fe deve- 
rião abforver , e exhaurir todas as queítões con- 
cernentes : pela mefma razão não exemplifiquei as 
regras com cafos práticos , fegundo o methodo 
ordinário ; pois muito fe avolumaria o prefente 
trabalho contra ofeu deftino, efem neceílidade. 

A attençao com que o público recebe as pro- 
ducçòes literárias de algum preço, fendo o inef- 
timaveí premio de todo o Cidadão, que fe apraz 
de fer util ao Eftado , preftando-lhe algum fervi- 
ço permanente, me impellio a propor na prefen- 
te difpoíição methodica o que achei de mais in- 
terelfante, e inítruétivo na Jurifprudencia dos Se- 
guros. Se efta ténue oíFerta não defmerecer o aco- 
lhimento , e favor Nacional , fendo o zelo pa- 
triótico que me anima , fuitentado pela efperan- 
ça da benignidade pública , farei esforços por 
defempenhar , de alguma maneira , por trabalhos 
do mefmo género, o tributo de gratidão, e fide- 
lidade, que cada hum deve a feu paiz. Poífa ef- 
te preludio da fciencia do Commercio correfpon- 
der á pureza das intenções com que foi delinea- 
do ! PoíTa accelerar a publicação de hum Códi- 
go Marítimo , que contenha os principios foli- 
dos deíía Jurifprudencia univerfal , que , pela lua 
juftiça, e exacção, concilie o intereífe do Eítado 
com a utilidade reciproca do Negociante Nacio- 
nal , .e Eftrangeiro, firmando fobre immoveis ba- 
fes o credito , e profperidade pública ,. para: fe 
amplificar ' fem limites a confiança de todos os 
paizes que tiverem com eíles Reinos relações de 

Com- 
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Commercio , e poder-fe em honra do Governo 
dizer-fe com legurança : Non erit alia res Rom^e , 
alia Aihenis , alia num y alia pqft hac ; fed apud 
omnes gentes y & 1 omni tempore ? una eademaue le% 
obúnebit* 
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PARTE I. 

Da Formação do Contrato do Seguro. 

CAPITULO I. 

* Da Divisão genérica do Contrato do Seguro. 

Omprehendendo-se aqui os ufos , e co£ 
tumcs de todas as Nações Commercian- 
tes , (i) póde-fe confiderar cómo matéria 
do Contrato do Seguro toda a proprieda- 
de que 'tem perigo de detériorar-fe , ou 
pcrder-fe , aííim no tranfporte de hum lu- 
gar para outro , como na confervaçao delia em lugar 
determinado , e permanente. Daqui nafce a divisão ge- 
nérica dc Seguro marítimo , e Seguro terrejlre ; pois 
íè podem fegurar não fó os eíFeitos , cquaefquer bens 
circulantes 5 que fe tranfportao por: mar , ou rios nave- 
gáveis , fenão também os que fe trafpafsão por terra 
para algum lugar deítinado , e ainda os que fe achao 
guardados ,.ou fixos nas caías , e fundos territoriaes y 
que são fujeitos aos perigos do fogo , invasão de. ini- 
migos , e outros infortúnios extraordinários. 

. Também em alguns paizes fe coítuma fegurar a 
vida dos homens , e das bcílas, ainda, quando não saio 
Tom.J. f A; ,ex- 

( i ) Wesket verb. Infurançe, .: .. . - . l - - '• -i 
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expôftas aos perigos da navegação. Igualmente íê~coíh> 
mao fegurar quaefquer rendimentos , e avantagens pe- 
cuniárias , dependentes da exiítencia de alguma peífoa, 
ou ainda a íimples efperança de alguns lucros contin- 
gentes , como das loterias. Eíles Seguros pertencem 
também á claííe dos Seguros terrcftres , e de cada hum 
delles fe tratará em feu diítincTo Capitulo. 

Como o Seguro marítimo , pela multiplicidade dos 
objectos , he mais complicado , que o que fe faz das 
couíàs , que eítão , ou circulão em terra ; e os princi- 
pios geraes , por que fe regula , são applicadas a eítou- 
tro , primeiro trataremos daquelle , que unicamente re- 
cahe fobre propriedades expoítas ás contingências , ou 
perigos do mar. 

CAPITULOU. 

Da natureza , e objeSlo do Segura marítimo. 

ALguns Authores definem o Seguro hum contrata 
de indemnidade contra os perigos do mar ; (i) 
mas por efte modo apenas fe deíigna p fim do contra- 
to, não íe declarando as fuas diíferenças efpecificas. (2) 
Será pois neceíTario propor huma definição delle , que 
fnbftancialmente comprehenda todos os princípios , de 
que fe deriva a doutrina dos Seguros. 
j O Seguro marítimo , civilmente coníiderado , he 
hum contrato , ou convenção de hazar , (3) pelo qual 
tomando alguém a feu cargo, por preço certo, o rifeo 
de alguma coufa , que eftá em commercio , e he expofta 
á navegação , fe obriga a indemnizar aquém o requer, 

e 



(1) Park. Cap. 1. Magens. An AÍTay on Infurances. 
'(2) Vide John Millar , pag. r. (3) BaldaíTcroni Aííecura- 
fioni Maricime. Part. 1. Tic. 2. . 
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e tem nella intereífe , do real valor das perdas , aconte- 
cidas por fortuna do mar, conforme asjuílas condições 
em que fe acordarem. 

Chama-fe Segurador o que toma a feu cargo os 
Tifcos marítimos , e promette a indemnização , no cafo 
de perda. Segurado o que eílipula em feu beneficio , ou 
de outro , a mefma indemnização. Sinijlro qualquer for- 
te de infortúnio , acontecido na navegação , de que rç* 
íulta a perda total , ou quafi total , da coufa fegurada , 
excedendo a metade do feu valor ; no que fe diftingue 
da Avaria , que não hc mais do que hum damno par- 
cial da coufa fegurada , que não paífa da metade do 
valor da mefma. Premio o preço, que o Segurado of- 
ferece ao Segurador , a fim de o relblver a tomar íòbre 
íi as confequencias dos rifeos , que fe receião. Rifco a 
contingência , ou perigo de deterioramento ; ou perda 
que corre , ou fe prefume correr , a coufa fegurada , an- 
tes que chegue ao lugar do deítino. Fortuna do mar, 
todo o cafo extraordinário , e infeliz , fobrevindo por 
accidente , ou força maior no curfo da viagem que pro- 
duz , ou dá occafiao a perda total , ou parcial de cou- 
fa que fe fegurou. 

O Seguro marítimo fediz hum contrato de Bazar , 
porque cllc pertence á claífe dos contratos , que em Di- 
reito fe chamão Aleatórios , e fe aífemeLhao ao jogo , 
por correr- fe o perigo de alguma boa , ou má forte , 
como , por exemplo , quando fe compra por hum certo 
preço o lanço da rede no mar , na contingência , ou 
rifco defer lucrativo, ou perjudicial ao comprador. Ef- 
tes contratos fe coníiderão legi timos , todas as vezes que 
os contrahentes fazem o feu ajuíle em boa fé , eílando 
ambos em igualdade de condição , tendo aííim a me£> 
ma efperança de lucro } como o mefmo receio de per- 
da , fendo huma , e outra coufa contingente, ifto he, 
dependente de acontecimento incerto, ,que não eílá em 
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poder de algum delles prever , e menos ainda fazeHo 
favorável, ou damnofo. 

Eífce contrato tem igualmente grande analogia com. 
o contrato, da compra , e venda. O Segurado fe pode 
coníiderar como o vendedor do rifco 3 e o Segurador 
oomo o comprador delle por. hum certo preço , a que 
fe dá o nome de Premio j pois eiie não he outra couía 
mais do que o preço do rifco marítimo. Por iíTo aíTim 
como no contrato da compra, e venda a convenção he 
nulla , quando não exiíle a coufa vendida ; aífim tam- 
bém caduca o^ Seguro 5 logo que fe moílra , que a cou- 
fa fegurada não corrêra rifco algum do mar. 
- ; Aquelle premio do Seguro , ou preço do rifco da 
navegação, deve , fer certo , iílohe, fixo, e determinado 
pela convenção do Segurador , e Segurado ? ao tempo 
do contrato , e aífignatura da Apólice ; pois o temor do ; 
damuo , e a incerteza do fucceiTo finaUa navegação , 
he o que;juílifica o mefmo contrato ; e fc a taxa , ç 
ajufte do premio fe guardaífe para o tempo ou da.cef- 
fação dos rifeos ■, ou da verificação do íiniílro , dar-fe r 
Ha Jugar. a intermináveis diiputas, que convém fer ata-, 
lhadas logo no principio. 

- Para" fer racíonavel o méfmo premio , deve ,eíte pro- 
porcionar-fe , aífim á grandeza , probabilidade , e im« 
minencia do perigo que fe receia , como á longitude y 
difficuldade 3 e. outras circumílancias da viagem. Com 
tudo. , -como fobre iífo he impraticável dar-fe regra fi- 
xa, o juizo geral da Praça fobre os rifeos communs de 
qualquer viagem efpecifica , he o que coíluma. regular o 
premio nos cafos ordinários j porem .em tempo de guer- 
ra, havendo más novas , fendo a viagem longa, o tem-, 
po de inverno , ou, exiítindo outra circumílancia , que, 
augmenta o rifco , como a avaliação* delle fica inteira-! 
mente fóra da esfera da prudência humana , e a gran-. 
deza do perigo muitas vezes fantaítico meramente 
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depende do imaginário conceito , que forma o Segura- 
dor j em tal cafo a convenção das partes na quota do 
premio he fempre juíla , poílo que eíTencialmente arbi- 
traria. 

Os rifcos da navegação ou são reaes , ou [ideacs. 
Os reaes são os que verdadeiramente pendem , e tem 
de correr a coufa fegurada , quando ou fe vai a expor 
aos perigos do tranfporte .marítimo , ou já fe acha actu- 
almente expoíta ao tempo , em que fe firma o Seguro ; 
pois eíle fe pode requerer, e ultimar ou antes, ou dej 
pois de fahir o Navio , ou Embarcação do porto , e 
ainda antes de ferem os effeitos levados abordo, fegu- 
rando-fe até os rifcos do embarque dos mefmos. 

Os rifcos ideaes são os que fe receião na occaíião 
em que fe diligencea , e fe conclue o Seguro. ; e iíio 
acontece , quando ao tempo do contrato , a coulà de 
que fe pedio o Seguro, ou fe acha perdida, ou já fak 
.va no porto do deílino; mas tanto o Segurador, como 
p Segurado ignorão a fua forte , e prefumem ainda cor- 
rerem os rifcos do mar. Em ambos .eíles cafos fubfiíle 
o Seguro pela boa fé de ambas as partes , huma vez, 
que eítejao ,em abfoluta incerteza do eítado 3 ou êxito 
final da navegação \ com tanto que não haja meio de 
ferem diífo informados com verdade , e tenhao no adio. 
dè Seguro declarado quaefquer noticias que receberão ,' 
ainda • as ; de íimples rumor público j porque não o fa- 
zendo , o- contrato he nullo , .em razão da fraude , co^ 
mo . fe moítrara . quando fe tratar dos Seguros - } que fb 
fazem fobrè boa , ou má nova , ou com a claufula 
perdido , ou não perdido. 

Só as coufas que eítao em commercio podem' fer. 
matéria do. Seguro \ e por iíTo quando ou o Direito das 
Gentes , e Lei geral das Nações civilizadas , ou os Re- 
gulamentos particulares de qualquer Eítado ., tem poílo 
fora do Commercio certos géneros , declarahdo-ps pro- 
ij hi- 
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hibidos , e de contrabando no tempo de paz , ou de 
guerra , ou a prohibiçao feja geral , ou reítriéta a alguns 
paizes , ou portos , o Seguro feito deífes géneros , ou pa- 
ra eíTes lugares , tomados dentro , ou fora da Nação, 
mo fubfiíle. 

A coufa fegurada deve exiílir , e fer expoíla aos rif- 
cos da navegação ; porque, não exiílindo , falta o corpo > 
e matéria , ou fubítancia do contrato ; e não fe corren- 
do rifeo algum , por não ter íido a coufa fegurada ex- 
porta á navegação , não fó falta a caufa , ou motivo do 
mefmo contrato , mas também o titulo , pelo qual o Se- 
gurador tem direito de exigir premio equivalente , c o 
Segurado a indemnização eíKpulada ; pois alias viria 
hum a ter commodo comdamno deo\itro, fem nenhum 
receio de perda , o que não fofFre a juítiça ; pois com 
ella he incompatível toda a defigualdade de condição en- 
tre os contrahentes. 

Pelo que , fe , depois de efFeituar-fe o Seguro , fe 
moítra não ter fido embarcada a coufa que fe fegurou 
no idêntico Navio , ou Embarcação , que na Apólice fe 
declarou correrem-fe os rifeos ; ou fe depois de embais 
cada confia que fora extrahida para terra , ou que fe 
baldeára para outro Navio , ou Embarcação de igual y 
ou maior qualidade , e força , dcftinada para qualquer 
viagem , e porto , ainda acontecendo tudo ifto por fa- 
(fbo , e culpa do Segurado , o Seguro caduca , de forte 
que nem o Segurado pode pedir indemnidade, no eafo 
de fe ter perdido o Navio defignado na Apólice , nem 
o Segurador tem direito de -exigir o premio do ajuíte, 
não o havendo já recebido , ou de . retello , haven- 
do já fido pago antes he obrigado a" retornallo , de- 
duzindo tão fomente meio - por cento por mez do eítilo 
da Praça pela fua aílignatura , como mais amplamente fe 
molhará, quando tratarmos do que íè chama Storno do 
Seguro. • * • • A • • ♦ - - • : 
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'O Segurado por fi , ou feu commetténte, deve ter 
inteieííe na coufa que faz fegurar , para no cafo de íl- 
.niílro , ter direito de pedir indemnização ; pois do con- 
trario fe daria occaíião a muitas fraudes , e malfeito- 
rias, "como em feu lugar fe moítrará. Pelo mefmo fun- 
damento eíta indemnização fó fe pode requerer , não de 
hum valor fíclicio , ou exaggerado , mas. tão fomente até 
a concurrencia do real valor , que tinha a coufa ao 
tempo , em que fe começarão a correr os rifeos ; porque 
feria contra a natureza , e fim do contrato , que o Se- 
gurado pertendeífe fer indemnizado de mais do que verr 
dadeirámente houveífe perdido. 

O contrato do Seguro admitte todas as condições , 
em "que fe acordarem o Segurador , e Segurado j com 
tanto que fejão juílas , iílo he ., que nem fe opponhao 
,á natureza do contrato , nem á Lei geral das Nações, 
nem aos Regulamentos civis dos paizes , em que he ce^- 
lebrado , ou em que deve ter o feu effeito, pois as Leis 
não fe podem derogar pelos factos , e convenções dos 
particulares. 

Entendem-fe por condições quaefquer claufulas , que 
;as partes entre íi expreífamente eítipulao, ou cm que fe 
prefumem confentir em ónus , ou proveito reciproco ò 
poílo não fejão incorporadas no contrato. Elias formão 
as leis do mefmo contrato , e obrigão os contrahen^ 
:tes pelo feu livre confentimento a preencherem aquillo 
a que fe compromettêrão. Taes condições não fe devem 
já mais confiderar inúteis , e meramente enunciativas , 
-mas fim eferitas com prudência , e deliberação , como 
em negocio muito fério , e de confequencia. O eífeito 
das condições he , que fe fe moílrarem não verificadas 
por alguma das partes , a outra pode refilir da fua obri- 
gação , não cumprindo aquillo a que fe tinha fujeito. . 

He neceífario advertir, que aquellas. condições, ou 
garantias,: humas são claras , e expreífas, outras tácitas. 
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c fubehtendidas : aquellas dependem da efpecifica 'decla- 
ração, e mutuo confentimento das partes ; eftas são as 
que fe prcfumem confiantemente annexas pela Lei , e 
-eífencia do contrato. 

As condições expreíías são v. g. que a Embarca- 
ção , em que lè corre o rifeo , he de tres maítros ; que 
fahirá em Comboi , que he armado em guerra , que 
'tem certo numero de peíToas de equipagem, que parti- 
rá cm certo tempo determinado , &c. Deitas condições 
•podem fer tantas quantas requerer o intereíTe das partes 
-contrahentes. - ; 

As condições fubentendidas são', por exemplo , que 
a coufa - fegurada íèja expoíta aos nicos marítimos ; que 
tenha o real valor declarado na Apólice ; que a Em- 
barcação-- he capaz de fazer a viagem projectada , não 
tendo > vicio intrinfeco , que a conflitua: innavegavel \ 
que com effeito fe verifique a fua partida para o lugar 
ao dcftino , fem dcfvairar da derrota que o. Segurado 
£or fi -, ou pela pçífoa . do.íèu commettente , tenha inr 
tereífc na coufa fegurada ; que haja declarado com fide- 
lidade , e exaéHdãò aos Seguradores todas as-circum- 
ftancias que podem alterar a idéa do rifeo, e influir na 
acceitação, ou recufação, do Seguro. 

Sobretudo deve notar-fe , que á boa fé, fendo a 
-bafe de todos os contratos, f he ainda -mais rigorofamen- 
te indifpenfavel no do Seguro marítimo ; por quanto os 
Seguradores não coítumao fazer inveítígaçôes fobre o 
caraéter do Segurado ; nem no expediente do Commer 1 
cio , e celeridade das- fuas operações , feria iílb prati- 
cável , ou decorofo. Por efta caufa faz-fe .indifpenfavel , 
que elles repoufem illimitadamente na probidade do Se- 
gurado, eíigao a fua fé;, não.prefumindo já mais , que 
.elle tenha intenção de furprender a fua finceridade , a 
fim de enganallos, e.perjudicallos. . 
{ . . . Em attençao ; a.iilo., :o.s Seguradores são nos Tribu- 
h na- 
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naes de Juítiça , coníiderados a certos refpeitos , como 
pupillos, para ferem foccorridos todas , as Vezes que po- 
dem provar algum género de má fé dos Segurados , fi- 
cando logo nao ío de (carregados d a obrigação , a que fe 
haviao fujeito ,_fenão também com o direito de have- 
rem contra elles máior fatisfação de juftiça , quando a 
fraude he de natureza atroz , e digua da feveridade das 
Leis. 

Do expofto he evidente : 1.° Que o fim do Seguro 
marítimo nao he o lucro , mas tão fómeute a indemni- 
zação do Segurado , quanto ao capital que fegurou. 
2. Que efte contrato fora inftituido , e he protegido 
pelas Leis , unicamente para o bem geral do Commer- 
cio , e não para os que não tem directo intereffe nas 
tranfacções. mercantis. 3. Que elle he deílinado para 
beneficio dos Commerciantes , que arrifcão no. mar os 
feus capitães ; è não para os que não expõem os fetis 
fundos aos perigos da navegação. 4. Que eíle contra- 
to he eíTencialmente condicional de ambas as partes. A 
obrigação do Segurado de pagar o premio rio fe veri- 
fica , fe a coufa fegurada foi expoíta aosriícos da na- 
vegação ; e a obrigação do Seguradorde 'indemnizar., o 
Segurado ío tem a realidade , quando fe moílra o 
guro feito em regra, e acontecido o íiniítro caucionado 
na. Apólice. Neíles princípios fe comprehende toda a 
doutrina dos Seguros, nas fuas ainda mais remotas con- 
íèquencias j porém' para ferem fatisfactoriamente defen- 
vol vidas , íèrá neceítario difcutir as matérias com ordem 
nos Capítulos feguintes. ui ri 

- . f j .f; , . • , t . r r ^ _r ... - 

* - ' ' l 
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.. CAPITULO IIL 

s n> " T>as efpecies dos Seguros marítimos. •A 

OS Authores coílumuo diflinguir duas efpecies de 
Seguros : a primeira he a que charnão o Seguro 
propriamente dito , e que fó merece o nome de contra- 
te de Seguro maritimo, que hé o que temos explicado 
no antecedente Capitulo ; outra he o Seguro impróprio - 9 
« pode fer feito em tres maneiras, (i) i.° Por modo 
de apoíta , ou jogo de parar , quando algum promette 
a outro certa quantia , íe hum tal determinado Navio 
chegar a falvamento a certo porto , fem que nenhuma 
das partes =ápòftantes tenha intercíTe real no mefmo Na- 
vio , e fua carregação. 2. Quando o Segurado pof- 
to que tenha algum intercíTe, com tudo elle he avalia^ 
do em preço fixo , mas não correfpondentc ao verda- 
deiro valor da coufa que fegurou , e a que dèo huma 
eftimação arbitraria , e exaggerada. 3. Quando fe faz 
o Seguro com o paíto expreíTo de •rehuneiar-fe a prova 
da carregação , do rifeo , e do valor 5 pondo-fe a clau- 
fula valha l ou não valha \ inter cjje , ou não inter éjfe\ 
fundo , ou não fundo ou fobre lucros imaginários , e 
proveitos efperados. '> 

~r 5A/eííèncial differença entre huma > e outra, efpecie 
de Seguro , he quê no Seguro ' propriamente dito , o 
Segurado >nao pode , no cafo de íiniífro , ' 'exigir indemni- 
dade 3 fem que íimultaneamente fe verifiquem tres re- 
quifitos. i.° A exiílencia, e expofíção da coufa fegura- 
da aos perigos do mar. 2. O intercíTe que nella te- 
nha o Segurado. 3. O feu real valor. Eftas condições 
íempre fe prefumein inherentes ao contrato , poíto que 

não 



- (r) Baldai. Part. 1. Tiu i. parag. 7. 
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não fe declarem na Apólice. Porém no Seguro impró- 
prio , nos paizes em que he tolerado , baila provar-fe a 
cxiítencia do ímiítro , para ter lugar a • fatisfação da 
quantia fegurada. -i <" ' ' 

Eíle ultimo Seguro he muito antigo, e tem fido 
•frequentado nos • mais célebres Empórios da Europa ; 
porém depois as Nações mais illuminadas , coníideran^ 
do que femelhantes Seguros ; e claufulas extravagantes , 
que neíles íè inxerião , erão alheias da natureza do con- 
trato , e fó fervião de encubrir mil fraudes , prohibírao 
abfolutamènte o feu ufo , e os declararão nullos , e de 
■nenhum. effeito y o que mais circumítanciadamerite fe ex^ 
•porá em lugar competente , quando tratarmos dos Se- 
guros , que os Aulhores Inglezes chamao Wagcr-poli- 
\ces 3 ou Seguros por modo de apoíta. 

. CAPITULO. IV*. - xi 

t J)o que he necejfario para a . validade do contrato 
ú ... • c . do Seguro.: * i > ■ 

O Confentimento das partes he a fórma: antrinfeca 
dc todo o contrato ; ( r>e por- tanto che também 
•a condição effencial para a validade '.do íSeguro. Todas 
as- vezes pois que fe moítra, que a intenção , e «vonta- 
de do Segurador, e Segurado não coincidirão exprèíTa^ 
ou ao menos virtualmente no ráefmo .objeélo , e cir- 
cumítancias , não fe. pode confideran côexiftente ro. reci r 
proco confentimento" l das partes ? e ó Scgiifo ém confe^ 
quencia caduca. " : • • >• „ ..•u/Uíiu) w 

~: . Diz-fe ao menos virtualmente ; porque como: neíte 
contrato " fe -fuppõe- - que as apartes 'procedem'. :naanais 
apurada boa fé-, e ellc, tem por fim ultimo o i bemi-gef- 
. •; ,y "\ \ í Bin^n..úti^:r\:i <■ x\£-i ral 
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rat do Commercio y ao qual fe não deve contràpôr' a 
utilidade particular dos contrahentes , fempre fe lhe pre- 
fumem. annexas certas condições tácitas , que he o me£ 
mo que virtualmente conteudas, fegundo já fe explicou 
no fim do Gap". II. 

Pelo aue fe,v.g. o Seguro fe fez fobre certo Na* 
vio e viagem efpecifica declarada na Apólice y fc fe 
deíignou a peífoa do Capitão ; fe fe declarou o porto 
do deftino , fem inxerir-fe na Apólice claufula de liber- 
dade para fubrogar-fe outro Capitão , e poder-fe fazer 
efcala, ou arribada a diverfo porto , a não fer em caio 
de neccífidadc, o Segurador ceifa de fer obrigado , acon- 
tecendo o íiniÁro, logo que fe provar que fe mudou de 
■Navio, de viagem , de derrota , de Capitão, de por- 
to , ou que fe alterou outra circumftancia , fobre que as 
partes havião convencionado expreífamente ; pois em 
todos eftes cafos , e outros femelhántes , o Segurador 
pode dizer, que na aífínatura da Apólice não tivera em 
viftà taes mudanças , nem coníèntíra nellas , e que a 
íua intenção fora o obrigar-fe precifamente , fegundo a 
letra , e termos do feu ajuíle. 

r j-, vDomefmo modo fe o Navio , fobre que fé havia 
de correr.ro rifeo ,' tinha vicio intrinfeco, que o coníli- 
tuia innavegavel :} >feíos bens fegurados erão de contra- 
bando,' de inimigos, ou de fub ditos de Potencia, que 
eftiveííe.em guerra, (não fe declarando eíla circumftan- 
cia ultima) o Segurador he ifento da refponfabilidade; 
porque póderdizen-jf.qúe acceitára o Seguro na boa fé 
derque eíle fora feito em regra, fem oppoíição.á natu- 
reza do contrato , ao Direito das gentes , e ás Leis do 
paiz ; ;por. ferem eftas as condições eífencialmente inhe- 
rèntes ao. i contrato , e que fempre fe prefume que as 
partes as conílderao, e nellas. tacitamente convém. . 
iV: Para o confentimento das partes produzir no Segu- 
ro obrigação natural > e civil y he neceífario que copula- 
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tivamente concordo' fM rcquilitos. i.° Que feja livre 
não fó de força , e de fraude , mas também de erro cm 
coufa fubítancial , que altere a idéa do rifco , ou da 
matéria, fobre que elle corre. 2. Que recaia fobre cou- 
-fa , que tenha fido expoíta aos perigos marítimos , e cu- 
jo Commcrcio náo feja prohibido pela Lei das Nações , 
ou dos rcfpedtivos paizes do Segurador , e Segurado. 
'3. Que feja cxpreífo em Apólice mercantil , regiftada 
na Cafa dos Seguros. Faltando qualquer deites requifi- 
tos fubílanciacs , o Seguro he nullo , e nenhuma das 
partes pode ter acção em Juizo contra a outra. 
■*! Como a fraude , e ò erro pode diverfamente alte- 
rar o confentimento das partes > e para bem fe conhe- 
cerem os diíferentes modos , por que inílue na invalida- 
de do Seguro , feria neceífario illuftrar efla matéria com 
variedade de exemplos , mòítraremos em lugar próprio 
o como elle fe annulla , quando a fraude } e o erro in- 
tervém, ou dá caufa ao contrato. 

CAPITULO V. 

Das Apólices de Seguro. 

A Apólice he huma efpecie de Inítrumento público , 
jtl pelo qual fe celebra , e firma o contrato do Segu- 
ro. (1) He parte imprefTa, para maior facilidade , , e ex- 
pediente' do Commercio , (2) contendo asclaufulas mais 
geraes , e ordinárias que fe coftumao eítipular entre o 
Segurador , e Segurado ; parte manuferipta , por haver 
nella confideravel efpaço em branco , a fim de fe efere- 
verem ahi as claufulas , e condições particulares, em 
que fe ajuílão os mefmos contrahentes , nas quaes até 
- ' ' - P° - 

(1) Park Cap. 1. Baldaf. Part. li Tit. 6.7. e 8. 

(2) Wcsket verb. Policj, 
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podem derogar as mefmas claufulas , e condições im- 
preífas , com tanto que não fe perverta a natureza , e 
fim do contrato , nem fe obíle ás Leis. 

A importância do Seguro , e a íingularidade das 
obrigações que elie- produz, tem em quaíi todos .os Es- 
tados eomirierciantes feito eílabelecer . a regra, queria 
Apólice hc eíTencial á fua validade. Em quanto ella não 
he fubfcripta , ilto he , aífignada pelos Seguradores , a 
convenção não fe coníidera ultimada , e tem lugar o ar- 
rependimento , e diílrato, fegundo o rigor de Direito , 
e quanto para acção civil; ainda que (fegundo a deli- 
cadeza , e exactidão mercantil . entre Negociantes de hon- 
ra) baila a palavra reciprocamente dada entre o Segu- 
rador , e o Segurado , ou Corretor , para não fe poder 
reclamar o ajultc, em que huma vez feconveio. 

He circumílancia, particulariífima do contrato do 
Seguro ,<quc no eferito do. mefmo. contrato. ,- ou Apó- 
lice ,, não fe aífinão ambas as partes , mas tão fomente 
os Seguradores ; e he fó o Segurado o que efereve as 
claufulas, e condições do" Segmfo % el hiíma vez que fen- 
do propoílas ao Segurador , cfte as acceita fubicreven- 
do, iíto he , aífinando a Apólice o contrato fica per- 
feito , e confummado com a fua~aííinatura ; e não pode 
jer diflolvido, ou alterado,- ainda má menor xoufa, fem 
♦cónfentimento dos contráhentes. Por eíla razão em In- 
glaterra os. Seguradores são chamados com_ a efpecifíca 
denominação de Underwriters , que quer dizer. Subfcri- 
tores y pois pela fua fubícripçao , ou aífinatura he que 
fe coníidera ultimado o-' ajufte. í ■ " ' '< - 

He de advertir \ que as claufulas ou condições 
manuferiptas na Apólice ,.-não fendo contrarias ás Leis , 
são as que decidem- da vontade dos contráhentes , .e qua- 
lidade do contrato ; de forte que devem prevalecer a to- 
das as claufulas contrarias , que fe achão impreífas , de- 
vendo-fe eílas Xvifta; daquellás julgar, nao exiftentes. 

„•,'« i .. .', ; Cqn- 
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-Convém por iíTo que fejão propoftas com clareza >■ pá- 
ra fe evitarem - futuras duvidas , e excluirem-fe interpre- 
tações arbitrarias. . \ 
i r! Em. quafi todos os paizes commerciantes tem-fe 
adoptado differentes formulários impreííos de Apólices ; 
•fegundo a diverfidade dos objectos principaes de Segu- 
ro , o que fem dúvida he muito commodo ao Commer- 
cio , e contribue para dar mais clareza ao contrato ; fen- 
do evidente , que huma norma invariável da- Apólice 
nao . pode bailar para exprimir tantas , e tão diverfas 
combinações , que podem iníluir na vontade dás partes 
fobre o ãjufte do Seguro., Por iíTo nas principaes Praças 
da Europa ha- grande, variedade.- de. formulas de> Apóli- 
ces : ha huma 'para fe fazer... o. Seguro tão fomente, do 
corpo , ou.cafor, e .apparelhos do Navio ; r, outra para o 
Seguro 5 da. carga.; outra, para o 1 de dinheiro dado a rif- 
co òu cambio marítimo.; outra, para o Seguro de vi- 
da 3 outro para ,o de lóterias , &c. • 
]••'.' Importa muito aos; Negociantes conhecer ;as difFe-? 
renças.' das -Apólices , que íe usao nas Praças de;Com- 
mercio; porque poíto os coítumes, e formulas "particu? 
lares' dos ' diíferéntesv.paizes' nao tenhão .applicaçaò ne- 
ceíTaria fóra do lugar ^ pára que forão eílabèlecidas , "com 
•tudo,, como a extensão , e a variedade do. Commercio 
empenha os Negoeiántes ..a formarem Seguros cm pai* 
zes • eílrangeiros §. hè-lhes indifpenfavel o conhecimento 
das Apólices ufadas nas differentes Praças , para empre- 
enderem/ as luas efpèculáções com a inteíligcncia nc- 
ceífaria ao bom exitò das mefmas. : 
'- -;.;'vAs Apólices são de dous géneros: humas . fe dizem 
Apólices avaliadas ; outras Apólices, abertas. Nas Apó- 
lices avaliadas a ^propriedade' fegura he logo cílimada 
por convenção das partes em hum valor fixo , ao tem-; 
•po em que 'fe faz o Seguro , obrigando-fe.no cafo de 
finiílro a fatisfazerem immediatamente a importância 
«O fe- 
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-fêgurada , independente de qualquer avaliação , ou pro- 
va judicial da quantidade do leu valor.' As Apólices 
, abertas são as em que fe não faz menção do valor, da 
propriedade fegurada ; e por tanto havendo perda , he 
ncceífariò que o Segurado prove a cxiílencia , e a exa- 
cta quantidade -do mefmo valor, regulando-fe pela com- 
mum eílimação da Praça , ao tempo em que fe princi- 
piarão á correr os rifcos. „ r - . > 

- Suppoílo. o efcrito não íèja da eftencia dos .con- 
tratos , pois eftes.:fubíiílem pelo reciproco confenfo , e 
boa fé das partes , com tudo.. , para diminuição de de- 
mandas , certeza e brevidade das provas e aparta- 
mento das fraudes ,.ve ralíidades 3 he eílabelecido pelos 
Regulamentos de- Marinha das Nações Commerciantes , 
que o contrato do Seguro , para produzir acção em Juí- 
zo, não fo feja reduzido a efcrito , ou Apólice aflina- 
da pelos Seguradores , fegundo os modelos , ou formu- 
las impreífas , authorizadas pela Lei do paiz , fenão tam- 
bém que feja regulada por Notário,, óu algum Official 
público., particularmente fdeíHnado para. os negócios, e 
eaufas mercantis", x , ■*» . U .;. ;>> o,, » ;:r t : .' - 

• Ifto .mefmo têm fido ordenado neíle Reino , debai- 
xo de pena de nullidade dos. Seguros , como fe vê dos 
Capítulos do eítabelecimento da Cafa dos Seguros., pn> 
poítos. , e approvados no Rcílabelecimento da Cafa em 
1758 , e authorizados pelo §.. ..3L do Alvará de 11. de 
Agoílo de 179 1. 

• . Por cuja caufa qualquer Apólice, tendo fido em de- 
vido tempo regiítada pelo Efcrivão' dos Seguros , fica 
logo com -a força de Efcritura pública , e tem o vigor 
da execução apparelhada , para fe poder em virtude del- 
ia proceder em Juizo. -a compulforia immediata dos Se- 
guradores ; e para que também feja livre a todos , que 
tiverem intereífe, tirar Certidões das ditas Apólices , bem 
eorao de qualquer outro inítrumento público. , 
<<' " CA- 
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Dos requtfitos da Apólice. 

PArâ que o Seguro feja celebrado com as formali- 
dades legaes, eclauíulas neceífarias, deve a Apólice 
ler feita com a mais efcrapulofa verdade , eboa fé , de- 
clarando-fe o feguinte. ; 

I. 

O nome das partes contrahentes , ifto lie , do Se- 
gurador , e Segurado ; e fendo o Seguro por conta dc 
outro, indicando-fe o nome, e domicilio defte, ou pe- 
la claufula , por conta de quem pertencer. - - - 

II. 

O nome , c Nação do Capitão , ou Meílre da Em- 
barcação, em que fe corre o rifeo, fendo iífo poífivel , 
ao tempo da Aifinatura da Apólice, 

III. 

O nome, e qualidade do Navio, ou Embarcação * 
fendo também poífivel. ■ - »• > - j , 

IV. 

A importância da quantia íègurada. 

A qualidade dos bens que fe fegurão, e principal^ 
merfte fendo de coufas liquidas , ou de fácil deteriora- ' 
ção , e corrupção , dando-fc-lhe logo o valor fixo , fen- 
do poífivel , por eftimaçao convencional, 
- VI. 

Os rifeos dc que fc requer o Seguro. 
VII. 

O principio , e fins dos meímos rifeos. 
VIII. 

A viagem fegurada , declarando-fe o„ porto , ou 
Tom. I. . , , C .: lu- 
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lugar da fahida , e o do deíHno com as mais circum- 
ílancias, que a fazem mais, ou menos 'arrifcada. 

IX. 

O premio, e condições do Seguro. 

. X. 

O dia , mez , e anno em que a Apólice he aíTina- 
da pelos Seguradores. 

XI. 

O Regiílo da Caía do Seguro, fendo a Apólice 
em papel íellado , em conformidade á Difpofição novif- 
íima do prefente anno de 1797. 

CAPITULO VII. 

Das Partes Çontrahentes no contrato âo Seguro.. 

AS partes çontrahentes no contrato do Seguro são 
propriamente o Segurador , e o Segurado ; porém 
como muitas vezes o. Segurado faz o Seguro ou como, 
fimples CommiíTario , e Procurador , por conta de ou- 
tro ,"ou em qualidade de Corretor da Praça ; para fe 
conceberem idéas diííinctas dos direitos refpe&i.vos de 
todas aspeífoas, que podem 'concorrer á celebração def- 
te contrato , pede a ordem que tratemos < dos Se- 
guradores; 2. dos Segurados Proprietários ; 3. dos Se- 
gurados CommiíTarios , ou Procuradores ; 4. dos Cor- 
retores. j£) 



(1 ) Emcrig. Cap. 4. c 5. Balda£ Part. 1 . Tit. .a 
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CAPITULO VIII. 

Dos Seguradores. 

SEgundo o Direito Natural , (i) não ha repugnância 
alguma de poder qualquer peflba fazer as funções 
de Segurador , huma vez c[ue tenha a livre adminiitra- 
çao dos feus bens; (2) pois fendo hum dos etíèitos do 
domínio , e immcdiata confequencia do direito da pro- 
priedade , o poder cada hum difpôr dos bens , que lhe 
: pertencem , como abfoluto moderador 5 e arbitro do que 
iiè feu, não ha razão que obfte a qualquer peííoa o to- 
mar fobre íi os rifcos marítimos de bens alheios , da 
mefma maneira que o pode fazer dos próprios , íújei- 
tando-fe á contingência dos lucros } ou perdas do capi- 
tal. Reduz-fe por tanto o exercício deite direito a mero 
negocio da prudência dos indivíduos , cujo intereíle fem 
dúvida he mais Capaz " de os fazer çircumfpeclos , e 
cautélofos nos feús tratos , que toda a providencia ', e 
intervenção do Governo. 

O que porém he licito por Direito Natural não 
he fempre permittido por Direito Civil , que confidera 
os homens ligados a certos deveres da Sociedade, on- 
de o Soberano pode , por juítos motivos , reíhingir o 
exercício do domínio , e liberdade individual a termos 
conciliáveis com o intereííe do público. Segundo eíte 
Direito , não podem fer Seguradores as peílbas , a que 
obftão ou as obrigações do próprio eílado , 011 a in- 
compatibilidade do miniílerio que exercitão , ou a ex^ 
preíla prohibiçao de alguma Lei pofítiva. 

Por eíla razão os Ecclefiaíticos não podem fer Se- 
C ii 

(1) Baldaf. Pârt. 1. Tit. 7,. Emerig.Cap. 4. Sccl. 1. efeg. 

(2) Wesket vcrb. Company. Society. Cbamber of afluranfe. 
Royai Exchange-Còmpany. 
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guradores ; porque pelo feu caraéter, e eftado lJies são 
eítranhas quaefquer negociações , ea Lei do Reino lhas 
prohibe expreflamente na Ord. Liv. IV. tt. XVI. ; muito 
mais fendo o Seguro ' hum ramo de commercio mui 
complicado, que exige aífiduas applicacôes acoufas fe- 
culares ; o que repugna ás auguftas" funções 'do Sacer- 
dócio. " 

Os Corretores , os Notarios , os Officiaes do Al- 
mirantado , Cafa , òu Camara dos Seguros , que inter- 
vém na diligencia , manejo , e regiílo das x\polices , e 
ahi tem parte como peílbas públicas ; e finalmente, to- 
dos os que , em razão de feu cargo , tem de fcr Juizes 
nas caufas de Seguro , como os Deputados do Tribu- 
nal do Commercio, ou Almira ntado , não podem fer Se- 
guradores , ' ou terem no Seguro qualquer efpccic de iri- 
teréíTe directo , ou indireéto; porque para encherem os 
feus Officios , devem fer pcíToas abfolutamente impar- 
daes. , 

A relpeito dos Corretores lia ainda outra particular 
rázao ; porque fendo eftcs os dcpoíitarios , e directores 
da vontade das partes , e fazendo com as palavras , que 
fàzem enxèrir nas Apólices , a única Lei da interpreta- 
ção' das mefmas vontades , he de juíla', e conveniente 
delicadeza , que elies não fejão intercílados em femelhan- 
te contrato , a fim de tolher-fe toda a fufpcita de frau- 
de, que hehuma das excepções mais frequentes nò con- 
trato do Seguro, (i) 

Todas as mais peílbas , que não eítao neílas circum- 
ílancias , não tem no noífo Reino impedimento algum 
legal deaílinarem Apólices como Seguradores , com tan- 
to que fejão feitas pelos Officiaes da Cafa , e ahi re- 



(i) Os Militares, Fidalgos, c Doutores, Officiaes de Mari- 
nha , c òs Confules das Nações tem jufta razáo dc ferem, ex- 
cluídos de tomar Seguros. Vide Emcrigon Cap. 4. Sccl. 5. 4. 5. 6. 
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giítadas. (i) Do contrario a Lei não aíliíle ao Seguro, 
nem o contrato pode ter vigor em Juizo. 

O eftabelecimento das Companhias de Seguro , e o 
direito excluí! vo , que fe lhes tem concedido de aífinar 
as Apólices , he quaíi univerfalmente adoptado em to- 
das as Nações Commcrciantes , e fe funda em duas ra- 
zoes principaes. 

A primeira he , porque , fegundo os princípios da 
antiga Economia Politica, fe confiderava neceíTario que 
o Governo de qualquer paiz providenciaíTe a que nin- 
guém fizcífe abufo do que era feu ; a fim de fe acaute- > 
lar a mina da fortuna dos particulares , nafeida da fua 
imprudência; d como nos Seguros ordinários, o premio 
não tem proporção com o capital Segurado , não fe po- 
dendo efperar equilíbrio entre o ganho , e a perda dos 
Seguradores , fenão pela multiplicidade dos Seguros,, 
e divisão do damno pelos intereífados nas Companhias , 
he evidente a temeridade de qualquer que toma fobre ii 
hum, ou outro Seguro , cuja indemnização em cafo de 
íiniftro , o pode arruinar de todo T Pelo que parece con- 
veniente tolher aos particulares a tentação de entrar poi: 
íi fó em huma qualidade de negocio \ . que he tão arrif- 
cado, e defígual, quando fenão coníidcra na.maífa col- 
Icctiva de muitas tranfacções da mefma natureza, \e ef- 
fas cfFeituadas com a prudência própria de quem fe emi 
prega em hum fó género de applicaçao e trato» 

A fegunda razão he , porque a experiência moílrou , 
que muitos fazião oílentaçao de fantaílicas riquezas 5 > 
para com eíte preíligio enganarem as peílbas íinceras, 
e defacautcladas , que lhes hião fegurar os feus bens y 
na illuforia efperança de ferem indemnizados no cafo 
de finiftro ; e depois de acontecido eílc, aprefentavãò-fè 

' fel- ■ 

(i) Pela Regulação da Gafa de Seguros de Lisboa os Ne- 
gociantes Eftrangeiros podem aflinar Apólices nos termo» 4© 
Cap. 2. da mefma. 
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fallidos , tendo antes recebido os prémios com damno 
irreparável dos Segurados. Para atalhar as perniciofas 
eonfequencias da facilidade , e indiferição de huns , 
fraude , e malfeitoria de outros fe julgou fer de inte- 
refíe gerai do Commercio não fe admittirem em Juizo , 
como válidos , fenão os Seguros feitos em companhias 
de Negociantes do primeiro credito , e notória opulên- 
cia , authorizadas pelo Governo. 

Em Inglaterra deo-fe cita providencia pelo Eítatu- 
to de George I. que tranfereve Allan Park no feu Tra- 
tado de Seguros , Cap. I. pag. 5. Aquelle Eítaíuto era 
tão rigorofo , que não fó annullava o contrato do Segu- 
ro, não fendo tomado por Companhia authorizada, fe- 
não que punia . os contrahentes com a perda dos bens , 
e fommas feguradas. Com tudo, no progreílb do tem- 
po fe mitigou o rigor deita Legislação , permittindo- 
fe o poderem os particulares , por fi , e pelas Compa- 
nhias, ferem Seguradores de quaefqucr fommas , ' achan- 
do peífoas , que confiem na fua abonação , e credito j 
com a dirFercnça porém , que. nos Seguros em mãos par- 
ticulares , os Segurados não tem outra garantia , ou pe- 
nhor da obrigação dos Seguradores , fenao a honra dos 
mefmos para fatisfazerem ao feu dever ; mas não podem 
reclamar a protecção das Leis , nem intentar acção ci- 
vil , para poderem demandar , ou ferem demandados em 
Juizo por coufa alguma relativa a femelhante contrato. 
: ' No noífo Reino adoptou-fe maior equidade \ pois 
pelo Artigo 1. até o 7. dos Capítulos do Regulamento 
do Seguro, permitte-fe a todos os Commerciantes Na- 
cionaes, e Eítrangeiros o aífignarem Apólices , como Se- 
guradores , com tanto que fejão feitas pelos Officiaes da 
Cafa dos Seguros , e fe tenhão alfignado nos Livros do 
Regifto da meíma Cafa , por íi , ou feus Procuradores , 
que ficarão fendo fiadores , e principaes pagadores de 
ícus Conftituintes.j não aífignando porém- por conta de 

Com- 
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Companhias , ou Cafas de Seguro eílrangeiras. E quaiv 
to á firmeza da refponfabilidade dos rnefmos Segurado-- 
res , dao-fe as providencias , que fe vem nos Artigos 8. 
até o 13. 

Na Praça de Lisboa achão-fe. eftabelecidas varias 
Companhias de Seguro : a denominada Companhia Per- 
manente , a de Caldas , Machado , Gildemeejler e 
Companhia , a de Carvalho , Guillot , a denominada 
Boa-uniao. • • ■ 

■ He com tudo notório , que muitos particulares não 
intereílados naquellas Companhias , tomao fobre íi mui- 
tos Seguros , e de ordinário por prémios mais favora^ 
veis j e para eludirem a rigorofa obrigação da Lei , que 
prohibe os Seguros fóra da Cafa , coftumao aííignar cei> 
tas Apólices também impreíTas , que tem hum forrrai-* 
lario particularmente feito para efte fim , em que fe obri- 
gão a mandar fazer o Seguro fóra do Reino ( o que a 
Lei não prohibe ); e por efte modo prefumem as partes 
que fe transforma licitamente o contrato do Seguro em 
fímples Commifsao , ou Mandato , para nefta qtialida-. 
de ter lugar a competente Acção de Direito entre os 
contrahentes , ifto lie , a do CommiíTario , ou Manda- 
tário , para vencer o premio convencionado , e do Com- 
mettente , que-he o verdadeiro Segurado , para exigir- 
lhe a indemnização no cafo de perda. ( 1 ), Porém he 
evidente, que femclhante artificio -he feito em fraude da 
Lei , que prohibe tomarem-fe os feguros fóra da Cafa y 
fem ferem ahi regiftados , epor tanto naopoderião taes 
Apólices ter efFeito coactivo contra a parte , que faltaf- 
fe ao ajufte. 

' He porém inqueftionavel , que pofto dos. Seguros 
aflim feitos não deva, em rigor de Direito, reíiiltar Ac- 
ção civil j com tudo , não fe pode duvidar que fubíifta 

fem* 



(1) Vide no fim defla Obra a formula de taes Apólices, 
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fempre a obrigação natural , que ambas as partes de- 
vem religiofa mente cumprir , fegundo a honra , e pro- 
bidade mercantil , nao tendo havido fraude , ou erro , 
quanto á fubítancia do contrato , ou qualquer das ou- 
tras circumftancias que o conftituiriao nullo , ainda qué 
tívêíTe lido celebrado na fórma , e folemnidade legal. A 
pontualidade de taes Seguradores he o mais nobre elo- 
gio da boa fé do . Commercio , e a mais deciíiva prova 
do credito ' de huma Praça. Onde exiílcm Negociantes 
deite quilate , e fe multiplicão os Seguros particulares, 
he manifeíló que as Companhias legaes tem perdido a 
confiança pública , -ou são difficeis na acceitação dos Se- 
guros ; pois não he natural , que a nao haverem eftes 
dous grandes obítaculos da circulação , os Negociantes 
ainda de mediocre prudência , recufem fazer os Segu- 
ros nas Companhias authorizadas , c que antes prefirao 
o íimplcs credito , e fortuna dos Seguradores particulares. 

He inncgavel o beneficio que refulta ao Commer- 
cio Nacional da permifsao de taes Seguradores , que 
contribuem a deítruir eíle efpirito de monopólio , que 
tanto diíHngue as Corporações privilegiadas , diminuin- 
do ao meímo tempo as defpezas da Cafa de Seguros , 
que são coníideraveis , e muito gravofas ao Commer- 
cio. E parece que feria da Sabedoria , e Juítíça do Go- 
verno proteger os Seguros , que fe fizeífem íòbre a fé 
de quáefquer Negociantes , dando reciprocamente Acção 
çivil para o cumprimento de feus tratos , fendo devida- 
mente feitos. Seria iílo hum meio de dar liberdade ao 
Commercio .em todos os feus ramos , e augmentar a 
concurrencia , que he fempre útil em "quáefquer tranfac- 
çpes mercantis ; evitando-fe aífim o perigo da combina- 
ção, e colloio dos Direclores das Companhias nas oc- 
caíiões de urgência , e temor da Praça , em que elles tem 
toda. a facilidade de íè conípirar, para darem a Lei aos 
{Segurados , que íè fujeitao a pertenções defarrazoadas-, 

quan- 
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quando os inílantes sao-preciofos , e não ha momento 
a .perder para ultimacão de feus Seguros. 

Aqui devo huma verdade ao .público , que não po- 
deria diílimular fem ofFenfa dos deveres íòciacsi maior- 
mente havendo-me propoíto dirigir os principiantes no 
Commcrcio, para que a mocidade incauta não fepreci- 
pite a infortúnios , que tanto convém prevenir na car- 
reira elementar da fua fortuna. 

Os Seguradores de Companhias , que fó refpon- 
dem por fundos limitados , não podem ter pertenções á 
confiança pública , em quanto não reformarem o íeu pla- 
no perniciofo , e incompativel com a boa fé do Com- 
mercio. Os. Seguros ahi feitos são contrários á nature- 
za , e fim de femelhantes eítabelccimentos ; e verdadei- 
ramente fe transformao em contratos de rifco. Debaixo 
da apparencia de íinceridade (vifto declararem cites Se- 
guradores no Plano das fuas Companhias a quantia até 
onde fe limita a, fua refponfabilidade) a -inexperiência 
de alguns Negociantes os conduz a hum damno immi* 
nente , e irreparável. Aquelles Seguradores fobrecarre- 
gão-fe iliimitadamente de quantos Seguros lhes parecem 
convenientes. O público nao fifealiza o número , e ex- 
tensão dos feus tratos ; os particulares ignorão , e ne- 
nhum meio decente fe lhes franquea para faberem , fe 
as quantias feguradas excedem o capital da Caixa fo- 
cial , ou fe efta he já fallida , ou tende a fallimento pro- 
vável ; tudo fe pafla em myíterio impenetrável aos Se- 
gurados j e a fortuna deites fica inteiramente á mercê de 
taes Seguradores , que muitas vezes arruinão a íi , e ao 
público por efpeculações defmedidas , tomando empe- 
nhos abfolutamente defproporcionados ao fundo da Com- 
panhia, efperando lucros contra todas as regras de pro- 
babilidade , que aliás deviao bem calcular entre o peri- 
go da perda e a expectativa do ganho. O rifco pois 
de femelhante negocio vem a fer ainda maior } do que 
Tom. I. D o 
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o que fe pertendia evitar pela Apólice do Seguro ;' por^ 
que os Seguradores tem a certeza do premio , fendo o 
íltcceííò feliz ; e os Segurados nenhuma garantia , e ac- 
ção compulfiva para a fatisfação da quantia fegurada, 

• acontecendo o finiílro. Demais : os Segurados podem 
fer executados por todos os feus bens , para pagamento 
do premio ajuftado y os Seguradores não o podem fer 
para a folução do capital , fenao até onde chegar o fun- 
do da Caixa-; eílando eíle exhaurido , a Acção de Se- 
gurado he inútil , e a fua ruina inevitável. Que coufo 
ha de mais abfurdo, e contra a igualdade que deve ha- 
ver em todos os contratos , que eíta tão enorme difpa- 
ridade de condição dos contrahentes ? Em huma das 
Companhias de fundos limitados , que apenas fobem a 
duzentos contos de reis , os Accioniíras fóentrão para a 
Caixa com dez por cento de dinheiro effectivo das ref- 
pe&ivas Acções ; e no plano do feu Eftabclecimento fe 
declara , que ferao requeridos por maior quantidade , fó 
no caio de fe exhaurir a entrada , que vem a fer a té- 
nue quantia de vinte contos de reis, que fepóde abfor- 
ver em huma tranfacçao , ou nos Seguros de hum fó 
dia ; o que depende da puíillanimidade , ou aífouteza dos 
Directores. Não he evidente , que fe pertende deixar em 

/ giro no poder dos Accioniílas , o excedente dos dez por 
cento ? Que fegurança terão os Segurados para a íua 
indemnidade , fe nem ao menos fe podem tranquillizar 
com a perfuasão , de que o capital da Caixa eííú em 
guarda permanente , antes tem toda a certeza que fe lhe 
dão applicaçoes arbitrarias ? Que outra coufa iílo he , 
mais do que armar laços á fmceridade mercantil ? E 
pertendem taes Companhias achar peffoas afias defaíi- 

• zadas , que confiem a íiia fortuna a femelhante defvario ? 

Dizem, que, fegundo as condições, cada hum dos 
Accioniftas fica folidariamente obrigado á reqtiifição im- 
mediata das quantias neceifarias ate ás forças da Caixa, 

ou 



■ 



de Direito Mercantil. P. I. 17 



ou fundo total delia. Mas "quem não vê , que cíle palr 
liativo não tolhe , antes multiplica as dificuldades ? Se 
algum dos Sócios fallirem , ou forem morofos na fatis- 
fação do feu dever , não he dc recear , que .os mais 
abonados , carregando com o pezo da rcfponfabilida- 
dc , hajão de infurgir com dúvidas que occafionuráõ pro- 
ceílbs , foffrendo entretanto os Segurados , pelo menos v . 
o damno do empate ; quando alias , no caio ,de íiniftro , 
tinhao direito a feu peremptório cmbolfor Por que ra- 
zão ao menos não fc patenteao ao público na Cafa dos 
Seguros os Livros da Companhia com eferituração for- 
mal , para os Segurados , á viíla do eítado viridico da 
Caixa, regularem os feus tratos? 

Ao vicio intriníceo , e radical de femelhantes Compa- 
nhias acerefee a abufiva pratica de alguns Directores im- 
pontuaes , e contenciofos , cujo methodo he aííás co- 
nhecido nefta Praça'. Se a Embarcação , fobre que fe fez 
o Seguro , chega 'a falvamento , exigem o premio no ter- 
mo ufual , fe já não foi pago adiantado ; fc houve ac- 
cidente infeliz , infurgem eternas dúvidas , e, quando me- 
nos, intoleráveis delongas no pagamento; porque ou- o 
dinheiro da' Caixa Social , que devia ter hum deílino 
excluíivo para pagamento das perdas , acha-fe ap- 
plicado a propofitos heterogéneos, ou falta o credito, 
è mais ainda a vontade de fe encherem as obrigações 
contrahidas. O Negociante , que no acto do Seguro fe 
perfuadia ter tratado com a honra , e não com a im- 
pofhira, quando fe confidera tranquillo ao lado da Juf- 
tiça Nacional na- efperança. da pontualidade dos Segu- 
radores , he illudido ? e fc vai exigir a fua indemniza^ 
ção , de ordinário encontra , além de máos termos , , o 
■horrível efpcctro de huma demanda ; de forte que ten- 
do .prometti do premio equivalente, para apartar eje íl os 
rifeos da navegação, he forçado a correr ainda maiores 
-perigos • no tempeíluofo mar das cavillaçóes do foro. 

D ii Eis- 
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Eis-ahi o contrato do Seguro , por metamorfofe fubi- 
ta , convertido em contrato leonino , ou antes em ne- 
gocio dcpredatorio ; e hum ramo de commèreio tão util 
ao Eílado , reduzido a trafico de perfídia , e buíra pú- 
blica ! ^ 

São tantos deíles os exemplos com ínccííante eÇ- 
candalo da Praça de Lisboa , e de toda a Nação , que 
fe tem quaíi firmado a opinião geral , que lie mais do 
interefFe dos Negociantes fazerem os Seguros em mão 
de particulares acreditados , ou fora nas Praças eílran- 
geiras , fujeitando-fe aos encargos de commifsões , câm- 
bios , e empates de fundos, e a outros incommodos in- 
feparaveis deífas operações forçadas , ou ao menos de 
dividirem os feus eífeitos por diverfos Navios , toman- 
do fobre íi todos os rifcos , do que exporem-fe a cir- 
cumítancias , que depois os obriguem a fuílentar odio- 
fos pleitos com as Companhias de Seguro. Não he pre- 
cito accrefcentar mais reflexões para convencer a enor- 
midade daquelles abufos , e o quanto os feus refultados 
entorpecem a circulação mercantil , e são fubveríivos do 
credito Nacional. 

O zelo patriótico, e o. bem geral do Commercio, 
-attrahirá indulgência a cila digrefsão. Mas aífim como 
nos"pareceo de rigorofo dever cenfurar aos que fe cb- 
itinão na fua injufriça , que até he ruinofa aos próprios 
intereíTcs , fomos também obrigados a advertir que a 
opinião pública juítamente diílingue , e tem fuperiormen- 
tc acreditado as Companhias de Caldas , machado e 
Gildemeefter , e a de Carvalho , e Guillot , não fó por- 
que os refpeítivos intereíTados são de maior folidez de 
fortuna pela extensão de feu commercio , e eílabeleci- 
mento de propriedades de raiz , fenão também porque 
fe obrigão a refponder por .todos os feus bens, com 
caução íòlidaria , e reciproca. 

Como a juftiça , por fer fundada na ordem 3 e re- 
~ . - la- 
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laçpes naturaes das coufas , he a que concilia os inte-» 
refles de todos , ella tem de tal modo equilibrado a con- 
dição do Segurador, e Segurado, .que poílo á primeira 
vifta pareça deíigual , e exorbitante a forte de hum a 
rcfpeito de outro , por perder o Segurado , no cafo de. 
liniílro , tão fomente o premio do ajuíle , muitas vezes 
bem ténue, c o Segurador todo o capital íegurado,.com 
tudo , em nenhum cafo pode eíle ter razão de. queixa; 
porque não fó a Lei civil- o protege contra todas as frau- 
des , e eiros do contrato , fenao que até a mêfma Na- 
tureza o favorece pela regularidade das eítaçÕes , e ac- 
ção ordinária dos elementos : além diíto tem por coope- 
radores da fua fortuna a todos que nos perigos maríti- 
mos são obrigados , por amor da confcrvaçao própria , 
a praticar as poíhVeis diligencias para falvação do Na- 
vio , e direcção delle ao porto do deíKno. Donde vem 
moftrar a experiência , que os que cultivao cila efpecie 
de negociação , com prudência , e integridade , tem hu- 
ma recompenfa' em nada inferior á de qualquer outro 
ramo de commercio regular. 

He porém muito' de notar , que o exercido defte 
género de commercio ; , que he todo de efpeculaçáo , exi- 
ge fagacidade , e talentos nlo - vulgares : todo o que 
nelle fe ingerir ás cegas , ha de foffrcr forçofamente o 
caíligo da fua temeridade. Quem toma hum , ou outro 
Seguro fem cálculo das quantias , dos lugares , dos tem- 
pos {e circumílaricias ,-ferá hum prodigio fenao for ar- 
ruinado. O lucro dos Seguradores dcriva-fe da concor- 
rência dos Seguros , e da proporção entre ?os prémios, 
e a probabilidade de chegarem os bens fegurados a fal- 
vamento ao porto do deftino. Iílo não fc pode coníè- 
guir , ,fem que os Seguradores , 011 os Dkedores das 
Companhias , fejão commerçiantes hábeis , c/verfados 
em conhecimentos efpeculativos , e práticos da fua pro- 
fifsao, devendo ter como hum dos piincipaes foccorros 
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o "eftudo da Geografia , e Hiftoria das viagens , pelo 
qual íaibao da bondade , ou perigo dos Portos , Enfea- 
das , Bahias , Coitas , Golfos , Baixos , Monções , Cor- 
rentezas, Ventos, Furacões, e outras circumílancias lo- 
caes , de mar , e terra , que fazem a navegação mais , 'ou 
menos arrifeada. Além diíto importa-lhes ter , não fó 
papeis periódicos, e folhas públicas, mas também, por 
exa&a correípondencia - mercantil , os avifos contínuos 
do eílado politico das Nações , principalmente cm tem- 
po de guerra a&ual , òu imminente , para calcularem 
prudencialmente os prémios , e ferem mais catitelofos na 
acceitaçao dos Seguros. 

Sobre tudo os fecundiílimos elementos da fortuna 
dos Seguradores são a moderação nos prémios , e a pon- 
tualidade na indemnização' dos Segurados. Fortificada 
aífim a confiança da Praça , o beneficio lie moralmente 
infallivcl pela infinidade dos Seguros ; porque^removi- 
dos os obítaculos , e receios dos Segurados , não_ have- 
rá Negociante cordato , que por hum ténue premio não 
procure pôr os feus capitães a abrigo de perda. O in- 
rcreiTe pois bem entendido dos Seguradores confiíte em 
eítabelecerem , fobre o credito de lolidez de fundos , a 
reputação de franqueza , e probidade. 

CAPITULO IX. 

Do Segurado , e da fua declaração na Apólice. 

TOda a peíToa que expõe os feus bens aos rifeos do 
tranfporte maritimo tem direito de fazer fegural- 
los dentro, ou fora da Nação, feja Natural, ou Eftran- 
geiro; ( i ) com tanto que não viole o Direito público 
3a Europa, e as Leis do paiz. • 

✓ * >■■■■'.. . . ■ ■ 

(i) Emerig. Cap. 5. Sect. 1. c íeg. Baldaf. Part. 2. Tit. 1. c $. 



de Direito Mercantil/í P. I. .31 

A peíToa do Segurado fe pode coníiderar ou" co- 
mo Proprietário abfoluto , ou como Proprietário .par- 
cial , ou Intereílado por algum, titulo legitimo , ou co- 
mo íimples CommifTano, e Procurador. 

Deve-fe na Apólice declarar o nome , e 'domicilio 
da peífoa : , que dire&amente procura o Seguro , (1) quer 
elle o requeira em proveito feu exclufivo , quer em 
beneficio , por. ordem , e conta de outrem. Mas não he 
abfolutamente neceffario que declare a ília qualidade de 
proprietário ; pois , fc ella não augmenta o rifeo , nada 
importa aos Seguradores; com tanto, que,,: i.° ô ali- 
mento do meímo rifeo feja real , e exiftente no Navio : 
2. que o Conhecimento feja relativo. , e coherente á 
Apólice: 3. que o Seguro tenha lido feito em regra, 
fem alguma íimulação perjudicial aos mefmos Segura- 
dores. Igualmente a omifsão da qualidade de Commif? 
fario não altera , ou damnifica-os direitos , e intereífes 
refpcétivos do mefmo , CommiíTario y e feu Commetten- 
te : a boa fé mercantil não permitte nem a hum , nem 
a outro ufar- entre íi de algum fubterfugio. A Carta de 
ordens para o Seguro •, c o Conhecimento combinado 
com a Apólice , fendo coherentes , decidem a quem per- 
tença o beneficio, ou o gravame do contrato. 

He neceífario na Apólice a declaração do nome , 
e domicilio. daquelle que pede o Segure: i.° pela re- 
gra geral , que em todos os negócios não devem os 
contrahentes ignorar a condição , e eirado daquellcs , com 
quem, contra tão : 2. °- porque (comovem feu lugar dire- 
mos) fica obrigado a fatisfazer o 1 premio aquelle que 
requer o Seguro, ou o faça por fua conta, ou pela de 
outro : 3.-° porque da qualidade do Segurado depende 
muitas vezes a fegurança da coufa expoíla aos rifeos 
marítimos , principalmente em tempo de guerra j pois 

{ fen- 



(i>. Ord. Matinha de França , Art. 5. Valin Cómcnt. a efte Art a * 
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fendo pertencente á Nação bclligerahte , aggrava-fe mais 
. o rifeo dos Seguradores ; , e por tanto importa a eítes 
fabello , antes que tomem o Seguro : 4. porque da- 
quella declaração fe pode por fim , havendo dúvida , ve- 
rificar o intereífe ? que o Segurado tem na coufa fegu- 
ra, pois fem elle o contrato não tem validade. : 5. por- 
que por eíte modo fe evitão as limulações , e fraudes , e 
fe fixa a identidade , e certeza das peílòas que requerem 
o Seguro , a fim de que pofsão ler demandadas para 
cumprimento do feu trato. 

Dê vários modos fe coíluma fazer a' declaração do 
Segurado , e cada hum tem feus eífeitos diítinclos : 
i.° Quando o que requer o Seguro" não expreíTa a pef- 
iba, por cuja conta o faz : 2. Quando declara fazello 
por conta própria : 3. Quando diz tomallo por conta 
de outro , ou outros , declarando logo o nome , e do- 
micilio dos mefmos : 4. Quando diz , que fegura por 
eonta de hum Amigo, ou Correfpondente , que nomea- 
rá : 5. Por fua conta , e de huma , ou mais peííbas , 
que logo nomea : 6.° Por conta de quem pertencer : 
7, Por fua conta, e de quem pertencer* 

capitulo; X. 

Do Segurado Proprietário , ou âo Seguro feito por 
conta própria. 

PErtendendo alguém fazer Seguro por fua conta , (1) 
deve , fegiindo o eftilo das Praças principaes , for- 
mar ^huma Nota , ou Minuta , em que declare , com a 
mais efcrupulofa exacção , e boa fé , o eípecifico rifeo , 
e coufa que intenta fegurar , com todas as outras cir- 
cumítancias que julgar neceífarias a feu intereííe, e que. 

po- 



, (i) Baldaf. Part. 2. Tit. 5. Efficrigon Cap. 5. Scc. I. c 2. 
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podem augmentar o rifco do Segurador , patenteando 
logo os avifos , e noticias , que tenha recebido relati- 
vas á coufa, e viagem fegurada , pondo-lhe a data, e 
firmando-a com a fua aílinatura , como fica indicado 110 
Cap. VI. Depois por ÍI , e feus Agentes ,. ou por 
Corretor da Praça , 'deve propor a dita Minuta aos Se- 
guradores da Companhia que efeolhe , para ultimar-íe 
o ajufte , cafo elles coníintao em todo o conteúdo na 
mefma Minuta ; ou alias concordarão nos acerefeenta- 
mentos , e modificações fobre o premio , e mais condi- 
ções que entenderem, as.quaes fe efereverdó. no bran- 
co., da Apólice , que ferá fechada com a data do dia , 
mez, e anno , allinando-fe immediatamente os Segura- 
dores , ou Directores .-das Companhias , que forem pa- 
ra iflb authorizados. Defde a época deita affinatura 
principião acorrer os rifeos por conta dos Seguradores, 
c o contrato não pode fer diífolvido fem ccníèntimento 
das partes , falvo nos cafos em que tem lugar o Stor- 
no 3 ou a nullidade do Seguro , como fe moítrara de- 
pois. 

Se o Seguro he feito por conta de outro., o Com- 
miífario deve fazer igual diligencia com a maior exac- 
çao , e pontualidade poíTivel , pelo rifco que corre em 
uao encher 3 e.defempcnhar a fua commifsao, humavez 
que a acceitou , .ou náo a recufou em tempo opportu- 
no , paílando a commifsao a Aufencia , como fc dirá na 
Capitulo feguinte. 

Se aquelle , que requer o Seguro , não declara a pe£ 
foa por conta de quem .0 faz , prefume-fe fazello por 
conta própria. 

Se declara fazello por fua conta, nao pode no ca- 
io ' de perda exigir indemnização , fem ■moítrar que ti- 
nha nò Navio , em que fe correrão os rifeos , coufa que 
lhe pertenceíle por titulo de propriedade , no valor cor- 
refpondente á quantia fegurada , e nao o molhando , os 
Tom. I. . b ; Éíi " M, á> 
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Seguradores são defobrigados da rcfponfabilidade , e 
podem oppôr-lhe a excepção de domínio , c de fraude ; 
pois , fendo o Seguro hum contrato de indemnidade , he 
evidente , que não pode o Segurado com juítiça pedir 
refnrcimento de damno , quando não moílra haver per- 
dido coufa alguma de fua conta. 

Alguns Authores fuílentão , (i) que para fe juftifi- 
car a propriedade de quem fegurou por fua conta , mo 
he precifo que o Segurado prove . ter na coufa. fegura o 
rigorofo titulo de domínio ; baila que moílre que elle 
he Sócio , Co-proprietario , ou Condómino , ou ainda 
mero Crédor , Fiador , ou qualquer peíToa , que tem fo- 
bre a dita coufa verdadeira razão de credito, hypothe- 
ca, ou outro legitimo interefíe , pelo qual lhe importe 
que ella chegue a falvamento ao lugar do deítino ; pois 
frequentemente acontece, que alguns Negociantes tendo 
vendido a credito , ou affiançado a outros alguns eíFei-r 
tos, deítinados ao tranfporte marítimo, não tendo tal- 
vez outra efperança de embolfo , que o valor , ou pro-* 
ducT:o dos mefmos eíFeitos , julgão prudente fegurallos , 
para terem a certeza da indemnização , no cafo de perda 
por fortuna do mar. 

A refpeito do Sócio, Co-proprietario , e Condó- 
mino , não pode haver dúvida que o Seguro por elle 
feito fubíiíla na parte que realmente tem nos bens com- 
muns ; caduca porém no que he pertencente aos outros 
com quem eítá em parceria , e communião de bens , fe 
não teve expreífa ordem dos mefmos , ou ratificação pa- 
ra o Seguro, antes de faber-fe do íiniítro, como fe di- 
rá no Capitulo feguinte. 

A reípeito daquclle , que não he Proprietário , mas 
ío Crédor hypothecario , ou que tem algum titulo aná- 
logo fobre os bens de outro , á primeira viíta , não |j>ó- 

(0 Vid. Baldaffcr. Part. 2. Tit.5. §.p. 
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de talvez conteítar-fe a validade do . Seguro , que faz 
por lua conta ; pois que, fendo o feti intereífe real , e 
legitimo , parece juíto que para garantir-fe do perigo 
de perda, poda eítipular a indemnização^ 

Com tudo j eíta opinião foífre difficuldade , e he 
inadmiífivel , fegundo a Jurifprudencia de Inglaterra , e 
prática uniforme de feus Tribunaes , que he inqueítio- 
navclmentc a mais exa&a , e conforme á juíliça ; por- 
que femelhantes Seguros fe refolvem no que os Ingle- 
zes ehamão Wager-polices , ( i ) ou Seguros de Apqfta , 
que são abíòlutamente prohibidos naquelle Reino , por 
ferem eílencialmente viciofos , e contrários á natureza 
do contrato , tendo muitas vezes fervido de inítrumen- 
tos para fe encubrirem muitas fraudes. Ena verdade, fe 
fe toleraífem os Seguros no fobredito cafo , em que o 
Segurado não foffe o Proprietário dos bens cxpoílos aos 
rifeos' marítimos , mas fimples Hypothecario , ou fiador 
dos mefmos bens, dar-fe-hia occaíião aos feguintes abu-. 
fos , porque efte poderia fegurallos por fua conta , e o 
Credor igualmente o faria pela fua : acontecendo o íi- 
niítro, o Segurador, contra a fua intenção , pagaria duas 
vezes o valor fegurado de huma , e mefma coufa ; e o 
Crédor depois de receber do Segurador a fua indemni- 
zação , com tudo ainda ficaria com pleno direito de de- 
mandar a feu devedor por igual fomma , vindo aífim a 
tirar lucro da calamidade alheia ; o que he evidentemen- 
te incompativel com a natureza do contrato , que não 
he hum meio de lucro, mas fimples recurfo deindemni- 
dade. - 



■ ■[ ój E ii'. - CA- 
CO ParkCap. 14. Millar pag. 21$. 
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CAPITULO XI. 

Do Segurado CommiJJario. 

AQuelle que faz o Seguro por conta de outro , if- 
to hc , em qualidade de Commiílario , Procura- 
dor , ou Agente do Proprietário , deve conformar-fe a 
certas regras inalteráveis , e fica fujeito a vários encar- 
gos , que prccifa ter muito em viíla para defempenhar. 
a íua commifsao , e não perjudicar a íi , e a feu Com- 
mettente. " (i) ' i ■•. 

A primeira regra he , que ninguém deve fegurar por 
conta de outro , fem expieffa ordem , e efpecial man- 
dato ; aliás não tem regreílb algum contra o Proprietá- 
rio dos bens para reembolfar-íe do premio que ajuílou, 
falvo fe o meímo' Proprietário fez expreíla , ou '^tacita-, 
mente , a ratificação do Seguro em tempo competente 
iílo he, antes de faber-fe do fmiíboí A razão he clara;, 
porque fendo a fatisfaçao do premio coufa de fua na- 
tureza gravofa ao Proprietário . dos bens expoílos aos rif- 
cos marítimos , por diminuuvlhe parte do feu capital } 
ou dos proveitos efperados , feria injuílo que qualquer 
pcífoa pudeífe a feu arbitrio fazer carregar a outro com 
liuma defpeza., e perjuizo contra a fua vontade. 

Ainda que hum Negociante tenha com outro cor- 
refpondencia regular , e fe perfuada que feria do inte- 
reíle deite , fazer em occafiao de urgência .algum Seo-u- 
ro , como v. g. declarando-fe de repente huma guerra, 
ou havendo fundado receio de citar ella imminente , conf- 
iando de fahida de corfarios , de prezas 3 e infeítação 

dos 



(0 Emerig. Cap. 5. Summar. & Setf. 1. e feg. Baldaf. Parr. 2. 
Tn. 6.c 7. Weskcít verb. Agm. Fatfor Valin Art. x. Pothier 
n. y8. Savary Lib. z. Cap. 2. Ic Praticien des Juge & Con- 
íuls. Cap. 8. n « . 
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dos mares por inimigos , ou piratas , dcmorandò-fe ex- 
traordinariamente a viagem de algum Navio , em que 
fe efpere remeíla do meímo Correfpondente , ou fobre- 
vindo más novas , ou outra circumílancia , que iègundo 
as regras da prudência , e a pratica de Negociantes cor- 
datos em femelhantes cáfos , pareça indifpenfavcl ã pre- 
caução do Seguro ; com tudo , fc cite íe fizefle , nao re- 
fultaria dahi acção a quem o requereo , para exigir do 
Proprietário o pagamento do premio, chegando o Na- 
vio a falvamento ; nem, acontecendo o.íiniítro , podia 
obrigar os Seguradores a indemnização j viíto que cila 
nao fe deveria ao Proprietário , pois nada fegurou 3 nem 
ao que requereo o Seguro por conta alheia , pois nao 
tem dominio 5 ou real intereííe nos bens finiítrados , fem 
o qual o Seguro já mais fubíiíte. 

Eíla regra ne de.huma obfervancia impreterivel , 
para atalhar os abufos , com que alguns CommiíTarios fe 
ingerem a regular os negócios alheios prefumindo-fe 
mais entendidos do que os Proprietários no calculo de 
feus intereííes , e no manejo das operações do Commer- 
cio. Ainda que em algumas - oceurrencias , pelo exaélo 
cumprimento deita regra , poífa refultar. irreparável da- 
mno aos amigos aufentes , que nao derao as fuas or- 
dens em tempo opportuno 3 por nao terem previíto cer- 
tos acontecimentos inefperados , que reduzirão a immi- 
nente perigo os feus bens expoítos aos riícos do mar ; 
com tudo., para regularidade das correfpondencias, 3 e 
boa ordem do Commercio , lie neceífario que em íè- 
melhante matéria nao fe affroxe já mais o rigor _ deite 
principio j e prática mercantil. 

Porém íè o Correfpondente deo alguma ordem, 
geral para -fazer-fc o Seguro de . fuas. carregações a ar- 
bitrio do Comini íTario , em quanto efta ordem nao foç 
revogada 3 prefume-ie fubíiítente a primeira' vontade , e 
continuado o mandato para fer executado 3 fegundo a, 



38 Princípios' 

difcrição do mefmo CommuTario, (1) o qual por con- 
fequencia , parecendo-lhe util , pode validamente fazer o 
Seguro por conta do feu Correfpondente , pelo intereffe que 
efte tiver no cafco, e carga"; e por virtude daquella or- 
dem , tem direito de haver delle o reemboífo do premio. 

Igualmente , fe o CommiíTario fez o Seguro por 
conta de outro , fem ter ordem , porém avifou-o logo 
diíTo , e eíte náo refpondeo , ou rcfpondcndo , não dcf- 
approvou o fado , prefume-fe liavello ratificado ; e eíta 
ratificação , poíto que tacita , opera os mefmos eífeitos , 
como íè foíTe expreífa , falvo fc o Proprietário liouveíTe 
proteítado em tempo. Ainda que o recebimento de hu- 
ma carta , que.fe não contradiz, não hc fempre argu- 
mento de ratificação nos negócios, e correfpondencias 
ordinárias , a não fer acompanhado de alguma circum- 
írancia , que manifeíte a intenção de ratificar , com tu- 
do o favor do Commercio tem introduzido aquella ra- 
cionavcl prefumpção entre os Negociantes. O Corref- 
pondente, que não refponde á carta , pela qual os íèus 
Commiílarios lhe participão ter feito alguma coufa por 
lua conta, ecomo negocio util, he viílo approvar a fua 
conduda. Os Authores , que tem tratado deita matéria , 
eílabclccem unanimemente o axioma mercantil, que o 
recebimento de carta não contradita , he entre Negocian- 
tes hum a&o poíitivo de approvação. Eíte axioma lie 
fundado em rigorofa juítiça ; pois aíTim como o Pro- 
prietário , acontecendo o finiftro , podia reclamar do 
Commiílario a indemnização , com o pretexto de ter 
recebido -delle avifo de haver fegurado por fua conta ; 
aíTim também pela reciprocidade de Direito , não pode 
o Commcttente por pretexto algum recufar a fatisfação 
do premio , que o Commiílario tiveífe ajuítado ; pois fe- 
ria muito odiofo / e iniquo que ficaílè eíte viítima do 
feu zelo, e boa fé. 

• A 



(i) Emcrig. Cap. 5. Sec. 6, 
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A fegunda regra he , que o CommiíTario , que rece- 
be ordem para fazer o Seguro , fendo em íèu poder fun- 
dos do Commcttente , deve ou acccitar a Commifsao , 
procedendo a executalla fem perda de momento , dili- 
genciando o Seguro nas Companhias as mais acredita- 
das , e avifando immediatamente- do refultado ; ou recu- 
falla, paíTando-a logo a Aufencia, aquém entregará to- 
das as ordens , Conhecimentos , clarezas , e effeitos 
recebidos ; aliás os rifeos ficao por fua conta , e reípon- 
de pelos fucceííos ; porque, fuppoíto, por Direito , feja 
livre ao Mandatário não acceitar o mandato , com tu- 
do cumpre a boa ordem, e expediente do Commercio^ 
que o CommiíTario ou acceite logo a commifsao , ou 
a recuíc por facto deciíivo, que ponha a falvo os inte- 
reílcs do Commettente ; o que muito mais lugar , e for- 
ça tem, quando o objecto he tão delicado como o Se- 
guro , cuja execução não foífre demora , e até os inítan- 
tes são preciofos , podendo a menor incúria deixar per- 
der a occaíiao opportuna de fe concluir o trato a pre- 
mio , e condições avantajofas , ou ainda caufar ao Pro- 
prietário hum perjuizo irreparável, talvez não fe achan- 
do depois feguro a qualquer preço , como ás vezes 
acontece, quando fobrevem más novas de perda de al- 
gum Navio, que defanimao abfolutamente aos Segura- 
dores de tomarem fobre eíle rifeo algum. Neíle cafo o 
CominiíTario he obrigado a indemnizar o Commetten- 
te ; e reíiítindo , deve a iíTo fer condemnado em Juizo , 
não como Segurador, mas como Mandatário, que tem 
faltado a feu dever. 

Alguns CommiíTarios neítas circumílancias , fatisfa- 
zendo o damno que caufárao pela lua omifsao,' cof- 
tumão defeontar o premio que pagarião aos Segurado- 
res , fe houveífem feito o Seguro em tempo. A juíliça 
defta prática nao he tão manifeíla , que qualquer peíToa 
de confeiencia apurada poíla feguir fem remòrfo j por- 
que 
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que parece eítranho, e nada racionavel, que alguém fe 
faça da própria negligencia hum titulo de adquirir- tan- 
to mais, que iílo daria anfa a muitos Commiflarios pa- 
ra tomarem fobre fi os Seguros , fem confentimento ex- 
preílb do feu Commettente ; o que , como logo notare- 
mos , he impraticável com a integridade de qualquer 
Negociante , que aprecia a íua honra , e a quer pôr a 
abrigo de toda á íuípeita. 

; Deve-fe advertir, que a regra fobredita fó deve ter 
applieaçao , e obfervancia , quando aquelle , a quem fe 
dirigem ordens para fazer algum Seguro , tem em feu 
poder efFeitos do Commettente j alias pelo fimples rece- 
bimento de taes ordens , não he obrigado a executallas , 
expondo-fe peíToalmente a pagar o premio , não tendo 
confiança alguma na pontualidade do Commettente , an- 
tes receando as difficuldades do feu reembolfo , talvez 
fendo peííba que lhe feja inteiramente defeonhecida , ou 
com quem não houveífe já mais tido, relações de com- 
mercio j porém pede a honra , e dever mercantil , que , 
pela via a mais prompta , o avife logo de que não cum- 
pre as ordens , para elle poder providenciar em tempo 
a feus intereífes , c enviando fundos a quem entender. 

A terceira regra he, que o CommiíTario humavez 
que acceita a commifsão do Seguro , deve literal , e 
eílreitamente conformar-fe ás ordens recebidas , não po- 
dendo alterallas , nem ainda na menor couía , aílim na 
taxa do premio , como em todas as mais elaufulas da 
carta de feu Commettente, alias fica refponfavel , tan- 
to pela falta , como pelo exceífo. Pelo que , fe fez o Se- 
guro ou em Navio differente ou em maior quantida- 
de, ou em diveríò tempo , ou por premio fuperior ao 
determinado , fubíiíle o Seguro quanto ao direito dos 
Seguradores ; mas o Commettente não tem obrigação 
de pagar o premio fóra dos cafos que ordenou , nem 
ainda a maioria delle } poíto ,pela urgência das circum- 

ílan- 
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ítancias , o CommiíTario julgaíTé indifpenfavel o confen- 
tir cm algum augmento , não achando de outra manei- 
ra o Seguro. He verdade , que feria hum homem fem 
caracter , e mereceria juíta cenfura , o que em tal cafo 
recufaíle pagar ao CommiíTario alguma pequena diffe- 
rença no premio ajuftado \ porém hum inconveniente 
parcial não deve deíhuir aquella regra geral , que per* 
tence á boa economia mercantil , tolhendo o arbitrário 
aosCorrefpondentes, o qual feria de incomparavelmen- 
te maior damno no gyro do Commercio ; do contrario 
ninguém podia contar com o èxaélo cumprimento de 
fuas ordens , nem calcular com acerto as fuas operações 
ulteriores. 

Queftiona-fe, íè ò CommiíTario pode, fem expreíTa 
ordem , fazer o Seguro com a claufula , livre de avaria ? 

Deve attender-fe á qualidade da ordem. Se nella 
fe manda fazer o Seguro de todo o acontecimento , não 
deve o CommiíTario acceitar a Apólice com a dita clau- 
fula i e fe não acha Companhia , que.fegure a todo o 
fuccejfo , e a todo o rifeo , a prudência exige, que ef- 
pere de feu Commettente ordens íriais francas , falvo 
havendo perigo na demora ; porque então hum Seguro 
parcial vale mais que a falta abfoluta do mefmo ; e não 
le pode notar no CommiíTario abufo , fazendo o Segu- 
ro fegundo o cílilo da Praça ; não fe devendo prefumir 
que o Commettente déíTe huma ordem, irriforia , queren- 
do hum impoílivel. 

^ Porém , fe a ordem he íimplesmente de Jegurar , 
não ha dúvida, que, por eíta claufula indefinida „ pode 
o CommiíTario tomar o Seguro do modo que o achar , e 
melhor o ajuíta , tendo em viíla a utilidade de feu Com- 
mettente ; e efte não tem já mais razão de queixar-fe^ 
fendo feito o Seguro fegiihdo .o ufo da Praça. 

.. A quarta regra he , que o CommiíTario deve fazer 
o Seguro nas Companhias authorizadas pelo Governo , 
Tom ' 4 ,f . \ . F . ,. pre- 



preferindo as mais -acreditadas na Praça pela fua abo* 
nação, e pontualidade ; e fó ria extremidade, não-po- 
dendo : achar o Seguro nellas 5 fegundo os termos das 
Ordens , he que pode • recorrer aos Seguradores parti- 
culares', fe. o Commettente os «não -excluio'} pois he 
ébrigado á exaótiífima diligencia , para que não peri- 
guem os intereííes de quem répoufou na fua exacção', 
e boa fé; alias os rifcos ficao a feu cargo. - r 
" Queíliona-fe , fe o Commiííario he obrigado a refc 
ponder pela foi vencia , ou folubilidade dos Segurado- 
res ? Deve diílinguir-fe j ou elle os abona expreífamente,' 
ou não.. Se os • abona , fica > folidaria mente obrigado á 
indemnização da perda , para a fatisfazer immediata» 
niente , fendo requerido , fem poder oprjôr a feu Com- 
mettente o beneficio daexcufsao , o qual não tem lugar nos 
negócios mercantis , e fó he outorgado ao fiador fnn- 
plcs, que, obrigando-fe unicamente arefponder na falta 
do outro não pode fer conftrangido áo pagamento da 
Quantia' que afiançou , fem primeiro fer excutido o ori- 
ginário devedor- , ifto he , fem primeiro fe moftrar em 
Juízo , que efte na o tem bens que bailem á fatisfaçao 
da divida principal, (i) 

o • Porém , fe o Commiífario não fe obrigou pela fo- 
hibilidade dos Seguradores , e fez o Seguro cm tempo 
que eílavão em inteiro , e notório credito na Praça-, 
não he refponfavel, no cafo de faltarem eíles ao paga- 
mento devido , feja por malicia , feja por fallimcnto 
real. Mas ," fe foífe negligente emexigir a indemnização 
em. tempo conveniente ,> e depois, falliííem os Segura- 
dores , • efta negligencia poderia fer-lhe imputada , e o 
iujeitaria á obrigação de indemnizar da perda a feu 
Commettente. 

He de notar , que fe o Segurador fallio , penden- 
s , \rm, :• c • •, do 



(i> Vid. Heinncc. adPandect. Lib.46.Tit. i.§.40. 
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dò "os rifcos- , não hé neceífario huma nova ordem para 
fe fazer outro Seguro da mcíma quantia, com differenr 
tes Seguradores; antes os Commiííarios devem íèr mui- 
to attentos ao intereííe de feu, Commettente , não dei- 
xando de fazer eíta operação fem perda de tempo. 

A quinta regra he , que o CommiíTario , quando 1 - 
requer o Seguro , tem obrigação de manifeítar aos Segu- 
radores , com toda a exacção , "e boa fé , quaefquer cir- 
cumílancias ,. que eílejão dentro do feu conhecimento.,- 
fobre oeítado da coíifa , que pertende fegurar; e como 
fe forte o Proprietário delia i deve praticar as -mefmas. 
diligencias, recommendadas no Capitulo, a que me re- 
porto, dos requiíitos da Apólice. 

Alguns CommiíTarios , para maior- cautela , quan-. 
do formão a fua Nota , ou Minuta para' o Seguro , cof- 
tiimao incorporar , e orFerecer aos Seguradores a fua car- 
ta de ordens , - pára á rifla delia deliberarem-fe eíies á 
acceitação do Seguro , e não poderem em tempo al- 
gum .pretextar reticencia , e occultaçao de circunstan- 
cias. .r- - /« ' .. *v>"\ 
- -> Eíla pratica he cxcellente \ mas não baila para ex- 
cluir. toda a futura oppofição dos Seguradores , fe, acon- 
tecendo o íiniílro ^.puderem provar que o CommiíTario 
fabia, por algum meio , que o Navio, e bens fegura- 
dos, eftavaòjá' perdidos ao tempo, em que requereo o 
Seguro , ou. que havia diffimulado alguma circumítancia 
eíTenciaí^que-augmentava o rifco ; e que, TefoíTe expofr 
ta, talvez 'feria, inorivo de não acceitarem , á preço al T 
gunr, o . Seguro ,. ou de exigirem maior preniio. p. 

Neila matéria he adoptado o principio ( como di* 
remos mais extenfamente em outro lugar) que entre o 
Proprietário,: e - o. CommiíTario íb coníidera^ haver huma 
identidade moral , para oeffeito da . validade , do Segur 
ro , de forte , que he precifo que ambos eílejão jia mais 
perfeita ,bo.a fé }: e ignorância do eílado.. da coriía fegu?- 
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rada , ao tempo do ajuíte ; alias , fe qualquer delles fou- 
beííc de alguma circumítancia , que alterafíe o rífco do 
Segurador , ou que o induzhTe fraudulentamente a aííèn- 
tir ao contrato , poílo que o outro a ignora ííe , feria 
logo a Apólice originariamente nulla. Por tanto não he 
fufficiente para a firmeza do Seguro , que o Commif- 
fario aprefente aos Seguradores a carta de ordens , e 
avifos , que recebeo de feu Commettente , ou Proprietá- 
rio dos bens , que fe mandão fegurar ; pois , havendo ef- 
tes eferito cm toda a boa fé , lie bem poífivel , e fre- 
quentemente acontece , que o CommiíTario , ao . tempo 
que vai a executar o Seguro , tenha noticias poíleriores 
do citado dos mcfmos bens , e de maiores rifeos , que 
os ditos abfolutamente ignoraíTem ; e como os Segura- 
dores tem direito de fer informados deftas circumftan- 
cias, a omifsao delias, por malícia, ou inadvertência do 
CommiíTario , deítroe a efficacia da Apólice. 

A fexta regra lie , que o Commiílario não deve 
tomar fobre fi o Seguro da coufa , que fe lhe manda 
fegurar ^ falvo confentindo o feu Commettente , ou com 
ratificação do mefmo ; porque de outro modo , vem , con- 
tra a intenção deite , a tomar huma obrigação , que he 
incompativel com o feu próprio titulo , e qualidade de 
mandatário ; além diíto faz a fua peífoa fufpeita aos 
olhos dos prudentes , e fe conítitue em circumítancias 
de fer tentado , no cafo de perda total , ou parcial , . a 
oppôr dúvidas, e embaraços a feu Commettente , que 
alias feguio a fua fé , e lhe confiou o fegredo dos feus 
negócios , na certeza da prompta indemnização , acon- 
tecendo o fíniítro. 

Ainda que o CommiíTario faça depois fegurar a 
meíma quantia por fua conta com outros Seguradores , 
fempre fubíiítem as mefmas razoes de fufpeita contra a 
finceridadc , deííntereíTc , e pureza da fua conducTa ; e 
todo o Negociante } que préza a honra , e eítimacao pú- 

bli- 
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blica , deve abíler-fe de tudo que pode fazer duvidar da 
fua integridade. 

Em qualquer deíles cafos , a opinião mais confor-r 
me á juítiça he, que femelhantes Seguros são viciofos, 
e nullos , e que o CommhTario , acontecendo a perda , 
lie reíponfavel a feu Commettente ; e o mais que lhe 
pode ler permittido , he o reter , e deduzir do capital^ 
ue íè lhe mandou fegurar , aquellé premio , que haveria 
e pagar a outro Segurador , fe tiveífe cumprido a or- 
dem ; bem entendido , que eíle premio deve fer o me- 
nor do curfo da Praça , relativo ao tempo , e circumítan* 
cias da couía íègurada. 

A fetima regra he , que oCommiíTario que requereo 
o Seguro , ainda que declare na Apólice fazello por conta 
de outro , e manifeíle o nome , nação , c domicilio de 
feu Commettente , fempre , em todo o cafo , fica directa- 
mente obrigado a pagar o premio aos Seguradores \ de 
forte que reputa-fe que o Commiflario fe confunde , e 
identifica com a peííba dos feus Commet tentes , e que 
não forma com elles fenao huma , e a mefma peíToa a 
refpeito dos Seguradores , contrahindo huma obrigação 
tacita , peíToal, e folidaria, como fe foífe o verdadeiro 
Proprietário; e cila fe prefume fer a virtual, e confian- 
te intenção das partes. 

E como os direitos do Segurador, e Segurado são 
correlativos , e aos olhos da Juíliça fe confiderão dc 
condição igual, por eíla caufa , acontecendo o finiílro, 
o Cominiítario tem direito de diligenciar a falvaçao, 
recobramento , e beneficio dos bens perdidos , ou dete- 
riorados ; e, era feu próprio nome , fazer o abandono aos 
Seguradores, eexigir-lhes a indemnização ; não .poden- 
do eíles recufalla com o pretexto de não fer quem a re- 
quer o Proprietário dos bens fegurados. 

- Eíla regra favorece muito o Commercio ; pois , for- 
mando a Commifsao hum dos principaes ramos delle ,, 
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e fazendo-fe talvez a maior parte dos Seguros peia mes- 
diaçao dos correfpondentes , que os Negociantes tem nas 
Praças ■ principaes , onde eftao eítabelecidas Companhias 
•de- Seguro , e muitas vezes nas eftrangeiras , onde os 
prémios são mais favoráveis , Jie evidente o embaraço , 
que refultaria á circulação , e ao expediente dos Segu- 
ros /'em retardarem os Seguradores o. pagamento da 
perda aos CommiíTarios , verificado o íiniftro, ou eíles 
a fatisfaçao do premio, chegados os bens a falyamenta 

He porém de obfervar , que eítá regra he particu- 
lariíTima do contrato; do Seguro ; pois , " fegundo os prin- 
cípios ordinários de Direito Civil , o Procurador ,■ ou 
Coiftmiílario nao he obrigado em feu próprio nome ; e 
fó pode fer coníírangido a exhibir o mandato , ou a ra- 
' rificaçao do facto , nada : adquirindo para íi , nem íè 
•obrigando também fenao por conta de outro, (i) 

Porém" a confiança pública', e a facilidade dos ner 
gocios exige , que , nefla matéria de Seguros , os Com- 
miílarios fejão reveílidos das acções activas , e paílivas 
de feus Commettcntes j. e que para a execução das Apor 
iices -nao haja- difFerença entre aqueíle , que trata por 
feu • intercífe peílbal , e aquelle , que trata pelo intereíTe 
de>»'húm - amigo , a quem muitas vezes importa , fem 
oífenía de peílba alguma, que nao fe divulguem os feus 
negócios; ( pois o íegredo' he alma do Commercio ) , e 
que por iííò tem dado ordem para fe fazer -o Seguro, 
féiri -declaração da fua peílba. E como igualmente 'feria 
detrimentofo aos Seguradores o demandarem aos verda- 
dciros* r Proprietarios , ou intereílados na coufa íègurada-, 
dos quaes alias nao tem conhecimento , nem com elles 
directamente tratarão , fendo iíTo muitas vezes até im- 
polfivel , por eftarem aufentes em lugares alongados ,. e 

: . ul-> 

• (i) L. 20. ff. de inft. aã. L. 6. § ; i. ff. de naf. geft:!,: '4. 
Cod. Quod cum eo. Emcrig. Cap. V. Scc. 2. e icg. 
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ultramarinos , e até fóra da Nação , por iíTo he eftabe- 
lecido o principio", e regra acima expoíta , que aquellc , 
que diligencia o Seguro , he o que fica peílòalmente obri- 
gado ao pagamento do premio; pois a.ellé unicamente 
hc que o Segurador conhece , tratou 5> e feguio a fé. 

QueíUona-fe , fe tanto o Proprietário , como o Com- 
miífario., ficao folidariamente obrigados ao pagamento 
do premio ; e fe o Segurador tem a efeolha de deman- 
dai' a hum , e a outro , e de executallo a feu arbítrio , 
quando, excutido hum, não ficou o premio fali s feito ? 
;•* Devc-lb diftinguir ,-íè o Commettente pagou , ou 
não j o premio ao Commiílario ; fe o não .pagou > o Se- 
gurador terá. feu regreflb , e acção util contra o mefmo 
Commettente-, .mas, fe efte tinha já pago o premio ao 
mefmo Commiílario, o Segurador não tem mais , que 
húma acção direita contra efte ; viílo que , tendo o Cont- 
mettente°pago em boa fé o premio , feria iniquidade, 
que o pagaile duás vezes : fe o Segurador fente niífo 
detrimento, a fi o deve imputar, pois fe fiou da peífoa 
do Commiílario. 

O que fc tem dito do Commiífario , fe diz igual- 
mente de feu Caixeiro, Agente, ou Prepofto , que elle 
publicamente authoriza na Praça para todas i as tranfac- 
çóes mercantis de fua cafa. Pelo que , fe efte fizer al- 
gum Seguro , o Commiílario fica rcfponfavcl pelos feus 
factos , tanto no cxccíTo , como no defeito do .cumpri 
mento das ordens do Commettente , fegundo as rtr 
gras geraes de Direito , que fixão os limites da Prepofi- 
çáo. (1) . ■ 1 

j - 1 1 1» ■< . oi"'3; , ■ r. 
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Vid. Hcin. ad tit. 3, Lib. 14. Digeft. dc injtuutoriaaãione. 
Suuwius SyntagmaJur.Exercit. 20, §. 3. efeg. 
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CAPITULO XIL 

Da Claufula do Seguro : por conta de quem pertencer. 

MUitas peífoas, náo querendo declarar, por juílos 
motivos, (t) o verdadeiro Proprietário, ou In- 
tereílado no Seguro , podendo fer cite o meímo que o 
requer, ou outro Nacional , ou Eílrangeiro , introduzem 
nas Apólices a claufula geral : por conta de quem per- 
tencer : por conta de quem quer que feja. O effèito 
deita clauíula he, que, acontecendo o íiniítro, pode o 
que rcquereo a Apólice , exigir dos Seguradores a in- 
demnização , logo que moítrar o conhecimento das mer- 
cadorias carregadas no Navio, ou Embarcação , em que 
ie correrão os rifeos , que feja equivalente á fomma fe- 
gurada, E ainda que no conhecimento fe declare , que 
-a coufa fegura pertence ao próprio que diligenciou a 
Apólice , nao podem os Seguradores eximir-íè da re£ 
poniabihdade ; porque, fendo os Seguros matéria favo- 
rável , mo ha implicância ., que qualquer faça fegurar 
os feus eífeitos pela claufula : por conta de quem per- 
tencer pois , na generalidade deita enunciação , fe com- 
prehende também a peíToa que falia ; e até fe preíiime 
que ella leja a primeira contemplada ; porque, na dú- 
vida, entende.fe, que cada hum tem em vifta o feu in- 
terelle primeiro que o alheio. 

Porém fe os efFeitos do conhecimento são de con- 
ta alheia , os Seguradores são refponfaveis pela perda 
por virtude da fobredita claufula, logo que o Segurado 
moltrar^a ordem do Proprietário para o Seguro , ou 
ratificação em tempo opportuno, iíto he, antes da cer- 
te- 

■ <i) Balcíaf Part. 2 . Tir. rf. Emerígon , Cap. u.Scc. 4. Cap. 
12.Sec.20. Vahn Commcm. aoar M . Ord. Mar. c arr. 48» 
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teza , ou ainda íimples rumor do ííniílro. A prova da 
ordem , ou ratificação , fe confidera legitima a que he 
feita, por documentos mercantis fem fufpeita , como 
Cartas de Commercio, Livros de Razão, &c. 

Eíla claufula , ainda que eífencialmente fimulada , 
he com tudo , por eílilo mercantil , geralmente recebida 
em todas as Praças j e pode confíderar-íè legitima , quan- 
do a fímulação he innocente , iílo he , quando não he 
deílinada a encubrir alguma . fraude contra os Segurado- 
res , • óu "contra as Leis do paiz , e Direito público das 
Nações como o feria , fe o Proprietário , ou IntereíTa- 
do na .coufa fegura , foífe pclfoa , que pelas Leis do Ef- 
tado não pudeííe exercer o Commercio , ou pertencef- 
fe a :Naçao inimiga ; , r ; ou que eíliveíTe em guerra com 
outra. .Potencia ; poraue neíles cafos o Segurador pode 
çom. juftiça . queixar-íe ■ da „ íimulaçao daquella claufula , 
^ que .veio a fer em feu . perjuizo ; enãohe em confequen- 
cia obrigado ao refarcimento do damno. 
>. . Aquella . claufula. foi excogitada , e poíla ém uíb 
para. tres: fins. ;.. :'".;<[ ...... .... , . T - . rn . 1 • ri 

CX primeiro' ;he o' evitar-íè a controveríía do domi^ 
nio , que os Seguradores tem direito de mover ao Se- 
gurado , quando declara fazer o Seguro por conta pró- 
pria ,< como acima ..fe notou no Gap. VIII. Como a pro- 
va^ da propriedade da coufa fegurada Jie muitas vezes 
jncpmmoda; , e dijEcil , não repugna que os Segurado- 
res defiífcio,. do feu direito , acceitando o ; Seguro com a 
claufula : for conta de quem pertencer , para ferem os 
Segurados ifentos da prova de que a coufa fegurada lhes 
pertence. t \ ■, . 
-•. ^íQjTegundo. fim he o occultarem os Negociantes as 
fiias çorrefppndèncias ,, , e . negociações, cuja manifeílação 
nas - Apólices poderia fazer abortivos os feus projectos 
mercantis ; pois" muitas vezes achão-íè atraveíladòs por 
jneios oblíquos , e. indecentes 9 \ de. outros Negociantes, 
. Tom. I. Q que 
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que procurao ou diftrahir as correfpondencias , ■ cu ápo- 
derar-fe de algum particular e deíconhecido ramo de 
commercio , penetrando' o fegrcdo.do modo, com quê 
he conduzido, ou finalmente. diminuir , pela concurren- 
cia, os proveitos das efpeculaçóes alheias. Como, fazen- 
do-íe os Seguros por conta de outros , não podem os 
Segurados pedir indemnização fem moítrar a carta de 
ordens^ do Proprietário da coufa que fe feguroit/fegun- 
do fe indicou no Cap. IX., fendo por eftô- modo^ f obri- 
gados a defcubrir ; oS'Gorrefpondeiiteè ,• e qualidade dos 
feus negócios , he viíiVá ceifar eífe inconveniente -,• "eíH- 
pulando-fc expreífamente na" Apólice a, claufula : por 
conta de quem pertencer ,' que nao contém injuítiça , fe 
nao-he poíta com defignio fraudulento', e lefivo dos Se- 
guradores i pois : , quanto aó íntereíTe deites , nadaumper- 
ta que a propriedade feja do Segurado , ou de - outro, 
fendo de commercio legitimo; porque, ficando o que re- 
quer a Apólice -i «imediatamente obrigado a pagar o pre- 
mio, he claro, que huma vez^que fe moítre éxiílente a 
matéria do rifeo no Navio, ou Embarcação, fobre que 
fe fez o Seguro", fendo o valor dos efFeitos correfpon- 
dente á' quantia declarada ná Apólice ; ós Seguradores 
não podem ter razão de queixa , falvo moítrando que 
o-jrifeo corrido fora maior do que tiverão efh viíta na 
occaíiao do contrato ; o que fó fe verificaria, fendo a 
propriedade pertencente, á peífoa de Nação, inimiga , ou 
que fe acha em guerra com outra Potencia , como repe- 
tidas vezes fe tem acima notado. : ç> » » 

O terceiro fim he o encubrir , em tempo de guer- 
ra, aos inimigos a propriedade dos efFeitos, pertencen- 
tes a peífoa de Nação belligerante ^ carregados enVEm- 
barcação neutra , e debaixo, de nome ! dc-'peífoà " neiítrà. 

Os Seguradores , melhor que quaefquer "Negocian- 
tes, conhecem o fignificado , applicação , e ; fim deitas 
elaufulas j e pofto os Segurados não declarem o feu 

de- 
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deílgnio a efte refpeito, com razão fe prefumc, que os 
Seguradores bem o - entendem , quando , em perigo de 
guerra , fubfcrevem as Apólices , em que taes claufulas 
vão inferias ; e he de penfar , que requererão logo pre- 
mio equivalente , calculando o maior rifeo , a que fica- 
rão expoílos. Por cuja caufa , acontecendo o jiniího 
não lhes bepermittido recufar a inckmnidade 3 ainda que 
oíFereção provar , que os ejffeitos fegurados pertencião 
aos fubditos de Potencia belligerante , porque não po- 
dem objectar fraude aos Segurados , pretextando oceuita- 
ção de huina circumítancia , que elles inefmos Segura- 
dores não podião ignorar j e que he virtualmente fubenten- 
dida ; viílo .que,- em fenfo mercantil, o eífeito daquel- 
las claufulas equivale a expreífo pacíio de renúncia da 
declaração dàpeífoa, a quem pertence a propriedade fe- 
gura , com tanto que não feja de inimigo da Nação , 
com a qual em eftado de guerra são prohibidas todas 
as relações commerciaes, e politicas. O bem da humar' 
nidade , e. o- geral intereífe das Nações pacificas , juíli- 
fica , e faz neceífaria a connivencia do Governo em per- 
mittir, por virtude daquella cláufula, os Seguros deef- 
feitos eílrangeiros , e neutros , pofto que fujeitos ao pe- 
rigo de prezas , pois por efte modo fe facilita a circu- 
lação do Commercio Nacional , diminuindo-fe de algu- 
ma maneira os detrimentos , e calamidades que a guer- 
ra produz. 

/ Na Itália he recebida eíla doutrina como firme , 
e incontrovertivel ; _e aífim fe tem julgado nos feus 
Confulados , e Tribunaes de Commercio , fundando-fe 
os Juizes em huma pratica mercantil , que atteílãrão mui- 
tos Negociantes de Liorne, Génova, e Veneza. (1) 

G ii CA- 
CO Baldaf. Part. 2. fupra citad. Tit 6, paiag. i& cfeg.. 
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CAPITULO XIII. 

Do Seguro por Corretores. 

OEílabelecimento dos Corretores authorizados pelo 
Governo nas Praças principaes da Europa , para di- 
rigirem , como medianeiros , os contratos entre Negoci- 
antes , (2) lie hiima das IníKtuiçÓcs mais úteis ao Com- 
mcrcio , que fe tem adoptado para beneficio reciproco 
dos Nacionaes , e Eítrangeiros , pela facilidade, acerto > 
e fegurança , com que fc pode fazer por eíle expedien- 
te todo o trafico , e circulação mercantil. Ainda que 
refulte algum gravame pelo premio , que a taes peíToas 
fe deve pagar , de fua commiísão , e trabalho , com tu- 
do elle he mais que compenfado na avantagem dos pre- 
, Ços , bondade , e firmeza do negocio , em que intervém , 
(quando são dotados de qualidades neceíTarias ) : o que 
não he tão fácil confeguir fem a fiia mediação ; pois , 
convindo ao Officio de Corretores, ou Proxonétas, te- 
rem mais conhecimentos efpeculativos , e práticos das 
operações do Commercio , e bem aíTim das occafióes fa- 
voráveis dos valores , e lucros dos effeitos , regulados 
-pela concurrencia , e mais caufas que influem no preço 
de todos os objedos das tranfaccoes da Praça , o qual 
ora he eflacionario , ora progreffivo , e muitas vezes re- 
trogrado , fendo fufceptivel de variações repentinas , que, • 
por circumílancias efémeras , exaltão , ou abatem a es- 
perança dos efpcculadores ; fendo além diílo frequente, 
x talvez ordinário , o prevalecer-fe qualquer da inexperi- 
ência , e linceridade do outro para tirar o maior interef- 
íè poífivcl em alguma avença , quando eíla não he fifea- 

li-_ 

(í) Baldaf. Part. 1. Tit. 5. Bcawcs lex Mercat. pag. 164. Eme- 
fig. Cap. IV. Scc.7. c Cap.V. Scct. ic. Stracc de Pioxcnctis. 
>iV"cskeu v. Brokgr. 
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lizada pela prefença , e zelo de teítemunha fiel ; he por 
iílb evidente o quanto feja util o minifterio dos ditos 
Corretores , afim dcfnpprirem com a fua intelligencia , 
eboa fé a deíigualdade dosajuítes, conciliando, porac- 
commodamento convinhavel , o intereííe de ambas , as 
■partes , equilibrando , quanto hepoífivel, comexa&a im* 
parcialidade , a condição , e avantagens de hum , c de. 
outro j e deixando finalmente em feus Livros hum mo- 
numento authentico , para a todo o tempo conítar dos 
termos , c integridade , com que fe ultimou o trato. 

Ainda que pelos Alvarás de 22 de Novembro de 
1684 , 29 de Outubro de 1688 , 28 de Outubro de 
171 8, e 19 de Abril de 1728 , que vem na Collccção I, 
da Ordenação do Reino Liv. HL Tit. LIX. , foííe eftabe- 
lecido não fe poderem celebrar validamente os. Seguros 
fem a mediação dos Corretores da Praça , e até fe im- 
puzcíTcm pela contravenção as penas de perdimento 
da quantia fegurada , c de degredo , com tudo , em fa- 
do , cite rigor tem caindo cm defufo , fendo bem notó- 
rio , que a maior parte dos Seguros , principalmente de 
Negociantes Nacionaes , fe faz independente ^ daquel- 
la fòlemnidade. Com tudo, não fe pode defeonvir , que, 
fendo o miniílerio dos Corretores exercido por caracte- 
res próprios para função deíla confiança , e Confequen- 
cia-, he ineílimavel o beneficio que delle refulta aos Se- 
gurados , como acima fe notou ; mas parece também 
conveniente ao público , que 1 ifto fe deixe ao arbitrio 
das partes ; porque a experiência moílra , que onde fe 
involvem interefies dos particulares , toda a direcção 
coaéliva opera eífeito contrario á intenção do Legisla- 
dor , e multiplica as dirficuldades no expediente do Com- 
mercio , em lugar de promover ,..e,dar actividade ás 
emprezas dos efpeculadores cordatos. (1) 

. „ ... Mui 

( 1 ) Vid. Alvará, de n.dc Agofto de 1791 , que excita a 
cbfcivancia dos direitos dos Corretores dos Seguros* 
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Muitos , e graves tem fido os abuíòs praticados 
pelos Corretores na fua mediação para os Seguros e 
outras tranfacçoes mercantis, (i) Não obítante os Re- 
gulamentos de Marinha de varias Praças , que lhes pro- 
ilibem tomarem a íi os Seguros das partes, quedelles fe 
confiao na boa fe da prefumida integridade , e deíinte- 
reilc, como o difta a boa razão, e hc expreíTo nas.Or- 
denanças de Marinha de França Art. 68.; ao contrario 
carregao-fc em feu proveito, dos Seguros, que íe lhes 
recommendao, debaixo do uíual artiífcio de nomes em- 
preitados, ou te/las de ferro, que entrão no colloio, e 
que, no cafo do íiniílro, não tem fundos, nem credito 
para refpondercm pela perda. He fácil de ver quanto a 
boa ordem do Commercio fe intercíià na fupprefsao de taes 
perfídias. 

CAPITULO XIV. 

Da declaração do Navio. 

HE neceíTario na Apólice, fendo poííivel, a decla- 
ração do nome , qualidade, e circumítancias da 
Embarcação, (2) fobre que fe pertende correr os rif- 
cos j a fim de poderem os Seguradores informar-fe da 
bondade , e eftado da mefma , c calcularem em confe- 
quencia os feus mtereífes ,• ou no regulamento do pre- 
mio, ou na rejeição do contrato. Por tanto, quer o Se- 
guro veríe directamente fobre o cafeo, eapparelhos da 
Embarcação , como objefto primário , quer fobre os 
bens- nelle conteúdos , faz-fe, por via de regra , indif- 
peníavel declarar-fe na Apólice , fe tal Embarcação ~he 
num Navio , ou Curveta , Bergantim , Hyate, Suma- 
ca,-&c. pois he evidente , que da qualidade , grande- 



za 



(1) -Emcrig. Cap. 2. Scc.4. §. c feg. , : , 

(2) Emerig. Cap.6. Baldai". Part.2,Tir. 2. c 3. 
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za , folidez , e força do Navio depende o conceito , 
que os Seguradores formão do rifeo , á que tem de ex- 
pôr-fe, fendo inconteítavel, que hum grande Navio he 
menos fujeito aos perigos de mar , do que hum pequeno ; 
hum bem apparelhado , do que outro que o não he; hum 
coníhuido de boas madeiras , do que o formado de in- 
feriores ; hum que leva peças , e petrechos de guerra , 
do que o deítituido deltas forças ; hum de numero fa 
equipagem , do que outro de menor. Importa além dif- 
to fíxar-íè por efe modo a identidade do Navio , ou 
Embarcação ; para que não fique em poder do Segura- 
do o fraudar ao Segurador , fubrogando , a feu arbitrio , 
hum Navio a outro , ou aggravando os rifeos , que eíle 
não cogitou ao tempo da aífignatura da Apólice , ou 
iníidiofamente exigindo a indemnização pela perda do 
Navio , que realmente não foíTe o em que íe havião 
carregado -os eífeitos. 

As Ordenanças de Marinha da Imperatriz da Ruf- 
fia Catharina II. são neíla parte as mais exaclas , como 
fe vê dós ; parágrafos 183 , e 184 feguintes. 

» Quando fe faz fegurar pela Companhia de Se- 
» guro algum Navio , Embarcação , Mercadoria , ou 
» Carregação, ou outros eífeitos, o Segurado he obri- 
» gado a fazer huma Declaração verdadeira, fiel, exa- 
** cta.-, e ciicumítanciada do dito Navio, Embarcação, 
»'" Mercadoria, Carregação, Ou outros eífeitos, que faz 
>v íegurar:>->> r 

??' Efta declaração, verdadeira, fiel, exacta, e cir- 
>j cumítanciada do eftado do Navio , Embarcação , Mer- 
».cadoria , &C. fa fará na ordem feguinte : i.° Que 
» ^idadc->tem'0-Navio , ou -Embarcação : "2. O lugar 
" ontíe foi coriílruido , e o em que tem lido efquipa- 
W'do:'3.o De que madeira he cónítruido , ou concer- 
n tado : 4. Se eílá bem calafetado , fenão faz agua : 
» 5. Sc o Navio , ou Embarcação he bem provido de 

j> maf- 
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» maftros , vergas , cordages ., vélas, ancoras, cabos-, 
yy e todos os outros apparelhos, e pertenças neceíTarias 
yy para a viagem projectada : . 6.° Qual he o lugar 011- 
yy de. eftá o Navio ao tempo do Seguro : 7. Qual hc 
yy o lugar do ièu,deítino : , 8.° A que portos deve abor- 
yy dar: Q.°Emque tempo do anno deve partir, equai- 
yy quer outra circumflancia relativa á viagem do ditò 
yy Navio, yy 

■ Quando o Segurado commette, por inadvertência , 
e fimples falta de exacção , erro de nome na declaração 
do Navio, com tudo, o Seguro fubíiíle ,. fe coníla da 
identidade deite. Navio , ou Embarcação , iílo he , fe fe 
moítra por provas relevantes: i.° Que o Navio deíigna- 
do na Apólice era o próprio que o Segurador tinha em 
viíta , e em que verdadeiramente fe correrão os rifeos 
do cafeo , ou carregação fegurada : 2. Se o em que íe 
correrão os rifeos , era melhor que o nomeado , cu ao 
menos equivalente na eítrúctura , força , e actividade de 
navegar ( que são as qualidades fubftanciaes ligadas com 
o intereffe dos Seguradores- ,. e que podem motivar a 
acceitaçao , ou recufação do contrato );eo erro , ou 
equivocação do Segurado fó reeahe na denominação ac- 
cidental da mefma eítmétura. Neíles dous cafos Jie evK 
dente, que, acontecendo o.finiflro, não podem os Se- 
guradores fer defobrigados da refponfabilidade ; viíto 
'que não tem juíta razão de queixarem-fe de fe lhes ter., 
contra a fua intenção, e vontade , aggravado os, rifeos 
da viagem fegurada. O que ainda mais tem lugar, feo 
Navio, em que fe correrão os rifeos, era de fuperior 
qualidade do enunciado na Apólice; porque, neíta hy- 
pothefe , não fendo ofFendido , antes, melhorado, o . hite-. 
refle dos Seguradores,, tem applicação- as regras de; Di- 
reito , que o erro do nome não perjudica , quando cònj\ 
ta da coufa ; e que a errónea indicação não vicia a 
fabftancia do fatio. - 
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Pelo que , fe ,. v. g. fe faz o Seguro , denominando-íè 
a Embarcação hum Bergantim , e na realidade o em 
que fe corrião os rifcos era huma Suniaca porém de 
igual , ou ainda maior foiça do que os Bergantins or- 
dinários, he inqueítionavel a validade do contrato ; pois 
o objecto da Apólice vem a fer fubílancialmente idên- 
tico , e apenas diverlifica em huma accidental denomi- 
nação , que he abfolutamente indifferente , e infignifi- 
-cante para o exito da navegação , e intereflè dos Segu- 
radores. r 

Semelhantemente , fe fe fazem vários Seguros fe- 
bre o mefmo Navio , porém debaixo de diverfos no- 
mes , por innocente erro do Segurado , v. g. hum Se- 
guro foi feito, declarando-fe na Apólice fer o nome do 
Navio o Leão feliz \ outro Seguro he feito com a de- 
claração fimplesmente do nome de , o Leão -, e outro 
com o nome o Feliz \ fe eíte Navio finiílrou, os Segu^ 
radores não podem recufar o pagamento , com o pretex- 
to de iènao ter feito exacta declaração do nome , com 
tantQ que haja prova da identidade do Navio. 

A prova deíla identidade fe coníidera relevante, 
quando fe moílra : i.° Que o Capitão , Officiaes, e 
Equipagem erao os mefmos : i.° Que também o era a 
carregação: 3. Que o Navio fahíra do mefmo porto, 
em igual tempo , e para a mefma viagem , e deílino : 
4. Que tem a idêntica origem qualidade , dominio, 
e outras circumítancias confpirantes a verificar a certeza 
do objecto. ■> «. .. n. <> < ■>• 

Mas fe tal identidade não pode verifícar-íè de mo- 
do concludente, e de facto, fe declare na Apólice ter. fi- 
do feito o Seguro fobre hum Navio determinado , e que a 
carregação foi pofta , e trahfportada em Navio diílincto , 
nefte cafo , fe o' Segurado -praticou iíto por malícia pa- 
ra perjudicar os Seguradores , o Seguro he nullo pela 
fraude f fe o fez deliberadamente , pofto fem defignio 
Tom. I. ... , H •; . frau- 
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fraudulento , por querer mudar , antes de principiar a 
/ viagem , o plano da fua efpeculaçao mercantil he igual- 
mente nullo pela arbitraria mudança, feita fem çonfen- 
timento dos Seguradores : fe finalmente obrou por íim- 
ples engano , e equivocação de nome , he também nuL- 
lo; porque neílas circumftancias o erro vem a recahir 
fobre objeéto fubftancial , que muito varia o rifco dos 
Seguradores ; que por iífo , em cafo de íiniítro , fendo 
demandados para indemnização , juílamente fe defen- 
dem } alíegando , que fó tiverao intenção de correr os 
rifços no efpeciíico Navio nomeado na Apólice, e não 
em outro diveríò , em que forao carregados os eífeitos 
ícguros. 

Por exemplo : pertendendo alguém fegnrar fobre o 
Navio Alcides , e havendo para eífe fim carregado feus 
eífeitos , com tudo , por equivocação de nome , c con- 
tra a fua intenção , declara na Apólice fazer o Seguro 
fobre o Navio Invencível, alias diítinéto daquelloutro : 
nefte cafo a Apólice he nulla , e os Seguradores , quan- 
do finiítraífem ambos os Navios , não podião fer cons- 
trangidos a pagar coufa alguma ; porque , perdendo-fe 
o Alcides , em que eftavão os eífeitos > podem dizer , que 
fó tomárao o Seguro fobre o Invencível , nomeado na 
Apólice \ e perdendo-fe efte , aífiíle-Ihes direito para op- 
pôretn , que em tal Navio não haviao íido carregados 
os eífeitos , que erão o objecl:o do Seguro e que , por 
tanto , faltava a matéria , e fundamento do contrato ; 
fendo abfurdo pertender o Segurado fer indemnizado do, 
damno acontecido a femelhante Navio , quando alias 
ahi nada perdera. (1) 

Quando as enunciações tendentes a efpecificar a 
qualidade do Navio são accidentaes , iílo he , não perr 
tencem aos requiíitos fubítanciaes , que conflituem hum 

Na- 



CO Vid. Parr, 2. Cap. 12. do Storno. 
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Navio, ou Embarcação própria para a Navegação, ou 
os diítinguem quanto á fua eítructura , e velejaçao , mas 
concorrem para augmentar, ou diminuir a idéa do ri£ 
co, ellas devem fer declaradas na Apólice ; como v. g. 
fe o Navio , ou Embarcação he hum Corfario : pois he 
«vidente , que hum Navio deita natureza procura os pe- 
rigos em lugar de evitallos. 

CAPITULO XV. 

Do Seguro feito fobre differ -entes Navios nomeados 
na Apólice. 

O Segurado pôde , em huma íb Apólice , fazer o Se- 
guro de efeitos , ou valores diílribuidos em vários 
Navios , que bem quizer , ( 1 ) deíignando o nome , e 
qualidade dos meímos Navios, conjuncia , ou alterna- 
tivamente. Se alguém fegura , v. g. o valor de 10$) 
cruzados no Navio Thetis , Triton , Alcides , eíta de- 
íignação de Navios he conjuncia ; fe porém fegura fo- 
bre Thetis , ou Triton , ou Alcides , eíta deíignaçao he 
alternativa, e tem effeitos diítinctos. 

Na defignação conjuncia he livre ao Segurado de- 
clarar , ou não , a quantia que pertende fegurar em ca- 
da Navio ; fe a declara , o Segurador , no cafo de per- 
~der-fe algum deites Navios individualmente nomeados , 
fó he obrigado a pagar a importância que o Segurado 
deítinou, e fixou na Apólice para o mefmo Navio, pof- 
to que ahi carregaíTe maior quantidade : fe a não decla- 
ra , o Segurador refponde pelo real valor da carga , e 
importância de que correo os rifeos em tal Navio ; com 
tanto que o Segurado moítre , que também diítribuíra 
outros valores pelos mais Navios. 

H ii Po-, 
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Porém íè o mefmo Segurado , em lugar de fazer 
diítribuição dos ditos eífeitos , e valores, proporcional- 
mente ao número dos Navios nomeados , accumula a 
.totalidade delles em hum fó , e eíte fe perde deve-fe 
.diftinguir , fe taxou , ou não , para cada Navio quanti- 
dade certa. ,Se taxou,, o Segurador fó refponde poref- 
ta 'quantidade , nos termos do feu ajuíle ; fe não taxou-, 
fó lia direito de fe requerer a indemnização da perda, 
quanto á fomma parcial correfpondente a cada Navio , 
como fe tiveíle íido feita diítribuição igual de carga, e 
quantia fegurada por todos elles ; pois eíta he â prefu- 
mida intenção das partes. Em hum , e outro cafo o Se->. 
gurador deve retornar o premio do exceíTo da quantia , 
que não ficou por fua conta. E ainda que os mais Na- 
vios também fe perdeílèm , com tudo a fua forte hc 
mdifferente aos Seguradores ; porque o Seguro feito fo- 
bre elles^vem a fer caduco, c fruítratorio , por falta da 
carregação real , e effectiva , que he o alimento do rif- 
co , e o titulo por que os Seguradores tem direito de 
pedir indemn idade. 

Na âefignaçao alternativa dos Navios nomeados 
pela claufula em tal, ou tal > pode o Segurado ou dis- 
tribuir a carga por elles , nas proporções que quizer, 
ou carregaila toda em hum fó Navio , c não obítante 
iífo liibíiíle o Seguro \ pois , em virtude daquella clau- 
fula , fica o rifeo confolidado no Navio que eleger , e 
a obrigação alternativa fe converte em individual, efo- 
lidaria. \ , ' j . .1 

Póde-fe nas Apólices inferir a claufula de fe poder 
no curfo da viagem carregar os effeitos fegurados em 
hum , ou mais Navios diíferentes do nomeado na Apó- 
lice^ 

Se hum Negociante deítina diítribuir as fuas merr 
cadorias por diverfos Navios , e com eíta declaração 
faz o Seguro delias com claufula de principiarem osrif- 
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cos por conta do Segurador defdc otranfporte das mef- 
mas nos barcos , em qae fe coíhimão levar os eíFeiros 
para bordo dos Navios , he queítao , fe , carregando-fe 
todas as mercadorias em hum fó barco , e perdendo-fe 
eíle , o Segurador he obrigado á perda total ? Guidon 
de la Mer Capitulo XIII. Tom. I. íkftcnta que nao ; 
pois o Segurado não tem direito de aggravar a condi- 
ção do Segurador , reunindo em hum fó barco os rif- 
cos de toda a carregação , quando , fegundo o contra- 
to , deviao fer divididos ; porém o célebre Valin , com- 
mentando o Artigo XXXII. das. Ordenanças de Mari- 
nha de França Titulo dos Seguros , decide o contrario , 
affirmando que , nao obftante aquelle pado , o Segurado 
nao he obrigado a dividir em diverfos barcos as merca- 
dorias íeguradas , proporcionalmente aos Navios , para 
que são diílinados , pois a divisão declarada na Apóli- 
ce fó, diz refpeito aos mefmos Navios-, e não aos bar- 
cos condutores. Emerigon coníòrma-fe a eíle parecer.. 

CAPITULO XVI. 

Da Claufula : Em qualquer Navio , ou Navios. 

Ainda que acima fe eílabeleceo a regra de fer ne- 
ceifaria a declaração do nome , e qualidade do 
Navio na Apólice , fendo poílivel , com tudo , o expe- 
diente doÇommereio exige que cila regra fe limite nos 
cafos em que o Segurado , tendo os. fundos em poder 
de feus Correfpondentes cm Praças eítrangeiras , c Pair 
zes remotos como Afia , Africa, America , (1) e ha- 
vendo dado ordem para remeíla , e retorno dellcs , igno* 
ra com tudo o Navio , em que lhe hajão de fer carre- 
gados eífeitos por fua conta ; ou ainda que tenha fobre 

. ■■ i "> K ' - ( Ííf0 



(1.) Emerig. Cap„6. Seft. 4,. 
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iíTo avifos , com tudo não fabe que" reíòluçóes pofsão 
os ditos Correfpondentes tomar a refpeito do Navio , 
tempo de fahida , e quantidade de carga , por circum- 
ítancias que occorrão , e de que não feia poffivel rece- 
ber as informações em tempo. 

Para fe prevenirem os inconvenientes defta incerte- 
za , fc tem introduzido omittir-fe nas Apólices , naquel- 
le cafo , a declaração do efpecifico Navio , em que o 
Segurador deva correr os rifcos, e fazer-fe a nomeação 
pela generalidade da claufula : em qualquer , ou quaef- 
quer Navios : em hum , ou mais Navios , ou outras 
enunciações femelhantes ; porém , a fim de fe precave- 
rem as fraudes , he indifpenfavel que o Segurado decla- 
re a peííba , arquem vem coníignados os effeitos , ou 
moílre que forão navegados por fua conta, poíto'que 
dirigidos nominalmente a outro « efpecificando todavia 
a parte do mundo, Continente-, ou Ilhas, onde deváo 
fer carregados os mefmos effeitos ( tal hc a difpoíição 
das Ord. Marin, de França Art. IV. ) As Leis de Ma- 
rinha da PruíTia requerem demais , que o Segurado , 
logo que tiver avifo da carregação , e expedição do Na- 
vio , vindo daquellas partes , o faça notificar aos Segu- 
radores ; precaução fem dúvida muito acertada , e in- 
difpenfavel. 

Póde-fe também fazer o Seguro , declarando-fe na, 
Apólice o nome, e qualidade individual do Navio, ou 
Navios , em que fe pertende correr a aventura , accref- 
centando-fe por cautela a claufula : ou em qualquer 
outro. 

Póde-fe também fazer a nomeação do Navio de- 
baixo da claufula : pelos primeiros Navios , que fahi- 
rem de tal porto , ou tal parte do mundo , em hum 
tempo fixo na Apólice. Se houve carregação efFe&iva 
em^tacs Navios , o Segurador refponde pelós damhos \ 
fcnão houve, ítorna-fe o Seguro , e o Segurador reíli- 

tue 
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tue o premio , deduzindo meio por cento pela fua aí- 
íignatura. ( 1 ) 

CAPITULO, XVII. 

Da declaração do nome do. Capitão. 

POr geral ufo mercantil he neceílario deelarar-fe na 
Apólice o nome do Capitão , 011 Meílre do Navio 
fobre que fe faz o Seguro, (2).feja por nomeação ef- 
pecifíca , feja por huma deíignação genérica em virtude 
da clauíiiia : ou outro por elle. Eíte ufo he racionavel ; 
porque , dependendo em boa parte a direcção , e feli- 
cidade das viagens da habilidade dos Capitães , ou Mef- 
tres , fendo o intereífe , , e fortuna dos Seguradores en- 
tregue á deílreza , e caracter de taes peíToas , he evi- 
dente que á proporção do conceito, que fe forma na 
Praça , da fua perícia , probidade , prudência , e cora- 
gem náutica , aífim no efpirito dos mefmos Segurado- 
res fe augmenta , ou diminue a idéa do perigo da via- 
gem fegurada , para fe refolverêm a excluir o Seguro , 
ou regular o premio. Além de que, a efpecificação do 
nome do Capitão contribue. para fe demonítrar, em ca- 
io de dúvida { a identidade do Navio , podendo acon- 
tecer haverem outros Navios da mefma denominação õ 
que facilmente fe diftinguem pelas differenças dos ref- 
peclivos Capitães. 

He certo que nas. grandes Praças de ,Commercio r 
os Seguradores , de ordinário , recebem fem repugnân- 
cia quaefquer Seguros íèm attenderem no calculo do 
premio á qualidade do Capitão , e confiderao cita cir- 
cumftancia como indifferente ao rifeo , na fuppoíiçao de 
__ te- 

( 1 ) Vid. Part. 2. Cap. n. e 13. do St orno , e Retomo- do- 
premio. ( 2 ) Emerig. Cap. 7. Ord. Marin. An. 3. Baldaf. Parr.. 
1. Tir. 4. Wcjket. v. Mas ter. 
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terem qnaefquer Capitães , ou Meítres de Navios , e 
Embarcações, aquella idoneidade, que os conflitue pró- 
prios para fazerem , fegundo a arte , a viagem fegura- 
da; e por iíTo as -Apólices de Inglaterra coítumão ter a 
claufula : Whofoever elfe shall go for mafler in the faid 
ship y qualquer que for o Capitão , ou Mcftre do dito 
Navio. 

Com tudo , huma vez que na Apólice fe deíigná 
; o efpecifíco nome do Capitão , ou Meftre , fe depois , 
acontecendo o íiniftro, fe moftra que o Capitão do Na- 
../ vio era na realidade differente do que; fora alli nomea- 
do, o Seguro he nullo , porque ao Segurado não he li- 
cito variar , nem ainda em hum ápice , dos termos do 
contrato , fem confenti mento dos Seguradores : muito 
-mais quando a variedade recahe fobre hum objedo , que 
-infíue no rifeo dos.mefmos, como he fem dúvida a mu- 
dança do Capitão do Navio ; podendo élles , em tal ca- 
fo , dizer com razão , ' que não fe h avião preftado ao 
Seguro , .fenao pela confiança na habilidade do Capitão 
•nomeado. 

. ' Havendo erro na declaração do nome do Capitão, 
•o Segurai não fe annulla , fendo o erro accidental, fem 
-defigfiio -de fe fraudar aos Seguradores , e confiar da 
identidade do Navio , e Capitão , que ambas as partes 
tinhão em vifta na occaíião do contrato. 

- Em tempo de guerra he também neceíTario que fe 
declare na Apólice a Nação do Capitão ; porque eftá 
circumílancia he muito eííencial , vifto que augmenta o 
rifeo dos Seguradores ; pois fendo viíitado o Navio , 
e pertencendo o Capitão á Nação de Potencia inimiga, 
ha grande perigo de preza , por fe dar com iflb fulpei- 
$a de não fer o Navio , e fua carga propriedade neutral.- 



CA- , 
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CAPITULO XVIII. 

Da claufula do Capitão : ou quem por elle. 

COmo a declaração do efpecifico nome do Capitão 
na Apólice tem fido muitas vezes matéria de dis- 
putas dos Seguradores , (1) e, fegundo o rigor da Juris- 
prudência dos Seguros , toda a variação no contrato , 
ainda fem fraude , ou culpa do Segurado , altera , e dif- 
folve os vinculos da obrigação preexiítente , intioduzio- 
fe na pratica dos Seguros hum modo genérico de no- 
mear-fc o Capitão do Navio pela claufula : ou quem por 
elle , ou outra femelhante. Eíta claufula he muito fau- 
davel , porque previne os inconvenientes da deílgnação 
individual da peífoa do mefmo Capitão., que em mui- 
tas occafiôes he impoílivel fazer-íè , e que em outras 
pode muito perjudicar aos Segurados carregadores , quer 
a carregação fe faça no lugar do Seguro , quer em por- 
to diílante , por fua conta , e ordem j pois no primeiro 
cafo } o Segurado tendo feito o feu Seguro , declarando 
o Capitão , que era do Navio a eílc tempo , pode com 
tudo ignorar , fe o Proprietário , Fretador , ou Configna-- 
tarió do Navio mudou depois o mefmo Capitão ; e per- 
manecendo neíla boa fé , não fe precaucionar com rc- 
fóima da Apólice , quanto á variação deita circumítan- 
cia , e ficar por iífo expoíto a perder por faclo alheio 
o fruto do íeu contrato : no íègundo cafo , he bem pof- 
íivel , e muito ufual , que efperando de feus Correfpon- 
dentes remeífas de portos diílantes , fegundo os avifos , 
e ordens , igualmente ignore em que Navios lhe viráõ , 
e quaes fejâo os refpeóHvos Capitães, 

Por dita caufa toda a peíloa prudente deve inferir 
• Tom. I. ~- I na 

(0 Emerig. Cap. 7 . Setf. 1. . '1 
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na Apólice a dita claufula do Capitão : ou quem por 
elle 3 ainda que lhefaiba o nome, e tenha a certeza que 
o Navio 3 em que fe corre o rifco , feguirá viagem de- 
baixo do feu cominando. 

CAPITULO XIX. 

Da declaração na Apólice da itnport anciã fegurada. 

HE evidente a neceffidade de fe declarar na Apólice 
a quantia em que importa a coufa fegurada 3 quer 
fe requeira, o Seguro de mercadorias , quer de Navio, 
e feus apparclhos , ou outros objectos feguraveis , que fe 
explicarão nos Capítulos feguintes. ( i ) A razão he : 
l.° Porcjue toda a obrigação deve ter hum objedlo eer- 
to ; e importa ao Segurador faber a quantidade , pela 
qual tem de refponder no cafo de finiílro : 2. Porque 
da quantidade de tal importância também depende a 
facilidade ? ou diffículdade de receber o Segurador fo- 
bre ii o rifco da coufa alheia ; pois quando a quantia 
de que fe pede o Seguro , he ténue , o Segurador fe aba- 
lança , com menos repugnância , a correr os hafares da 
navegação ; íò ao contrario he grande , e fc requer o Se- 
guro fobre hum fó Navio , tendo o Segurador já toma- 
do nelle, ou outros Navios 3 mais feguros, que fe achão 
pendentes , a refolução de fe carregar de novos rifeos 
he matéria de maior deliberação , e confelho. • 

Neila matéria a regra fundamental he , que a quan- 
tia fegurada deve correfponder ao real 3 e jujlo valor 
da coufa expoíla aos perigos marítimos , aliás o Segu- 
ro não íubíiíie. 

Diz-fe real, t jujlo valor , porque heneceífario que 

- ef- 



(1) Emerig. Cap.p. Set\. 5.4. C5. Baldaf. Part.4.Tic. 1.2. 
\i e 4. Millar, pag. 225. c feg. 
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eíles dous requifitos cumulativamente concorrao , para 
que a Apólice feja válida, e produza obrigação civil. 

Deve fer real o valor ; porque fe elle he íimulado , 
e inexiftente , ifto he , fe o Segurado não tinha no Na- 
vio , ou Embarcação , íbbre que o Segurador coníidera- 
va correr o rifco , coufa alguma fua , ou intereífe pró- 
prio , legitimo , preexiítente ao tempo do contrato, c 
que tiveíTe fido expoílo aos perigos da navegação , o 
Seguro caduca , por faltar o fundamento , ou matéria ef- 
fencial da obrigação \ pois o nada não fe fegura, e 
ninguém pode pedir indemnização do que não arrifcou, 
nem perdeo , que já eftiveffe fyfícamente incorporado 
ao feu património. Daqui vem , que em- rigor dé jufti- 
ça , não fe confidera intereífe feguravel o lucro efperado 
de qualquer efpeculaçao mercantil , por fer hum objecto 
puramente imaginário, e muitas vezes quimérico, e im- 
poífivel de realizar-fe. 

Deve Ccrju/Io o valor; pois ainda que o Segurado 
tiveífe alguma coufa, ereal intereífe no Navio , ou Em- 
barcação , em que fe correrão os rifeos , com tudo , fe 
eífa coufa, ou intereífe, tinha fido deíignada na Apóli- 
ce em maior importância do que na realidade valia ao 
tempo ou da carregação , ou do principio dos rifeos 
efte exceíib de valor vem a fer nominal , exaggerado , e 
fictício j e não pode fer objecto de Seguro propriamen% 
te dito, antes, fica logo a Apólice fem efFeito na parte 
daquelle exceífo \ pois feria evidente a injuftiça , ou , pa- 
ra melhor dizer , a ufurpação do alheio , pertender o 
Segurado fer indemnizado de maior importância do que 
verdadeiramente houveífe perdido , e viria a tirar lucro 
do- damno alheio , e ter ainda maior proveito no finif- 
tro , do que em chegar o Navio a falvamento : o que 
he manifeftamente contra a natureza , e eífencia do Se- 
guro , que não he hum meio de adquirir , mas íímples- 
mente- de evitar o damno , e perda pofitiva do capital 
arrifeado. I ii He 
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He fobre todos tão fagrado, e de particular natu- 
reza o contrato do Seguro , (i) que não tolera a menor 
íombra de engano , e má fé. Na compra , e venda he 
licito ás partes contrahentes tirar a avantagem poíTivel 
de feu ajuíte , fazendo cada hum a fua condição me- 
lhor , por hum confentimento iivre , e reciproco ; com 
tanto que não haja falíidade , e dolo ; de- forte que a 
íixação do preço depende da facilidade , e da condefeen- 
dencia daquelle , que tem maior intereífc em concluir 
o mercado. Por tanto , efte contrato foífre que as par- 
tes avaliem as coufas , que são objeélo de venda , em 
maior preço , do que na realidade teria na eílimação 
geral ; e fubfifte o trato em rigor civil , fe a lesão não 
exc.cdé á metade do juíto preço. 

Porém eítc efpirito de fagacidade , e induílria , que 
le tolera na compra , c venda e que he hum meio de 
adquirir, he feveramente repellido no Seguro, que não 
he mais que hum contrato de indemnidade, ou precau- 
ção para não perder. 

Antigamente em alguns paizes , principalmente na 
Itália , como mais extenfamente diremos na Segunda 
Parte, Capitulo V. era indiíferente á validade do Segu- 
ro fer , ou não , a importância declarada na Apólice 
excedente ao real, e juíto valor da coufa fegurada ; por- 
que alli erao frequentados os Seguros impropriamente 
ditos , que fe fazião por modo de apofta. Porém as Na- 
ções as mais illuminadas tem prefentemente piofcripto 
femelhante abufo , que fervia de cuberta a abomináveis 
malfeitorias ; pois a experiência moftrou , que algumas 
peífoas mal intencionadas , fazendo Seguros de grandes 
fommas fobre Navios , não tendo nelles real interehe , 
ou^tendo-o muito limitado , fe colloiavao com os Ca- 
pitães , e gentes do mar, a fim de os encalhar, quei- 
mar, 



(i) Emerig. Cap. p. Sccl. i. c2. 
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mar , e perder ; e depois vinhão requerer a importância 
fegurada , tirando lucro do feu delido o que a Juítí- 
ça não pode j:i mais authorizar. 

Outros ha (c iflo he frcquentiffimo em muitas Pra- 
•ças) que, fem deíignio algum fraudulento, porém com 
immoderada cubica de ganho , fazem os Seguros , dan- 
do ás couíks feguradas huma importância muito exce- 
dente ao feu real valor, incluindo o premio , e premio 
dos prémios , e até os imaginários proveitos efperados 
da fua efpeculação ; calculando tudo de forte , que , no 
cafo de íiniítro , vem não fò a indemnizar-fe do feu ver- 
dadeiro capital , fenão também a adquirirem o que em 
commercio regular , e ainda em circumílancias avanta- 
jofas , não fe poderião prometter , ou efperar... Pelo que 
vinhão a ter commodo da calamidade dos Seguradores 5 
e ferem mais aífortunados com a perda, do que com a 
falvação do Navio , em que fe corrião os rifeos ; o que 
he fem dúvida muito odiofo, e injurio. 

^ As Ordenanças da Marinha de França , para pre- 
venirem taes abufos , eílabelecem em primeiro lugar no 
Artigo XVIII, e XIX , que os carregadores dos effei- 
tos fegurados correrão o rifeo da decima parte do real 
valor dos mefmos eífeitos , jè na Apólice não ha decla- 
ração expreíTa de que fe perteude fegurar o total ; e que fe 
os carregadores eítívcrem no Navio , em que eftão em- 
barcados, ou forem os proprietários delle , ferão obri- 
gados a correr os riícos deíía decima parte , ainda que 
alias declarem que fegurão todo o intereííe. Em fegun- 
do lugar nos Artigos XXII , e LV prohibem o fazer 
fegurar , ou refegurar , dolofamente eífeitos em mais 
do feu valor , por huma ou mais Apólices , fob pena 
de nullidade do Seguro , e de confifeação das mercado- 
rias , e,de fer o Segurado punido exemplarmente , fe 
requcreiTe aos Seguradores as íòmmas íèguradas além 
do dito verdadeiro valor. 

Ef- 



- 
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Eíh pena de nuUidade he modifiçada no Artigo 
XXHI } no cafo de que fe ache huma , ou mais Apóli- 
ces feita fem fraude , em que a importância enunciada 
exceda o valor dos effeitos feguros ; determinando-fe , 
que fubfifta o contrato até a concurrencia da real eíli- 
maçao dos mefmos effeitos , ficando os Seguradores , no 
-cafo de perda , obrigados a refponder , cada hum á 
proporção das fommas por elles feguradas 3 e até de re- 
tomarem o premio excedente ao real valor de taes ef- 
feitos , á reíèrva do meio por cento , que fempre lhes 
he devido pela fua aífignatura. 

Nos Artigos XXIV , e XXV determina-fe , que 
havendo muitas Apólices feitas fem fraude , fe a primei- 
ra correfponder ao valor dos effeitos fegurados , cila fub- 
íiílirá unicamente , e as outras caducarão , e os Segu- 
radores reítituiráo o premio que tiverem recebido , á re- 
ferva do dito meio por cento j e no cafo que eífa pri- 
meira não fuba ao valor dos effeitos j os Seguradores 
da fegunda refponderáó pelo exceífo ; e tendo-fe carre- 
gado efFeitos de valor fufficiente para encher todos os 
-Seguros , devem eíles fer coníiderados como feitos por 
huma , e a mefma Apólice j e havendo perda , todos 
os Seguradores a fupportaráô conjuntamente. 

Ordinariamente fe entende por preço a exprefsao 
do valor de qualquer coufa por alguma medida com- 
mum de moeda , ou outro equivalente , como os metaes 
preciofos , principalmente o ouro , e a prata , que são 
pelo feu pezo , incorruptibilidade , e outros dotes naturaes , 
de grande ufo , e facilidade para o Commercio , fendo 
elles por iífo coníiderados os reprefentantes de todos os 
valores ; porém, fegundo as theorias do célebre Author 
das riquezas das Nações, he neceílario corrigir eíle er- 
ro , e illusão vulgar. Pois na realidade a reprefentaçao 
dos valores he reciproca ajodas as coufas, e não hum 
privilegio exclunvo dos metaes. cunhados , ou em barra •> 
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porque , nao obílantc o valor nominal da moeda , dado 
pelo Soberano do refpectivo território , os metaes au- 
gmentao, ou diminuem de valor, como todos os outros 
géneros , íègundo as circumílaneias do Cornmercio > e 
tanto v. g. huma caixa de aííucar reprefenta cem mil 
reis em dinheiro , como eíla quantia reprefenta aquella 
caixa, feja a mefma quantia em dinheiro, letra, fazen- 
da, ou ainda algum ferviço de igual eílimação. 

Valor , importância , e preço são termos fubílan- 
cialmente íynonymos j e quando fe trata de trafico ,' e 
circulação mercantil , v íignificão a eílimação que fe dá aos 
efreitos giráveis, á proporção da fua utilidade, raridade, 
concurrencia de compradores , e vendedores , facilidade 
deconfumo, c exportação. Eílas quatro condições entrao 
copulativamente , como requifítos elfenciaes , na compofi- 
ção do preço de todos os objeélos de cornmercio. 

O que decide porém do preço, e valor venal de al- 
guma coufa, para dizer-fe que he civilmente juílo , nao 
he a aíreiçao indefinida, e arbitraria, que lhe dão o ven- 
dedor , c comprador , nem ainda a utilidade que eíles 
pofsao tirar da mefma pela fua particular induílria,, 
mas fim a commum , e geral eílimação , que delia fé 
faz , ao tempo do contrato , no lugar em que exiíle. He 
principio de Direito Civil , adoptado na Ordenação do 
Reino Liv. IV. Tit. XIII. 

Pelo que , o preço do cuíto não he a regra do ver- 
dadeiro valor das coufias ; porque : o comprador , ou ven- 
dedor podia comprar , ou vender- caro , ou barato, tiran- 
do avantagem (como ordinariamente acontece) da in- 
experiência , neceífidade, ou capricho daquelle, que mof- 
trou ter intereífe de ultimar, o contrato. 
'• > Também o preço da-venda a' credito não decide 
do juílo valor da couía ; porque femeihantes vendas fem- 
pre -fe ajuílao por mais alto ~preço , do que as feitas a 
dinheiro á viíla : neiie cafo M maioria do preço nao pciv 

- . • ten-- 



7 2 



Princípios 



tence ao valor da coufa , mas a negocio diílin&o pois 
vem a correfponder ao intereíTe legal do dinheiro , a que 
o vendedor tinha direito , fe foíTe logo pago em moecla 
corrente , e fizeíTe delle emprego , ou applicaçao , que lhe 
venceíTe os juros da Lei. 

Além diílo ninguém ignora , que as circumftancias 
dos lugares , e tempos , continuamente variadas , fazem 
inceíTantemente variar o preço de todos os géneros do 
Commercio. Cada dia tem o feu preço particular. Nas 
/Praças bem reguladas coíluma-fe todas as femanas im- 
'primir , e dar ao público huma Liíla, ou Minuta dos 
preços de todos os dias dos principaes eíFeitos , que en- 
trao na circulação. Eíla pratica he de grande utilidade 
para fe evitarem , ou decidirem as controverfias fobre 
o primitivo valor das coufas feguradas ; porém como 
eíle foccorro não exiíle em muitos lugares , he necefTa- 
rio eílahelecerem-fe algumas" regras , para fe fazer ex- 
adto conceito do que forma a totalidade do valor dos > 
objeélos do Seguro , para o effeito de não poderem os 
Seguradores, em cafo de ííniítro, oppôr dúvida ao pa- 
gamento. ' 

Eíle valor comprehende : i.° o preço do primeiro 
cuílo corrente na Praça no tempo , e lugar da carrega- 
ção j e não o do lugar do deílino ; ( i ) porque a eíle 
fó fe attende no caio de avaria groíla , como em feu 
lugar fe dirá : i.° o preço que acerefceo á coufa até o 
tempo, em que fe principiarão a correr os rifeos , ihV 
he , antecedentemente á época de fe fazer o Navio á j 
véla ; pois fendo inconteílavel que os géneros compra- 
dos , e guardados em armazéns , ou embarcados nos> 
Navios deílinados a feu tranfporte, podem augmentar r 
de preço pelas caufas naturaes , que influem no valor 



( i ) Ord. M. de Franc. Art. 1 5. c 64. Valin a eíle Tit. Emerig. 
Cap. <j. Scft. 6. Cap. 17. Setf . % 
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dos effcitos , efte augmento lie cffeclávamente huma en- 
tidade real , e proveito legitimamente adquirido ao Pro- 
prietário ; e por confcquencia pode fer jufta matéria de 
Seguro: 3. as defpezas do enrardamento , caixote, va- 
filha , carretos , embarque , direitos da Alfandega , ou 
quaefqucr outros , que fe devao pagar : 4. a commif- 
sáo da compra , e expedição. Todos cftes valores de- 
vem entrar na Factura da" coufa fegurada , e os Segu- 
radores não podem recufar a fua fomma. 
' : \ Alguns Authores são de parecer, que he licito in- 
corporar na meíma Faclura o premio do Seguro , e até 
a maioria do preço da coufa comprada a credito ; pois 
reputao eíle acerefeimo de valores como defpezas , que 
-fazem parte integral da carregação , porém efta matéria 
fome eonteftaçlo. (1) 

O que fe' diz do preço , e eílimação de quaefquer 
effeifos , e mercadorias , he igualmente applicavel ao Na- 
vio , e feus apparelhos. Pelo que , não he permittido fa- 
zer fegurallos em huma fomma , que exceda o feu real 
valor ao tempo da partida , como abuíivamente prati- 
cao ' muitos Proprietários , e Armadores ; porém he lici- 
to' accrcfcentar as defpezas do cofteio , apparelhos , ar- 
mamento, comedorias, foldadas adiantadas da equipa- 
gem , e as mais neceilarias para a expedição do mefmo 
Navio. 

CAPITULO XX. 

Da eflimafãcTda coufa fegurada feita na Apólice- 

NO Capitulo V. já indicámos a divisão das Apó- 
lices cm abertas , e avaliadas. ( 2 ) Apólices 
abertas são as, que não contém a eílimação da coufa 
Tom. I. ■ < K fe-, 

(1) Vid. Cap. 21. Regulação da Cafá dos Seguros. (2) Emè- 
rig. Cap. 9. Sed. 4«" e 5- Baldai. Parr. 4. Tít. 1. c 2.Park Cap. 1. 
pag. 1, Weskec v. fnterejl. Faluation. Vid. JohaMillat £lem, of 
Jnfurance. pag. 246. 
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fegurada. Apólices avaliadas são aquellas , em qtie (k 
faz cífa eftirnação por ajufte das partes. Como o real 
valor do Navio , ou Carregação , coímma fer matéria 
de diíputa judicial , e de pretexto aos Seguradores pa- 
ra recufarem , ou retardarem o pagamento no cafo ,c]e 
perda , e a prova dcfte valor he fempre incommoda , e 
em muitas circumílancias dirficil , c pouco fatisfatoria j 
introduzio-fc a prudente, e util prática de avaliar logo 
o Segurado na Apólice acoufa, de que pede o Seguro à 
em liuma fomma , ou preço fixo , e os Seguradores por 
pa&o expreflb aífentir a elle , íirmando-o com a fua 
aííignatura. 

Quando fe faz o Seguro de Navios , íèus appare^- 
lhos , armamento , c munições de guerra , e bocca he 
determinado pelos Regulamentos de Marinha de algu- 
mas Nações , que fc faça logo a eítimação na Apóli- 
ce , precedendo veítoria , e avaliação ' por peritos , -ou 
íimplesmente por convenção das partes. As Ordenanças 
da Marinha de França (t) preícrevem também a eítimaçao 
convencional ; ainda que Pothier , e Valin dizem , que 
efta diípofição he, meramente enunciativa, e não obriga- 
tória, não coníiderando tal eílimação da eílencia do Se- 
guro., mas fim do arbitrio , e prudência do Segurado. 

OserFeitos das Apólices abertas, ou avaliadas, são 
muito diílinélos. 

Nas Apólices abertas , acontecendo a perda , os 
Seguradores demandados para a indemnização, tem di- 
reito de requerei" , que o Segurado juítifique que a cou- 
fa fegura tinha o valor correfpondente á fomma , ou 
importância dcfignada na mefma Apólice ; e não podem 
fer obrigados ao pagamento , fenão da parte , em que 
fe moílrar verificado aquelle valor ; falvo no cafo de 
fraude , porque eíla annulla originariamente a Apólice. 
Eíla prova do real valor deve-fe fazer, exhibindo o Se-* 

. " |^ 

(i) Au. & Tit, dos Seguros. 
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gurado a Fa&ura , e Conhecimento coherente a ella j 
contas de venda , e; outros documentos, ou peças pro- 
bantes ; e pode fer compellido a aprefentar em Juiz© 
feus Livros , fendo o Segurado Negociante. . ^ 

Nas Apólices avaliadas , a eftimação ahi expreífa 
fàz fé contra os Seguradores , e fe prefume juíta , em 
quanto eftes não provarem cumpridamente o contrario ; 
cila forma o titulo do Segurado , para exigir immediar 
tamente a importância eílimada , que fe confidera pro- 
viforiailiente liquida. Além diítò , por virtude da mef- 
ma , o Segurado não pode fer conílrangido a exhibir 
féus Livros, Factura, ou outros papeis concernentes ao 
valor da coufa fegurada ■■, fendo a cargo dos Segurado- 
res . o moftrarcm por provas próprias a falíidade , ou o 
exceílb da dita eítimaçao. 

Do que fe deprehende a eífencial , e impprtantik 
fima dirFerença entre humas , e outras Apólices. Nas 
abertas o encargo da prova do verdadeiro valor incum- 
be ao Segurado ; nas avaliadas porém aquelle ónus , 
afias grave , recahe todo fobre os Seguradores. Eira 
difFerença he fundada em juíliça , rjorquénao fe tendo 
perfixo o valor por convenção expreíía na Apólice , fendo 
da eífencia do contrato , que, no cafo de perda , oSegu^ 
rador não pague fenao o que o Segurado tiver verdadei- 
ramente perdido , he racionavel que eíle , antes de exigir 
a indemnidade , moftre que a coufa fegurada tinha real- 
mente a importância, que fe defígnqu na Apólice. 

Quando porém nella fe fez a eíHmaçao por pado 
expreífo , poílo o Segurador o firmaífe com fua aíligna^ 
tura , com tudo , não fe entende por iíTo excluido , no 
cafo do ímiítro, o exame, e verificação da verdade do 
valor da coufa fegurada ; pois , ainda que o Segurador 
cohvieíTe na avaliação incluída pelo Segurado , he cia* 
ro que eíle aífenfo não he dado , fenão na hypotheíè 
da boa fé, e exacção dò mefino Segurado, e não pode 

K ií de- 
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dcrogar a natureza do Seguro , que não he mais que 
hum contrato de indemnidade , em. que não fe confide- 
ra , ^ que os Seguradores tiveílem intenção , ou fe pudefle 
obrigar a fatisfazer maior importância , do que realmen- 
te exiíKflè nacoufa que era oobjefto da Apólice. Além 
de que o expediente do Commercio , e a rapidez das 
fuas^ operações exige , que eítes não fejão morofos na 
acceitaçao dos Seguros , e que tenhão hum certo gráo 
de confiança na probidade dos Segurados , repoufando 
proviforiamente nas fuas declarações ; tanto mais 5 que 
em muitas circumítancias he impraticável , que antes 
de aífignarema Apólice., pofsao averiguar o valor das 
coufas feguradas , que exiftem em lugares diílantes do 
em que fe celebra o Seguro. Pelo que , no cafo de per- 
da , poílo não feria decente } que depois de convirem , 
por paéto no valor enunciado na Apólice , obrigaífem 
aos Segurados a provar o mefmo valor ; com tudo , a 
juítiça não comente, que venhão a fer viélimas da má 
fé dos Segurados , que talvez hajão feito huma eílima- 
ção de valor inexiítente , ou exceíTivo , pertendendo lu- 
crar do íiniítro , e fazer-fe hum titulo de adquirir pela 
íua própria má fé ; e por tanto , fe os Seguradores pu- 
derem, provar , que tal eftimação não foi conforme á 
verdade , devem fer attendidos , e relevados da obriga- 
ção ç fe houve fraude ; e não a havendo , deve a inde- 
mnização fer reduzida ao real valor do objedo do Se- 
guro. Porém cumpre , que mollrem o exceífo por pror 
vas, que cítiverem em feu poder , fem que os Segura- 
dos recebao moleítia , nem lhe fubminiítrem para iífo 
foccorro algum. 

Ainda que tenha havido avaliação official por pe- 
litos como acontece a refpeito dos Navios } dos quaes 
muitas vezes fe faz veftoria , e exame , previamente á 
íiia !partida y para confiar a todo o tempo do feu efta- 
do de, navegabilidade (o que he excellente policia dos 

Por- 
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Portos, c util- prática, tanto aos Segurados, cómodos 
.Seguradores) ainda que efte exame, e avaliação feja re-r 
levante fundamento á Acção do Segurado , e tenha a feu 
favor a prefumpção; da Lei, com tudo deve efta ceder 
á verdade *e os Seguradores , fem embargo delia , fen- 
do demandados ,-,no cafo de perda , podem fazer pro- 
ceder a -nova avaliação ; e fegundo efta, regular-íe o 
direito das partes. 

Quando, o exceíTo , que fe provar contra a eftima- 
çao da Apólice , he em pequena quantidade , deve def- 
attender-íè, por r fe evitarem conteftaçóes infignificantes : 
muito mais quando a franqueza he a alma do Commer- 
cio i devendo-fe confíderar qualquer exceífo feito antes 
por 'erro , que por fraude , a não fer efta provada evir 
dentemente , o que depende das circumftancias. Os Jui- 
zes coílumão imputar antes a erro , do que a malicia as 
operações equivocas dos Negociantes : a equidade pe- 
de , que iíto efpecialmente iè pratique , quando o Se- 
guro for requerido em confequencia de expedição feita 
em paizes remotos.. 

Gomo do expofto fe manifefta- o quanto feja avan^ 
tajofo ao Segurado fazer na Apólice a eílimação da cou- 
fa , de que fe requer o Seguro , a prudência diclia , que 
nunca ella fe omitta, fendo poíTivel. 

He porém de notar , que toda a eílimação conven- 
cional na Apólice , ou qualquer outra indicação de va- 
lor da coufa fegurada. ? , prefume-fe dolofa , podendo-fe 
provar , que ella excede o quarto do real , e juíto" preca 
da mefma coufa ; : e neíle cafo aífifte aos Seguradores di- 
reito para annullarem o Seguro , pela fraude , e vicio, 
original inherente ao contrato, (i) 

Eíla regra he neceífaria. para manter a boa ordem 
no Gommercio , e atalharem-fe as^ maquinações desho- 

nef- 
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neílas dos Segurados no abiifo que fazem da avaliação 
dós effeitos , ou Navios , de que requerem o Seguro : o 
que tanto mais efcrupulofamentc fe deve guardar entre 
nós, Vifto não haver Lei pátria, que force os Segurados 
ao rigor de deixar fora do Seguro dez por cento do va- 
lor real de tudo que fe fegurá , e correrem 'os rifeos 
delles , fegundo determinao muitos Regulamentos eítran- 
geiros. 

CAPITU L O XXI. 

Das coufas feguradas, e dàj ® a declaração na ] 
Apólice. 

TUdo que entra em Commercio , e fornia real irite- 
reífe ao Segurado , já exiílentô ao tempo do con- 
trato , pode fer matéria de Seguro marítimo ; ( i ) e fe 
reduz a tres claíTcs : r.° a Mercadoria , ou Carregação , 
em cuja generalidade fe compréhende toda a forte de 
bens moveis , ou cfíèitos. circulantes conteúdos no Na- 
vio , aífim os do ufo dos Navegantes , e Proprietários y 
como os dcíHnados aó trafico mercantil ; feus lucros , e 
retornos : 2. Navios , ou Embarcações de todo o lo- 
te feus apparellios , e armamento , o frete , foldadas * 
defpezas do coíteio , c expedição : 3. a vida , c liber- 
dade dos homens , e das beiças ; o premio do Segu- 
ro j o dinheiro dado a rifeo. 

Qualquer quefeja acoufa, de que fe pertende o Se- 
guro , deve-fe fazer na Apólice huma declaração expref- 
fa da mefma , Jendo poj/ivel; porque toda a Obrigação 
deve ter hum objecto cértô e importa prevenir, no ca- 
fo de perda , qualquer fubftituiçaO fraudulenta , ou er- 
rónea de huma còiifa por outra. Diz-fe, fendo pojjlvely 
porque em muitas circumílancias aquella declaração hc 

im- . 
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impraticável ; o. que acontece , quando fc requer o Se- 
guro de eíFeitos carregados em lugares remotos , e ul- 
tramarinos, e o Segurado ignora a qualidade. daqueUes , 
de que feus Correfpondentes lhe faraó remeíTa. 

A declaração da coufa fegurada pode fer feita , ou 
por deíignaçao genérica , .ou por deíignaçao eípecifica, 
e huma , e outra ; ora conjun&a , ora feparadamente. 

Defignação genérica , lie quando fe faz íègurar al^ 
guma quantia debaixo da claufula : fobre as faculda- 
des , e Mercadorias ^ ou effeitos carregados em tal Na- 
vio, e eíla delignação he genérica ; e'por ella entende- 
fe feito o Seguro tão fomente fobre os géneros , e va<- 
lores conteúdos neíle Navio , e pertencentes áquelíe , por 
conta de quem fe rêqucreo o Seguro. 

Defignação efpecifica , he a que determina a cou- 
fa , que íe pertende fegurar ; como quando fe requer o 
Seguro de certa fomma fobre v. g. pipas de vinho, ou 
fobre o corpo de algum Navio , ou Embarcação , que 
fe nomea. 

Quando fe faz o Seguro debaixo da deiflgnação ge- 
nérica, ou indefinida de faculdades, mercadorias, car r 
rega çao , effeitos , géneros , fazendas , valores , ou ou- 
tra exprefsão fçrnelhantc, ella comprehende toda a qua- 
lidade de bens exiílentes a bordo -do Navio , fobre que 
fe correrão os rifeos , ainda os não deíti nados a com- 
mercio , e fó pertencentes ao ufo do Segurado , como 
as que fe dizem pacotilhas , e viãualhas. 
• t O Seguro ' fobre carregação não fe extende ao Se- 
guro fobre o corpo do Navio , e feus apparelhos , nem 
o Seguro deite comprehende o daquelle. 

Póde-fe fazer o Seguro , deíignando-fe a coufa fegu- 
rada conjuncta , ou feparadamente. 

Defignação conjunSía , he quando íc íegurao , v. g. 
dez contos de reis fobre o corpo , c faculdades do Na- 
/vio tal , ou fobre o cafeo , e carga do mefmo Navio. 

Ncf- 
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Nefte cafo o Navio , e carregação fazem huma fó máf- 
ia ; e acontecendo a perda , bafia que o Segurado tenha 
intereííe ou no cafco , ou na carga ,'pàra'o Segurador 
ler obrigado á indemnização. - 

Defignaçao feparada ", he quando fe fegurao y v. g. 
dous contos de reis fobre o cafco do Navio tal, edous 
iòbre a carga. Neíte cafo o Seguro dc hum não fc àp- 
plica ao do outro , nem fe commun.icão reciprocamente 
as ; perdas. Também he defignação .feparada , quando 
"fe faz o Seguro , v. g. de dous contos de reis febre o 
cafco do Navio tal , e dóus fobre certa efpecie de effei- 
"tos nelíe conteúdos , como por exemplo caixas de ami- 
car 3 que ahi formão parte da carregação. 

<'■/ CAPITULO XXII. 

Do Seguro ão Navio* > 

O Seguro do corpo , ou cafco do Navio , íèus ap- 
parelhos, e armamento, defpezas do coíteamento , 
e expedição , lie frequentiííimo no Commercio ; pois ne- 
nhum Proprietário , ou Armador dc Navio , a.-Conful- 
tar as regras de prudência , pode deixar dé fegurallo , 
em qualquer viagem de alguma coníideração , e peri- 
go , ao menos em parte do feu valor ; e he também a 
efpecie de Seguro , cm que os Seguradores correm o 
maior rifeo , feguindo a fé dos Segurados na reprefen- 
taçao , que eítes lhes fazem da qualidade - do Navio, e 
viagem projectada, (i) 

O Seguro do Navio , e feus apparelhos , he abfo- 
lutamente diítinók) do Seguro das mercadorias , e eíFei- 
tos que podem fer carregados ; dè forte , que hum não 

fe 
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fe comprehendc no outro , nem com elle já mais fe con- 
funde. 

Quando o Seguro fe faz rã o fomente fobre o Na- 
vio , pouco importa que elle eíleja carregado , ou va- 
fío porque o Segurador fe conflitue logo refpcnfavef f . 
pois que tanto elle , como o Segurado , não tem por 
objecto do contrato fcnao mefmo Navio. 

Neíle Seguro o Segurado tem obrigação de decla- 
rar fiel , e exactamente , bem como no Seguro das mer- 
cadorias , e effeitos , a qualidade do Navio , a viagem 
deíHnada , e todas as mais circumítancias , que podem 
augmentar o rifeo do Segurador , e influir na acceita- 
çao , ou recufação do Seguro , ou na quantidade do 
premio. Se aquella declaração não he feita cóm a fide- 
lidade , e exacção conveniente , de forte , que o rifeo 
do Segurador venha a fer maior, do que elle tinha ra- 
zão de prefumir ao tempo do contrato , feja ifto por. 
fraude , feja por limplcs negligencia do Segurado , o 
Seguro he nullo , e os Seguradores não são refponfa- 
veis , acontecendo o íiniílro. 

. De todas as Ordenanças de Marinha das Potencias 
Maritimas da Europa nenhumas são mais providentes , e 
exactas nefla matéria do que as da Imperatriz da Ruífia 
Catharina II. : ellas são concebidas nos termos feguin- 
tes, que são próprios para remover futuras duvidas fò- 
bre a innavegabilidade do Navio fegurado , c firmarem-^ 
fe os refpectivos direitos do Segurador, e Segurado. > 

No Artigo CLXXXIV deitas Ordenanças deter- 
mina-fe , que o Segurado declarará na ordem feguin-. 
te : i.° a idade do Navio , ou Embarcação : 2. o lu r 
gar onde tem fido conftruido , e o em que foi efquipa- 
do: 3. de que madeira he confiando, cu concertado; 
4 3 fe eftá bem calafetado ,' fe não faz agua : 5. fe o Na- 
vio oir Embarcação he bem provido de maíhos, vei- 
gas , cordagens , vélas , ancoras , cabos , e todos os 
Tom. I. ' L ou- 
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outros apparelhos, e pertenças ncceíTarias para a viagem 
projectada : 6.° qual he o lugar onde eftá o Navio ao 
tempo do Seguro : 7. qual he o lugar do íeu deííino : 
8.° a- que portos deve abordar: 9.° em que tempo do 
annô deve partir , e qualquer outra circumítancia relati- 
va^ viagem do dito Navio. - 1 

Segundo o uíb mercantil , quando fe faz o Seguro 
debaixo da genérica denominação , fobre o 'corpo y ap- 
parelhos^ e' armamento do Navio , fe entende também 
fegurar-fe a cordagem , velame , peças de artilharia , 
munições de guerra , e de boca , deíKnadas para uíb 
do mefrao Navio; os adiantamentos de parte de folda- 
das ( não a totalidade delias ) , e todas as mais defpe- 
zas , a fim de poder a Embarcação fazer-fe á véla , e 
chegar ao porto do deílino'; igualmente comprehende 
aquelía generalidade as vergas de fobrecellente , a 'arti- 
lharia , e armas de defeza, ancoras, e mais inítrumen- 
tõs. ordinários do Navio ; e do mefmo modo a lancha ? 
c efcaler nclle conteúdo. 1 / 

Quando o Seguro fe faz conjun&amentc do còr- 
Jo","e/apparelhos'do Navio, e de mercadorias, ou ef- 
feitós'^. ncíte cafo o Seguro forma hum a fó maífa, poí- 
fo que.o rifeo fe conflitua em-diverfos obje&os. 

Sc acontece algum infortunio ao Navio, que o re- 
duz a citado de innavegabilidade no ctirfo da viagem, 
e os eífeitós folfem paífados para outro, he queftão o 
como fe deve fazer- o calculo fobre a diítribuição dà 
perda' , quando na Apólice as partes não diílinguírao 3 
e convencionarão o modo deíla diítribuição. Por huma 
Declaração Real em França de 17 de Agoíto dc 1779 (1) 
fe prefereve. , que a fommá fegurada íèrá repartida en- 
tre o Navio , e a fua carga , á proporção do refpeéKvo 
valor, feeíte fe acha fixo' na Apólice; alias fera taxado 
pelos- peritos, fazendo-fe viíita, e veíloíia legal. 

2l_J ; - CA-^ 
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CAPITULO XXIII. . , ,. 

, r 

rfDo Seguro da carregação : e que efeitos , ou mer- 
cadorias não fe podem fegurar fem efpecial ,; u 
declaração. > 
í . t j i. 

Ainda que fejao válidos , e em muitas circumíranr 
cias neceííarios, os Seguros indeterminados , ou 
indefinidos de bens exiílentes a bordo de qualquer Na- 
vio , iílo he , feitos debaixo das exprefsòes genéricas de 
mercadorias ,, carregação , géneros, &c. ora conjunctaj 
ora feparadamente , como lè explicou no Capitulo an- 
tecedente Xi) , com tudo , pede a boa ordem , que fen- 
do poffivel , e fem inconveniente , fe defigne com a 
maior exacção na Apólice : i.° a quantia do .Seguro, 
que he tomado fobre o corpo do Navio , e a qite per- 
tence á carga , fegundo a intenção do Segurado : 2. fe 
elle he. tão. fomente fobre a carga , fe eípccifique ; a fua 
quantidade j qualidade, marca, número, caixa , barri- 
ca , ou v afilha de qualquer género , enfardamento , e 
mais notas individuaes y que bem: a diítinguao , a fim de 
excluir-fe em todo o tempo qualquer dúvida .fobre a 
fua identidade, e intereííe.da peftòa, por cuja conta fe 
requereo a Apólice pois o Seguro de hum género- 1 de- 
terminado não comprehende o de outro. .. - 

,A carga do Navio pode fer comporta ou de géne- 
ros folidos , e menos fujeitos á avaria., e «delcaminho^ 
.ou de géneros líquidos , e peáveis :,: ou d e-jàcil- dete- 
rioração , e extravio , e mais expoílos aos perigos, de 
perda a bordo do Navio , ou no curfo da navegação-, 
A refpeito dáquelles primeiros , Seguro fubfiíle, 
poílo feja feito, debaixo da deíignaçao genérica de car- 
.. L ii ~. ...rer 

•(1) Baldaf.Parr. ;; Tit. 1. e Part. 4. Tit. 8. Wcsket v. Gopds. 
Periílablc commodities InfufFiciency. 
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regação , mercadorias , e eíFciros ; c em cafo de perda , 
mollrando o Segurado conhecimento de carregação de 
bens que lhe pertenção , e íbuem expoítos aos rifcos 
marítimos,, o Segurador he obrigado á fatisfaçao do 
damno. 

Porém fe o Seguro he fobre carregação da dita fe- 
gunda efpecic de efteitos , he ettabelecido em quafi to* 
•dãs as Ordenanças de Marinha das Nações commerci- 
'antes , que os Seguradores não fcjão refponfaveis pela 
perda , fe delles não fe fez na Apólice efpecial declara- 
ção. Eíla legislação he fundada em juíliça • pois fendo 
maior o rifeo dos Seguradores , importa-lhes faber qual 
feja^o obje&o , e extensão dos perigos, a que tem de 
expôr-fe , para recufarem o Seguro , ou calcularem o 
premio, (i) 

_ As Ordenações de Marinha de França, Artigo 
XXXI ; difpôem que » Deve-fe fazer na Apólice deii- 
» gnaçao das mercadorias fujeitas a coulage , aliás os 
A Seguradores não refpondem pelos damnos , que pu- 
» derem acontecer por tempeílade. » (2) 

A' claífe de bens fujeitos a coulage pertencem to- 
dos os líquidos , efpirítuofos , ou não , como vinhos , 
aguas ardentes , azeites , &c. \ pois todos eíles são fu- 
jeitos a revêrem , e efvahirem-fe pelos poros , e fendas 
das . pipas ,e vaíiíhas, em que são conteúdos. 

Ainda que os Segurados fação na Apólice deíignaçao 
eípecifica dos líquidos que fegurão , e eíles fiquem em 
coiifequencia a rifeo dos Seguradores , com tudo, os 
mefmos^ Seguradores fó reípondem pela coulage , ou 
evacuaçãp , que aconteeeo por tempeílade , ou outra for- 
tuna do mar , e cafo verdadeiramente fatal , deduzindo- 
ríe com tudo o revimento, ou efvahimento ordinário, 

re~' 



( 1 ) Vid. Weskct v . Leakgge* ( 2 ) Vid. Valin a cftc Arr. 
Emcrig. Cag. 10. SecK2» . 
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regulado pelas Ordenanças , ou ufo do paiz , ou por 
•convenção na Apólice ; pois que eíle revimento , ou ef- 
-vahimento ordinário , he inevitável , ainda na mais feliz 
viagem ; porque he derivado de caufa natural , e vicio 
inínnfeco , e permanente dos mefmos líquidos , que por 
iílb não pode fer objecto de Seguro. 

Por identidade de razão , devem-fe declarar com 
defignação eípeciflca , fob pena de nullidade da Apolir 
ce, as mercadorias, e effeitos de fua natureza periveis, 
corruptiveis , e fujeitos á progreíliva deterioração,, ou 
diminuição de quantidade , e qualidade \ como são fru- 
tas frefcas , ou paliadas , mantimentos de toda a qualir 
dade , fal , aíTucar , febo , manteiga , queijos , anil , ta^ 
.baco, e todo o género de grãos, por ferem fujeitos ao 
gorgulho , e fermentação inteílina. 

Igualmente devem-fe declarar as mercadorias que au- 
gmentao confideravelmente os rifeos dos Seguradores ; co- 
mo são Ians , pez , pólvora , falitre , enxofres , vitriolos , 
e quaefquer matérias inflainmaveis , que expõem o Navio , 
e fua carga á explosão, ou outros accidentes terríveis. 

Por hum principio análogo , deve-fe declarar o di- 
nheiro , ouro , prata , e jóias ; não fó porque pela fua 
•qualidade apreciável , e pouco volumofa y são mais ob- 
jecto de cubiça dos corfarios , piratas , e ainda de la^ 
dróes exiílentes no Navio, que por iíTo expõem os Se- 
guradores a maiores rifeos ; fenao também porque fen- 
do ^em quaíi todas as Nações prohibida a fua expor- 
tação para fóra do Eílado , e devendo pagar direitos 
nas Alfandegas , a. que muitos de ordinário tem grande 
tentação de fubtrahirem-fe , he evidente que fe debaixo 
da generalidade de mercadorias , ou effeitos , fe julgaf- 
fe comprehendida também aquellà efpecie de bens , 
dar-fe-hia occafóo , e facilidade a carregações íimula- 
das , e violação das Leis. - 4 ; * l 

'A' regra eílabelccida refles tres antecedentes tpara- 
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grafos procede , quando os bens fegurados eílão no 
íugar em que fe fez o Seguro. Pelo que , fe eíle he re- 
querido de mercadorias e effeitos, que o Segurado ef- 
pera que fejão remettidos por leu Correípondentè de 
algum porto diftante , e ignore a fua qualidade , por não 
ter aviíòs da efpecie de emprego , que o dito tenha fei- 
to , he evidente- que eftá na impoífibilidade de fazer a 
fobreditá declaração efpecifica dos géneros , fobre que 
fe hão de correr os rifeos. Em tal caio , procedendo o 
Segurado em boa fé , acceitando o Segurador o Seguro 
debaixo da.clauíula geral de mercadorias , quaefquer que 
cilas fejão , *e. forem remettidas , não fendo de contra- 
bando pelas Leis do paiz, ou pelo Direito das Gentes , 
ficão obrigados á indemnização , acontecendo o íiniílro ; 
porque fe deve prefumir , que os Seguradores calculá- 
rão o premio , havendo coníideração áquella incerteza 
.da, qualidade «dos eífeitos. 

Do expoílo fe deduz a regra , que he licito, e vá- 
lido o Seguro feito no lugar, onde o Segurado tem os 
bens , que fe devem tranfportar , ainda que os fegure 
debaixo do nome genérico de mercadorias , ou outra 
generalidade femelhante, fem fazer efpccificação da fua 
qualidade ,. todas as vezes, que os bens nao são de na- 
tureza de augmentar o rifeo do Segurador , nem dos 
que , pelas Leis do paiz , ou Ordenanças -de Marinha 
das principaes Nações commerciantes , fe exige a decla- 
ração especifica, como são os acima enumerados } com 
tanto 'que- o Segurado depois juftifíque , no cafo de íi- 
niílro , que elle tinha no Navio, ou "Embarcação valo- 
res até.á concurrcncia da fomma , ou importância fe- 
gurada ; quer os carregaífe antes , ou depois da aíTigna- 
tura da Apólice, previamente ao principio da viagem, 
ou no curfo delia ; quer tiveíTe fubíHtuido humas em 
lugar de outras , fendo de preço equivalente. <- * - f 

JEfta regra .tem excepção : i.° quando fe deíignou 
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o lugar onde deviao começar - , e terminar os rifcos , c 
as mercadorias , ou effeitos forno avariados., ou perdi- 
dos antes do principio dos rifcos:' 2. quando a caire- 
gação he feita em hum lugar não deítinado , e fe alte- 
rou o plano da efpecifica viagem ajuítada-: 3. quando 
o Seguro he feito em termos indefinidos , tanto a 1 efpei- 
to da mercadoria , como do preço do mcfmo Seguro ; 
porque fendo eíte feito fem determinação da fomma , 
comprehende tão fomente a mercadoria que fe moítrar 
já carregada no tempo do contrato , e não os carrega- 
dos depois deita época ; falvo fe na Apólice aílím fof- 
fe declarado por pacto efpecial \ neítes tres cafos os Se- 
guradores não são obrigados á indemnização , pois a 
fua obrigação não pode já mais fer ampliada íem feu 
confentimento , além dos termos da Apólice. . ' 

CAPITULO XXIV. 

Do Seguro de carregação de ef cravos • , e das bèjlas. 

NOs paizes , como o noífo' , em que fe faz o tra- 
fico de negros na Coita d 5 Africa , deítinados pa- 
ra cultura das terras nas Colónias da America , póde-fe 
fazer o Seguro da carregação dos mefmos negros pe- 
los rifcos de rebeldia, e de vida, que correm no tranf- 
porte marítimo , fendo , quanto ' a eíte eifeito , coníidera- 
dos como hum dos géneros do Commercio. (1) Mas o 
Seguro de carregação de Efcravos não fe entende com- 
prehendido debaixo da claufula genérica de mercadorias , 
e effeitos , porém exigem huma declaração efpecifica 
falvo fendo de retornos da Coita d'Africa ; porque cof- 
tumando fer a principal parte • em eícravos , não igno- 

■ ; - ran- 



(1) Emerig. Cap. '8. Sec.4. efeg. Cap. 12. Sec. 10. eSec. 41. 
§. f -i4. Wesket. v. Africa úâvéts. 
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rando os Seguradores eíta circumítancia , a deíignação 
efpeciíica lhes lie indiíferente. 

•O Seguro de -carregação dc negros tem por ob- 
jeílo o remover íbbre os Seguradores , affim os perigos 
da rebeldia , como da morte funeíta dos mefmos ne- 
gros á excepção da procedida de fuicidio , e doença 
natural ; pois não pode eíta fer objecto de Seguro , por 
fe dever coníiderar como derivada de vicio intrinfeco 
da coufa fegurada. .. , 

Por virtude deite Seguro , fe os negros fe rebelião 
no mar , e por cite levantamento occaíionão o naufrá- 
gio, varaçao , e perda de viagem (como tem aconte- 
cido) ou fobrevem outro qualquer accidente deita na- 
íureza, e effcitos , os Seguradores refpondem pelo da- 
mno total, Ou parcial ; do Navio , e carregação., até 
á concurrencia da quantia fegurada ; por fe coníiderar 
eíte infortúnio xomõ cáfo, extraordinário ," fatal , e de 
força maior. 

:. Por identidade de razão elles também refpondem 
pelo valor dos eferavos , que por tempeítades , ou outra 
cafualidade , cahírão ao mar , e fe aíFogárao , ou perece- 
rão -de morte funeíta no Navio por algum acontecimen- 
to impreviíto de queda , fogo , peite adquirida em, al- 
gum lugar, onde tocarão no curfo da viagem, falta de 
agua , c mantimentos., 

Allan Park , .Capitulo III , indica hum exemplo 
atroz de defgraça femelhante , que horroriza a toda a 
alma feníivei aos males da humanidade. Hum Navio 
voltando daCofta de Guiné para 'Jamaica carregado de 
eferavos, teve huma viagem tão infeliz, e prolongada 
que faltando agua, o Capitão, e Equipagem forâo de 
parecer que ie lançaífe .. ao mar parte dos negros» , que 
lè tranfportavao *, o que barbaramente fe executou , e 
deo motivo, a que o Segurado , por cuja conta havião 
.fido carregados os negros } demandaífe aos Seguradores 
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p pagamento do feu valor , como dc perda acontecida 
por perigos de mar. 

. Porém fe os negros , fem haver levantamento , ma- 
tão a íi próprios com armas , enforcão-fe , lançao-fe ao 
mar } ou perecem de outra maneira violenta , e contra- 
natural, como feria deixando-fe inanir por inédia , níio 
querendo tomar o alimento neceíTario (o que muitas ve- 
zes acontece ) , os Seguradores não são rcfponfaveis pe- 
la perda do valor de taes eferavos ; porque femelhantes 
damnos refultao de vicio intrinfeco de ceuia fegurada^ 
que não podem já mais fer matéria legitima de Seguro. 

Igualmente são defonerados da refponfabilidade , 
quando a morte dos eferavos lie procedida de doenças 
ordinárias ; pois íemelhante perda pertence á claííe da- 
quelías, que procedem da pcrivcl natureza , e natural der 
cadencia cia coufa, que faz o objecto do Seguro. 

Se os negros rebeliando-fe no mar são fubj ugados 
pela Equipagem , e alguns são mortos no combate , 011 
depois perecem de eílropeamento 5 e feridas , os Segu- 
radores refpondem pela perda ; por fe dever reputar nu- 
ma confequencia direíia , e próxima da rebeldia dos 
mefmos eícravos. 

Mas fe alguns fobrevivêrão , e por defefperaçao fe 
lanção ao mar , eftropeão-fe , e fe matãó de fome , ou 
de qualquer modo, e os outros chegando ao porto da 
defearga, são muito diminuidos de preço pelo feu máo 
eílado , e turbulenta indole , os Seguradores não são 
obrigados a reparar o damno ; porque , além de ferem 
taes perjuizos coníequencias remotas , e não connexas 
neceííariamente com a rebeldia 3 julgão-fe com razão pro- 
cedidas . de vicio intrinfeco , e natural defcahimentó da 
coufa fegurada"; e os Seguradores , pela natureza do con- 
trato, fó devem a indemnidade , quando a mefma cou- 
fa não chega a falvamentb ao lugar do deíHno , e nada 
lhes importa o exitO ! de'efpeculação 3 de quem requereo 
* ' Tom. I. M " 4 o' 
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ò Seguro , fendo-lhes igualmente eftranhos o benefício | 
ou a defavanragem do mercado. Póde-fe ver efta matéria 
em Allan Park Capitulo' III , onde tranfereve em cafo 
idêntico a erudita Deliberação do Lord Mansfield. (j) 
Ha também ufo de fe fazer fegurar as beftas 3 ou 
quaefquer animaes 3 não fó os que fe tranfportão por 
mar , e que podem perecer por incúria do Capitão , ou 
por accidente maritimo , fenao também os que exiftera 
em terra , fegurando-fe as fuas vidas contra doenças 
peftilenciaes , que alias não exiftao ao tempo em que fe 
faz femelhante Seguro. 

Para que taes Seguros íèjão válidos } he neceíTario 
que o Segurado declare a qualidade , quantidade , e ava- 
liação dos animaes , por deíignação expreíla na Apóli- 
ce* ( 2 } 

CAPITULO XXV. 

Do Seguro de vida* 

À Inda que a vida dos homens feja huma coufa in- 
jl \ eftimavel , e pareça odiofo á humanidade que a 
morte de hum Cidadão fe coníidere matéria de efpccu- 
lação mercantil , (3) com tudo , nos paizes , em que fe 
pratica o trafico de eferavos , coníiderando-fe eftes co- 
mo objecto deCommerciOj he admittido o poderem os 
intereííàdos nelle fazer o Seguro da vida dos mefmos 
no tranfporte marítimo , como acontece aos eferavos da 
Cofta d' Africa , que fe tranfportão para as Colónias da 
America , que fe reputão pertencentes á claííe de bens 
moveis 5 pofto que o Seguro delles não fe comprehen- 
da debaixo da generalidade de carregação , mercado- 

ri- > 

(1) Veja-fe rambem John Millar, pag. 189. (2) Veja-fe 
Magens §. 51. Pothier afurances , n. 66. Baldalíeroni Part. 
5-. Tir. 11. ($) Allan Park, Cap. 22. Baldaflcr. Part. 3. Cap. 
M>< Wesket. verb. Equitable fociety. 
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rias } e efíeitos , c fe precife para. iíTo cie huma decla- 
ração efpecifica. 

A refpeito das peflbas livres , muitas Nações tem 
prohibido o Seguro de vida , por parecer contrario á di- 
gnidade do homem , e de máo agouro ; porque pode 
dar occaíião a fcelerados a commetterem enormes deli- 
(ftos para a deítruiçao da exiftencia dos Segurados. 

Em Inglaterra porém , ou pela vaíta extensão do 
feuCommercio em todos os ramos, ou pela honeílida- 
de , e franqueza do caracter Nacional , são frequentifc 
íimos os Seguros de vida de peílbas de todas as claííes , 
e idades , ainda que não tenhao por objedlo os perigos 
de tranfporte marítimo de taes peíToas ; c não fe repu- 
tão indecentes , nem contrários á Juíliça , antes muito 
úteis aos particulares ; pois , tendo eítes intereííe na con- 
fervaçao da vida de certas peíToas , be de grande íbc- 
corro adquirirem, pelo' Seguro devida, liuma certeza da 
continuação dos proveitos que percebiáo da exiftencia 
dos mefmos. 

O Seguro de vida póde-fe definir hum contrato , 
pelo qual o Segurador, em attenção ao premio que ef- 
tipula, proporcionado á idade, faude, profifsão, e ou- 
tras circumítancias da pcíToa' $ cuja vida fe defeja fegu- 
rar por hum tempo determinado , obriga-fe a pagar cer- 
ta fomma eílipulada» a favor do Segurado , eafo elle 
morra dentro do tempo determinado na Apólice. 

Muitas são as avantagens refultantes de feme^han- 
tes Seguros. Os que poííiiem Lugares , ou Empregos ■ vi- 
talícios i pais de familia , e outras peíToas , cuja renda 
he fujeita á decadência , ou diminuição pelo feu faleci- 
mento , podem pelo meio do Seguro de vida , fegurar 
certa fomma de dinheiro para íbecorro de fuas famí- 
lias, pelo tempo fixo nas refpectivas Apólices. As pef- 
foas cafadas , cujos dotes- , cu arras , pensões , ou an- 
nuidades dependem da vida de hum , ou ambos os 

M ii , •! con~ 
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-cônjuges, fazendo o Seguro de vida das fuas peíToas-, 
adquirem direito á certeza , e continuação dos ditos do- 
tes , arras , pensões , ou annuidades. As pefíbas , cuja 
fubíiítehcia , e commodidades dependem da vida.de ou- 
tro , que lhe preíta algum falario , ou beneficio , podem : } 
fegurando as vidas deites bemfeitores , ou protectores , 
adquirir direito de haver dos Seguradores a fomma que 
«teriao em vida daquellcs de quem recebiao o dito. fala- 
rio , e beneficio. Os que tem precisão de dinheiro: de 
empreítimo, e não tem penhor , ou fegurança que ofte- 
reçao , podem adquirilla por meio de numa Apólice de 
Seguro de vida , que ferve de hypotheca tão valiofa , 
como fe offereceífem huma Letra de Cambio, acceita 
por firmas do primeiro credito. Quem empreita dinhei- 
ro, a hum amigo, ou outra peílba, que não tem fenão 
o feu credito peflbal em fegurança da divida , pode cbn- 
feguir certeza do. pagamento , fegurando a vida do de- 
vedor pela fomma empreitada, (i) 

Eíta elpecie de Seguros foi introduzida em Inglar 
terra defde o tempo da Rainha Anna , que no anno de 
-1706 concedeo a huma Companhia o privilegio de fa- 
zer taes Seguros , intitulada : A amigável Sociedade , 
para hum perpetuo oficio de Seguro. Depois erigirão- 
fe outras Companhias para o mefmo fim ; poíto que 
também he licito a quaefquer particulares tomarem fo- 
bre íi iguaes Seguros, achando peílbas que confiem do 
ièu predito particular. Para o Seguro de vida coítuma 
haver huma Apólice, particular , com claufulas próprias. 

Na França não forao antigamente defeonhecidos 
os Seguros de vida ; pois delles faz menção a Compi- 
lação das Leis , e uíbs marítimos , eferita em Francez , 
€ publicada no anno de 1761 , debaixo do nome de Le 

- : < ' Gui- ; 



(1) Vid. Wesker. verb. Lives , onde aponta treze exemplos 
«le applicaçôes úteis deita efpccie de Seguro. 
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Guidon. O Author deite Livro porém diz no.mefmo 
lugar , que eíla efpecic de contrato lie. totalmente pro- 
hibida na França , como repugnante á boa moral , por 
fe ter còníiderado quc^ella abria a porta, a muitas frau- 
des j e abufos. Em outros paizes da Europa fe achão 
também Regulamentos poíitivos , prohibindo femelhàn- 
te contrato , e a elles lè conformáo as Ordenanças da 
Marinha de França, Artigo X. Tit. dos Seguros, (i) 
- i Em Inglaterra fe tem penfado' diíFerentemente ; 
pois , como já fe notou , femelhantes Seguros fe achão 
ahi íàncionados por authoridade Real , e os fundos das 
Companhias deita efpecie ;de Seguros lè tem progreífi- 
vamente augmentado. Elta circumítancia prova a con- 
currencia dos Seguros , e a utilidade geralmente reco- 
nhecida dé-.humainftituiçao , e prática tão favorável. 
•. .>Teín fido neíta parte tao' grande a facilidade dos 
Seguradores , que , fem heíitação alguma , recebem quan- 
tos Seguros de vida fe lhes oíferece , não perguntando 
pelas razões por que elles fe -fazem , o que havendo in- 
duzido a muitas peíibas fraudulentas a fazerem taes Se- 
guros y fem ihtereífe"' algum no objedlo feguraçlo 3 veio 
a fer matéria de difcufsáo Parlamentaria ; em confequen- 
cia da qual foi determinado , que nenhum Seguro feria 
feito por alguma peífoa , ou peíibas particulares , ou 
Corporações politicas , fobrc vida , ou vidas de alguma 
peílba , ou peíibas , ou fobre algum outro acontecimen- 
to j qualquer que folíe, em que a peífoa , ou peíibas, 
pára cujo ufo /beneficio , ou contra taes Apólices foír- 
fem feitas , não thejfent inter ejfe , ou por via de jo- 
go , ou apofta 5 pena de nullidade de todo o contrato. 
E para prevenir toda a impoftura , ou fraude } e melhor 
fe faber.que. intereííè realmente tinha a peílba , a cujo 
beneficio fe* fez o Seguro i foi outroíi determinado 3 que 

hao; 
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não feria legitimo, fazer-fe algum Seguro fobre vida, ou 
vidas de alguma peílòa , ou peífoas , ou outros quaef- 
quer acontecimentos, fem fe inferir na Apólice o nome 
dapeífoa intereífada nella, para cujo uíò, beneficio, ou 
conta foífe ella feita , e aííignada ; e que em todos os 
cafos , em que o Segurado tiveílè intereífe em tal vida , ou 
vidas , ou acontecimentos , nunca íè pudeffe cobrar maior 
fomma do Segurador , que a fomma real , ou valor do 
intereífe, que o Seguro tem na vida, ou vidas, ou di- 
tos acontecimentos. v> , 
.-. As regras a refpeito deita efpecie de Seguros são 
as mefmas que fe applicão ás demais efpecies do mef- 
mo . contrato , que pela variedade dcs objectos recebem 
diíferentes denominações. V .,* 

Pelo que refpeita aorifco, que o Segurador tem de 
correr , elles devem fer in feitos . na Apólice , declaran- 
do-fe , que o Segurador toma fobre fi o perigo .de; to- 
dos os accidentes , a que a vida do homem heexpòíta^ 
menos o da morte pelas próprias mãos do Segurado , 
ou pela que . foítrer pelas mãos da Juítiça ; fixando-fe 
com tudo certo prazo da vida, terminando o qual, cef- 
fem os rifcos, ; pois repugna á natureza dos Seguros em 
geral , e dós de vida em particular , o ferem de huma 
duração indefinida. Eíte termo deve fer de tal modo 
prefixo na Apólice, que fe o Segurado recebe huma fe- 
rida mortal , durante o tempo alli taxado , e depois vem 
a ' morrer além deffe termo , poílo a morte foífe confe- 
quencia neceífaria da ferida , ceifa a obrigação do Se- 
gurador de pagar a fomma fegurada. 

Porém fe alguém fe embarca para huma viagem di- 
latada , fegurando a vida por hum tempo certo , e de- 
pois não fe ouve filiar mais de tal peíloa , para fe de- 
cidir fe ella morreo antes, ou depois do termo prefixo 
na Apólice , fó as circumítancias o podem determinar. 

Neítes Seguros , quando acontece a perda , os Segu- 
ra- 
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radores devem pagar a ídmma total na forma do ajuf- 
te; c não ha cafo, emque poífa íer diminuida em par- 
te \ pois que , fendo a vida , ou morte do homem huma 
coufa individua , não admitte diílinção entre perda to- 
tal y e perda parcial. 

Quando o Segurado falece no ultimo dia do ter- 
mo da Apólice , o Segurador lie obrigado á foluçao do 
capital fcgurado , pela regra geral de Direito que o 
dia ultimo do termo fe computa no termo ; porém fo- 
bre iílo não ha difficuldade nas Apólices modernas , que 
coítumão ter a claufula expreffa : os primeiros , e últi- 
mos dias incluídos. 

As Apólices fobre vidas são igualmente viciadas 3 
e nullas , fendo feitas com fraude , ou falíidade \ e a ra- 
zão he igual , como nos outros Seguros marítimos \ por- 
que são , como cllcs , contratos de boa fé , em que o Se- 
gurador não pôde deixar deconfíar-fe na integridade do 
Segurado , quanto á verdade , e circumflancias do fa- 
cto. Por confequencia fe o que requer o Seguro rcpre- 
fenta aos Seguradores , que o Segura do citava em boa 
faude ao tempo do Seguro , eílando aliás doente , O con- 
trato caduca defde o íeú principio. , 

Porém fe a Apólice he .diligenciada pôr algum a* 
gente do Segurado , feu Procurador , Correfpondente j 
ou Corretor, o qual veidadeiramente ignorava o eílado 
de faude de quem requereo o Seguro , e na Apólice 
não garantio o bom eílado de faude, mas fó diíTe, que 
fe perfuadia que o Segurado a tinha \ fe ós Segurado-- 
res á vilta diftç acceitão o Seguro , fubíiíle eílc, e são 
obrigados á paga do capital ', ainda que o Segurado 
eftiveííe realmente em mão eílado de faude , e faleCeífe 
dentro do termo da Apólice y porque neíle cafo não fe 
pede dizer, que haja fraude, ou informação falfa, nem 
tão pouco quebra da garantia ; ea li devem imputar os 
Seguradores , que fubfcrevêrão a Apólice, pela mera 

cren- 
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crença de quem diligenciou a Apólice , o qual não aí- 
firmou a realidade da faude do Segurado , mas a fua 
perfuasão fobre o eftado delia ; devendo-fe por iííò en- 
tender que elies quizerao tomar fobre ii os rifços do 
bom , 011 máo eftado da vida do mefmo Segurado. 
-1, Ainda qué haja expreífa garantia, que o Segurado 
efti em boa faude , para què fubfifta o contrato , e fc 
julgue feito em boa Fe, bafta que efteja em hum eftado 
mediocre de faude , o qual , no curfo ordinário da vida , 
conftitue a qualquer homem apto para expedir os feus 
negócios . domeíKcos 3 .e trabalhos dofeu coftume , ou 
profífsão j porque a palavra boa faude , não deve fer 
interpretada de hum modo tão.rigorofo , que exclua to- 
da a efpecie de enfermidade , e incommodo de conftitui- 
cao i .pois ninguém ha que. íèja perfeitamente livre de 
alguma moleftia ,. ainda no mais robufto eftado de fau- 
de, e não contenha em fi occultos .germes de doenças, 
os quaes infenfivelmente íb defenvolvem , e muitas ve- 
zes degenerão em produzir enfermidades mortaes. Por 
tanto j ainda que a peílba , de cuja vida fe fez o Segu- 
ro., fofle já ao tempo do contrato opprimida de al- 
guma moleília particular , .e >faleceífe dentro do termo 
da Apólice,, fempre. o Segurador he obriga do \ poden- 
do-fe provar por authoridade de Médicos , que não pro- 
.cedêra a morte a\ dita enfermidade , nem que era de 
natureza de encurtar a vida , e impedir que o Segura- 
ndo chegaífe' á idade commnm dos. homens , t e ifto não 
.obftante a garantia ;do bom eftado • de faude' inferta na 
Apólice. . , , . . 

Quando fe faz Seguro fobre a vida geralmente , 
<fem alguma reprefentaçao ■ do eftado de faude do Segu- 
rado, reputa- fe que os Seguradores tomarão fobre íi to- 
dos os rifeos ; menos fe houveife alguma. fraude na pef- 
foa que diligencia o Seguro, pu efta tiveííe fupprimido 
..algumas circumftancias eífenciaes que foubeíle, ou alie- 
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gaíTc alguma fallidade , qiie induziíTe os Seguradores em 
erro , e deite modo lhes facilitaííe a acceitaçao do Se- 
guro , que aliás rccufarião , fe lhes foflem patentes as 
circumílancias que fe diífímulárão , ou fraudulentamente 
fe propuzerão ; porém fe a peííoa , que trata do Seguro 
não fabe mais que o próprio Segurado do eítado de 
faude deite , em tal cafo todos os rifcos são por conta 
do Segurador. 

Com tudo , para fe remover toda a fufpeita de frau- 
de , e fe prevenirem dificuldades , fera neceífario decla- 
rar. -na Apólice não fó a idade , e fexo da peífoa fe- 
gurada , mas também as enfermidades habituaes, e cró- 
nicas a que he fujeita- 3 e ainda aquellas que vem por 
acceífos regulares , ou periódicos , com intervallos de 
faude perfeita, e vigorofa. > 

Difputou-fe em Inglaterra , fe hum homem , que fez 
Segíiro de vida *, fendo achacado de gota , e atacado de 
violentos acceílbs de efpafmos , e convulsões , e tinha 
na Apólice propoíto a -garantia de boa faude, declaran- 
do a idade de 78 annos , falecendo dahi a menos de 
anno, difputou-fe, digo, feneítc cafo eranulla a Apóli- 
ce por falta de cumprimento da garantia. Provou-fe com 
authoridade dos Médicos, que os efpafmos , e convul- 
sões erao fymptomas incidentes da gota. O Relator da 
coufa , o Lord Mansrleld , julgou a favor do Segura- 
do , pelas razoes feguintes. A imperfeição da lingua- 
gem , diz eíle , he tal , que não temos palavras para to- 
das as idéas difterentes , e por tanto nos contratos he 
neceífario examinar, e conhecer a real intenção das par- 
tes pelo contexto do contrato , e matéria, fujeíta. Na 
prefente Apólice foi garantido que o Segurado citava 
em boa faude. Semelhante garantia não fignifica que, o 
homem não tenha cm íi algumas fementes de enfermi- 
dade. Todos nafeemos , e nos confervamos. com princi- 
■pios de diílbluçao , e mortalidade. Hum homem Sujeito 
Tom. J. N . . a ' 
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a gota , tem vida capaz de fer fegurada , fe elle não tem 
outra -alguma enfermidade, de que refulte a morte por 
neceííidade abfoluta , e immediata cauía. 

Como lie regra certa, que liuroa vez que osrifeos 
principiarão a correr pór conte dos Seguradores ad- 
quirem logo direito á totalidade do premio , ainda que 
a. Segurado mudaíle, hum momento depois, de vonta- 
de no plano da aventura , a meiina regra tem igual ap- 
plicaçao ao Seguro de: vida ; deTorte , que feo Segu- 
rado falecer hum dia depois" da aífignatura da Apoiiçe, 
o premio he inteiramente adquirido aos Seguradores. 

CAPITULO XXVI. 

Do Seguro da liberdade,, s ■ - ; ' 

COmo. entre os nicos marítimos he certamente hum 
das mais triftes confequencias o, cahir qualquer 
Navio, em poder de Piratas , como são em todos os 
tempos, os das Coitas- da Barbaria , que reduzem a ca- 
tiveiro, os, mi feraveis Navegantes ; (i) eíèmpre feja hum 
mal graviílimo ficar prizioneiro de Còrfario , e Embarca- 
ção inimiga , he evidente a avantagem que refulta de fe- 
gurar qualquer peíToa a íua liberdade no tranfporte do 
mar , principalmente cm tempo de guerra , ou nas viar- 
gens exporias aos ataques dos Barbareícos ; a fim de 
ter a certeza, do feu.- reígate , ou indemnização dos per- 
juizos peíToaes, no caio de fer aprezado. 

As Ordenanças de Marinha de França Artigo. IX 
eítabelecem , que todos os Navegantes , Paífageiros , e 
outras peflbas poderão fazer fegurar a liberdade de fuas 
peífoas j e ncíteveafo as. Apólices conterão o nome , o 

* paiz 3 



( i y Emerigon Cap. 8. Sec. I.. c Cap. u. Scc. 2t. e 
féguint. 
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paíz j e lugar dá reíidencia , a idade , e qualidade 
daquclle que fe faz fegurar , e bem aífim o nòme do 
Navio , do Porto , donde elle deve partir , e do feu 
ultimo deftino ; a fomma , que ferá paga no cafo de pre^ 
za , tanto pelo refgate , como pelas defpezas da torna- 
viagem ; a quem ferá entregue o dinheiro do mefmo 
refgate, e debaixo de que pena. 

Nefte Seguro , bem como em todos òs mais , a 
quantidade do premio regula-fc pela idéa , que o Sê* 
gurador forma da grandeza , e probabilidade do perigo," 

Póde-fe na Apólice taxar logo a fomma fegurada, 
e o tempo da duração do rifeo , da mefma íorte que 
nos Seguros de outros objectos , fegundo lie difpoftò 
no Artigo III das ditas Ordenanças ; porém fe não he 
determinado na Apólice, o rifeo fica logo correndo deP- 
de a partida até á volta do Navio , fegtindo a decisão 
geral do Artigo V das mefmas Ordenanças. 

Se a Apólice fixa hurha fomma certa , como o pre^ 
<p do refgate , os Seguradores ficão obrigados a fatis- 
fazella defde o momento em que a peífoa fegurada for 
cativa. 

Sé o Navio, em que fe tranfportavã a peífoa, que 
requereo o Seguro da fua liberdade , he aprezada pelos 
Barbarcfcos, e reprezada pcrChriítao, e a dita peífoa 
já -cativa recobra por efte meio a fua liberdade, os Se- 
guradores não podem recufar a fatisfaçao da fomma 
fegurada ; r>ois , pelo fado da preza , ficou' verificada a 
condição de femelhante Seguro \ o que tem igualmente 
lugar, fe a peífoa cativa teve algum outro meio de fu- 
gir, e reftituir-fe á fua liberdade. 

Por identidade de razão he devida aquella fomma , 
fe o cativo morreo ; e por tanto feus herdeiros tem di- 
reito de haver dos Seguradores a fomma fegurada. 

Póde-fe também fazer o , Seguro da liberdade fem 
efpecificacao da fomma fegurada , cujo Seguro, tem ef- 

N ii . • - fei^ 
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feito muito diíKntò daquelle, em que fe taxa a dita fom- 
ma ; pois , quando eíla he. exprcffamente limitada , fe o 
Segurado cahe em cativeiro , os Seguradores não são 
obrigados a preíiar mais do que a meíma fomma , ain- 
da que feja requerido maior preço para o refgate : po- 
rém fe não he fixa a fomma fegurada , como neftc 
caio a evidente intenção do Segurado he fer a todo o 
evento reílituido á liberdade , fe cahir em poder de 
inimigos, o Segurador deve fatisfazer toda, e qualquer 
quantia que fe exigir , para fer o. cativo , ou prizionei- 
ro, que fe fez fegurar , porto fora do eirado de cativo, 
ou prizioneiro , com as defpezas , perdas , e damnos; 
pois , tendo eíla obrigação por objeclo huma divida tão 
fagrada , o Segurador não pode fer attendido com o 
pretexto de fe ter requerido pelo reígate hum preço ex- 
ceífivo , de que não, cogitára no ado do Seguro ; porque 
deve-fe prehimir , que calculara o premio com attenção 
á incerteza da fomma do.meímo refgate; e não he juf- 
to que o Segurado , que fe precaucionou com o Seguro 
indefinido , fique privado da efperança , e fruto do feu 
contrato. 

Se o cativo, fendo refgatado, for de novo tomado 
pelos Barbarefcos ,,os Seguradores não são obrigados a 
pagar fegundo refgate ; pois , tendo huma vez,. íàtisfeito 
-a fua obrigação , não podem fer compellidos a outro 
encargo. 

Para prevenir-fc eíle inconveniente , póde-fe fazer 
fegurar o feliz retorno do, refgatado ao lugar' do .defti- 
no > fazèndo-fe logo o Seguro do preço do refgate. (i) 
As Ordenanças de Marinha de França, Artigo. XI, de- 
r terminão que s? Poderão aquelles, que rcfga tarem os ca- 
» tivos, ; fazer fegurar fobre as peífoas que tirarem da 
íj eferavidão, p preço do refgate, que os Seguradores 
í '. . ■ >? fe- 

- ■ ( i> Emerig. Cap. 8. Sec. Vid. Valin ao Axt. XI. Ord. Ma*. 
Fianc. tir. dos Seguros, 
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?> ferao obrigados a pagar , fe o refgatado na fua vol* 
?> ta for retomado, morrer affogado , ou. perecer por ou* 
» tro modo, á excepção de morte natural. » 

Eíta decisão he' conforme ájuítiça; porque emvir- 
.tude ,. deite Seguro , fe o refgatado, vindo de volta , íhe 
retomado , a fomma fegurada , que os Seguradores de- 
vem logo pagar /ferve para refgatallo de novo j fe he 
morto , òu affogado ,' a fomma fegurada indemnizará aos 
refgatadores da defpeza já feita ; fe porém morre de 
morte natural , fendo efte hum fuccelfo commum a to- 
dos os homens, e, procedido da pcrivel natureza de iodo 
o vivente , -ccíía logo o eífeito do Seguro j mas neíte 
cafo os Seguradores tem direito ao premio , pois na 
verdade corrêrao os rifeos da repreza , e morte funeíla. 
do refgatado. /, 

G A P I T U L;0< xxvii; 

Do Seguro do premio , e do premio, dos prémios- 

ALguns Authores tem penfado que o Seguro do 
premio he eííencialmente injuílo , e nullo } porque 
fendo o premio o preço do perigo , parece de fua na- 
tureza incapaz de formar matéria de Seguro (r)' po- 
rém como o premio , e defpezas do Seguro., que, o Se- 
gurado paga , he,para elle Jhuma perda, ,e perjuizo ef- 
feótivo , e, tem por objecto hum valor , real , d certo , 
fendo o fim do Seguro poder, cada hum fazer tranfpor- 
.tan os feus effeitos fem perda do capital ', não fe pode 
conílderar que o Seguro . do premio feja repugnante á 
Juftiça, coníiderada civilmente, efegundo o eílilo mer- 
cantil das grandes Praças ; fendo antes coherente ao fim 

do contrato, que não hé 5 Outro mais do que conílituir 
t' /•''.- t w h , t - I . . S Q 

< L_ — ^_ ^> ,f - ~ •■■ 

7 , C?) Emcrig. Çap. $, Sec. ? ,i' ?í e feg, Caj>. 8. Sec.-U-, ef 
Weskctt y. Premium. 
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ó Segurado a abrigo dè toda a perda de feus fiindos >. 
•expoítos. aos perigos- da .navegação. - 

Por identidade de razão fe pode fazer fegurar o 
premio dos prémios até total extinção de qualquer quan- 
tia, que^o Segurado; no cafo de ímiítro, poderia per- 
der 3 . fenao ti veíle feito eíle Seguro. f i: »i J . 

Em Inglaterra, França, Hollanda, Itália, e outros 
.mais.Paizes Commerciantes , he licito , e válido o Se- 
guro, do premio , e do premio; dos prémios , a que fe 
ajunta o do culto do Seguro , iílo he , da commifsão, 
corretagem , e mais deípezas dos Officiaes da Cafa do 
Seguro. Taes Seguros forão introduzidos para o fim de 
não forrrer o Segurado perjuizo, ou desfalque algum do 
feu capital deítinado ao tranfporte marítimo, e por iífo 
pode o que requer o Seguro fazer incluir na Apólice o 
premio dos prémios até ferem eíles abforvidos , ainda 
na menor fracção. O calculo 'he fácil , c qualquer o po- 
de ver no exemplo que traz Emerigon. (i) 

CAPITULO XXVIII. ' 

- - Da Seguro de foldadas* 

S Oldadas são o falario que fe paga ás gentes do mar 
por conduzirem o Navio , ou Embarcação ao por- 
to do deftino. (2) Elias , fó fe vencem , e são devidas, 
quando eíFcfti vãmente :o Navio , ou Embarcação chega 
ao me fino- porto. As foldadas por vencer não podem 
fer objecto de Seguro \ pois que não -formão hum ob- 
jedto fyfico , e exiílente no Navio : he hum mero cre- 
dito condicional , dependente da forte da navegação: 
n ' ; he 

(1) Cap. \: Sec.i. §. c Cap. 8. Sec. M. e 14. Vid. Valin ao 
Art. 20. (2) Emcrig. Cap. 8. Seft. 10. Valin ao Tit. t^. das 
Otd, Mar. -^c Franç, Pothtet des JJJlir. N. 2,6. e feg. Wcskett 
v. Wages. 
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lie hum proveito , e recompenfa futura. Se as gentes do 
mar são privadas deita recompénfa por algum acciden- 
te marítimo , como naufrágio , preza , &c. que impede 
chegar o Navio ao porto* do defHno,, póde-fe dizer, 
que são privados de hum ganho ; mas não he verda-. 
de o terem forfrído alguma perda do feu património já 
exiílente." 

Pelo que hé regra" adoptada era todos os Eítados 
Commerciantes , que ,as gentes do mar não.. podem fe* 
gurar as foldadas , que não receberão nem vencerão. 
He também difpofição 1 do Artigo XV das Ordenanças 
da Marinha de França Titulo dos Seguros. 

A principal razão de fe nãoadmittirem, taes Segur 
ros he o receio de que as gentes do mar f " na certeza dc 
receberem a todo- o tempo as luas foldadas por meio 
do Seguro v foffem>rnenos. zelofos na confervaçao do 
Navio , no qual não tiveífem intereife próprio 3 i como 
poderia acontecer, portando-fe com • cobardia 3 e negli* 
gencia em > occiilao de combate naufrágio , ou outro 
perigo femelhante. u . - > aí , 

Mas fe . as gentes do mar tiveífem' recebido adian- 
tado algum dinheiro por conta dos feus falarios , ecom 
elle compraífem mercadorias 5 não ha impedimento al- 
gum de as fazerem fegurar ; viílo que nefte cafo céífa 
o motivo da difpofição da Lei ; pois que já fe verifica 
o intereife , que o Segurado tem em que cheguem fai* 
vas as ditas mercadorias } e o Navio que as tranfpor- 
ta , para confeguir o proveito , que eípera na fua 
venda. 
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' - " CAPITULO XXIX. 
, ; Do Seguro do dinheiro dado a rifco, 

O Artigo XVI das ^Ordenanças da Marinha dc Fran- 
ça prohibe ao que toma dinheiro a rifco fazello fe- 
gurar, (i) fob pena de nullidade do Seguro, e decaf- 
tigo corporal. Eíta decisão he jufta ; porque : i.° quem 
toma:taes dinheiros, não corre rifco algum de perdelios , 
por ferem todos òs rifeos* por conta da peílba que os 
deo ; e por tanto faítarlhe a matéria do Seguro , que 
he oJrifco. da.coufa exportará navegação: i.° porque, 
em.xafo- . de íiniftro j aquelle, que tomou dinheiro a riA 
co ficaria defearrégado de toda a obrigação a refpeitQ 
dá peííoa que deo o dinheiro, daoímefmo tempo 'rece-r 
beria outra iguai fomma total em puro ganho, fem ter 
o menor titulo j antes tiraria avantagem da deígraça de 
outro, o que he contrario^ humanidade: 3.°! porque, 
fendo o Seguro hum íimples contrato de indemnidade 
doperjuizo foffiidó , repugna; á natureza do contrato, 
que,elle procure pelo Seguro hum beneficio , não tendo 
receio algum de perda.' f * v. 

Porém fe o que tomou dinheiros a riíco compra 
com ,elle effeiíos , que; na eítimação geral valem mais 
do que a importância da quantia tomada a rifco , . nao 
ha duvida que pode fegurar o excedente da meíma quan- 
tia , .porque lè pode íegurar todo o valor; real, que o 
Proprietário arrifea de perder. 

O que deo dinheiro a rifco , pôde fegurar o feu ca- 
pital, que arrifcòu. Efta he a opinião de muitos Au- 
thores ; pofto que também haja quem a combata com 
o fundamento de que por eíle modo o empreítimo dc 

di- 

. ( 1 ) Emerg. Cap. 8. Secl. 1 1. Vid. Valin ao Art. 16. c 17. tit. 
dos Seguros. 



de Direito Mercantil. P. I. 105: 

dinheiro a riíco fe converteria em hum contrato ufura- 
rio j pois ceifando o riíco maritimo por caufa do Se- 
guro , não ficaria titulo legitimo de fe perceber o pre- 
mio além da forte, ou capital empreitado. 

Com tudo , o intereíTe , e ufo mercantil tem geral- 
mente eítabelecido a pratica daquelles Seguros , que fe 
podem confiderar como hum refegiiro , de que em feii 
lugar fe tratará. 

CAPITULO XXX. 

Do Seguro do frete. 

O Frete he hum falario, que fe paga ao Capitão do 
Navio, ou Meítre da Embarcação , em beneficio 
do Proprietário , ou Armador , com a condição tacita , 
que elle tranfportará as mercadorias , ou os paífageiros , 
ao lugar , ou porto do deítino , indicado no Conheci- 
mento, que aífignou o mefmo Capitão, ou Meítre. (1) 
Como he do intereífe geral do Commercio que os 
Navios cheguem ao lugar do deítino , e fe evite , ou 
previna toda a poíííbilidade de fraude da parte do Ca- 
pitão do Navio , por iíTo he eítabelecida a regra : que 
todas as vezes que fe não faz eíte tranfporte , feja por 
cafo fortuito , feja por falta do Capitão , o frete não 
he devido. (2) Por tanto, não fedeve frete algum das 
mercadorias perdidas por naufrágio , encalhe com fra- 
ctura do Navio , pilhagem de piratas , ou preza de 
inimigos i falvo fe tiver havido ajuíte entre o Capitão , 
ou Proprietário do Navio , e o Carregador , de fe dever 
frete , não obítante qualquer accidente. E fuppoíto al- 
guns Authores digão , que não pode valer eíte trato por 
Tom.I. O cau- 



(1) Emcris;. Cap. 8.< Scc. 8. Weskett v. Freight* 
(.2) Ord. Mar. Fránc. Tit, du Fm. Art. 1 8. 



jq& Princípios 

xsauíâ das laudes , que a certeza do ganho poderia oo 
cafíonar da parte do Capitão^, 'com tudo lia outros^ que 
alfenao a £m validade., por não repugnar á effencia do 
contrato , logo que fe nao provar fraude da parte do 
meímo Capitão noacontecimento.de algum deíailre que 
fobrevieífe por força maior, que não eflava .emfeu po- 
der evitar , e que o impedio letar o Navio ao porto 
do deíKno. 

Ordinariamente o frete náo he pago fenão no lu- 
gar da dcfcarga mas nao ha impedimento algum de 
fe pagar adiantado por ajufte entre o Carregador', 
Fretador e o Proprietário do Navio , ou Embarcação , 
ficando o mefmo Carregador , ou Fretador com direito 
de tornar a haver a íi o mefmo frete , fe por câfo for- 
tuito, ou por ; fafto do Capitão, ou do Proprietário íè 
nao.effeituou a. viagem, e nao foi traníportada a. coufa 
ao lugar do dcítíno : para efte effeito pode intentar a 
acção do indébito , ou a que em Direito Civil fe diz ; 
Condi 'Bio caufa data,, caufa non fequuta. 

O frete não vencido não pode fer objeéto do Seguro • 
porque femelhante frete he hum proveito , ou ltrcro in- 
certo • he o preço de ! huma navegação feliz , e o finto 
civil do Navio \ he hum benefício futuro , mas não ef- 
fectivo ao tempo do contrato : não pode por tanto fer 
matéria do Seguro, que, por fua natureza, inftituição, 
ç fim , fó pode rccahir fobre valores , e couías realmente 
•exiflentes ao tempo em que fe faz o Seguro \ e nao tem 
por objecto a accumulação de lucros do Segurado, mas 
fim a mera indemnidade de qualquer peijnizo , que pof- 
fa acontecer por cafo .fatal á coufa fegurada , expoíla 
aos perigos da navegação. Coherente a eíles princípios r 
as Ordenanças -de Marinha de França Titulo dos Se^- 
jgnros, Artigo XV, prohibem o Seguro dos fretes por 
vencei*. • ■ • - - 

Em alguns paizes , como na Itália , lie permittido 

íè- 
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fegurar o frete por vencer , como attefta Roccus na No- 
ta 96 , accrefcentando , que neíle cafo os Seguradores 
até são refponfavcis pelas defpezas feitas na cobrança 
do frete , fegurado. 

Quando porém fe eíKpula frete adiantado , ou he 
promettido a todo o fuccejjb , (1) os Carregadores po- 
dem fcgurallo 3 porque efte frete he já adquirido ao Pro- 
prietario , ou Armador por virtude de femclhante con- 
trato ; e forma huma defpeza , que elles fe arrifcao a 
perder , ;fe por fortuna do mar o Navio não chega a0< 
lugar dèítinado. 

Mr. Milíar nos feus Elementos do Seguro pag. 230* 
certifica , que em- Inglaterra , onde fe admitte o Seguro 
dos proveitos cfperados , coítuma-fe fazer diftinçao en- 
tre groff and nett freight , iito he , entre o frete illiqui- 
do r e liquido. Frete liquido entende-fe o lucro , que re- 
manefce do Navio, deduzidas as foldadas da Equipa- 
gem , e defpezas do cofteio , e expedição. Quanto a 
eíte remanefcente , a pratica admitte fegurar-fe , e co- 
brar-fe , no cafo do liniftro. ' As Ordenanças de Mari- 
nha de Amílerdão authorizao poíitivamente femelhantes' 
Seguros. ■ / 

Veja-fe o calculo, que forma a eíle refpeíto Mr. 
WeskettnofeuDiccionario, (2) verb. Freight. Elleheo 
pratico o mais acreditado fobre os Seguros de Inglater- 
ra ; e por tanto deve confiderar-fe o melhor guia para 
as frequentes Commifsões de Seguro de Navios, quefe 
eoílumão fazer de Lisboa para Londres. A eftreiteza 
defte enfaio não me permitte maior extensão na prefen- 
te matéria. 



_^ O ii CA- 

CO Vid; Emeng. Cap. 17. Scc. 9. (2) "A compleiç -Digeft* 
of the theory laws , and praitice of Iníuráncc. 
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CAPITULO XXXI. 

Do Seguro dos lucros das mercadorias. 

NA Itália he pennittido fazer fegurar o lucro , ou 
o proveito efperado das mercadorias ; (i) rriashe 
prohibido pelo Artigo XV. Ord.Mar.Fr. tit.dosScg. 
Aíiim o parece exigir a natureza do Seguro, que he hum 
íimples contrato de indemnidade 6 e não hum titulo Iut 
crativo. O proveito efperado das mercadorias depende 
de hum fucceílb incerto , e de huma negociação futura. 
Elie proveito he imaginário , e pode fer abfolutamente 
quimérico : elle não fe acha np Navio, nem he expof- 
to aos nfcos do mar ; e çor confequencia não pode fer 
matéria de Seguro, que íb tem por objecto os mefmos 
nfcos. J 

Mas quando o proveito he já feito , c realmente 
adquirido , o Proprietário da coufa pode fegurallo ; por- 
que eílc lucro he huma maioria , que fe accumula á cou- 
fa fegurada , e lhe augmenta o valor real , tendo con- 
fiftencia fyíica , e civil , fegundo a cílimaçao geral da 
Praça. Por tanto , fe alguém fegurar huma carregação 
de valor determinado de ida , e volta de qualquer Em- 
barcação , chegando eíta ao porto deftinado j tendo o 
Segurado avifo de fe haver vendido a carregação com. 
lucro , ou beneficio coníideravel , não ha repugnância al- 
guma de fe fazer fegurar o retorno , aílim do valor pri- 
mitivo da cawegaçao do porto da fahida , como do lu- 
cro adventício , e certo , que já coníta ter acerefeido. 
• n ^ ^ ni P* es e ^perança de algum lucro pôde fazer ob- 
jeéto de qualquer efpcculação mercantil , bem como da 
contrato da venda > ou de huma apoíla , ou jogo , co- 
mo 



(O Emerig. Cap. Scc.y. 
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!tio v, g. quando ".fé compra o' lanço da réde ymàs não 
pódc fer matéria do Seguro ; porque repugna á nàfure-r 
za de femelhante contrato , que fe reftringe ' á íímples 
operação de indemnidade : do contrario , idar-fe-hia pre- 
texto ,1 e. occaliáo .a muitas, fraudes em. infracção das 
Leis -,,c perjuizo dó Commercio / como já fe tem no- 
tado "em vários lugares ; e mais extenfamente fedirá na 
Segunda Parte Capitulo V> quando tratarmos do Segu- 
ro, por modo. de aporta. , .„ 

/ca pitu l o xxxil. 

[.■' Dos, rifeos marítimos*. 

RIfco maritimo , ou perigo de mar , he a contin- 
gência , ou hafar de perda total , ou parcial , à: 
que he expoíto qualquer, .Navio , ou Embarcação feus 
apparelhos , carga , ou pefíòas ahi exiftentes , aíTim no> 
porto , corno no curfo de alguma viagem. ( i ) Já no 
Capitulo II indicámos ,, que os rifeos mari timos podem 
fer ou reaes , ou ideaes .: aquelles são os que: verdadei- 
ramente corre a coufa fegurada , cm. quanto não chega^ 
a falvamcnro ao. lugar do deítino ',■ eíles são os que fim- 
plcsmente & réceião ao tempo em que já a coufa fegu- 
rada ,eítá fora de. perigo. O objecto dos rifeos ideaes não- 
he alguma entidade que poífa acontecer ; mas hum ac"to 
intellectual , pelo qual o Segurado confidera pendente, o. 
perigo da perda , e,na incertézáldõ êxito final da nave- 
gação , fe precauciona com o Seguro ; quando alias a 
coufa -fegurada na realidade fe acha-falva ou perdida.. 
Eíles rifeos de mero temor do Segurado fe verííicão nos 
Seguros feitos fobre boa , ou má nova , ou com a claufula: 
perdido', 01* não- perdido- , de que- trataremos, em' lugar 
diíliiiclo. (2) ^ , ;r o' 

( 1 ) Emcrig. Cap. 12. Baldaííer. Part. 4. tit. 7. (!)■ Vid?S- 
fra, Cap. 4%. e 50.. 



€> próprio , e caraíferiílioQ ofcjecla do; Seguro M 
conftitair-fe; o Segurado em kumz. fituaçao de efpirito , 
que. fique fora , não fó de perigo , ou rifco de perdas , 
mas até do receio delia contando com a. certeza- da 
Eefponíabiíidadeí do Segurador. Efa Jie a intelligencia , 
e diflrtnçãa gf a mmaticaL'- dos adjectivos latinos : tutus, 
e-. fecurus y mareada' elegantemente " por -Séneca : Tuta 
fcekrm effe. poffunt r ficura non poffunt. 

Como os rifcos marítimos tem por objecto as per- 
das acontecidas no mar ; e eítas , fendo muito variadas , 
podem proceder dedifíerentes..principios ly que, fegundo 
a natureza do contrato do Seguro , ora gravão , ora def- 
obrigão ao Segurador , he necêífario èílabelecercm-íè as 
regras, que flxáo cilas differenças, que são tão eííenciaes 
á validade- do, contrato r e á ceiteza do direito do Se- 
gurado, i n . - , h .,. ;,<• . l . . ■„ í( 

As perdas de. mar podem ter Tua origem , e imme- 
diata caufa ; i.? da perivel natureza. , intrinfeco defei- 
to, ou vicio próprio dacoufa expofta aos rifcos da na- 
vegação.:^. de fado- do Segurado , feus Agentes, e 
Fiepoílos: 5.° de falta, oui delicio do Capitão, e equi- 
pagem , ç maisi navegantes : 4. de cafo fortuito , ex- 
traordinário^ impl-evifto , e força maior a que fe nao^ 
pode reíiíHr , e precaver pela providencia humana , e 
que fe comprehende na generalidade da exprefsao de 
fortunas do mar. 

C A P I-T. U L O XXXIII. 

Dos, rifcos , e perdas , que são a cargo dos Segw 
<j r adores. - 

PEla natureza do contrato do Seguro, entende-fe ge-\ 
raimente ferem a cargo dos Seguradores os rifcos,; 
e perdas , que fobrevem por mera fortuna de mar , for- 
ca 
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• ça maior , e accldentc infeliz , e irrefíítíyel , que oji he 
impreviíto, ou ainda que íe pudeíTe prever,, iie xom tu- 
do incerto , e . incalculável pela prudência humana '© 
tempo , e quantidade dá perda> , : . ■ . , . 

Eítes íifcos , ie perdas, (procedem ,ou de iin mediata 
acção dos elementos., e cauías.natumes , ou da inter- 
venção da agencia humana. Pelo que .os .Seguradores 
•são .rcCponfaveis não íb pelos infortúnios .cccafionados 
•pela violência dos ventos , c das ondas , pelo fogo,, 
quer dos raios, e outros meteoros .celeftes , quer excita- 
do dentro da Embarcação pelo abrazamento de maté- 
rias inflammaveis nella conteudas como da pólvora , 
fermentação de lans , e outros cafos extraordinários ; fe- 
ndo também pelos mais infortúnios , e defaítres , que 
fuccedem pela -força idos homens , jufta , ou injuíía. A 
efta claífe de perigos , e perdas ., pertencem as pre- 
zas feitas pelos inimigos , e piratas ; .detenção , ou em- 
bargo dos Príncipes , e Potencias Soberanas / ou de quaef- 
quer peílbas , que cítao em poder. 

Nas Apólices ordinárias cóítumão-fe declarar os 
rifeos, a que Os Seguradores fe.fujeitao em tedas as Na- 
ções Commerciantes,, e são os feguintes: de mar , ven- 
tos , tempeílades , naufrágios , varaçóes , .abordagens i 
mudanças forçofas de derrota , viagem , e Navio ; alija- 
çdes , fogo ^ preza , -pilhagem ; reprezalias , detenções 
de Reis ,-Principe's' , e Povo Soberano ; declarações de 
guerra , e todos os cafos cogrtados , e não cogitados, 
de que-poíla refultar peijuizo ao Segurado. (2) 

Em algumas Nações fe enumerao nas Apólices en- 
tre os rifeos maritimos , -a barataria do.MeAre^e ma- 
rinheiros. Em Inglaterra todas, as. Apólices tem<.eítajdaú>- 
fula; em Portugal ella fe julga expreífamente excluída, 
debaixo -da -claiifula de rebeldia de Patrão. -Segundo 

- ' : - >■■ A QS 

■(0 . Ewrig. Cap. ix.-Baldaf. Parr. 4. tk. 8. (2) Vid. Valin- ao 
Art.XXVI. Ord. Mar, Fr. út. dos Seg. ' 
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os princípios do contrato do Seguro, femelhante rifco^ 
como adiante diremos , não pertence propriamente á 
fortuna do mar^ ainda que ahi pofsao acontecer os da- 
mnos derivados da má condu&a- do Capitão , e equi- 
pagem i e fuppoíto fe admitta o Seguro de tal riíco , 
com' tudo , elle não fe entende debaixo da generalidade 
de perigos de mar , nem ainda dos cafos cogitados , e 
não cogitados , folitos , ejnfolitos , ordinários , ou ex- 
traordinários , e ; d'outras claufulas ampliííimas , quchede 
•eítilo.infcrir-fe- nas Apólices ; mas he neceífario huma 
efpecial declaração , para que feja a cargo dos Segura- 
dores, (i) • ■■■■ 

■ ■ O effeito da generalidade deitas claufulas he , que os 
•Seguradores são obrigados a refponder por todos os 
damnos íbbrevindos no mar no Navio , feus apparelhos , 
e carga , por qualquer dos ditos accidentes ; com tanto 
que procedão de caio meramente fortuito , e força ínaior , 
fe alias femelhante generalidade não Jic limitada por con- 
traria, oudiverfa claufula manUfcrita na Apólice ; pois, 
como fenotou no Capitulo: IV, não são as claufulas im- 
preífas as que decidem dos termos dó contrato , e obri- 
gação do Segurador \ mas fim as que fe achão.efcritas 
no .branco^ da mefma Apólice' por ajníte das, partes , 
que podem modificar , reftringir, e ainda derogar aqueh- 
ias , não fendo contra a natureza do contrato , c em 
contravenção ás Leis do' paiz . 3 ou, Direito das Gentes; 
de forte , que- o Segurador não fica -obrigado , ifeiwo 
pela perda refultante do rifeo efpecihco. que fc* decla T 
rou na Apólice ■ . . ; .-l" r > 

. Pelas Ordenanças de França (2) he eílabeíecido , que 
fe depois de fahir.de algum porto o Navio, fobre que 
- • - •' íi !.!, r ' , íè 



(1) Vid,, infra Cap. daBaMtdria. (2) Tir. dos Seguros Art. 
LVIII, que fe acha adoptado pelo An. XIX da Regulação da 
Cafa dos Seguros de Lisboa. 
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fe fez o Seguro , não houverão mais noticias' do meímo 
Navio , paíTado hum anno nas viagens communs , a con- 
tar da"*data da fahida, e depois de dous annos para as 
de maior diílancia 3 fuppoe-íè elle perdido no mar; 
e o Segurado tem direito de fazer o abandono aos Se- 
guradores , paliado aquelle tempo , e pedir-JJies paga- 
mento da íòmma de que fe fez o Seguro 3 íèm fer obri- 
gado a produzir algum certificado de perda. (1) 

Porém ifto nao tolhe , que ainda em algum cafo 
muito extraordinário, nao poífa apparecer falvo em al- 
gum porto o Navio que fe julgava perdido , e então os 
Seguradores tem direito de repetir do Segurado o que 
pagárâo , pela Acção do indébito ; porém fe o Segura^ 
do for achado infoluvel a eííé tempo , ou já tivefie fa- 
lecido , o direito dos Seguradores fe conflitue inefficaz , 
e fe confidera extindlo , como em confequencia da fata- 
lidade derivada da generalidade do Seguro , que fizerao 
de todos os rifcos marítimos , hum dos quaes vem a 
fer aquelle , de fe liao faberem noticias do Navio , pe- 
lo longo efpaço do tempo acima dito. 

He manifeíla a juíKça deita decisão , pois feria iní- 
quo que o Segurado efperaíTe por hum tempo indefini- 
do para haver a fatisfação do feu capital, que alias ha- 
via fegurado contando com a certeza do peremptório em- 
bolfo , logo que o Navio , em que fe correrão os rifcos ., 
nao houveffe chegado a feu deílino, cm tempo razoado, 
fóra do qual , no curfo ordinário da navegação, fe de- 
ve prefumir perdido. r 



Tom.L P CA- 

CO Vid. Valin Çommentar. ao Art. 58. das ditas Ordenanç. 



1*4 Principio^ 

CAPITULO XXXIV. 

J)os rifcQs , e perdas , a que o Segurador não he 
obrigado* 

A S perdas procedidas da periveí natureza , intrin- 
J. Vièeo defeito , ou vicio próprio da coufa expofta 
aos rifcos. da navegação , não são objecto do Seguro^ 
Bem os Seguradores em eonfequeneia refpondem por el- 
ías. (i) Efta regra he fem excepção em matéria de Se- 
guros j e acha-íè. eftabelecida pelos Regulamentos ma-, 
ritimos de todas as Nações. As Ordenanças da Mari- 
nha de Franca , Artigo XXIX dos Seguros , difpõem da 
maneira fegujnte : Os defcahimentos , diminuições , e 
perdas , que acontecem pelo vicio própria da coufa , não 
fèrao a cargo dos Seguradores. 

Dcík regra fe deduz , que os Seguradores não são 
©brigados a pagar as perdas que refultao do ordinário 
desfalque , e deterioração da quantidade , e, qualidade 
dos liquidos , comeftiveis', e outros géneros de Conv* 
mereio, íujeitos. a diminui rem-íè-, alterarenWè , ou cor- 
romperem-íè- por fermentação inteílina , e efeoamento , 
Ott- e-vaeuação infeníivel. A efta claíTe pertencem os vjU 
nhos , e todos os liquore-s , e íubftancias efpirituofas. j 
toda a eípecie- de grãos , frutas , farinhas , manteigas ,., 
queijos , tabaco ,. fal , e quaefquer provisões falgadas. 
Por iáo em todas as Praças coítuma-iè , nos Seguros de 
taes mercadorias,, dai-fe a* favor dos Seguradores certo 
abatimento no valor das meímas , attendendo-fe á fua 
natural , e ordinária deterioração cm quantidade , e qua- 
lidade, que fe deve efperar no curíò da viagem. (2) 

Igualmente não são os Seguradores obrigados pela 

di- 

(1); BaldaíTcron. Part.,4. tít. 8. Emerig. Cap.. 12. Sec. 1. eíc- 
guinr. Magçns Pare. 1. §. 5c. Pothier n. 66. (2) Yeja-feaRe- 
guíação da Gafa dos Seguros de Lisboa Are 22. 
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«11111111111950 què o Navio continuamente tem nô feu va- 
lor , cm razão do continuo choque marítimo , e infèníí- 
vel perjuito , caufado pela demora nos portos , e róe- 
dura dos infectos , e vermes , que fe iníinuão pelos pó- 
ros das madeiras , e accelerao a fua mina. ( 1 ) Como 
«fta diminuição de valor he inevitável 3 não pôde íèr ob- 
jecto de Seguro , que fó deve reca-hir fobre íucceflb in- 
certo , e perda , que he polfivel não acontecer. 

Por identidade , è ainda por maioria de razão , os 
Seguradores não refpondem pelas perdas procedidas da 
innavegabilídade do Navio , ifto he , de vicio intrinfe- 
to de iiia conítrucção , idade , ou exterior mina , que lhe 
fobrevicíTe por algum acci dente , que o reduziíle a eíta- 
do de não poder navegar , fem imminente perigo dé 
iubmersão , e naufrágio : o que mais circumftanciadamen- 
te explicaremos na Segunda Parte , Capitulo da Innave- 
gabilidade. 

Também não pode fer objecto de Seguro a perda 
reíultante dê falta , è menos ainda de delicio do prí> 

Ímú Segurado ; porque feria iniquiílimo , e intolerável 
azer^fe qualquer peííoa de iuà falta , ou fraude, titulo 
de adquirir , e indemnizar-fc pelòs bens alheios dá per- 
da de que elle fó fbílè o author 3 do contrario tíar-íe- 
hia occaíião a malfeitorias do Segurado. 

Da mefma forte os Seguradores não refpóndem pe- 
los fachos dos ComrniíTarios , Agentes , ou Prepoíios dos 
Segurados ; porque eítes devem a íi imputar o fazer ufo 
do minifterio de pefíbas. capazés de faltarem a feu de- 
ver por negligencia , ou fraude. 

Emerigon diz , que não pode defapprovar o paclo , 
pelo qual o Segurado eftipulaíTc s que os Seguradores 
ferião refponfaveis pela falta de feus Prepoíios :. e funda- 
fe no Artigo XXVIII das Ordenanças de Marinha, Ti- 

£ ii tu- 



(1) Millar. pag. 154. Wcsket verb. Wear and tear. 
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tulo XXVIII dos Seguros , e Titulo XII dos Contratos 
dc groíía aventura , em que he permittido aqueile pa- 
clo j mas também reconhece que devem-íb entender eí- 
tes Artigos falvas as excepções de Direito competentes 
aos Seguradores , fe puderem moítrar collusao , ou frau- 
de entre o Segurado , e feu Prepoíto ; fendo porém a 
prova a cargo dos mefmos Seguradores ; e para fer at- 
tendiveí a defeza deites , não he precifo que elles pro- 
vem , que a falta , ou fraude do Segurado , e feus Pre- 
poítos , tenha dire&a , e neceífariamente occaíionado o 
finiítro ; mas baila que eíle dalli fe derivaíle. 

Ha certos rifcos , e perdas , a que os Seguradores 
não. são fujeitos fem huma convenção efpecial ; e são os 
que fe derivao dos fados do Capitão , e Equipagem. 
Pelo que , fe nas Apólices não ha claufula de fegurar-fc 
também & barataria do Patrão , e Equipagem , os Se- 
guradores não são obrigados aos finiítros , e avarias, 
que fe provarem terem procedido de culpa , • ou deli- 
Ctos das gentes do mar. t Por tanto , moítrando-fe que 
não fora feita a eíliva competente á lotação do Navio , 
ou que eílava fobre-carregado , ou que a carga não ef- 
tava poíla em boa ordèm , e lugar próprio , como v. g. 
na cuberta , de que refultaífe não poder o Navio agu- 
entar, e, perdendo o equilíbrio, adornar, ou foçobrar- 
-fe ; ou ainda que foíle pofta a carga em lugar compe- 
tente, com tudo não fetiveífe feito o arranjamento con- 
veniente , ou fe houveíTem miíturado géneros incompa- 
tíveis, cuja contiguidade , e vizinhança contribuiííe pa- 
ra eílrago , e mina reciproca dos mefrnos j ou que não 
forão bem fechadas as efcotilhas, de que procedeííe ava- 
riarem-fe' os efFeitos pelas humidades fuperiores; ou que 
•os Marinheiros abandonarão o Navio em occaliao de 
perigo , ou commet terão alguma vilania , que défle cau- 
fa á fua perda ; neík-s, e outros cafos femelhantes , os 
Segurados não tem outro recurfo mais , do que contra 
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o Capitão , e Proprietários , ou Armadores do Navio , 
que são refponfaveis pelos faétos dos feus Prepoítos , 
que podem ler demandados pela que em Direito fe cha- 
ma Acção Exercitatoria. ■ 

Semelhantemente , os Seguradores não refpondem 
pelos furtos feitos no Navio pela Equipagem ; por fe- 
rem eítes a cargo do Capitão , que òs admittio , e tem 
debaixo de feu cominando, e difciplina. (1) 

Se o damno acontecèo por falta , ou delicio dos 
paffageiros , o Segurador he refponfavel ; porque entra 
efte íiniítro na" generalidade dos perigos , e fortunas do 
mar ; c não fe podem attribuir á barataria do Patrão , 
que fó pertence aos fados do Capitão , e Equipagem : 
bem entendido porém, que ifto procede quando os paf- 
fageiros não são os próprios Segurados-, Proprietários, 
òu Carregadores do Navio , ou que tenhão tomado di- 
nheiros fobre elle. (2) 

A revolta da Equipagem não he a cargo dos Se- 
guradores , fe na Apólice elles não fe carregarão da ba- 
rataria do Meftre , e Marinheiros. Em que cafos fepof- 
fa dizer verificada eíta rebellião, ou revolta, póde-fe ver 
em Emérigon Capitulo XII. Sec. VII. 

A deferção, ou abandono, que as gentes do mar 
fazem do Navio em occaíião de perigo , no curfo da 
navegação , eftá nas mefmas circumftancias que a revol- 
ta. As Apólices de Lisboa tem expreífamente a claufu- 
k. de que dos riicos marítimos exceptuao : A rebeldia 
do Patrão , e o abandono dos bens Jègurados. (3) 

Se depois do Seguro feito , o Proprietário do Na- 
vio o deixa. ficar por longo efpaço de tempo, como y. 
g. hum.annó, ou mais, fem o expedir para a viagem, 
que faz o objeéto do Seguro, o Segurador deve fer re- 
levado da refponfabilidade. Emerigon, que propõe eíta 

" ' dou- - 

• CO Emerig. Cap. 12. Sec. 5. (2) Vid. Emerig. Cap. 12. 
Sec» 6. (U^id. Emerig. loc. ck. Sec,. 8. 
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doutrina j confirmada por Areftos dê Tribunaês de Com* 
merdo , refere Sentenças contrarias > apelas quaes os Se- 
guradores forãô obrigados ao pagamento do Seguro £&• 
bre o Navio , que fe havia perdido por citar yãriOs an- 
nos em hum porto, depois defeguro, fcm terfeguido o 
deftinô da viagem fegurâda. Áquelle Author ' pei tende 
de algum modo jwf Mear citas Sentenças , dizendo , que 
pofto pareça dum que o Navio conífituido innavcgavel 
em hum porto remoto , por fe ter deixado ociofo mui- 
tos ânnos , feja a Cargo dós Seguradores, com tudo, não 
havendo fraude do Segurado > nem Lei poíitiva , que e£ 
tabcíeca ô termo em que devao ceifar , naqueiie cafo, 
õs rifèús dos Seguradores , devem cites imputar afio 
não ter limitado na Apólice o tempo do Seguro. 

Porém , como a natural , e prefumida intenção das 
parres he , que feito o Seguro , o Navio , fobie que fc 
tem de correr os rifeos, haja de feguir a viagem fegu- 
rada, em hum período razoado de tempo, parece mais 
coherente á juíliêa > que nô cafo acima dito , não fe de- 
va julgar a favor dos Segurados ; porque não deve de- 
pender do arbitrio delles o prolongar illimitadamente 
os rifeos dos Seguradores ; dò contrario dar-fe-hia oc- 
cáfiãó à fraudes dos Segurados" difficeis de fe preverem , 
e delcubrirem j pois , particularmente nas viagens de ida 
e Volta para lugares remotos , os Seguradores feguem 
inteiramente a fé dos Segurados e ignorão commura- 
mènte o tempo dá chegada dos Navios 5 e por tanto 
pode acontecer què o mefmo Segurado , depois de rece- 
ber por inteiro o retorno dos' êffeitos , que tem feito 
íègurar , fizeflè depois valer hum Seguro que elle tiveífe 
requerido fôbre êffeitos perdidos , affirmando , contra a 
verdade , que elles êrão parte do retorno que tinha, fe- 
gurado. 

O Segurador também não he refponfavel pela que- 
da , ou levantamento dos mercados , nem pela fallencia 

. das' 
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das efpeculaçôcs do Segurado* pois; fó fe obriga a quç 
a coiiíà chegue a falvamento ao lugar do- deítino > e 
compôr-lfie o damno na falta , relativamente vi real iru~ 
portancia declarada na Apólice j e alíim como nada- ga~ 
nha na a vantagem que o Segurado . pode ter na .venda 
daquillo que íègurou , aíllm não pode fer obrigado are* 
íàrcir a diminuição do preço , que as cirejij-mftaneias. lo- 
caes , e peflbaes do mefmo Segurado exigirem, (i) 
.. ^Finalmente elle não pode fer obrigada a fupportar 
a perda , que apenas he huma remota confequeacia dos 
rifcos , de que fe encarregou : porque pela natureza do 
contrato, e virtual intenção das. partes y deve haver hu- 
ma connexao entre o accidente , e a perda, de forte que 
eíta feja hum efteito próximo daquelle , fegundo bem 
explica em alguns cafos práticos John Millar no feu. 
Tratado on infurance , Capitulo II. pag. 188 ; por ex- 
emplo : Fez-fe hum Seguro de carregação de efcravos da 
Cofta d'Africa , cm que os Seguradores obrigarao-fe a- 
refponder pela mortalidade por motim , ou levantamen- 
to dos me] mos efcravos : rebellao-fe eítes no mar ; e, 
fendo fubjugados , huns morrem no conflidlo , outros 
lançao>-íè ao mar , outros fe defpedação por defefpera- 
çao j muitos perecem por não quererem tomar alimen- 
to , ou por beberem agua falgada , e alguns falecem 
depois de febres , e outras moíeítias. O Segurador ref- 
ponde pela morte dos primeiros , que perderão a vida 
no combate, ou hmnediatamente pelas feridas que rece- 
berão ; e não pela dos últimos , que matarão a íi pró- 
prios ou que morrerão,, de enfermidades > pojto que 
originadas da mallogração, da fua tentativa.. 

Fódc-fe pôr outro exemplo. O Capitão deJáuin.Nya- 
vio> praticou hum contrabando , pelo qual , fegundo as 
I«eis do paiz > como Inglaterra , ficou o Navio , e fua 

car- - 



(i) Weskett verb. Markfi. 
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carga immediatamcnte fujeito a confifco. Com tudo", 
depois de ter chegado a falvamento ao porto do deíti- 
no , e ancorado em boa fegurança , paliado hum mez , 
he advertido o contrabando pelos Otficiaes públicos , e 
em confequencia verificado o dito confifco. Na Apólice 
o Segurador tinha tomado a fí a barataria do Patrão. O. 
Segurado iníiília , que a perda reíultantc do confifco erá 
huma confcquencia neceílaria da barataria do Capitão, 
que praticara o contrabando , eque por iífo devia fer a 
cargo do Segurador. Mas em Londres o Almirantado 
dccidio o contrario ; porque, admittido efte raciocinio , 
não ceifaria a refponfabilidade do Segurador , fenao 
quando o Navio ceífaífe dc exiílir ; pois , fegundo as 
Leis de Inglaterra , era todo o tempo , commettido o 
contrabando, permanecia elle fujeito ao confifco, o que 
fie evidentemente abfurdo ; tanto mais que femelhante 
damno vinha a fer huma confequencia remota do facto 
da barataria do Capitão. 

. CAPITULO XXXV. 

Do principio , e fim dos rifeos , a rej peito dos 
Seguradores. 

A Regra , que fixa o principio , e fim dos rifeos , de- 
pende do ajufte das partes na Apólice , e forma 
huma das clau fulas effenciaes da mefma : (i) ella pode 
variar , fegundo as circumftancias do cafo , os intereílès 
do Segurador, e Segurado, ceftilos das Praças. •;. • 
Na maior parte das Praças de Commercio , fe o 
Seguro he' feito fobre a carga he declarado nas Apo- 

' (i) Baldaf. Part. 4. tít.9. Mageris Parr. 2. §. 87. e Part. 1. §. 42.' 
Emerig. Cap. 1 3. Sec. 2. §. Pothicr des AíTurances n. 62. Millac 
pág. 1 16. Valin ao Arr. 5. tit. des AíTurances , e Att. 1 3. tit. des 
Contrat. à groíT. aventur. 
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lices , que o riíco dos Seguradores começará defde o- 
momento em que os erfeitos íegurados fe embarcão no 
cáes para bordo do Navio , ou Embarcação íòbre que 
fe pertende correr a aventura , e que continuará até le- 
rem defembarcados em terra no lugar do deílino , cor- 
rendo os Seguradores o rifco , não fó no Navio , ou Em- 
barcação dellgnada na Apólice , mas ainda na lancha , 
ou botes , que forem empregados no embarque para bor- 
do do meímo , e feu final defembarque , fendo hum , e 
outro feitos em lugar competente , e coílumado ; pois o 
..Segurado não pode arbitrariamente mudalío. Em algu- 
mas Praças os Seguradores começao a correr os rifcos , 
fó depois que os erfeitos chegíío a bordo a falvamento. 

Aquella claufula commum das Apólices he fauda- 
vel , e muito útil a ambas as partes. Por cffeito delia 
todos os accidentes , e perdas acontecidas defde o pri- 
meiío momento do embarque da carga fegurada, poíta 
nas ditas pequenas embarcações de embarque , huma vez 
que Iargao do cáes para irem para bordo , em que de- 
vem fer embarcadas , ficão lógo por conta do Segura- 
dor , com tanto que o Seguro feja feito em boa fé , e 
o Segurado , antes de requerello , ignore ter acontecido 
no dito embarque algum damno nos erfeitos fegurados, 
, Por via de regra os rifcos do Segurado célsão , lo- 
go que p Navio chega ao lugar do deílino \ e os erfei- 
tos feguros são defembarcados de bordo , e poftos em 
.terra a falvamento. Como porém não feria juílo que os 
rifcos do Segurador folfem prolongados por mais tem- 
po do que .razoadamente hc neceífario para a defearga , 
por iíib em algumas Ordenanças de Marinha lie deter- 
minado tempo certo para a mefraa defearga. Nas de 
Anvers , Amílerdão , e Dinamarca fe concede tão fo- 
mente quinze dias ; nas de Suécia vinte > falvo havendo 
algum inconveniente notório , e força maior, ou outro 
obílaculo attendivel , que não eíteja em poder do Segu- 
Tom. I. ia- 
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rado remover ; o que também tem lugar pela meímá 
razão , ainda no cafo de fer expreíTo na Apólice o tem- 
po da deícarga , pois ninguém he~obrigado ao impof- 
fivel. 

Como a facilidade , e brevidade da deícarga de 
ordinário não depende dos carregadores mas fim do 
Proprietário do Navio , Capitão, eOfficiaes das Alfan- 
degas , que retardão os bilhetes para os defpachos ne- 
ceífarios •> ou da concurrencia de mais Navios , e Em- 
barcações , que também eílao a defearga ; ou de outras 
cauías extrinfecas , em que os Segurados Carregadores 
nao tem influencia , por iííb nas grandes Praças , como 
Londres , Liorne , e outras , não lie fixo o tempo da 
defearga ; e os rifeos do Segurador continuao até que 
os bens fejão efFeéti vãmente defearregados para terra , 
Ji a vendo opportunidade. 

Quando os Proprietários , ou os Carregadores de 
hum Navio voluntariamente não defearregao os efFeitos 
no porto da defearga , para onde erao deílinados , e que- 
rem antes fazer do Navio armazém eje feus effeitos , ou 
para mais commodamente os embarcarem depois para 
outro, por baldeação ,- em tal cafo, quaefquer defaítres 
que aconteçao depois de eílar o Navio ancorado vin- 
te c quatro horas com fegurança no porto , e lugar da 
amarração, não são já por conta do Segurador. 

Se o Seguro he fobre o corpo , e apparelhos da 
Embarcação , os rifeos dos Seguradores , iègundo o ef- 
tilo de algumas Praças , começão defde que o Capitão , 
ou Mefire principia a tomar eftiva para a viagem fegu- 
r.ada , até chegar, e ancorar o Navio no porto do def- 
tino j e fe a. viagem fegurada era de ida , e volta , aquel- 
les rifeos continuao até que íèja concluída a viagem com 
a chegada do Navio a falvamento ao porto donde fa- 
híra , e fc tenha dado fundo com fegurança no lugar da 
amarração a e. ancoradouro commum até vinte e qua- 
tro. 
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tro horas , ou conforme a declaração que fe achar na 
Apólice. O eíFeilo deita declaração he que todos os ac- 
cidentes acontecidos poíteriormente ao tempo aílignado 
para a terminação dos rifcos , são já cílranhos ao Se- 
gurador j aílim como lhe pertencem os que acontecem 
antes deita época , correndo elles os rifcos. 

Em outras Praças começao os rifcos do Segurador 
defde que o Navio levanta a ancora , e fe faz á vela 
para o porto do deítino. Mas iíto , como já fe notou * 
ocpende do ajuite das partes. 

Quando os rifcos do Segurador principião a cor- 
rer , clie immediatamente adquire direito á totalidade 
do premio ajuítado , ainda que o Segurado alteraíTe de- 
pois o plano da aventura 3 ou fazendo defeanegar os 
eífeitos de bordo, ou mudando odeftino da viagem do 
Navio. Porque, o ri fco de huma viagem determinada 
lie coufa individua ; e como o Segurador da fua parte 
eítava prompto a correr todos os hazares , até o tempo 
da conclusão da viagem , e podia defde o primeiro mo- 
mento foffrer a perda , com razão pode reter todo o 
premio } ou exigillo, fe lhe não foi logo fatisfeito, hu- 
ma vez que coníte ter principiado a correr o rifeo ; e 
a fi deve o Segurado imputar o detrimento da paga to- 
tal do premio, pois voluntariamente mudou o projcclo 
da cípecifica viagem fegurada , fem confultar o Segu- 
rador. 

CAPITULO XXXVL 
Das «perdas por ventos , e tempeftades. 

NAs Apólices ordinárias , e nas de que fazem ufo 
as diverfas Companhias de Lisboa , enumerão-fe 
entre os rifcos , e peidas marítimas as que precedem 
de ventos , tempeftades , &c. (1) Pelas Ordenanças de 

Qii Ma- 

(1) BildaíTeroni Part. 5. tit. 5. 
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Marinha dc França , Artigo XXVI, os Seguradores ref- 
pondem pelos íiniítros, cavarias procedidas dcílas cau- 
ias. Chama-fe Furacão o vento que ibpra com muita 
irregularidade 3< e violência de rumos oppoílos , e fazem 
tornear o Navio á roda de íi , com extraordinário aba- 
lo , e eítrémecimento de todas as fuas partes. Diz-fe 
Tempeftade , quando efte vento , poílo que muitas vezes 
regularmente dirigido de hum rumo , com tudo , pela 
ília impetuoíidade , perturba os mares com tanta forca , 
que fe levanta \ e fe defpenha fobre o mefmo Navio* 
Hum , e outro accidentc podem occafionar a fubmersão , 
e naufrágio de qualquer Embarcação , ou grande damno 
nos íòus apparelhos , cafcó , e carga- pelo choque dos 
mares a encontro , e collisão da carga , de que refulte 
defarvoi arem os maítros , quebrarem-fe as vergas , e le- 
me , arrancarem-fe taboas da quilha , ou coitado , ou 
defúnircm-fe as junturas delias , e fazer o Navio extra- 
ordinariamente agua , abatercm-fe os toneis , e pipas , 
introduzir-fe humidade nos effcitos carregados • ppfto 
que ao principio eítiveíTem em boa condição , e arran- 
jamento , obrigando ao Meílre do Navio a fazer alija- 
mento , arribada a porto vizinho , e até voluntária va- 
raçao , e encalhe por falvar as vidas. ( i ) 

To- 

( i ) O noflb Camões defcreve com energia poética huma 
lempeftadc nos feguimes verfos.. 

- Não eráo 05 traquetes bem tomados, 
Quando dá a grande , c fubita procella: 
Amaina , diííe o Meílre a grandes brados , 
Amaina , difíe , amaina a grande véla. 
Náo cfperáo os ventos indignados , 
Q amainaiTem , mas juntos dando nella, 
Em pedaços a fazem com ruido, 
Q' o mundo parecco fer dcftruido. 
O Ceo.fére com gritos niíto a gente 
Com fubito temor , ç çlefacordo * } 
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Todos eíles daranos , fendo procedidos de mera 
fortuna do mar , e força maior j são a cargo dos Segu- 
radores. Porém fe procederão de falta do Capitão , por 
•fe -ter- feito á véla em tempo notoriamente tempeíluofo^ 
ou por outro motivo, que argua nelle malicia delibera- 
da , ou ainda ílmples culpa , em matéria grave , de cou- 
fa do leu ofEcio , e ella fe provar relevantemente , os 
Seguradores são ifentos de refponfabilidade ; falvo fe 
houveífem tomado fobre fi os rifeos da barataria do 
Patrão. 

Para fe prevenirem dúvidas , o Capitão , que foífreo 
alguma tormenta , he obrigado , logo que chegar a por- 
to de fegurança , fazer o feu Confulado , ifto he , reque- 
rer ás Camaras de Commercio , ou Magiílrado compe- 
tente para taes Aélos , que fe lhe tome fua fé , e de- 
claração "dos accidentes maritimos , que occaíionárão as 
fobreditas perdas , eípecifícaiido as verdadeiras caufas 
das mefmas , juftiflcando-as , fendo pofnvel , com as 
peífons da Tripulação , e tirar immediatamente o feu 
protefto de avaria , para falvar o direito dos IntereíTa- 
dos no cafeo , e carga do Navio. 

De ordinário os Capitães em femelhantes Confula- 
dos tratão de fazer boa a fua caufa , fazendo declara- 
ções arbitrarias , a fim de fe defonerarem da refponfa- 
bilidade 3 a que são fujeitos pelo feu máo comportamen- 
to 3 negligencia , ou imperícia 5 de que muitas vezes pro- 
cedem os damnos acontecidos no mar, attribuindo tudo' 
a tempeítades^,^ outros infortúnios maritimos ; e coílu- 
mão apoiar as fuas aíferçoes com o teíiemunho dos Ma- 

' i ri- 



Que no romper da véla ,. a náo pendente- 
Toma graó fomma dagua pelo hordo. 
Alija , diífe o Meftre rijamente , 
Alija tudo ao mar, náo falte acordo ; 
Váo outros dando á bomba , náo ceflandoj, 
A' bomba, cjuc.nos imo? alagando. 
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rinheiros , -que não conhecem a gravidade do juramen- 
to, e propendem a favorecer a quem os commanda. 

Porém aos Seguradores he permittido atacar , e 
convencer de erróneo , colluíivo , e falfo o dito Con- 
fulaâo \ e podendo moítrar que OvS damnos forão pro- 
duzidos por culpa do Capitão, e~ Equipagem, não po- 
dem fer conítrangidos a preítar fatisfaçao alguma ; não 
ficando - em tal caio aos Segurados outro recurfo mais 
do que contra' o mefmo Capitão. Porém he de adver- 
tir , que fendo diíEcillima efta prova , rariflima vez ferá 
attendivel a reíiftencia . do Segurador ; pedindo a boa fé 
do contrato do Seguro, e o expediente do Commercio , 
que os Segurados fejao indemnizados do fíniítro , e ava- 
rias procedidas das íòbreditas caufas , a não haver pro- 
va relevantiíTima em contrario. 

: CAPITULO XXXVII. 
Do Seguro contra o fogo. 

HE inqueílionavel que entre os rifeos do mar hum 
dos mais caJamitofos he o do fogo , que pódere- 
fultar ou dos raios , e outros meteoros celeítcs, ou de 
bombardeamento .de, inimigo , e explosão da pólvora , 
ou de inflammação. efpontanea de matérias , e géneros 
corabuíliveis , que fazião parte da carga do Navio , co- 
mo enxofres, lans , açafrão, &c. (i) ou por algum ac- 
cidente de que reíukaije o incêndio. Não ha dúvida que 
os Seguradores são reíponfaveis pelas perdas procedidas 
de fcmelhante defaftre , e ainda que algumas vezes po£- 
fa acontecer por defeuido , e temeridade das gentes do 
mar; com tudo , como de ordinário he indemonítravel 
o gráo de culpa qué ríiílb houveífe , os Seguradores já 
mais podem eximir-fe da indemnização. 
• __Ha 

(i) Allan. Park Cap. 23. BaldaíTer. Part. 5, tit. 8. Weskêt 
verb. Fire. . 
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Ha porém outra efpecie de Seguro de fogo , que 
fobrevem em terra ás cafas , e armazéns ; c fe pode 
definir huma efpecie de contrato , pelo qual o Segura- 
-dor', em confideração do premio que eítipulou , toma 
fobre íi o indemnizar o Segurado contra tôdaâ' as per- 
das que o Segurado poíla foffrer na fua cafa , ou bens , 
por caufa de fogo , dentro do tempo limitado na Apó- 
lice. He eícuíado entrar aqui na enumeração das mui- 
tas avantagens , que todos derivão deita efpecie de con- 
trato ; pois são obvias , e bem experimentadas : exami- 
nemos tâo fomente asprincipaes claufulas, e regras, pe- 
las quaes fe fazem femelhantes contratos. 

Na Companhia de Seguro de Londres fe providen- 
cia , por cíaululas expreífas , que os Seguradores não fe- 
jão obrigados pela perda , ou perjuizo de fogo aconte- 
cido por invasão de inimigo eftrangeiro , ou de alguma' 
outra peílba , ou força militar , que tenha poder uíurpa- 
do , qualquer que feja. Segundo eíla claufula , tem íido • 
decidido 110 Almirantado de Inglaterra, que os Segura- \ 
dores não são obrigados , quando o fogo foi lançado' 
em confequencia de invasão de inimigos efíranhos ]. ou 
por interna rebellião dos fubditos, da Nação, que fele- 
vantão a fazer guerra Contra ièu legitimo Soberano com 
exercito formal. Mas a dita claufula não comprehendê 
a perda eaufada pelo povo em tumulto fem alguma for- 
ça ^armada regular , poílo que fação depredações , po- 
nhão fogo ás cafas , ou commettão outros infultos , e. 
violências, tomando á força mantimentos, ou taxando- 
lhes o preço arbitrariamente ; porque fuppoílo eítes "ados 
fejão eriminofos , e feitos com ufurpação da Authóridâ- 
de Suprema , com tudo não pertence em rigor á. clafle 
dos aclos feitos por hum poder uíurpado propriamente 
dito ; antes recebem a qualificação jurídica de motim , 
ejèlonia capital , que fe diíHngue da verdadeira rebel- 
lião e alta traição. Eíte cafo he profundamente difeu- 

' ti- 
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tido no Juízo que fe tratou em Londres , de que faz 
menção Allan Park , Capitulo XXIII. pag. ,442 , e fe- 
guintes. , 

Em Londres , quando aeontece fogo , e o Segura- 
do foffre perda em coniequencia delle , tem obrigação 
de dar immediato avifo aos Seguradores ; e quanto mais 
depréífa , ou dentro do termo limitado no contrato, 
dar-llies huma conta particular da perda, ou pejrjuizo, 
como o permittir a natureza do cafo , e fazer a prova 
por feu juramento , por teítemunhas , por feus Livros 
de Razão , ou por outros documentos , e meios , que 
convenção a realidade da mcfma perda. He também ne^ 
.ccíTario que. o Segurado aprefente certificados de peflòas 
dc credito da fua Paroquia , não intereíTadas no caio > 
que dem teílemunho , e abono do caracter das peíToas , 
que foífrêrão o defaítre , e que atteílem , por feiencia 
própria , ou por terem tirado huma informação exacta , 
a exiíicncia , qualidade , e extensão do perjuizo occaíio T 
nado pelo fogo. Quando a perda he aílim verificada, e 
liquidada, os que a foífrêrão tem direito á fua imme T 
diata fatisfaçao, fem algum abatimento do principal fe-? 
gurado^ 

Beawés no feu Tratado de Lex Mercatoria diz , 
que nefte Seguro não fe admitte avaria , bem como no 
Seguro de vida., Mas não he poífivel fuftentar-fe eíla 
opinião , pela diveríidade da razão que ha entre hum , 
e outro cafo. No Seguro de vida , o pagamento da fom- 
ma total depende de hum fó , e individuo evento , que 
não foffre o mais , ou menos pois ou acontece em to- 
do , ou abfolutamente não acontece , vifto que fe mor T 
re huma vez fomente ; porém iílo não tem lugar nos 
Seguros contra o fogo , que fobrevem ás cafas , ou ou- 
tros bens ; porque as cafas podem- fer parcialmente da- 
mnificadas , e os bens podem fer parcialmente deílrui- 
dos. Neíle cafo , como o Seguro he hum contrato de 



de Direito Mercantil. P. I. 129 

indemnidade , o fim do contrato fe completa logo que a 
parte , que folfreo o perjuizo , he poíla na mefma fítua- 
çao , em que eítava antes de fucceder o accidente e íè 
elle neítas circumítancias pudeíle cobrar mais .do que ti- 
veflè realmente perdido , requerendo o todo , não tendo 
perdido fenão parte dos. bens incendiados, ficaria a íua 
condição melhor que a do Segurador , e fe deftruiria a 
igualdade de direitos refpcétivos , que huma juítiça im- 
parcial exige em todo o género de contrato. 

Por eíta caufa a Real Companhia de Seguro de 
Londres expreíTamente faz declarar nas Apólices , que 
pagaráó todos os racionáveis carregos , e defpezas , que 
refultão da remoção dos bens em cafo de fogo, e fatis- 
fazerem aos perjudicados o damno que tiverem , fe os 
bens removidos forem deítruidos , ou damnificados por 
occaíiao da dita remoção , ou tranfporte dos bens para 
lugar onde eftejao livres do acceíío do fogo. 

Em Inglaterra as Apólices de Seguro de fogo não 
fe podem transferir da parte contratante para terceiras 
peíTbas , fem confentimento da Companhia ; falvo fe na 
Apólice eífe trafpaífo he expreíTamente permittido ; e 
coítuma fer , e verifícar-fe , quando falece a parte priiir 
cipal ; porque então a Apólice , e o intereíle , que delia 
fe deriva , contimía em pleno direito a feus herdeiros , 
teítamenteiros , ou administradores , os quaes com tudo 
são obrigados a requerer o endoífo da Apólice m Com- 
panhia que fez o Seguro , e pagarem o premio em no- 
me do dito herdeiro , teítamenteiro , ou adminiítrador ; 
bem entendido porém, que deve a parte, que requerer 
indemnidade , moítrar o intereífe que tem na coufa íè* 
gurada ao tempo da perda , como traz julgado o cita- 
do Allan Park, Capitulo XXIII. pag. 450. 

Neila efpecie de Seguro a mais pura verdade 3 e 
boa fé são eílencialmente requeridas para conílituir o 
contrato efficiente, e obrigatório, bem como em todos 
Tom. I. R os 
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os mais Seguros de difFerentes objecfos; porque os Se- 
guradores, quando fe determinão apreftar o fcu confen- 
timento , confião ilKmitadamente na integridade , e hon- 
ra do Segurado, quanto ao valor, e quantidade da pro- 
priedade, que he o objecto do Seguro, e a juftica exi- 
ge que fe não faça já mais abufo de tão ampla , e ne~ 
ceifaria confiança. 

CAPITULO XXXVIII. 

Do Naufrágio, e Vara ç ao. 

NAufragio he a perda total do Navio , e fua car- 
ga , ou feja por íubmersao em mar alto , nas Cof- 
tas , ou no Porto , ou feja por quebramento , e fepara- 
eao das partes eífenciaes do Navio , por ter dado em 
algum eícolho , fornido abordage , bombardeamento , ou 
outro accidente , que o reduziífe a eílado de abfoluta in- 
navegabilidade , poíto que pudeífe ainda fazer-fe a fal- 
vacao , e recobramento de parte do cafco , e carga, (i) 
Varação he o aclo , pelo qual o Navio he arremef- 
fado ás Coitas , bancos de arêa , ou praiada , ou enca- 
lha ern terra , ficando expofto a naufrágio total , ou par- 
cial, ainda que com efperança de tornar a vir a nado, 
e poder feguir feu deítino , depois dos competentes re- 
paros. Efta Varação pode íèr ou neceífitada por violên- 
cia dos ventos, e mares, ou deliberada, e de propoíi- 
to feita pelo Capitão do Navio, para efcapar a immi- 
nente , e inevitável perigo de naufrágio , ou preza. 

Também fe diz Varação , quando por impeto das 
correntezas , ventos contrários , furacões , tempeftades 5 

im- 



(i) Emerig. Cap. 12. Scc. 11. it.c t\. Baldaf. Part. $. tit.4. 
s 7. e Part. 6. Cap. y. Wesket vcrb. Wreck. Sbipwreck. Stranding. 

total loff, ' - 
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imperícia , ou deícuido do Capitão , ou outra caufa , o 
Navio , em lugar de entrar no porto do deílino , paíTa 
além dafua barra, e fe impoífibilita a ganhar a altura i 
c he forçado a arribar a diveríb Porto , perder a via- 
gem , ou fazella extraordinariamente demorada , occa- 
íionando-fe dahi defpezas , avarias, e algumas vezes to- 
tal íiniítro. . ^ 

A fubmersão 5 naufrágio , e varaçao do Navio sao 
a cargo dos Seguradores , porque fe confideruo cafos 
fataes , e de força fupcrior ; faivo proyando-fe cumpri- 
damente , que taes accidentes procedêrao de culpa cara- 
cterizada , ou fupina ignorância do Capitão do Navio : 
e ainda provada aqueíla culpa , ou ignorância , ellcs ref- 
pondcm pelo íiniílro , fe na Apólice fc encarregarão da 
barataria do Patrão. Huma das culpas do Capitão, que 
exonerão os Seguradores da refponfabilidadc , lie , fe dei- 
xou , deliberadamente , de tomar Piloto da barra , e Cof- 
tas , á fahida , ou entrada do Navio , fendo aííim cof- 
tumado, fegundo a Policia do Porto, e aconteccíle o fi- 
niílro em confequcncia deita omifsao. Porém fobrevindo 
eíte , por culpa , ou ignorância do mefmo Piloto da 
barra, e Coitas , havendo o Capitão do Navio tido a 
precaução de o tomar em tempo , os Seguradores ref- 
pondem pelo damno ; porque em taes circumítancias fi- 
ca o defaílre pertencendo á claíle dos cafos iníòlitos , e 
extraordinários, e de mera fortuna do mar. 

Quando o naufrágio, fubmersão, e varaçao hecom 
fractura , e feparação das partes eífenciaes do Navio 5 
de forte que fique impoífibilitado , a pezar de promptos 
foccorros e de fcguir o feu deílino, reputa-fe o finiílro 
total : e em confequencia o proprietário pode fazer im- 
mediato abandono dos Seguradores , e exigir-lhes a in- 
demnidade. Quando porém a fractura he parcial , e fa- 
cilmente reparavel no lugar em que aconteceo , os Se- 
guradores fó podem fer obrigados a refarcir a perda , 

.R ii . e 
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c^defpezas do reparo por Acção de avaria ; falvo fe, 
nao obítante a reparabilidade do darano , ha no lugar 
. do infortúnio abfoluta falta dos meios de livrar o Na- 
vio do perigo , nem ahi fe achem materiaes para o con- 
certo , nem peíToas próprias para efle miniíterío ; ou ■ 
ainda que exiitao , o Capitão não alcança credito para 
haver dinheiro, aííiílencia, e adiantamento das defpezas 
•neceffanas a fe conftituir o Navio em eílado de fazer as 
funções do feu deftino. He evidente que eíta íituação 
hc igual ao do Navio , que fe reduz a eílado de inna- 
vegabihdade : em hum ? e outro cafo os Seguradores 
são obrigados a pagar iinmediatamcnte a importância 
iegurada , como fe o íiniílro foffe verdadeiramente total. 

A refpeito dos bens fegurados , e carregados a bor- 
do do Navio que naufragou, ou- varou em terra ; e co- 
mo os Seguradores de vão refponder pela perda mais 
circumítanciadamente exporemos , quando tratarmos das 
avarias , falvação , e abandono. 

CAPITULO XXXIX. 
Do Alijamento. 

O Alijamento entra também nas Apólices expreíía- 
mente como huma das perdas, que acontecem por 
fortuna de mar, ede que o Segurador toma fobre íi in- 
demnizar o Segurado, (i) Entende-fe por Alijamento 
aclo , pelo qual o Capitão , ou Meílre do Navio , ou 
Embarcação , forçado por tempeftade , ou pcrfeguiçâo 
de inimigos , ou piratas, corta, e força os malhos , c 
lança ao mar parte dos apparelhos , armamento , e car- 
ga 5 para o fim de falvação cominum , e evitar o nau- 
frágio, ou preza. 

Co-_ 

• ( i ) Emerig. Cap. 13. Sec. 40. c feg. Baldaf. Paru 5. tir. la. 
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Como eíbi matéria exige huma difcufsao mais cir- 
cumílanciada 3 que melhor fepóde fazer, quando tratar- 
mos das avarias , por ora bailará advertir , que os Se- 
guradores refpondem , e entrão em contribuição , ou 
partilha do damno , em razão do Alijamento , precifa- 
mente no cafo , e modo , em que íèrião obrigados á 
meíina contribuição os Proprietários do Navio , e car- 
ga alijada , fe não tiveíTem feito o Seguro. Aífim o 
exige a natureza do contrato , e o cumprimento de hu- 
ma das claufulas ordinárias de todas as Apólices : bem 
entendido porém , que os Seguradores refpondem pelos 
damnos do alijamento, fendo efte feito fegundo o ef- 
tiio marítimo , e dever do Capitão , ou Medre do Na- 
vio , confultando efte a Equipagem , e PaíTageiros , e 
procedendo por acordo da maioridade , alias o alijamen- 
to he irregular , e dc capricho do Capitão , a que os 
Seguradores não são fujeitos , fe na Apólice não toma- 
rão fobre íi a barataria do Patrão. 

CAPITULO XL. 

Da Aborda<ze t 

- A Abordage conta-fe nas Apólices entre os rifcos t 
jL% que são a cargo dos Seguradores. (1) He dos in- 
fortúnios enumerados nas Ordenanças de Marinha de 
■França , Titulo dos Seguros , Artigo XXVI. Por cila 
fe entende qualquer encontro , abalroamento , e choque 
de hum Navio íòbre outro no mar , ou nos portos , ve- 
lejando ambos , ou depois de" ancorados ; eftando hum 
na amarração , e outro ainda em viagem , ou havendo 
defaferrado para feguir feu deílino , ou por rompimen- 
to , e corte de amarra , ou por galra em razão de cor- 
rentezas , ou outro accidente. 

„ A 

(0 Emcrig. Cap. iz.Sçç, 14. Baldai. Part. 5. tit.é. 
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A Abordage ou acontece -por caio fortuito , ou 
por exceffo , ou falta de alguém ou he indemonítravel 
donde procede. 

Quando ella deriva ou de cafo fortuito , ou de fal- 
ta } ou exceíTo do Meftre , e Equipagem de outro Na- 
vio , o Segurador refponde pelos damnos ; pois hum , 
e outro acontecimento pertence á fortuna de mar ; com 
a diííèrença , que no primeiro cafo não ha rccuríò al- 
gum contra a força fuperior dos elementos : no fegun- 
do, o Segurador tem leu regreílb contra o Capitão , e 
Proprietário do Navio. 

Se aconteceo a abordagem por falta , e exceíTo , 
competentemente provado do Meílre , c Tripulação do 
próprio Navio , fobre que fe tomou o Seguro do caf- 
co , feus apparelhos, ou carga, os Seguradores não- são 
refponiaveis , fe na Apólice não fe encarregarão da Ba- 
rataria do Patrão ; porém fc na Apólice vem eíla clau- 
fula , elles refpondem pelos damnos , que fe moítrarem > 
e forem liquidados por Veítoria , e Exame ofRcial de 
Peritos , ou outras provas relevantes ; ficando em todo 
o cafo com feu regreílb , ou direito falvo , contra o Ca- 
pitão , ou peífoa , por culpa de quem fe tiver caufado 
o damno. 

Não fe podendo provar cumpridamente dequecau- 
ía , ou por culpa de quem aconteceo a abordage , os 
Seguradores devem fó refponder pela metade da avaria 
liquidada por Veíloria , e Árbitros ; pois a eíla feria tam- 
bém^ obrigado o Proprietário , fe não tiveífe fegurado. 
Tal he a repartição do damno , que em femelhante ca- 
fo determinão as Ordenanças de Marinha de França , 
Livro III. Titulo das Avarias, Artigo X, que he fert^ 
dúvida fundada em equidade \ viíla a difficuldade dá 
prova em cafo deíla natureza , onde he impraticável 
averiguar-fe , e vir-fe no conhecimento de que parte 
houve exceífo, ou falta. 
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CAPITULO XLI. 

Das prezas , e reprezalias. 

PReza , captura , ou tomadia , quando fe trata de 
Leis de Marinha , he toda a apprehensao de Na- 
vios , ou bens pertencentes aos fubditos de hum paiz , 
feita no mar , ou ainda por invasão em algum porto , 
pelos fubditos de outro paiz , que tem para iílb Com- 
mifsão , ou Carta de marca , dos refpectivos Soberanos , 
em eftado de guerra pública , em confequencia da De- 
claração formal , ou por mero fedo de hoftilidades , íem 
Declaração anterior. (1) Reprezalia he todo o acto de 
violência corporal feita fobre o Navio , e fua carga, 
fem _ preceder rompimento formal das Potencias , e fó 
praticada como por indemnização de perjuizos , e por 
modo de fegurança. Em hum , e outro cafo as pef- 
foas exiftentes no Navio fe conflituem prizioneiras de 
guerra, e fujeitas ás condições impoftas pelo vencedor, 
reguladas pelo Direito das Gentes. Pirataria he o acto 
de depredação do Navio 3 e carga commettido no mar 
por peílbas de qualquer Nação que fejao , que não tem 
Commifsão de Potencia foberana para Semelhantes vio- 
lências. As tomadias que fe fazem por eíte modo , fe 
qualificão de pilhagem, e roubo; e quem as exerce, he 
havido por pirata , e ladrão do mar j que fendo apre- 
zado , não fò lhe deve quartel , e pode fer punido capi- 
talmente, como inimigo coramum. 

Ainda que pelo Direito público da Europa feja es- 
tabelecido, que as Potencias não procédao a hoftilidades , 
fem 

(1) Baldaffcfron. Parr. 5. th. 10. c 12. Watel Lib. 1. Cm. 
2\. Grotius de Jure bell. Lib. 2. Cap. 2. Emerig. Cap. n.Sec. 
18. e fcg. V«tiin ás Ord. Mar. Fr. tir. des Prizes. Weskct verb. 
prifi, Capture reprifal , privateer Inter of marque Piracy. 
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. fem previa Declaração de guerra , feita por Manifeíto 
formal , em que a Potencia Declarante patentee os moti- 
vos com que preiume juílifícar o rompimento da allian- 

• ça, harmonia, e boa intelligencia fubíiítente entre ella, 
e a outra Potencia , a quem declaraííe a guerra , c nenhu- 
ma preza fe coníiderc juíla antes deite preliminar ; com 
tudo , tem-fe viílo exemplos de pratica oppofla , prin- 
cipiando a guerra abruptamente , por ataque de mar , 
e terra. 

Em outras occafides tem-fe viílo aprezarem-fe Na- 
vios neutros , e recufar-fe fatisfação j do que tem reful- 
tado , que a Potencia queixofa , ufando de força contra 
força , ícm rompimento effectivo , teni ordenado iguaes 
prezas , c feito embargo nos bens achados no feu terri- 
tório pertencente aos fubditos da outra Potencia, como 
"por íimples reprezalia. 

Em qualquer deites cafos , fendo as ^prezas feitas 
em guerra declarada , ou de facto, por íè ter dado prin- 
cipio a hoítilidades , e reprezalias , quer fejao juítas , ou 
injuílas , he regra eítabclecida na Jurifprudencia dos Se- 
guros , que o Segurador he logo obrigado a pagar ao 
Segurado os bens de qualquer modo aprezados , e iílo 
no total valor do Seguro ; de forte , que tem lugar a 
demanda immediata do Segurado , tanto antes , como 
depois de fer condemnada a preza por boa , e legitima 
no Almirantado, ou outro Tribunal competente da Na- 
ção do Aprezador ; nem o Segurador pode recufar a per- 
emptória indemnização com o pretexto de haver efpe- 
jrança de repreza , pu rcítituição , ou de fe declarar in- 
jufta a preza ; antes ao contrario fe coníidera a perda 
total do Navio , ou bens fegurados , quanto para aquel- 
le effeito do pontual immediato embolfo do Segurado , 
e legitimidade de fua demanda no cafo de reíiítencia do 
Segurador. 

Outro effeito da preza he , que o Segurado, pro- 

van- 



de Direito Mercantil.' P. I. in- 
valido a exiítencia deite íiniftro ( i ) , pode immedia la- 
mente fazer o abandono dos bens aprezados , ficando 
logo o Segurador } por virtude deílc abandono , em lu^' 
gar do Segurado , entrando em todos os direitos do 
meímo , quanto para o effèito de reclamar a preza , c 
haver a reíKtuição delia ; íendo-llie em confequencia livre 
o fazer todas as diligencias , que para iílb forem necef- 
farias , fem com tudo perder o Segurado a propriedade 
dos bens que fegurou ; porque fem embargo de cefsão , v 
e abandono do Navio , ou bens fegurado* , fendo eftes' 
mandados reílituir pela Potencia aprezadora , ou por fe ; 
julgar a preza injuíta , ou por fobrevir a paz , e haver 
fido convencionada a rcílituição entre as Potencias behV 
gerantes , ou por terem fido demittidas pelo aprezador y 
ou reprezador em virtude de algum ajuíle , mediando' 
certo premio , ou preço da falvaçao , e refgate , em to- 
dos eftes cafos o Segurador lie obrigado a reílituir a- 
coufa fegurada , e o Segurado reaífume., como por di- 
reito de pojíliminio ; a propriedade que lhe tinha fido. 
aprezada; ficando. por conta, e a cargo do Segurador,-; 
a fomma que pagou pela falvaçao , e refgate , e mais 
defpezas feitas em confequencia da repreza , falvaçao , 
ou rcílituiçao , feita no mar , ou em terra , até á fua ef- 
feétiva entrega , e" retorno ao poder do -Segurador. 

Poílo que Emerigon pareça inclinar-fe á opinião , 
que.no cafo da preza ; o Segurado não tem contra d 
Segurador fenao a acção de avaria , para haver a fom- 
ma do damno , que realmente tiveffe foffrido pelá re- 
preza > com tudo , tanto nas Ordenanças de -Marinha- 
de França , como nas de Inglaterra , que são as duas - 
Potencias maritimas da Europa mais dignas de coníi- 
deraçao, lie firme., na pratica de julgar, a regra fob re- 
dita , a qual he fundada na natureza do contrato , fim , 
Tom. I. -S e 



(i) Allan Park Cap. 9. pag. 156. 
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c .Intenção dos çontrahentes ; pois he evidente, que "fen- 
do o fim do Seguro não fó a indemnidade do Segu- 
rado , mas a rapidez da circulação de feus fundos , não 
fea coufa mais juíla do que o poder o Segurado , no ca- 
io . de preza , obter immediato embolfo do íeu capital 
feguro , para proceder nas operações ulteriores de feu 
com.mercio ; pois do contrario feria immcnfo , e fegun- 
do as cireumílancias , incalculável o perjuizo , que fof* 
freria no retardamento da indemnização a fe pela íim- 
j>les poíílbilidade do recobramento dos feus Seguros 
folTe obrigado a efperar indefinidamente pela reítituiçao 
da preza , fucceífo tão contingente , e ordinariamente im- 
provável. Pelo que , a boa fé do contrato do Seguro 
exige , que o Segurador fatisfaça immediatamente o va- 
lor feguradoj. deduzindo o feu premio , fè já não tiver 
fido pago j pois em coníideração delíe , lie que tomou 
a feu cargo o refponder pela perda refultante de prezas. 
Faz-fe com tudo juíliça ao Segurador em polío no lu- 
gar do Segurado , para diligenciar a reclamação , ou ref- 
ga.te, como em negocio de tanto feu interelfc. 

CAPITULO XLIL 

Da Detenção de Príncipes. 

ENtre os rifcòs marítimos juftamen te feenumerao na 
Apólice a Detenção de Príncipes , que também fe 
diz Arrelio, e Embargo de Príncipes , Reis, Povo, que 
são termos fynonymos na prefente matéria. ( 1 ) Enten- 
de-fe* por Detenção de Príncipes o A&o de Potencia 
Amiga y pelo qual o Soberano de hum paiz , ou quem 
cm feu Nome. exerce o Poder fupremo , em qualquer 

for- 



(1) Batáaf. Fart. 5r. tit. 11. Binfrerfoeíc quaeft. Jure pub. Part. 
i. Gap. ;í. Kmerig.. Cap. ku See. Allan Pari Cap»4^ 
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forma de Governo , detém , e embarga , fóra de eftado 
de guerra, nos Portos , e Coitas dos feus Eílado» ott 
ainda em mar alto , os Navios , e efreitos pertencentes 
aos fubditos de diverfaNaçao Amiga , Alliada , ou Neu- 
tra, feja por neceífidade, feja por confideração politica , 
fem intenção com tudo de apoderar-íè da propriedade 
do Navio ,. e bens arreliados , mas unicamente com o 
defígnio de reítituilla, ou pagar o feu valor em tempo 
opportuno. 

E niíto diílingue-fe a Preza do Arreíto: a Preza he 
feita em eirado de guerra -formal , declarada , ou de fa- 
cto , é tende a abíòluta , e irrevocável depredação do 
Navio , e bens aprezados ; o que também tem lugaf 
quando , depois de Proclamação de Potencia beliigeran- 
te , ou de feus Generaes , e Almirantes , fe declarão cer- 
tos portos por bloqueados , ou diante delles fe achao 
eílacionadas forças de mar , ou terra , capazes de ob- 
ílar á entrada de Navios , provisões, e-eífeitos de toda 
a qualidade. Neítas circumítancias , fe os fubditos de 
Potencia Amiga , ou Neutra iníiílem em violar a Procla- 
mação , e bloqueio , ficao expoílos " á rigorofa preza. O 
Arreíto porém não he mais do que huma tomadia pro- 
vifional, e interina, motivada por urgência, e utilida- 
de pública, que pode exiítir fem quebra da amizade, e 
boa intelligencia fubíiilcnte entre a Nação que faz, e ; a 
que foífre o incommodo do embargo. 

Também pertence á claífe de Detenção de Príncipes 
o embargo geral , que , pòr reprezalia , receio de rom- 
pimento entre Potencias , ou em confequencia de De- 
claração de guerra, fe executa por ordem do' Soberano, 
nos Navios , e bens que fe aclião em feus Portos , En- 
feadas , e Bahias , pertencentes á Nação com que fe man- 
dão ceifar , deciíiva , ou proviforiamente , as relações 
commerciaes , e políticas. 

Igualmente fe diz Detenção , Arrelio , e embargo 
S ii de 
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4e Príncipes ò, fado de Interdicçãò , do Comraercio , r pe-: 
lo qual o Governo do paiz , ou as peiíbas que dellé - 
tem efpecial Authpridade, prohibem a fahida dos Na- 
vios., e effeitos Nacionaes para a viagem do deílino y 
ou. para, certos portos, em razao.de peite , " guerra , *re- 
prezalias 6 careftiã tempeíhdes , ou outro motivo de. 
prevenção, e intereffe público', ou a nao permittemTem 
protecçao^deComboi, a que os particulares não lie lici- 
to renunciar. „ 
> .í Entra na mefma .generalidade de Detenção , Arref- 
to, e Embargo dcPrincipes!,;ia execução da, ordem , .pe-- 
la qual o Soberano , por neceífidade , ou, beneficio 4ò 
Eílado , toma para íèu ferviço os Navios, e eífeitos de 
feus fubditos, fem culpa alguma deílcs. No que fe-dif- 
tingue da tomadia , e confiíbo,, que.he a apprehcnsao 
de bens. de contrabando , ou çuja exportação era provi-, 
foriamente prohibida ; e_ poiyiíTo fujeíta 'o tranfgretíèr/ 
da Lei r , ou Ordem : pública , á pena da -perda/total^ ou 
outra multa comminada contra os que commettem fe- 
melhante delido. • 
(> ,He eílabelecido por Lei das, Nações, e Direito pú- 
blico da Europa , que todo o Príncipe Amigo , e feus. 
Vice-gerentes de terra , e mar, de .qualquer Eílado , e 
forma de Governo, podem, fora de Eílado. de guerra , 
deter, arreliar , e embargar nos portos, Cofias de feus 
Domínios , e ainda em mar alto , os Navios , e carga 
nelle cpnteúda , pertencentes, á Nação Amiga , e Neu- 
tra , ppílo nao' contenhão generosr.de contrabando de 
guerra, -fe o julgao iicceííario para remir a urgência 
pública' , ou expediente ao bom êxito das fuas opera- 
ções militares., e navaes. , -, t, 
-nu Também lie inconteílave! o direito que.. os Sobera- 
nos de qualquer paiz tem , . em razão do Domínio Su- 
premo , neceiíidade , e utilidade púbiica , de apprehen- 
der Navios , e quaefquer bens dc feus fubditos y fem 

, u cul- 
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culpa": alguma deftcs, /nó' defignio de indemnizallos, fen* _ 
do poffivel , por algum equivalente , cm circumítanciaa 
compatíveis com o intereíle do Eftado. Igualmente pó-; 
dem iiíar do- Direito do íbbredito geràl;.embargo , -è in- 
rerdicçao.^do Commerciocom os-> íubditòs' de qualquer* 
Potencia^ fe os interèíies f politiebs aflimro -'exigem. *■ 

Quando acontecem Embargos deita, natureza , • íeja 
de Príncipes Eftrangeiros , íeja.do Soberano Nacional*;, 
ou. dos que exercem -Aiuhoridade em feu Nòme , elles- 
fc confiderãcKcaíos fataes -, e finiílrosK maiores f perten- 
centes \á:fortuna r *dò maiy^e/fofça.-fuperior a qupfe-não' 
pode refiílir ç e em " tòdas-?'ás v Apólices , ^Regulamentos-' 
de Seguros eríumerão-fe taès íiicceílbs[entre '"as : perdas x 
que são^a cargo 'dos? Seguradores f fey ao tempo do em^; 
bargo ', erao jd' principiados- os ; rifcos 2pbr;'.conta dos- 
nieímos^-o^que" depende- do tempo 1 /•'è ? claufuía' ,r (J^s' ' A« 
polices. .ffr&vjt</ ~, , j 

c i' t: Pelo'^ qíie- no' SegUro db 'Navio fe rv o~ embargo he 
feito depois do contrato firmado, e começada a viagem , 
he inqueítionavel -que' os Seguradores refpondem pelos 
damnos , e confequencias direitas do- mefmo embargo , 
bem como pelas provisões, Toldadas da Equipagem, ê 
mais defpezas occaíionadas pela demora. 

Porém fe o embargo foi feito antes de fe fazer ò 
Navio á véla para o porto do deflino. ,.-que , fegundo 
as Apólices ordinárias , he a epoca do principio dos 
rifeos dos Seguradores, não são eftes refponfaveis pelas 
perdas , ou detrimentos refultantes do mefmo embargo , 
porque todos os-)accidentes anteriores áquelle. período 
lhes são extranhos , e hcao fó por conta 1 dó Proprieta- 
iio'do Navio, e effeitos embargados.''^ o: 1 ; 
. ... .Emerigon he de opinião ," que no cafo do. embar- 
go , os Seguradores não refpondeÍT^pelo défcahiniento,- 
ou diminuição do valor do Navio , que dahi fe derivaf- 
fe j por fer eíla perda procedida de caufa natural , e in- 
- evi- 
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evitável , que entra na generalidade de vicio próprio da 
coufa que já mais. he a cargo dos Seguradores. Com tu- 
do, Valin, e Pothier sao de contrario parecer. 

Sç o embargo nos bens carregados a bordo de al- 
gum Navio foi feito depois do Seguro , e depois de 
principiada a viagem do mefmo Navio , não ha dúvi- 
da que os Seguradores refpondem por elle , e fuas con- 
(equenciás. Mas fe foi feito antes do Seguro , e prin- 
cipio dos rifcos. (o que. depende das ciaufulas da Apó- 
lice ) , os Proprietários, são osque unicamente o fuppor- 
tao , ,como já fe- notou. Como de ordinário nas Apoii- 
çes; he declarado, que os/ rifcos ferão por conta do Se- 
gurador , defde-que os effeitos- são levados a bordo, 
por iífo- r acontecendo o embargo- em. raes effeitos , ou 
fendo ; mandados defembarcar' por ordem do Governo,, 
os Seguradores são refponfaveis. da perda , edamnoque 
dahi provém. * c \,rr 

Se, durando o tempo dõ embargo, q Propriètario" 
defearrega feus effeitos. • para prevenir .que elles não ÍS 
COiTompão, eíía operação ferá á fua cufta •> efe. os não 
tornar a embarcar , não ferão os Seguradores, obrigados 
a retornar-lhe o premio. 

No cáfo do.embargo do Navio, e carga , feito depois 
de correrem" os rifcos por conta dos Seguradores , os 
Segurados, podemrlhes immediatamente demandar , a fua 
indemnização , poílo que haja provável efperança de ref- 
tituiçao,. er levantamento próximo do. mefmo embargo ; 
e tem em confequencia. lugar o direito de fazer-lhes o 
abandono- eptempo,! e forma, íbja,;ounão jufto o em- 
bargo- pois o Segurador não Jie Juiz dos direitos das 
Nações ; e iíto quer fèja- feito- por Príncipe Eítrangciro , 
quer pelo ' Soberano do Eítada , viíb • que - nas Apólices 
não; fe.fa r a eflà diiiinção. >c t) 
• " »aij 'J ií»ru lu* ! • i Miff. • V / J. ■ i nu -rf'' fr . 

CÁ- 
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CAPITULO XLIII. 

Das Reprezas. 

REpreza , recaptura , 011 retomadia são exprefsóes 
fynonymas , que deíignão o acto , pelo qual o ini- 
migo , pirata , ou ladrão do mar , que fez qualquer pre- 
za em Navio , Embarcação , ou effcitos , carregados a 
leu bordo , he defpojado por força maior de outro Na- 
vio , que o obriga a abrir mão da preza. ( 1 ) Eíla re- 
preza fe pode coníiderar feita ou por Embarcações de 
guerra pertencentes a alguma Nação belligerante , oli 
neutra , ou por Corfarios , e Navios mercantes. 

Qual feja o eífeito da preza , quanto .0 direito do 
aprezador , e reprezador , e a alteração do dominio do 
originário Proprietário da coufa aprezada , não he eíla- 
belecida por Direito das gentes regra abfoluta. 

Grocio , no feu Tratado do Direito da Guerra , e 
da Paz (2), eílabelece , que o aprezador adquire hum 
dominio irrevocável na preza , logo que o Proprietário 
perde a efpcrança de recobralla j e iílo acontece x quan- 
do a preza he conduzida dentro de qualquer fortaleza , 
ou porto do inimigo , ou a lugar onde eíleja alguma 
Efquadra do mefmo , que defenda a preza , e impoíli- 
bilite a retomadia. Porém he claro , que femelhante re- 
gra he muito arbitraria j pois não implica , que ainda 
fendo conduzida a mefma preza a lugar feguro do ini- 
migo, não pofia com tudo, fahindo o Navio deíTe por- 
to , ou lugar , fer de novo reprezado , e depois tornsr a 
vir por algum principio a poder do Proprietário. 

Peias Ordenanças da Marinha de França 3 Titulo 

das 



(1) Allan Park Cap. 4. e 8. Emeríg. Sec. 21. 22. 23» 

(2) Grotius de Jure bdli % Lib. 3. Cap. 7 6. §. 3. 
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das Prezas , Arrigo VIII , he declarado , que toda a 
preza que eíKver vinte c quatro' hórãs napoífe pacifica 
do aprezador, fera julgada boa preza j e que ío fera 
reííituida aos Proprietários ,~, fendo retomada antes de 
vinte e quatro horas , pagando-fc hum terço ao Navio , 
que "a retomou , a titulo de Salvação.- 

Eíle direito tem fido adoptado em varias Nações , 
e até neíle Reino de Portugal pelo Regimento do Cor- 
fo , cuja obfervancia foi mandada excitar por hum Al- 
vará do anno de 1797, que fc acha mitigado por ou- 
tro do mefmo anno , cuja difpoíiçao he correétoria em 
parte , e em parte ampliativa do antecedente , como fe 
pode ver no Appendix final deíle Tratado. 

Mas fendo aquella Ordenança de Marinha de Fran- 
ca exceífivamentc rigorofa, e evidentemente eftabelccida 
pela violenta animofidade de feu Monarca Luiz XIV > 
contra a NaçaoTngleza , afpirante ao império domar,, 
não parece própria para fervir de modélo a Nações pa- 
cificas , de íentimentos , e pertenções moderadas ainda 
em eítado de guerra \ pois aquelle rigor faria mais cala- 
mitofa a mefma guerra, tolhendo aos Proprietários dos 
Navios neutros , e nacionaes , a provável efperança da 
recobrança da fua propriedade aprezada. 

As Leis aéhiaes de Inglaterra a eíle refpeito sao 
inconteííavelmente dignas de huma grande Nação , que 
preíhi . aíMencia , e protecção vigorofa á fua Marinha 
mercante ; ao mefmo tempo que , fendo coherente aos 
principios da juíliça , anima, e exalta a energia Nacio- 
nal , concedendo aos Officiaes , e Equipagem das Em- 
barcações de guerra , Corfarios , e ainda ás de Com- 
mercio , hum premio razoado , para trabalharem nas re- 
prezas dos feus Navios capturados pelo inimigo \ pois 
pelos Eílatutos do anno decimotercèiro do reinado de 
Jorge II. Capitulo IV, e o 29 de Jorge III,. Capitulo 
XXXIV } tranferipto por Allan Park no feu Tratado de 
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Seguros Capitulo IV, pagina 72, he determinado , 
que lendo tomado pelos inimigos qualquer Navio dos 
íubditos da Grâo-Bretanha , ou Irlanda , 011 outros do- 
mínios , e territórios fuj eitos á protecção , e obediência 
de Sua Mageítade Britânica , fendo retomado por algu- 
ma Embarcação de guerra, Corfario , ou outro Navio 
Inglez , fera cm todos os cafos julgado no Tribunal 
do Almirantado, que deva fer reíHtuido o" Navio apre- 
zado ( quer antes , quer depois da condemnacão do Na- 
vio aprezado , em qualquer período , e diítancia de tem- 
po decorrido depois da preza) e os bens nelle conteú- 
do aos feus Proprietários , pagando eítes por premio , 
ou recompenfa, a titulo de faívação , huma oitava parte 
do valor dos ditos Navios , e bens aprazados , cuja oi- 
tava_ parte ferá applicada a beneficio dos Officiaes , e 
Equipagem do mcfmo Navio ; e fendo retomado por 
Corfario , a fexta parte do verdadeiro valor do dito Na- 
vio , e bens ; e fendo retomado pela concurrente opera- 
ção de hum , ou mais Navios na Marinha Real , ou 
Mercantil , fe adjudicará aos reprezadores o premio da 
íaívaçao, que no Tribunal do Almirantado fe julgar ra- 
cionavel , fegundo as circumílancias do cafo ; e ferá 
diílnbuido pelos Officiaes da Equipagem, cmais agen- 
tes dos reprezadores , fegundo as proporções , que por 
arbítrio fe coníiderar conveniente. - 
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CAPITULO XLIV. 

Das perdas por faSlo do Capitão , ou Meftre do 
Navio , e Equipagem , e da claufula da 
, Barataria, 

HE geralmente eftabelecido nos Regulamentos das 
principaes Nações ( i ) , que os Seguradores não 
refpondem pelas perdas , e damnos do Navio, e Car- 
regação , acontecidos por fado do Capitão , ou Meftre , 
e Equipagem ; nem eftes entrao na generalidade dos pe- 
rigos do mar : porque > pela natureza do contrato do 
Seguro , o Segurador fó he obrigado pelos íiniftros , e 
avarias acontecidas por fortuna do mar , cafo fatal , for- 
ça maior , que fe não podia prever, e refíftir. Ora he 
evidente que os fados do Capitão , ou Meftre , e Equi- 
pagem não eftao neftas circumftancias. Além de que o 
Pioprietario , ou Armador do Navio ,. he obrigado aos 
Carregadores pelos damnos caufados pelo Meftre , ou 
Equipagem j. pois elles são os que propõem , efcolhem ,. 
e dão credito a taes peíToas \ e tal he o Direito com- 
mum de todos os Eftados. • 1 

\. ■ Como porém no progreíío da Navegação , e Com- 
mercio fé reconheccó que. era impraticável que os Pro» 
prietarios, e Armadores de Navios, e muito _ menos 'os 
Carregadores , pudeíTem conhecer ,. e abonar illimitada- 
mente a pcricia , e caraéter peflbal das peíToas empre- 
gadas no ferviço do mar , e he forçofo em muitas oc- 
caílóes admittillos taes , como fe aprefentão , fem haver 
a poíllbilidade da efcolha, introduzio-fe por iílb em al- 
guns paizes commerciantes o poder-fe também fazer o 

Se- 

(i ) Allan Park Cap. 5. John. Milhr Cap. 2. pag. 138. e 
feguint. Emetig. Cap. 12. Sec. 3. e feg. BaldaíTeroru Part. 5. 
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Seguro dc riícos , e perdas derivadas dos fados do 
Mcílre , e Equipagem , inferindo-fe na Apólice a clau- 
fula de íèrem a cargo dos Seguradores os darnnos pro- 
cedidos de falta , ou fraude , erro , negligencia , igno- 
rância , ou delicio do Meítre, e Equipagem, ou outras 
exprefsoes femelhantes. 

Em algumas Apólices , em lugar daquelle termo , 
ufa-fe da claufula : Barataria do Me/Ire , e Marinhei- 
ros. Ainda que cite termo de barataria, fegundo osAu- 
thores Italianos , íignifique na fua etimologia todo o de- 
licio, e prevaricação que o Capitão, 011 Meítre do Na- 
vio , ou Embarcação , commette no exercicio do feu mi- 
niílerio , e fe reílrinja unicamente aos factos que contém 
deíignio illegal , e criminofo ; com tudo prefentemcnte , 
fegundo. a intelligencia mercantil, debaixo da generali- 
dade de barataria, comprehende-fe tanto o dolo, e frau- 
de intencional , como a íimples negligencia , incúria , 
erro , imprudência , e impericia do Meítre , e gentes da 
Equipagem, de que refulte a perda total, ou parcial do 
Navio , e fua carga. 

Tal he a accepçao deduzida das Ordenanças de Ma- 
rinha de Franca , Titulo dos Seguros , Artigo XXVIII. 

. 1b. » Os Seguradores não ferao obrigados a fup- 
jj portar as perdas , e perjuizos acontecidos aos Na- 
35 vios ,.Meítres, e Marinheiros, fe na Apólice não fe 
55 encarregarão da Barataria do Patrão. >> 

.Pelo que póde-fe definir , e qualificar de barataria- 
em geral a má conducta do Commandante , e Equipa- 
gem de qualquer Navio , ou Embarcação no manejo , 
direcção , defeza , e guarda do mefmo , em perjuizo dos 
Proprietários , Aífretadores , e Intereífados no feu caf- 
co , e carga. 

Se na Apólice os Seguradores fe encarregarão- de ref- 
ponder pela barataria do Patrão , eíle pacto he válido ; 
e em virtude delle ficão obrigados a pagar ao Segurado 
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os ííniílros, e avarias, que procederem da má conduéla' 
do Meílre , c Equipagem , ou feja por incúria , falta ,' 
c inexactidão no cumprimento dos feus deveres , ou por 
malícia , e dolo reflexo , com o fim de utilizarem a 
íi, e damnifícarem ou aos Proprietários , e Armadores 
dos Navios , ou aos Carregadores. 

A barataria póde-fe confíderar íimples , ou fraudu- 
lenta : huma , e òutra de divcrfos gráos. Se os Segura- 
dores tomarão fobre íi os riícos da barataria , não po- 
dem em nenhum cafo recufar a indemnização aos Se- 
gurados > falvo o feu recurfo contra o Capitão, c Equi- 
pagem para refarcimento do damno , e ainda para ac- 
ção criminal , fe a barataria for de natureza que requei- 
ra maior emenda , e fatisfaçao de Juíliça ; pois o Segu- 
rador entra era lugar do Segurado , e lhe he fubrogado 
de pleno direito ; competindo-lhe em confequencia as 
meímas acções , que teria cite , fe não liouveíle eítipu- 
lado aquella claufula. 

Em alguns Regulamentos marítimos não fe admiti 
te nas Apólices a claufula da barataria , como são as. 
de Roterdão , Antuérpia , Hcfpanha. Os de Amílerdao 
diílinguem entre o Proprietário do Navio , e o Carre- 
gador. O Proprietário não pode fegurar a barataria do 
Patrão , pois o elege ; mas íim a da Equipagem , com 
que não tem huma connexão tão iinmediata. Porém o 
Carregador não tem implicância de eílipular o Seguro 
da barataria do Patrão , e gentes do mar ; pois não de- 
pende delle acecitar, ou defpedir taes peíToas. 

A pratica de Hamburgo fujeita o Segurador ao 
erro , negligencia > e malícia do Meílre , e Marinhei- 
ros. 

Nas Apólices de Dinamarca he licito ao Proprie- 
tário do Navio eílipular o- Seguro contra a fraude , e 
barataria da Equipagem fomente ; e a negligencia tan- 
10 do Meílre , como da Equipagem. Mas os Carrega- 
do- 
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dores podem fegurar-fe contra as fraudes , e negligen- 
cias , aílim do Meítre 3 como da Equipagem. 

Nas Apólices de Lisboa não fe coíluma inferir a, 
claufula de barataria ; antes fe cxclue debaixo da cxpref- 
são de Rebeldia do Patrão ; pois enumerando os riícos 
marítimos , que os Seguradores tomao a feu cargo , faz-- 
fe a excepção , falvo a Rebeldia do Patrão , e o aban- 
dono dos bens fegurados. 

Nas Apólices de Inglaterra não fe eílipula claufula 
cxpreífa contra a negligencia , e mera falta do Patrão, 
e Equipagem ; mas em todas vem a declaração de que 
os Seguradores tornão a feu cargo a Barataria do Mef- 
tre , e Marinheiros ; e fegundo a pratica de julgar do 
Almirantado , Barataria fuppde deshoneíla intenção , 
e contém coufa de fua natureza ilíegaí, e criminofa; e 
por tanto interpreta-fc aquella claufula como fó appli- 
cavei a fraude , e delicio de taes peífoas , commettida 
nas coufas de íèu officio , em damno dos Proprietários, 
do Navio, ou dos Carregadores, e Affretadores ; e pa- 
ra fe coníiderar ter o Meílre incorrido em barataria , lie 
neceífario que fe moílre ter elle procedido : i.° contra 
as inftrucçoes , e ordens de quem o empregou iílo he 
do Pi •oprietario , ou Aífretador do Navio , que fe con- 
íidera Proprietário interino , em quanto dura o affreta- 
mento : 2. com deíignio de fua particular utilidade 
3. em evidente detrimento de algum Intereífado na via- 
gem fegurada. 

Exemplos de erro , ignorância , e defeuido , que 
vem debaixo da generalidade da claufula de negligen- 
cia , falta , e má condudta do JVleítre, e Equipagem, 
são os feguintes : Se o Capitão não deo querena ao Na- 
vio , nem o apromptou com o- coíteio , e apparelhos ne- 
ceífarios, para fe-pôr em eftado de feguir com feguran- 
ça viagem ao porto do deíKno ; fe não lhe fez o°laílro 
competente á fua lotação ; fe a carga foi mal arruma- 
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da , fcja pela ília dcfordenada difpoíiçao , íeja pelo in- 
difcreío ajuntamento , e miíhira dc géneros incompatí- 
veis , que pela fua contiguidade , ou vizinhança , tranf- 
mittíráo a outros de diírerente natureza infecção, e rui-- 
ria j fe o Navio foi fob recarregado , que impoffibilitaf- 
fe por iílb o bom governo , e occaíionaíTe a fubmersão , 
alijamento , ou naufrágio ; fe recebeo má , ou infuffici- 
ente Equipagem; fe deixou de receber Piloto de terra, 
ou coita no lugar , onde he eítabelecida eíta cautela , e 
por falta ■ delia , o Navio veio a perder-fc , ou a rece- 
ber avaria ; fe não vigiava pela difeiplina maritima pa- 
ra ter a Equipagem em ordem , fubordinaçao , e fervi- 
0o , e evitarem-fe os furtos , defeaminhos , e revolta ; 
fe não eia vigilante na guarda , e confervação de tudo 
que pertenceífe ao Navio , e fua carga , para prevenir 
os accidentes de fogo, agua pelas eícotilhas mal fecha- 
das , e taboas mal calafetadas ; fe não cuidava em ter 
ôs gatos de eítilo , para obítar-fe á roedura dos fardos 
pelos ratos ; fe por capricho , ainda que fem má inten- 
ção , alterou a viagem do deítino , e ordinária derrota ; 
fe por imprudência ou vaidade , paífou por lugares no- 
toriamente perigofos , e infeítados de inimigos , e Cor- 
farios ; fe levantou , e firmou Bandeira diferente da do 
feu Soberano, e com eíta falíidade fujeitou o Navio, 
e fua carga a preza, ou outro damno ; fe, não conful- 
tando os Officiaes , e a Equipagem , ou contra o feu 
avifo , e reclamação , fez alguma arribada fem neceífida- 
de, ou procedeo a alijamento' ,.ou outra operação per- 
judicial aos Proprietários do Navio , e Carregadores ; fe 
deixou de entrar em lugar de fegurança , fendo o peri- 
go immincnte ; fe em fim praticou , ou omittio alguma 
coufa por negligencia, ouimpericia, contra o dever dc 
feu omeio , do que rcfultaíle a perda total , ou parcial 
do Navio, e fua carga. 

Barataria da Equipagem he nao fó todo o. delicio 
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premeditado , mas também a culpa grave , ou groíTa. 
falta, dos Oífíciaes fubal ternos , ou Marinheiros, com- 
mettida no exercício do léu minifterio no Navio , ou 
Embarcação a que pertencem. 

Exemplos deita barataria são: i.° todos os furtos, 
que cites fazem dos efreitos , e apparelhos do mefmo 
Navio, e Embarcação: 2. qualquer eftrago que alli fa- 
cão dos mefmos por malicia , ou negligencia em feu de- 
ver : 3. a rebeldia, revolta , ou -infurreiçao , pela qual 
recufem fazer o feu ferviçp , ou defobedecendo ás or- 
dens do legitimo Commandante , ou forçando-o a fc- 
guir diverfa derrota , ou arribar fem neceífidadc a por- 
to differente daquelle do deftino : 4. a deferção, c aban- 
dono do Navio , e fua carga cm occaíião de perigo de 
preza , naufrágio , ou outro accidente femelhante. 

Ilto poíto , devem-fe ter por firmes as feguintes re- 
gras. 

1. Os Seguradores não refpondem pelas faltas , ou 
fraudes do Capitão, e Equipagem, iíto he, pela bara r 
taria íimplcs , ou barataria criminofa , fe na Apólice não 
fe faz efpecial declaração deíla efpecie de rifeo , inferin- 
do-fe na enumeração dos perigos marítimos a cíaufula 
da Barataria do Patrão , e Equipagem ; Barataria do 
Mejlre , e Marinheiros j negligencia , e fraude do Ca- 
pitão , e gentes do mar , ou outras femelh antes , que 
evem a fer equivalentes , e do mefmo effeito. 
- 2. Ainda que fe eftipule eíta cíaufula , ella com tu- 
do não fubíiíle ,' quando o Capitão he o Proprietário , 
ou Affretador do Navio , ou Intereílado nos erfeitos fe- 
gurados ; porque femelhante precaução he fufpeita j e a 
ninguém he licito formar da fua própria negligencia , ou 
fraude titulo de adquirir. > • 

3. Quando não fe eítipula aqtiella cíaufula, e acon- 
tece a perda , os Seguradores não podem fer relevados 
da fatisfação córneo pretexto de que ella acontecera por 
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negligencia, ou culpa do Capitão, e Equipagem; fal- 
vo moítrando que o darnno procedêra como caufa im- 
mediata , e neceífaria da meíma negligencia , e culpa , 
fendo eíla bem caracterizada , e inexcufavel ; pois dò 
contrario , acabar-fe-hia a boa fé , c franqueza do Com- 
mercio, e mo haveria ímiítro , ou perda alguma, que os 
Seguradores não pudeíTem , com algumas razoes plauíi- 
veis , imputar a negligencia, imperícia, e culpa do Ca- 
pitão , e gentes do mar , como caufa mais , ou menos 
próxima , e dcfcarregar-le da refponfabilidade da Apó- 
lice : o que feria intolerável , e fubveríivo da pratica do 
Seguro. 

He indifputavel , que a negligencia , ou falta do 
Meílre , e Marinheiros pode fèr de diverfos gráos., e he 
muito difficil a prova delles , como dependente de cir- 
cumílancias complicadas 5 e muitas vezes de inveítiga- 
çao impraticável. Por exemplo, fuccede pegar fogo no 
Navio , fer aprezado , ou íòrprezo pelo inimigo , fof- 
frer huma abordagem , abalroamento , e encontro ; cor- 
rer a naufrágio, varação, e encalhe ; a que infinitas ca- 
villaçoes fe não daria lugar, fe fe admitthTe o Segurador 
a vir com excepção de negligencia , e culpa do Capi- 
tão > e Equipagem ? Poder-iè-hia dizer : fe .fe tiveífe 
tomado efta , ou aquella precaução ; fe o Capitão hou- 
veíie feguido tal ccnducla ; fe fe tiveífe ufado deíle ex- 
pediente ; fe fe períever aííe na defeza por mais tempo , 
•&c. : a dificuldade de fermar-fe juizo certo fobre as cau- 
fas , e circumíiancias de acções , e accidentes femelhan- 
tes , faz com que na pratica fe devão rejeitar as argu- 
cias , e tergiverfaçóes dos Seguradores. 

Exemplificaremos vários cafos de barataria fraudu- 
lenta do Capitão, ou Meílre do Navio , que incontef- 
tavelmente pertencem á claífé de barataria formal , e 
criminofa , a qual coníiíle em huma deliberada maqui- 
nação , com que elle preordena , e procura eífeituar o 
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ílniílro do Navio , c carga ; e verifica-fe nas circumftan- 
cias feguintcs , que entrao na generalidade da claufula 
de Rebeldia do Patrão. 

1. Quando por atraiçoado ajuíte fe combina com 
o inimigo , ou pefToas malvadas , c recebendo algum pre- 
ço , ou efperando algum lucro , occaíiona a peida do 
Navio , e carregação , levando o meíino Navio a porro 
inimigo , ou a lugares perigofos , onde eítejão Efqua- 
dras , e cruzem Corfarios , ou á viíta delles fe lhes vai 
entregar, fem fazer esforços para a poffivel defeza, ou 
fugida em tempo opportuno. 

2. Quando foge com o Navio com animo preme- 
ditado de defraudar aos InrereíTados no cafco, e carga, 
feja para fua avantagcm excluíiva, feja por colloio com 
outra peílba , que intente participar da malfeitoria. 

3. Quando applica oserFeitos, que lhe confígnárão , 
ou o feu preço , para ufo diverfo daquelle , que fe lhe 
tinha deííinado pelos Proprietários , em contravenção , 
ou exceílb das fuas ordens. 

4. Quando de cafo penfado } e intenção ímproba , 
procura o naufrágio 3 va ração , ou incêndio do Navio, 
para o fim de encubrir os furtos que fez , e damnos que 
caufou , ou para haver parte no recobramento dos effei- 
tos naufragados. 

5. Quando introduz no Navio , e dolófamente fub- 
roga eífeitos , c mercadorias de menos valor do que ha- 
via recebido , para fazer depois , com o pretexto de 
tempeftade , alijamento delias ao mar, e ficar difficil a 
averiguação da fraude. 

• _ 6. Qiiando fe faz á véla fem os defpachos neceíTa- 
rios , ou deixou de pagar os direitos do porto da fahi- 
da , ou os da entrada , e expoz o Navio , e fua carga 
a confifeo, ou outra multa , fegundo as Leis do paiz. 

7. Quando parte contra as ordens do Governo , ou 
quebra o embargo poíto por Porencia Eílrangeira , ou 
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pelo Soberano do Eftado , ou feus Vice-Gerentes , que 
para iífo tenhao authoridade. 

8. Quando carrega bens de contrabando , ou faz al- 
guma viagem prohibída pelas Leis do paiz, e fujeita o 
Navio , e fua carga a tomadia , ou outro damno. 

9. Quando na occafíão de perigo de naufrágio def- 
amparou o Navio , nem cuidou na fua íalvaçao , e re- 
cobramento. 

10. Quando prefcindió do Comboi dado pelo Go- 
verno ; ou tendo fahido com eile , voluntariamente fe 
apartou do roteiro , e inílrucçces recebidas , e foi por if- 
ío caufa de fer aprezado o Navio. 

Em todos eíies cafos , e outros femelhantes , a clau- 
fula da Barataria do Patrão tem o feu pleno effeito 
para a refponfabilidade dos Seguradores ; elles necefla- 
namente fuppòem da parte do Capitão ou huma malí- 
cia intencional 3 e preordenada ao ímiítro , ou huma 
culpa tão caracterizada , e inexcufavel 5 . que por Direito 
^equipare ao dolo, quanto para a fua imputação } e 
caíligo. 

CAPITULO XLV. 

Da viagem fegurada.. 

V iagem he o caminho que o Navio faz no mar 
entre os dous pontos extremos do lugar da par- 
tida até o do defíino. A viagem pôde íèr inteira , ou 
parcial , de longo- çurfo , de caravana , de cabotagem , 
de tempo , de corfo ? de efcala. ( 1 ) 

Viagem inteira he a de ida , e volta do Navio de, 
hum porto certo até retornar a elíe; parcial he fomente 
de ida x ou de volta* Viagem de longo curfo he por 
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exemplo a que fe faz da Europa para as Ilhas , Ma- 
res , e Coitas da Afia , Africa , c America. Caravana he 
a multiplicidade de pequenas viagens , que hum Capitão 
faz no curfo de fua navegação , tomando fretes de hum' 
lugar a outro , defearregando , vendendo, e fubrogan- 
do h uns a outros eífeitos. Cabotagem* he toda a nave- 
gação dc Porto a Porto , Cabo a Cabo , Cofia a Cof- 
ta. Viagem a tempo he quando fe faz por annos , me- 
zes , e íèmanas , c pôde comprehender muitas pequenas 
viagens do mefmo Navio , a contar da fahida de algum 
porto , ou de certa altura , ou de hum dia determina- 
do. Viagem de corfo he a que tem por dcíKno correr- 
fe fobre Navios inimigos , para fe fazer preza. Viagem 
de cfcala he aquclla , em que fe deixa a arbítrio do Ca- 
pitão tocar , e arribar aos portos , e lugares interme- 
diários , fem com tudo alterar o deílino primitivo da 
aventura marítima. 

Poílo que preíèntementc eftejão tão adiantadas a 
feiencia , e pratica da Navegação , que fem difficuldade 
fe emprehendão ainda as mais 'árduas viagens em todos 
os tempos , e mares , e para paizes os mais remotos , 
com tudo , fendo h 11 mas de breve , ou longo curfo , e 
mais , ou menos perigofas , fegundo as eftaçóes , luga- 
res, e circumftancias de guerra, ou paz, extendendo-fe 
por iífo , e aggravando-íè mais os riícos dos Segura- 
dores , he inqueílionavel , que impor ta ndo-lhes conhecer 
a qualidade , c extensão das contingências , e damnos , 
a que fe expõem , faz-fe indífpenfavel , que os que reque- 
rem o Seguro , declarem na Apólice a efpecifica viagem 
que pertendem fegurar , declarando o feu deítino , o lu- 
gar, ou porto da fahida, e bem aílim o tempo , em que 
devão começar os rifeos , e onde hajão de findar por 
conta dos mcfmos' Seguradores , com as mais circum- 
ílancias ^extrinfecas , e accidentaes , que podem influir na 
acceitação , ou recufação do Seguro ; e regulamento do 
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premio , como v. g. fe o Navio tem de navegar em 
Comboi ; fe debaixo de Bandeira neutra ; fe vai°a cor- 
fo j fe traz viagem demorada além do ordinário j fe lia 
más novas , 011 ainda íimples rumor de perda , ou receio 
delia , por conílar que foífrêra algum grande temporal , 
ou que fe aproxiiaára, ou fora vifto em lugar infeílado- 
de Corfarios. Faltando eíles requiíitos , o Seguro cadu- 
ca como fraudulento , 011 defeétivo cm parte fubílancial ; 
pois fem elles o contrato não tem hum objedto certo, 
e os Seguradores podem facilmente vir a fer viólimas 
da má fé dos Segurados. 

Na confirmação deíla doutrina uniformemente con- 
cordao todos os Regulamentos marítimos , em que fe 
eílabelece a regra , que o Capitão do Navio não pode 
já mais defvairar da linha da viagem do deítino , e que 
deve feguilla confiantemente pelo caminho ordinário , e 
o mais breve , e fcguro que fer poífa : fe a, altera , hc 
refponfavel aos Intereífados pelas perdas , e damnos. 

A efpecifícaçao da viagem na Apólice he fufcepti- 
vel de todas as modificações , e pactos honeítos 5 que 
entre íi convierem o Segurador 3 e Segurado pelo que 
taes pactos são os que formão a Lei do contrato , e 
decidem dos refpeélivos direitos dos contralientes , per- 
tencendo a eíles fixar os tempos , e lugares dos rifeos t 
com liberdade de fazer efcalas , defearregar , vender , 
permutar , 011 baldear para outros Navios os eífeitos-, 
fegundo as claufulas ajuíladas. 

Deve notar-fe , que a viagem do Navio he coufa 
diverfa da viagem fegurada. A viagem do Navio diz 
refpeito aos pontos extremos da linha da derrota , que 
o Navio faz do porto , ou lugar da fahida , ao do def- 
tino , que tinha em viíla o Proprietário , e Armador 
delle, ou onde o Capitão realmente aporta por capri- 
cho y ou má fé. A viagem fegurada he aquella , que fó 
intereífa a efpeculaçao de quem requereo o Seguro 5 e 
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que pode fer menor, ou differente da do Navio m nas cir- 
oumítancias , que moderão os rifcos do Segurador. Se o 
Segurado faz o Seguro da viagem de hum Navio com 
claufula , ou garantia de Comboi , e o Navio parte fem 
elle , ou fepara-íè arbitrariamente no curíò da navega- 
ção ; fe em lugar de ir ao porto declarado na Apólice , 
toca a diverfo , he evidente que a viagem de hum tal 
Navio he muito diílinta da viagem que o Segurador , e 
Segurado tinha intenção de fegurar. Pelo que , tratan- 
do-fe de íaber qual he a viagem fegurada , he precifo 
ver-fe na Apólice quaes sao os dous pontos extremos , 
que nella fe aífignão para a linha da navegação , além 
da qual fe nao deva paífar. 

Quando as partes fe nao tem explicado fobre a du- 
ração da viagem , prefume-fe que fe fizera o Seguro 
fó de ida , e nao de volta do porto , donde fe fizera 
á véla. 

Quando a viagem he a tempo, os dous pontos ex- 
tremos do mefmo formão os termos conítitutivos da 
viagem fegurada. 

CAPITULO XLVI. 

Dos prémios , e tempo de feu pagamento. 

O Premio do Seguro , fendo o preço convencional do 
rifeo marítimo , conflitue huma parte eífencial , e 
integrante da Apólice ; (1) epor tanto nella deve-fe de- 
clarar affim o ajuíle da fomma requerida pelos Segu- 
radores , como o tempo do refpeétivo pagamento. Os 
Francezes chamao ao premio Prime \ porque na origem , 
ou intioducçao do contrato do Seguro , coítumava-fe 
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pagar o premio primeiro que tudo , logo á aíTignatu- 
°ra da Apólice. Os Inglezes odenominão Confideration\ 
porque em coníideraçao da quantia, que eítipulão afeu 
favor , iic que fe refelvem a tomar febre íi os rifcos da 
couía alheia. Também dá-fe-lhe o nome de Cujio , e 
Agio do Seguro. 

O premio , e o rifco do Seguro são dous corre- 
lativos infeparaveis , pois a ília reunião conflitue a ef- 
fencia do contrato. Do que fe fegue , que fe o Segura- 
dor não chegou a correr rifco algum na coufa , que for- 
ma o objeóto do Seguro , ainda que iílo aconteceíTe por 
facto do Segurado , ou de feus agentes , não tendo em- 
barcado os effeiíos que fegurou, ou havendo mudado o 
projeéto da ília efpeculaçao , nenhum premio total , ou 
parcial he devido ao Segurador ; e por tanto não o po- 
de, exigir, fe deo ao Segurado efpaço para o pagamen- 
to ", antes hca obrigado a retornallo , fe o tiveílè já rece- 
bido , como mais circumftanciadamcnte fe dirá , quando 
tratarmos do Stomo. ( i ) Porém hum a vez que , fe- 
gundo os termos da Apólice , tiveííem os rifcos princi? 
piado a correr por conta do Segurador, vence elie im- 
rnediata mente o premio total , ainda que fe rempeífe , 
encurtafle , ou mudaífe a viagem fegurada ; porque o 
rifco marítimo coníiíle em ponto indivifivel : em hum 
inítante, depois defe fazerdvéla o Navio, podia acon- 
tecer o finiltro , ou correr efíecliivamente o Segurador 
maior perigo , que em todo o curfo da navegação fe- 
guinte. 

O premio pode eftipular-fe : i.° por viagem intei- 
ra: 2. por tempo limitado , fem deíignação de viagem: 
3. por tempo limitado, com deíignação de viagem. 

O premio de viagem inteira ; fendo de ida , e vol- 
ta-, fe diz Premio ligado. Quando fe eítipula o premio 
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de femelhante viagem ,* ék não admitte diminuição , 
nem augmento , qualquer que feja a duração da mefma 
viagem. Se he feita por tempo limitado , fem defigna- 
ção dos pontos extremos , do lugar da fahida , e o da 
entrada , o premio não he devido aos Seguradores , fe- 
nao pelo tempo fixo na Apólice ; e fe a viagem excede 
eíTe tempo , os rifcos também não são mais por conta 
dos Segui adores ; faívo íè o Segurado procurar , pen- 
dendo os rifcos , reforma da Apólice , requerendo a con- 
tinuação do Seguro pelo tempo , que em diante de- 
correr. ( 1 ) 

Porém fe a viagem lie defígnada na Apólice , o Se- 
gurador correrá os rifcos da viagem inteira ; com con- 
dição todavia , de que fe a duração exceder o tempo 
limitado na Apólice, o premio ferá augmentado á pro- 
porção , íèm que o Segurador feja obrigado a reílituir 
parte alguma delle , fe a viagem durar menos. Tal he a 
difpoíição do Art, XXXV das Ord. Mar. Fr. tit. dos Seg. 
que fem dúvida funda-íè em juítiça ; pois os Segurado- 
res , que fubfcrevem a taes Apólices de tempo limita- 
do , fabem que a viagem pôde durar além deite tempo ; 
e a limitação do tempo fe prefumc por intelligencia 
mercantil em favor dos mefmos , fegundo obièrva Po- 
thier , num. 62 , a fim de que a ulterior prolongação os 
não damnifique contra a virtual intenção das partes. 

Aquellas Ordenanças eílabelecem huma excepção 
íingular no Artigo VI, determinando, que fe o Seguro 
he feito fobre mercadorias de ida , e volta , com pre- 
mio ligado , e o Navio , tendo chegado ao lugar do 
deítino , não voltar para o donde fahio , o Segurador 
ferá obrigado a retornar os dous terços do premio , fal- 
vo havendo eíKpulação contraria. He evidente a ano- 
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malia defta difpoíição , pela incoherencia com os prin- 
cípios aílima referidos ; e parece antes huma difpoíição 
de graça em favor dos Segurados , do que huma con- 
fequeneia derivada da natureza do rifeo maritimo , e 
premio ligado, (i) 

Se o Navio ímiftrou á entrada do porto , o premio 
ligado he devido por inteiro ; porque então o contrato 
do Seguro tem recebido conííimmação abfoluta. 

O premio pode fer compenfavel , condicional , re- 
dutível, e augmentativo, fegundo os pachos, ou con- 
dições expreífas na Apólice. Premio compenfavel he 
ufado em tempo de guerra , em que os prémios coftu- 
mão fer muito altos : então he frequente eílipular-fe , 
que elles ferao compenfados no cafo de perda , e fó fe 
pagão depois de eftarem findos os rifeos. (2) 

Premio condicional he aquelle , que fe eftipula com 
a reftricçao de que fó ferá devido , verificadas certas 
circumftancias , de lugar , tempo , e acontecimento , fe- 
gundo o intereííe do Segurado ; como per exemplo, íe 
o Navio chegar a falvamento ; fe tocar a certo porto. 

Premio reduólivel he , quando fe eftipula , que o 
premio ferá cm cerros cafos , reduzido , ou diminuído a 
menos do ajuftado. Ufa-fe defta eftipulação , principalmen- 
te em tempo de guerra j como por exemplo , havendo 
efperança de paz , ou receio de rompimento de guerra , 
póde-fe eftipular na Apólice , que o premio ferá dimi- 
nuído até certa quantia fe fobrevier a paz , ou não fe 
romper a guerra. Premio augmentativo ao contrario , 
tem lugar a favor dos Seguradores , declarando-fe na 
Apólice, que o premio ferá augmentado até certa fom- 
ma , ou , fegundo o curfo da Praça , fe fe declarar a 
guerra. 

Depois que o premio he ajuftado , e firmada a 
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Apólice com a aílignatura dos Seguradores , tendo o 
Seguro fido feito em boa fé , ainda que depois lòbre- 
venhão rifeos maiores , do que havião fido efperados 
pelos Seguradores , como v. g. a declaração de guerra, 
não tem direito de pedir augmento de premio , nem o 
Segurado reducçaò, ou.diminuição delle, fe inopinada- 
mente fobreveio a paz, e hum, e outro não fe precau- 
cionárao com a eítipulação fobredita : ambos são ref- 
ponfaveis na parte reípectiva , o Segurador pela inde- 
mnização da perda , e o Segurado pelo pagamento do 
premio do ajiiítei Emerigon , Capitulo III. Sec. IV. 3 
não obítante expôr alguns Julgados contrários na Fran- 
ça , conclue , reconhecendo que elles não podem íervir 
de regra, por lerem defvairados da natureza do contra- 
to do Seguro. 

A taxa do premio nos tempos , e circumftancias 
ordinárias, he, como o preço de, todas as couías , re- 
gulada pela concurrencia , e curfo geral da Praça 5 po- 
rém fobrevindo más novas, fendo o tempo de inverno, c 
a viagem prolongada , ou concorrendo outras circumíían- 
cias de tempo , e lugares , que exaítão os receies dos 
Seguradores , he .evidente que não pode haver jufta 
medida para fe limitar o premio ; e por confequencia, 
vem elle a fer neceííariamente dependente do arbítrio 
dos Seguradores ; os quaes , fegundo a idéa , muitas 
vezes fantaíticj , que formão do perigo , e á propor- 
ção da fua aíiouteza , ou • defeorçoamento nas especula- 
ções mercantis , aííim são mais propenfos , ou difKceis 
na .acceitaçao dos Seguros. Pelo que , nunca fe pode 
com juítiça arguir lesão na quantidade do premio , fe 
o Seguro foi feito em regra , pendendo os rifeos , e 
ignorando o Segurador abíblutamente a forte da nave- 
gação do Navio fegurado. 

Em Inglaterra,' e nas' grandes Praças., da Europa, 
coítuma-fe fegurar não fó 'o Capital ,' efeu premio , mas 
Tom. I» r X tam- 
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fambem o premio dos prémios ; para o efreito de que , 
acontecendo o íiniílro , o Segurado não receba perjuizo 
algum , mas rcembolfe todo o fundo que fegurou. (i) 

Quanto ao pagamento lie de notar , que as Orde- 
nanças de Marinha de França Artigo VI , determinão, 
que o premio íeja pago por inteiro logo ao tempo dar 
aflignatura da Apólice , fegundo o antigo coílume. Mas 
prelentemente nas Praças principaes he contra o cftilo 
ufar-íè de femelhante urgência. De ordinário todas as 
Apólices fixao a eppea do pagamento. Em algumas Pra- 
gas não fe vence o tempo , fenão depois da ceífaçao dos 
rifeos em outras ( como em Lisboa , por pratica de al- 
gumas Companhias) reduz-fe a obrigação a Jiuma Le- 
tra de Cambio , que o Segurado acceita a pagar no tem- 
po , que nella fe fixa.. Onde he eítabelecida a neceffida^ 
de. de fe fazerem os Seguros pela mediação de Correto- 
res ? eíles são os que ficao immediatamente refponfaveis 
ao pagamento com o regreilb contra o Segurado Pro- 
prietário , ou Commiífario. Se o Seguro he feito por 
conta de outro , quem o requer fica obrigado á fatisfa- 
çao do premio , como fe notou no Capitulo IX. 

He queílao , fe a falta do pagamento, do premio 
annulla a Apólice ?: A refolução depende do ufo da Pra- 
ça , ou dos termos da mefma Apólice. Se nella he eíli- 
pulado que o Seguro ceife logo que não for pago o 
premio , deve-fe cumprir eíla condição ; mas fe eíla não 
exifte, e o Segurador fiou a tempo o pagamento , não 
tem contra, o Segurado outro direito , mais do que conf- 
trangello á fatisfação j ficando porém firme a Apólice, 
Q conílituido em confequencia, na refponfabilidade pelo 
íiniltro. 

• Se. o Segurado quebra > os Seguradores tem direito 
____ ■ de_ 

(i) CKmethodo de fazer, efla conta póde-fe ver em Eroeri- 
gon Cap. }. Secv 2. §. 5. Cap. 8. Sec. 12. c 13. Valin Com- 
inem, : ao Art. 20. das Ord* dc Mtf. de. Fr. tit. dos Seg; 
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de requerer ou que fe lhes dê cauçãò , ou que fe re- 
fcinda a Apólice ; çifto lie conforme a juíliça pelas re- 
gras da reciprocidade do contrato ; pois o Segurado , 
fallindo o Segurador , pode reíilir do Seguro , fe^os Ad- 
miniftradores do fallido não preílão aquella caução , de- 
vendo hum , e outro fer de condição igual. (1) 

. Fallindo o Segurador , tem lugar a compenfaçao 
do premio com a perda, fe o pagamento da perda , e 
o dos prémios fe acharem refpe&ivamente vencidos an- 
tes do failimento ; mas não , quando a época ^ do falli- 
mento , o Navio citava ainda em rifco , ou ignorava- 
iè o acontecimento do íiniítro. Também não tem lugar 
a corapenfação , fe ao tempo do failimento os créditos 
refpeftivos não erao vencidos , ,ou hum delles o não 
Me. (2) 

He também queítão , fe os Seguradores .tem o pri- 
vilegio de Hypotheca nos bens fegurados para o paga- 
mento do premio. Parece que o devem ter j pois em fe 
carregarem dos rifcos dos bens alheios, dão movimen- 
to e vida ás expedições marítimas, e he cite. hum mo- 
tivo muito attendiveí para a protecção , e favor. (3) 

Em que cafos deva o Segurador reílituir o. premio., 
dir-fe-ha , quando fe tratar do retorno do premio na 
Parte II. Capitulo XII. 

A rcfpeito das condições do Seguro , . como .ellas 
podem fer muito variadas , fegundo os multiplicados 
intereífes das partes , feria tedioíò enumerar -ncíte Com- 
pendio ainda as que o tifo frequentemente admitte em 
diverfas Praças. Tratamos das mais communs , e im- 
portantes na Parte II. Capitulo IX. das Garantias , e 
para ahi remettemos o Leitor. 

A claufula, livre de avaria , " merece particular dif- 
'■' X 1 !!'' ; -]'[, 1 '-'cuf- 

( 1 ) ;Emerig. Cap. 3. Sec.7.'.e Cap. 8., Sec. 16. ( 2 ) Vid. 
Emcrig. Cap. Sec. 8. r Cap. iíj.. Sec. k. .(3) Vià. £merig, 
Cap. Sec. 9. 
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cufsao 3, por fer abufiva , e de grande confequencia. Mas 
ella mais commoda , e propriamente tem lugar , quan-. 
do tratarmos das avarias, (i) . 

CAPITU L.O XLVII. - ?m 

Do Seguro depois do Jiniflrò -, chegada do Navio 
a fahamento. 

Ainda que os rifcos fejao da eíTencia do contrato 
do Seguro , com tudo , não he neceííario que elles 
fejao reaes ao tempo da aílignatura da Apólice : ( 2 ) 
baila para validade da convenção , que fejão meramen- 
te ideaes , e fe reputem pendentes na fantaíia , ou per- 
fuasao das partes ; com tanto , que eílas procedao cm 
boa fé , e fe achem em abfoluta ignorância do eítado 
da coufa fegurada. Daqui vem , que sao uniformes os 
Regulamentos de Marinha das principaes Nações Com- 
merciantes em permittirem , e haverem por válidos , os 
Seguros , poíto que ajuítados , aííim depois do aconte- 
cimento do ftnifcro total , ou parcial, como depois de 
fer já chegado a bom porto , e falvamento os efFeitos , 
c Navio íegurado , fe o Proprietário , ou feus agentes j 
quando requererão o Seguro , ignora vao que foíTem per-: 
didos os mefmos efFeitos , e Navio , ou o Segurador 
não tinha noticia alguma de eííarem elles a falvo. A 
boa fé das partes , a incerteza do fucceífo , e o bem 
do Commercio , que intereífa na multiplicação dos Se- 
guros, juíHfica femelhantes contratos. (3) 

Ifto porém fó tem lugar , quando o Segurado nem 

Ja- 

( 1 ) Vid. Trat. 2. da prefente Obra. Baldafíeron. Part. 5. 
tit. 7. §.44. e feg. (2)Baldaííer. "Part. 6. tit. 3. Emerig. Cap. 
$§. Sec. 1. è feg. (}) Vid. Emerig. Cap. 1. Sec. 1. onde eftc 
Author expliea a diffeiença do que elle chama rifco effeãivQj 
e rifco putatiyo. 
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fabia efectivamente , nem podia faber da peida , ou o 
Segurador da chegada do- Navio a falvamento , antes 
da aíTignatura da Apólice ; vindo neíta matéria a /ciên- 
cia 'pqjitiva , e ' a fciencia prefumptha a terem igual 
effeito, quanto á diífoluçao do contrato ; porque afim- 
ples poíTibilidade da fciencia em hum , ou outro , baíta 
para annullar a Apólice , fegundo he diípoíto nas Or- 
denanças de Marinha de França , Titulo dos? Seguros , 
Artigo XXXVIII. Como porém he difficil a prova da 
fciencia politiva do Segurado , ou Segurador, as ditas Or- 
denanças , para prevenirem as fraudes , eííabeiecem no 
Artigo XXXIX a regra , que fe prefumirá a fciencia do 
finiftro ; contando-fe légua e meia por hora , defde o 
lugar em que primeiro chegou a noticia da perda , ou 
da chegada do Navio até o do em que fe aífignou à- 
Apólice : computado aífim o tempo , e a diílancia , jul- 
ga-fe , fem grave perigo de erro , da poíTibilidade de 
ter, ou nao, vindo noticia do fucceííoj bem entendido 
porém , que nao ficao por iíTo exclui das quaefquer ou- 
tras provas , pelas quaes fe poíTa. moíkar , que ainda- 
em menos tempo havia a parte intercífada tido , por 
li , ou feus agentes , fciencia do facTo : o que depende 
das circumíiancias ,. que fe. deixão ao arbítrio , e reli- 
gião do Juiz. 

Pelo que, fe por teftemunhas , ou provas literaes, 
fe convencer a má fé. do Segurador , ou do Segurado , 
a Juítiça deve aííiítir á parte perjudicada , nao podendo 
já mais authoiizac hum contrato fraudulento , e depre- 
datorio ; pois he evidente , que o Segurador nao tem 
titulo ao premio , íe ao tempo da aífignatura da 'Apó- 
lice fabia que era falvo o Navio ; e o Segurado he 
convencido de dolo , e ufnrpaçao do alheio , fe requer 
o Seguro , quando alias já tinha noticia da perda da. 
coufa que fez fegurar. 
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CAPITULO XLVIII. 

Do Seguro fobre boa , ou má nova , ou outras , 
claufulas equivalentes. 

COmo a prova da poíTivel feiencia do íiniftro , ou 
da feliz chegada do Navio , feita em confequen- 
cia da prefumpção legal, e cálculo da leguaemeia por 
hora 5 vinha a ícr matéria de conteítações odioías , c 
difficultava os Seguros , introduzio-fe o coítume de re- 
nunciarem as partes á prova deduzida da dita légua e 
meia , ou de outro efpaço perfixo por Regulamento , ou 
ufo da Praga , inferindolia Apólice o pacto , e condi- 
ção expreíTa daquella renúncia , ou claufula ( que lhe he 
perfeitamente fynonyma) de fe fazer o Seguro fobre 
boa 3 ou má nova \ perdido , m não perdido ; falvo. , ou 
não falvo y a todo o fuccejjò , ou outras enunciações 
equivalentes. ( i ) As Ordenanças de Marinha de Fran- 
ça , . Artigo .XL , declarão legitimos os Seguros feitos 
neíla maneira , e niílo fubílancialmente concordao com 
os Regulamentos de Amílerdao , Stokolmo , Bilbau. 

Semelhantes claufulas tem lugar não fó quando íb- 
brevem noticias boas , ou más , por cartas , por gaze- 
tas, ou ainda por íimplés rumor , e voz vaga , que o 
Navio, fobre que fe pertende fazer o Seguro, era per- 
dido , ou falvo j mas também quando não ha receio 
além do ordinário , e o , Segurado fe pertende garantir 
contra todo o fucceíTo, ufando daquella precaução. 

Não fe pode duvidar da validade deites Seguros, 
viílo que aquella claufula he reciprocamente util ao Se- 
gurador , e Segurado ; pois o Segurador recebe o pre- 
s mio , 

( i ) Baldafíeroní Part. 6. tit. 4. Porhier 12. 24. Binkerfbek 
quaeft. jfwr.pr. Cap. 16. n. 3. Magcns Parr. 1. §.74. Emerig. 
Çap. 15. Sec. 5. 
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mio , muitas vezes bem alto , no cafo de íè verificar a 
boa nova j e o Segurado a fua indemnização , reálizan- 
do-fe a má noticia ; com tanto porém , que hum , e 
outrojiajão procedido em boa fé , e na abfoluta incer- 
teza do fucceíTo , declarando-fe mutuamente todas as 
circumftancias , ' que ao tempo da ailignatura eílejao 
dentro do feu conhecimento, íòbre o eílado do Navio, 
e êxito da navegação ; pois que a intelligencia mercan- 
til , e ufo daquella claufula , não he o de conceder ás 
partes a liberdade de fazerem hum contrato fraudulen- 
to j não podendo haver pacto que legitime o dolo , e 
tolha aquella igualdade , que he a eíTencia das conven- 
ções humanas , a qual não fubíiítiria , fe huma parte , 
fendo informada da forte da navegação , a occultaíle á 
outra , induzindo-a a erro fobre o juizo da natureza , e 
extensão dos rifeos. (i) 

Por tanto, podendo-fe provar, por prova directa, 
iílo he , que não feja a do calculo da légua e meia por 
hora , que o que o fez fegurar , ou recebeo o Seguro 
fobre boa , ou má nova, fabia da perda, ou da chega-^ 
da do Navio , o Seguro fe diíTolve pela fraude. 

O effeito da claufula de que fe trata , he que os 
Seguradores são obrigados á indemnização , e o Segu- 
rado á paga do premio , ainda que poucas horas de- 
pois da aífignatura da Apólice chegue a noticia certa da 
perda , ou iálvamentó do Navio : mas não obfrante ef- 
fa claufula , he licito ao Segurado , ou ao Segurador \ 
qual feprefumir perjudicado, oppôr a excepção de frau*- 
de , e de feiencia poíitiva do facto ao tempo do con- 
trato j com tudo , aqueíle que a allega , tem o encargo 
de provalla concludentemente por provas próprias , in* 
dependente do cálculo , e prefumpção legál da légua e 
meia por hora ; e como eíla prova he de ordinário dif- 
fi> 

•( i ) Jtlud mtlla p.tãíQiie fieri.poteft ne dòlus prójletur. 1. 27. 
§. ff. de pattis. 
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€cM , he evidente a avantagem de infcrir-fe na Apólice 
a dita claufula. 

} c Em Inglaterra não fecoítuma declarar nas Apoli- 
-ces cila claufula de boa , ou má nova , ou outra feme- 
.lhante ; fem embargo do que fe confiderao válidos os 
.Seguros alli feitos , ainda depois de acontecido o finif- 
tvo; com tanto, que o Segurador não poffa provar que 
.o Segurado o fabia , quando requereo a Apólice , ou que 
mal reprefentára , por fraude, ou erro, em couíá fubílan- 
cial , o eílado do Navio , occultando os avifos recebidos 
a eífe refpeito ; porem , em cafo de dúvida , o Segurado 
lie obrigado a preftar juramento de que ignorava a perda , 
a fim de purgar-fe de toda a fufpeita de má fé. Ella pra- 
tica he conforme as Ordenanças de Midleburgo , e Re- 
terdao. 

CAPITULO XLIX. 

Do Refeguro. 

REfeguro he hum contrato, pelo qual o Segurador, 
que aílignou alguma Apólice por certa quantia, 
tendo arrependimento do ajufte , fe faz fegurar com ou- 
tros Seguradores por igual fomma , removendo fobre el- 
les , por diílincla Apólice , os rifeos que havia tomado 
fobre fi. ( i ) Neíte cafo , ainda que os rifeos do pri- 
meiro Segurador formem o objeclx) do Refeguro j com 
tudo , eíle novo Seguro vem a fer hum contrato inde- 
pendente do primeiro : de forte , que o originário Segu- 
rado não tem direito algum contra o Refegurador , nem 
o primeiro Segurador fica defobrigado da Apólice que 
affignou. Pelo que , acontecendo a perda , aquelle Segu- 
rado tem a fua acção prompta contra o mefmo primei- 
ro Segurador , com quem unicamente tsatou > eíle po- 

:. rém 

(i ) BaldaíTeroni Parf. 6. tit. II. Emerig. Cap. 8. Sec. 14. 
Park Cap. 15. John Millar pag. 231. pag. 26$. Weskctt verb. 
Double-injurançe. 
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rém tem igualmente o feu regreílb contra o Refegura- 
dor para a indemnização na forma do ajiiíte. 

O Refeguro he hum contrato tão legitimo como 
o Seguro , e delle não diffère na fubílancia , e eíFcitos. 
Por virtude do meímo , o primeiro Segurador fe con- 
fidera como qualquer Segurado a refpcito dos rifeos de 
que o Refegurador fe encarregou ; e he fujeito aos reí- 
pe&ivos encargos , e revertido de idênticos direitos. El- 
ie he muito favorável aos intereííes , e expediente do 
Commercio ; porque , não havendo coufa mais natural do 
que precaver-fe qualquer peííoa contra algum acciden- 
te, quepoílaoccaíionar afua ruina, he racionavel , que» 
arrepeiídendo-íè algum Segurador dos Seguros incauta- 
mente recebidos , ou por recrefeerem as circumflancias , 
que augmentárão os rifeos, ou por ter tomado mais Se- 
guros do que era prudente , ou por fe terem multipli- 
cado os íiniftros , ou fobrevirem outros embaraços , que 
o hajão reduzido a dificuldades , ou impoffibilidade de 
encher os empenlios contrahidos , procure refegurar-fe 
com outros Seguradores , que teutão mais confiança na 
fua boa fortuna; e que, ainda no cafo de infelicidade, 
confiderem a perda como inditíêrente ao eftado dos feus 
negócios , e credito peííoal. 

Os primeiros Segurados , poflo nao tenhao- direito 
de demandar aos Refeguradores , com quem nada trata- 
rão , em quanto os primeiros Seguradores fubfiftem em 
credito ; com tudo , falíindo efles , são , como os mais 
credores , intereííados na maíla fallida , e devem entrar 
no dividendo , ou rateio , do capital exiftente , e no das 
AcçÓes contra os ditos Refeguradores , fe fobreveio o 
finiílro, contra o qual íe havia feito o Seguro. 

O Refeguro he permittido expreíTamente nas Or- 
denanças de Marinha de França , Titulo dos Seguros , 
Artigo XX ; e o são igualmente nas de Koningsberg , 
«Hamburgo, e Bilbau. 

Tom. L Y Em 

\ 
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Em Inglaterra também era admittido aquelle con- 
trato íem reítricçáo alguma. Mas no progreííb dos tem- 
pos iníurgíião nefta parte taes abufos , que pelo Eíla- 
tuto de George- II , Capitulo XXXIV 5 fe limitou a an- 
tiga liberdade, determinando-fe , que ío foliem válidos 
os Refeguros nos únicos calos do fallimento , banca-ro- 
ta , e morte do primeiro Segurador • permittindo-fe aos 
Adminiítradores do fallido , e feus Teftamenteiros , fa- 
zerem o Refcguro até á fomma antecedentemente fegu- 
rada ; com tanto 5 que na Apólice fe declaraíTc , que o 
contrato era de Refeguro.. 

CAPITULO L. . 

Do Segura duplicada.. 

O Seguro duplicado lie huma efpecie de Refeguro 
muito diftinéta da que fe explicou no Capitulo an- 
tecedente; ( i ) porque o Refeguro propriamente dito, 
lie o Seguro que o Segurador faz com outros Segura- 
dores da fomma , e rifeo , que havia tomado a feu car- 
go ; o Seguro duplicado porém lie hum novo Seguro , 
que o Segurado por arrependimento , ou temor de ruí- 
na .própria , faz dos rifeos da infol vencia , ou info- 
lubilidadc. do feu. primeiro Segurador. Acontece algu- 
mas vezes que o Segurado , depois de fazer o Seguro , 
entra em. dúvida, febre o eílado dos Seguradores , com 
que tratou , receando que. , no cafo do finiftro , fe achem 
eíles fallidos , e não pofsão pagar a perda : para remo- 
ver de íi. taes receios , tem o recurfo de fazer fegu- 
rar com outros Seguradores a refponfabilidade dos pri- 
meiros. Não implica, que eíles legundos Seguradores , 
ou por terem mais razoes de conhecerem os fundos , e 

ex- 



(l) ParkCap. 15. Wcskct v. Doubje-infur atiça. 
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extensão do credito dos primeiros Seguradores , ou por 
quererem correr os perigos da fua refponfabilidadc , ou 
por honra da firma dos meímos , fe carreguem dos rif- 
cos que eftes já havião tomado , e fe obriguem d in- 
demnização em diíliníta Apólice. Pela cautela do Segu- 
ro duplicado , o Segurado adquire tranquillidade , e maior 
fegurança do pagamento do feu capital , que fazia a 
materia da primeira Apólice. 

Em algumas Nações he prohibido o Seguro du- 
plicado, pelos abufos que dclle fetem feito. Mas pelas- 
Ordenanças de Marinha de França , Titulo dos Segu- 
ros , Artigo XX , he permittido efte Seguro duplicado. 
Elie fe aílemelha aos Seguros por modo de apoíta, rsao 
tendo por objecto directamente os rifeos maritimos , mas 
fim a contingência de poder , ou não , o primeiro - Se- 
gurador pagar a quantia fegurada. Com tudo 3 feme- 
lhante -contrato não he repugnante á juíliça , c fe pode 
coníidcrar como hum abono , ou garantia , que o fc- 
gundo Segurador faz do credito do primeiro. 

O effèito do Seguro duplicado he , que o Segura- 
do pode , no cafo de perda , exigir- a indemnização , 
ou do primeiro , ou do fegundo Segurador indifferente- 
mente , e a feu pleno arbítrio ; porém não pode reque- 
rer huma fatisfação duplicada da mefma fomma de 
hum , e de outro Segurador fimultaneainente j pois ten- 
do fido paga por qualquer delles , fica extinga a obriga- 
ção da Apólice; e cada Segurador deve contribuir dis- 
tributivamente á totalidade da fomma fegurada , á pro- 
porção das quantidades que tomarão ; e fe o Segurado 
pertender ulterior pagamento , deve fer repellido com a 
excepção de dolo , e merece caítigo ; pois do contrario , 
oírender-fe-hiao os princípios da juíliça , e boa fé, e a 
tentação do ganho occaílonaria perdas voluntárias : tan- 
to mais que o Seguro , íègundo fe tem muitas vezes 
repetido , he hum fimplcs contrato de indemnidade , no 

ca- 
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cafo de perda, e por tanto não pôde o Segurado per- 
tender mais do que na realidade tiver perdido. 

Eíle Seguro duplicado não fe deve confundir com 
aquelle , pelo qual alguém fegura duas , ou mais vezes 
por diíHnóhs Apólices a mcima quantia , para haver^ , 
no çâíò do íiniítro , dobrada , ou triplicada fatisfação 
do fai capital. Semelhantes Seguros são evidentemente 
fraudulentos, depreda tórios , e inauthorizaveis. (i) 



(i) VkI. Ord. Mar. Fr. tir. dos Scgur. Are. 22. 25. 24. 25. 
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Da Diffolução do Contrato do Seguro. 
capitulo r. 

;v* Do St orno da Apólice em geral. 

Endo-se até agora expofto o modo com que 
•fe fórmão as obrigações do Contrato do Segu- 
ro , e bein.aílím a lua natureza , objedlo , è 
extensão , paíTamos a confiderar o como ellaá 
fe diílòlvem,, e extinguem , deítrúindo-fe o.éíFeito da 
Apólice em todo , ou em parte. • 

Não he neceíTario advertir , que o Seguro , em 
.quanto não principião os rifcos , ou ignora-fe o êxito 
da viagem fegurada, fepóde diílblver pelo mutuo con- 
ièntimento- das partes { i ) pois eíle .he, o modo ge- 
ral com que fe desligão as obrigações de qualquer, con-. 
trato : indicaremos porém os cafos particuláres , em 
que femelhante contrato , pela íirigularidade da fua na- 
tureza , e eífeitos , perde toda a.fòrça , desfazendo-fè os 
.vinculos- da,, obrigação primitiva., como fe nunca ex- 
iílíra. x . . , ■ . . hr-j 

ai Elie fe dííTolve de dous modos , ou pela nullida- 
de original da Apólice , ou ..pela pofterior nefcisão .,da 
mefma... O -primeiro cafo veriíica-lè, .quando ,o;.contra- 
jto, hé • dcfde feu . principio, 'viciofo , . que por iíío .ntínca 
pôde; adquirir fubfiftencia.; o fegundo cafo tem "lugar; 
quando , Juppofto^ o, Seguro, fòífe ao prjncipio ■Tegi4 
- Tom. I. Z ti- 



.<' ( i ViÀi John Millaí Ekm. of the 'Lawwn jnfufànfc Sec* 
Cap. 3. pag. 110. * 17 
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timo , com tudo fobreveio depois alguma circumftancia 
( ainda fem fraude do. Segurado ) , pela qual fe rompe o 
meímo Seguro , por não ter applicaçao o feu objedlo 
em todo , ou em partè. 

O Seguro annulla-fe defde o principio : 1.°. quan- 
do alguma fraude deo caufa ao contrato , ou ahi inter- 
veio de alguma maneira direóta da parte do Segurado , 
ou do Segurador : 2. quando houve erro , ou falta , 
que alteraíTe o confentimento- 'das partes , variando o 
objedto , e extensão dos riTcos : 3. quando foi feito 
pu contra a eíTencia , e Lei natural do contrato , ou 
contra o Direito Público das Nações, ou contra os 
Regulamentos particulares do Paiz, em que fe celebrou 
o ajuíle. • < 

j.-Ij O Seguro refcinde-fe, quando, poíto o contrato 
foífe defde feu principio válido , com tudo- moftra-íe 
depois : -i.s que fe faltou a alguma das condições táci- 
tas , ou expreífas da Apólice : 2. que a coufa fegurada 
não- fora expofta aos rifcos marítimos. , í 

Em todos eíles cafos fe diz haver Storno da Apo- 
!ice.*ES\.a palavra Storno ( 1 ) ( efcreveremos EJlorno ,) 
fobre cuja etymologia variao osAuthores, he frequen- 
temente ufada pelos Italianos , a quem oGommerciò 
da Europa deve em grande parte a fua origem , e ex- 
tensão, bem como a nomenclatura , e frafeologia -mer- 
cantil. Ella fignifica em geral a dijfoluçao do contra- 
to do Seguro , por qualquer caufa que feja. Daqui vem 
que eftornar o Seguro - he o mefmo que diífolver , ou 
refcindir a Apólice , fazendo ceifar a refponfabilidade 
do Segurador , quanto á indemnização promettida , e 
a do; Segurado , quanto ao pagamento do premio que 
fe eftipulou ; com a differença porém , que em todos 



( 1 ) Emerig. Cap. lé. Scc» 1. c feg. BaldalTcròn. Part. 6. 
TÍU5. - 0i * - 
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os càfos , em que fe eftorna o Seguro por qualquer 
principio , o Segurador fahe immediatamente da obrir 
gação de rcfponder pelo êxito da coufa , e viagem , 
que era o obje&o do Seguro ; recebendo todavia meio. 
por cento cada mez pela fua affignatura, defde otem-\ 
po que fe ultimou o trato íiibfcrevendo a Apólice j mas 
o Segurado , em alguns cafos , eftornando-fe o Seguro 
por culpa, 011 fado feu , ou pela de feus Agentes, e 
rrepoftos , não tem direito de compellir ao Segurador , 
que lhe reftitua.o premio , que lhe tiveíTe pago com 
antecipação , fegundo diremos mais circumftanciada- 
mente , quando tratarmos do Retorno do premio. 

Como a prefente matéria he complicada pela ya-> 
riedade das caufas do eftorno , he neceffario , para maior 
clareza , exemplificalla nos feguintes Capituios , cm que 
aUftinétamehte exporemos , em primeiro lugar , os mo- 
dos, e. cafos, em que fe eftorna a Apólice, extinguin-* 
do-fe as. obrigações do Seguro pela nullidade .originai 
ria do contrato ; em fegundo lugar , quando fe eftor- 
na , ou diífolve pela fuperveniente refeisão do mefino* 

Uv ..CAPITULO II. 

, Da nullidade do Seguro pela fraude. 

EM todos os contratos a candura , finceridade , e 
boa- fé são os requiíitos abfolutamente neceífarios 
para fe conftituirem válidos , e terem o feu deftina- 
dò eíFeito." ( 1 ) Nenhuma convenção fe pode. coníide- 
rar jufta , e hqnefta , fe. as partes contraíientes não fe 
acliíío . em huma condição igual , para conhecerem a 
utilidade refpeétiva do contrato , e fe o feu. confenti- 
j TToi. . ^çt;j !„ i Z íi ■ L.itf z i- men- • 

- ( 1) Allan Park Cap. 10. JohrtMilíar .■iP|w:'l. £ X2ap» i. Wcf- 
keit verb. Conçealment fraud. Emerig. Cap. i.Sec. 5. §.2. 
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mento não íè ajuíta , e recahe precifamente fobre o 
írieímo objecto, e circumítaneias. Do contrario, o con- 
trato he. nullo , e a Lei não affiítc , nem protege a par- 
te , que uíòu de arte , e engano em peijuizo da outra > 
e, com toda a juftiça pode a parte lefada refiílir ao 
cumprimento do trato , allegando com verdade não 
tèr-lhe preílado o feu confcntimento , que aliás he a 
forma intrinfeca , e eíTencial de toda a convenção : pois : 
quando a fraude innue na ultimação de qualquer 
ajufte , he inconteftavcl , que a parte , que foffre. o 
damiio. , tinha em vifta coufa muito diverfa da in- 
tenção da outra , que a induzio a- aflentir á fua- von- 
tade j c femelhante aífenío , como apparente, e nomi- 
nal, nao. pode em tempo algum conuderar-fe obriga* 
tório. 

Eíla doutrina, que forma a bafe da ordem Social^ 
e Civil , opéra ainda com maior força íòbre o contra* 
to do Seguro, pela delicadeza do feu objecto , e pelá? 
efpècial confiança , com que o Segurador fe entrega ê- 
prefumida probidade , e candura do Segurado. Eíle 
contrato , pela fua analogia com o da compra , e ven- 
da (pois o Segurado não. hc mais do que o vendedor 
do perigo) deve ao menos fer fujeito ás mcfmas re- 
gras , a refpeito da lifura , e boa fé dos contrahentes ,. 
e da neceífidade de manifeftação das circumílancias que 
influem , aíEm no valor da coufa , fobre que verfa o 
ajuíle , como na deliberação , e acordo definitivo de 
ambas as partes.: - / r 

Ora , fcgundo os princípios de Jurifprudencia .Ci- 
vil, no contrato da compra, e venda , para fer firme 
e valiofo , he. o vendedor obrigado a não diílimular 
nem encubrir ;ao comprador -vicio algum occulto dai 
coufa que intente vender-lhe y nemufar de artificio frau- 
dulento para forprender a finceridade do mefmo com- 
prador. t e. extorquir-lhe.o confentimento, , reprefentan- 
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do a > matéria* da- compra diíFercntemente do que na ver- 
dade he : e ainda que fejá livre ao comprador o exa- 
minar , por infpecção ocular , a coufa que pertende 
haver , obfervando^a por todas as faces favoráveis , ou 
detrimentofas a feu intereífe , para poder vir no cabal 
conhecimento da utilidade , ou defa vantagem que lhe 
pode refultar do negocio ; e fuppofto támbcm lè per- 
mitta ao vendedor o dar á fua propriedade hnm valor 
de mera affeiçao , com tudo , fe o dolo deo caufa ao 
contrato , ou nelle interveio de hum modo caracteriza- 
do , ou fe aquelle valor he defmedido , e o comprador 
íòffreo lesão enorme, a Lei vem em foccorro da parte 
Iefada ,. annullando o trato pelo vicio radical do ajufte ; 
ou dando o direito de refcindillo , pela exeeíftva deíi- 
gualdade do mefmo, ( 1 ) 

Se ifto. procede em hum contratov cm que o cor- 
po ^ ou fubftancia fobre. que fecalie, eftá" dentro da ef- 
fera dos fentidos ,. e: fempre fe fuppõe que ambas as 
partes ,. na>fua efcolha , ajufte do preço ,. e mais con- 
dições , confiarão em certo gráo da própria fagacida- 
de o conhecimento da qualidade, e valor da coufa.-, com 
muito maior juíliça deve ter lugar a mefma difpoíição 
no contrato db Seguro ; pois ícndo o feu objecto a 
rifco da coufa expofta á navegação , o- qual não he al-r 
guma realidade actual, mas huma íimplcs contingência 
iútim , ou entidade de -fua natureza ideal T e inanima- 
da, he evidente que não póde já mais fer objecto deob- 
fervação corporal :* tanto mais. que o Navio , e bens 
fegurados y - na maior parte das vèzes , não exiftem no 
lugar em que fe celebra o contrato ; pois todos os dias. 
fe requerem Seguros de Navios , e Mercadorias , que 
fe -eíperao de lugares ultramarinos , e muito remotos 
-nt r t . ci>r -r^' •., <■ > < êr*wi? .*> - .da. - 



( 1 ) Ordenação- do Reino Liv* 4. ,t»t.- 1 9. L. 2. God- dt 
refeind. vaid. 
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da Praça, onde reíidem as Companhias de Seguro ; e 
ainda que exiftao nella , os Seguradores não coftumão , 
e em infinitas circumítancias he impráticavel examinar 
a exiflencia , e qualidade dos bens., que fe pertendem 
expor ou já' fe achao expoftos aos perigos marítimos; 
principalmente nas grandes. Praças de Commercio , on- 
de a rapidez do gyro mercantil, e a infinidade dos Se- 
guros -, que fe fazem, todos os .dias , e fe requerem de 
differentes Paizes , impoíTibilita o minuciofo , e impor- 
tuno exame dos Navios , e efFeitos; cujos rifeos os Se- 
guradores: :tomao a feu cargo: d -. \ , l.j. :. 

Eíle conhecimento , bem como o das circumílan- 
cias , que podem fazer maior , ou menor o rifeo , fo 
he próprio do Segurado , vendedor do perigo, que tem 
immediato intereífe na expedição ,. e.tranfporte mari ti- 
mo , ou como Proprietário , ou como CommiíTarío , ou 
como ArFretaddr;,, que fe confidera como Proprietário 
interino , durante o tempo do feu arFretamenro ; eliè 
além diílo , he que tem todas as opportunidades de lè 
informar , ..e faber da natureza da efpeculaçao , da eílru- 
ftura ^e, força do Navio , da condição da carga, das 
difficuldades, e rifeos. da viagem, &c.L 
o Por tanto o Segurador vem , de ordinário , a fer a 
refpeito de tal contrato hum ente meramente paífivo , 
que não fe pode decidir . á- acceitaçao do Seguro pela 
peífoal óbfervaçao de alguma coufa , que lhe feja apre- 
fentada aos olhos antes eítá na necemdade de' confiar 
rliimitadamenté 1 na probidade-, e. inteíligencia do Segu- 
rado , feguindo ,ás cégas a informação que fe lhe dá 
fobre o eftado do negocio , e da navegação , prefumin- 
do-a íincera , e exaóta j e computando o rifeo por hum 
cálculo de? probabilidade, que prudencialmente forma.,' 
fegundo a reprefentação do melmo Segurado , fica in- 
teiramente á .mercê, deite,. e por confequencia fujeito a 
gráviílimos damnos fe por fraude foi forpreza' a^fua 
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aílignatura; ou porque a peífoa, que requereo o Segu- 
ro por fua conta , ou por conta de outro , allegou al- 
guma falfídade,} ,ou porque occultou alguma verdade 
cm ponto fubítancial , que alteraííè a idéa do rifco , 
que o Segurador tinha concebido .ao. tempo da Apó- 
lice , a que aliás não affignaria , fe foubeífe, ou foíTe 
advertido das circumítancias falíificadas 3 ou occultas. 
Pelo que he neceííario que a Lei proteja com: parti- 
cularidade o Segurador contra qualquer género , de frau- 
de , para o qual o Segurado tem de ordinário grande 
-tentação, e opportunidade. ' ' ; 

Em coníideraçao diílo tem-íè eítabelecido a regra, 
que o Seguro fica nullo , defde o feu principio , todas 
■as Vezes que nelle interveio ainda o, menor gráo de 
fraude da parte do Segurado, ou feus Agentes; -ou fe- 
ja por alguma directa má reprejentação dó fací:o , a£ 
feverando-fe alguma fàlíidade poíitiva } òu feja por de- 
liberada occultaçao das circumítancias fubítanciaes , . que 
podião variar a idéa do rifeo , e influir no confenti- 
mento dos contrahentes. 1 Eíta regra ve fundada na Jus- 
tiça univerfal , que já mais authoriza o dolo ; até a 
Lei do Reino , Ord. Liv. IV. tt. 71 declara ;nullos 
todos os contratos , em que houve íimulação em per- 
juizo da parte contraria. 

Ora a fraude não fó fe pôde coníiderar da parte 
do Segurado , fenao também da do Segurador ; pois 
obrigando a Lei , e eííencia do contrato , tanto a hum , 
como a outro , a manifeíiar todas as circumítancias que 
eítao dentro do refpeclívo conhecimento , fobre a na- 
tureza, e fituaçao do objecto fegurado, he confequen- 
te , que fc o Segurado pode provar que o Segurador y 
ao tempo que affignou a Apólice , lábia que y. g. o 
Navio, fobre que fe.corriao os rifeos, ou -em que ti- 
nhão fido carregados os bens feguros fe achava falvo 
no porto do deííino. 3 ou n'algum outro ^ livre dc peri- 
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■go , fendo efta' circumíhnda/ ignorada pelo mefmo Se- 
gurado, o contrato íè annulla bem , como feeíle tíveC- 
iè occulto ao Segurador algum" accidente , que pudeíTe 
f motivar> a acceitaçao , ou recufaçao do contrato. Porém 
como c de ordinário <os Seguradores são os mais ex- 
poílos a ferem vitimas da má fé dos Segurados , que 
xemnfrTo maior interéífe , e facilidade , reítringiremos 
■a prefente diícufsap tão fomente ao exame dos cafos, 
•e eíFeitos da fraude dos mefmos Segurados. , 
■j r A fraudè fe pode coníiderar ter intervindo no Segu- 
ro de dous modos: i.° pela directa , e pofitiva allega- 
çao de alguma faiíidadc- no faéto, efuas circumílancias , 
que o, Segurado fez. ao Segurador, reconhecendo, aliás 
elle meíino 'a falíidade.queiaffirmòu :' 2. pela occulta- 
çãorde- algumas circumíbancias fubftanciaes/,- que. o Se- 
gurado fabia-, e que. deliberada , e;maliciofamente fup- 
-primio para facilitar o Segurador a acceitaçao do Se- 
guro ; as quaes , fe foífem^a eíte exportas , e conheci- 
~das , ou o apartarião de tomar fobre íi o riíco em to^ 
■do', ou ^em paríe , ou o detéfminarião ; a requerér maior 
premio:, '(1) c . - V. • a\ a p V- . •<'; : 

Os modos de commetter alguma fraude daquelíes 
-dous géneros podem fer muito variados , e depende 
do caracter , deítreza , e íituaçao do Segurado. Exem- 
plos, dá- primeira efpecie de fraude , que - muitas vezes 
tem acontecido, são os feguintes : v. g. fe b. Segurado 
fez- o Seguro de alguns bens , affirmando com fraudu- 
lento defígnio, e deshoneíto artificio, ferem deítinados 
para hum. porto, e por fim fe manifèíta que o primi- 
tivo , e conítante. deítino da viagem do Navio , em 
t » 4 í - Sy> »r. .».*; 5* m ' ' . o : que 1 

" '■'( 1 )" Dòlus malas non untum in eo cfl , (jui falletidt cama, 
obfcurè loquitur ', fed etiam qui infidiosè obfcurè diJJimulat. L. 
4$. §. 1^ ff.-de contr; empt. L.7. §, 2, ff. de paftis. L. 1. §. 2. 
ff. de dolo maio. 
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que forao carregados , era para differente porto : fe af- 
firmou que o Navio , ou carga fegurada , era de pro- 
priedade neutra , e depois verificou-fe que pertencia a 
inimigo , ou fubdito de Potencia belligerante : fe aíTe- 
verou que o Navio havia fahido de hum certo porto j 
em hum dia determinado , e depois moítra-fe que fa- 
híra de outro , ou em dia dirferente : fe diífe que o 
Navio era de tres inaílros , bem conílruido , e de for- 
ças para fe defender do inimigo , e depois manifeíta- 
iè , que nada diílo era como havia íklo amimado : fe 
declarou , que o Navio tinha certo numero de peças , 
e de Marinheiros ; que o Capitão , ou fobrecarga era 
•nacional ; ' que fahíra em Comboy > e depois fe con- 
vence' o contrario, ou coufa diverfa, do que fe lê na 
Apólice :• fe deo por embarcados os bens , de que re- 
quereo o Seguro, e de faclo ou não carregou , ou os 
ícz defearregar depois , na intenção de perjudiear ao 
Segurador : íè aíleverou , que o Navio eílava em boa 
condição , fabendo aliás que eílava podre , e innave- 
gavel, tendo . em viíla fazello encalhar, perder, ou. def- 
truir de alguma maneira : fe ailegou que o Navio , e 
bens fegurados , fe acha vão livres de perigo em algum 
porto , c na realidade íabia que citava perdido. Em 
todos eíles cafos , e outros femelhantes , a Apólice não 
■pode ter .cfFeito; e não ' fe coníidera ter fubfiítido o con- 
trato , onde a falfidade , e má fé deo nafeimento , ou 
influio no ajuíle ; fendo evidente , nos exemplos pro- 
poílos , que leria huma injuíliça conílranger ao Segu- 
•rador a preftar indemnização , quando fe mollra , que 
pela malícia do Segurado fora induzido a calcular os íèus 
rifeos fobre circumftancias falfas , ou não exiftentes , e que 
o riíco corrido viera, a fer diverfo dorifeo entendido. 

He de advertir , que toda a aíferção falia na Apó- 
lice vicia o Seguro , ainda que a perda não procedeíle 
da falfidade aliegada , mas em razão de perigo } e íl- 
Tom. I. Aa nif- 



l82 



Princípios 



niftro muito dirFérente.- Pelo que , fe o Segurado de- 
clarou , que a propriedade , de que requeria o Seguro , 
era neutral , fabendo qu& pertencia a peífoa de Nação 
belligerante j ainda que o Navio , fobre que fe correo 
o rifeo não foffe aprezado , com tudo ^acontecendo 
nellc , ou nos bens fegurados qualquer outro accidente 
maritimo , de que reíúltaífe a perda total , ou parcial 
do mefmo Navio , ou de fua carga', o Segurado não 
poderia pertender indemnidade dó Segurador y e efte 
juftamente lhe objectaria a excepção de dolo , e nul- 
iidadc de contrato pela fraude da aíTeveraçao falfa. 
Nem devia o Segurado fer attendido com ,o pretexto 
de que a afErmativa daquelía falíidade não havia dado 
caufa ao infortúnio , e que não augmentava o rifeo do 
Segurador relativamente aofucceflò; pois que:, pelo ri- 
gor da regra fobredita , fendo nullo o contrato- defdc 
o feu principio pelo vicio da falíidade da Apólice , 
he indirferente o êxito final da viagem , e bens fegura- 
dos i pois cumpre aò bem do Cómmercio , que taes 
contratos percao todo o feu eífeito , logo que fe mo£ 
tre por prova jurídica qualquer fombra de má fé. 
Nem a Lei pode já mais proteger huma convenção fe- 
melhante , quando fe convence , que o Segurado incor- 
rera deliberadamente em falta de verdade , que fempre 
fe deve coníiderar huma culpa moral , a- qual de ne- 
nhum modo , e em nenhuma circumílancia , he compa- 
tível com o favor da Juftiça* 

E não importa que a aífeveraçao da falíidade não 
fejà eífencialmente ligada com a qualidade do rifeo , e 
fubfequente perda ; porque , admittida huma vez feme- 
Ihante eícufa, os Segurados praticarião mil enormida- 
des em perjuizo dos Seguradores , que em muitas cir- 
cumftancias não terião os meios de advertir na frau- 
de, e menos de podella provar em Juizo ; e fe autho- 
rizaria o dolo s e engano, que já mais deve foíFrer-fe 

nos 
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«os contratos ; muito principalmente no do Seguro , 
em que a boa fé deve reluzir com o maior efplendor ; 
pois do contrario degeneraria em ruina do Cominei*-* 
cio, em lugar de promovello, e adiantallo. 

Não ló fe annulla o Seguro por qualquer fraude 
direcla, ou pofitiva affercão de faijldade na Apólice, 
fenao também quando fe commette fraude indirecta , a 
-qual confiíle na intencional reflexa occultacao , ou Hf* 
Jimulaçaç de alguma circumjiançia fubjlançial íbbre 
-o objedto , .e çircumílancias da viagem , e do verdadei- 
ro eííado da coufa fegurada , que fazem variar , ou ag~ 
gravar o riíco ; e que fe foliem expoílas ao Segurador , 
•talvez lhe darião motivo de não acceitar o Seguro , ou 
de exigir maior premio. 

Os exemplos deíla fraude são , quando o Segurado 
diffimulou fer a couík , de que requereo o Seguro , pro- 
priedade inimiga , ou de fubditp de Potencia bcllige-' 
rante : ( 1 ) fe não declarou aos Seguradores , antes de 
aifígnarem a Apólice , quaefquer noticias que tiveíTe re- 
cebido por carta , ou ainda por íimples rumor , de que 
o Navio , em que fe havião de correr os rifeos , ou já 
era perdido , ou fe receava que o foífe j por fer a via- 
gem maror da ordinária ; por ter fobrevindo alguma 
grande tempeftade nas coitas , ou outro lugar da der- 
rota , ou por ter fido vifto em perigo de naufrágio , ou 
em lugar infeítado de corfarios , ou já em eítado de 
cfèr perfeguido de caça , ou ataque effeclivo de "força 
inimiga por fazer quantidade de agua fora do ordiná- 
rio antes , ou depois da fahida ; ou por ter defarvora- 
do, e foffrido grave damno nos maílros, e apparelhos 
por occafião de tormenta } por fe ter apartado do Corn- 
boy voluntariamente , ou por golpe de vento , tempo- 
raes , ou outro accidente j por confiar da perda de al- 

Aa ii gum 



( 1 ) Emeiig. Cap. 5. Sec. z. 
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gum Navio , que , pelas circumítancias do tempo , e ou- 
tras apparencias , fc pudelfe fufpeitar fer o de que fe ne- 
quereo o Seguro , &c. 

He evidente que citas, e outras circumítancias fe- 
mclhantes , varião , e aggraváo o rifco real , ou imagi- 
nário da coufa fegurada j e os Seguradores fem dúvi- 
da tem direito de faber a extensão dos perigos , a que 
fe expõem. Se pois o Segurado diíTimula , e fraudu- 
lentamente occulta aquellas circumílancias , o rifco 
corrido vem a fer abfolutamente differente do enten- 
dido pelo Segurador , ao tempo da aílignatura da 
Apólice. Ora quando o fucceíTo moítra que na ver- 
dade elle correra hum rifco maior do que fabia , ou ti- 
nha razão de cogitar ao acto de fe preítar ao ájuíte, 
he manifeíto que o confentimento das partes contra- 
hentes não reeahirá exactamente fobre o mefmo obje- 
cto , e circumílancias ; pois o Segurado tinha em viíla 
indemnizar-fe de todos os rifcos , e o Segurador con- 
íiderava. que corria fó parte delles ; e por coníèquencia 
não fe prefumindo que em feu damno , e fem a fua 
participação , e aífenfo , quizeífe tomar fobre fi os rif- 
cos , que o Segurado dillimulou , não fe pode . confide- 
rar íubíiítente o contrato ; pois eíle fó adquire firmeza, 
e validade pelo reciproco , e individuo confentimento 
das partes , fobre huma , e a mcfma coufa , como íè 
moltrou na primeira Parte deites Elementos Cap. IV. 

Tanto mais , que o Seguro he hum contrato de 
efpeculação j e , como aílima fe moítrou , os factos fo- 
bre que o Segurador computa os rifcos , eítão na maior 
parte unicamente no conhecimento do Segurado , em 
cuja probidade , e exactidão aquelle põe a mais plena 
confiança ; não fendo poffivel , nem decorofo , invcíli- 
gar-fe o caracter , e veracidade do Segurado , quando 
vem tratar na Praça fobre femelhante matéria. Se pois 
o Segurado encobre alguma circumítancia fubítancial > 

.• . qipe 



de Direito Mercantil. P. II. '185: 

que altera a idéa do rifco , 011 aggfava 6 objecto del- 
le , vem o Segurador a fazer hum conceito , e eílima- 
ção errada da qualidade do meímo rifco ; e havendo 
perda , fe o Segurado pudeífe requerer indemnização , 
viria contra todo o direito a locupletar-fe com jactu- 
ra alheia , tendo alias ufado de má fé , para illudir ao 
Segurador , precipitando-o a tomar hum Seguro , que 
cite provavelmente nao aeceitaria (falvo com premio 
proporcional) fe lhe foíTem patentes as circumuancias 
fraudulentamente occultas , e tendentes a feu perjuizo. 

A doutrina expoíla por identidade de razão he 
applicavel aos cafos 3 em que o Segurado deliberada- 
mente occulta a qualidade dos bens , de que requereo 
o Seguro , e bem aíTim a Nação do Capitão , do So- 
brecarga , e da Equipagem, do Navio }: pois fendo m- 
conteftavel que eílas circumílancias influem na celebra- 
ção do contrato , e podem muito aggravar o rifco do 
Segurador , he claro que a diíTimulação das mefmas, 
vicia a Apólice pela fraude que em taes termos fe de- 
ve" prefumir na conduéta do Segurado* 

He -porém de notar , que podendo fer. muito va- 
riadas taes circumítancias relativas á natureza , e íitua- 
ção da coufa fegurada , não he pequena a difficuldade 
em determinar 3 quaes são as que fe devem haver co- 
mo fubílanciaes , e que o Segurado teirr obrigação de 
declarar , e quaes as indifFercntes f de cuja minuciofa 
explânaçao o Segurado' pode prefcindir , fem. incorrer 
ná cerifura de fraude ; nem fe viciar por iífo a Apólice. 

Sobre eíta matéria , he muito racionavel a doutri- 
na propoíta pelos Authores Inglezes , e derivada da 
Erudita Deliberação do Lord Mansfíeld em huma das 
caufas célebres de Seguro. ( 1 ) Obfervão elles , que 

' (1) Park Cap. 10. pag. 185. Ediç. Londres 1796. Johru 
Millar Pare 1. Sec. 2. pag. 77. Weskct vcib» Concealttmit» j 
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huma coufa he calar o que he indiíFerente *, outra , oc- 
cultar em feu beneficio o que perjudica á parte interef- 
fada em fabello. ( i ) A reticencia fobre coufas fabi- 
das , òu cuja informação he defneceífaria , não.fó não 
iie criminofa , mas até fe reputa diferiçao, e prudência ; 
o contrario fe coníideraria importunidade e defacerto. 
Pelo que, em queítões de, Seguro , quando fe trata de 
qualificar a' boa', ou ma fé do Segurado, com o pre- 
texto de occultação de circumílancias ao tempo da 
Apólice-, deve-fe examinar : i.° fe o Segurador , -ao 
tempo da aífignatura , fabia a circumítancia , cuja oc- 
cultação objecta ao Segurado depois do íiniílro : 2. lè 
o mefmo Segurador podia , 011 devia fabella: 3. iè 
prefeindio da informação , e tomou fobre íi o conheci- 
mento do cafo : 4. fe tal circumítancia occulta não era 
■de natureza de aggravar , ou variar o rifeo. Vcrifican- 
do-fe qualquer deitas excepções , o Segurador não tem 
legitima razão de queixa , nem pode ier relevado da 

fponíabilidade ; pois a feiencia igual de ambas as 
fartes as conflitue em igualdade de condição , e mal 
fe pôde arguir íimulação para annullar a Apólice, quan- 
do da reticencia não refulta perjuizo ao Segurador. 

• O Segurado pôde innocentemente calar aquellas 
circumílancias , que são notórias na Praça , e que fe de- 
ve prefumir que o -Segurador não ignora ; como por 
exemplo , fe hum Armador fegura o feu Corfario , não 
tem precisão de declarar o deítino delle ; e feria abfur- 
da a reíifcencia do Segurador em não pagar o valor fe- 
•guro no Corfario , fe no cafo de fer perdido , pretex- 
taífe que o Segurado lhe tinha occultado o objedlo do 
corfo, quando alias nem o mefmo Segurador o exigio, 
••ai - .... f ~/.».dl- s, • h itf0 ' e * 

( 1 ) Aliud efi celare , aliud tacere : neijue enim id ejl celare 
quidejuid reficeas j fed cum qiiod ta feias , id ijrnorare , cmolu- 
menú tui caufa , véis eos quórum interftt id fçire. Ciccr. de 
Ojfic, Liy. 3. Cap. 12* - • • 
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e até o fegredo entra de neceíTidade na natureza de 
femelhantes efpeculações. Se íè fegura algum Navio ar- 
mado em guerra , com a clauíula de poder ir de por- 
tos a portos , de lugares a lugares , ou outras expref- 
sòes equivalentes , não lie neceííario que o Segurado 
declare as emprezas fecretas que deíHna ; porque o Se- 
gurador , pela natureza deite contrato , bem entende que 
fe tem em yiíla alguma expedição. , 
Igualmente , fe temendo-fe rompimento entre al- 
gumas Potencias , o Segurado faz algum feguro fem 
declarar a circumítancia do receio público \ fe aconte- 
cendo o íiniífro , o Segurador recufaífe a indemnização 
egm o pretexto de occultaçao fraudulenta daquella cir- 
cumílancia , he evidente que devia fer repellida eíla 
defeza ; porque o Segurador , pela natureza do feu com- 
mercio , tem razão ,' e lie obrigado ainda mais que 
qualquer outro Negociante , a conhecer os perigos po- 
líticos , . eílado da guerra , e da paz , bem como os 
motivos que fazem mais , ou menos provável o rompi- 
mento , ou reconciliação das Potencias : elle deve tam* 
bem faber , e fe fuppõe que fabe, as difficuldades das 
viagens , a qualidade das monções \ a probabilidade 
das tormentas, e furacões , e outras caufas naturaes, e 
ordinárias dos perigos 1 no mar alto , ou. nos portos. 
He por tanto inútil , e indifferente , que o Segurado fo- 
brecarregue a Apólice de impertinentes declarações def- 
tes perigos-, que são triviaes , óbvios, e conhecidos por 
todos. Tanto mais , que dos mefmos faélos , e fenó- 
menos naturaes , bem como das apparencias , e opera- 
ções politicas, cada peífoa , fegundo a fua capacidade, 
preoceupações , e caraéter, tira ditfèrentes , e ás vezes 
muito oppoítas confequencias , formando diverfa idéa 
do rifeo, que induz o Segurado -a fazer o Seguro, ou 
omittillo y e ao Segurador a recebello , ou recufallo.' 
Neítes i e.-em outros cafos femelhantes , em que 

são 
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são patentes a ambas as partes os meios de informa- 
ção , e os fundamentos fobre que pofsão exercer o feu 
juizo a reípcito da qualidade , e extensão dos rifcos, 
não fe pode qualificar de íimulada a Apólice , nem fe 
aiinulla com o pretexto de reticencia , e occultaçao de 
circumítancias ; do contrario a regra da íinceridade das 
declarações da Apólice fe converteria em' iníhiimento 
de fraude na mão dos Seguradores , que em muitos 
cafos dcixariao/de requerer, dolofamonte do Segurado 
informações ulteriores , aliás obvias , fõbre o objedlp 
do rifco , na pérfida alternativa' de haverem o premio 
total fendo feliz o êxito da aventura .marítima , e de 
recufarem a indemnidade, acontecendo o íiniílro. Bem 
fe vê . que eíla induílria deve fer repellida em; Juizo , 
como oppoíla á boa fé do contrato. 

Exemplificarei eíla matéria com hum cafo, que íe 
julgou no Almirantado de Londres. ( i ) George Cãr 7 
ter , Governador .do Forte Marlborough , nas índias 
Orientaes , mandou fazer hum Seguro naquella Cidade 
de bens do valor de mais de io<$) libras eílerlinas, que 
elle tinha no dito Forte , no cafo de fer efte deítruido 3 
ou . tomado por inimigo Européo , entre ió de Outu- 
bro de -175-9 at ^ 1 ^ ^e Outubro de 1760. O referi- 
do Cárter mandou as fuas inílrucções para fe fazer o 
••Seguro , datadas do dito Forte a 22 de Setembro de 
175-9. A Carta em que vinhao: as inílrucções não foi 
mpítrada no todo v aos Seguradores , porque o Agente 
do Seguro julgou que não convinha fazello , por con- 
ter negócios- de fegredo. Comeífeito, verificando-fe de- 
pois que - o Forte- fora tomado dentro daquelle anno 
pelo Conde d'Eftaigne , os Seguradores fendo requeri- 
dos, para o pagamento , fe defenderão com excepção de 
fraude , arguindo 1 occultaçao da dita Carta , ,e de não 
1. " ■ ,r. • : :ii ter- 



( 1 ) Park pag. 186. e feg. 
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ter-fe-lhes . communicado , huma informarão exacta das 
circumítancias da fraqueza* do Forte, da probabilidade 
de fer atacado . pelos Francezes , e dos preparativos 
que , cites no ,anno , antecedente haviap feito para o 
inefmo-íni) ,,.pQÍlo que, então houveíTem aberto mão da 
emprezaoi . e offerecião provai* a pertèndida cccultaçao 
por duas. Çartas , que o. mefmo Governador tinha eí- 
crito afeu irmão Roger Cárter ., - e á Companhia das 
índias Orientaes. j \/„-íh > cíVc; j '\ - 

, - ,. Q célebre Lord Mansfield,-., que preíidio ao juizo 
fobre a contenda , explanou fatisfactoriamente efta ma- 
téria , decidindo a favor do Segurado , e rejeitando as 
objecções dos Seguradores , pelos principies aííinia inr 
dicados j, moítrando • que o Segurado não, podia lei; ar r 
gui.do, de fraude por , occultar as ditas circumítancias. j 
porquê , o Forte não, era de natureza ;de fer defendido, 
fenao. contra os naturaes do.paiz , e de nenhum modo 
contra Potencias Européas , como provava o Segura- 
do , e por iíTo havia fomente feito o Seguro deíle rif- 
co efpecifíco : que elíe cxiftindo na Afia , não tinha tan- 
ta razão , como os Seguradores , de faber do eítado, da 
guerra da Europa , c que forças navaes - feriao manda- 
das a atacar os Eítabelecimentos , e Feitorias Inglezas 
da Afia : que o geral eítado nas índias Orientaes , e 
particular condição do dito Forte , faziao prudentemen- 
te recear ao Governador algum;, ataque dentro dò, an- 
no: que elle requerera o Seguro, bem fabendo .que não 
podia reíiílir ás forças de Potencias , da Europa : que 
não era concebivel fraude , havendo fó íegurado o mefmo 
Governador 10$ libras eílerlinas^, tendo mais de 20$ 
ditas, no mefmo Forte * que era incompatível com o 
dever de leu Poíto publjçar,: todas £sj circumítancias , 
que deílem a conhecer a fraqueza dg^orte; nem os Ser 
guradores haviao exigido huma informação efpecial fobre 
eíta matéria , que aliás podiao haver por vários meios: 
tym. L Bb que' 
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cjue o terem os Francezcs no anuo antecedente mani- 
feftado deíignios de atacar o Forte , não era argumento de 
fraude; pois tendo deííítido da empreza, não era pro- 
vável que a inftaurãílem de riovo , eftando asfuas for- 
ças debilitadas pelos acontecimentos antecedentes ; e 
era efta objecção igualmente ablurda , como o feria fe 
qualquer Segurador reeufaíTe o pagamento do Seguro , 
com o pretexto de que o Segurado - fabia ao tempo da 
Apólice, que no anno antecedente hum Gorfario havia 
feito corfo em lugar por onde havia paliado o Navio , 
que depois fofle tomado , &ç. 

Em fim , na prefènte matéria deve-fe ter por firme 
a feguinte reflexão , propòíta pelo Lord Mansfíeld : a 
razão da regra, que obriga as partes no Seguro a ma- 
nifeftarem-íè reciprocamente as circuinftancias , he para 
fe prevenirem as fraudes , e fe promover a boa fé , e 
he applicavel unicamente a fados taes , que fazem va- 
riar a natureza do contrato ; e que fendo fabtdas -por 
huma parte , são ignoradas pela outra , que era interef- 
fãda em fabellas , e que alias não tinha razão de fuí- 
peitallas. r " 

•'fie de notar , que nao fo a fraude real deftroe o 
effeito da Apólice, fenão também a frauãé- meramente 
prefumptha; e efta he a que 1 a Lei fuppóe ainda -fem 
alguma' direcí a prova , tão fomente pela polfibilidade 
dáfciencia do Segurado ,.ou do Segurador. Aílim he 
determinado nas Ordenanças deMaiinha de J LiuzXIV', 
Titulo doá Seguros,' Artigo XXXVIXI, 1 e XXXIX, que 
fcjão nuílos os Seguros feitos depois da perda , ou che- 
gada a íalv amento* dás coufas fegúràdas , lè o Segura- 
do fabia -, ou podia faber -da perda, , ou o- Segurador 
da; chegada yáhées dS-áífighátiira .dá- Apólice e prèiu- 
me-fe aquèjlã feieheiá .5 -Te à 'noticia, da perda , ' ou che- 
gada, podia fer levada antes da aflignátura- da Apólice 
ao lugar ondeella foi paíTaday contando-fe- meia legua 
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por hora , fem perjutzo das outras provas , que pu- 
derem fer produzidas. Deíla ultima claufula concilie o 
Commentador Valin , que são admiífivéis provas de 
teílemunhas da Equipagem do Navio , 011 de outras 
quaeíquer , fe por Cartas , ou Documentos authenti- 
cos fe puder moftrar , que a dita noticia chegara ainda 
antes daquelle tempo da prçíiimpção legal. 

He de advertir, que tanto íèannulla o contrato do 
-Seguro , quando a fraude , ou o erro procede immedia- 
-rainente da peíToa do Segurado , como da dosfeusCor- 
rcfpondentes , ou Agentes , que requerem as Apólices 
em feu benefício : neíte caio lie regra mercantil , con- 
forme aos principios geraes de Direito Civil , que o 
Correfpondente , ou Agente do Segurado, fe coníldera 
huma, eiamefma peíToa , . fendo erte reveítido dasmef- 
•mas acções activas • , e paífivas. a refpcito da execução 
do contrato ; e lie evidente , que feria de perniciofa con- 
fequencia , fe alguém intentaífe eximir-íò da refponfa- 
bilidade de qualquer fado por elle mandado , perten- 
dendo lançar a culpa fobre o feu Agente , ou Prepoílo 
authorizado , fendo^ intolerável que alguém pertenda 
avantágem da fua • própria, imprudência , ou indifcreta 
-confiança na peíToa de quem encarregou os feus negó- 
cios, ifto fendo commum a todos os contratos , muito 
mais cõnvem que fé" applique ao do Seguro , que raras 
vezes são, requeridos pelas próprias partes ; fendo de 
ordinário efFeituadòs pela intcrpofição dos Agentes , ou 
Corretores. \ t ; :è' .• - >r o 

Pelo que , fe o Commiífario , Agente , ou Corre- 
tor .do Seguro, ifabi a , í.v. g. que o Navio eftava perdi- 
do j ou fe achava em íituação 'de grandes rifcos , e com 
tudo occíiltaíTe eítas .circumíiancias , ainda .que inteira- 
mente as ignoraífe a peíToa, por cuja conta era feito o 
Seguro, a.Apoliee ficava. logo defde, o principio nulla. 
; Como a fraude directa, ejntençional he .numa ac- . 

ti f > Bb ii . cu- 



- cufação muito grave que macúk >' cara&er , e credi- 
to da. peflba aque'he âttribuida y a Lei não prefume 
a alguém culpado delia , • nem annulla por eílc funda- 
mento o contrato, menos- que. feja fatisfa&oriamente 

- provada ; e o encargo' deita provà incumbe ao Segura- 
dor. Como porém todo- o engano fempreife faz encu- 
bertamente y e elle^póde.fer commettido de muitas ma- 
neiras, mais ou menos aggra vantes , pertencendo a claf- 
Je dos delidos . obfcuros ; e de difficil .'prova , he in- 
queíhonavel que em femelhante matéria; tem lugar de 
evidencia: moral toda a demonflraçao fundada em conje- 
cturas^, e indícios vehementes , 'ar qual -refulta da '> com- 
binação de.eircumílàncias cohfpirantes ; pois a reque- 
rer-fe hurria poíitiva , e direcla prova .de fraude , para 

■ o fim de annujlar-fe o contrato , 'muitas malfeitorias def- 
te género ferião commettidas com impunidade por 

• fer extremamente difficil 'demônftrar o engano-, que Tem- 
-pre fe, esforça efeonder nos labyrinthos , e tortiioíidades 
-da trapaça forenfe. (-1 y> \ , ♦ 'wa ..u*» \ , , , 

Na decisão porém dcíla matéria , muito fe deve 
exercitar a. prudência ,-e religião dos Juizes í, para que 
não facão a imputação ,de fraude por. indícios frivolos, 
e provas equivocas <\ nem annuílem > 'com. eííc-' pretexto 
as Apólices , cujos vinculos são ■ tão- fagradbs , e pro- 
tegidos pela fé pública , e iritereííé geral do Commer- 
cio' : o que . particularmente deve-íbiconfiderar quando 
os t Segura dores argúem contra o. Segurado , otr feus 
Agentes, occuítação de circumftancias ; pois na.ckfvi- 
~da Jiè de prefumir., antes ífeita por^íimples erro , e in- 

• advertência , .-cio = que com. fraudulento deíignio > e em 
nenhum cafo fe deve julgar viciofa", e inválida a. Apó- 
lice , quando ( fegundo aíTima fica dito) o Segurador 
' <»i«». i i ■- u í. { ::j i Situ J\ •< , • fa-. 



Emerig: Cap. ■ gj Scc> 2.' ^6. c Cap. 15. Sec.6. Va~ 
lin:aos Artigos 22. c 54. das Ord. da Mar, de Franja. 
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fabia , ou tiriíia' razão de fabenás circiimftancias , cuja 
. occul tacão oppoe ao Segurado., 011; quando, seitas crao 
indifferentes , .não *aggravando -o feu rifco., nem varian T 
do o objecto do ! contrato. ;"neirn fendo j de' natureza de 
o apartarem' da Jaccei ta çãóí do. Seguro ii .pois perimo já 
fica notado ) á fciencia dofacT:o íèndo r comrnum a.am- 
• bas as partes , quanto á fubítancia da coufa os cdnk 
titue em igualdade de condição ^tirando-Jjics: todo o 
motivo de queixa ; e quando a íupprefsao das;;çircum- 
ítancias daquelle género^ não : deteriora©; «os ihtereíTes do 
Segurador, --nem. o induz a fazer hu ma efti mação Erra- 
da do rifco, que toma a feu cargo ,vnão pode haver di- 
reito,. que os defobrigue da fua rcíponfabilidade. 

Do contrario he evidente- que- não teriao fim as 
cavillaçóes dos Seguradores , e nenhum' Segurado po- 
deria contar com a certeza de fua indemnização . rio ca- 
fode fmiftro', por; mais exacto que/foíTe.na informação 
com que houveífe requerido o Seguro ; pois. a pezár 
de todas, as 1 cautelas :, os. Seguradores, recorrerião ao 
-vagô pretexto deoccultaçao de circumítencias , que po- 
dendo- variar a^uhfinito, he impoííivcKque fe pofsáojá 
mars enumerar todas na Minuta ; qiie o ;i Segurado, offe- 
rece para o. Seguro; e.he evidente i que Xcmelhantc abu- 
-fo , fefoíTe authorizado ^tenderia ia, fruítrar o fim do 
contrato ,. defcorçoando inteiramente aos Negocianres , 
ainda * da mais. pura;;boa< fé * , ? dé 4 fazerem , fegurar feus 
f capitães"^? -o que redundaria 4 em.;.. ruina geral 1 do Gom- 
mercio." .• i iih o . ■, •:■:;}< _ ■, , 

As Ordenanças de Marinha de França; , Titulo dos 
• Seguros.,. Artigo XLI, declarãaque fe ; a fraude fç .pro- 
var contra o Segurado , tile fera obrigado a reítituir ao 
Segurador - o que, tiver deííe, recebido , e pagar-lhe, ; de 
mais »ò dobro do premio;; <e fe a 'fraude/fe provar con- 
tra o Segurador, he effe obrigado: ar reítituir j ao Segu- 
rado o premio recebido com ò dobro domefmo. O 

ci- 
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tado Valin, célebre Commentador deitas Ordenanças, 
obferva* que -cita pena. he. muito Jeve i. e íie de parecer , 
que havendo .circumftancias aggravantes , o delido de- 
va fer punido com pena proporcional. í> 
s ' As Ordenanças de Amfterdao , ;Stokolmo , de In- 
glaterra , e da Rúília são ainda mais rigorofas ; ; por- 
que" em ca fo 'de fraudes, commettidas pelos Segurados, 
•Seguradores Capitães-, Pilotos , Carregadores- ,■■ ou- ou- 
tras peííòas , que intervieffenv no mefmo delicio , não 
; fó os coridemnão a ipagàmento das .perdas ,. e damnos, 
fenão também a caíligo corporal , e ainda á pena úl- 
tima, como piratas , e ladrões manifeítos , fegundo as 
circumftancias do caio, c convicção do delicio. Eftas 
difpofiQÓes são coherentes.á juíliça ; pois não ha dúvi- 
da que ífe o Segurador , fabendoque o Navio fe acha 
falvo j com tudo , aíiigna huma Apólice, e recebe hum 
premio "còrrefpóndente ao riíco , que o Segurado pre- 
íume pendente , commette verdadeiro furto , perceben- 
do -fem titulo o preço, de hum perigo inexiílente. 

O Segurado ainda pratica maior enormidade , quan- 
do ufa de fraude para forprender a aíTignatura da Apó- 
lice , ou requer dq> Seguro , .quando fabe que o Na- 
vio fe acha perdido,* ou que-eítava podre, ou em cir- 
cumftancias de perda imminente ; e muito mais fe me- 
ditava então, e effeituou depois por íí, ou portou tios 
a ruina do mefmo. Bem fe vê,; que o delicie èã Se- 
gurador fó tende aufurpar ..hum premio indevido ; o 
ao Segurado porém fe extende ao do capital inteiro.-, 

He com tudo 5 certo que toda a fraude, poílo que 
provada contra os . Segurados , não deve fer fujeita 
ao mefmo caíiigq j pois a fua malicia pode fer de dif- 
ferentes -grãos , que conflituem mais , ou menos aggra- 
vante o delicio, "Àquellê que fegura , occultando cir- 
■cumílancias fubítanciáes , . ainda que defde o principio 
lenda á prejudicar ao Segurador , no cafo do finiítro, 
i com 
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com tudo , he evidente que elíe n3o tem. em viíla pri-f 
mariamente fenao a indemnização dos bens que fez 
fegurar. E poíto feja verdadeiramente criminoíb por 
faltar á boa fé , com tudo , não tem o feu crime tan- 
ta perveríidade , como a do malvado, quefem'ter "in- 
tereíTc" ou tendo-o muito pouco em o Navio , fobre 
que aftecla -correr, o rifco , requer huma Apólice , faben- 
do que he innavegavel ,. e corre perigo certo de nau- 
frágio , ou procura acci nt emente , è dc colloio com ou- 
tros , que elíe encalhe , ou íeja queimado , ou dc outra 
maneira fe perca , a fim de ter pretexto ..de pedir a in-r 
demnizaçao aos Seguradores. 

• CAPITULO. III. . li 

Da nu IH da de do Seguro pelo ,err 'o , ou falta' do* ;■ 
Segurado. : >\ 

NAo ío he nullo o Seguro defde o principio , quan- 
do o Segurado requereo a Apólice, com fraude 
directa, e- intencional, aílegando alguma falíidade.,' ou 
occultaiido alguma verdade intòreífaniíe , fenão também 
'quando por funples erro , inadvertência , falta ,. c incú- 
ria , própria, ou de feus Agentes-', e Corretores, 
âco: ao Segurador huma informação errónea ", c: defel- 
tuoia , aílim fobre o Navio , e viagem deíMnada , cor- 
mo fobre os bens fegurados p ou outra coufa V c circum- 
ítancia fubílancial , cujo erro , ou omifsão era de na- 
tureza de perjudicar ao Segurador ; e que fe fora ad- 
vertida , e emendada- em tempo , ou eíre nfio acceitaria 
abfolutamente a Seguro , ou eíHpularia maior premio. 
Entcnde-fe por - informação errónea , e defeituofa aqnel- 
• - ' • ; la, 



( 1 ) Vid. John ftfiliar cir infúrance, Cáp. 2. pag. p). e Seír. 
2. pag. 52. e feg. 



la , era que ou fe aífeverou o- que na verdade não exis- 
tia ,'ou íe omittio o .que era néceííario fe manifeflaífe 
antes da affignatura .da Apólice. Neíte cafo a Juíliça 
vem ~em< foccorro: do Segurador , ; defcarregaiido-o da 
refponfabilidade a que.ie havia íujeito na boa fé , e 
liypothefe de.fer fiel e completa nos artigos eífenciaes. ., 
á° reprefentacao , , pela. . qual o Segurado confeguio o. 
Seguro, v. : .• c . f ' . ; r - 

-.■■> Do contrario he, evidente-^ ; que. por extremo feria 
defigual; a condição do Segurador a refpeito -do Segu r 
rado ; & por , tanto pede a razão que fofFra efte , pela 
nullidade do contrato , a pena do feu erro ,. ou negligen- 
cia, a fim de que feja mais circumfpeclx) , e éxaclo em 
negocio de tanta importância. Tanto mais que a boa , 
ou má íntencao-he coufa , queeftá immanente no animo, 
e fó Deos .conhece a pureza dos actos inielíecluaes dos 
homens : pertence á Juíliça civil unicamente rcgular-fe 
pelas confequencias externas. BaíVa que o Segurado déf- 
fe huma informação errónea , defeituofa , ou diminuta 
em circumílancia fubílancial , que aggravafle , : \.ou va- 
riaífe o rifco do Segurador, para riao fer eíte^compelli- 
do a foifrer o perjuizo refultante da falta (alheia.,* j 

[i Nada importa que. o Segurado não tiveffe proce- 
dido com . engano intencional ; porque nem por iílb o 
Segurador, deixou de receber damno: o Segurado pois 
fó.. tem direito de fèr relevado da pena,- que merece. o 
que procedeo com deíignio fraudulento. Mas- qualquer 
que feja a origem, , donde fe derive o vicio da Àpolice, 
quer de directa fraude , quer de íimples erro , e falta 
do Segurado , como o Segurador em hum , e outro ca- 
fo vem a fer perjudicado , por ter íido induzido a fa- 
zer errada eítimação dp riíco que fobre íi tomou , he 
inconteílavel que o contrato não pode já mais adquirir 
fubíiftencia , não havendo o confentimento das partes 
recahido precifamente fobre o mefmo objecto , e cir- 

cum- 
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-çumílancias ; fendo certo , que o Segurador entendia 
correr fomente os rifeos declarados na informação di- 
minuta i entretanto que o Segurado tinha realmen- 
te intenção de feguiar-fc de todos" os outros riícos 5 
que aliás por omifsao ,'.ou erro, mal repreientou , ou 
omittio. 

Hum Negociante , ainda da mais reconhecida boa 
fé cm huma Praça ,' faz feguro de certos erFeitos : não 
declara o por conta de quem : lie aprezado o Navio \ 
e condemnado com o fundamento de que o conheci- 
• mento da carregação não declara o por conta : a eíles 
conhecimentos chamão os Francezes conoijjances maf- 
quès , c fc reputão íimulados por fe encubrir por cíle 
meio muitas vezes propriedade inimiga ; e como taes 
dão por fuas Leis pretexto de fe julgar os erFeitos de 
boa preza. Nelle cafo os Seguradores podem dizer , 
que a falta do Segurado em não declarar no conheci- 
mento o por conta , tendo aggravado o feu rifeo, e 
dado occaíiao a preza-, juítamente fe coníldera verfar 
em matéria fubílancial , e os defobriga confequentemen- 
te da refponfabilidade. 

Para fe julgar huma Apólice nulla pelo motivo de 
ter havido, erro , ou falta na reprefentação do facto , e 
fuas circumílancjas , he neceíTario recorrer aos exem- 
plos , e regra propelia no Capitulo antecedente; a fa- 
ber : fe o erro , ou falta veria fobre coufa que o Se- 
gurador fabia , ou tinha razão de faber \ e íc era em 
artigo fubílancial , que aggravaífe , ou variaíle os rifeos 
contra a fua intenção ; porque verificando-fc que clle 
não ignorava, ou podia faber as circumílancias mal re- 
prefentadas , ou omittidas , e que eílas não erão de na- 
tureza de alterar o objecto do Seguro , nem de.aug- 
mentar os perigos marítimos, não forfrendo neíle caio 
detrimento algum os intereííes do mefmo Segurador , a 
Apólice fuílenta-fe pela boa fé das partes. - 
,Tom.J. : Cc ^ Pó- 
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Pode também haver m-<? ,. tanto no Segu- 

rador , como no Segurado , eítando hum , e outro em 
boa fé , como por exemplo , ( i ) quando fe ajuíta o 
Seguro de algum Navio , ou fobre algum Navio , na 
fuppoílçao detque elle eftá na condição ordinária das mais 
Embarcações ; e com tudo acha-fe depois , que por vi- 
cio inrrinleco , e occulto era já . ao tempo da aífigna- 
tura da Apólice, conftituido em citado de innavegabi" 
Udade. Neíle cafo o Seguro lie nullo , poílo que ne- 
nhuma falta fe poífa imputar ás partes contrahentes > 
como mais circumílanciadamente fe dirá no Capitulo 
da Innavegabilidade. 

CAPITU L O IV. 

Da nullidade do Seguro pela prohibição das Leis. 

TOdo o Seguro feito ou contra a eííencia , c Lei 
.natural do contrato , ou contra Direito público 
das Nações y e Tratados exiítentes entre as Potencias, 
ou contra os Regulamentos do Paiz , em que fe requer 
a Apólice , são nuilos defde o feu principio , e de ne- 
nhum effeito ; de forte , que no cafo do íiniííro , o Se- 
gurado não tem direito de pedir indemnização aos Sêt 
guradores. (2) " ° 

O principio , fobre que fe funda eíta doutrina , não 
he particular a eíle género de contrato , mas commum 
a todas as convenções ; pois repugna á boa razão 3 e á 
ordem íhcial , que fe tolerem quaeíquer ajuíles oppoílos y 
ou a eííencia do contrato , que fe meditai cu ás Leis ge- 
raes , que ligaò os homens na Sociedade politica , e ci* 
yí! i ou aos Regulamentos particulares de cada Eílado 
que obrigão aos íúbditos , permanentes , ou têmpora* 
< . \: : . . í Mj rios , y 



( 1 ) Millar -pag, 97. ( 2 ) Wcskett verb. Law of Nations. 
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rios , do refpe&ivo Soberano. Nem o confentimentò 
reciproco das partes , conípirante para violação deite 
principio, poderia fanar o vicio intrinfeco, e original 
do contrato feito cm oppofiçao ao que deve cada hum 
como homem , como Cidadão , e como hum membro 
da Sociedade univcrfal ; antes teria invariavelmente lu- 
gar em Juizo a obfervancia da regra elementar de Di- 
reito , que as Leis publicas não podem fer deílruidas 
pelos pados dos particulares ; pois do contrario he 
evidente , que fe perturbaria toda a harmonia dos Go- 
vernos regulares , e Nações civilizadas , a qual confiíle 
na reverencia , e fubordinaçao dos fubditos á Authori- 
dade legitima do Soberano territorial- , e nas relações 
de reciprocidade , e boa intelligencia com os mais Ef- 
tados independentes. 

Eítas reflexões opérão ainda com maior força no 
contrato do Seguro pela íingularidade dé fua natureza, 
por íèr elle efpecialmente confagrado ao bem do Com- 
mercio ; viílo que facilita em todos os Paizes a circu- 
lação das riquezas do Univerfo , e pertence por iíTo , 
de huma maneira efpecial ao Direito das Gentes, ten- 
dendo pela lua utilidade , e tranfeendencia a conílituir 
como huma fó família o Corpo Mercantil de todas as 
Nações. 

Iílo poíto , he evidente que deve fer abfolutamen- 
te nulla , defde o feu principio , toda a Apólice , em 
que o Segurado não tem intereííe nos bens , que fazem 
o objecto do Seguro ; ou em que fe não moílra , que 
eítes tenhão íido expoílos aos riícos maritimos ; ou que 
o Navio , em que erao carregados , e fe correo a aven- 
tura , era innavegavel , iílo he , que citava reduzido a 
impoíhbilidade de fazer a viagem deítinada por caufa 
de algum vicio intrinfeco , que o conflitua incapaz de 
confeguir o fim propoílo na fua expedição. He eviden- 
te , que em taes cafos o Seguro foz-fe incompatível 

Cc íi com 
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com a Lei natural , derivada da eílencia do contrato-; 
pois elíe . he eíTencialmentc hum contrato de indemni*- 
^^j.deftipado a remover fobre outro,. por convenção 
voluntária os rifcos da perda , acontecida por fortu- 
na do mar; .no qual a Lei por coufeqnencia fó pode 
proteger, affim ao Segurado, quando tem intereíTe nos 
bens que arrifea , e que , para evitar o.damno , prometa 
te premio equivalente, como ao Segurador, quando, 
cm confideração.do premio cítipulado, fefujeita a ref- 
ponder pelos infortúnios maritimos de bens alheios , 
debaixo da condição tacita de ferem realmente expof- 
tos á forte da navegação* , na efpecifica viagem decla- 
rada na Apólice. 

Pelo que , fe o que pede o Seguro não tem por. 
li , ou feu Commcttente , intereíTe nos bens , cuja per- 
da recee , nem o Segurador corre rifeo algum no cafo 
cie não terem fido os bens fegurados expoítos aos pe- 
rigos de navegação , por não terem fido nunca carre- 
gados , ou por ferem depois defcarregadòs do Navio 
declarado na Apólice , he inconteítavel faltar ao. Segu- 
rado o titulo para pedir indemnização , e ao Segura- 
dor para reter, ou exigir o premio. • 

Igualmente falta a hum., e outro aquelle titulo nó 
cafo da innavegabilidade do Navio ; porque também 
pela natureza do contrato he eifenciálmente neceííario 
que o Navio , fobre que.fe tem de correr os rifcos, ef- 
leja na condição ordinária c própria para fazer a ef- 
pecifica viagem fegurada ; e neíla fuppoíição fempre fe 
prefame procederem virtualmente as partes , quando di- 
ligenceão, e ultimao o Seguro. 

Semelhantemente quando o Seguro he feito ou pa- 
ra huma viagem illegal , ou de bens prohibidõs , e de- 
clarados, de contrabando pelas Leis das Nações., ou 
pelas do Paiz , em que fe faz o Seguro , a Apólice ca- 
duca defde o feu principio ; não fendo licito ás partes 
. ... per- 
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perverter os Tratados , que. exiítem, entre as Potencias , 
ou reíiíKr, e menos prezar, por intereífes particulares, 
ou quaefquer outros motivos , as Difpoíiçoes dos legí- 
timos Soberanos. 

Para fe explicar cila matéria de maneira fatisfaclo- 
ria, faremos a diícufsao em diíFcrentes Capítulos , em 
que fe tratará r 1 .° das Apólices fem intereíle do Segu- 
rado , ou das Apólices de apojla : 2. do Seguro das 
viagens illegaes : 3. do Seguro dos bens prohibidos \ 
pu de contrabando. 

CAPITULO V. 

Das Apólices fem interejfe^ ou com diminuto inte- 
■ reffe do Segurado , relativa 'd importância decla- : 
rada 71a Apólice , ou dos Seguros feitos por 
mo'do de apoíla , ou jogo de parar. 

ANtigamentc^ em quafí todas as Praças da Euro- 
pa 1) principalmente nas de Itália , erao fre-, 
.quentemente praticados, e havidos por valioíòs os Se- 
guros feitos de bens , em que o Segurado, não tinha a 
menor propriedade , nem ainda algum direclo , e real 
intereífe de hypotheca , fociedade , 011 outro credito le- 
gitimo pelo qual lhe convieíTe . que os mefmos bens 
chegaíTem a falvamento ao porto do deílino. Outras 
vezes, , poffo que os Segurados tiveílem domínio , ou 
intereíle legitimo nos mefmos bens , os avaliavao por 
preços muito excedentes ao valor corrente da Praça ? 
com o fraudulento deílgnio de conílranger depois aos 
- , - Se- 
Ci) Allan Park Cap. 14. John Millar pag. 212. e feg. Ma- 
gens on Infurance §. 16. BaldaíTeroni AJJicuraziotii Marit. Parr. 
|. tit. 5. Beawes lex Maratona pag. 261. Emcrig. Cap. 1*. 
Sec. 1. e Cap. 16. Sec. 1 efeg. Pothier n. 11. Weskec verb. 
Wager. * - ■ u 
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Seguradores , no cafo do íiniítro , a" fatisfaçao da íbm- 
iría de hum valor inexiftente , pelo íimples titulo de 
haverem offerecido o premio do ajufte; o qual, coítu- 
mando fer , nos cafos ordinários , extremamente modi-? 
co , e muito defproporcional á quantidade íegurada , 
vinhão a final , acontecendo a perda, a terem maior 
avantagem no íiniítro, que na chegada do Navio a fal- 
vamento ; e para confeguirem efte fim , inferião nas 
Apólices as claufulas eílencialmente íimuladas : interef 
fe\ ou não interejfe : fundo , ou não fundo : tenhão * 
ou nãotetihão carregado: não ferem obrigados , no ca- 
fo de fmiftro , a aprefentarem outro documento mais 
do que a Apólice : livre de falvaçao ao Segurador \ e 
outras enunciações femelhantes. 

Algumas vezes , principalmente no tempo de guer- 
ra , eftas claufulas não eráo poftas com o dcíignio di- 
recto de fraudar ao Segurador , mas tão fomente para 
fe encubrir o fegredo da negociação do Segurado , ou 
dos feus Commettentes , occultando-fe o nome do ver- 
dadeiro Proprietário dos bens que fe feguravão , talvez 
pertencentes a fubditos de Potencia belligerante , ou de 
Nação inimiga. 

A' primeira viíla , femelhantes Seguros não pare- 
cem conter coufa alguma de criminofo , e perjudicial; 
porque , coníiderando-fe eíla matéria fuperfícialmente , 
não fe vê inconveniente , ou implicância , porque não 
poíTa alguém , não intereífado em certo Navio , e fua 
carga , fazer com outro huma apoíla^ pela qual fe obri- 
gue eíle a pagar certa fomma , no cafo de perda do 
mcfmo Navio , ou bens , e receber em premio do rif- 
co , a que fe expõe , certo preço de ajuíle , no cafo que 
o dito Navio chegue a falvamento a hum determinado' 
porto. Até nas Leis Romanas ha veftigios de feme- 
lhantes contratos, pois fe fazião as eílipulações de que 
fazem menção os Commentadores das Pande&as ; como 

por , 
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por éxemplo : Promettes dar cem , fe tal Navio vier 
da Afia ? Promèttes dar cem , fe não vier ? ( 1 ) 

Com tudo , no progrefíò dos tempos. ,• quando os 
Tribunaes , e Legisladores de differentes Eílados abri- 
rão os olhos fobre a importância do contrato do Se- 
guro j e conhecêrao , por experiência , os abuíbs enor- 
mes , a que era íujeito o Commercio , e a fé pública ; 
pelas praticas irregulares de Negociantes pérfidos , que 
introduziao nas Apólices as fobreditas claufulas exóti- 
cas , para encubrirem deíignios abomináveis , e darem 
occaíião , e facilidades de lè paliarem os contraban- 
dos j e commetterem-fe malfeitorias da maior enormi- 
dade , por colíoio com o Capitão , Piloto , e gentes de 
Equipagem , ou outras peífoas malvadas ; tendo acon* 
tecido por eíla caufa as dcfgraças de naufragarem , 
aueimarem-íè , entregarem-fe ao inimigo , e deítruirem- 
íe de vários modos os Navios , fobre que fe affectaT 
va correrem-fe os rifeos , julgou-fe neceílario atalhar 
taes defordens ; € por tanto , nas Nações as mais illu- 
minadas prohibírão-fe os Seguros feitos por modo de 
apofia , ou jogo de parar , em que o Segurado não 
moítrafíe verdadeiro , e directo intereífe de proprieda- 
de , 011 outro titulo legitimo nos bens fegurados , e if- 
to no real valor que tiveílem ao tempo em que come- 
çarão os rifeos ; debaixo da pena de nullidade de con- 
trato , e ainda de caftigo corporal , e de infâmia , no 
cafo de circumítancias aggravantes /que coníKtuiíTem o 
facto na claífe dos deMos atrozes de roubo , aíTaíTinar 
to , incêndio 3 traição , &c. 

A juítiça da prohibição de femelhantes Seguros he 
fundada na natureza do contrato ; por quanto elle no 
feu citado primitivo , he cíTencialmente , e nem pode 
fer outra coufa mais , que hum fimples contrato dt 

rif- 
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rifco , e indemnidade. O Segurado ,*que procede em 
boa fé , tendo expoílo, ou pertendendo expor, alguns 
bens aos perigos da navegação , unicamente efHpula do 
Segurador , pela oíferta de certo premio , que , no' ca- 
io de ííniítro , o haja de indemnizar das perdas , que 
por fortuna do mar ., pofsao acontecer a refpeito dos 
mefmos bens , na efpecifica viagem defignada na Apó- 
lice. He pois evidente' , que o objecto que as partes 
tem em viíla, lie o verdadeiro' valor daquelles bens, e 
a indemnização do capital fegurado , e não hum valor 
fictício , e exaggerado , nem os lucros de mera expe- 
ctativa de negociação que emprehendêrao , vindo por 
tanto o contrato a fer , não hum meio de ganho , ou 
titulo lucrativo , mas tão fomente hum íimples ajuíte 
de remoção de perda do principal arrifeado. 

Pelo que fe deve ter em regra , que os rifeos são 
da eflencia do Seguro , que não ha rifco onde não exif- 
te a matéria delle ; ou poíto que exiíta , lie fó do in- 
tereífe de terceiro , ; e não do Segurado no Navio , ou 
Mercadoria , que forma o objecto do Seguro. Por con- 
fequencia não fepóde fazer fegurar , íènão o que fe cor- 
re rifco de perder. ( I ) 

Se pois o que faz o Seguro não he Proprietário 
dos rcelinos bens , ou ao menos não tem nelles algum 
legitimo , e real intereífe , não correndo rifco , nenhum 
perjuizo fente no cafo de infortúnio marítimo : não p6- 
de logo , fem repugnância á boa fé , e á natureza , e 
fim' do contrato , pedir indemnização do damno que 
não teve , alias as calamidades da navegação viriao a 
fer hum modo legitimo de adquirir , o que he por^ ex- 
tremo infenfato, e bárbaro. E quanto não feria odiofo 
á humanidade defejar-fe a perda de algum Navio, vo- 
' to horrivel , qíie fe inclue nas apoítas fobre o êxito de 
- qual- 



( i ) Emerig. Cap. i. Sec. i. c 4. 
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qualquer viagem ? Que perfídias não feria capaz de 
- produzir com eíte pretexto a cubica do ganho ? 

Elias , razões derivadas da eííencia do contrato , 
applicao-fe com toda a lua força y não fó ao cafo dc 
não ter o Segurado interelle algum real nos. bens que 
fegurou , fenão também , quando , poíto tenha ; algum in- 
tereífe, não o tem nâ totalidade do valor , que elle ex- 
aggerou na Apólice , havendo . feito huma eílimação 
arbitraria dos meíinos bens , contra o juizo commum 
da Praça, no lugar, e tempo da carga do Navio, an 7 
tecedentemente ao principio dos rifcos. Neftas, circum- 
ftancias he evidente , que o exceííò do referido valor 
he meramente, nominal ,. e fantaílico. t Ll „ 

Nem fe pode cohoneítar femelhante pratica , ac- 
cumulando-fe ao real valor dos effeitos fegurados, os 
lucros, ou proveitos efperados j" porque eftes são imagi- 
nários, e dependentes d,as contingências , e viciíTifudes 
dos mercados , que alias não tem relação ao contrato 
do Seguro ; nem o Segurador ganha , ou perde com o 
lèu levantamento, ou quéda. 

Igualmente não fe juftifica a induflria dos Proprie- 
tários dos Navios, quando ajuntlo ao valor do cafco 
a importância do frete por vencer ; porque não fendo 
eftes devidos , fenão 110 cafo de chegar o Navio a fal- 
vamento ao lugar do deílino da viagem fegurada , he 
abfurdo dar-íe-lhes com antecipação na Apólice realir 
dade eífediva , quando aliás não exiílem ao tempo do 
contrato , e he poífivel, que pela verificação da perda 
total do Navio , nunca cheguem a adquirir fubíiílencia. 
Pelo que , acontecendo o íiniílro , ou avaria , não ha- 
vendo o Segurado , Proprietário , ou Carregador íbffri- 
do damno , ferrão do que os refpe&ivos bens realmente 
valião ao tempo do principio dos "rifcos , não pode, 
fem oífenfa da juítiça , pedir indemnização ao Segura- 
dor da parte excedente ao reaí valor do cafco, e carga- 
Tom. I. Dd Do 



Bo contrario praticaria jiuma fraude i e verdadeira ufur- 
paçao ,\ e viria a locupletàr-íe com ja&ura alheia . ti- 
rando- avàntagem da infelicidade marítima" , e-damno 
do Segurador^ o quemais abíurdo he) viria a ter 
maior" ganho Aa perda do- Navio yíe bens fegurados, 
ao iqtí^jãa^felf^à^-do^mèftíjò. T -' -'7ví; ci:. «1° { /£?,--. 

^ Àcerèfce';; que;'.íèndo ò fim- dò Seguro o bem' ge- 
ral do Commerdo^heOíonfequente fcjuciá- Lei fó favo- 
V^Wp Õ^ífais fundes promovem á circiílá- 
çao univérfòPdos^fo^ «cía-inâuf- 
tnéde>^' aS; to^^ áôs; qnè'saó indifferên: 
tes as eípecula^mêi^ntis, náV^xpórkk) os fèúUbA 
pitaes aos rifcos marítimos^ é que^fó por capricho eií 
com d^fígnipè fraudulentos^ afazem ós' Seguros'' como 
p0r^go> : m^ardr-, s-o&hpoftú^ febre-e êxito 'dás- rfé- 
gqcfâÇões íalhèias/^peitendéndQ còm^ás claufulas fimu- 
ia&as 5 ' aífimaP EejèridWèíar- avántàgéás^llegaes em %er- 
jtrizd' dos Segui^dorès." >' ?: - r o ; n-rh 

v i>:JNem -fe JuiUficãa.eftês^âBúfôâ com - o pretexto dê 
ter o^ Segurado promettido 'préntióf equiválerite'^ c o Sfct 
furador má^^i^m^f^.pm^^^ m Apo- 
ffeet forque" fef-ià fem|)'rè óútfo^p (xs^o^paã^àoloíol 
tòrfx* »ê xoatrà' ó <fim-'do' Sègure> ; V fMs ^uèrri-ilãò Vê 
O .quanto íèria ihjúftp eíperar,; eaté implicitamente de* 
iejan y o > Segiu-á i do/ i 'a v cálainidaUe marítima 5 e calcular 
Of -fèuV imepeífe ^Vfítipofçaô'' Widfdrtunib de leus 
coh€Í'dáífaoS;f tttvsv orn nuh ,-Âv > c tvu! j> j ,«.'. 

^^ínàl^hteifícõmo' fe^ão cíève preíitmir,. que pcf- 
ioa^à-lgúiíik . jtfWfehfeív f è; fíncéràmente obrando 3 -o£fere- 
Ç^afcs- 'Seguradores o pagár-lhes hum- premio ^muitas 
tezes- coníideravel ^fem- ter ' algum real intereíTe nos 
^ '•fegumdés * f >%rH { :fâzaó ; fe déve fufpcitar / que a 
pêíToál ^-qiieí fdà~'0/ Seguro- 'debaixò^das^ditas .clàuíidas I 
JNífe& al^iri^^^ficiBio' '&úmtb& l , u 'que á fabedórià. 
d% ! L€is .dè.vé-obílár, naó dando pretexto; e anfa aos 
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homens perverfos 'para exercerem enormidades debaixo 
de pretexto efpecioíb, e apparentemente innocenre, de 
fazerem Seguros; fobre o ..êxito da^iagermde quaefquer 
Navios v c não tendo alias : nelles mtereíFe algum nopfeti 
cafeo , * e carga. A boá Policia de todos os Governos 
confiíle mais em prevenir ps crimes , dó .que ;em caíti- 
gar.os culpados.,,. ; r ' n * 1 ■] " 

■ \ . Em confideraçao deites princípios^ muitos, <ainda 
antigos. , Bceg'ulamentos : mad timos xomÔ,osíde:Mid* 
deleburgo,, Génova ,'Konistíérga ,.Roterdao.j Stock* 
holmo prohibírao os Seguros feitos ,:por modo-de-jo* 
go de parar, ou.de apofta j com clauíula- áo mte^effk 1 , 
ou não inter ejfe ou outras «femelli^ntes y:declararido-os 
niillos :, e dé nenhum eífeiro.- n uji ji^sl u t ift ik.'j Ú> f(f 

■• n . ; Pelas 1 Ordenanças* .da* Marinha, de França , Titulo 
dos Seguros , Artigo XXII y XXIH ,«.XXW,'. 1 e XXV 
lie «prohibido , debaixo de pena de nullidade, e^onfifc 
cacao ,. fegurar ou reíbgurar por hurna-you mais 1 Apo* 
Iices : , eíFeitos. aííima do feir valor.., iendp feitò o-Segu- 
ro. corá: firaudci;-,e«£endó feimélla^nfó .fubfiíle até: a con-* 
curieneia dorivalor^ doâ -- eíFeitos^carregádos:^ íèndo os' 
Seguradores refponíaveis .'tão fomente. até: áquelle, valor 
ficando caducas as Apólices quânto ao.exceirOj. de que 1 
redimirão ..o .premio refpècl:ivo. ; reièrvando porém a íi 
meio - por cento pela.fua aíllghatura;^' -u-ju^-a > .*\ ?r 

^Prefume-fe ò Seguro feito com fraude } (\r) quan- 
do o exceíTó montada. maispde hum quarto, do real-. va- 
lor da coufa fegufada; , :' ío ?cbr>: uv;} ->o >nn efci * 

>:<;.. Em. Inglaterra , a. Legislarão fobre, eíta.materia he 
a -mais terminante. Pelo Eítatuto de George IL são pro- 
hibidas .y & f de'cl aradas :nullas as ;que - feidenominao Wa* 
ger-policek r ifta he, Apòlicès de apoflá. 'Eite A&O he 
tranferipto por Allan rark.-naífua.ebra sfõbreíSegtfroá'- 
>*''. ■; -» -iíb !:•) , lyDà iifíí aj! :rA oh; ma*.- • 

— ' l ' ■ ; , • i. ■)■■•? . . ■ .. ; , r-f 

( i >*Emerig. Cap. p. ScdV. 2. 5. e 6 S 
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marítimos , Capitulo XIV. pag. 262 , e são as fe. 
gumtcs as prmcipaes claufulas. 

«r^r^ ^^ moílrado P° r experiência , 
« que os Seguros feitos com a ciaufula intento; ou 

' n f° me ™Fe,oxxfem outra prova de intereft mais 
ÍJ UC a r A P oU ?> tera P^uzido, praticas i mais 
« janiaofas, pelas quaes grande numero de Navios, 
« com-fuas cargas , ;tém fido fl-aiidulentamente perdi! 
» dos e^deítruidos ou tomados pelo inimigo emtem- 

ciLt gU ' erra ' efen í elh r eS S ^ os fervido de 
* c °erta a exportação de géneros prohibidos , e a 
^-outios dandeíhnos Commcrcios,.com defraudo dos 

de/>°%? ub]l f S .V c detrimento dos Negociantes 
" de boa fe e legitimo trafico J pervertendo-fe a iníti- 
uiç^v^loÍ^e4 : de%Mo do contrato do Seguro, 

> imroduzindo-fe, huma perjudícial efpccie de jogo 

> fnl ^f*' COm ° P retexro de fegurar-fe o nfco 

> ÍS* ? , Navl ° > e Commercio legal 1 de forte, que 
» tendo fido aquelle contrato deítinado para o adian- 
tamento do .Gommereio e Navegação , vinha em 
^ muitas pccafíòes a fer damnofo, ãkuãivo dehu- 
» mayc outra coufa. Para fe prevenirem taes incon- 

> venientes, determina-fe , que não fefatíb mais W 

> ros com as claufulas jnterefe, ou não interefe ,011 

, í eM m * ls J r °™' de que a Apólice- ou 

"pormodo de jogo 3 eapofta, ou fem beneficio de fal- 
' ?ffM f° Segurador x, e que femelhantes Seguros fe- 
» ião nullos para todos os fins, e èffeitos; á excepção 
dos. Seguros dos Navios deítinados a corfo fobre 
" inmí g™. „ Veja-fe os mais Capítulos deite Eítatu- 
*o no citado Author, oen.Wesket .verh. Wager-pdicesÁ 
'. :í ; He mui f° de notar o Capitulo III deite Acío, cu- 
jos -termos fsao os feguintes. .1, 

99 Porém todas as mercadorias, ou efFeitos de quae£ 
«quer portos, ou lugares da Europa, e America, qu<- 
* 5 ■!. --■ t . [O ia efi> 
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55 eftiverem em pqffe das Coroas de Hefpanha , e Por- 
» tu gol , poderão fer fegurados de qualquer maneira, 
» emodo, como fe eíle Acto não exiíliíTe. >> 

Deixo ao Leitor tirar as inducções naturaes deíle 
ultimo Capitulo. 

O Seguro feito por duas > ou mais Apólices , fen- 
do aliás dc huma fó coufa , e do mefmo rifeo , ( 1 ) 
pertence á cíaífc dos Seguros de apoíh , ou jogo , e- 
são eílencialmente fraudulentos , nullos , e dignos da 
feveridade das Leis. Por meio dc taes Seguros, o Se- 
gurado , no cafo do íiniílro , vem á receber duplicada , 
ou triplicadamente , a indemnização da perda ; o que 
he intolerável , e contra a natureza, e fim do contrato 
evidentemente deíKnàdo para íimples indemnidade do 
capital arriícado , e não para lucro do Segurado , e muito 
menos para tirar eíle , por deshoneíla induílria , avan- 
tagem do infortúnio maritimo, e calamidade do Se- 
gurador. 

As Ordenanças de Marinha de França aííima ci- 
tadas, Titulo dos Seguros, Artigo XXIV, juílamente 
determinão , que fe houverem muitas Apólices , feitas 
fem fraude , e a primeira preencher o valor dos eífei- 
tos carregados , ella fubíiílirá unicamente; e os outros 
Seguradores , que tiverem aífignado as demais Apóli- 
ces , fahiráõ do Seguro , e retornarão o premio que ti- 
verem recebido , a referva do meiò por cento : e no Ar- 
tigo XXXV , no cafo porém , que a primeira Apólice 
não preencha o valor dos eífeitos carregados , os Segu- 
radores da fegunda reíponderáõ pelo excedente ; e fe 
houverem eífeitos carregados pelo conteúdo nos Segu- 
ros , acontecendo perda de huma parte , ella fera paga ► 
proporcionalmente pelos Seguradores, foldo a livra do 
intercíle, ou rifeo que haviao tomado. 
; Pe- 

( 1 ) Emerig. Cap. 1. Scc.7. Cap.p. Sec. 1. Gap. 16. Scc.5. 
Pothicr n. c $7. 



2io ? Princípios 

■ / Pelo que fe deve ter em regra , que não he prohi- 
bido -fegurar a meílna carregação por muitas Apólices , 
com tanto qué feja iífo feito' em boa fé. , fem intenção 
de exigir, no^cafo do finiílro , t mais dehuma indemni- 
dade ; pois não implica que o Segurado , tendo muitos 
eífeitos de fua conta , e ainda da mefma qualidade em 
hum Navio , como v. g. cem caixas de aííucar , fegure 
o Valor de vinte por huma Apólice , e ò valor das ou- 
tras, por diíFerentes Apólices , feja ; com os mefmos , Jè- 
ja com diverfos Seguradores ; antès em algumas circumr 
ílancias ferá prudência requerer feguros da mefma car- 
regação em diíFerentes Companhias , por diminuir-fe o 
perigo da falta de refponfabilidade ; com tanto porém ; 
que a pluralidade das Apólices não derive de alguma 
fraude , e que todas ellas reunidas tenhãó legitimo ali- 
mento de valor , e rtfco da couíà feguradà. 

He de advertir, que os Seguros -viciofds, fei- 
tos por fraudulenta multiplicação de Apólices são di- 
vèrfiffimos dos que- o Segurador faz- para fé refegurar 
do rifeo. que incautamente teor tomado ; ou que o Se- 
gurado de novo . requer para fazer fegurar a -íòIiibilidaH 
de do feu primeiro Segurador :*deftes dous ultimtís gé- 
neros de Segui-os tratámos no fim. da Parte. primeira > 
Capitulo do Refeguro, e do Seguro duplicado. 

' Na Praça de Lisboa fc vem repetidos exemplos. "áe 
Seguros' de apofta , feitos com as claufuias as mais ex- 
travagantes , a que vulgarmente fe dá. o titulo de Se- 
guros de paão exprejfo , com que os, Negociantes fe-- 
gurados , ainda os que fe prefumem os mais práticos , e 
entendidos nos feus intereífes , fe coníiderão protegidos 
como peia fagrada Egide, para haverem prompta f in- 
demnização no cafo do finiftro l T . mas em fado 'en- 
contrão depois- os mefmos obílaculos da parte dos Se- 
guradores , fem embargo daquclla precaução. He de ef- 
p.erar da Sabedoria do Governo providencia efficaz que 
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tolha femelJiantes feguros ,. eíTencialmentè ínjuílòs , c de 
f>éílimas eonfequcncias. 

C A P I T UL O VI. ■ ' 

" ' > 11 t ' > ' " í 

Da nullidadè do Seguro de viagens illegaes, 

Alllegalidade das viagens he huma das' caufas , pe- 
las quaes o' Seguro Te annulla defdé o principio. 
Diz-fe viagem illegal á que hc prohibida bu pelo Di- 
reito', das Gentes , ou pelos Tratados entre as Poten- 
cias , ou pelos Regulamentos , que ós Soberanos dè 
qualquer Eftado tem feito pára fua- Economia , e Ad- 
miniíiraçao interior. (*)*'■ 

a' -, ^ fundamento -da hullidãde dos Seguros , por mo- 
tivo de terem- 'fido feitos para viagens illegaes, he çórrr- 
mum a todos os contratos ; pois não fendo fuíiéntavèl 
em Juíhea qualquer avença ò òu pado prohibido pelas 
Leis das Nações , oii dos Governos de cada Paiz , cc*- 
moTe mbíírou no Capitulo IV, nem podendo emcon- 
lequeneia ! os Tríburiaes , e Magiílrados prelíar aíiiíteri- 
"cia ás Operações dé Commercio feitas em contraven- 
ção á Ordém Social, e Politica, de que aliás depende 
^jharmonia dos Eílados independentes , e a fubordina- 
çao dos fubditos á Autlioridade dos reípecTiivos Sobe- 
ranos , já mais Te poderiá nas Apólices do Seguro au- 
thonzar a infracção das ditas Leis, ecriminofa reílften- 
-tia a -eítaAuthoridade', fendb femelhantc contrato com 
efpecialidade iníli.tuido para amplificar a esfera das ef- 
peculaçoes mercantis , e' para benefício da univerfal ci- 
vilização , que dàhi fe deriva. Pelo que nas tranfac- 
çoes dos Seguros entra', 'édeve neceílariamente entrar, 
como huma das condições tácitas , fubentendídas , é 



( í ) Allan Park Cap, u. Wesktt verb. Law of nations^ 
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cífencialmente annexas ao contrato , que o Navio íb- 
bre que fe correm os riícos , feja expedido , e deíKnado 
para huma viagem iegal , iíío he , que nem parta con- 
tra as ordens dos Superiores competentes , e fem os 
Defpachos , e formalidades eílabelccidas ; nem toque a 
lugar , exporto , para onde íèja por algum principio 
vedado temporária ^ ou perpetuamente , a communica- 
ção , e tranfporte maritimo ; de forte , que fe prefume 
fer confiantemente a intenção das partes o confòrma- 
rem-fe ás Leis , que regulão o Commercio Nacional , 
e não procederem já mais com o defignio de fraudai- 
las. Do que fe deduz , que íe o Segurado confeguio 
alguma Apólice , violando aquellas regras, e faltando 
a eíta condição indiíToluvclmente ligada á boa fé do 
contrato , o Seguro immediatamente caduca , ficando 
logo os Seguradores defearregados de toda a refponfa» 
bilidade. ,,, 

Viagem illegal , como proliibida pelo Direito das 
Gentes, (que também fe diz a Lei das Nações) fe en- 
tende fer aquella , que algum Navio , ou Embarcação 
neutra faz para algum Porto, Fortaleza,, Praça, Cida- 
de, ou lugar cercado, ou bloqueado por alguma Poj 
tencia belligerante , por forças de mar , ou de terra ; 
muito principalmente fe o Soberano , que poz o cerco , 
e bloqueio , tem por íi , ou feus Almirantes, e Gene- 
raes feito proclamação de que effeítivamente ha por 
cercado , e bloqueado , por íiias Efquadras , e- Exérci- 
tos , o Porto , e território do inimigo com quem eílá 
em guerra. 

Quando iílo acontece , he eítabelecido por confen- 
timento , ufo , e Lei geral das Nações , como recipro- 
camente util a todas , que os fubditos das Potencias 
neutras não pofsão commerciár para taes lugares , em 
quanto fubíiíte o bloqueio , oíi cerco j e que fe inflíli- 
r-erri ern fazello , pofsão os feus Navios , e reípectiva 

cai- 



de Direito Mercantil. P. II. 213 

carga fer interceptados , e havidos de boa preza. Pelo 
que , fe durante o mefmo bloqueo , ou cerco , hc pro- 
hibido , e fe confídera illegal por Direito das Gentes 
toda a relação mercantil com o porto ; e lugar . blo- 
queado , ou cercado , lie confequente , que também fe 
qualifique da mefma forte ó Seguro dos Navios deto- 
nados a femclhantcs viagens ; pois he evidente cjue fa- 
cilitando-íè por meio dos Seguros , o Commercio com 
as Guarnições , e Exércitos da;Potencia que foffre b 
bloqueo, ou cerco, fe lhes fubminiílraria-direcT:o , e-ef- 
ficaz foccorro , que ou conílrangeíTe a outra Potencia a 
levantar o mefmo bloqueo , ou cerco , ou prolongaria 
indefinidamente , ou por muito tempo , a capitulação.', 
e tomada da Praça ; o que he evidentemente irícompa- 
tivel com a imparcialidade , :e obrigações. 'da Potencia 
neutra , como extenfamente móítrão os Authorés Capi- 
tães neíla matéria. ( 1 ) . • ' " f ! \ 

Viagem illegal pelos Tratados entre ' as Potencias , 
he a que fe intenta , e fe executa contra as Convenções , 
que fubfiítem entre as mefmas Potencias., Aífim,.por 
exemplo , he reciprocamente ajúítedo. , e eftabelecido , 
como parte do Direito público da Europa entre os So- 
beranos , que tem Colónias na America , Afiay e Afri- 
ca, que o Commercio deitas feja exclufivo parà asref- 
peftivas Metrópoles , e que as Nações Eítrangeiras não 
pofsao ahi mandar feus Navios , nem cómmerciar corri 
ellas directamente ; permittindo-fe tão fomente as arri- 
badas neceífitadas , e de mera hofpitalidade , ou algu- 
mas liberdades debaixo de certas modificações , e ref- 
tricções. Em virtude deíles Tratados todo o fubdito 
de Potencia Eílrangeira , que deílina , e effedlivamente 
expede, algum Navio para Colónias de differehte Na- 
Tom. I. . Ee > , ção, 



( 1 ) Grot. 4e Jure beíli &pacis. Lib. 5. Cap. 1. Bynkcrs. 
Uv. 1. Cap. 2. e 21. Vattel Liv. 2. C*p. 8. 
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'Çao 3; com o -deíignio de fazer, ahi.commercio / expõe- 
4e ;a F íta.appre]i£nsáo., e.confifco do Navio , e fua 
;carga;; ^ronfiderando-fe íem confequencia illegal .Jiuma 
«viagem- deite natureza >y não. pode por identidade de ra- 
-zao adquirir fubMencià >a Apólice: de Seguro , que 
-tende a proteger , as efpeculaçées "illegitimas , que fe tem 
-em.,viíta em iemeíliantes :emprezas. r 
' Viagem ilíegaf pelos Regulamentos do Eirado" fe 
>diz= aquelia , ;em quéi o Navio y ;e bens fegurados , ■ ou fa- 
■iiein -do .porto fem.. os ídefpacKòsi 'competentes , e fem 
.pagar os direitos eírabelecidos , ou- são fraudulentamen- 
te deípachados para lugar : difíèrentê do " verdadeiro def- 
tino do mefmo Navio , ouipar.i algum outro ., a ref- 
peito doquaLhaja:expreífa proliibição, aíTim pelas Leis 
perpetuas^do Paiz como por alguma ; ordem, pro vito- 
ria do Soberano 3 e feus Vice-gerentes , que para. iíTo te- 
niiao autiiondade ; como v. g. quando em tempo. de 
guerra., ou . ainda- de. paz- , por algum receio de rompi- 
mento.entre as Potencias, ou por outra ràzão de Eira- 
do; ,,ou.de íimples- Policia , fe.põe embargo nos Na- 
viosNacioiLaes^ouEíli-àngeiros, para o eífeito de não 
tóhiremi.por çertouerripo ; ou de não navegarem fem 
Comboy^em , todos eíles cafos, e Outros femelhantes , 
sao nullosros Seguros 'feitos em contravenção , ás ordens 
do í Governo. . , >■ 

uki) Alguns Audiores pertendem, que. nas circumíran- 
cias aífima';expoílàs 'ria* -tres genéricas divisões de via- 
-gens illegaes»', a/ Apólice 'lhe válida, quando o Segura- 
dor, fendo informado de todas as mefmas circumítan- 
cias ,- com .tudo quer tomar fobie íi os rifcos do con- 
fiíco, -ou de outros quaefquer- damnos , a. que os bens 
•fegurados fiquem -fujeitos. Mas eira opinião . he inad- 
miffivel , por fer contra a regrâ , que não fe pode au- 
tJionzar a.reíiítencia do fubdito contra a Authoridade 
legitima j e que .©Direito público não pôde fer perver- 
tido pelo pado dos particulares.. . , Seu- 
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* Sendo inqiíeíKónovel a riullidade das Apolicés' ten- 
dentes a favorecer viagens contrarias ás' Leis das Na^ 
çòes , e aos Regulamentos do Paiz, em que fe faz o 
Seguro , foffi-e difficuldade a queílão ', fe fubfiítem as 
mefmas Apólices , que, poíto confeguidas fem orFenfa 
daquellas. Leis, è Regulamentos , . são com tudo oppof- 
tas ás particulares Leis fifcaes' do Território eítrangei- 
ro , donde o Navio fahio , ou para onde he dcítinado. 

Por exemplo , , hum .Commerciante , reíidente eni 
Hefpanha , natural , ou eílrangeiro , expede hum Navio 
de qualquer porto da mefma Hefpanha, fem os defpa- 
chos j e formalidades ordinárias ; ou exporta fedas , e ou- 
tros eífeitos, cuja exportação hét alli prohibida,) fazen- 
do fegurar em Londres , ou outra Praça eíbangeira , a 
viagem daquellé Navio , verdadeiramente illegal., e de 
contrabando \ queftiona-fe fe,; havendo o Segurado mai 
nifeíládo aos Seguradores eítas circumítancias he ( váli- 
do o Seguro j e fe no cafo de coníiíco, ou finiítro.de 
diverfa natureza y tem o Segurado ' direito á.indemni? 
zação ? . j ... . « , 

Os illuítres Authores' Francezes , Emerigon, e Va- 
lin ( i ) fuftentão a validade de Semelhantes. Seguros , 
e a confirmão com- -duas Sentenças dois Tribúhaes da fua 
Nação ; . mas Pothief ( 2 ) os refuta ,) infíílindo , que 0$ 
Commerciantes refidentes em Paiz eílrangeiro ,-. fendo 
fubditos temporários do Soberano do mefmo Paiz, o 
não podendo em.eonfequencia , pelo Direito Natural, 
c das Gentes , offçndcivos direitos da hofpitalidade , e 
protecção , .que TerFecfhi vãmente -recebem , não devem' £a? 
zér commercios: prohibidós pelas- Leis / ; que ;l alii. eítiye- 
rem -em força ; e que .por tanto, fendo p, trato vicio fo 
na fua origem , o Seguro que. o facilita., e promove , 
não lhe poderia dar eltabilidade , pela fimples razão de 

J.(»i ) Emcrig. Cap. 8. Sec. 5. (2 ) Pothier num. 58. 
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ár feko em Paiz eítrangeiro ; e iíto ainda eom maio* 
razão he apphcavel-a femelhantes Seguros , mandados 
fazer por conta dos Nacionaes , que fazem oCommer- 
eio contra as Leis de feti Paiz. 

Com tudo a doutrina contraria he eítabelecida na 
pratica de julgar do Almirantado de Inglaterra , pelas 
uniformes decisões do célebre. Lord Mansfield , que ex- 
põe Allan-Park no feu Tratado de Seguros , Capitulo 
Ali e AIU onde juíbfica a mcfma doutrina , com o 
fundamento de que os Seguradores em qualquer Praça 
ió devem ter por norma da fua condudla as Leis eílèn- 
ciacs do contrato, e os Regulamentos do próprio Paiz, 
e nao os de qualquer Nação eítrangeira, a que não são 
lujeitos; e portanto emfemelhante matéria, o negocio 
depende unicamente da prudência dos Commerciantes , 
que devem bem advertir nos rifeos a que fe expõem, 
lanto mais que muitas vezes he util a humEílado ter 
conm vencia, a refpeito das operações de Commercio, 
que osfeus fubditos fazem fobre eíFeitos, que não fen- 
do de contrabando , fegundo a Lei geral das Nações , 
o sao tao fomente pelos particulares, e oppreffivos Ef- 
tatutos de algumas Nações rivaes , que por princípios 
de numa falfa Politica , e ainda contra os feus interef- 
ies bem ^entendidos , tem prohibido a exportação, e 
importação de certos géneros , meramente por animoíi- 
dade , e efpirito de monopólio , contrario, aos princí- 
pios da fociabilidade 5 e civilização univerfal , a que o 
Commercio eífencialmente caminha ; e fendo, o contra- 
bando hum vicio commum a todas as Nações Com- 
merciantes, vem no eítado de paz a fer huma efpecie 
de reprezalia , e compenfação reciproca dos pertendi- 
dos intereífes , que cada huma intenta exclufivamente 
appropriar-ic. 

. v ^gens feitas em tempo de guerra para Paiz 

inimigo 3 ainda não fendo de géneros de contrabando, 

■ '-' " ' * ou 
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ou pelo Direito das Gentes , ou pelas- Leis" fifcaes dos 
reípe&ivos Paizes, são inconteílavelmente illegaes^ (1) 
e por iflò em tòdas as Nações são prohibidos os Se- 
guros das melinas. A razão he evidente ; porque pela 
Declaração de guerra , :ícja efta por Manifcílo formal, 
feja meramente por factos deciíivos de hoftilidades , 
( como fe tem viílo exemplos ) ficando por via de re- 
gra , interrompida toda a correfpondencia Commercial, 
e Diplomática entre as Nações belíigerantes ; e fendo 
por tanto licito a cada huma , pelo direito indefinido 
da guerra , fazer á outra todo o mal poífivel (regula- 
do pelo. Direito das Gentes, para o fim de fe obter hu- 
ma paz honrofa) vem em confequençia de fcmelhante 
eílado a prohibição dos Seguros de propriedade ini- 
miga i pois eíles facilitao a circulação dos effeitos , e 
trazem immenfas avantagens á Nação , que delles-fè 
aproveita para ter perennes as fontes de riqueza , com 
que poíla promover os feus planos ? e expedições mi- 
litares.' 

Com tudo , he bem fabido na Europa , que na 
guerra de- 1759 entre Francezes , e Inglezes > os mcfmos 
Francezes. fazião Seguros em Inglaterra , debaixo dé 
nomes fimulados , ou de peífoas neutras ; de forte , que 
no cafo de prezas , vinhão os Inglezes a reftituir-lhes 
pelo direito do Seguro o que lhes tiravao pelo direito 
da guerra. ' * . , ( 

A legitimidade deites Seguros tem fido fuftenta- 
da por alguns eminentes Membros do Parlamento ,de 
Londres , que iníiítírao em moftrar os inconvenientes 
da prohibição , que havia a eííe refpeito , coníideran- 
do-a incompatível com o eípirito do extenfo , e uni- 
verfal Commercio , que. faz o caracter , e a grandeza da 
Nação Britânica. As razoes principaes que allegavão , 

' '; ■'-•..]/ t? ; »IL fí-i ' :l( ' -j ,sãO; 

( 1 ) Wesket verb. Emmy! 
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são ás feguintes : i.° que feria deperigofa confequencia 
a prollibiçao de taes Seguros , porque.efpoíiaria a Nação 
de hum ramo de commercio , de que goza quaíi fem rival ; 
pois de fa&o em Inglaterra fe fazem- mais Seguros , do 
que em todo o reíto de Europa ; fendo tal a confiança 
que as maisJSIações mercantis tem na boa fe , e caracter 
dos Seguradores ínglezes , que ainda eílando em guer- 
ra 3 França , e Hefpanha , querião antes fazer alli os feus 
Seguros , do que diligenciaílos nos feus próprios Pai- 
zes , ou em outras Praças : 2. que fuppoíb dahi.re- 
fultaífem algumas avantagens áqueílàs Nações inimi- 
gas , com tudo , como o iníereffe era reciproco e a 
geral balança era muito a favor de Inglaterra , não era 
politico que a Nação foífe privada deíía utilidade : 
3. que por meio das correfpondencias para o Seguro , 
navia ^ o Governo importantes informações dos defignios 
do inimigo, e dava-fe- occaíião , e facilidades dè pode- 
rem-fe fazer, fobre elles grandes prezas : 4.°.' que fe a 
prollibiçao foíle abfoluta , os Capitaliílas deífas Nações 
inimigas farião Companhias de Seguros , naefperança 
de grandes lucros , e o Governo favoreceria as íiias em- 
jprezas j dò que refultariaa ceífaçao dos proveitos , que 
Inglaterra poderia tirar : ^.^ que a declaração de guer- 
ra não importa neceífariamente abfoluta prohibição de 
todos os ramos dê Commercio; pois tem havido exem- 
plos de Convenções entre Potencias belligerantes de 
não interromperem o feu Commercio , fem embargo da 
guerra.- > v* r . 

"- Nãcobílante porém eftas razões eípeciofas , não íè 
pode conteítar, que a doutrina contraria he a digna de 
feguir-íè , conforme ao principio adoptado por. todas as 
Nações , que eflabelèce por illegal todo o Commercio 
com o inimigo , >e por confequencia todo o Segufo.de 
propriedade inimiga ; porque da pratica oppoíla dar- 
fe-hia occaíião, e -pretextos para correfpondencias trai- 
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dorás ; ^ e feriãò os máos Cidadãos' tentados por inte- 
reíTe privado a faltar aos feus deveres. 

C A P I TU L Q VIL 

i. ' ' 

Da nullidade do Seguro de bens prohibidos > ou de 
contrabando. 

ESta- matéria he eífencial.mente eonnexa. com a do 
antecedente Capitulo , (i) e deve confiderar-fe hu- 
ma confequencia da' doutrina .que ahi fe propoz. Co- 
mo pelas Leis de quafi todos- os Pàizes , ';a importa- 
ção.,, e exportação de alguns géneros he declarada ille- 
gal, e proJiibida , por fe favorecerem certos ramos da 
■induftria Nacional , fendo a contravenção áquellas Leis 
hum formal defprezo da Authoridade de. quem exerce 
a Soberania no Eítado , e confequentemente hum crij- 
me civil , he claro que o Seguro , que fupporta o re- 
provado Commercio de femelhantes gehè.ros , vem tam- 
bém a fer hum a&o contrario ás mefmas Leis , e inau- 
thonzaveí nos Tribunaes dejuftiça. - 

Em conformidade a eíte principio he eftabelecida 
a regra pelas Leis de.Marinha dos principaes Eítados 
Commerciantes , que o Seguro aiada feito em termos 
geraes, não comprehende já mais os bens que fe di- 
zem de contrabando, por fer prohibida a fua exporta- 
ção, ou importação no Paiz em que' fe faz' o Seguro ; 
e fe algum efpecula fobre ,taes bens., eos ; fegura, quer 
declare , quer occulte ao Segurador ' -eíta circumftancia , 
o contrato henulloj e fe oJSJavjo, e fua carga he con- 
Meado , ou foífre outro damno , o Segurador não he 
obrigado: a refponder pela perda. , 

' " : ; - ' >■-,.-• .-y ' ■ L .ú-> 

(O Allan Park Cap. i j; Wcskn verb. Contraband. Emerig, 
^ap. 8. 5ec. 5. Baldaírerohi.I?4rt. J 3. ^i..^'e 4. : 
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Efta doutrina he adoptada em Inglaterra , não ío 
quando ha Lei permanente , que prohibe a importa- 
ção , e exportação de certos géneros , fenão também 
quando cm tempo de guerra o Rei faz alguma prohi- 
bição , ou embargo , por via de íimples proclamação , 
a qual tem força de Lei proviforía , e temporária , po- 
rém equivalente a hum Acto de Parlamento , e igual- 
mente obrigatório. He notável fobrc efta matéria aju- 
rifprudencia mercantil defta Nação , e particularmente 
o Eílatuto do prefente Reinado de George III. Capi- 
tulo XXXVIII , que tranfcreve Allan Park no feu Tra- 
tado dos Seguros , Capitulo XIII. Nelle não fó fe an- 
nullão os Seguros feitos de bens de contrabando , fenão 
também fe impõem multas pecuniárias , e peria de pri- 
zao aos Seguradores , e mais peíToas , que para iílo de- 
rão ajuda , e favor. Efta Legislação veio a corroborar 
com novas , e mais efficazes providencias o famofo 
Adio de navegação , paíTado depois do reftabelecimen- 
to de Carlos II, ( i ) cujas primeiras linhas tinhão fi-. 
do lançadas pelo célebre ufurpador Cromwel , eformá- 
rão a bafe defta portentofa Força Naval , que diftingue 
o Império Britânico das outras Potencias marítimas.^ 

No Capitulo antecedente já fe difeutio a queftão 
da validade dos Seguros feitos em Praça Eftrangeira , 
fobre bens declarados de contrabando pelas Leis do 
Paiz, em que fe faz a fua importação, ou exportação: 
nada pois aqui he neceífarío acerefeentar a eíTe refpei- 
to i fó notaremos , que fendo as Leis fobrc géneros de 
contrabando tão variadas , e fobre tão divedbs obje- 
ctos em cada Nação , conforme os intereíTes , e muitas 
vezes os caprichos, e animo/idades dos refpeítivos Go- 
vernos, devem os Commerciantes , antes que intentem, 
e eífeituem qualquer efpeculação , fer bem informados 
. . „. , „ . .dq 



( i ) Weskct vcrl?. Aã, de Mvigatiott. 



de Direito Mercantil. P. II. izt 



do Código fíícal do Paiz , para não emprehenderem 
commercios ruinofos , e arrifcados ao confifco , e ás 
rigorofas multas pecuniárias , e corporaes , a que ficao 
íiijeitos os que tratao em géneros de femelhante natu- 
reza. Obferva muito judieiofamente o célebre Adam- 
fmith na fua Economia Politica , que os Governos com 
as prohibições arbitrarias dos effeitos circulantes to- 
lhem a liberdade do Copmercio, e principiando por 
crear nos fubditos , ' pelo attractivo, e efperança do ga- 
nho , a tentação de reíiílir á Lei acabão por punir a 
fua própria obra 5 deílruindo a fortuna dos particula- 
res 3 que aliás he infeparavel da fortuna pública. Ad- 
verte porém o mefmo Author , como fa&o de experiên- 
cia , que o contrabandiíta tende directamente a banca- 
rota. Por tanto cumpre a todo o bom Cidadão, e Ne- 
gociante de honra , affim por dever , como por interef- 
íè , não fe miílurar em trafico algum fobre bens pro- 
hibidos. 

Examinemos agora quaes são os géneros , ou ef- 
feitos 5 que pela Lei das Nações , ou Direito das Gen- 
tes, são havidos por bens de contrabando , que não po- 
dem por confequencia fer objectos deCommercio, nem 
de Seguro. Neila matéria Grocio , e Bynkershoek são 
as melhores guias ; e conforme a doutrina deíles capi- 
tães Authores , como já fe moftrou no Capitulo ante- 
cedente, tratando-fe das viagens illegaes , he regra in- 
alterável } eítabelecida por commum confentimento , e 
ufo de todas as Nações , que he illicito levar coufa al- 
guma aos Portos , Fortalezas , Praças , e Campos , que 
fe achão em eílado de fitio formal , ou de rigorofo blo- 
queo , iílo he } dhnte dos quaes eílejão eílacionadas 
Forças de mar , ou de terra, capazes de impedirem a 
entrada de todo o foccorro , muito principalmente fe 
precedeo para eíTe effeito proclamação feita pela Poten- 
cia belligerante , ou por feus Almirantes , e Generaes. 
Tem. I. Ff Os 
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' Os bens levados a femelhantês lugares fe reduzem 
a tres^claíles : i.o OS . que fó podem ter ufo para as 
operações bellicas , e que são por iffo univerfalmente 
Havidos de contrabando de guerra , como artillieria, 
armas de todo o género, e munições Militares, e Na- 
vaes As Ordenanças da Marinha de Hamburgo , in- 
dividuando a qualidade dcíles bens com a fua denomi- 
nação efpccihca, declamo fer a pólvora, chumbo, ba- 
ia , canhões , ou peças de todos os calibres , efpingar- 
das, bacamartes, piflolas, enxofre, faiitre, pez, alca- 
trão, maííames, veias, maílros, vergas , e apparelhos 
de JNavios : 2.° os que não são deftinados para a guerra , 
nem tem ufo para eífe cífeito, eque unicamente fervem 
para a commodidade, e prazer do inimigo, como são 
todas as mercadorias de mero ornato , e luxo : 3.° os que 
sao de natureza mixta , como moeda, mantimentos, vi- 
veres e quaefquer provisões de boca, fardamentos, e 
fazendas de veítir, ede ufo domeftico, Navios, em», 
tenaes para os mefmos, e coufas femelhantês. 
- Quanto aos géneros da primeira claífe já fica dito 
neíte, eno antecedente Capitulo , que elles são decom- 
mercio íllegitúno em tempo de guerra , e que as Po- 
tencias neutras não podem authorizar aos feus fiíbditos 
o tranfportallos para as Nações belligerantes e muito 
menos para os Portos, e lugares cercados , e bloquea- 
dos. Porque a imparcialidade de huma Potencia neu- 
tra obila a tudo que pode dar affiítencia > e ajuda a 
qualquer das Potencias belligerantes , não devendo a 
que eftá em paz ingerir-fc nas difcordias alheias , nem 
fazer detenor a caufa de alguma delias , prevenindo , 
ou retardando a executo dos feus planos , fendo evi- 
dente abufo da neutralidade o favorecer-fe a huma Po- 
tencia belligerante em perjuizo da outra. Pelo que o Se- 
guro de taes géneros não pode operar eíFeito algum ci- 
vil, como contrario á Lei das Nações.. 

Quan- 
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Quanto aos géneros da fegunda claíTe , que nao são 
deftinados para ulò de guerra , he indifputavel que as 
Nações neutras tem direito de fazer livremente o com- 
mercio delles com os Eílados belligerantes. Pelo que 
refpeita porém aos da terceira claíTe, que são de na- 
tureza mixta , também não ha duvida que fe podem 
tranfportar por toda a parte , onde a fua entrada não 
feja prohibida por Tratados preexiftentes , ou Eítatu- 
tos particulares do Paiz donde íâhem , e para onde fe 
deítinão 'i e poílo por Direito das Gentes , e ufo das 
Nações , feja eítabelecido que os Navios ,- e Embarca- 
çóes^de guerra das Potencias belligerantes , e maritimas 
pofsão viíitar os Navios , ou Embarcações , que nave- 
gão com Bandeira neutra , e amiga , a fim de verifica- 
rem fe de facto o cafeo , equipagem , e mercadorias dos 
méfmos pertencem , ou não , á Potencia neutral , e ami- 
ga, ou lè na fua carga vem effeitos de contrabando de 
guerra , com tudo , não são taes Navios , e Embarca- 
ções viíitadas fujeitas á apprehensão, e ferem declara- 
dos de boa preza , fenão quando contém o dito con- 
trabando , ou recusão a mefma viíita , e apprefentação 
dos livros da carga , Paílaportes , e defpachos compe- 
tentes , ou nao trazem eftes defpachos em forma , e são 
fufpeitos de ferem propriedade inimiga , ou fe obíti- 
não em dirigirem-fe a portos, e lugares bloqueados , ou 
cercados , como mais circumííanciadamente fe pode ver 
nos Authores Publiciítas , que tratão das Leis das Na- 
ções , e no Regimento das Prezas proximamente pro- 
mulgado neíte Reino no corrente anno. ( 1 ) 

O Seguro dos géneros deitas duas claííes he váli- 
do, fendo feito em regra ; e he licito aos fubditos de 
Potencias neutras ufarem de eítratagemas, e fimulações 
innocentes para occultarem ás Potencias belligerantes o 

Ff ii tranf- 



( 1 ) Vid. Appendice fin. Part. 1. Cap. 41. 
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traníporte da propriedade inimiga ; com tanto , que não 
fejão em fraude dos Seguradores , e eftes previamente 
á aílignatura da Apólice , ou pendendo a forte mariti- • 
ma , fejão informados da qualidade dos rifcos a que fe 
expõem , e preftem feu confentimento ; de forte, que 
acontecendo o confifco por caufa da carregação fimula- 
da , não podem elles impugnar o contrato , e recufar a 
indemnização , ainda que o Seguro foíTe feito fimples- 
mente com a claufula : por conta de quem pertencer > 
como fe moftrou na primeira Parte deita obra. 

E he tão certo eíle principio , que ainda no caio 
de fer illegitima a apprehensão , e injuíta a Sentença 
do Tribunal do lugar aonde foííe conduzido , e con- 
demnado de boa preza o Navio , 011 Embarcação neu- 
tral , os Seguradores com tudo fempre refpondem pe- 
la perda , por entrar efta Sentença injufta na generali- 
dade dos cafos fataes , que são a cargo dos Segurado- 
res , como fe tem repetidas vezes julgado em vários 
Tribunacs da Europa. ( 1 ) 

CAPITULO VIII. 

Da rejcisão , ou eftorno do Seguro pela falta de cum- 
primento das Condições tácitas , ou exprej/as 
da Apólice. 

NO contrato, do Seguro fempre fê entende , que o 
Segurado , poíto o não declare na Apólice , fem- 
pre acorda, e fe obriga a cumprir, e moítrar verifíca- 
cJas certas Condições: tácitas , que são annexas á eílcn- 
cia do mefmo. contrato ; a faber: i.° Que o Navio fe 
acha em condição , ou capacidade de fazer a viagem 

pro- , 



(1) Valin Com. ao Art. 48. Qrd, Mar. deFr^tit. dosSegi 
Emerig.. Cap. 12* S.ec. 20.. 
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projeftada fem vicio aígum intriníèco, que o conflitua 
innavegavei : 2. Que a coufa fegurada fcja expofta aos 
rifcos marítimos por conta de quem requereo o Segu- 
ro , ou de feu Commettente : 3. Que não fe mude do 
Navio declarado na Apólice fem confentimento do Se- 
gurador , fendo poífivel cxigillo , em tempo idóneo : 
4. Que fenao defvaire da linha da viagem fegurada. 
Do contrario eílorna-fe , ou refcinde-fe a Apólice > e o 
ri Segurador não he refponfaveí por qualquer perda ; do 
mefmo modo como o não feria fe fe faltaífe a algumas 
das claufulas efcritas, ou condições garantidas. 

Para fe defenvolverem eítas idéas , trataremos com 
diíKnçao: i.° da Innavegabilidade : 2. do Rompimen- 
to da viagem : 3. da mudança de Navio : 4.° daDe- 
viação: 5. das Garantias. , 

CAPITULO IX. 

Da Innavegabilidade. 

ENtende-fe por innavegabilidade a abfoluta incapa- 
cidade em que eílá hum Navio de expôr-íè aos 
rifcos marítimos , fem evidente perigo de perda. Diz- 
fe incapacidade abfoluta ; porque quando ella he par- 
cial , e reparavel com algum concerto pouco difpendio- 
fo, que o reítabeleça a eitado próprio para navegação, 
não fe pode dizer verificada a innavegabilidade para 
os eíFeítos do contrato do Seguro. ( 1 ) 

A innavegabilidade pode originar-fe de duas cali- 
fas, ou de vicio intrinfcco patente, ouocculto daconf- 
trucçao , e idade do Navio ; ou de algum accidente 

ex- 



( 1 ) Allan Park Cap. n. Wesket verb. Sea-Wortbinejf. Eme- 
ris;. Cap. tz, Scc. 38. Baldafíeroni Parr. rir. 5. Pothier des 
afuranç. n.66. Valin att.z6. Ab tit. dosSeg. 
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extranho , cafo fortuito , e força maior , que lhe fobre- 
yieíle antes ou depois de principiar a viagem , e o 
impoffibilitaífe ás funções do feu deítino , eftando alias 
anteriormente em boa condição. Pelo que fe diz inna- 
vegavel qualquer Navio : i.° quando he mal conítrui- 
do , ou eítá velho , podre , e arruinado nas fuás partes 
çffenciaes , ou infufficientemente calafetado , donde re- 
fulte não governar bem, e adornar-fe, fera poder agu- 
entar a força vento proporcional ao feu lote , e veleja- 
ção , ou fazer agua extraordinária , que force a dar-fe 
continuamente á bomba , ficando expoíto a imminente 
perigo de foçobrar-fe , fubmergir-fe , ou naufragar : 
2. quando o Navio , fendo idóneo para fazer viagem 
com a quantidade decarga^competente, com tudo, por 
caufa de tempeítades , golpe de raio , fogo, aborda- 
gem , bombardeamento , choque de hum contra outro , 
varaçao cm terra ? encontro em algum baixo , e efeo- 
lho , ou outra caufa extrinfeca , e impenfada , perten- 
cente a mera fortuna do mar , fe reduzio a eílado de 
não poder começar , ou concluir a viagem projectada , 
fem inevitável, ou quafi certo perigo de perda total de 
feu cafeo , e carga. O que fe diz do Navio , lie appli- 
cavel a qualquer Embarcação. 

Para fe julgar hum Navio innavegavel , he necef- 
fario attender-fe : i.° a caufa, e prova da innavegabi- 
lidade : 2. a época da Apólice , e principio dos rilcos : 
3. a facilidade da reparação. 

Quando a innavegabilidade procede de vicio in^ 
trinfeco , e defeito natural patente , ou occulto do Na- 
vio j ou Embarcação , em que fe tem de correr os rif- 
cos , a Apólice he nu 11a pela natureza do contrato do 
Seguro j e os Seguradores são em confequencia defear- 
regados da refponfabilidade , quer o Seguro recaia di- 
rectamente fobre o cafeo, e apparelhos do mefmo Na- 
vio , ou Embarcação , fendo requerido a favor dos Pro* 

prie- 
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prietarios, e Armadores, quer fobre a fua carga; e if- 
to procede , ainda que os Segurados por fi , e feus 
Agentes ignoraífem a preexiítencia do eílado viciofo 
do mefmo Navio, ou Embarcação ao tempo da aíiig-, 
natura da Apólice. 

Eíla decisão adoptada em todos os Eílados Com- 
merciantes funda-fe em juítiça incontrovertivel. Por 
quanto ( 1 ) 

He principio geral da Lei dos Seguros , que os 
Seguradores não são refponfaveis por perdas que pro- 
cedem ^da infufficiente , e defeituoíá qualidade, ou má 
condição da coufa fegurada , por fer de fua natureza 
perivel , que com o tempo neceífariamente fe deteriora , 
como fe moítrou na Part. I. Cap. XXXIII , e XXXIV.. 
He também da eífencia do Seguro , que feja incerta , e 
inefperada a perda ; fendo evidente , que não haveria 
Segurador tão defaíizado que tomaífe de outro modo 
os rifeos^ de propriedade alheia ; nem a Juíliça foffreria 
convenções , que arguem demência em alguma das; 
partes. 

Por cuja caufá, quando fe celebra o Seguro, fem- 
pre fe prelume que o Segurado ( poílo o não decla- 
re) tacitamente affiança ao Segurador, que o Navio, 
em que fe hão de correr os rifeos , eílá na condição 
ordinária- de todas as Embarcações ; a faber : que°he 
capaz de fazer a viagem intentada , correndo os rifeos. 
ordinários , com incerteza do êxito da navegação , na^ 
razoada efperança de chegar a falvamento ao porto do 
deítino ; e eíla lè entende fer confiantemente, a intenção, 
das partes, e a virtual condição inherente á Apólice. 

Eíla condição não fe pode confiderar fep arável do 
Seguro , porque o Navio he o fundamento , ou bafe 
do contrato. Se elle não fe acha em eílado de expôr-fe. 

aos 



(1) Emerig. Cap. 12. Sec. 58. 
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aos rifcos maritimos , fem perigo de perda certa , ou 
quafi certa , he como fenão exiílíra para o effeito do 
tranfporte , que ambas as partes tinhao em vifta ; e em 
tal cafo o Navio , em que o Segurador penfava correr 
os rifcos, como idóneo para concluir a viagem proje- 
ctada , vem a fer differente daquelle que o Segurado ha- 
via propoílo como próprio para aquelle fim: do que 
he evidente , que neftas circumftancias , o confentimen- 
to do Segurador , e Segurado não recahe precifamente 
fobre o meímo objecto ; e que fe o Segurador fkaífe 
refponfavel , viria contra a natureza do contrato a ex- 
pôr-fe a huma perda inevitável , ou a foffrer muito 
maior damno do que cogitára , ou era poíTivel de pre- 
ver, ao tempo da fua affignatura ; o que he incompa- 
tível com a juítiça: do contrario dar-íc-hia occafiao , e 
anfa a infinidade de fraudes dos Segurados , ficando os 
Seguradores fujeitos^aos rifcos , que não tomarão fobre 
íi j o que he deítructivo daquella igualdade , e mutuo 
confentimento , que deve haver na condição , e ajuíte 
dos contrahentes. 

A ignorância do vicio do Navio , em que o Se* , 
gurado fe achava , á época do contrato , não he baftan-* 
te para legitimar o Seguro, nem obrigar os Segurado* 
res á refponfabilidade ; porque além de fe prefumir 
que o Segurado tem a informação neceífaria do verda* 
deiro eítado , e condição do Navio (pois a elle mais 
que ao Segurador pertence eíle exame ) a natureza , e 
eífencia do contrato exige , que o meímo Navio feja , 
em toda a hypothefe , idóneo para encher as funções 
do feu deílino. 

A mefma doutrina por identidade de razão tem 
lugar , ainda que o defeito , ou vicio interior do Navio , 
foífe tão occulto , que não fe pudeífe fufpeitar , nem 
conhecer por exame particular , ou offkial de peritos , 
c com tudo fe pudeífe depois moítrar , de maneira in- 
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conteílavel , fer o mefmo vicio preexiílente á aílignatiw 
ia da Apólice, poílo que o Navio na apparencia fof- 
fc coníiderado em boa condição. 

Aífim fe julgou" em Londres arefpeito de Jmm Na- 
vio de conílrucçao Franceza, o qual tendo-fe tomado 
fobre clle Seguro , parecendo alias muito próprio para 
a navegação , com tudo , fazendo depois agua extraor- 
dinariamente , foi condemnado por innavegavel , logo 
que fe veio no conhecimento , por mais exacla averi- 
guação , que os pregos com que fe havião reunido as 
taboas, e cavernas do Navio, eílavão cheios de ferru- 
gem ; o que occaíionava o relaxarem-fe as juncturas 
com o pezo da carga, e choque do mar, fem poderem 
coníervar aquella contiguidade , e coherencia neccífaria 
para repellir a entrada imperceptível de agua exterior. 

Quando porém a innavegabilidade não deriva de 
vicio intrinfeco , já preexiílente no Navio , mas íim de 
cafo fatal , e mera fortuna do mar , deve-fe coníiderar 
fe a caufa da mefma innavegabilidade fobreveio antes, 
ou depois da aíTignatura da Apólice. 

Se o Navio fobre que fc tomou o Seguro, fendo 
alias de boa condição , fe tinha conílituido em eftado 
de innavegabilidade por algum temporal , encontro, 
abordagem , bombardeamento , encalhe , ou outro def- 
aílre que lhe tiveífe fobrevindo antes de entrar no por- 
to da carregação , ou no mefmo porto antes de fahir , 
e com tudo fe expuzeíle a fazer nova viagem na eípe- 
rança de feliz fucceífo , por não fe fuppôr reduzido a 
deterioração abfoluta , para fe decidir da validade da 
Apólice , he neceífario attender-fe ao modo da repre- 
fentaçao do Segurado , e á íltuação do Navio , relati- 
vamente ao principio dos rifeos. 

Se o Segurado ignorava aquelles accidentes , o Se- 
guro caduca pela natureza do contrato ; pois fempre fe 
entende que os Seguradores aílignárao a Apólice na boa 
. Tom. I. Gg fé 
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fé de fer o Navio capaz de fazer a viagem fegiirada ; 
e cila he , como aífima fe diíTc , a virtual condição do 
ajuíle. Se o Segurado por malícia , ou inadvertência , 
não reprefentou aos Seguradores os ditos accidentes , o 
Seguro he igualmente nulío pela fraude , e erro , que 
deo caufa ao contrato, como fe moílrou nos Capitulos 
fegundo , e terceiro deita fegunda Parte. 

Porém fe o Segurado declarou fiel , e exactamen- 
te aos Seguradores todos aquelies defaílres , e iílb não 
obílante , clles aifignárão a Apólice , he indubitável a 
fubíiílencia do Seguro , e a refponfabilidade dos mef- 
mos Seguradores , no cafo do íiniího , ou avaria. Por- 
que não ha coufa mais jufta do que refponderem os 
Seguradores pelas confequencias dos rifeos , que dc boa- 
mente quizerao tomar fobre fi,não obílante a imminen- 
cia do damno , que devião prever pela declaração do 
Segurado. Nem deve obítar a preexiítencia do° vicio, 
e ruina do Navio pelas caufas extrínfecas , que fobre- 
vierão antes da affignatura da Apólice, e que occaíio- 
nárão depois a perda \ pois que a pezar da deteriora- 
ção do mefmo Navio , não fendo impoílivel chegar el- 
le a falvamento ao lugar dodeítino, como algumas ve- 
zes tem acontecido ; a poífibiiidade do feliz fucceífo , 
reunida á boa fé das partes , baila para fuílentar o con- 
trato ; e como os Seguradores , no êxito favorável da 
navegação exigiria© o premio , ou o reterião , tendo-o 
já recebido; aifim também, pela reciprocidade de Di- 
reito ? não devem , no cafo, de infelicidade , recufar a 
indemnização , que alias promettêrão na efperança da 
íiia boa fortuna , e incerteza do êxito da viagem , ten- 
do eitipulado premio proporcional aos maiores peri- 
gos,^ que fe expuzerão.. 

Quando porém os accidentes , de que refultou a 
innavegabilidade , íòbrevierãb fim depois da affignatura 
da Apólice, mas. antes de principiarem a correr osrif* 

cos. 
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cos por conta dos Seguradores , não fícão eíles refpon- 
faveis pelos fuceeílbs. Por exemplo , le eítando o Na- 
vio no porto j íè fez o Seguro de alguns bens deítína- 
dos a embarque no mefmo , e antes de ferem levados 
a bordo , acontecerão os infortúnios fobreditcs , que o 
arruinarão nas fuas partes eííenciaes , e derão occafião 
ao iimftro , ou avaria dos ditos bens , que depois lè 
embarcarão 5 não podem os Seguradores fer conítrangi- 
dos a refponder pela perda ; por quanto elles aífignárão 
a Apólice em attenção ao eítado antecedente do Na- 
vio , e na boa fé de que era fufficiente para fazer a via- 
gem fegurada : tanto mais , que pelas clauíulas das 
Apólices ordinárias , os Seguradores fe obrigão a ref- 
ponder tão fomente pelos damnos acontecidos depois 
de embarcados , os bens que são o objeclo do Seguro , 
ou fó depois de fe fazer o Navio á.véla; fendo-lhe 
por confequencia extranhos > e não a feu cargo os que 
refultão de caufas , que não cogitarão ao tempo do con- 
trato , nem exiítião antes de íerem os bens levados a 
bordo. 

A mefma doutrina tem applicaçao 5 quando fendo 
o Seguro feito do cafco , e apparelhos do Navio , ef- 
tando ainda eíle em boa condição 5 depois fobrevem al* 
guns dos accidentes aífima mencionados , antes que o 
mefmo Navio levante ancora ; porque todos os da- 
mnos , antecedentes á época de fe fazer o Navio á vé- 
la , não pertencem aos Seguradores , fegundo a claufu 1 - 
la ufuàl das Apólices j falvo fe o contrario he expreir 
.lamente eílipulado. 

Mas fe os ditos accidentes , procedidos de mera 
fortuna do mar 5 e força maior , de que fe derivou a in- 
navegabilidade , fobrevierão depois que os bens fegu* 
•rados forão conduzidos a bordo do Navio 5 fobrc que 
-fe corrêrão os rifcos , ou depois de levantar eíle a an- 
cora 3 e fe -fazer á véla } quer o finiítro , ou avaria gro£° 

Gg ii fa, 
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fa , acontcceíTe ainda dentro do porto da fahida , quer no 
da efcala , e curfo da viagem , hc indifputavel que são 
a cargo dos Seguradores , e eíles por confequencia obri- 
gados á indemnização do Segurado, porque taes acci- 
dentes pertencem aos damnos provenientes de cafo fa- 
tal , que entrão na generalidade dos perigos do mar, 
que os mefmos. Seguradores fobre íi tomarão na Apó- 
lice. ■ . 'H.- 
He porém de advertir , que difputando-fe fobre a 
caufa da innavegabilidade , deve-fe na dúvida attribuir 
antes o damno ao vicio intrinfeco , e defeito occulto 
do Navio , do que ás caufas externas dos temporaes , 
e outros infortúnios marítimos. Porque he mais racio- 
na vcl attribuir-fe íêmelhante fucceífo a huma caufa na- 
tural , e permanente , do que a hum principio exterior , 
, e accidental : tanto mais , que aquclla caufa he certa ' 
e originaria ; pois o Navio , por mais bem conílruido 
que feja , e de mais fortes madeiras , tende a deteriora- 
ção contínua , fendo-lhe impoífivel confervar a integri- 
dade de feu primitivo eílado ; eíla porém hc incerta , 
e fujeita a provas equivocas, e mui fuípeitasj pois os 
Capitães dos Navios , e Gentes do mar 3 para encubri- 
rem os feus erros , e favorecerem aos Proprietários , e 
Armadores dos mefmos Navios , são fáceis" em attri- 
buir as deígraças das viagens á violência dòs mares, e 
á força das tempeílades , fazendo os feus Confulados , 
e Protefios de avaria , de modo informe , e inveridico , 
com intolerável perjuizo dos Seguradores. 

Para fe atalharem as controveríias a eíle refpeito 
a Real' Junta do Commercio deite Reino tomou hum 
AíTento , que fe acha authorizado pelo Alvará de. m 
de Fevereiro de 1795. D ^o a eile occafíãoa difputa', 
que fe excitou entre: o Proprietário de hum; Navio de- 
nominado Neptuno grande , e os. Seguradores do mef- 
mo, a^uc. tendo arribado á. Ilha. doFayal, foi aJii con- 
c de*- 
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demnado por innavegavel. Queílionou-fe >> Se Yerifi- 
» cando-fe pelo Adio da Veítoria , a que íe procedeo 
33 no porto da arribada , que o Navio eílava arruina- 
33 do nas fuas partes eífenciaes. , pelo vicio da podri- 
j> dão , de modo tal , que não admittia concerto al- 
yj gum , ficava ceifando a obrigação dos Seguradores a 
33 refpeito dos Seguros ? Decidio-fe : Que os Segurado- 
33 res são refponfaveis pela innavegabilidade do Navio , 
33 todas as vezes que eíla procede da fortuna do mar , 
33 ou outra força maior ; e para remover as dúvidas, 
35 que podem occorrer fobre a qualidade das provas , 
33 fe aílèntou que eílas fe deviao refolver, e decidir pe- 
3? las regras feguintes : Que o Segurado , como Au- 
3j thor ? he obrigado a provar , que o damno foi fa- 
?> tal , e caufado pela fortuna do mar : Que no cafo 
35 do Navio ter fido vifítado antes de fazer-fe á véla 
3j e julgado em citado de navegar, tem o Segurado a 
33 fua intenção fundada , e huma prefumpçao legal a 
33 feu favor , de que o damno he caufado pela fortuna 
33 do mar, e os Seguradores são obrigados a pagar a 
33 perda , em quanto não provarem o contrario : Que a 
33 prova da parte dos Seguradores deve coníiíKr emfa- 
33 zcrem confiar que a innavegabilidade procede de vi- 
33 cio intrinfeco , e anterior; e que o 'Navio antes de 
33 partir já fe achava arruinado nas fuas partes eífen- 
33 ciaes , e incapaz de feguir viagem \ não bailando per 
3> fi fé o exame poílerior , pelo qual o Navio fe jul- 
33 gou innavegavel^ todas as vezes que aílim , e ex- 
33 preííamente ■ o não declararem os peritos no mefmo 
?3 Acto da Veíloria. 33 

Ainda que a innavegabilidade íignifique no rigor 
do termo a deterioração abfoluta , ou defeito irreme- 
diável de alguma das partes eífenciaes do Navio , com 
tudo , fe ella procede de fortuna do mar , tem iguaes 
cffeitos, quanto á reíponfabilidade do Segurador, e di- 
rei- 
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reitos do Segurado, quer feja total, quer íimplesmente 
temporária , fe não obítantc admittir o mcfmo Navio 
reparação , que o conflitua em eílado de fazer as fun- 
ções do feu deftino ; moílra-fe porém que ou não fe 
acharão no lugar , ou porto a que arribou , os appare- 
lhos , matcriaes , e artifices neceíTarios para o concerto ; 
ou que o Capitão não tivera dinheiro , ou credito , pa- 
ra haver o que era precifo a eífe fim ; ou poíto tiveífe 
huma , e outra coufa , com tudo , deveria de fer o mef- 
mo concerto tão demorado , que dcsfizeífe o objeclo da 
viagem , e a efoeculaçao do Segurado , ou tão difpcn- 
diofo , que foíle forçofo empregar tantas defpezas , co- 
mo para a conítrucção de hum Navio novo. Em todos 
eftes cafos a innavegabilidade , fendo julgada no Tri- 
bunal competente do lugar ,' em que aportou o Navio , 
equipara-fe ao naufrágio ; e o Segurado tem em confe- 
quencia direito de fazer o abandono ao Segurador, e 
exigir-lhê a importância do Seguro , como de perda 
total. 

CAPITULO X. 

Da Alteração , ou rompimento da viagem , ou do 
EJlorno da Apólice por falta dos rifcos. 

Ainda que o Seguro tenha fido feito em regra , e 
o Navio, c bens Segurados eítejão em a condi- 
ção neceílaria para fe intentar , e proleguir a projefta* 
da aventura marítima ; com tudo eítorna-fe , e caduca 
o mefmo Seguro , fahindo o Segurador da obrigação 
de refponder pela perda, logo que fe verifica ter havi- 
do alguma Variação das condições tácitas, ou expref- 
fas, da Apólice ; ou (o que he fynonymo) algum ex- 
ceífo , ou violação dos poderes , e claufulas fubentendi- 
das, oir eferiptas na mefma. 

Já em outro lugar indicámos , que na celebração 

(ío 
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do Seguro , poíto fe não declare na Apólice explicita- 
mente , fempre fe fubentende , como condições virtuaes , 
acordadas pelas partes , que a coufa fegurada exiíta ; te- 
nha o valor corrcfpondente á importância defignada no 
inítrumento do contrato ; feja expoíta aos rifcos do mar, 
por conta do Proprietário , que deo ordem para o Se- 
guro , ou de feus legitimos Reprefentantes , e iílo no 
efpecifico Navio, e viagem alli determinada, e fegun- 
do os termos , e garantias em que reciprocamente con- 
vierao o Segurador , e Segurado. He claro pois que a 
Variação, ou falta do cumprimento das ditas condições 
tácitas , ou expreífas da Apólice , afFecftando , e deftruin- 
do o originário confentimento das partes, deve, fegun- 
do as communs regras de juítiça , viciar , e refcindir 
eventualmente o contrato, poíto ao principio nada ob- 
ftaíle á fua validade. 

Aquella Variação , fegundo a diveríidade do obje- 
cto , fe diz Alteração , ou Rompimento de Viagem : De- 
viaçao , ou mudança de derrota : Mudança de Fundo , 
ou de Navio : Não cumprimento das Garantias. 

Alteração , ou Rompimento de Viagem , he o fa- 
cto , pelo qual tendo alguém feito Seguro fobre certo 
Navio , ou Embarcação , para alguma viagem cfpecifi- 
ca , muda depois de aíTignada a Apólice , o plano da 
aventura marítima , e o objecto da fua efpeculação \ 
ou he impoíTibiiitado a profeguiJlo por caufas extrinfe- 
cas , e independentes da fua vontade. ( 1 ) 

Verifica-fe a Alteração , ou Rompimento de via- 
gem: i.° quando o Proprietário , ou o Affrctador do 
Navio , tendo-o expoílo a carga em algum porto pa- 
ra outro também certo , fazendo eíle , ou os Carrega- 
dores , feus Seguros relativos á efpecifica viagem °do 

def- 
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■dcítino , com tudo , mudando de refolução , defifte do 
primitivo projecto , dando ao dito Navio deftino , e 
expedição differente , fem confentimento do Segurador : 
2.° quando tendo alguém carregado feus effeitos a bor- 
do de hum Navio , deílinado a certa viagem , e feito 
o Seguro dos mefmos , depois os defcarrcga para ter- 
ra , ou os baldea para outro Navio , pòr ter tomado 
divcrfo acordo , e o não participa ao Segurador para 
ratificação do antecedente Seguro : 3. quando aconte- 
cendo eíla defcarga, e baldeação por embargo, fequef-- 
tro , ou confifco do Governo , ou fobrevindo outro ac- 
cidente de força maior , o Navio fobre que fe tinhão 
tomado os Seguros , não pode féguir o feu deítino , em 
tempo idóneo , e foi applicado a ufos, e direcções dif-- 
tinctas do originário plano dos Proprietários do cafco , 
e carga : 4. quando alguém fe antecipou a requerer o 
Seguro de mercadorias , que fe propunha Carregar em 
certo Navio para alguma viagem determinada , e de- 
pois por qualquer motivo não chegarão a fer embar- 
cadas no dito Navio; ou poílo foílem ahi carregadas, 
com tudo , não forão navegadas por fua conta , ou pe- 
la de feu Commettente , em confequencia de algum 
acontecimento , pelo qual lhe foífe tolhida a livre dif- 
poíiçao de taes mercadorias , como por exemplo , ar- 
relio, penhora, ou adjudicação judicial, &c. ç.° quan- 
do alguém faz o feu' Seguro de qualquer coufa , em 
confequencia de avifo de feus correfpondentes , ou de 
mera prevenção na efperança deremeííà, expedição, ou 
retorno de algum Navio , e nada diílo fe verificou ; ou 
fe vierão alguns erFeitos , com tudo , não forao embar- 
cados no Navio deíignado na Apólice ; neíles cafos , c 
outros femelhantes coníidera-fe haver alteração , e rom- 
pimento de viagem , quanto aos direitos , e intereífes 
do Segurado , relativos á íiia indemnização , no cafo de 
finiítro 3 e a Apólice do Seguro , ainda que válida na 

epo- 
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época do contrato , eítorna-fe , e diífolvc-fe , como fe 
nunca exiítíra. 

Em todos os cafos de alteração , e rompimento de 
viagem tem lugar quatro regras capitães , adoptadas nos 
Regulamentos maritimos das Nações as mais Commer- 
ciantes. 

1. Ha eftorno total da Apólice , ou diíToluçao do 
contrato do Seguro , todas as vezes que fe moítra , que 
a coufa fcgurada , ou o Navio , e Embarcação , íòbre 
que fe pertendia correr a aventura , não fora cxpoíla 
aos rifcos maritimos , e forte da navegação , precifa- 
mente na viagem declarada na Apólice , e iíto por con- 
ta do Proprietário que deo a ordem para o Seguro , ou 
o ratificou em tempo ; de forte , que acontecendo o íi- 
niítro , o Segurado por íi , ou feus rcprefentanres , não 
tem direito de exigir do Segurador a menor indemni- 
zação , nem cite de demandar , ou reter o premio eíH- 
pulado, ainda que já o tiveíle recebido. 

2. Ha ejlomo parcial Az Apólice todas as vezcg 
que fe moítra , que a coufa fegurada não tinha o va- 
lor alli perfixo , ou que não: forão embarcados e eipof- 
tos á forte da navegação , no Navio em que fe perten- 
dia correr os rifcos, todos os effeitos pa^a elle deílina- 
dos , e que erão antes o objeclò da mefma Apólice ; 
ou que tendo íido ' feguros em diferentes Apólices , com 
tudo o'feu real- valor f nao' preenche^ ou abrange a no- 
minal importância das mefmas Apólices , colleài vãmen- 
te tomadas. Neítes cafos fubíiíte o Seguro tão fomente 
até a concurrencia do'vcrdadeiro valor , que a coufa fe- 
gurada. tinha por -commum eítimação da Praça , antes 
do principio dos rifcos j e cm confequencia , fe o Se- 
guro foi feito por huma fó Apólice r diíIolve-fe cm par- 
te ,'e fubíiíte. na outra,' que teve por bafe matéria legi- 
tima do contrato, e objeóto fyíico exiítente no' Navio, 
expofto á fortuna do mar 3 e fe por mais Apólices y ca- 

* Tom. I. Hh ■' du- u 
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duca em todo ou em parte , á proporção que he diítí* 
tuido de fubílancial alimento dos rifcos , ou aviventa- 
do por alguma, poílo que diminuta, parte delles : com 
a difFerença porém , que fendo as Apólices de dijlin- 
tias datas , íb tem vigor as primeiras na forma dita ; 
e os refpe&ivos Seguradores são os únicos que refpon- 
dem pela perda , e tem titulo á percepção do premio ; 
ficando os das pofteriores fem algum detrimento , ou 
beneficio do contrato ; mas fendo todas da mefma da- 
ta, entrão também todos em rateio, nodamno, ou lu- 
cro, proporcionalmente ás fommas que fegurárão. 

3. Nos cafos de eílorno por alteração , e rompi- 
mento de viagem ,, ainda por fatio do Segurado , feus- 
Corre fpondentes , e Prepoflos , fempre lie devido ao Se- 
gurador meio por cento da importância fegurada , com 
as defpezas da corretagem , e cafa do Seguro. O que 
também tem lugar, quando o eílorno procede de qual- 
quer outra cmhy fem fraude do Segurado, ou daspcÂ 
foas j que authorizou para o Seguro. 

- 4. O Segurador tem direito á totalidade do pre-r 
mio , huma vez que os rifcos começarão a correr por 
fua. conta , fegundo os termos da Apólice , ou uíb da 
Praça , cm que fe fez o Seguro , ainda que em hum rao^ 
mento depois houveíTe , fem confentimento dos mef- 
mos , Variação da efpecifica viagem , e idêntico Na- 
vio , que fe tinha defignado na Apólice , ou ccíTaíTem 
de todo os rifcos , ou fe encurtaífe por qualquer cau- 
fa o tempo delles. 

A Primeira regra he derivada das Ordenanças da 
Marinha de França , Titulo dos Seguros , Artigos fe- 
guintes.; j 

- -Art. XXXVIL „ Se a viagem he inteiramente 
99 rompida antes da partida do Navio , ainda por fa~ 
» tio dos Segurados , o Seguro ficará abfolutamente 
» nulloj e o Segurador reítituirá o premio, a referva 
3? de meio por cento, tn . Art. 
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Art. XXXII. >j Sc o Seguro he feito dividida- 
♦> mente fobre muitos Navios deíignados na Apólice , 
j> e a carga inteira for poíla fobre hum fomente , o 
» Segurador não correrá mais do que o rifeo da fom- 
5» ma que tiver fegurado fobre o Navio que recebefíe 
» a carregação , ainda quando todos os outros Navios 
99 defignados vieíTem a perecer ; e reítítuirá o premio 
99 do execífo (do valor correfpondente ao deítinado 
99 áquelle Navio ) a referva do meio por cento. 99 

Art. XXIII. 99 Se fe acha huma Apólice femfrau- 
99 de kjuè exceda o valor dos eífeitos carregados , el- 
5) la fubíiílirá até a cóneurrencia de fua eílimaçáo' ; e 
99 no cafo de perda , os Seguradores ferão obrigados a 
99 pagahVcada hum á proporção das fommas por el- 
» les íèguradas , como também a retornarem o premio 
do exceílb, a : referva do ! meio. por cento. >> 
Art. XXIV^j) E fe ha' muitas Apólices : também 
» feitas ferri fraude , e à primeira cubrír o valor dos 
99 erfèitos carregados , ella fubíiílirá unicamente ; e os 
99 outros Seguradores fahiráó do Seguro , e retornarão 
" P5 em * ' a re ^ el va do meio por cento. 99 

r^ n ' " No cafo que a primeira Apólice não 

f> fuba. ao valor dos eífeitos carregados, os Seguràdo- 
9, res da fegunda refpondcráõ pelo exCeílò; e fe haef- 
» feitos carregados , que preenchão o contendo nos Sc- 
99 guros, acontecendo perda de alguma parto, ella fe- 
99 rá-paga pelos Seguradores alli nomeados, proporcio- 
99 nalrhente/ao fefpedtivo intereífe. 99 

Art. XXVII. » Se a mudança de derrota, devia- 
99 gem, ou de Navio, acontece por ordem do Segura- 
do, fim o cônfintimento dos Seguradores , eítes fe- 
" f dc ^n*egados dos riícos : o que terá igualmente 
99 lugàr em- iodas as outras perdas , e perjuizes que 
99 acontecerem feio fac~ío oú falta dos Seg ura- 
" dos > fem que os Seguradores fejão obrigados a re- 

Hh ii tor- 
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• í ;';- t B 9 premio ofe.elks tem começado* correr os 
>y r/jeos. » , '~ ; ' * 

A primeira Regra funda-fe na. natureza do contra- 
to i pois elle nao Jie mais do que, huma. Convenção de 
nico , ede indemnidade e por iíTo os ri ícos, maríti- 
mos conflituem a -fua eífencia • a coufa .fegu rada- forma 
a- matéria, e alimento do^ rifeos-^e a prompta fatisfa^ 
cao da perda fie o fim,, e intenção das. partes. «' 

Do que fe deduz , que pofto o Seguro foife 'devi- 
damente, feito, com tudo , fe houve .rompimento de via- 
gem ou, íobreyeio outro, accidente , donde .reíiiltaífe 
nao lerem os bens_ fegurados expoítos, á, forte ,, I rifeos 
da navegação, por conta de quem requereo o Seguro, 
ou pela .de. feu Correfpondente , que deiTe a ordem,' ou 
ratihca,Ie o contrato em tempo opportuno, iílohe, penr 
dendo- qs, nfcos , r .e ignorando-fe ,o eftada da aventura 
W*™™, . e dto no. idêntico Navio, evpWa-efpeciíi- 
ca viagem deilgnada ,na. Apólice , a Convenção. .cadu- 
ca por. falta de r fubílancia ., ou bafe que a fuítenhá;.e 
9 begurador em confequencia ficà imníediatamente defe 
carregado r da. fua. refponfabilidade. Pelo, qW , em " taes 
calos. ; acontecendo., a-perda-,,: o Segurafo/nfojWdi- 
ratp, a. indemnização e, fe ; a. requer , a Segurador pq, 
de repelhílo com a^xcepçao de dolo oppoiado-lhe ,. 
que lendo a indemnização correlativa á perda „ não lhe lie 
licito em boa. fe exigir que fe lhe componha o .perjui- 
zp nao tendo alias no Navio declarado, na Apólice, fof- 
rndo algum damno de propriedade , :de.. fua conta, que 
ajn houveífe, fegurado. E.para a reciprocidade do con- 
trato , chegando, aquellc Navio, a falvamento,, ou dan- 
do-le-lhe deítino diíferente antes de começada a via- 
gem,^. Segurador não tem, direito , e titulo algum ao. 
premio eftipulado^a -referva de meio por cento- na fór- 

^emos' tCi:Çe ' í a ' J " ft ° S mot ' yos q ue lo g 0> 

Aia- 
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J'k'o Ainda r-quei a clita, alfepa^ãò y>é : rompimento rjdeviàl- 
gcm , antes .de^azex-Je r á;.Y.éla coíNavk),-i> fobre qucife 
tomou o Seguro, proçedeífe de -facto' domefmo Pror 
prietario rfeus.:GoiTefpo"ndentesj,, ePcegoitosy ifenfi/epn?- 
JentiaXento. doí Segurador:/; fubfiíterjcom ítúdo^aqueíla^rèr 
-gtía..,em- -faiixig&i y ,poÍ'qMij}/egun4o f bèrrfradvtfrte, Po t - 
thicr num. 179 , e 183, poftp.í^ai.obrigaç^Q.Merpágar 
tenha fido' coritraliida pura y o íimplesniente ^'còm tu- 
do , como o. premio he o. preço dos. ri fcos >>: que. deterá 
.correr; os ..Seguradores y não-.póçle n4erfiC-4è.tíitíd. preço:', 
quando ■ ,ós • Seguradores ; ( .não(jÉorreya(!).>r forte; alguíriâívde 
perigos ;da- navegação .-no'objçcT:0; fegUradon e iporjiíio 
a .obrigação de pagar o premio involve por fua,natúr 
reza a » condição - tacita.,, je <os ^Seguradores, correrem os 
rifcos. ,í..i'-cq:"j. svnifxiVv íuc 

o nn-Çfta -cloutrinaí he ;eílabelécjda.;ipelb ufo?àcl:ual dás 
pri^i{>aes .Praças- u da ;ÉuròpajV r ."e até em «Inglaterra, -naò 
admitté ; dú vida ^ pollo que/ ahi não. haja LéLpoíítiva*à 
eíTe refpeito.. ( r) ; Ella > parece á primeira vifta r ter; al- 
gum a incoherencia , i; e c) a1 ' ..evidente t a vantagem', ao Sei- 
gUrado. Jobr^;o.;Seguradòr;>'ipórque>éfte.i depois ■ de cfitv 
mar .o.trató.rcom a .áffignatura-.da^ApoÉee-í nao ,pódeí, 
átiítes de- ceííarem-os riícos.^/iefilir deíle;,. ou .diítratár. o 
ajuíte -, fem- confentimentoV da Segurado '5 e não- aífen*- 
tindo eíle, ,,não ; -lhe ; rçfta ; outro -reQurfov mars ! do bfuaifé- 
zer , refegu.rar 7 fe jf . íè- èntende: fér .deAiuntereffe^ ao 
mcfmó,: tempos cpç o^Segurado .póâeíindireálamente liefí- 
truir o Seguro y- fem confoitimen\adoiSegui'áàor^TOmí- 
pèndo . i y viagem -proj ecoada ? e.ínâQccan^gandQ.rieíFeitos: 
de fua conta no. Navio» defígnado -na- Apólice. Na ver- 
dade , ' nao fenclo 'licito ao Segurador fahir- a .feu - arbí- 
trio, do contrato ; que ; .. ultimou ;-irepugna;ásIcommuns3,. 
e, obvias regras- de Jodas! así convenções sbhíí&y que.:©' 
>' l • r . rx.fn'j Hm ■ :. ir; o" . '.•nir.o tt>bu~ii asb o^Se^v 

: . " \: ■ Jt »vr.-.-~: -3 

~C L >t Allan ParkCap. ip. pag. tfzl 
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w;* 'Ainda de - 'adverti r-fp^ n»p ^àxc r n. ,l 

aanaApohce fenao também-, quando fuppoítò omef 
aiiLie declararaoiem quantidade^ qualidade marca p 

SdS-frfr? ; ^-^-Sebí 

ca dÓ M.7 / COUfa í e g urad!li PeIa-deíignacão. fí encri- 
SafeSffiS **» outro -temo fe- 

dia cole ^^^«demnaafâo- oppSndo que «,,0,1 

W32Ê3E£*?^Í ÍU 5? r P ora ^ na Apólice. 

u! contra S t"± ^ ' 1™ inílr ~ de C 
tal contrato fe- mtetprete ao ngor-da letra, fem fe ad- 



de Direito Mercantil. P. II. .243 

niittir alteração de íuas claufulas ", não fó para equiva- 
lente , mas nem ainda para o que parece diminuir o 

rifcO. * f ,? 

Quando o Seguro he feito fobre o corpo ,- e .facul- 
dades do Navio , iíto he , fobre. o cafco, e carga, os 
eífeitos , ou mercadorias quaefqucrexiítentes a bordo, 
formão com o fundo , e apparelfios do mefmo Navio 
huraa fó maíTa , como diílemos rça primeira Parte , Ca- 
pitulo XV. Neíle cafo , fe o Segurado não: carregou 
mercadoria alguma de fua conta em tal Navio, e com 
tudo o interclfe que tinha fobre o cafco, preenchia a 
inteira fomma que tinha feito fegurar, a Apólice fub- 
íifte ; por eftar a obrigação dos Seguradores folidaria- 
mente incorporada fobre ium , e outro objecto. 

Porém fe he -feito aquelle- Seguro por ,differentes 
Apólices , ora conjuncW, ora divididamente , fobre. o 
corpo , e faculdades , deve-fe attender á aílima propof- 
ta fegunda regra 5 de maneira , que fó fe podem con- 
íiderar válidas as mefmas \Apolices, até onde a impor- 
tância que nellas fe declara , abraça o real intereffe do 
Segurado > e no mais caducao por falta dos rifeos , <e 
de matéria legitima fobre que recaião. 5 .>j, •.- 

A fegunda Regra do ejlorno parcial do Seguro , 
quando o real valor da ecufa fegurada, por huma, ou 
mais Apólices,. he menor do jque a importância- decla- 
rada por quem requereo o Seguro, funda-fe emiju&ça 
clariíTima, derivada como immediato còrollaiio. da pri- 
meira Regra; (1) porque, não exiílindo riíco algum ■> 
quanto ao excedente do dito valor, he evidente que o 
contrato fó pôde íubfiíKr até á concurrencia ~ daqueilé , 
que acouia fegurada tinha, qu lhe houveíle acereícido', 
por commum eftimaçao da Praça , -antes da .época em 
que começarão acorrer os rifeos por conta do Segurador» 

. Por 



( 1 ) Emerig, Cap. 16. Sec. 4» 



Por identidade de razão tem lugar a mefma dou- 
trina,, fe a coufa Tegurada , pofto ao tempo daaíligna- 
tura da Apólice tiveífe o valor nella declarado , com 
-tudo\ c j por- qualquer caufa que feja , 'não foi expofta 
aos. rifeos no Navio , e viagem, que era o objecto do 
Seguro , por conta do refpectivo Proprietário , na tota- 
lidade que antes fe deílinava ; e he fora de dúvida, que 
•em' taLcaíb o Seguro fe manterá tão fomente na par- 
te ;dos./efFeitosreíFecl:ivamen te; carregados a' bordo , e fe 
defvanece na outra; em que não encontra folido álimerH 
to aos rifeos. »* ... 

Sendo o Seguro feito por mais -Apólices dé dhTe- 
rentes datas', fubfiítindo tão fómènte a primeira, ou 
primeiras , -até onde feachao cubertas com o real valor 
•aò:"objec~fco do; mefmo Seguro pertencente ao "Segurado , 
os: Seguradores - dás', últimas de- neceílidade fanem dò 
contrato , por, não ; terem matéria que fegúrem ,• eftando 
-abíòrvida pelas antecedentes -toda quanta havia, e fora 
•expofta aos. rilcòs-: ,ao que he conlèquente , que fó os 
primeiros Seguradores refpondao pela perda ,.»e. perce-- 
■bao:.excluíivamefjtè o: beneficio do- contrato , proporcio- 
nalmente ao interefle que fegurárão ., até à concurren-» 
cia r do Valor ".real que.fe arrifeárao a' perder ; devendo 
os últimos -retornar. o premio em todo, ou empartcao 
-Segurado ,, fegundò .íontotal , ou- parcial o eíiorno das 
irpípe£tivas lApoiiccs. </ uyrr: o (-.tr-pc* : r i . 
-!"í'[ Sendo porém 9 inò cafo de que fe trata> as í Apóli- 
ces 'da, mefma^data':,.. todos, os; Seguradores são coníti-? 
tuidos em igualdade dè direito para a perda, c ganho, 
iíto he , para preílarem- a ^indemnização , e fe embol- 
farem do premio -, .á, proporção: .das.. Ibmmas que fegu- 
rárão, rateando-fe;pela;méfma ,> aííim o damno, como 
o beneficio dà fiibfiftencia , é èítorno parcial dq contrato.! 
Eíle concurfo , e rateio fe deve regular peio cálculo 
que indica-Emerig. no Cap. XVI. Sec. 5 . e Cap . X VIL 
Sec. 13. e 14. .1 •'• 1 .;. ■ A 
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A terceira . Regra de vencer o Segurador meio por 
cento j em todo o cafo , em que fc eílorna a Apólice , Jem 
fraude do Segurado , furida-fe em boa razão ; porque fe 
o eílorno procedeo de faíto do meímo Segurado , feus 
Gorrefpondentes , é Prcpoftos , lie juíto que elle não poíía 
impunemente diflòlver os vínculos da própria obriga- 
ção alias válida $•* e deve por tanto foffrer aquellé dei? 
embolfo , como em pena da fua negligencia , precipi- 
tação , ou jnconítancia , nos projectos , e operações de, 
Commercio ', que in volvem intereífes , e: direitos : dé ter- 
ceiros ; o que he applicavel ás pèífoas.que authorizou , 
e deo credito. E ainda que o eítorno derivaífe de ou- 
tras caufas independentes da vontade do Segurado , fem- 
pre fe coníidera devido ao Segurador aquclle meio por, 
cento j naofó como honeíta, e módica retribuição mer- 
cantil , pelo trabalho , e moleftia de fazer em feus li- 
vros os neceífarios aífcntos das trarifacçóes do Seguro, 
fenão também como rigorofa , e indifpenfavel compen- 
façao , e indemnidade da tortura de eípirito , tão natu- 
ral aos que tomao fobre íi os rifcos dos cabedaès alheios , 
e tem razão de Tuppôr eílarem ainda pendentes s: -tanto» 
mais que- eíía perfuasão , e anciedade fubminiítra aos 
Seguradores cordatos racionavel motivo de recufarem 
efperançofos Seguros , no prudente receio de íè expo- 
rem a perdas fuperiores á fua refponfabilidade ; quan- 
do alias fe abalançarião a tomallos , fe fenão confide- 
raíTem fobre carregados das antecedentes Apólices > que 
prefumião permanecer em força. 

Quanto ás defpezas da Corretagem ; e da Cafa dos 
Seguros , fendo rigorofos falarios de Officiaes públicos , 
onde a fua intervenção. fe : faz..neceflaria, fegundo a Po- 
licia do paiz, hc inqueílionavcl , que o Segurado 5, em 
todo o cafo, as. deve pagar.- ■-■C o s - 
Tom. I, li A-I 
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À quarta Regra he de juítiça igualmente mani- 
feíra j porque podendo acontecer a perda hum momen- 
to depois de começarem a correr os rifcos por conta 
do Segurador , e fendo eíte em confequencia rèfponfa- 
vel ao Segurado pela totalidade delia x fegundo os ter- 
mos da Apólice, pede a reciprocidade de direito, que 
. adquira também irrevocavelmente a totalidade do pre- 
mio eíHpulado , logo que fe expoz á forte da navega- 
ção no efpecifíco Navio r e viagem fegurada. 

^ Efta Regra tem tres limitações. A primeira limi- 
tação , lie quando fe ajuftou o premio a hum tanto por 
dias , ou mezes , que durar a viagem , fem fe lhe fixar 
termo : he_ claro que o premio aifim eítipulado não po- 
de fer devido iènão com exacta proporção do tempo l 
que durar a viagem ^ tal fenda. 'a evidente intenção das* 
partes. :x [, f ; -* -I 

A fegunda limitação tem lugar, quando fe faz o 
ajuíte do premio collecli vãmente por viagem de ida , 
c volta , (a que ciiamão os Náuticos viagem redon- 
da) y e pela qual fe paga hum fó premio , que fe de- 
nomina premio, ligado : nefíe cafo fe o Navio , chegan- 1 
do ao porto do deftino , não he expedido para a via- 
gem de retorno- ao porto donde fahíra , he dé. razão , 
que diminuindo-fe tão confideravelmcnte os rifcos dos 
Seguradores, nãopoísão eíles pertender a totalidade :do^ 
premio, mas fó a meta de do mefmo, eítornada a Apó- 
lice; na parte refpecliva. á meia viagem de volta , que 
fe não fez , coníiderando-fc: por via de regra iguaes os 
rifcos , aíiím da ida ,, como do retorno dò mefmo Na- 
Vcio, falvo o ufo da- Praça j retendo todavia os Segura- 
dores o meio por cento do eílilo , pela. parte do Seguro , 
que ficoa íèm èffèito. t 'n,, < J a n.. ri . 

Eíta limitação admitte«'duas excepções :■ <r. a Se- o- 
Navio fe perdeo , ou foi aprezado na viagem de fahi- 
da.j, porque, pela- perda , ou preza , o contrato do Segu~ 
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ro tem recebido a fua confuinmação , verificada a con- 
dição , que conílituio os Seguradores em refponfabilida- 
de de toda a real importância fegurada \ e pois em tal 
cafo eílao . na rigorofa obrigação de preftarem inteira 
indemnidade , juílo he que também percebao "a totali- 
dade do premio : 2. a .Se tendo, o Seguro fido, feito fo- 
bre mercadorias de viagem de ida a algum porto , ou 
portos , e que devem Ter íubftituidas por outras para 
viagem de retorno , não forao eítas,efFeéti vãmente car- 
regadas por conta do Segurado , no Navio fobre.que 
fe tomou o Seguro , ou n'outro fubrogadd; em fou lift 
gar ,.. fegundo os termos da Apólice j ou. fer forao car- 
regadas algumas , com tudo , a fua importância não che- 
ga -ao -valor da carregação de ida :. jieltc cafo he evi- 
dente, que o Segurador pela natureza, do contrato, nap 
tem direito fenao ámetade do premio da -viagem de 
ida ; e quanto á viagem de volta , fó deve perceber a, 
parte do premio proporcional á importância do retor- 
no , eílornada a Apólice na mefma proporção , fegun- 
do encontra, ou não, legitimo alimento aos riícos. 

A terceira . limitação da fobredita quarta Regra 
he, íe o' Segurador fallio pendendo os ri£eQsr, porque' 
neíte cafo ,- achando-fe o, Segurado em nenhuma fegu- 
rança , tem direito ou de eílornar a Apólice inteira- 
mente, para diligenciar o fegurar-fe ( fe julgar , convir- 
lhe ) com outros Seguradores , que eítejao em credito j 
ou de compellir ao Segurador fallido ,„ou aos. Admi- 
niílradores de fua cafa ,- que lhe preftem caução: idónea £ 
porém preílàda eíla, o contrato do Seguro fica- em feu 
vigor. . i. , *• i 

Queítiona-fe , fe tem lugar o eítorno da Apólice, 
quando ,0 Segurado vende., .011 trafpaifa .de qualquer! 
modo a outro , a coufa dcque tinha requerido o Segu3 
ro ? Emerigon fuílenta que não com tanto que a ven- 
da ,,e trafpaílò.feja. legitimo >..e em boa. fé^. de. forte.* 
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que . fé fil® aggravem os rifcos do Segurador pela qua- 
lidade da peílba", como v. g. fe foííe fubdito de potencia 
inimiga ou belligerante, eoutroíim feja cedida aApo- 
hce 1 áquelle a quem' fetrafpaífou 'á coufa fégurada; pois 
néfccafo^ o/comprador, alienatarió ,-,ou ^ceffioharío , 
réprêfenta a peílba do. vendedor, áiheiantê , e: cedente ,> 
é lhe he fubrogadode pleno direito, e pode em con- 
fequencia , munido da dita Apólice , com o refpe&ivo 
Pertence no Conhecimento dos effeitos fegurados , ou 
outro titulo v;e inílrumento- da. legitimidade do trafpaf- 
fò, exigia dòrSegurador a indemnização : , no^cafo do v 
fjriiítro, bem como íe foíTc o portador de huma Letra 
de Cambio y pagável á ordem. 

- Nem o Segurador lhe pódc recufar o pagamento, 
com opretexto de não fer a -própria peílba com quem 
tratara ; porque tendo o Seguro íido feito em regra, e 
a. coufa fegurada fido expoíta aos rifcos na ^ forma da 
Apólice , he claro verificai -fe tudo quanto lie ncceíla- 
no para a firmeza do contrato e não fe alterando pe- 
lo trafpaífo a condição do Segurador , he fofiítica , e 
inadmiífível toda a tergiverfação , com que pertenda 
illudir a ;força da fua obrigação, oppondo aoCeífiona-. 
no , 1 aprefcntador .da Apólice^ e Conhecimento cedido , 
a excepção de dominio ; por fer eíta excepção impro- 
cedente , quando fe demanda alguma coufa em virtude 
de; contra to -válido. * ' < . . r j>. 
" Jif He 'também queílao , fe tem lugar o eítorno ,< ou 
refeisão db Seguro , com o . pretexto de ter havido le- 
São no premio." (1) Alguns. Authorés o affirmao pela 
regra geral da igualdade, que deve fempre reinar nas 
Convenções civis/ Porém Pbthier , e' Valin ao Artigo 
Miadas- Ordenanças, de Marin.ha-de França, Titulo dos 
Seguros p Menta o contrario >; e*Emerigon adopta o 
~ r7£ v'{' V •■ > r* oup n:./ •. ■ ;.r;: me £- 
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mèímo fentimento, com tanto que não haja dolo nos 
Seguradores , attendida a incerteza dos acontecimentos 
marítimos , relativamente a ambas as partes , e a varie- 
dade incalculável de circumílancias , que na época do 
contrato influem nojuizo, que os meímos Segurado-, 
res fazem , dos rifcos effeElivos , ouputativos , que tem 
de correr ; o que também muito depende da magnanimi- 
dade , opulência , e caracter peíToal de cada hum dos 
ditos , e não he por confequencia reductivel a regra 
fixa. í t 

i Os preços das coufas viílveis , que fe comprao, e 
vendem , tem por natural medida a commum eftimaçao 
que delias fazem os que tratão fobre as mefmas , ou co- 
nhecem as fuas qualidades , ufos , e circumílancias lo- 
caes , e temporárias , que lhes augmentão o valor : mas 
nos contratos aleatórios , como por exemplo , quando 
fe compra o lanço da rede 3 o bilhete de Loteria , em 
que entra eíTencialmente huma efpccie de hazar, e for- 
te de jogo , hê evidente que não pode haver regra } 
que limite o arbítrio, ou efpeculação dos Contrahen- 
tes. Ora a eíla claífe de contratos pertence inconteíla- 
velmente o dos Seguros , em que os rifcos da perda 
são mais multiplicados -y e ; a- eílimação do feu preço, 
funda-fe muitas vezes mais nos pânicos temores dos 
Gontrahentcs , e quiméricas idéas , que formão da fua 
exiílencia , e extensão , do que da realidade dos perigos 
marítimos ; como principalmente acontece nos Seguros 
fobre boa, ou má nova. 

E demais , como fe pode calcular a inconftancia 
das ondas , (i) appreciar o furor dos elementos , me- 
dir o impeto das tempeílades, fixar a incerteza dosfuc- 
ceífos , e determinar o refultado dos perigos , aos quaes 
a navegação he expoíla , e em huma palavra , profun- 
dar 



( i ) Emerig. Cap. i% Seç. 16. §. 7. 
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dar o impenetrável myíterio da navegação, e os abyf- 
mos do Oceano , cuja fciencia ío pertence ao que deo 
gravidade aos ventos , e pezou as aguas na balança ? 
Qui fecit ventis pondus , & aquas appendit in men- 
J ura. Job Cap. XXVIII. verf. l f . 

Não obílante porém eílas obfervaçoes , Jie de no- 
tar, que nos cafos ordinários nenhum' Segurador cor- 
dato pode com juíliça, e boa fé, prevalecer-fe da íin- 
çeridade , ou íjmpleza de algum Segurado , para lhe ex- 
torquir prémios defmedidos contra o juízo geral da Pra-r 
ça , fobre certa aventura , ou navegação determinada; 
porque os perigos communs de qualquer viagem , fe- 
gundo os tempos , e lugares , fendo conhecidos , e cal- 
culados anteriormente com aquelle gráo de probabili- 
dade , que foífrem os fucceífos humanos , c a regulari- 
dade periódica das operações da natureza., he fem 
dúvida , que também são fufceptiveis de certa medida 
moral , a que toda a peífoa racionavel fe deve fujeitar ; 
muito principalmente no contrato do Seguro , onde ^cum- 
pre que a boa fé reluza com o maior explendor. Po- 
rém em tempo de guerra , ou fobrévindo más novas de 
viagem longa , frequência de prezas , tempeílades , òu 
outros acontecimentos extraordinários , exaltados então 
fem medida os receios públicos ,• he evidente , que o 
ajufte do premio já mais fe pode confiderar lefivo ; e 
nefta parte juítamente procede o. parecer dos Efcrito-. 
res fobreditos* 



Ca- 
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CAPITULO XI. 

Da Devia ç ao. 

"JTSEviação , ( i ) ou defvio marítimo, que também 
jL-x fe diz mudança de derrota , he o voluntário def- 
vairamento , que faz o Navio fem ncceffidade , ou ra- 
ciona vel caufa do ordinário , e regular curfo da efpeci- 
fica viagem fegurada. ( 2 ) DiíKngue-fc do roynpimen- 
to de viagem ; porque eíle he hum fado acontecido 
em terra , antes que a coufa fegurada feja expoíta aos 
rifeos marítimos : Deviafão porém he pela maior' par- 
te huma refoluqao tomada no mar , fem confentimento 
do Segurador, feja em confequencia de irjftrueçóes., or- 
dens , e colloio fecreto do Proprietário , ou Carregador 
com o Capitão, feja por má conduéla, fraude, ou ba- 
rataria do mefmo Capitão , que leva o Navio por aquel- 
ks rumos, e a portos qúe não deve, contra o primiti- 
vo deílino da viagem declarada na Apólice. Além difc 
to, no rompimento de viagem , refeinde-fe, e eílornâ- 
fè o Seguro, ficando o Segurador fem direito no pre- 
mio , retendo fó meio por cento : na deviaçao porém j 
vence eíle todo o premio eítipulado , viílo haver come- 
çado a correr os rifeos , enao ter eltado de fua parte o 
não concluir-fe a viagem pelo, modo com que; fe havia: 
ajuílado o Seguro. 

Co- , 



(1) Uíàremos daqui em diante da palavra DevíâÇÂO , por 
fer mais, fimples , e eftar adoptada como termo tecnnico em 
matéria dos Seguros pelos Authores Inglezes , que em quef- 
tóes de Commercio devem ter huma authoridade preponde- 
rante. 

(2) Allan Park Cap. 17. John Mil!ar Part. 2. Sèc. r. pag.. 
38}. e íeg. Wesket vetB. Dmativn , alteratíon. Emerig. Cap. 
13. Sec. i4jr'e fèg. ' - ■! ■ ' > * ) 
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Como efta matéria he connexa com a do eftorno , 
c nullidade da Apólice pela fraude do. Segurado , falta 
do cumprimento das garantias , e barataria do Patrão , 
de que tratámos em : diverfos Capítulos , he precifo . 
combinar a doutrina deite com a que alli expomos, 
por ferem eífencialmente connexas. 
- . Ainda que em todas as Apólices fe declare , entre os 
rifeos que os Seguradores a íi tomão , o de mudança y 
de derrota-, de viagem, de Navio ; com tudo, ;em. ge- 
ral intelligencia mercantil , e fegundo á- natureza do 
contrato do Seguro , fó fe entende efta claufula a ref- 
peito das mudanças forçofas , acontecidas por fortuna 
do mar, e não as voluntárias, por faéto ; do Segurado , 
ou .cio Capitão do Navio, (i) Por iífo, ainda que no 
Artigo XXVI das Ordenanças de Marinha também fe 
enumerem aquellas mudanças entre os rifeos , e perdas 
maritimas, que são a cargo dos Seguradores com tu- 
do , conforme nota Valin no feu Commentario .a efte 
Artigo, fó tem lugar, quando fe fazem por caufa juf- 
ta , e neceífaria ; como por exemplo , por evitar nau- 
frágio, encalhe, cahir no poder de inimigos , ou pira- 
tas ; ou fe prolongando-fe a viagem por ventos contrá- 
rios , correntezas , tempeftades , ou outro accidente , o 
Navio foílè incommodado pelos golpes de ; mar., .ou 
faltaífem mantimentos ,• que por iífo o Capitão fe re-, 
duzmVá necelfidade de fazer arribada para, o < devido 
reparo , e fornecimento de viveres , ,a ^fím de pôirfe.o 
mefmo Navio em eftado de profeguir , e ultimar , fen- 
do poílivel , a viagem deftinada ; antes -neftes cafos o 
Gapitão , " precedendo confelho dos OfKciaes , e Equipa- 
gem; , deve fazer a mefma arribada e, mudar de der- v 
rota para falvaçao commum , em que os Seguradores 
também ■ interefsao , ficando à cargo deftes as defpezas 1 . 

' X O Emerig. Cap. i Sec. 15.' Pothier num.. 74. [ . us ? .. t 
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do concerto ,' comedorias da tripulação ,'e mais cultos 
que dahi refultarem , e até o damno da declaração da 
innavegabilidade , como diremos, tratando das avarias. 
He porém da obrigação do meímo Capitão, logo que 
chegar ao porto d'arribada , fazer o Jeu Confulado em 
fornia. 

As Ordenanças de Marinha de França , Titulo 
dos Seguros , derao fobre eíta matéria as providencias 
as mais adequadas , como fe vê dos Artigos feguintes. 

Art. XXVII. jj Se a mudança de derrota, de via- 
» gem , e de Navio , acontece por ordem do Segura- 
» do, fem confentimento dos Seguradores , elles fera o 
» defencarregados dos rifeos ; o que terá igualmente lu- 
99 gar em todas as outras perdas ., e perjuizes , que 
» acontecerem por f aã o , ou falta dos Segurados , lem 
99 que os Seguradores fejão obrigados a reítituir o pre- 
5? mio, fe elles tem começado a correr os rifeos. 99 
• Art. XXXIII. » Quando os Meftres , e Patrões ti- 
99 verem a liberdade de tocar a dirFerentes portos, ou. 
99 efcalas , os Seguradores não correrá Ó os riícos doS 
99 efFeitos que eítiverem em terra , ainda que deftina* 
» dos para a carregação que tiverem fegurado , pofto 
5? haja Navio no porto para a tomar , fenão ha fobre" 
jj iíTo expreífa convenção na Apólice. ,99 

Art. XXXIV. >? Se o Seguro he feito por tempo 
99 limitado., fem defígnação da viagem , o Segurador 
» ferá livre depois da expiração do termo, e poderá 
99 o Segurado fazer íègurar o novo riíco. 
- Art. XXXV. >f Mas fe a viagem he defígnada nk 
99 Apólice , o Segurador correrá os rifeos da viagem: 
" inteira j com a condição porém de que, fe"a fua du- 
>j ração exceder o tempo limitado , o premio ferá ~ac~ 
jj crefeentado á proporção , fem que o Segurador fejâ 
>? obrigado a reílituir parte alguma dclle , fe a viagem 
99 durar menos. 99 , 
- Tom. I. ' Kk Art. 
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Art. XXXVI. 55 Os Seguradores ferãodeíencarrega- 
dos dos rifcos, e não deixaráò de ganhar o premio , 
39 fe o Segurado , fem o feu confentimento , envia o 
5>, Navio a hum lugar mais remoto , que o deíignado 
>?,. na Apólice , ainda que feja na mefma derrota; mas- 
55- o Seguro terá feu pleno eífeito, fe a viagem for ab- 
» breviada. >y 

Art.. XXXVII. 55 Se lia inteiro rompimento de via- 
» gem antes da partida do Navio , ainda por facl:o 
ar dos. Segurados ,, o Seguro ficará igualmente nulfo , e:. 
35 o Segurador reílituirá o premio , a referva de meio por 
33 cento. 33 

Neila legislação he íiibílancialmente comprehendi- 
da toda a doutrina da Deviaeao. Indicaremos por tan- 
to unicamente algumas oblèrvaçoes , que neíla matéria 
fazem os Authores Inglezes, reportando-fe ás Decisões 
dos Tribunaes de Londres y onde eíta, matéria tem íi-r 
do difcutida com a maior exacçao, e profundidade. 
Defde o- momento, que acontece a, Deviaeao- , ella faz 
caducar o Seguro , e, defcarrega o Segurador de toda a 
refponfabilidade ,, fem com tudo obrigallo. ao retorno, 
do premio , vifto haver principiado a correr os rifcos \ 
falvo a. ter havido na Apólice claufuk: de poder o Na- 
vio /> , e tocar & quaefquer portos > fora da linha da 
viagem e derrota .ordinária ,. ainda que neíle mefino- 
cafo eíla liberdade riao deve fer indefinida , que íirva. 
de pretexto a abufos, e. perjuizo -do Segurador , contra 
a. evidente intenção das partes ; porque as palavras da 
Apólice", por mais. vagas que fejao , não podem ope- 
íar efte çífeito ; não fó porque em Direito civil são nul- 
los, os pachos , que- provocao a- delinquir , como bem 
nota; Mr..Wesket verb. Deviation , findado na Lei ^t. 
Dig; dê pafítSi dòtalibus , fenão; também porque , fen- 
do o Seguro hum contrato de boa fé , admittem as pa-> 
lavras huma, interpretado , que" nao fcj a. repugnante á 
- : .: ... equi- 
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équidade natural. Pelo que a íbbredita clãufula fó dá 
direito ao Capitão do Navio de tocar , ou arribar aos 
portos intermediários dos dous pontos extremos da li- 
nha da viagem , ifto he , do porto da fahida ao do def- 
tino ; ( 1 ) mas não de prolongar eíla viagem , além 
do termo , c plano projectado , ou fora do ufo geral- 
mente recebido, como nas viagens do Levante, Coitas 
do Malabar , e outras, que, fegundo o eílilo, são de 
cabotagem, e caravana, e a liberdade de fazer eícala, 
faz parte integrante das melmas. 

Efta doutrina he raciona vel , fundada na natureza , 
e fim do contrato ; porque devende-fe declarar na Apó- 
lice o lugar da partida , e o do deítino do Navio , fe- 
gue-fe neceíTariamente , como condição virtual , e im- 
plícita, que o mefmo Navio haja de feguir a fua via- 
gem pelo mais direito curíò , que a natureza das cou- 
fas permittir, a fim de chegar ao lugar dcílinado com 
A maior brevidade , e fegurança poflivel. Se ò Seguran- 
do não moítra cumprida eíla condição , ainda que fe* 
melhante falta proccdeíTe por culpa do Capitão , o Se- 
gurador não pode fer obrigado a perfeverar fujeito a 
refponder pela perda ; pois do contrario deítruir-fe-hia 
a igualdade que deve haver na condição dos Contra- 
hentes. Se acontece a Deviação , os rifeos ou varião , 
ou prolongão-fe ; e a viagem do Navio vem a fer dif- 
tíncta daquella viagem fegurada , que o Segurador uni- 
camente tinha em viíla , quando fe preílou á aílignatura 
da Apólice. Seria pois abfurdo conítrangcllo a ..refpon- 
der por aquillo a que não deo coníèntimcnto. 

He indifferente fe o damno foi , ou não , confe- 
quencia da Deviação ; porque os Seguradores não são , 
em nenhum cafo, refponfaveis pela fubfequente perda, 

Kk ii em 



( 1 ) BaldaflTeroni Part. 4. tit. 6. §. p. e feg, Emerig» Cap; 
1$. Scc. 6. c 16. 
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em qualquer lugar , e tempo que aconteça , e qualquer- 
que íeja a caufa a que elía fe attribua. "Por exemplo, 
fuccedendo a Deviaçao , fe o Navio ( ainda depois tor- 
nando a íeguir a linha da viagem deílinada) foi apre- 
sado , fez naufrágio , ou íòffreo outro accidente de for- 
tuna do mar , os Seguradores sáo defencarregados de to- 
da a refponfabilidade ; nem deve o Segurado fer atten- 
dido com o pretexto de que a perda* não procedera da 
Deviaçao , mas de diveríò fmiítro j porque huma vez 
alterados os termos da Apólice , céíTa immediatamente 
a obrigação dos. Seguradores , e todos os rifeos íicão- 
Ihe fendo extranhos. 

À Deviaçao verifíca-fe não fò quando o Navio fe 
aparta da linha da viagem , e derrota ordinária , qual, 
fegundo as. regras da Arte, deveria feguir, fenão tam- 
bém quando , devendo navegar debaixo de protecção - 
de.Comboy, dado pelo Governo , fe defvaira do ru-- 
mo, e inílmcções do Regimento, que o Capitão rece-- 
beo para eífe eífeitoj fe. aliás o defvairamento não pro- 
cedeo de neceffidade , como. v. g. tempeítade , ou outro 
accidente inevitável. 

. He Deviaçao nao fá quando o Navio arriba , ou 
toca a portos intermediários, ou mais alongados da li- 
nha da viagem fegurada , fem ter para iííb poderes na 
Apólice, fenão tambern quando faz navegação retrogra- 
da , tornando a entrar , fem juíla caufa , para o porto 
donde partira. 

Hc também Deviaçao , quando dirigindo-fe hum 
Navio para algum lugar de Continente , ou Ilha , que te- 
nha mais de hum porto , enfeada, ou bahia, e o Ca- 
pitão o. conduz para aquelle porto a/ qoe nao he o do- 
coítume do Commercio. ( 

Quando a Deviaçao he procedida de juíta caufa , 
e neceffidade abfoluta , o Segurador continua a fer obri- 
gado , pofto fe altere o curfo da viagem , fem embar- 
ga » 
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go de não ter dado na Apólice liberdade , e poderes 
para mudanças de derrota , e arribadas. Aquellas cir- 
cumítancias verificao-lè nos cafos já aífíma indicados , 
de temor de fubmersao , ou naufrágio do Navio , ou 
de cahir no poder de inimigos , e piratas , e bem af- 
fim havendo levantamento de Equipagem ,' que' force o 
Capitão a feguir dirferente rumo ou entrar em porto 
diverfo do deítino. He evidente , que neftes cafos ,e 
outros femelhantes , a Deviação , e:.damno'que delia 
refulta, procede de força maior, e fortuna domar, que- 
entra na generalidade dos rifeos ^ que são a cargo dos 
Seguradores. 

Pela mefma razão não he imputável a Deviação', 
e fiibíifte a Apólice, quando o Navio, que tinha obri- 
gação de partir em Comboy , e navegar debaixo da fua - 
protecção , he apartado delle .por temporal , tufão , ne- 
voeiro, ou outra caufa de igual eífeito, fe alias fez de- ' 
pois os poíliveis esforços para fe incorporar ao mefmo. 

Quando o Capitão em lugar- de feguir viagem' pe- 
lo curfo ordinário , não tendo neceílidade' de navegar 
em Comboy por ordem do Governo , com tudo , de 
motu próprio, e em boa fé, dirige-fe a algum lugar, 
ou porto intermediário da linha da viagem, a procurar 
Comboy para profeguir o feu deítino debaixo da pro- 
tecção delle , fem outro motivo , . ou deíignio mais do 
que a maior fegurança do Navio, naofe confidera em 
tal cafo haver Deviação para o effeito de defobrigar 
os Seguradores ; pois femelhante cautela , fendo cm 
evidente beneficio dos mefmos , não dcílroe o vigor da 
Apólice ; prefumindo o Direito que todos coníèntem, 
c approvão o que faz a bem de feus intereífes. , 

Em todos os cafos de Deviação , fem culpa, "ou 
confentimento do Segurado, os Seguradores são refpon- 
faveis pela perda , fe na Apólice fe encarregarão da ba- 
rataria do Patrão* 

» CA- 
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CAPITULO XII. 

mudança do Navio. 

A Mudança de Navio , commummente chamada 
mudança de fundo , Jie huma dás caufas , pelas 
quaes o Seguro fe eítorna , e annulla , ainda que ao 
principio folie fubfiftente. ( i ) A razão he plana ; por- 
que he eíTencialmente requerido nas Apólices ordiná- 
rias que^o Segurado declare o-efpecifico -Navio , ou 
Embarcação , fobre que o Segurador tem de correr os 
nicos. Do que fe deduz , que em taes Apólices entra 
como huma condição virtual , e implícita , que não fe- 
ra fubílituido outro Navio em lugat do declarado , nem 
antes de começar a viagem, nem no curfo damefma, 
fem confentimento dos Seguradores, ou fem juíla cau- 
fa , e neceffidade inevitável : tanto mais que a mudan- 
ça do Navio he huma circumftancia fubítancial , que 
muito influe no rifcoj pois he evidente, que hum Na- 
vio pode fer mais forte, e mais capaz que outro pára 
refiílir aos perigos do mar, e bem affim mais veleiro, 
e por confequencia mais hábil para efcapar da perfe- 
guição , e ataque do inimigo. 

Ainda que a mudança do Navio fcja para outro 
notoriamente melhor , nem por iho deixa de caducar a 
Apólice , e ferem os Seguradores defencarregados de to- 
da a refponfabilidade. Porque eíla efpecie de contrato 
exige a mais eíheita adherencia aos termos da Apóli- 
ce, e huma exuberância de boa fé , que exclua a mais 
leve fufpeita de fraude ; e por tanto não he admiíTivel 
•o fubílituir-fe hum Navio por outro , pela razão de fcr 
equivalente , ou melhor ; porém he neceíTario que a 

con- 
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contrato fe execute precifamente fobre o meímo obje- 
cto , que as partes tinhao em viíla no tempo do. ajuf- 
te : do contrario > dar-fe-hia occaííão y . e pretexto a mik 
fraudes em perjuizo dos Seguradores. 

Da expoíta regra ha as feguintes excepções : ( 1 ) 
A i. a he, quando na Apólice he incerta a expreíla clau- 
fula do Seguro , fobre Navio , ou Navios ; por eíla. 
claufula fe entende que o Segurador, concede ao Segu- 
rado a liberdade de fazer as- mudanças de cafco , que 
entender convenientes a feu intereííe : 2. a quando fobrer 
vem juíta caufa , ou inevitável , e urgente neceíTidade de. 
femelhante mudança-- para falvação total , ou parcial das 
peflbas , e carga do Navio declarado na Apólice , co- 
mo no cafo de fundado temor de preza , fubmersãp , e 
naufrágio ; ou acontecendo varação com quebramento , 
e. encalhe , havendo impoffibilidade , ou : enorme demo- 
ra, e defpeza do concerto no lugar, onde aconteceo.o, 
accidente : 3- a fe o Navio no decurfo da: viagem fe coní» 
tituio em eííado de innavegabilidade , que depois em, 
terra foífe como tal qualificada por fentença , fendo pro- 
cedida de tempeftades , bombardeamento , ou outra cau- 
fa de mera fortuna do mar: 4.* fe o Navio he toma- 
do y e a. carregação foi relaxada , ou- reígatada : (2) 
5- a fe o Navio permanece, embalado muito tempo por. 
authoridade fuperior. 

As Ordenanças de Marinha de França Liv. III.. 
tit. 5% dos tretes , dão huma providencia digna de fer 
adoptada em todos os paizes , a beneficio da navega 1 - 
ção , e dos Seguradores ; pois no Artigo XI obrigão ao 
Capitão , no cafo de innavegabilidade , a aífretar outro. 
Navio, fe o puder achar, para tranfpoitar nelle a car- 
ga ao porto do deftino por conta dos^ Intereífados- 

CA- 
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CAPITULO XIII. 

Das Condições exprejjas- do Seguro. 

TT A vendo nos antecedentes Capítulos conílderado 
■11 -as Condições virtuaes , e implícitas da Apólice , 
,e os feus effeitos , examinemos agora a natureza , e ob- 
jecto das Condições expreíTas. Chamao-fe Condições ' 
.expreíTas do Seguro todos os paélos , ou ajuftes de-? 
clarados na Apólice ; e eftes fe entendem fer quaefquer «. 
elaufulas eferitas nò branco da mefma , pelas quaes o 
Segurado , e o Segurador fe acórdão fobre as fuas cor- 
reípe&ivas-. obrigações em determinada aventura marí- 
tima , limitando , ampliando , ou ainda derogando às 
elaufulas impreífas, íêgundo julgarem convir a feus in- 
tereíles.. Elias condições podem variar de muitos mo? 
dos , . conforme o arbítrio , e circumílancias dos Contra- 
-hentes, ora em favor do Segurador, ora do Segurado. 

Condições a favor do Segurador são , v. g. que o 
Seguro ferá livre de avaria ; que o Navio navegará fem-? 
■pre em Comboy ; que o premio fe augmentará em cer- 
ta quantidade , ou proporção , no cato de perder-fe o 
Navio , durar a viagem além de hum tempo determi^ 
nado. , ou romper-fe a guerra que fe receava como im* 
minente, &c. 

Condições a favor do Segurado são , por exem- 
plo , que fubíiítirá o Seguro , lem embargo de fe mu-, 
dar de Capitão, de Navio, de viagem, de derrota, fa- 
zendo-fe efcala , fubrogando-fe liuns eífeitos a outros ; 
que não fe vencerá p premiò fenao depois de feliz clie? 
gada do , Navio ao porto do deílino ; que ellc fe com- 
penfará .com a perda .depois de liquidada j que ferá. di- 
minuído em certa quantidade , ou proporção , fe o Na- 
vio fizer fó meia viagem , fe vier em Comboy , fe fo- 
brevier a paz ; &c. <• . ... , , 

■ '" ... 
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Já na Parte primeira deites Elementos , Cap. II. 
pag. 7. eítabclecemos o principio , que o contrato do, 
Seguro admitte todas as condições racionáveis ; e que 
fendo incorporadas na Apólice , formão a Lei do con- 
trato em maneira , que a nenhuma das partes lie lici- 
to prefcindir delias , depois de ultimado o ajufte , fem . 
coníèntimento da outra , fegundo he regra geral em to- 
dos os contratos. ( 1 ) 

A Regulação da cafa dos Seguros de Lisboa Art. 
VIII. declara que » Ficará .na liberdade do Segurado 
j> efcolher entre os Seguradores os que mais quizer , e 
j> contratar as condições do íèu Seguro como lhe pa- 
» recer .: .e ferão válidos depois que .forem regiítados 
» pelos Officiaes da Cafa. » E no Art. XXI , fuppof- 
to, fe eítabeleça a regra de que no cáfo de perda , o 
Segurado feja obrigado ajuílificar o valor dos efeitos 
que fegurou , e que efte não deva exceder o que na rea- 
lidade tinháo com os gados , e premio ; com tudo ,. 
accrefcenta-fe a excepção , faho quando o ajufte expref- 
fado na Apólice derogar efte Capitulo. , 

Daquella generalidade, e, deita, excepção he cla- 
ro que as condições , ou claufulas eferitas do. Seguro 
podem fer todas as que exigir o intereffe legitimo dos 
Contrahentes , a faber , que não fejão contra a natu- 
reza , e fim do contrato , e oppoítas ás Leis ; que he 
a natural , e neceífaria limitação da regra geral neíta 
matéria, e em qualquer efpecie de. contrato. Seria lon- 
go , tediofo , e até impraticável , enumerar aqui todas 
as claufulas, ou condições, que. a fagacidade mercan- 
til "tem inventado, e coítuma mferir nas Apólices, pa- 
ra fc prevenirem duvidas , e confolidar cada hum dos 
Contrahentes . os proveitos que tinhão em viíta na cele- 
bração de Seguro. ■ -i t 

Tom. I. , - . LI ' No- ■) 

(O Q&d tam congrwm eft fidú humant , quam ea , qujB z«s 
ter bomines plamre , patta firyare 2 L. i.íF. dePaftis. 
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Notarei porém huma daquellas condições , ou clau- 
íulas , de que fe achão veíligios , e prática nas Apóli- 
ces antigas de Lisboa, e he a denominada claufula de- 
pofitana , fegundo a qual o Segurador , qucnella con- 
vinha , não podia, no.cafo de perda, fer ouvido em 
Juízo , fenão depois de depoíitar a quantia do Seguro 
ou a importância pedida pelo Segurado. Eíla claufula' 
era em outro tempo frequentemente ufada em varias 
Praças, fobre tudo. nas de Itália , como própria para 
atalhar as ínjuílas controverfias dos Seguradores , quan- 
do erao demandados para pagamento da perda; de 
iorte, que ahi paífava, como aforifmo mercantil, con- 
tra os Seguradores, a regra judicial , paàai, e depois 
litigai. • t "jj.j % j 

Porém .prefentemente cahio ém dcfufo.íemclhante 
claufula , que em outro tempo / era trivial em qualquer- 
obrigação chirografaria , e entrava, como de tarifa , nos 
redundantes formulados das Efcrituras públicas neftes; 
Reinos ; e penfo que nenhum Segurador particular , e 
menos de Companhia authorizada pelo Governo , fe 
íiijeitara hoje. a Semelhante condição tão 5 gravofa , e - 
que traz comíigo a deíconfíança der caracler , e integri- 
dade de : quem tomou o Seguro. Gom tudo, elía hele^ 
gitima, e acha-fe authorizada peloAífento daCafada 
Supplicação de 14 de Abril de iógy.j e pelo Alvará 
de 31 de Maio de 1774. '§. L > ^ a admíttio • nas 
Apólices de Seguro ,, e emqueítões fobre fretes:, fol- 
dadas, e tranfacções^ enormihimamcnte lelivas^tendo-a 
alias profcripto em todas as mais obrigações , pofto que 
içjão contrahidas por efcrituras públicas. 

Nas Apólices de Lisboa vern-fe freqúen temente 
algumas condições ,, ou,ciauíulas,,qae os Segurados ef- 
tipulão a leu favor , que de nenhum' modo fe podem 
conciliar com ã juítiça, T e eífencia do contrato do Se- 
guro - } e. repugnao á, boa, policia dos Governos regula-' 
• « •* ■ > . " dos, 
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dos , como são as feguinres : Tenha , ou não tenha a 
Segurado inter efie no cafco , ou carga âo Navio : Va- 
lha j ou não valha a coufa fegurada a importância 
que fe defignou na Apólice : Venhao , ou não uenhão os 
ejf eitos de que fe requereo o Seguro : Não fer o Segu- 
rado obrigado , no cafo de perda , a mojlrar outro do- 
cumento mais do que a Apólice : Não terem os Segu- 
radores o beneficio da fahação , e outras frafes da mef- 
ma categoria. 

Os Seguros feitos com taes condições chamão-fe 
vulgarmente na Praça , Seguros de paólo exprejjb : de- 
nominação impertinente , e cíteril , com que fe illude a 
credulidade dos traficantes , e fe induz á enorme mul- 
tiplicação de Seguros erróneos , e abuíivos ; que , fegun- 
do bem ob ferva Mr. Millar, ( 1 ) não fervem a outro 
fim mais do que a exaltar o preço dos prémios , íem 
nenhum beneficio do Commercio, e com real defavan- 
tagem dos verdadeiros Negociantes , que expõem os 
feus fundos aos rifeos marítimos. Os Seguros com as 
fobreditas claufulas não são os únicos a que pertença 
exclufivamente o nome dé Seguros de pacto expreífo ; 
porque verdadeiramente o são todos aquelles, em que 
os Segurados , e Seguradores acórdão em ficarem, ou 
não , obrigados , debaixo de certos termos , que entre 
li ajuítão. 

-Grande parte dos Negociantes, que requerem taes 
Seguros , fendo de Ordinário , ou abfolutamente anal- 
fabetos , ou meros empíricos na carreira mercantil , fe- 
guirido a impulsão, e erro commum da Praça, cuidao 
ter niífo concluído hum negocio da maior folidez j ç 
vem' depois a fer victimas da fua íinceridade , e impe- 
ricia , achando-fe forçados pelos Seguradores , , no cafo 
do fmiílro, a produzirem prova fatisfaftoria da carre- 

Ll ii ga- 
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gação , do intereíTe , e do valor, da coufa fegurada. O 
erro nefta parte graíTa com tanta extensão, que até os 
Negociantes cordatos v e intelligentes eftão perfuadidos 
da legitimidade dos ditos Seguros de pado expreílb , 
com o pretexto da illimitada liberdade que a Regula- 
ção da Cafa dos Seguros concede fobre as condições 
da Apólice, nos aífima tranfcriptos Artigos VIII , e 
XXI. Como efte erro he craíTo , e de peífimas eonfe- 
quencias, he neceíTario , quanto eftá em mim, corrigil- 
fo , e , fe he poffivel ,. deíarraigallo por credito da Na- 
ção, e beneficio geral do Commercio. 

He verdade que em Lisboa coftumão-fe tomar , e 
pagar francamente muitos dos Seguros, chamados de 
pacto expreílb , principalmente pelos Seguradores par- 
ticulares ; porém, não he menos certo que os Segurado- 
res das Companhias não raras vezes impugnao* o pa- 
gar promptamente as perdas , ainda fendo o fmiftro to- 
tal não pela razão de ferem abuiivos taes Seguros , e 
•prohibidos pela maior N parte dos Regulamentos Mari- 
timos das Nações as mais illuminadas t mas com o 
pretexto de occultaçao de circumítancias- na época do 
contrato, ou por qualquer outro fubterfugio capciofo , 
e de invenção de Syeofantas : de que reíulta , que na 
-pratica as prefumidas cautelas de taes Apólices não pro- 
duzem o effeito correfpondente ao fim dos Segurados. 

Os Negociantes , que requerem aquelles Segures , são 
de differentes claíles y e fegundo o leu caracter , e de* 
íignio , são mais ,. ou menos dignos da repulfa , ou íe- 
veridade das Leis. Huns os. ajuítao por íimpleza , fem 
intenção fraudulenta, por íèguirem a céga prática , e 
trivial rotina dos que preíumem fer mais deftros , e ati- 
lados; em taes contratos j . outros por mera cautela , e 
exuberância . dç claufulas , que reputão indifFerentes , e 
de nenhuma confequencia , tendo alias legitimo interef- 
fe„ no Seguro , e liavendp em. tu.do o mais procedido 

em 
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em . regra : muitos por guardar innocente fegredo na 
ília negociação , e evitarem a detrimento fa prova do 
exacto valor da coufa fegurada : alguns por ocioíbs , e 
temerários cfpeculadores , como fazendo jogo , e cor- 
rendo por certo preço 5# iíb he, o premio que promet- 
tem , ohazar dehuma Toteria marítima, aportando fe- 
bre a forte , e final êxito da viagem de qualquer Na- 
vio , fe chegar , ou não a falvamento ao porto do def- 
tino , não tendo aliás no feu cafeo , e carga o menor 
intereííe directo de propriedade , hipotheca ou outro 
titulo análogo. Nenhum deites merece o favor da Juf- 
tiça *, porém ha outros , que devem attrahir a fua indi- 
gnação , e fegundo as circumítancias do cafo , a leve* 
ridade a mais exemplar. 

Fallo dos que , por efpeculações cerebrinas , eílipu- 
lao os chamados Seguros de pacto expreíTo com deci* 
dida má fé , e intenção Ímproba: i.° para iliudirem 
■ as peífoas fince/as , e conciliarem credito de grandes 
-fundos , e extenso gyro de Commcrcio , fegurando Na- 
vios , e effeitos, em que não tem intereífe, ou avaliai 
do- os por huma eítimação abfurda , incluindo lucros 
imaginários , e proveitos em vão efperados contra toda 
a honeíla efperança , que fe poderia ter em negocio re- 
gular : 2. para oceuitarem contrabandos , beiis de inn 
migos j ou de fubditos de Potencia belligerante em tem- 
po de guerra , e outros projectos excêntricos , e ma- 
quinados em contravenção as Leis: 3. para roubarem 
aos Seguradores , e encubrirem horrorofas malfeitorias , 
de colloio com os Capitães dos Navios , e gentes do 
mar , a fim de os fazer naufragar , queimar , entregar 
ao inimigo , &c. Infelizmente fe tem viílo multiplicar 
-na Praça de Lisboa tão mal ominofos Seguros de pa- 
cto expreíTo na calamitofa conjunctura da guerra actual ; 
•havendo Negociantes tão deítituidos de amor da pá- 
tria , que fe tem abalançado a fazer taes Seguros de 
- gran- 
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grandes íbmmas , fundando a-efperariça de fortuna íb- 
bre o atraiçoado , e infame calculo da infeítação dos 
mares , e probabilidade das prezas, pertendendo tirar 
lucro da ruina dos Concidadãos , e eítrago do Com- 
mercio de feu paiz. Tão impudente arrojo he por íi 
fó capaz de fublevar todos os efpiritos. Pofsão malo- 
grar-íè em todo o tempo projectos , que tendem a pa- 
liar contravenções ás Leis , e nutrir defordenada cubi- 
ca de ganho. 

Já na Parte fegunda deites Elementos , Cap. V fe 
moítrou ' que erão eííencialmente nullos os Seguros de 
mera apoíta , fem intereíFe legitimo do Segurado , e que 
os tem prohibido as Nações, que melhor entendem os 
intereífes da Navegação , e as regras immutaveis deita 
juítiça univerfal, que pelo vinculo do Commeicio faz 
de todos os povos como íiuma fó familia : para alli 
pois remettemos ao Leitor. Reíta fó refponder á perti- 
nácia de alguns Negociantes , que cm tanta luz dos 
prefentes tempos , iníiítem em defender os fcus favori- 
tos Seguros dc pacto expreífo , querendo que valhao , 
não como Seguros verdadeiramente ditos , mas como 
íimples apoítas fobre a forte de algum Navio. Eis-ahi 
os pretextos a que recorrem. 

r.°'Que a conítante prática da Praça de Lisboa 
admitte , ou tolera taes Seguros por coítume imme- 
morial : 2.° Que o Artigo VIII da Regulação da Ca- 
fa dos Seguros , combinado com o Artigo XXI , pare- " 
ce authorizallos ; pois. aquelle dá a liberdade de fe es- 
tipularem nas Apólices quaefquer condições , e eíte deí- 
onera aos Segurados de fazerem prova do valor dos 
effeitos , quando niffo hajão convindo o"s Seguradores: 
3. Que as apoítas em geral , e as que tem por obje- 
dto o êxito de alguma yiagem efpecifica, não contém 
■coufa alguma de criminofo , e contra a honra mercan- 
til ; pois todas as apoítas fobre objeclo incerto , não re- 

pu- 
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pugnão a Direito, e quotidianamente as ofFerecem , e 
tomao peílbas honcítas na mais pura boa fé ; e fó as 
não cumpre quem não tem honra : 4.° Que poíto pa- 
reça temeridade fazer hum jogo deita natureza , quem 
não tem no Navio , e fua carga dire&o interefíe , com 
tudo , nao fe pode tolher a cada hum a liberdade de 
ufar, e ainda abufar do que he feu , por fer eíta fran- 
queza derivada do fagrado , e indefinido direito da pro- 
priedade : 5. Que os Seguros em queítao não derogao 
a igualdade dos contratos ; pois os Seguradores,, fendo 
o íucceíTo feliz , ganhão o premio calculado proporcio- 
nalmente aos . rífeos ; e tendo obrigação de faber , e 
fuppondo-fe que bem conhecem as avantagens do ne- 
gocio que exercem , nao podem com juítiça , no cafo 
de perda , recufar o pagamento da fomma declarada na 
Apólice , tendo alias direito de requerer o premio do 
ajuíle. Refponde-fe a eílas argucias. 

I.° Todos os erros, e perniciofas práticas são de 
antiga data , e muitos perdem-fe na obfcuridade dos 
tempos ; mas não ha preferipção contra a verdade , e 
a juítiça tem fempre direito de bradar, poíto a fuffo- 
quem. Todo o coítume contra a boa razão he abufo , 
e corruptella , e como tal inauthorizaveí nos Tribunaes 
do Reino, fegundo a Lei de 18 de Agoíto de 1769. 
§. 14. Ainda que o Praxiíta Reinicòla Gabriel Pereira 
dc^Caítro, no feu Livro das Decisões, pertenda ná De- 
cisão -5 6 júítificar os Seguros de apoíta , com tudo, a 
fua authóridade não tem pezo algum em femelhante 
matéria , quando repugna aos aftuaes Regulamentos 
mercantis das' principaes Nações da Europa, que a ci- 
tada Lei ' manda fegdir .nõs^afôs omiilos >do Codiàò 
Nacional; é'a qúé' o Artigo final daRegulàção daCa- 
fa dos Seguros'-' impõe aos Seguradores ^obrigação 
de conformâfem-fe. Aquelle Praxiíta feguio fem exame 
ós erros da fua - idade 5 e adoptou as opiniões dosAu- 
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tliores" Italianos , que viao correntes taes Seguros no 
íèu paiz, fem advertirem nas perniciofas coníèquencias 
a que jnerão depois dar occafião j até que a experiên- 
cia , rectificando as theorias do Commercio , os fez. abo- 
lir nos principaes Eílatutos da Itália , onde havião ti- 
do origem aquelles abufos» 

2. Já mais foi , nem podia fer , a intenção . do 
Legislador nos contra-citados Artigo VIII , e XXI ad-, 
mittir a monílruoíidade de fazer válidas em- Juizo ,quae£ 
quer condições exóticas , extravagantes , ou criminofas y 
que as partes quizeííem introduzir- nas Apólices: oab-. 
íurdo falta aos olhos , e não carece de demonílraçao. 
Aquelles Artigos devem-fe entender nos termos hábeis , 
ifto.he.j que fó authorizao as condições racionáveis, 
em conformidade ás , regras de Direito , fegundo o ef- 
piritó , e analogia da' Legislação pátria , e fonte au- 
thentica , donde elles provavelmente. fe_ derivárão , .co- 
mo he o Artigo III. das Ord. Mar. de França , em 
que fe encontra aclaufula indentica : A Apólice conterá 
todas as condições de que as partes quizerem convir. 
Ora por Direito nenhum contrato pode conter pactos 
çu condições contra, os bons coílumes , c contrários á 
fiia própria natureza „, e fim. Tal. feria 'o Seguro fem 
intereífe directo do Segurado , ou com tão diminuto , 
que não preencheífe , a importância nominal da Apóli- 
ce,' pois o Segurado , no cafo do íiniítro , requereria , 
a titulo de perda , o pagamento do que na realidade 
não perdera, j o que he vifiyelmente. contradicção nos 
termos , e impoítura mercantil. Emerigon Capitulo II 
Sec. 7. pag. 5*7 reconhece , que aquella claufula das 
çitadas, Ordenanças fe, entende- unicamente das condi-, 
coes, que não são contrarias á natureza fi do .contrato 
nem aos princípios da equidade e juíliça. . . ' {, 

Demais: fegundo a Ord. Liv. IV Tit. IV in pr. 
he licito ao vendedor, e comprador de qualquer coufa 
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acordarem. em todas as condições, e ajuftes", com tan- 
to que íejao honeítas , como fe vê dos féguintes ter- 
mos. ». Licita coufa he que o comprador, e. vendedor : 
>> ponhao na compra., e venda que fizerem qualquer 
>9 cautela ? paíto,. ; e..condição em que ambos acorda- 
» rem \ com tanto ,• ,que fèja honejla , ■ conforme a 
w Direito. » E como o Seguro íe coníidera verdadei- 
ro contrato de compra , e venda do perigo maritimo , 
he evidente , que o Artigo dc que fe trata , recebe a 
natural, obvia ,^e neceíTaria reftrkçao da citada Lei : do 
contrario', os Seguros íè transformariaó em convenções, 
dc fcelerados , ou trafico dc ocioíòs , para. eítrago dos 
particulares , e defabono dg Commercio Nacional. E 
que peíToa- íizuda poderá deíconhecer , que não são ho-; 
neftas ,, fendo poíitivamente torpes as, fob.reditas : claufu-, 
las dos Seguros de ; padto expreílò :. tenha 3 rou'mao 'te- 
nha inter ejje : -venhao , ou não venhao os ejfeitos \ &ç. ; . 
de, que fó. traficantes., e defpejados jogadores fe podem, 
valer contra a natureza do contrato, lua inftituiçao ', ' e 
fim," que não he outro mais que a' indemnidade ,.. e be- 
neficio dos que. expõem os feus fundos aos rifeos mari- 
|imos ( 1 ) ;.Ora -ifto nada tem de commura com os 
que . ou não. promovem a circulação dos effèitosr-, .ou 
usão do commercio como não devem, e que fó vem á 
Praça para fazer numero, não trazendo mais do que o 
enorme pezo da fua importunidade.- ,, ou a vã oitenta^ 
ção de riqueza., c coragem mercantil em eípeculáçoes 
temerárias , e fufpeitas ; ou finalmente hum. efqueleto 
'dc credito fantaítico " para forprcnder>aos cap.richofos , 
e incautos, e talvez confeguir por más cautelas. algum 
fim odipfo, e-perverfoi. ... v , w , , 

3. Ainda que o Artigo. XXI da Regulação da 
Çafa permittá ao Segurado eftipularas claufulas de não 
/ Xom.J, .. , \ - . . Mm>:) - .... J \ .iâr.j 



(1) EmerigrCap. 1. Sec. 4. 



nja .1 o Pi r inc jTpn o s,: T €( a« 

fèr obrigado, no cafo de fmiftro, a Fazer prova do va- 
lor • da eoufa que fegurou , com tudo ,' he evidente , que 
èíla franqueza funda-fe unicamente na hypothefe da ve- 
racidade do Segurado, e que cite por íèmelhanté pacta 
ío intenta encubrir o fegredò do feu negocio , ou éxonerar- 
fe do encargo, de fazer aquella prova do exa&o valor ,' que 
he muitas vezes detrimentofa , e difficil a livrando-fe"das 
importunas, e miúdas conteítaçoes que fobre iíTo fepo- 
diao excitar: o que não -tolhe, com tudo, a neceífida- 
de de'-fe fazer" fempre o Seguro em- regra , nem impe- 
cè o" direito do Segurador.- em clemonftràr a fraude do 
Segurado por provas próprias, & puder convencer em 
Júizo , que dle na verdade ou não tinha intereífe al- 
gum no Navio,' e bens que- fegurou , ouqueos avalia- 
ra'* desmedidamente , como fica indicado na Parte pri- r 
méira ,"• Cap, XX , onde fe tratou da eítimaçãó' conven- 
cional da Apólice ' á^que vem a fèr fubítanciàlménte 
equivalente a excepção' , que fe lê "no fobreditõ Arti- 
go XXI. ! ; r- s : -r . ' 

•< 4. -O.efpecioíò nome de apofta, com que fe a£ 
fe&a colorar'- os Seguros 1 ! despacho exprêíTo , não' pôde 
iliudir ajrcífoa fenfata. " Sejão embora fem imputação' < 
e cumprao*fe ãpoílas de ténues quantias em matéria in- 
diíferente , fó (Minadas a exercer 1 cada hum o feu'jui- 
zo , e penetração fobre a probabilidade , ou contingên- 
cia de hum "fucceífo futuro j > com tanto que fe poceda 
èm boa- fev e nenhum dos, apoítantes pofla ter influen- 
cia, nas caufas V ir que tendem a produzillo j-e outrofím 
não involvão circumftancias , que importem a ruina do 
Eítado, ouinfpirem defejo de que leve máo fim, o que 
entre os homens fe deve ter por fagrado , e de que fe 
reputa malévola toda a efpcrança de máo êxito j alias 
feria torpe ^ e contra os "bons coíhimes. Porém não fé 
pode argumentar de parallelo, nem juftifícar da mefma 
snaneira as apoítas fobre o êxito da -navegação de qual- 

s »'.' . Tí .\ quer 
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quer Nayio' , que fe fuppõeem perigo e em que ne^ 
nhum dosapoítantcs tem direito intereíle que amfcaflfe 
a perder j porque, taes apoílas , fobre conterem hum jo- 
go horrível , que pela grandeza das fommas . já mais 
fe podem confiderar como matéria, de honeílo entrete- 
nimento ,. para diílracção , c allivio de .efpirito ., ou 
como fimples ^exercício de condefçendencia., e urbani- 
dade. em companhias agradáveis ; acèrefce ' a enorme 
difparidâdcjdo ajiifte; pois nas apoílas ordinárias he 
igual a alternativa- v eiperigo da total perda / ou. ga- 
nho: ;*.c nòsrSegiirosMc que 'ic/ trata-, .0 .premio do Se- 
gurador dempré. he defpròpoi cionadamente menor que 
o beneficio que eípera.o Segurado. Além 'de que .. > 
A razão deciíiva da' torpeza de taes Seguros he o. 
contcremir.da 7 partè do Segurado aquando procede em 
má-, fé-, hum tácito , ,e dèteítavel, voto , que o Navio fe 
perca ; porque "vem a ter niílb maior proveito do que 
fe chcgaíle a falvamento : tal efpcílativa he abaixo de 
toda a. vilania; o que? hão tem lugar nos Seguros pro- 
priamente, ditos ; pois ambas às partes confpirao no 
idêntico defejo de que,profpere a Navegação , : e feja 
feliz; a viagem -fegurada. r ~ oh., nq amÀ -% 

>fi f ! ç.° As, Companhias de Seguro não são focieda- 
des de, apoíladores , ou jogadores de altos cabedaes : a 
fabedoria das Leis, e a Prudência do Governo não as 
deíUnou, e protege para fuítentar .caprichos e" favore- 
cer iniquidades.- Se:a Ord..Liv. V. Tit. 82'j in pr. pro- 
hibe com clauíula comminatoria -de; perda de todo o 
ganho qualquer género de jogo de párar, como ò po- 
de admittir na regularidade do Commercio , fazendo 
divertir os fundos daquellas.. direcções naturaes , e pro- 
veitofás-, . que tendem a ^beneficio '.geral Ida circulação 
mercantil , e que mantém,., a boa ordem dò trafico 'dos 
Cidadãos? Os canonizadorés das' apoílas , e jogos, que 
até querem proítituir o. Commercio , reduzindo-o â • te- 

- Mm ii me- 
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meridade das gentes ociofas , e defperdjçadas , dèfabu- 
£em-fe de feu erro, lendo as fenfatas; reflexões do cfti- 
mavel Senhor John Millar,.na fua obra do Seguro ma- 
rítimo ,, aqui repetidas vezes citada, pag. ,212. 

Dizem que cada hum pode uíàr do feu como en- 
tender. Embora; mas feja fem pcrjuizo.da fé pública; 
fem fufpeita.de complicidade de crimes, fem oppoíi- 
çao ás Leis , e bons coftumes. Não obítante porém a 
liberdade individual , de que fe goza nos; Governos regula- 
res , cafos ha em quaò exercício deite direito admitte 
jufta-reftricção, e obftaculoV eneftes fe verifica- a -pror 
Vidência da Ord. Liv. IV. Tit.Áoy. m<pr. contra os 
que desbaratao o que poífuem : A nós pertence prover 
que ■ ninguém ufe mal do que tem. 

'.Concluirei , tranferevendo ao referido Millan 99 Não 
99 he neceífário , diz eíle Author, iníiílir fobre as más 
99 confequencias de toda a efpecie de jogo *, feja por 
99 aponV, feja de outro modo. A prática do jogo, pe- 
-99 lo agradável exercicio que dá ao efpirito , tende a 
99 entorpecer a attençao, e apartar os homens de ne-r 
55 gocips uteis ■ ; :e ao mefmo - tempo , fubminiftrando- 
99 lhes hum prompto , ainda que arrifeado , modo de 
99 accumulàr riqueza , produz o defprezb pelos ganhos 
99 moderados de huma.induílriaihoneíla. Eítas não sãò 
99 asfuas peiores confequencias. Não íb perverte a.afti- 
•nvidáde de efpirito , -mas : também deprava as íuas af- 
99 feições. „ Pelos frequentes , e 'grandes revézes de for- 
99 tuna , a que.elle dá occaíião, vem a .fer a fonte de 
99 miíêria domcftica ; e.hedetrimentofa ao público por 
99 fuggerir confiantes tentações «, á 1 fraude , e a atrozes 
99 crimes; por iífo ha poucos bem regulados Governos , 
99 eaique csjogosjnaofejãoconíideravelmentereílriÃos. 
99 E pelas Ordenanças de quaíi .todos os Eílados com- 
99 merciaes .da Europa são totalmente prohibidas' as 
99 apoítas íobre. aventuras mercantis, e qualquer outra 

i 99 ef- 
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j> efpecie de jogo } feito em forma do Seguro ? e ain- 
» da fobre proveitos efpcrados , &c. »> 

Tendo expoíto o abufo das condições j ou claufu- 
las da Apólice favoráveis ao Segurado, convinha tam- 
bém indicar o de huma muito favorável aos Segurado-- 
res, ifto lie, da claufula: livre de avaria. Poiém ten- 
do eíta difcufsao lugar mais commodamente no Trata- ' 
do III das Avarias , para ahi remettemos ao Leitor. 

PaíTemos agora a examinar certa efpecie de condi- 
ções , ou claufulas eferitas da Apólice , que confiftem 
em facto já exiítente , ou futuro , enunciando a quali- 
dade do Navio , e circumítancias da viagem , de que 
depende alliviar-fe a forte dos Seguradores , dimiriuin- 
do-fe os feus rifeos ', e que cm confequencia formão a 
califa^ ou o motivo, pelo qual elles acceitao o Seguro,- 
contando com a certeza da" verificação do que fe affir- 
mou. Taes condições ^ fegundo a frafeologia da JuVif. 
prudência de Inglaterra , tem o cfpecifico nome de ga- 
rantias , que pela fuà delicadeza, e melindre exigem 
•difcufsao circumítanciada nos Capítulos feguintes. 

1 • - CíA.P.I T U L O XIV. : o f ' c 
Das Garantias. 

ESta palavra garantia, he prefentemente vulgar nas 
línguas modernas , e cm íèníò mercantil cacce- 
•pçao. .ordinária : vem "a fer fynonyma de abono, e fi- 
ança.- Nas Letras de Cambio denomina-fe acção em 
-garantia , a que refulta do direito de regrcífo , que o 
-Portador tem pela falta do acceite, ou pagamento-, 
-cóntra , todos que são folidariamente obrigados á 'exe- 
cução" das "mefmas, como., o Dador da ordem, -o Saca- 
dor, c.os Endoíladores.' Nos contratos do Seguro tem 
ella huma iritélligencia particular , (1) e íignifica qualquer 
-.' . | • , ■; = con-, 

(.1) Park Cap. 18. Weskett verb. Wàrranty t 



274 Princípios, l 

condição exprefla, ou claufula efcrita., que o Segurado 
propõe, affiançando certo facto, ou circumítancia , que 
in flue no rifco^que ou já exifte. ,-ou fe efpera que cx- 
iíta, a fim de facilitar ao Segurador o 'acceitar o Segu- 
ro , promettendo , e empenliando-fe a verificar tudo rprá- 
cifa mente da maneira que afiirmou iía Apólice. Quan- 
do algumas clauíulas são infcrtas nas Apólices de In- 
glaterra , precedidas da' palavra Warranted , que vale 
tanto como garantido, affirmado, e abonado ; por ex- 
emplo , Warranted tofail on or before^the firfi. of Au- 
guft •, garantido o fahir ao , ou, antes do primeiro.de 
Agoílo: Warant.to depart with convoy , garantido, 
partir com comboy; fuppoe-fe que" taes clauíulas , ou 
outras Semelhantes, são' ajuítadas entre as partes, como 
faclos importantes relativamente aos rifcos , e que por 
tanto saa reciprocamente; havidos por condições efíen- 
ciaes do Seguro; de forte que a- não fc verificarem', 
feja . por caufa-do Segurado , feja por outro 'qualquer 
motivo ' } - poílo que. totalmente innocente , em que o 
mefmo Segurado- iiao : ti veílb a menor, influencia", écon> 
plicidade , o contrato fe torna inválido , e de nenhum 
efFeito, e os Seguradores', fkaó Ioga défoBrigados de to- 
da^ a refponfabilidade , no cafo de perda , ainda que 
alias _ cita não procedeífe de falta" de cumprimento da 
condição" garantida , mas de càufas muito, di verias." 

E nifto diítínguem-fe as garantias de quaefqiiêr ou- 
tras- condições expreífas da Apólice ;> porquê' eítas"pcr- 
tenccm ao intereííe dos Segurados ; áquellas- ao dos 
Seguradores : demais", fenão fe verificarem as condi- 
ções favoráveis ao Segurado, como v.g; que fcrá livre 
ao Navio mudar 'de derrota , " fazer eíçaia , &c. o Se- 
guro" fubíiíte ; pois tendo > o Segurador principiado r.a 
correr os riícos , e eílando prompto a profeguir nelles 
do modo propoíto pelo Segurado , e fujèitoa refpòn- 
der pela perda , he firme o feu direito ao premio eíli* 

- 1 . - . i ,■; . , pu- 
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pulado : as garantias porém; fendo poftas na Apólice 
a beneficio dos Seguradores, e havendo eítesem con-r 
fequencia delias recebido o Seguro , e calculado o pre- 
mio, vem a conílituirem-fe o íubítancial ,.. individuo , e 
•inamovível apoio do contrato : pelo que não podendo 
os mefmos Seguradores fer ' privados de tal beneficio 
fem facto , e confentimcnto feu , juílo lie que não mof-. 
trando-fe verificadas da parte do Segurado as garan- 
tias que propoz , caduque o Seguro. ; < ... 

Nas Apólices de Lisboa , bem como . nas de ou-* 
tras Praças , não fe encontra aqueila formula' Warran- 
ieã (garantido) que he privativa dos Seguros, e Apò-? 
líces de Inglaterra. Com tudo, todas as claufulas que 
coníiftem~em faóto , que minorao os rifcos , e motivão a 
acceitaçao do Seguro , e o cálculo do premio exigido 
pelo Segurador , fendo introduzidas pelo Segurado no 
branco das ditas Apólices , regem-fe pelos mefmos 
princípios das garantias Inglezas , fendo em geral fen- 
áò mercantil confideradas como pactos , ou condições 
expreífas , eííenciaes á validade do contrato , formando 
a Lei do mefmo; é por tanto, acontecendo o íiniílro, 
he neceífario que fe moítrem verificadas, e cumpridas , 
pena de nullidade da Apólice. Além de que, fendo gran-* 
de numero de Seguros da Praça de Lisboa feitos em 
Inglaterra , he evidente a importância de fe fixarem as 
regras , pelas quaes , em femelhante matéria , fe julga do 
direito das partes nos Tribunaes daquella Nação ,• e què 
devem por indentidade de razão fer de igual força nos 
xleíles Reinos. 

Tem as garantias a natureza , e effeito , que fen^ 
do introduzidas na Apólice , quer por imprudência , quer 
por deliberação do Segurado , reputão-fe parte inte- 
grante da mefma Apólice , e formão hum contrato in- 
teiro , e indiviíiyel : ellas.fechao -a porta a todas as 
queítoes, não admittindo interpretação ampliativas, ou 
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reílriéHva das palavras ; - e moverido-fe controver/Ia , 
não fe confidera de modo algum qual fofle o objecto , 
que o Segurado tinha em viíla , quando asinferio nà 
Apólice , nem fe erao effenciaes ao fim a que elíe fe 
havia propoíj:o ; pois huma vez que forao incorpora- 
das naquelle Iníírumento público , que conícitue o. titu- 
lo dos. direitos de ambas as partes , adquire logo a for- 
ça de huma condição immutavel, e obrigajoria ; de 
forte , que a não fer literalmente cumprida , o' contrato 
não tem execução ; che como ?fe não exiítíra. . n 

A juíliça deita doutrina he de íi^mefma evidente. 
Porque temos viílo nos' antecedentes Capítulos , que fal- 
tando-fe ás condições virtuaes , e implicitas da Apóli- 
ce, fica logo.eílá improfícua, e nulla j com mais forte 
razão .o deve fer,, quando são. quebrantadas ,„ cu prete^ 
ridas as ditas garantias , que são condições expreíías 
do xontrato , - e que he indiípenfavel o cumprirem-fe. 
Para fe dizer que o Segurador deva refponder pela per- 
da , não obítante haver, o Segurado faltado ao cumpri- 
mento de todas , ou de algumas condições , que pro- 
rncttêra , feria , contra todos os princípios de juíliça , fa- 
;zer para efla. eípecie : de contrato huma regra oiílinta. das 
que regem, a todos os outros i ) quando alias he do 
bem geral. do Commercio , ,que o contrato do Seguro 
feja. fundado na mais. pura boa fé, e fidelidade das 
partes , para obfervancia do que reciprocamente ajuf- 
tárão. ... , 

; Por; tanto he juítamente eílabelecida a regra, que 
qualquer garantia na Apólice deve fer eílreita , e literal? 
mente cumprida , fem que fe hajão de tolerar controver- 
sas , e argucias, fe a condição expreílamente garantida 
era ou não enencial á confervacão do Navio , ou bens fe- 

, oV-.r ^ . ,. gU- 



i ( i ) Vid. tit.Digeíh Dc Condi ftíone caufa datacaufa nott 
fequuta ; e Cod. De Condiãione ob çaufam datorunu 
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gurados, ou Te à perda acontecera, ou não, por caufa 
da quebra , ou preterição da garantia ; porque em to- 
do o cafo o Seguro não tem eiíicacia , e remédio al- 
gum \ nem a Juíliça pode aífiilir ao Segurado para ha- 
ver a fua indemnização ; porque do contrario , dar-íe- 
hia fomento a cavillações intermináveis , e não haveria 
regra fixa de julgar em matéria de tanto pezo , e con-? 
fequencia. Sc o Segurado em alguma circumftancia fof- 
frer nillb detrimento , a íi tão íõmente o deve imputar , 
por não moítrar cumprido o que efpontaneamente pro- 
mettêra. 

j Pelo que, nas cauías de Seguro, a queíHo fobré 
garantias , vem a fer toda de facto. Se a garantia era' 
v. g. de tempo ,' deve-íè tão fomente examinar , fe ò 
Navio fahíra no tempo indicado \- fenao lhhio , a Apó- 
lice caduca , quaefquer que fofíem as razoes que obítaf- 
fcm á fua expedição , poílo que nada fe pudeífe attri- 
buir a culpa do Segurado. O mefmo tem lugar nas 
garantias, que recahem íòbre outros objectos. Ainda que 
a diffcrença feja pouco notável , o Seguro fempre ca- 
duca , como tv. g. na Apólice he garantido, que o Na- 
vio, fahirá até 15* de Maio; que levaria 40 homens de 
equipagem , e 12 peças ; fe o Navio iahio a 16 do 
mefmo mez ; fe levava fó 30 homens ; fe tinha fó 10 
peças , e 2 morteiros , quer fe faltaífc colleóti vãmente 
a todas eítas garantias , quer a huma fó delias , a Apó- 
lice não produz efíèito. -Ainda que em algumas circum- 
ftancias refultem inconvenientes parciaes do rigor defta 
regra, com tudo, na generalidade dos cafos, elle: pro- 
duz públicos , e faudaveis efeitos ; fendo melhor , para 
eíhbilidadc , e certeza do direito das partes, dizer-fe, 
e confiantemente julgar-fe , que as garantias devem em 
todos os" "caíòs fer inalteravelmente cumpridas ," fob pe- 
na de.nullidade das Apólices, logo que fe falta , ain- 
da em hum .ápice , á letra, das mefmas do que deixar- 
' Tom. L Nn . .. fe. 
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fé á arbitraria diferi ção dos Juizes .o decidirem que 
em taLcafo a garantia era eflencial , e que .em outros* 
nao i que neíle cafo admittia latitude , e naquclle ref- 
tricçao. ( f ) - • - - 

Como a* garantia deve fer eítreitamente cumprida 
contra I o Segurado em favor do Segurador , a . igual- 
dade da juíliça exige , que fe a eureka , e literal veri- 
ficação , ou. cumprimento da garantia , fuítenta a de- 
manda do mefmo Segurado , também a decisão feja. 
em. feu beneficio ; efpecialmente quando por, tal decisão- 
todas as palavras da Apólice vem a ter o feu pleno ef- 
feito. Por tanto fe.fe faz o Seguro de: hum Navio, ou 
dos bens nelle contheudos , havendo na Apólice a ga- 
rantia de cílar elle são , e falvo , em dia determinado , 
ou ainda a certa hora do mefmo dia. ; fe paliado eífe, 
dia, ehora, o Navio fe perder por algum accidente, a 
natureza da garantia decide a queítao a favor do Se- 
gurado, ainda que' a difFercnça .íeja de -momentos , pro- 
vando-fe a diíFerença de tempo entre o eílado do Na- 
vio falvo j e" o em que fe perdera ; pois neíle cafo fem- 
pre ha igualdade no direito das -partes; porque a mef? 
ma garantia protege também » o Segurador contra, qual- 
qu ar perda acontecida antes daqueTle dia., ou hora , af- 
fim como o grava, fobrevindo depois deíla época pre- 
fixa na Apólice.- 

Pode acontecer, que a garantia, nao feja cumprida , 
por haverem razões attendiveis, corrio v. g. fe he ga- 
rantido que hum Navio haja de partir em dia certo , 
e com tudo he impedido "por tempeftade , por falta de 
carga, pela neceífidade de reparo, por embargo do So- 
berano ,. ou pela apparencia do inimigo á fóz do pòrr- 
_ ' >.>-■ to, ■ 

(O Omnia funt incerta , cum a jure difeefum ejlr, ruc ' pr<è : 
Jlari quidquam potejí ^qúkle futurumftt , quodpofitum eji' in afc 
terius voluntate ; 'ne dicám libiáine. Gk, ad familiares, Lib.^i 

Caj>. 16. I - • •• i ■ - •'- 
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to : , ou nas vizinhanças das Coitas, &c. o Capitão. fa~: 
ria bem em não fahir \ porém immcdiatamente caduca- 
ria a Apólice ; porque rodas eílas circumítancias são in- 
çlifferentes ao Segurador , que não he obrigado a ref-; 
ponder pelos defaílres maritimos , fenão depois do mo- 
mento em que começão contra eíle.a correr os rifcos, 
regulado pelos termos .da Apólice. 

He neceííario advertir ; na differença que ha entre- 
a garantia , e a reprefentação. A garantia he toda a, 
cl a u fui a declarada nò corpo da Apólice, ou feja infer- 
ia no branco intermediário da mefma , ou feja elcrita nas 
margens , e fim deite Inítrumcnto : por eíle modo. coní- 
t-itue ., como fica dito, huma parte eílcncial, eintegran-í 
te „do contrato , e he condição impreterivel j de cuja 
exacto cumprimento depende, a fua validade , 'que.. por" 
iíío deve fer obfervada á letra; A reprefentação po- 
rém, iie toda a informação extrinfeca , que fe,offêrece- 
ao Segurador para fe deliberar á aílignatura da Apoln 
ee , mas que não he incorporada na mefma- , poílo que 
a minuta de tal informação feja tranferipta nos. Livros 
do Corretor, que fez o Seguro, ou coníle de outra ma? 
n.eira: ella forma fimplesmente huma parte, collateral da 
Apólice, e baila que feja cumprida nos pontos fubítant 
ciaes , que influem norifeo do Segurador. Demais, 
na garantia , a peífoa que a faz , toma fobre fi o veri- 
ficar a coufa garantida; na "reprefentação porém, fe el- 
la he falfa , e o Segurado arrlrmã algum fado como 
yerdadeiro., conhecendo » a fua falfidade , ou'o ;ãffirma 
como. tal , não fabendo coufa alguma da, matéria , 'a 
Apólice fe vicia, eanulía, pela razão , e principio ger 
ral de fraude da„parte do Segurado. Porém fe a reprer 
fentação ; he feita em boa fé,j; v íè ella. não he falfa erij 
artigo , ou matéria eífencial , que aggrave o rifeo do 
Segurador, ainda que não feja preenchida no rigor da 
fe*" a > CQjn.-tudp } £q o he na fubílancia , pode íer ; in- 
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terpretada equitativamente 3 e a Apólice conferva todo^ 
o feu vigor. 

Eílas diítinçòes talvez parecerão minuciofas , e: 
impertinentes j porém convém tellas muito em vifta , ! 
por ferem neceíTarias para fe decidirem implicadas quef- 
tóes de Seguro , como fe pôde extenfamente ver nos di-. 
verfos cafos , e Sentenças dos Tribunaes de Londres;,: 
que circumílanciadamente propõe Allan Park no Capi- 
tulo XVIII. - r , : 
Ainda que as garantias pofsão fer tão variadas y 
quantos são os differentes objedos , e circumílancias , 
dé que depende o intercíle das partes no contrato do 
Seguro , como v. g. o numero de marinheiros , e pe- 
ças ; a grandeza > qualidade , e força dos Navios , e 
Embarcações \ o fer , ou nao forrado de cobre , ou ter* 
outras coufas , que contribuem para fegurança , e bre- 
vidade das viagens , com tudo , aqui faremos menção 
tao fomente das principaes efpecies de garantias , que 
fe podem reduzir a tres claífes , cujas regras são ap- 
plicaveis a todas as garantias íobre quaefqucr outros 
obje&os ; & vem a fer : i.° A garantia do tempo : 
a.° À garantia de Comboy: 3. A garantia de neutra- 
lidade.' 

CAPITULO XV. 

Da garantia de tempo. 

EM algumas viagens, (1)0 tempo em que devem 
começar os riícos , he huma circumílancia muito 
cílencial ; pois que em todos os paizes ha certas cita- 
ções próprias para . a navegação , e outras em que efta 
lie mais perigofa 3 como no inverno , ou pelos ventos 

;■; : P^; 

" (O p ark Cap. 18. pag. 425. c feg. Roccus Not. 58. 

lar-pag. 46B,- 
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periódicos , e monções , que coítumao reinar em cerra 
parte do anno , e variedade de outras caufas. Além 
diílo , grande parte dos Seguros he feita depois que 
o Proprietário , ou Coníignatario do Navio , e carga 
começa a recear fobre a forte da navegação , pela tarr 
dança do mefmo Navio , fegundo os avifos : e d pro- 
porção da demora real , ou imaginaria , crefce a idéa 
do rifco. Por tanto , he defneceííario accrefcentar coufa 
alguma para demonftrar a importância , e a neceíTidade 
do cumprimento da garantia relativa ao tempo da [a.^ 
hida dos Navios ou Embarcações , e principio dos 
rifeos, fendo evidente, que os Seguradores muitas ve- 
zes, cm coníideraçao de taes garantias, calculao os feus 
intereífes , e fe refolvem em confequencia ou a recufar 
o Seguro , ou a eílirJular premio equivalente. ( 1 ) 5 

He porém de notar, que a necellidadé do cumpri- 
mento da garantia de tempo, não deriva tão fomente 
da connexao que cila tem com o intereíTe dos Segura- 
dores , e com o motivo da fua determinação em aílí- 
gnarem a Apólice, refulta também do principio aílima 
eílabclecido , de fe tirar o arbitrário ás decisões dos Jui- 
zes , e excluir-fe toda a matéria de difputas caufidicas , 
tão contrarias á boa fé do Commercio : o que , fe foífe 
admittido nos Tribunaes , faria extremamente dirficul- 
tofos ós Seguros , pelo juílo receio das cavilações do 
•foro. Por tanto, he neceflario ter em regra a neceífida- 
t de de huma pontual verificação do dia efpecificado ha 
Apólice i porque fe fe déííe latitude, ou indulgência de 
-hum fó dia , não haveria razão , por que fe não extendef- 
fe a huma femana , a hum mez , &c. pois nunca faltao 
pretextos, e ainda razões plauíiveis, para fe excufarem 
os factos, ainda os mais oblíquos, explicando-os cada 
intereífado ao fom de feu defejo. > l'-, ' - ; 

Em 

(O Vid. Park Cap, j8 ? pag. $29. infra. 



2$Z P R I N C í P I o s 

.; - Em conformidade a efte principio , quando , fe? 
gundo já aífima íe notou, o Navio he detido no por- 
to , ainda por boas razoes , e por força maior , a que 
fe nao pudeílé reíiltir , como v. g. porYalta de carga , 
por neceiíidade de reparo , por tempeílade , perigo evi- 
dente' de inimigo , ou por embargo- do Soberano , Go^ 
vernador 3 ou qualquer outro que exerce poder , fe;a 
ou nao ó embargo juíto , e neceflario , neftes e cm ou- 
tros acontecimentos análogos , o Segurador fica defear- 
regado da refponfabilidade em cafo de perda fubfequenr 
te ao referido dia , que havia fido defignado na Apolif 
ce , como a época da partida , ou como o principio 
dos rifeos , ou como o tempo em que o Navio fe 
achava no porto fem perigo, fegundo a qualidade dá 
garantia. . 

«-.' ^ Nem déve obítar, que o Segurado feja innecente 
na demora da fahida do Navio, e que antes a feu ; per 
zar , e' com perjuizo grave , foífreíle o detrimento oc- 
cafionado por ' femelhante fucceífo ; porque todas cilas 
razões fó convencem quê elle não fora, por feu facto, 
•á caufa da quebra da garantia ; porém, quanto ao èf- 
feito'-da. obrigação ,.,hc:indiíFeren te ao direito do Segu- 
rador' examinar os. motivos da. demora do Navio np 
-jx>rto , além- do dia perfixo na Apólice ; porque são fac- 
etos, que lhe são. abfolutamente eítranhos, e de nenhum 
*nodo imputáveis ; e por- tanto ," nao i pode fer coníhan- 
g*ido'\!a- Verificar da fua parte' o pagamento,,, da perda,, 
jejue elle fó prometteo nos precifos termos das condições 
•garantidas pelo Segurado : e como efte não pode fer obri- 
gado a mais dq que fe empenhou a verificar feria in- 
jufto que o. Segurador o foflè além das circumftancias,-, 
iaffiançadas ipelq mel mo Segurado. , aííim o exigindo a 
reciprocidade do contrato. > uj> jli a ... )>■/., ; 
n-,. r , Efta regra admitte a excepção obvia , quando o 
Segurado -prevenindo -a contingência futura dos ditos 
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obítaculos, ou força maior, que impediífea fahida do 
Navio , expreffamente efíipulaífc na Apólice , que con- 
tinuaria a fubíiíHr o Seguro , ainda no caio que o Na- 
vio por algum incidente não íahiíTe no dia períixo. 
:■ Alguns Segurados muito judiciofamente tomão efi; 
ta precaução , declarando nas Apólices, que garantem 
a fahida em dia certo , ou antes de hum certo dia , li- 
vre de captura , e de todas as reítricçoes , embargos ^ 
detenções de Rei, Príncipes , ou outras peííbas de qual- 
quer Nação j e qualidade que forem. j 

Ainda que a demora dos Navios muitas vezes re* 
fulte da negligencia , ou ainda da malicia do Capitão i 
e marinheiros , com tudo, neííe mefmo caio. os SegUr 
radores também são defobrigados , não fahindo o Na- 
vio no dia garantido. (1) 

Se. a garantia hc de fahir depois de hum dia es- 
pecifico , v. g. -que o Navio fahirá depois de 15 de 
Março, feelle fahe antes, a Apólice he igualmente in- 
vigorofa , e nulla , como no primeiro cafo , pois fe ve- 
rifica o haver-íe apartado dos precifos termos , e pon- 
tual execução da mefma garantia. 

Se a viagem lie começada em boa fé , eítando o 
Navio carregado , e prompto com os deípachos necefr 
faríos para feguir a viagem fegurada , acontecendo pôr* 
fe algum embargo á fahida, depois de levantar-fe a an- 
cora, e fazer-fe o Navio á vela; como. em tal cafo fé 
coníidera principiada a viagem , os Seguradores eítaõ 
obrigados aos accidentes que fobrevierem , hum mo- 
imento que feja depois ,,• porque o Segurado tem moff 
. tra~ . 



( 1 ) O Sabio Jurifconfuho Italiano Roccus cita nefta par- 
te a obferyaçáo do noíTò Jurifconfuho Portuguez Santerna , 
que exclama contra os Mcftres dos Navios , e Marinheiros', 
que não fahindo para viagem em tempo , causáo irreparável 
perjuizo aos -Proprietários , guando dtíinmtur in potfu 4 m«/í- 
trçulis & dulçedine v/n/. 
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trado cumprida da fua parte a garantia; e os rifcos j e 
infortúnios poílcriores ao principio da viagem já per- 
tencem aos Seguradores pelas clauíiiias da Apólice. 

•Quando fe faz a garantia" de fahir o Navio em 
hum dia determinado , 01/ antes delle , fe na verdade 
no tempo deíignado partio do porto da carga com fuá 
completa carregação, provisões, e defpachos , fe in- 
do a algum outro porto no mefmo continente , cu Ilha ; 
tão fomente com o deíígnio de procurar Comboy , ten- 
do emviíla proceder, por eíle modo, -mais feguramen^ 
te ao feu deílino , fendo o porto do Comboy o lugar 
commum do ajuntamento , c ponto de reunião , ou reri- 
dezvous dos Navios, que pértendcm protecção, como 
lie a Bahia de Bluefields na Jamaica , Spthead , ou 
Dwns em Inglaterra fe alias eííe Comboy he certo , e 
le acha alli prompto por ordem do Governo ,- ou de 
peífoa competentemente authorizada ; em tal cafo , ain- 
da que no mefmo porto do Comboy fe puzeíle depois 
embargo pára não fahirem os Navios , fempre o Se- 
gurador ficaria refponfavel por qualquer damno; viílô 
verificar-fe , que o Segurado havia cumprido da fuà 
$)arte a garantia do tempo , tendo effeftivamente fahi- 
do o Navio no dia defignado na Apólice. Nem fe po- 
de confiderar haver-fe commettido o que fe diz devia- 
xao , ou mudança de derrota , por ter-fe ido alli pro- 
curar Comboy; pois fendo eíle certo, exiílente, e do 
intereífe do próprio Segurador , deve-fe julgar , que em 
fe tocar afemelhante porto para aquelíe fim, foraefeoi- 
Ihido o -mais feguro , e direito caminho de chegar-fe a 
falvamento ao lugar do deílino. 

O que muito mais procede , fe o ufo das viagens 
"do porto da carga authorizada o puder o mefmo Na- 
vio tocar "a alguns outros portos , com tanto que ò 
Capitão delle comece a viagem em boa fé , fem ter a 
eíTe tempo receio de. embargo , ou de qualquer outra 

i .ref-, 
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reftricçao , e. demora , c fempre com o defígniò de íè-> 
guir, fem interrupção , a viagem na ília direita ;denxK 
ta ao porto do deílino. E como em tal caíò a.ga-^ 
rantia .verfa fobreofacto antecedente .ao embargo 1 , vem 
ella a verificar-fe, logo que fe principiou a viagem J 
fahindo o Navio do porto da carga , promptò com. os 
devidos, defpachos ; e por iíTo os damnos precedidos 
do embargo , ou de outro accidente , fobrevindo con- 
tra a intenção e expevítação do. Segurado , são juíla- 
mente a cargo do Segurador. 

Iíto porém não teria lugar , fe o Navio foííe con- 
auzido a outro porto "pará algum differente intereíle, 
ou negocio ; ou fe tiveíTe fahido no deíignio de cfpe- 
rar hum Combòy 1 , que ainda não foífe chegado , ou 
não cítiveíTe prompto , ou ao menos annunciado pelo 
Governo, ecóm tudo ahi fedemofaííe por, muito tem- 
po a eíperallo*; pois he evidente que neíles cafos òs 
rifeos do Segurador pòdião. entretanto crefeer ; e aquela 
Ia demora , e interrupção da viagem degenerar em feu. 
perjuizo , contra a evidente intenção , e,vontade que íh 
ijha ao tempo da aíCgnatura da Apólice. t - nh 

.Alguns excitão queftao , fe em hum porto tal co- 
mo o de Londres .reputa-íè principiar a viagem logo 
que. o Navio levanta ancora no ThamiíTe , e~fe faz á 
vela , eftando completamente carregado , e com todos 
os defpachos devidos ; ou fe he^ neceífario que o mef- 
mo Navio tenha' chegado a Gravefend , e dahi fahi- 
do para a viagem deílinada , viílo que, eíle lugar he 
coníiderado como o limite do "porto de Londres. * Ella 
queílao he. connexa com. a garantia do tempo ; porém 
ainda fe acha indecifi nos Tribunaes de Inglaterra. (1) 

Do expoíto he claro, que a garantia do tempo he 
muito perigofa aòs Segurados- ;póis ainda não proce- 

Tom. T. - >; ' v - 06 ' " v .,deu-' 

i < » . ■ ' ■ • '1 '■ 

(1) p ark Cap." i3. pag. 339. .. Y .. * J r„\ 
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dendo de ília parte a quebra , ou preterição da garan- 
tia , que pode unicamente derivar-fe de facto alheio , 
ou de outro infortúnio , vem com tudo elles a perder 
todo o beneficio da fua Apólice. Pelo que , importa- 
lhes ter grande cautela a eíle rêfpeito , e prevenirem 
nas Apólices , com claufula expreífa , a contingência de 
que , não partindo o Navio no tempo garantido , fub- 
íiílirá com tudo o Seguro , mediante maior premio , 
conforme fe coníiderar importante a difrerença do dia, 
qu mez. ;••.*!,».. ,: 

CAPITULO XVI. 

Da Garantia de Comhoy* 

A Segunda efpecie de garantia ; que frequentemente 
occorre nos Seguros, he a de faliir o Navio em 
Comboy. ( i) Eíba garantia foi introduzida a beneficio 
dos Seguradores em tempo de guerra , para fe porem 
a abrigo do extraordinário rifco de prezas do inimigo 
da Nação , a que pertence /a -propriedade fegurada» Ef- 
te rifco vem a fer incomparavelmente maior que qual- 
quer outro periga marítimo ; tanto mais , que muitas 
vezes, o Capitão do Navio , quando navega fem Com- 
boy , no continuo receio de encontrar o inimigo , fe 
aparta dos rumos ordinários y e eíla prudência timora- 
ta frequentemente q expõe a caliir no perigo que per- 
tendia/ evitar. (2) 

Conílderando-fe a importância do Comboy aos in- 
tereífes do Segurador , he clara a juíliça com que fc 

jd- 

(1) Wesket verb. Convqy. Park Cap. 18. pag. $}8. efeg. 
Millar pag. 477. e feg. Pqft fithwaks Diã, verb. Convqy. Eme- 
ligon Cap. 6. Sec. 4. Cap. 12. Sec. 18. 
* (2) Cumplus in metuendo mali fit , qudm wipfo tilo qUQdtfa 
mttwr. Cie. £p, famil. LiU 2, Cap. 4. . 



de Direito Mercantil. P. II. ^idy 

julga inválida a Apólice , e ,fe defonera o mefmo Se- 
gurador de refponder por qualquer perda , quando , 
no cafo da garantia do Comboy na Apólice , o Segu- 
rado não moílra cumprida huma condição tão íubílan- 
cial. A falta de Comboy faz crefcer exceííívamcnte os 
rifcos da navegação, principalmente em tempo de guer- 
ra ; e podem cites chegar a tal ponto, que os Segura* 
•dores ou exigirião muito alto. premio pelo perigo de 
preza j ou totalmente recufariao o Seguro. Confequen- 
temente -todas as Nações marítimas tem uniformemen- 
te adoptado, a doutrina , que a garantia do Comboy de- 
ve fer eftreita , e literalmente cumprida , íòb pena de 
jiuílidade dò Seguro , ainda que eíta não feja expreíla- 
mente declarada na Apólice , tal fendo o obje&o, e 
prefumida intenção das partes. .( I ) * ., i j 
-r Toda a. queílao pois fe -reduz a .faber o que fe en- 
tende por Comboy , c até que ponto fe extende a ga- 
rantia de Comboy , quanto aos eíFeitos. do contrato do 
Seguro. . 

í'í, ...O Comboy fe coníldera hum rigorofo , e muito 
importante ferviço público , /deílinado á' protecção dá 
Marinha mercante y-e por tanto não fe entende, fer hu- 
ma Náo , ou Embarcação de guerra , ou ainda qualquer 
força maior , cujo Commandantc Nacional , ou Eílran- 
geiro, por íèu arbítrio, impreviílo encontro, ou outra 
circumílancia íimplesmente cafual , toma debaixo da fua 
protecção hum , ou mais Navios , ou Embarcações mer- 
cantes , para os conduzir em toda", ou. em parte da via- 
gem até ao porto do deílino, ou lugar da fegurança ; 
nem a -garantia de Comboy lè julga .verificada , e fa- 
tisfeita pelo : Segurado nos termos da Apólice por hum 
Comboy deita -natureza; 'A . > } >p \ , 

Para eíte effeito fó fe. reputa Comboy , verdadeira- 
t - •-• 'i : ■- . Oo ii i v . * men-. 
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mente tal, qualquer força Naval, que eílá debaixo dõ 
cominando de:peílba nomeada pelo Governo, ou feus 
Vice-gerentes,<ou pelo Almirante em chefe de alguma 
biquadra detonada , por Ordem , ou Edital público', 
para conduzir confiantemente , debaixo de ma guarda , 
direcção, e defeza Navios mercantes do porto da car- 
ga ao porto do deíKno ; , ou até o lugar perfixo pelo 
coítume , ou pela determinação particular de quem ti- 
ver authondade legitima', e .que* parecer fufficientey fe^ 
gundoas circumítancias,- e' exigências do-cafe.o - i 
: ° % aqueíía força compoíta^mais , ! ou de me- 
nos Navios, ,ou Embarcações de guerra," lie coufa in- 
diíferente á natureza do Comboy, e álúbfiílencia do 
•Seguro; com tanto que ella feja nomeada por autho- 
ndade competente porque fe deve fuppôry que o G&- 
verno,- e os que tem delle as Ordens , elnílrucções pa- 
ra os proje&os Navaes , e Militares , sad "os que" po- 
dem . fe*. bem. informados- dos. deíigniõs e forcas do 
inimigo , e que gráo também de forca feja fufficiente 
para repellir os leus • ataques, e dar' effecliv a protecção 
ao Commercio Nacional. 

- - Se o Governo concede Comboy efpecifico , iílo hc, 
huma força Naval, compoíla. de certo numero de va- 
fos , e iílo coníle por Edital , ou alguma outra manei- 
ra pública , e authentica ; fe. depois da aífignatura das 
Apólices não .fe verifica efle Comboy,' ou-fe dá hum 
de menor força , por qualquer motivo que feja ; ou fe 
; eílando prompta, a Efquadra total-, como. havia fido 
determinado , o Commandantè deílaca parte das Em- 
barcações delia , .parà proteger a força mercante , ou 
alguns: Navios da mefma , fegurados com a garantia 
do Comboy, he queflão , fe perdendo-fe: eíles , fendo 
-aprezados pelo inimigo , ou fóífrendò outro damno , fi- 
cão os Seguradores logo ifen tos da refponfabilidade , 
por nao~ terem acuieíles Navios -fKk> r efcoltados por to- 
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dá a força Naval primeiramente deftinada. Parece qire 
íim , attendida a razão , que os Seguradores fó fe obri- 
garão , na coníideração de hum Comboy efpecifico ,. e 
precifamente aquelle que fazia a^efperança da Praça,'e 
o apoio das elpeculações dos Negociantes , e que o 
Governo promettêra , e julgara neceífario , para dar hu- 
ína protecção' efficaz , e não illuforia á Marinha mer- 
cante. Por iíTo , em taes circumftancias , os Segurados 
■obrarão prudencialmente , Te fe precaverem em tempq 
com a reforma da Apólice, para fegurarcm os feus in- 
tereíTes. 

Quando porém o Governo promette Comboy in- 
definido , ifto he , fem eípecificar a fua força , as Apó- 
lices com a garantia de Comboy fubíiftem , qualquer 
que for o que o ' mefmo Governo , ou feus Vice-geren- 
tes , finalmente ordenarem ; pois todos os Seguros de- 
baixo daquella garantia fe entendem feitos com refe- 
rencia á futura determinação dos que tem direito de 
prover no cafo. 

Nas Apólices Inglezas ufa-fe de variedade de fra- 
-fes na cxprefsão; deita efpecie de garantia , como são : 
V/aranted r <ou garantido , com Comboy , fahir com 
, -Comboy , partir com Comboy , navegar com Comboy , 
- ajuftar-fe ao Comboy , Comboy para viagem , Comboy 
para 'toda a viagem^ com Comboy para a viagem até 
á chegada , e outras femelhanies. Mas, fegundo a ge- 
ral inteiligencia dos Negociantes , e Tribunaes , eílas 
frafes são perfeitamente íynonymas, iíto he, fignificão 
fubítancialmente , que o Comboy efcoltará os Navios 
até ao lugar do feu deftino. 

Mas fe na Apólice fe encontrar alguma outra clau- 
fula efcrita , que expreííamente modifique , ou reílrin- 
ja a generalidade deita interpretação, ella he a que de- 
„ve decidir do direito das partes. 

Por via de regra , a originaria intenção das partes 

nas 
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nas referidas claufulas he , que o Navio fegurado níg 
fo haja de fahir do mefmo lugar, e no mefmo tempo 
que o Comboy , mas também que por clle íeja prote- 
gido , durante toda a viagem até ao porto da defear- 
ga, continuando fera" já mais defvairar da fua compa- 
nhia , debaixo das ordens do refpeftivo Commandan- 
te , de quem haja recebido o roteiro , ou Regimento , 
ifto he , o Dire&orio da viagem , ou Carta de inítruc- 
çoes. Pelo que , a não fe. limitar precifamente a dura- 
rão do Comboy., ou. por declaração expreíla na Apó- 
lice , ou pelo coílume da Praça , ou por ordem públi- 
ca do Governo, anterior ao Seguro, qualquer Comboy 
parcial feria infufficiente ; e a garantia do Comboy vi- 
ria a fer ilíuíòria ; fendo impcíílvel de outro modo 
o fíxar-fe alinha, e altura da viagem, até onde feder 
•veílè ^ coníiderar preenchida femelhante condição.. A 
fuppôr-fe , e^admittir-fe o contrario , he evidente que 
fe authorizarião enormes fraudes ; pois o Navio poder 
ria fahir do porto com Comboy , continuar algumas 
horas , ou dias , e "depois navegar ícm elle em perjuizo 
' do Segurador. , ficando efte expoíto a maiores rifeos , 
que aliás pofitivamente excluiò , quando fe fujeitou ao 
Seguro , havendo cuberto os feus intereífes com a fai- 
va-guarda .de tal garantia. 

Pòde-fe fazer a garantia do Comboy com a clau- 
fula de que eíle principiará de hum, lugar determinado 
até outro também certo. Póde-fe igualmente declarar 
na Apólice , que o Comboy feja qualquer Navio de 
■guerra ? ou Efquadra Nacional , ou Eítrangeira , que o 
Navio fegurado haja de procurar no lugar da fahida , 
•ou carnalmente encontrar em qualquer parte da viagem , 
-ou porto a que arribe. Neíte cafo aquella garantia fe 
•ha por verificada .com o Comboy parcial ; pois a von- 
tade dás partes /e feu eipeciaí ajuíle ; he a que dá á 
Lei ao contrato. 

Def. 
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Deílés princípios fundamentaes fe deduzem ascon- 
fequencias feguintes» 

1. Se havendo opportunidade de Comboy nomea- 
do pelo Governo , depois de feitos os íignaes para fe 
ajuntarem os Navios mercantes , e fe fizerem á véla^ 
em lugar > e dia determinado „ o Navio fegurado com 
garantia de Comboy deixa de fahir por negligencia 
ou demora do Capitão, Equipagem, ou de outras pef- 
foas, a Apólice immediatamentc caduca, ainda que o 
Navio fe incorpore depois ao Comboy. 

^ 2. Mas lè o. Capitão , e Equipagem , fazendo-fe á 
véía, o Navio por obedecer aos íiiiaes, empregárão to- 
da a poíTivel diligencia por executarem as ;: ordens do 
Commandante de fe ajuntarem ao Comboy , e por ac- 
cidentes imprevillos de ventos , tempeílades , corrente* 
, zas , nevoeiro , ou outro cafo fatal , de força maior > e 
irrefíílivel , fe não pode confeguir a incorporação deíli* 
nada, e depois o Navio ímiítrou em alguma maneira % 
os Seguradores são refponfa^eis- 

3» Se o Navio fegurado com garantia de Comboy 
ou íè antecipou arbitrariamente a fahir fem elle , con- 
tra as ordens dos legitimos fuperiores , ou fe depois 
de partir com aíMencia , e direcção de Comboy , fe 
apartou delle deliberadamente, e feguio viagem á dif- 
erição de quem o conduz , a Apólice ficou logo fem 
effeito. 

4. Se porém partindo o Navio em Comboy no 
tempo y e lugar conveniente , no confiante deíignio de 
fe confervar debaixo da fua protecção , fepara-fe delle 
por algum tufão , tempeftade , ou outro accidente , e 
torça invencivel, o Segurador refponde pelos damnos; 
porque a claufula de fazer a viagem em Comboy , não 
íignifica o dever o Navio abfolutamente continuar nai 
companhia do mefmo , em todos os pontes da linha 
da fua- derrota a feja iífo 3 ou não dependente da von- 
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tade do Segurado, e do Capitão dò Navio, huma vez 
que levantou ancora em tempo e lugar opportunoi 
pois feria o cumulo da injuítiça, exceílo de crueldade, 
e accumular-fe defgraça íòbre defgraça , pertender-fe ,■ 
que depois de cumprir o Segurado da fua parte com 
a garantia promettida, principiando a viagem no defi- 
gnio de íe unir ao Comboy /fendo o Navio apartado 
delle por violência dos elementos , fofFreííe com tudo 
o infortúnio de fer privado daquella indemnidade, que 
alias tinha procurado com tanta precaução , e defvelo { 
ofFerecendo aos Seguradores adequado premio. He po- 
rém de notar , que neíle cafo " o Capitão do Navio , 
terminada que feja a,tempeítade , ou o accidente que 
fez perder ae viíta o Comboy, deve fazer todos os ra- 
cionáveis esforços por fe ajuntar a clle , e não deíiílir 
fenao com confelho dos feus OfKciaes , e depois de re- 
conhecida a inutilidade , ou o perigo de ulteriores di- 
ligencias , alias o Segurador fica defobrigado ( i-). 

5-. O mcfmo , r por identidade de razão , deve ter, 
lugar , quando a Éíquadra , ou qualquer força armada , 
que efcolta os Navios , cahe em outra de inimigos , e. 
he obrigada a empenhar-fe em combate. Se alguns ncf- 
ta occafião defvairao , para evitar o imminente perigo 
de preza , e depois foffrem algum íiniítro , a Apólice 
perfevera no primitivo eftádo. 

6. Se o Governo não coítuma dar Comboy a Na- 
vios para toda a viagem, mas íim de porto a porto, 
ou até certa altura , donde he livre aos mefmos Navios 
fepararem-fe , e lie conforme á pratica dos Commerci- 
ántes coníiderar-fe por fufficiente eíle Comboy , fenao 
houve outro extraordinário no mefmo porto para via- 
gem inteira , o Navio que fe aproveitar do Comboy 
ufual , reputa-fe haver cumprido a garantia de Comboy 

e 



(1) Emerig. Cap. 12. Sec. 18. pag. 445. 
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e os Seguradores , em caio "de ílniítro ,' acontecido de~ 
pois da feparaçao , não pode recufar a indemnidade 
com o pretexto de deviaçao , c iníiirKciencia de Com- 
boy y pois em tal cafo juítamènte fe prefume , que as 
partes contratarão, tendo em vifta o Comboy do co.f- 
tume ; e por confequencia , que nem o Segurado por 
dia prometter , nem o Segurador efperar outro Com- 
boy diverfo daquelle , que a geral prática tem regular- 
mente deílinado. 

7. Se a força armada , que deve dar Comboy aos 
Navios mercantes, coíluma ancorar, e eilacionar-fe em 
lugar differente do porto da fahida dos meímos , como 
a Bahia de Bulfields , na Ilha da Jamaica , Downs , e 
Spithead a. refpeito do Tamife , e portos adjacentes de 
Inglaterra \ fe o Navio fegurado com claufula de Com- 
boy íè fizeíTc á véla , partindo do porto da carga no 
deíignio de prócurar, e ajuntar-fe ao Comboy naquel- 
le outro porto do geral rendezrvous , ou ponto de reu- 
nião de todos que devem fahir efcoltados , julga-fe im- 
mediatamente começada a viagem a rifco dos Segura- 
dores ; e todo o accidentc que fobrevier , he a cargo 
deites , fegundo os ufos , e coílumes doCommercio , 
que em controveríias mercantis são de toda a força 9 
quando não fe oppõcm á razão, ou á Lei. 

Até que diítancia poífa o Navio apartar-fe do 
Comboy , fem fe perder a efficacia deita garantia , he 
queítão , c que fó fe.póde decidir pelo Regimento , ou 
Carta directorial , que os ■ Capitães" dos Navios tenhão 
recebido do Commandante do Comboy.- O fenfo corn- 
mum dieta , que todo o Navio efcoltado - deve navegar 
na maior vizinhança poíllvel da força armada , que o 
protege ; de forte , que já mais o perca de viíla , nem 
fe impoílibilite a divifar os íinaes que fe fizerem, ou 
fe dirEculte o receber aíliítencia em occaíião de pe- 
rigo. „ . ~- «_ - \~ 

Tom, L Pp . i A 
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■ A' garantia de Comboy ' pôde unir-fe na mefma 
Apólice a garantia de tempo. Como porém em alu- 
mas circumítancias a demora do Comboy faz perder a 
occafíao de fahida- no dia determinado , e muitas ve! 

fua ^hir rt f 3 d °, mefm ° C ° mbo ^ 0U da é P<*a ^ 
25 1 ? ' he n P rudenci a acautelar-fe na Apólice eíla 
dificuldade , eíhpulando o Segurado o ficar fubfiftcntc 
o Seguro , não obílante faltaÃe a qualquer das ditas 
garantias , ou a huma , e outra fimuhaneamente , feia 
qual for o motivo, ajuíhndo-fe com o Segurador L 
bre a quota * do premio, tanto para o cafo da perma- 
nência , como da diífolucão da garantia, pois varian- 

3* m0 , do P s nfcos > Ífo he que o premio fe 
augmente, ou diminua na meíma proporção. 

Em Inglaterra também fe ufa eftipular o retorno 
do premio , quando na Apólice ha a claufula : With 
Lomvoy-for the vqyage , and arrive , com Comboy 
para a viagem, e chegue. Neila efpccie de garantia o 
begurado inteiramente remove do Segurador o rífco de 
preza ; e por iíTo tem direito de requerer , e fczer-fe- 
Jhe o Seguro por- menor premio, no cafo de checar o 
JNavio a falvamento ao porto do deítino , ficando em 
confequencia o Segurador obrigado a retornar, ou aba- 
ter-íhe parte do premio correfpondente á taxa pro- 
porcional , pela qual fe tenha avaliado o perigo da 
guerra. ■ \ • . 

Ainda- que na Apólice não fe tenha eflipulado a 
garantia de Comboy , ( i ) com tudo , fe o Capitão do 
iNavio , racionavelmente temendo os rifcos de preza 
procura algum lugar , ou porto , onde haja Comboy' 
para leguir o feu deílino, debaixo de fua protecção do 
rnelmo e for por iíTo obrigado a pagar alguma cou- 
í», tal delpeza, como benéfica aos Seguradores , e In- 
} ' L •' ' te- 

* ( i ) Emerig. Cap. u. Scc. 4 f. §. 7. 
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terefiados no cafco , e carga do Navio , reputa-íè ava- 
ria grofTa , e deve fer por elles fatisfeita. proporcional- 
mente. 

O Capitão , que voluntariamente fe aparta do 
Comboy, deve fer punido, como infraftor das ordens 
do Governo , e hè refponfavel além diíto " aos Interef- 
fados por todas as perdas , e damnos. Alguns Capitães 
coftumão praticar efta fraude de colloio com os Pro- 
prietários do cafco , c carga , a fim de poderem ; che- 
gar mais depreífa ao lugar do deftino , e fazerem avan- 
tajofas vendas dos effeitos , livrando-fe da concurrencia 
dos outros , cícoltados pelo mefmo Comboy. Contra 
eíta induílria, contraria á fé pública , refere Emerigon 
( i ) huma ordem dada pelo Miniítro da Marinha de 
França aos Governadores Generaes ,. e Cómmandantes 
particulares das refpe&ivas Colónias , para prohibirem 
ue os Capitães^, que fe tiverem adiantado a chegada 
o ^Comboy , não pofsao vender as fuas carregações, 
fenao depois que a frota inteira houver entrado no por- 
to. Eíta providencia he racionavel ; falvo no calo de 
urgente neceífidade dos habitantes do mefmo. porto ; 
porém ofa&o, e caítigo do Capitão, não exime da ref- 
ponfabilidade aos Seguradores, fe fe tiverem naApo» 
lice encarregado da barataria do Patrão. / 



Pp ii u CA-. 



(i) Emerig. Cap. 12, Sec, 51. 
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CAPITULO XVII. 

Da . Garantia de Neutralidade. 

A X erceira efpecie.de garantia he a de neutralida- 
JL~\de, pela qual o Segurado affirma, que o Navio j 
e/íua 'carga he propriedade neutral. Ella fie muito ufa- 
<fa no tempo de guerra; e a formula nas Apólices íã- 
glezas lie ? Warranted neutral ship , and neutral pra- 
perty. Por eíta garantia , o Segurada remove do Segu- 
rador os rifcos a que efte ficaria expoíto, fe a matéria 
do Seguro foífe propriedade inimiga. Tal garantia , ou 
condição exp-eífa na Apólice, he muita differente 
das duas que fe. deixão explicadas :: feella não he cum- 
prida , o contrato não caduca meramente pela quebra 
da garantia y mas lie abfolutamente nullo"defde o feu 
principio , pela fraude que radicalmente viciou a Apó- 
lice era. confequencia do próprio fado do Segurado ; 
pois affirmanda íèr o Navio neutral , e confeguindo 
com iílo o Seguro , fc acha depois ter , por meio de 
Iiuma falíidade , pertehdido. indemnização da perda, á 
cjue elíe fó deo caúfa. ' . 

Não he aílím nas duas antecedentes eípecies de 
garantias j porque , quanto á do Comboy , ella pode 
nao fer cumprida fem culpa do Segurado ; pois que a 
verificação de tal condição depende de fachos de outros- 
homens , e com tudo elle foffre o perjuizo , perdendo- 
p. beneficio do feu contrato. Tarnbetn a garantia do tem- 
po pôde não fer fatisfeita, fem com tudo intervir fal- 
ta do Segurado y porque eíla he huma circumílancia , 
cuja execução depende de mil accidentes , como o tem- 
po , ventos contrários , reparos do Navio , falta de 
ca^gâ , negligencia , ou fraude do Capitão , e Equipa- 
gem, &c. Pçrém na garantia- da neutralidade o Se- 
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gurado ao tempo " do Seguro bem pôde , ou deve fa- 
ber fe o Navio , ou carga fegurada , he neutral ; e fe . 
elle aíTevera que o he , não o fendo , convence-fe de 
culpado de falíidade deliberada , e incorre em torpeza 
moral ; e por iíTo o contrato he a todos os refpeitos 
originariamente nullo. 

Do que fe deduz , que poílo não aconteceífe a per- 
da por caufa da declaração de íèr o Navio , e carga 
neutral , mas fim por tempeílade, ou outro accidente, 
com tudo , milita ainda mais forçpfamente a mefma 
razão, do que na quebra das outras efpecies de garan<- 
tias 3 quanto para o cfFeito de defobrigar os Segurado- 
res ; porque pela falfidade , e fraude não fe pode con- 
íiderar que houveífe , ou fubíiíliíTe o contrato. 

He porém de advertir , que para fe pertendèr cum- 
prida efta garantia, baila que o Navio feja neutral ao 
tempo em que começao os rifeos \ porque feria iniquo 
imputarem-fe ao Segurado as confequencias da guerra , 
que fe rompe durante a viagem , tendo alias feito o feu 
Seguro em boa fé, c não havendo o Segurador exigi- 
do delle antes da aílignatura da Apólice , que garan- 
tiífe também o continuar o Navio fempre neutral em 
todo o curfo da viagem fegurada. O feguinte cafo baf- 
tará para explicar a prefente regra. 

O Navio Hollandez Yonge líerman , e fua carga , 
foi feguro em Londres do Oriente a Rotterdao em 28 
de Novembro 1780, garantido Navio neutral , e pro- 
priedade neutral. Eíle Navio ; foi aprezado por Embar- 
cação de guerra- Ingleza no curfo da fua viagem a 25- 
de Dezembro daquelle anno , tempo , em que já havião 
começado as hoftilidades entre Inglaterra , e Hollanda , 
fuccéfíb acontecido a 20'domefmo mez. Os Segura- 
dores fendo demandados para' o pagamento do- Segu- 
ro , recufárão a indemnização , com o pretexto de não 
cumprimento da garantia da neutralidade. O Segurado 

pro- 
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provou , que o dito Navio , e carga era verdadeira- 
. mente propriedade Hollandeza aindf neutral To temvo 
em que o mefmo Navio fahíra do porto do S 
para o de Rotterdam. O Lord Mansficld que S 
dio a eíte Juízo , decidio contra os Seguradores ^n- 
4ando-íe em que pela garantia da neutralidade do mo- 

verdade 1' T « ° Se ^ do 4™ a 

verdade e fo affiançara o eftado do Navio e fua 

carregação , tal qual era realmente na época do contra" 
to e ao principio dos rifcos ; q Ue os Seguradores não 
tendo exi gl do delle garantia ulterior da «Int^SSo^ 
neutralidade por todo o coifada viagem, erão viítos 
tomar fobre íi todos os fucceífos , c rifcos futuros de 
rompimento de guerra , hoffilidades , embargos, &c. 
que fendo ainda neutral o Navio , quando fahíra do 
Oriente, iflp bailava para fe conílderar verificada a*a- 
- rantia e ferem os feguintes liazarcs maritimos por 
conta dos Seguradores j bem aííim coando garantindo- 
fe fer o Navio forte, e bem appareltado, acontece de- 
pois por fortuna de mar o .coníUtoir-fe innavegavel, 
ou ; fom-er outro damno,« e com tudo o Segurador per- 
manece relponfavel. r 

Como as <queítões dos Seguradores fobre o não 
cumprimento da garantia de neutralidade, coílumaoex- 
citar-fe depois do íiniílro da preza, e íubfequente con- 
demnaçao do Navio, e fua carga, declarando-fe fer de 
propriedade inimiga nos Almirantados , ou Confulados 
da Fotencia aprezadora , e muitas vezes taes conde- 
nações sao injuítas , ou pelas decisões arbitrarias dos 
Juizes , ou pelas ordens, e Regulamentos vexatórios dos 
reipeátivos- Governos , que mandão julgar como boas 
e legitimas prezas as que fc não podiao confiderar taes' 
pela Lei- das NaçÒes , ou .Direito das gentes , confif- 
cando-fc em confequencia Navios, e fuas carregações 
que alias sao verdadeiramente de propriedade neutral' 



e 
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e nao pertencendo eftas á claííe dos bens denominados 
de contrabando de guerra , he neceííario fixar a regra 
fobre o effeito das Sentenças dos ditos Almirantados , 
e Confulados , relativamente á defobriga , ou refponfa- 
bilidade dos Seguradores , nos cafos de haver nas Apó- 
lices a garantia de neutralidade. 

As regras cftabelecidas na pratica de julgar de In- 
glaterra 5 são as feguintes. ( 1 ) 

A fentença de condemnaçao de qualquer Tribunal, 
ou Almirantado eflrangeiro, que declara fer boa preza 
algum Navio , e fua carga , lie prova concludente, e 
authentica de ler huma , e outra coufa propriedade 
não neutral , para o eíFeito de defobrigar ao Segurador 
que tomaíTe o Seguro debaixo da garantia de neutrais* 
dade ,. quando a face da mefma Sentença apparece fem 
a menor ambiguidade , que eíle fora o fundamento da 
condemnaçao ; e ao mefmo tempo fe moílra , que no 
afto do exame do Navio pelos Aprezadores , ou em 
tempo idóneo da Reclamação judicial , não fe aprefen- 
tárão os documentos Iegaes , que , fegundo a Lei geral 
das Nações , são neceíTarios para fazer conítar fer tal 
Navio , e o nelle conteúdo , propriedade verdadeira- 
mente pertencente a fubdito de Potencia neutral , e ha- 
ver o mefmo Navio íido adquirido por Efcritura pú- 
blica^ anteriormente á época das hoítilidades entre as 
Nações beiligerantes. 

Confequentemente permanecem refponfavcis os mef- 
mos Seguradores , íè a Sentença he efeura, ou não con- 
tém o efpecifico fundamento de não fer o Navio , e fua 
carga propriedade neutral ; ou poíto o contenlia , he 
com tudo contradiéloria á prova dos autos , ou foi 
roferida cm conformidade a alguns Regulamentos da 
otencia aprezadora, que alias são arbitrários , oppro£ 

- fi- 
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íivos , e exorbitantes da Lei geral dás Nações ,-e erão 
ignorados por ambas as partes na época do contrato; 
neíle. cafo , não obítante a dita Sentença, coníídera-fe 
verificada a garantia da neutralidade , fe o Segurado 
produz documentos legítimos , donde moítre que os 
bens feguros eráo verdadeiramente propriedade neutral , 
e.que no curíb da viagem , ou á viíla do Aprezador, 
o Capitão do Navio íe comportara de modo, que não 
perdcííe a fua neutralidade , íegundo o Direito das gen- 
tes : fendo juílo , que provando o Segurado o cumpri- 
mento do que aííeverára na Apólice , preftem-lhe os Se- 
guradores a indemnidade promettida , fem embargo da 
condemnaçao do Navio , e carga ; que em tal cafo fe 
convence de notoriamente injuíta, e de mera força, cu- 
jo damno fó pode fer por conta dos mefmos Segura- 
dores , como huma confequencia do íiniílro da preza , 
que fobre íi havião tomado , o qual fempre os grava , 
feja jufta , ou injuíta , iílo he , feita ( i ) fegundo as 
Leis da guerra , ou contra as mefmas Leis por violên- 
cia , e. abufo de poder ; tanto mais , que por Direito 
commum, o facto dos Principes, e ajnjuíKça da Sen- 
tença dos feus Magiílrados , e Tribunaes fe coníiderão 
cafos fortuitos , ( 2 ) que devem por tanto fer a cargo 
dos Seguradores , pela generalidade das claufulas da 
Apólice. 

Acclarar-fe-hao eílas regras com os feguintes exem- 
plos. (3) Fez-fe em Londres o Seguro do Navio Tof- 
cano Thais , garantido neutral , e igualmente a fua 
carga ,'confignada a Londres , fendo os Proprietários 
reíidentes em Liorne. Sendo aprezado por hum Corfa- 
rio Hefpanhol , foi em Hefpanha condemnado como boa 

pre- • 



(1) Emerig. Cap. 12. Sec. 18. c 20. (2) L. 11. ff. de 
Eviftionibus. L. 2. §. 9. ff. Siqais cautionib. L. 52. §. 18. íF. 
j>ro Sqqío. (3) Park Cap. 18. pag. 363. 
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prefca \ com o fundamento de que o Navio recuíara o 
exame no mar , e reílítíra , fazendo fogo contra o 
Corfario. Os Seguradores com o pretexto da Sentença 
do Tribunal de Hefpanha , não quizerao pagar ao Se- 
gurado ; porém o Almirantado de Londres decidio con- 
tra elles , com o fundamento de que na dita Sentença 
nao fe julgara fer a propriedade não neutral ; que a re- 
íiítencia do Capitão em fe não deixar examinar , e re- 
fiílir com força ,. não legitimava por iíta fó a preza; 
porque femelhante reíiftencia he Jium íimples afto de 
força fuperior, real, ou prefumida do Capitão, a que 
fe pode refiftir, e vencer por outra, oppofta ; e todo o 
que vai examinar hum Navio no mar , ou o detém 
eoníidera-fe por Direito das gentes , fazello por fua cono- 
ta , e perigo : fe ahi acha alguma coufa de contraban- 
do de guerra , ou propriedade inimiga , he juíHhcada a. 
lua condu&a, aliás paga as cultas da detenção illegiti- 
ma , como he prática do Almirantado de Londres , 
quando a parte aggravada o requerer. A preza , e fub- 
iequente condemnação , que he feita por Ordenanças 
particulares de algumas Potencias belligerantcs , que nao. 
são conformes , ou não fazem parte da Lei das Na- 
ções, entra na generalidade dosrifcos da Apólice, que 
são a. cargo dos Seguradores. Todo aquelle que faz al- 
gum Seguro- de feus bens , he obrigado tão fomente a 
confultar as Leis do paiz , donde fahe , e para onde 
fe deíhna o Navio, a fim de fe regular em confequen- 
cia , e nao ás arbitrarias Ordenanças das outras Poten- 
cias , poíto fe achem em. guerra , por fe dever prefu- 
mir , que cilas fe conformão á Lei. geral das Nações 
lundada nos princípios eternos de juftiça, que dirigem 
a todo o Mundo, e que devem ligar os Soberanos que: 
deteltao a barbaridade, ainda nas difcordias politicai 
Fez-fe,o Seguro em Londres de hum Navio (1) (ra- 
iom. I. f|n Ó 



( 1 ) Park pag. $62, 
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rantido Bortuguez: fendo aprezado por • hum Corfario 
Francez, elevado" a França, foi àhi condemnado, com 
p pretexto de ter Jium fobre-carga Inglez a bordo. Os 
.Seguradores recufárão o ; pagamento : do' Seguro , viíla 
jel dita condernnaçao. O.Lord Mansfield decidio a fa- 
vor do Segurado, , com o fundamento ' de que a con- 
demnaçao do Navio era apoiada em huma Ordenança de 
França meramente arbitraria -, oppreíliva, e oppoíta á 
Lei das Nações; que. fe o Segurado a ignorava, a fuá 
boa fé o defendia ; fe o Segurador a fabia , devia in- 
dagar fe havia tal fobre-carga :a bordo , e não deílruir 
extemporaneamente o contrato válido , quando verdadei- 
ramente fe moíírava cumprida a garantia da neutralidade. 

; Navio Bainha de Bortugal foi feguro em Lou- 
dres , de Lisboa a Bombaim,, garantido Navio Bortu- 
guez i , fendo aprezado em Dezembro de 1782 pelos 
Francezes , debaixo, doxommando de Mr. de Suffrein , 
foi condemnado por boa preza em confequencia de hum 
Regulamento de França , relativo á navegação dos neu- 
traes , que declara de legitima .preza todo o Navio de 
çoníirucçao do inimigo, cuja efcritura de - venda á neu- 
tral nao tenha data anterior ás hoílilidades. Ora tal era 
o dito Navio, que havia fido conílruido em Bombaim, 
e navegava debaixo de Bandeira Ingleza , até 1781 , tem- 
po , em que tomou a Bandeira Portugueza. Os Segura- 
dores que difputárão o pagamento forão abfolvidos ' no 
Almirantado de Londres , com o fundamento de que 
juílamente fe havia no. Almirantado de França decidido , 
fegundo o Direito das gentes ; viíto que nas expoítas 
circumílancias , os Segurados nãotinhão provac^K^neu- 
tralidade do Navio , e por tanto o contrato era nulló 
pelo nao-ciimprimento da garantia da neutralidade. 

Fim do Tomo Primeiro. 
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PARTE III. 
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Da Execução do Contrato do Seguro. • 

■■ 

CAPITULO I. 

Das Obrigações , Direitos , e Acções do Segurado em > 
execução da Apólice. ~ • • 

Contecendo o íiniítro , ou diíTolvida ? a 
Apólice fem fraude , o Direito Mercan- 
til impõe ao Segurado algumas obriga- 
ções a favor dos Seguradores , aífím co- 
mo lhes da certos direitos, e acções abem 
de feus intereííes - y afim de que o Contra- 
to do Seguro , fendo válido na origem , lè execute em 
boa fé, e com iatisfação da juíliça de ambas as partes. 

A primeira obrigação do Segurado, depois do íi- 
niftro, he tratar da íàlvação do Navio, e íua carga, íè 
eílá em circuniílancias de fazello , denunciando , quan- 
to mais depreíía , o cafo aos Seguradores , a fim de po- 
derem eííes providenciar opoílivel recobramento , e boa 
arrecadação da propriedade íiniítrada. 

A fegunda obrigação he de fe munir dos documen- 
tos neccíTarios- á verificação da perda, e do intereflè de 
que pertende a indemnização, aprefentando aos Segu- 
radores os mefmos documentos em tempo idóneo. V' 
Aquella denúncia, eeíla aprefentaçáo de documen- 
tos he igualmente indifpenfavel no cafo do eítorno, 
Tom. II. A .;. v, - ou 
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oudiíToluçao cFApolicc f em fraude do Segurado , quan- 
do eíle pertende a reílituiçao , e retorno do premio ; fen- 
do affím jufto 3 para que os Seguradores fiquem certos 
de já eílarem livres da refponfàbilidade da refpe&iva 
Apólice , e poderem cm confequencia tomar as fuás me- 
didas nas operações ulteriores de outros feguros , de cu- 
jo beneficio feriuo privados, talvez n!k> os acceitando 
em occaíióes favoráveis, e efperançofas , na coníideraçao 
de eílarem gravados de grande nico , que tinhão razão 
de prefumir pendente. 

Os direitos , e acções do Segurado tendem a com- 
pellir os Seguradores á Prefação da Indemnidade , no 
caio do íiniftro total , ou parcial ; e ao Retomo do Pre- 
mio 3 no cafo da diífolução d^police fem fraude. 

Para procedermos com ordem, trataremos: i.° da 
Salvação ,:c fuás efpecies : 2. da Prejlaçao da Inde- 
mnidade: 3. do Abandono: 4. das provas neceíTarias 
á execução d'Apolice depois da perda: 5-.° do Retor- 
no do premio: 6.° das Acções competentes aos Segu- 
radores contra os Segurados , e da ordem judicial nas 
caufas de feguros. 

CAPITULO II. 

Da Sa ha cão. 

• O Ahaçao , em Direito Marítimo , íignifíca em geral 
O o acto , pelo qual o Navio , peíToas , e bens nelle trans- 
portados fe livrao e falvao da perda total de fogo , 
naufrágio , pirataria , preza , ou outro defaílre de for- 
tuna de mar, feja por esforços da própria Equipagem, 
feja pela concorrência, actividade, e perigo de quaes- 
quer, que trabalhaiTem no mefmo miniíterio. (1) 

Tam- 

(0 Allan Park Gap. 8. Beawes lex Mercatoria p. 146. Wes- 
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Também fe diz Salvação em fentido mais par- 
ticular o premio , ou recompenfa concedida aos que 
preftárao affiltencia , c ajuda para falvar-fe o Navio , e 
iiia carga , e peílbas ahi exiftentes , de qualquer género 
de perigo do mar. Os Inglezes chamao a elte premio 
Salvage, 

Sahacao genericamente tomada recebe diverfas 
denominações , iegundo o objecto , natureza do cafo , e 
meio , com que Te falva , c fe obtém , em todo , ou em 
parte, a propriedade íiniftrada : diz-íe por tanto Re- 
preza , Refgate , Recobr amento , Reclamação. 

Represa , ou Retomadia he o acto , pelo qual o 
Navio 3 tendo íido aprezado por Inimigos , ou Piratas , 
he íalvo da preza , ou pilhagem , por íèr retomado por 
algum outro Navio Nacional , ou de Potencia Alliada , 
ou Neutra, que fe apoderou. do mefmo Navio apreza^- 
do , feja por força effe&iva , feja por abandono , que á 
fua viíta delle fizeífe o Aprezador, por o coníiderar 
de maiores forças. Os Francezes chamao a eíle meio 
de falvaçao Recoujfe , e os Inglezes Recapture , de que 
já indicamos alguns principios na Parte I. deíles Ele? 
mentos Cap. 43. >•■.. 

Refgate he a falvac/ío do Navio aprezado obtida 
por compoíiçao feita com o Inimigo , ou pirata , a£ 
íim no mar, como no porto, onde tenha íido condiir- 
.zida a preza : e fe pode definir efta compoíiçao ; hum 
contrato de Direito, das Gentes,, pelo qual mediando 
certo preço , ou beneficio para o Aprezador, p^Capir 
tao do Navio aprezado , >oú outra Pcíiba intereííada 3 
confegue que elle relaxe , edimitta de fíos.p.rizioneiros 
com o mefmo Navio, e fua. carga, reintregando-fe tur 
do no feu antecedente eítadp. peio,d.ireitp./que íè.diz dè 
poftlhninio ,.como fe o Navio, nunca .eítiveíle ,em poder 
de Inimigos. c .J--h íu : t >ú\ intivist oc . n- '-. f í 

Recobr amento , pu Recuperação, ainda que feja hum 
A ii ^ ' ter- 
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termo japphcavel a todo o género de cobrança . e rein- 
tegração de poíTe de alguma coufa, com tudo na má* 
teria prefente deíigna efpecialmente o adio de falyaçao 
de Navio, no cafo de naufrágio, varaçao, e encalhei 
de forte que pela diligencia , cooperação, e esforços* 
dos que preílarao foccorro, fe chegaííe a pôr o mefmo 
Navio íóra de perigo, ou ao menos a faívar as vidas, 
c aproveitar-fe parte docafeo, e carga em eítado dc al- 
gum valor. Os Italianos chamao a eíle aclo Recupero; 
©s rrancezes Sau-vetage. < n • 

. , Reclamação- he toda a diligencia, ou acção indi- 
ciai, pela qual o Capitão do Navio naufragado, em- 
bargado, aprezado, reprezado,confifcado e condemna- 
do, ou os Intereflados no cafeo, e carga procuiao nos 
Conluiados ou Almirantados da Nação, ou Potencia , 
que fez o embargo, preza, repreza, confifea, e conde- 
innaçao, que fe levante o embargo, ou que fe rcítitua 
a preza, por fer feita contra o Direito das Gentes, òu 
que leja retornado o Navio, c fua carga aos Proprietá- 
rios, e IntereíTados, pagando-fe o competente premio 
da ialvaçao nos cafos da repreza, naufrágio, &c. 
^•a- gataremos de cada hum deites modos de faívaçaò 
diítmctamente. Principiemos pela Repreza, que heo 
mais frequente, e o primeiro modo dafalvaçao do Na- 
vio, depois do íiniílro da preza. 
. , P ° r . D f ei , t0 d , as Gentes , feja ,z guerra juíta ; ou in- 
julta,jcja declarada, ou defafto, oíimples afto daoc- 
cupaçao belhca, e- força fyíica, pêlo qual o Inimigo , 
ou Iirata fe açodera de algum Navio , fuppoílo não 
decida por íi fo da legitimidade dâ prezà, nem confli- 
tua irrevoeaveímente perdido o dominio do refpe&ivo 
Proprietário- do cafeo, é carga 1 ; com tudo, he o que 
baíta, para que o Reprezàdor- adquira, pela Repreza, 
Recaptura, ou Rctomadia, hum direito certo fobre 
a propriedade rèprezáda, Ou fara .aflenhiorear-fe-deUa 

' ab- 
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abfolutamente , como de coufa já pertencente ao Ini- 
migo , ou para exigir huma recompenfa proporcional 
ao trabalho, e perigo da repreza, a titulo de Safoa- 
fao. (1) j 

Qual porém feja eíTe tempo , além do qual o Re- 
prezador poíTa fazer feu o Navio, e carga reprezada, 
não fe acha aífenrado por uniforme Lei das Nações da 
Europa ; e os Efcritores , que tratarão do Direito da 
Guerra, variao de pareceres, e a fuaatithoridade, poítò 
que refpeitavel , he incompetente -.em negocio deita 'na^ 
tureza; e cada Potencia Marítima tem fobre ifío . ftía lé- 
gislàção particular, cm que frequentemente mais fecon- 
"lulta a força , e animoíidade Nacional , do que a jufti- 
ça , e a humanidade. 

"-* Já na I. Parte deftes Elementos Cap.41. e 43. in- 
dicámos o Direito de França, e Inglaterra ' à efte ref- 
peito. Pelas Ord. de Mar. de França Liv. 3. Tit. o. 
das Prezas Art. 8. fendo reprezádo algum Navio por 
Corfario Francez , tendo eftado 24 horas em mãos dò 
Inimigo , he havido por boá preza ; c fendo reprezadò 
antes das mefmas 24 horas , deve fer reffituido aos Pro- 
prietários do cafeo > e carga , pagando eítes hum terço 
do refpectivo valor, que fe cònfidera o premio da- faí- 
vaçao. ( 2 ) Sendo porém a repreza feita por Embar- 
cação de guerra da Coroa, qualquer que foíle o tempo, 
em que efíiveífe em poder dos Inimigos ,, hè reílituido 
o Navio , e o nelle contendo aos oiiginarios fenho- 
rios , pagando eítes razoada gratificação a benefício 
da Equipagem , conforme o arbítrio do Almirantado* 
AíTim foi determinado por huma Declaração Real,, que 

tranf- * 

CO Emerigon Cap. 12. Sec. 2$. (2) Vid. Velin Com. 
ao dito Artigo 8. 9. e 10. Vide as novas Determinações do 
Reinado de Luiz XVL na Encyçloped. method» m.drntftew, 
Cprjatre , c lugares pàralklos. 



Princípios 



tranfcreve Emerigon Cap. 12. Sec; 23 , e que he fun- 
dada em rigoroia juíliça ; porque femelhante rcpreza 
não fendo feita por efpeculaçao mercantil, difpendio , 
e riíco dos Armadores particulares , munidos de Com- 
mifsao pública, ou Cartas dç Marca , mas fim por 
forca de hum dever, e ferviço público, não pôde dar 
ao Soberano direito compatível com a Dignidade fu- 
prema de fe appropriar dos bens de feus fubditos , efpo- 
liados pelos inimigos do Eílado , tirando proveito da 
calamidade daquclles,. cujas peífoas / e fortunas hepbri? 
gado a proteger. 

Em Inglaterra pelo ultimo Acto de Preza do anno 
33 do actual Reinado de George III. Cap. 66. tratan- 
do-fe das reprezas de Navios , e fuas carregações , per- 
tencentes aos fubditos da Gram, Bretanha , e Irlanda, he 
determinado , que fejão reítituidos os mefmos Navios', 
e fuas carregações aos : originários Proprietários , qual- 
quer que folie o tempo que eítiveílò a preza em poder 
dos Inimigos, pagando-fe a oitava parte do refpecTiivo 
valor a titulo de falvaçao (Sa/vage ) , a benefício da 
Equipagem do Rcprezador , fendo a repreza feita por 
Embarcação de guerra da Coroa ; e a fexta parte , fen- 
do feita por Coriàrio da Nação.. Do que fe patentea , 
que o Governo Britânico admitte em todo o tempo , 
em matéria de preza , o direito de poftllminio , não con- 
íiderando já mais alterada ,a originaria propriedade por 
caufa da mefma preza, ficando os Proprietários unica- 
mente gravados com o encargo de fatisfazerem aos Re- 
prezadores aquelle premio , que o Eílatuto perfixa , e 
que he comparativamente, com o de França o mais 
equitativo, e módico; bem entendido, que eíle premio 
fe deduz precipuo , e independente das deípezas indif- 
penfaveis da Reclamação do Navio no Almirantado. 

A juíliça , e neceílidade de fe pagarem asdefpezas 
da falvaçao do Navio 3 e fua carga , e ainda de fe con- 

- ' ce- 
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ceder alguma gratificação excedente ao valor das mef- 
mas defpezas , he dc fi evidente , não fó no caio da re- 
preza , mas também em qualquer outro , em que íè li- 
vra o Navio da ruina total ; pois não pode haver cou- 
fa mais racionavel, do que o conceder- fc huma recom- 
penfa áquelle, que, por feu trabalho, c rifco da pró- 
pria vida recobrou a propriedade alheia , tirandoa do 
poder do inimigo , ou de perigo deiiibmersão 3 naufrá- 
gio, ou perda de igual confequencia. Por eira ca ufa to- 
dos os Eícados Marítimos, defde as antiquiílimas Leis 
de Rbodes , e depois as de Oleron , tem feito Regula- 
mentos para fixarem o preço da Salvação em alguns 
cafos, deixando-o em outros ao arbítrio do Juiz, con- 
forme as particulares circumítancias que devão moti- 
var hum premio. proporcional ao trabalho, e perigo. 

No noílb Reino adoptou-fe fubftancialmente neíla 
matéria a Legislação de Inglaterra , que já apontcámos, 
e que mais extenfamente fe pode ver no Alvará de 9 
de Maio de 1797, que veio ampliar, e corrigir o 
antigo Regimento das prezas. Vide Appendix a eíle 
Capitulo. 

He de notar , que na Legislação indicada , tanto em 
Inglaterra , como neíles Reinos de Portugal , fó fe con- 
fiderou o cafo darepreza de Navio, Nacional feita por 
Corfario , ou Embarcação de guerra da mefma Nação i 
mas omittio-fe o cafo , quando ella he feita por Corfa- 
rio , ou Embarcação dcguerra de Potencia Aíliada. He 
verdade que o Soberano dé cada Paiz não pôde ef- 
tender a fua Legislação além do feu território , nem pref- 
crevcr regras de conducta aos Eílados independentes. 
Com tudo por identidade de razão, ou ao menos por 
huma analogia bem racional , o mefmo direito he na-; 
tural e reciprocamente applicavef a refpeito das repre- 
zas feitas pelos Alliados , e Auxiliares , viílo fazerem 
caufa commum , e ferem por confequencia os refpec~t-i~ 
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vos direitos, c interefles de certo modo identificados-, 
fegundo aprofunda doutrina deWatcl, Author Capital 
em matéria de Direito das Gentes. Liv. 3. Cap 14 As 
Ord. de-JVfar. de França. Liv. 3, Tit. 9 . das Prezas , 
e lit. io. íe conformarão parcialmente aeíla doutrina, 
ibU>, Os Navios, eetfeitos de nofíbs Vajjallos , owAL 
» liados reftaurados do poder de piratas , e reclamados 
í» em hum anno,, e dia da declaração.., que dilfo fe íizef 
j> ao Aímirantado, ferão redimidos aos . Proprietários 
>» pagando efíes hum terço do valor do Navio, e mer- 
» cadofias , pelas ,defpezas da retomadía. 
- Pelo que he de efperar da Dignidade do Governo 
Britânico, e fua cítreita Alliança , e harmonia com a 
Coroa de Portugal , que faça reíHtuir aos Portuguezes 
os feus Navios , reprezados do poder dos Francezes por 
Embarcações Inglezas , e que fe achao reclamados no 
Aímirantado de Londres pelos Proprietários : tanto mais 
cjue o Aímirantado de. Lisboa, por hum fyíteraa de 
juíliça, e, pratica de julgar uniforme, tem manda- 
do entregar aos. Proprietários os. Navios Inglezes, re- 
prezados por Embarcações Pôrtuguczas , ainda fem ef- 
perar ■que, fe praticafíe a" reciprocidade que na fobredi- 
ta Legislação do Alvará de q de Maio de 1797. §.£. fe 
cítabelcceo " como regra, a refpeito das reprezas . dos Na- 
vios das .Potencias .Alliadas feitas; pelos . Navios Por- 
tuguezes. . , . , -> 

que/ fe . tem dito procede .. rigorofamente no ca- 
íb,de ! Tcpreza feita' ou porataque immediato, ou por 
incursão immi.nente da Embarcação, do Reprezador , que 
obriga ao Inimigo, ou Pirata a arrear ' bandeira , en- 
tregando-íc prizioneiro, oti^a ceder da preza , fugindo 
pelajpparencia , e prefença .de força, que confidera 
maior,, - e irreíiíljve]. Porém,, fe. o Navio aprezado foffe 
depois achado , e protegido por outra Embarcação em 
confequençja de eípontaneo abandono feito pelo. Aprc^ 
n f za- 
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zador cm razão de tempeílade , ou outro accidente , en- 
trando o mefmo Navio , por virtude de tal abandono , 
cm todos os fcus direitos , deve fer reílituido aos Pro- 

Í>rietarios ; e a Equipagem da Embarcação , que o tiver 
ivrc do perigo de preza , fó tem direito a huma ho- 
nejia recompenfa , fegundo o arbítrio do Juiz 3 confor- 
me as circumftancias do cafo , como he racionavel de- 
cisão do célebre Código do Confulado do Mar , que 
antigamente teve em toda a Europa grande autfroridade 
em negócios marítimos. (1) 

Se o Navio aprezado he reprezado pelo valor da 
própria Equipagem , que ( fem perfídia , ou offènfa do 
Direito da guerra) facode o jugo do Inimigo, ou íè 
efeapa do feu poder pela fugida , a mefma Equipagem 
não tem direito ao ordinário premio da falvação, por- 
que he do feu dever fazer todo o poflivel por reco- 
brar o Navio confiado á fua guarda ; tanto mais , que 
niílo não fó defende os intereífes dos Proprietários do 
cafeo , e carga , fenao também a fua liberdade , bens , 
e foldadas , que não vence fenão chegando o Navio a 
falvamento ao porto do deílino. (2) 

Sendo algum Navio abandonado pela própria Equi- 
pagem por juílo temor de imminente , e inevitável peri- 
go de cahir em mãos do Inimigo ( o que não he licito 
ao Capitão, fenao no cafo de extremidade, e de con- 
felho , e aííenfo dos principaes Officiaes , e Marinheiros) 
ç íè- comparecendo outro Navio , e achando aquelle em - 
abfoluto abandono , tomaíle delle poííe 5 ou obftalfe 3 
com a fua prefença , e protecção , á preza , antes que o 
Inimigo fe tiveífe apoderado do mefmo 5 a Equipagem 
de tal Navio , que fobreveio neftas circumftancias , fó tem 
direito a huma recompenfa fimples , é não >póde exigir 
o premio legal da falvação , porque não fe verifica nef- 
te cafo a repreza ; pois eíla fuppóe já ter fido aprezado 

Tom. II. B ' o_ 

CO Emcrig. Cap. u.Sec. 24, (1) • Emctig. Cap. i2,Sec. l%* 
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o Navio, que depois foi foccorrido , e protegido pela 
apparencia do outro , que afugentou o Inimigo, (i) 

CAPITULO III. 

Do Refgate; 

O Refgate he o fcgundo modo de falvação do Na- 
vio , acontecendo o íiniílro da pirataria, ou pre- 
za. Eile pode fer feito ou pelo Capitão do mefmo Na- 
vio , ou pelos Proprietários do caíco e carga , ou pelos 
Seguradores, antes ou depois das 24 horas, feja em 
mar alto , feja no lugar em que tiver íido conduzida a 
preza. (2) 

Se os Proprietários fe achao para darem as fuas or- 
dens a bordo , ou na vizinhança , e facilidade de ferem 
confultados , o Capitão não pode , fem participação , e 
authoridade dos mefmos, ingerir-fe a fazer o refgate; 
mas fe não efíão neílas circumítancias , a elle privativa- 
mente pertence (havendo primeiro confelho dos Offi- 
ciae& do Navio ) diligenciar , e concluir com o Apreza- 
dor ou Pirata , o refgate a melhores condições poíliveis * 
c fazendo-o , he viílo contratar cm qualidade de procu- 
rador dos refpe&ivos Donos , e Intereilados aufentes , 
fem que por eíte adio nada poífa adquirir para íi , mas 
tão fomente por conta daquelles que reprcfenta , é cujos 
direitos, e intereflès fe coníidcra terem fidó entregues á 
fua fidelidade, e guarda. 

Em confequcncia deite principio , e a fim de fe não 
dar anfa aos Capitães de Navios de prevaricarem no feu 
miniílerio, eniregando-fe ao Inimigo por cobardia, e 

na * 

(Os Emerigon Cap. 12. Scíí. z6. (2) Emerigon Cap. 12. 
Sec.zi. c fcg. Yalin ao Liv. \ t das Ord. Mar. Fr, Tit. 9. das 
Prczas h\u 18 , c Tir. dos fcg. Art. 66. c 67, cTic. da* 
Avarias Ata. 6. W«keu \, ,A#7\Jqil 



.de Direito Mercantil. P. III. m 



na cfperança de tratos paraelles lucrativos, mas em perjui- 
zo dos Proprietários , hejuílamentc determinado neíte Rei- 
no pelo Alvará de 9 de Maio de 1797. §. 8. quefejao 
nullas as doações feitas pelos Inimigos aos Capitaes- 
dos Nayios aprezàdos •, e que as Embarcações, e effei- 
tòs doados fejão reftituidos a feus donos : e efta difpo- 
íição lie conforme ás antigas Leis , e ufos Marítimos , 
de que faz menção o célebre Author de Guidon de la 
Mer Cap. ó. Art. 2. vid. Emerigon Cap. 12. .SeíT. 21. 
§. 4. - 

>i Se os Proprietários fe àchão a bordo, a elles pelo 
feu intereífe, e como Procuradores legaes, e prefumi- 
dos dos Seguradores , toca fazer o refgate : e igualmen- 
te, o podem, fazer , fendo o Navio conduzido a algum 
porto , onde elles eítejao , ou pofsão com preíleza man- 
dar as fuas ordens. He porém de advertir, que podem 
fazer o- refgate ou por fua conta, e rifco, ou pela dos 
Seguradores. m ■• 1 

No Art. 66: da Ord. de Marinha de França Tit. dof 
Seguros he eftabelecido , que , no cafo de preza , os 
Segurados poderão refgatar os feus eíFeitos fem efperar 
por ordem dos Seguradores , .felhes. não tem podido dar 
avifo; com. a - condição porém de lhes participar depois 
por efcrito da còmpoíiçao que tiverem feito. 

Valin commentando efta Ordenança , ob ferva , que 
fó he ncceílariondai:. avifo aos Seguradores , quando o 
Segurado • quer '.que o refgate feja feito por conta delr 
les ; mas fe o quer; fazer por conta própria, não tem 
obftaculo algum ; e em tal cafo a propriedade aprezada 
he reftabelecida no feu primeiro eílado pelo direito de 
pofiliminio , e o Navio continua, como antes, a nave- 
gar a rifco " dos- Seguradores , a quem o .refgate vem a 
ler abfolutamente,eílranho;; , 

Porém fe pertende que o refgate fe faça "por con- 
ta dos Seguradores^ he neceífario que, fem perda de 

B ii tem- 
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tempo, .affim lhes participe e neíte caio ellcs tcnfaef- 
çolha de acccitarcm ou não a compòíição a feu pro 
«roxo d proporção de feu interefles porem acceitando, 
rsao obrigados a determina rem-fe promptamente, fazen- 
do eíTa declaração incontinenti , e contribuírem imme- 
diatamente ao pagamento do refgate, correndo, os rif- 
.cos do retorno: alias devem pagar as íommas-por el~ 
les feguradas , fem poderem pertender coufa alguma dos 
efeitos refgatadós.- Tal lie a difpoíição dá dita. Òrd. 
Art. 67. Aquella refpoíla dos Seguradores deve fer, da- 
da fem a menor ambiguidade", e fem /demora y pois ca- 
da momento traz mudanças de noticias, que influem 
na perda , ou. ganho da . compofição , ; cuja a vantagem 
depende do azar. Se os Seguradores- querem ganhar- ^ 
he . neceífario porem-fe no riíco; dc perder. :«í 10 

!' He com tudo' de notar,- que os Seguradores podem 
deixar de refponder ao avifo que, o Segurado iíiesrfazr 
dô íiniítro da preza para providenciarem ao refgate,: ou 
ao feguro delle; pois, como já : fé diíTeV lie de ; féu ar- 
bítrio .acceitaljo ou recufallo , ; fégundo - entenderem 
convir-lhes ; não" havendo Lei / ou razão , 1 que - òsa obrii 
guc a tomar a feu cargo as confequencias de femelhan- 
tes compoíições a que talvez os exponhão. a maiores/vper- 
das. Porém não refpondendo em tempo idóneo , decahem 
de todo o direito do refgate;. e o Segurado pôde fazei- 
lo por conta própria £ falvo o feu direito para exigir 
dos meímos Seguradores a importância nfegura. 'Mas 
neífos circumflancias , aííim como , os Seguradores não 
podem pertender eoufa " alguma do Navio , e efFeitos 
refgatadòs, também o. Segurado não póde-forcallos.a 
contribuir a tal refgate, que lhes- fica fendo, eílranho. 
* , Se os Seguradores , fendo notificados da preza, to- 
mao fobre íi o fazer o refgate ,,'efte fica todo a feu pro- 
veito , e rifeb y e eíFéitoando-o , vem- a fer os Com- 
pradores, e. Proprietários da, coufa fegurada^ á propor- 
ão 
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çao do feu intereíTe, iíto lie,, da importância v de que 
haviao tomado o feguro na;mefma coufa: devem po- 
rém acceitaro abandono dos Seguradores , e pagar-lhes 
a íomma fegura, correndo os -rifcos do retorno , ; não já 
como Seguradores , mas como novos Proprietários ,' fub* 
rogados de pleno* direito em -lugar dos antecedentes do- 
nos dò. Navio 3 e carga íèguradaJE quando érh talca r 
ib oífereção depois a.eítes o reítituir-lhes "a Tua .proprie- 
dade,' para fe-diípenfarem de fatisfazer o preço doref- 
gate, e a importância , que: fazia o obje&o do feguro y 
não podem xonftrangellos.-a» ilTo: ' > :>3j-i >.>.,> > -<.:rt- > 
c *•' O reígate no mar, fe faz de dous modos. O primei^ 
ro, e'o mais ordinário coníifte 'em ajuítar o Capitão 
-do- Navio com o Aprezadorj.ó>ídari3he , em preço ;da 
compoíiçáo ç hiima fomma - idetçrminkda , pela 1 * qíialro 
'mefmo - Capitão -lhe" fornece* Jiumàí IetraV.de cambio ,r pal 
gavèl i em. Taígum - dugàr ) a aprazimento, do. mefmo "Apre* 
zador , _ entregando-fe-lhe Reféns ; ) iíto" Jvey liuma , . ob 
mais péíToás • de cbnfidéração do-Navior., que.<firváo de 
pqnhor paraL ; cumprimento 1 do trato. O fegundo modo 
<oníifte em l 'darTe rab^ 

eífeitos , rque eítao a /bordo?' Emihum , ; e 'outro 'cafo he 
eííilo fubminiílrar o " A.prezador: ao Capitão : do . Navio 
refgatado hum Bilhete de rejgaie, cm que^vãb decla- 
radas as condições, com que foi feita a'Compoíiçãòy o 
qual ferve ôúfatvo .conduílo para não fer o mefmoNavio 
outra, vez ;aprezado" por Embarcação de. guerra ida; mèf- 
ma: Nação, .'até chegar: :ao porto'; j que fe lhe.deítinbu 
no dito Bilhete y com f tanto, que fe não defvaire . da li- 
nha da viagem- ' alli : pcrfixa , v e dos demais... termos do 
•ajufte : alias , violandò-fe: : as condições -dcT rçfgare > k 
íendo outra . vez tomado , hç Jiavi ààj por cbba ipreza. 3 

Deve-fe guardar a palavra dada ao Aprezador, íè- 
j a Inimigo^ reconhecido r põr " Direito " das" .Geiíteg" ~ feia 
iium 'Pirát-a;;'.^ l la^rão:'4o^.'Már ! : ;'úffíai% exige. a mv\L 
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labil idade da fé humana , e o intereíTe da Navegação. 
Pelo que. o Bilhete do reígate he legitimo. ,,.e,obriga*tOr 
rio em todos os feus termos. O procurar-fe depois com 
á poífiyel preítcza a, liberdade ^do Reféns 3 í,;e.indemni- 
zallo de toda .,a, perda y he/lium. dever lagrado ',! e im- 
•preterivel , viíto íèr. a beneficio .da ipeffoa jr*^ue teve /a 
generoíidade de facrificar-fe aos inimigos pela falvação 
•commum. Por tanto a letra de cambio , facada a fa- 
vor c do Aprezador , ou Pirata, deve fer paga- pontu- 
almente \L e^coiiii a> mefma" exacçao ' convém quej íê 
cumprao quaesquer outras condições. acordadas. E ain- 
da que ò Reféns faíeceíTey oiítiveífe a vilania de fiigir, 
fcmpre fubíiíririao as obrigações còntrahidas com o 
Aprezador , pois são independentes da exiítencià do meír 
mò Reféns ; què;liéa-equenda tão fomente em caução , c 
fegurançai do^eílipulaao Tendo ;certo em .Direito. $ . que 
<?. perda .do ipenhor >po.r ; caía fortuito . nãojljvjra, ao deve- 
dor da obrigação^ (1)' • '!•"■ > \.> ~prr<'j , •:<>. 
3i> O preço do reígate, e.maisVdefpezas da demora, 
e livramento do Refens reputao-fer avaria groíla,.:a que 
devem* contribuir. .tòdòs- os IntereíTados no, cafeo , é, car- 
ga pe pôr confeqtiendiarjos Seguradores ^ poxcuja conta 
tiver !fido feito o mcfaio -reígate. -He difpoíiçao! do Art. 
6. das Ord. deMai\ de França, Tit. da s Avarias: Vide 
Valiira:eítc Art. r; o't ioi v > ';..»■ .. .. ; L 1 r • 
úll ^Se o, reígate foi» feito, por /conta dos ; Seguradores, 
não' po'demv?eftesideixar, delTaiisfazerca Tua .parte refpc- 
&iva áquelle:, que,; pagou* o total graindà^ue pretextem 
o dever^fe regular; o,' reígate picomo savana. gròíTa , em 
conformidade aos Artigos 19. i:e. 20. das Ord.- de Mar., 
de França Ti t. dõ.frete>\ pois.ry.indo, a fer Co-proprietkr 
rios .dos^eífeitos xeígátíados , ; . proporcionalmente . á impoiv 
- r ? < -to'»: . v 1 A. uí fcpíib êiy* 5 eq & ?< . ií iv. 'Jl-í;vt«"tan- 

( 1 ) "Nec apetiiione debiti (crèditor ) fubmòyetúr^ v úifi inter 
contrabentes -píacuerit >utamijfíò pignorum líber tt debitorem. L. 6. 
Cod. de Pignorat. ah. 
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tancia" fegurada , participarão depois , " afliva ', e paílíva- 
mente, da avaria groíla , que fe houver. dc regular en- 
tre os Intereífados no calco, e carga,, fe o Navio ref- 
gatado chegai- felizmente ao porto do deftino. % 

O calculo para a liquidação , e diftribuição das de£ 
pezas occafionadas pelo refgate póde-fe fazer pelo me- 
thodo infinuado por Emerigon Cap. 12. Sec. 21. §.9. 

pag. 474. ' ! 

Havendo o Navio fido refgatado pelo feu Capitão , 
ou outra peílba, por conta de quem pertencer, pura, e 
fimplesmentc, ifto he, Tem a. condição de chegar, ou 
não a falvamcnto a. bom porto, perdendo-fe o mefmo 
Navio por tempeílade no mar, varação, roubo dos ef~ 
feitos em terra , ou por fer de novo aprezado , antes- 
de chegar ao feu deftino,.' he queftao, fe pode confíde- 
rar-fe desfeita a obrigação de pagaivfe. a letra de cam- 
bio , ou outro qualquer preço da compofiçao ; e de quem 
o Refgatador tenlia. direito de exigir o preço do refga- 
te, c a indemnização das defpezas do livramento do 
Reféns , que ficou em poder do inimigo; 

O Reféns não tem direito a alguma recompenlS , 
ou gratificação da parte dos Proprietários ; mas a razão , 
os fentimentos da humanidade,' a fé pública, a honra 
nacional de concerto bradão a feu favor, para ferpof- 
ro em liberdade , ' e indemnizado de toda a perda. Dei- 
xallo no cativeiro feria violar os direitos da guerra , e 
fer culpado de negra perfídia, -e-enorme ingratidão pa- 
ra com o Bemfeitor commum. Porém não he menos 
inconteftavel , que em todo ocafo ò Còrfario. tem di- 
reito de retello em cativeiro, até fer pago do preço, 
do reígate. 

He. certo que o Capitão do Navio / ou outra, pef- 
foa, que.fízeíTe o fobredito refgate, em qualidade de 
Píoppílo dos Proprietários do cafeo , e carga , : texfíXum- 
prido niíTó com. o içá. dever", na, intenção dè' utilizar a* 

' ; - . k " • ' -"to- " 
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todos os Intereííados \ e por tanto naquelle cafo não 
ficou, fujeito á .refponfabilidade alguma;, pois havendo 
procedido em boa fé , por força de feu officio', e por 
conta de quem pertenceífe, não feria juílo que foíle com- 
pellido a íòffrer damno em negocio; de que não podia 
tirar para fi proveito. Pelo que os ditos Proprietários-, 
e por confequencia.os Seguradores na parte dointerefTe 
que fegurárão , são obrigados cumulativa , e proporcio- 
nalmente á fatisfação do refgate, e mais defpezas feitas 
com o Reféns ■■ até, fer>poítb em liberdade, e fegurança 
no lugar do feu deftino , entrando cada hum em contri- 
buição por exaér.0 rateio , não podendo deixar de ratifi- 
car o ájufte do. refgate , e forFrer as fuas confequencias , 
ainda que o êxito não correfpondeífe ao deíigriio , ie- 
gundo he regra de Direito em. negócios dcíla natureza, 
feitos em circumftancias úteis, e a bem deaufentes, 
pois em contrario evento terião' lucrado. ( i ) • 

Eílá matéria não foffre. dificuldade em Inglaterra , 
como fe vê dos imiformes cafos julgados , que cita Wes- 
kett v. Ranfon : ella he coherente á franqueza , e : illimi- 
tados poderes ; que os Seguradores. Inglezes dão ao Se- 
gurado nas clauíulas ámpliffimas ., e exuberantes. d'Apo- 
lice >» no.cafò de perda, ou infortúnio ,. ferá licito aos 
99 Segurados , feus Correfpondentcs , Agentes > ,e Pr,o- 
99. curadores o requerer, trabalhar, c diligenciar pela, 
» defeza, falva-guarda , e recuperação dos ditos bens , 
99 mercadoria , e Navio ,. ou de alguma parte dellcs # 
» fem perjuizo a eíle feguro, a cujos encargos nós . os 
99 Seguradores contribuiremos cada hum , fegundo aef- 
99 timação, e quantidade da refpeéHva fomma fegu- 
99 rada. 

. He de advertir que as foldadas das gentes de mar, 

,.«,.-• pof- 

(i) ; Sujficit utilitér negotium gcftutn , licet diverfus fu exitus. 
ll »2. §. 2. ff. deNcg. geft. . . . evemutn non fptttàmus Idtbct 
utititer ejfe gejtum. L. xo. tn fin. ff. cod. 
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pofto que privilegiadas a muitos refpeitos, devem com 
tudo entrar em contribuição com os Proprietários , e 
Seguradores nas defpezas do refgate , viílo fer efte de 
commum utilidade a todos os Navegantes , e Interef- 
fados no feliz êxito da viagem do Navio aprezado ; 
tendo além difto os Marinheiros a particular avantagem 
de confervarem pelo refgate a fua liberdade , e o direi- 
to ao embolfo de feus falarios. Aííim lie expreífo nas 
Ord. Mar. de Fr. Liv. 3. Tit. 3. Art. 19, e 20. e Tit. 
4. Art. 20. que fe fundão nas antiquiífímas , e célebres 
LeisRhodias, que fevem ainda hoje adoptadas em to- 
das as Nações marítimas. Vide Valin Com. a eftes Art, 
e Emerigon Cap. 17. Sec. 11. 

CAPITULO IV. 

Do Recohr amento. 

O Recobra mento , ou recuperação , he o adio , ou 
meio de falvaçao do Navio , e fua carga , depois 
do naufrágio , varação , ou outro infortúnio de igual 
confequencia , como a innavegabilidade , que fe equipa- 
ra ao naufrágio. (1) 

O Capitão do Navio que naufragou , ou varou em 
terra , tem obrigação de fazer com a fua Equipagem os 
poíliveis esforços para falvar o Navio , recobrar , e pôr 
em boa arrecadação os eíf eitos nelle carregado?- Ifto 
porém não impede 3 que os próprios Segurados , fe ef- 
ti verem a bordo , ou em terra com facilidade de acudi- 
rem, concorrão preftes da fua parte para o mefrao cf- 
feito ; dando todavia logo avifo aos Seguradores para 
confultarem aos feus intereífes. As Ord. de Mar. de Fr. 
Tit. dos Seguros difpóem Art. 45.35 No cafo de naufra* 

Tom. II. C y> gio , 

(1) Emerigon Cap. 17. Sec. 7. BaldafleroniPatt. 5. Tit. 4. 
c P*rt. 6, Tir. 9. 
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yy gio , ou encalhe , o Segurado poderá trabalhar' no 
53 recobra mento dos effeitos naufragados , fem perjuizo 
yy do abandono , que poderá fazer em tempo , e lugar 3 
yy e do reembolfo das fuas defpezas , a refpeito das 
yy quaes ferá crido pela fua affirmaçãV até aconcorren- 
>y cia do valor dos effeitos recobrados. 

Todas as Apólices , em conformidade aos Regu- 
lamentos das refpeétivas Praças, concedem fubfíancial- 
mente os idênticos , enunciados poderes ao Segura- 
do. As Apólices de Inglaterra ainda são mais fran- 
cas a eíle refpeito , não tendo a reítricção da claufula 
final daquelle Art. 45. como já fe notou no Capitulo 
antecedente , e fe rnoítra do lugar ahi tranfcripto. A 
Apólice de Lisboa he concebida na feguinte generali- 
dade. >y No cafo de naufrágio , ou varação , damos ple- 
yy no poder ao Segurado ; e na falta delle , ou de Pro- 
yy curador feu , a qualquer peífoa para zelar e beneficiar 
yy os géneros fegurados, e os fazer tranfportar por nof» 
yy fa conta , e rifco ao porto do feu deítino ; e fendo 
yy neceííario , ou avantajofo , vendellos , e remetter-nos 
yy por noíía conta 3 e rifco o feu liquido produílo j e 
yy nos obrigamos a eílar pelas contas , que a eíle ref- 
yy peito nos forem dadas, fendo ellas juradas, e aílina- 
yy das pelo executor , qualquer que feja , deitas opera- 
yy çoes ; ou as contas nos venháo remettidas em direi- 
» tura , ou ao Segurado ; o qual neífe cafo nos deve- 
5? rá aprefentar os originaes, jurando fer os mefmos 
5.j que recebeo. ?> 

Eflas claufulas eílao na conformidade da Regula- 
ção da Caía dos Seguros Art. 23. yy O Segurado, ou 
yy outra qualquer peífoa ,. tem plena authoridade para 
>s- fazer o que julgar mais conveniente a beneficio dos 
>? etíeitos , íàlvando-os , e tranfportando-os ou ao porto 
?j deítinado, ou a outra parte, 011 vendendo-os no lugar 
yy do naufrágio , tudo a rifco dos Seguradores , a quem. 
>y ie dará conta, yy He. 

1 
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He porém de advertir, que nas Praças, em que fe 
admitte o abandono , as diligencias que o Segurado faz 
para o recobramento dos bens naufragados, não tolhem 
o direito de fazer o mcfmo abandono aos Seguradores , 
e demandar-lhes a indemnização immediata ; nem eítes 
podem recnfar o pagamento com o pretexto de podei' 
fer reparado o Navio , e recobrarem-fe os eíFeitos , que 
correrão o perigo do naufrágio , e varaçao ; pois , per- 
tencendo eftes- infortúnios á claíTe dos íiniftros maiores, 
quando houve rotura , e quebramento das partes eífen- 
ciaes do Navio , cos bens íoíFrêxão detereoraçao em mais 
da metade do feu valor , coníidera-fe finda a viagem fe- 
gurada, e purificada a» íhbítancial condição d 5 Apólice, 
-para o èffeito da integral foluçao do Seguro. 

E ainda que os Seguradores pretextem , quedas con- 
tas do recobramento dadas pelo Segurado não são fieis , 
eíla difcufsao não pôde impedir a acção do abandono , 
como Menta Emerigon Cap. 17. Sec. 7. '§. 3. e Cap. 
18. 

As defpezas do recobramento são privilegiadas , e 
fe deduzem precípuas do produóto dos eíFeitos falvos 
com preferencia a qualquer outra divida , a que elles ef- 
tejao fujeitos ; devendo, o Segurado a refpeito das mef- 
rnas fer crido 'pelo feu juramento ( falvo fempre o cafo 
de fraude evidentemente provada ) ; porque nas circum- 
ftancias de aperto, e perigo de .mina total do Navio, 
c fua carga , toda a diligencia não he fobeja ; e feria 
odiofo e bárbaro perder preciofos , e fugitivos momen- 
tos, do devido foccorro, retardando-fe as providencias 
com formalidades , ajuftes de mercenários , e outras eco- 
nomias, e precauções mefquinhas. 

Se as ditas defpezas excedem > o valor dos bens que 
fe falvárão , os Seguradores refpondem, por. ellas em 
virtude dos poderes d'Apolice ; excepto fe ahi expreffa- 
mente limitarão a fua refponfabilidade até á concurren- 

C ii cia 
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cia da importância fegurada ; porque nefie cafo fícao 
taes defpezas por conta dos Proprietários , que derão 
ordem para a íalvação \ e não tendo eíles com que pa- 
guem, são a cargo do Erário Nacional, viíioque a íal- 
vação dos Navios, e bens naufragados conflitue hu- 
ma parte muito importante do dever, e ferviço público • 
aflim fe acha determinado em França pela Declaração" 
Regia, de que faz menção Emerigon Cap. 17. Sec. 7. 

Todas as Nações Marítimas , ainda as mais anti- 
gas, de cuja Legislação nos reítao fragmentos, defde 
cs Gregos, e Romanos, até ás doprefente tempo tem 
lido defveladas em darem providencias para o foccorro 
dos Navios, que fe achao* em perigo de naufrágio, a 
fim de fe evitar afua ruina, fendo poílivel, ou ao me- 
nos falvarem-fe as vidas , e arrecadarem-fe os bens nau- 
fragados , prevenindo-fe os defcaminhos , furtos , e ex- 
ceffivas deípezas, com que em algumas occaíiões não 
lo fe tem abforvido todo o beneficio do recobramento 
ienão também aggravado mais a calamidade dos Pro- 
prietários, e Seguradores. As Leis.de Franca, Ingla- 
terra, e Ruííla são a efte refpeito as mais adequadas: 
indicaremos as fuas principaes determinações , quando 
tratarmos da Policia dos portos. 

No noífo Reino a Legislação fie dimjnuta neíla par- 
te, fuppoílo fempre fe praticaífem as ordinárias provi- 
dencias de Direito commum. Encontra-íe com tudo a 
notável determinação do Senhor Rei D. Jofé de gloriofa 
memoria , que faz honra não menos á Politica , que á Hu- 
manidade deite Monarca , no Alvará de 22. de Novembro 
de 1774. dando regras contra os defcaminhos dos Reaes 
Direitos nas Alfandegas , e introducção dos contraban- 
dos ; exceptua o caio dos bens naufragados , e ordena que 
fejao recolhidos , e bem acondicionados nas meímas 
Alfandegas. 

No preícnte anno de 1707. fe promulgou o Alva- 
rá 
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rã de 12. de Agoílo, cm que fe dão acertadas ; provi- 
• dencias a refpeito do íoc^orro dos Navios em citado 
de- aperto , c perigo de naufrágio. -Aqui fe determina 
■ r rio §. 17. que as defpezas do recobramento , afíim das 
comedcrias, como dos falarios da gente empregada nef- 
-te fervi ço, fejao pagas 'pelos Navios a que fe deo au- 
xilio. )j 
As foldadas das gentes do mar , como divida mui- 
to favorável 3 devem' íèr pagas com preferencia aos Se- 
guradores pelo frete.,- cproduclo dos bens naufraga- 
dos, e falvos , depois de fatisfeitas as defpezas derer 
cobramemo. Emerigon Cap. 17. Sec.< 10. 

.'.CAPITULOU. 

Da Reclamação. u 

REclamação he todo o acto de diligencia judicial , 
pelo qual o Capitão , Proprietários , Seguradores , 
e Intereífados do Navio embargado, aprezado , repreza- 
do , coníifcado , condemnado , naufragado , proteírao , e 
requerem o feu direito em devida forma , perante os Ma- 
•giítrados', eTribunaes competentes da Nação , em cujo 
poder fe acha o mefmo Navio , a fim de que fe levante 
o embargo nçlle poíto, ou feja reítituido , :e fua carga, 
com indemnização das cuítas , perdas , e damnos contra 
quem direito for , ofFerecendo-fe o Reclamador , fegun- 
do a exigência do cafo, a fatisfazer o preço da falva- 
çao , conforme as Leis do paiz , em que le fizer a Recla- 
mação. (1) 

Acontecendo quaesquer daquelles accidentes, de 
embargo , preza ^repreza , confifeo , condemnaçao , nau- 
frágio , o Capitão do Navio , logo que chegar a ter- 
ra, he obrigado, por dever de feu officio, a requerer 
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immediatamente ao Coníul da fua Nação , ou Magiftra- 
dos, e Tribunaes competentes do lugar, que lhe man- 
de eferever feu protefto de Reclamação j e quanto mais 
depreífa , ..dentro do tempo da preferipção eítabelecidrf 
pelas Leis do Paiz. A refpeitb da Reclamação de Na- 
vios nos ditos cafos, deve judicialmente fazer a fua Re- 
clamação no Almirantado da Nação a que pertence , e 
onde mais convier, e for eítilo, âprefentando os Do- 
cumentos neceífarios, e authenticos , a fim de -obter o 
•levantamento do embargo,, ,e; a reítituição do Navio, 
e carga a beneficio dos Intereílados , no J s cafos em que 
houver direito , e efperança de falvação, e recobra- 
mento. 

O Capitão que.naquellas , ou outras íimilhantes cir- 
cumftancias deixa de fazer eítas diligencias em tempo, 
e forma , ou que fe aufenta do lugar , onde fe acha o 
Navio , e fobrevierão taes accidentes , fem ter previamen- 
te deduzido em Juizo a Reclamação , e aprefentado os 
convenientes Documentos ,' que a juítifíquem , com Pro- 
curador authorizado a requerer, appeííar , e fazer os 
poíliveis esforços para obter-íè o feliz, êxito de hum tal 
negocio, ficaria refponfavel aos Proprietários, Segura- 
dores , e Intereííados pelas perdas e damnos. , como inr 
curfo em erro de officio ; pois a negligencia , inactivi- 
dade , e abandono em taes occaíioes são fraudulentas , e 
muito culpáveis. 

Incumbe também ao Capitão, ehe íium dever im- 
preterível ,- o dar logo avifo do cafo,' e do eílado do 
•Navio aos Proprietários do cafeo , e carga ; fazendo tam- 
bém , por maior cautela , affixar Edital na Praça da fa-, 
hida , ou na do deílino do mefmo Navio , para que 
os Seguradores , e Intereífados pofsão tomar as fuas pre- 
cauções com a maior promptidão , e menor defpezá pof- 
fivel. . j i \ . • i 

Os Seguradores igualmente eílando feientes do ef- 

.... , ,tá- ' 
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tádo do Navio , podem por íi , ou fcus Correfponden- 
tes, c Procuradores, tratar da Reclamação em virtude 
dos poderes d* Apólice j devendo , logo que tiverem a 
noticia do facto , participalla fem perda de tempo aos 
Seguradores para o eífeito de íe fazerem . cs devidos re- 
querimentos , com avifo , afliítencia , e acordo dos mef- 
mos Seguradores , fobre os meios os mais próprios á 
eonfecuçao do objecto, e communs intereíTes ; e a fim 
também de ferem cs mefmos Segurados emboifados, 
na parte do feu defeuberto de Seguro, na refpectiva 
devida proporção do valor de tudo que for reíhtuido, 
ou falvo. 

Os Segurados nos cafos aíiima referidos ( bem co- 
mo também no do refgate ) , eítando prefentes os Segu- 
radores , nada devem obrar fem a fua participação , e 
confentimento relativamente á Reclamação : eítando po- 
rém eíles aufentes , podem fazella por íi próprios , ain- 
da que a rifeo , e por conta dos mefmos Seguradores > 
procurando-lhes com a maior fidelidade o poííivel be- 
neficio , c avantagefn por todos os mais racionáveis 
meios , que eílivercm em feu poder , dando-lhes toda- 
via fem demora avifo de tudo que fe paífar. 

Pelas Ord. Mar. Fr. Liv. 3. Tít. 9. das Prezas 
Ait. c 10. a Reclamação no cafo de repreza deve-íè 
fazer dentro de hum anno e dia , pena de perderem os 
Proprietários , e Intereííados o direito que tiverem fo- 
bre o tempo , modo , e direito da Reclamação : deve o 
Recladnador haver confelho com os Advogados do Paiz 
em que ella for neccíTaria ; porque muitas vezes coítu- 
ma-fe julgar menos pela Lei das Nações, ou direito das 
Gentes , que pelos Eítatutos locaes , e ordens tempo- 
rárias do Governo» 

Os Documentos indifpenfaveis para a Reclamação 
devem fer authenticos , eoriginaes, evémafer: 1. Pro- 
curação legitima do Reclamador : 2.Efcritura, ou Acto 

de 



24 P K I N C I P I O S. 

de propriedade do Navio - , que nao íeja iimulada : 3; 
Carta partida , ou Efcritura de aíFretamento , íe o Na- 
vio nao foi navegado por conta do dono : 4. Conher 
cimento dos effeitos carregados. Vide Valin, ás Ord. 
Mar. Liv. 3. Tit. 9. das Prezas Art. 6. e 30. 

Se no procedo da Reclamação fe profere fentença 
contra o Reclamador , deve cite por íl , ou feu Procu- 
rador, appellar para o Tribunal competente, exhau- 
rindo todos os recurfos legaes , authorizados no Paiz. 
?5 Todo o Mundo (diz oLord Mansíield (1)) hepar- 
?> te nas fentenças do Almirantado. Em Londres cof- 
?> tumao-fe publicar taes fentenças por hum Monitorio , 
?> ou Edital no Exchange (Praça do Commercio) pa- 
?> ra poder cada Intereílado appellar em tempo : nos 
?j outros Paizes fe pratica o mefmo cm algum lugar 
?j público. 3.? 

A Reclamação não obfta ao immediato pagamento 
do Segurado , e ao abandono , que elle quizer fazer aos 
Seguradores do Navio , e effeitos reclamados , nos cafos 
em que tem lugar tal abandono, e que logo fe expli- 
carão em lugar próprio : faivo fe o Segurado de acordo 
com os mefmos Seguradores eleger antes fazer a dita 
Reclamação por fua conta , e rifeo , para participar el- 
le fó do beneficio, e avantagens da reítituição. 



(i) Park. Gap. 18. pag, 
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C A P I T U L O VI. 

Da Pr e/ia cão da Indemnidade. 

TEndo o Seguro íído feito em regra , e havendo per- 
feverado na fubíiftcncia primitiva, acontecendo ao 
Navio, ebens fcgurados algum defaftre por fortuna do 
mar , em confequcncia dos rifcos comprehendidos , na 
Apólice j o Proprietário , ou o Portador da mefma legi- 
timamente ^authorizado em qualidade de Correíponden- 
te , Procurador -j ou CefTionario do. verdadeiro Segurado , 
denunciando aos Seguradores o íiniítro , logo que del- 
le houve noticia , cirando munido dos documentos com- 
petentes na forma dos Art. 14. eij. da Regulação dai 
Cafa dos Seguros de Lisboa , tem direito -de cxiglr-lhes 
a-preftação da indemnidade prométtida ; e os Segurado-' 
res são obrigados á fatisfazer a real importância da per- 
da .dentro de trinta dias da participação do cafo , feri- 
do-lhes aprefentados , em tempo idóneo, os Documen- 
tos neceílarios a verificar a regularidade da tranfacção , 
legitimidade da Peííoa, e a exiftencia do iiniílro, fua 
qualidade , e quantidade , fegundo os termos , e pados 
honeftos d'Apolice : e fendo aífim cumprido , os Segu- 
radores são obrigados a comporem o perjuizo 011 com 
o pagamento da total importância fegurada , nos cafos 
dos íiniítros maiores , ou com a reparação do damno 
liquido, que devidamente fe moílrar, tendo fido par- 
cial a perda : bem entendido , que fendo a perda totaf, 
nos cafos , cm que affim fe coníidera em fenfo mercan- 
til , e fe moílrão no feguinte Capitulo , o Segurado re- 
cebendo o preço da indemnização, deve fazer aos Sé- 
guradores cefsão ; e abandono da coufa fegurada , propor- 
cionalmente ao intèreífe cuberto com o Seguro ; pois 
feria coufa monftruofa enibolfar-fe o Segurado : do valor 
Tom. II. D dá 
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da perda , e com tudo ficar-fe com o direito ao Navio , 
ou carga fegurada , que , depois dofínifrro, pudeífe fer 
de algum modo falva em todo , ou em parte. 

__Os Segurados não tem direito mais . do que ao pa- 
gamento da perda verdadeira , e não da exaggerada , ou 
ficaria , nos termos do Art. 21. da dita Regulação da 
Cafa : para o que íe deve attender ao valor das coufas 
ao principio dos ri fcos , p rei cindindo-íè dos lucros ima- 
ginários , ou proveitos efperados , e tal fie a regra ain- 
da; por Direito" commum. Betrimenti nonlucri,fitpr<e- 
fiatio\ . . damnum quoJ reverá inducitun.h. 1. Cod. 
"de Sen. pro eo. Emerig. Cap, 1. Sec. 4. 

Se os Seguradores , não tendo que oppõr ao Segu- 
rado , ou ao Portador da Apólice , fraude alguma reaf, 
òu prcfumptiva na. origem do contrato ou outra algu- 
ma excepção, que os. releve da refpo&fabilidade , recu- 
farem. pagar amigavelmente no termo da Lei, incorrem 
ém grave cçnfura, e defcred.ito público, como pefíbas 
Tem honra , que reíiílem ás próprias obrigações , e ten- 
dem com tal perfídia a alterar a confiança da Praça 
perturbando a boa ordem do Commercio Nacional. 

Os Seguradores não podem reíiftir ao devido paga- 
mento com o pretexto de que o Portador d'Apolice não 
he o próprio que originariamente requereo ó Seguro 
ou por cuja conta elle fe fez , fe alias o Seguro foi le- 
gitimo ao principio ^ e a coufa fegurada .íè expoz aos ri£ 
cos , e antes da. perda nada houve que alteraíTe o con- 
trato : e. iílo procede ainda que na Apólice não. venha a 
çíaufiila de pagar os Seguradores ao Segurado , ou a 
alguém por elle, fegundo fe lê em Apólices de algu- 
mas Praças* Porque grande parte dos Seguros faz-fe 
por commifsão y e pela agencia de Procuradores , e Pre- 
|>oftps dos Segurados, e contra eftes tem. os Segu- 
radores direito de requerer o premio do ajuíte; aílim. 
exigindo o bem do, Commercio. Além diílp não ha 
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repugnância de Direito , que o Proprietário do Navio , 
c bens íegurados , ou feus conílgnatarios , os vendao >" ce- 
dfio , e trafpaiTem , de modo legitimo , a quem bem en- 
tender ; ainda pendendo os rifcos , fem confultar para 
iílb aos Seguradores, com tanto que feja fem fraude 
do meímo , e fem íimulaçao do contrato na época dò 
Seguro. E naquelle cafo os compradores., ccíFíonarios , 
c alienatarios , reprefentao a pcílba dc que hou verão a 
propriedade ; de forte que , aprefentando qualquer pef- 
iba aos Seguradores a Apólice, e conhecimento dos 
cffeitos feguradós , com a Cefsão , Endoflb , ou Pertence 
mercantil deites, em forma, ou outro equivalente, c 
legal titulo de translação de dominio , tudo em exacta 
coherencia á Apólice , cftao habilitados para demanda- 
rem o devido pagamento em Juizo , e fora delle , feri- 
do as Apólices (quanto a efte erFeito) confíderadas ■ co- 
mo papeis negociáveis \ e os Portadores delias muni-, 
dos dos documentos do ínterefíe , e da perda , são ha- 
vidos como Procuradores em coufa própria , ou como. 
Portadores de letras de cambio pagáveis á ordem, (i) 

He de notar-fe , que em todo o cafo dc venda , 
e trafpaílo dos bens feguradós , deve fer cedida a Apó- 
lice a quem fe transferio o direito fobre os meímos 
bens , devendo eíles paílar com leu encargo , e benefi- 
cio : porque feria injuíto , e fraudulento, que, tendo o 
Segurado feito o trafpaffo pendendo os rifcòs , retiveíle 
com tudo a Apólice , e em cafo de perda demandaífe- a 
indemnidade aos Seguradores pelo perjuizo do que já 
não era feu ; vindo niífo a receber duas vezes o valor 
dos bens feguros , hum do Comprador , ou CeíTionario T 
e outro dos ditos Seguradores ; o que he inadmiííiveU 
e contrario á natureza do contrato. 

Deve-fe advertir, que os Seguradores, para não 
; D ii ' pa- 1 

(i) Emerig. Cap. 18. Sec. z. c Cap. 1 1. Sec. 3. §. 8, e Cap. 
10. Sec. 3. 
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pagarem a perda, podem oppôr aos Portadores d'Apo- 
licc precifamente as mefmas excepções, e.defezas, que 
refpehão ao Seguro inefmo, eque ferião legitimas con- 
tra f o originário Segurado dc quem os ditos Portadores 
são a imagem, entrando nos refpe&ivos direitos, e 
encargos. . 

Nao querendo os Seguradores fatisfazer a perda 
ao legitimo Portador d J Apolice , de maneira amigável , 
pode efte demandallos judicialmente : i.° pela Acção de 
avaria, fe a perda foi parcial, nao excedendo "a me- 
tade do valor dos bens fegurados: 2. pela Acção do 
abandono , onde cila he admittida no cafo dos finiílros 
maiores, em que a perda foi total , ou qnaíi total, pe- 
la qual fe desfaz o objeéto da viagem , e efpeculaçao 
do Segurado: 3.0 pela Acção de compromiffo arbitral 
de Louvados eícolhidos a aprazimento das Partes , como 
he eftilo da Praça de Lisboa-, conforme as Ord. Mar. 
de Fr. Tit. dos Seguros Art. 70. 

"Da acção de avaria dir-fe-ha no Tratado terceiro 
da prefente Obra, que, por fer dos mais implicados, 
e fobre matéria cm que os Seguradores coftumão exci- 
tar intermináveis , e mefquinhas dúvidas , faz neceífa- 
rio huma difcufsao mais prolixa. PaíTemos a examinar o 
direito do abandono , e feus effeitos , coníiderando tão 
fomente a fua applicação nos cafos dos Seguros pro- 
priamente ditos j porque , nos Seguros impróprios , 
feitos por modo de apoíla , e jogo de parar , fem in- 
tereíTc legitimo do Segurado, entendo que nao suo 
outra coufa mais do que tratos de Negociantes fraudu- 
lentos, ou ociofos, ecomo taes nullos defde a fua ori- 
gem : tanto mais que a. Regulação da Cafa dos Segu- 
ros de Lisboa os nao authoriza expreífa mente, antes 
as Leis do Reino virtualmente os reprováo debaixo da 
generalidade das Ord. Liv: 5". Tit. 82. que prefcreve 
todos os géneros de jogos de parar 3 fem excepção de 

hum 
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hum fó , condcmnando aos jogadores na perda do que 
Jiouverem ganhado. Pelo que, tendo-fcera viíla o que 
fe difle na Parte 2. Cap. 5. he efeufado acerefeentar 
palavra alguma para convencer , que de íèmelhantes fe- 
guros não refulta Acção civil ; e que a Juíliça não po- 
de preílar ajuda , e aífiílencia á parte que fe queixar do 
não cumprimento do contrato. 

CAPITULO VIL 

Do Abandono. 

NA Jurifprudencia Marítima a palavra 'Abandono 
tem differentes fentidos : ora íignifica o acto , pe- 
lo qual o Aprezador Commandante do Corfario , ou de 
qualquer Embarcação de guerra, feja pirata, feja pef* 
foa que tenha Carta de marca, ou commifsão de Po- 
tencia foberana , para correr contra os fubditos de ou- 
tra Potencia , abandona no mar a preza , de que fe ha- 
via já apoderado , deixando-a navegar livremente; ou 
por generoíidade, e voluntária deíiítencia do feu direi- 
to de oceupação bellica ; ou por não poder conduzilla 
com fegurança por falta de porto vizinho , 011 de equi- 
pagem difponivel , ou por lhe fer irnpoíftvel protegei- 
la á viíla de maiores forças contrarias. (1) 

Também fe diz Abandono o fafto da deferçao, e 
rebeldia das gentes do mar, pelo qual em occaííão de. 
perigo, de tempeílade, inimigo, naufrágio, ou outro 
accidente de igual confequencia , recusão fazer o ferviço ,' 
por defobediencia , cobardia , ou traição ; e defampa- 
rando o Navio , ou Embarcação , o deixão expoíto a 
imminente perigo , eoccaíionão a perda. Efte abandono 
enumera-fe entre os rifeos ■ marítimos 5 e he certamente 
m . hum ■ 

(1) Parfe. Cap. 9. Wesker. v. Abandonment. Emerigon 
Cap. 17. Sec. I. e (e%. Pothier n. ifi. e 15.^. BaMa^eron» 
Part. 6. Tit. 6. 7. 8. Savary Dice. de Cõm. v. Dclaijfemento 
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hum dos maiores , e mais defgraçados , e entra na ge- 
neralidade da Barataria do Patrão e equipagem , ou 
da Barataria do Meftre , e Marinheiros , fegundo a for- 
mula das Apólices Inglezas, de que tratámos na Part. 
i.-Cap. 44, onde diflèmos, que elle he hum dos peri- 
„ gos de mar , que não são a cargo dos Seguradores , fera 
cfpecial convenção d'Apolice. 

Eftas duas efpécies de abandono não são o objecto 
do prefente Capitulo: o abandono, que vamos a ex- 
por , tem huma accepçao , e inteíligencia particulariíH- 
ma j que he neceííario não confundir com os que aca- 
bamos de indicar. 

Entende-fe aqui por Abandono o principio da execu- 
ção do contrato do Seguro, iílohe, o aélo , pelo qual o 
Segurado acontecendo a perda total , ou excedendo ef- 
ta ametade do verdadeiro valor do Navio , e bens fe- 
gurados , fazendo certo o fíniítro ao Segurador , lhe ce- 
de o mefmo Navio, carga, e fretes, para o effeito de 
exigir delle a indemnização da importância d'ApoIice. 
O abandono pois neílc fentido não he mais do que huma 
cefsão , e trafpaíTo do dominio , que os Segurados fa- 
zem aos Seguradores , da propriedade de que fe eítipu- 
lou o Seguro, que puder fer íãlva,, recobrada ,. ou ref- 
tituida. Emerigon define o abandono, o acto, pelo qual 
o Segurado relaxa , cede , e trafpafla aos Seguradores 
os direitos , créditos , e acções da propriedade , ou inte- 
reífe ., que tem na coufa fegurada : he o preliminar indifpen- 
favel para poder o Segurado exigir a fua indemnização. 

Eíta matéria he huma das mais abílrufas , e intrin- 
cadas na Jurifprudencia dos Seguros , aífim pela falta 
de exacçao nos Regulamentos das Nações commercian- 
tes , como pela variedade de pareceres dos Efcritores ; 
o que tem dado lugar a buíras, e cavillações dos Se- 
guradores contra a boa fé do contrato , cm perjuizó do 
Segurado , e intolerável .detrimento do Commercio. 

Con- 
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Conforme o fentimento dos Authores antigos, e 
fegundo as Ordenanças de Marinha das principaes Pra- 
ças da Europa , fendo feguro feito em regra , he admit- 
tido como principio fundamental o terem os Segura- 
dos o direito de fazer, fe bem lhes parecer, aos Se- 
guradores o abandono dos bens que fegurárao , logo que 
moílrão verificados alguns dos que fe chamao finifiros 
maiores \ e feito o abandono, podem immed latamen- 
te conítrangellos a preítarem a indemnidade , ou effe- 
clivo pagamento da perda , e valor fcgurado. Mas em 
que cafos haja lugar, o exercício deíle direito ,' e quando 
os Seguradores tenhao obrigação de aceitar o dito aban- 
dono , ou cefsão da coufa fegurada , e fe eilà induz ri- 
gorofo trafpaíTo de dominio, e abiòluto tranfportedo 
direito da propriedade , a beneficio, ou damna dos Se- 
guradores , lie matéria de controvei fia , e difficuldades. 

Se n' Apólice fe incorporou a claufula de fe conce- 
der ao Segurado ' o direito do abandono > he inqueílio- 
navel, que, acontecendo o liniílro pelos cafos de que 
os Seguradores fe tenhao encarregado , tem lugar a cef- 
são , e tranfporte da coufa fegurada aos Seguradores , 
e a immediata exigência da indemnização , na forma , 
ç condições do contrato ; porém fe foi^mittida aquel- 
la claufula, he queílao , fe acontecendo os ditos fínif- 
tros y . he aberta immediatamente aos Seguradores a ac- 
caa do abandono , e quaes fejão os feus effeitos. 

Os Seguradores, no cafo de perda, esforçao-fe or- 
dinariamente em converter todas as demandas dos Se- 
gurados em acções de avaria ; e fem dúvida niílo mui- 
to interefsao, pois não tem dcfembolfo , em quanto não 
fe liquida o damnp, e ganhão o tempo em que fe pro- 
cede á liquidação * matéria eterna de minuciofas difpu- 
tas , ç onde muitas vezes a verdade he inaveriguavel j 
mas os intereíTes da juíliça , e a boa fé mercantil , de- 
vem prevalecer ás tergiversões dos Seguradores. Exami- 
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nemos pois as regras que fe deduzem da natureza do 
contrato , e que fe achão firmadas pelos Regulamentos 
de Marinha , e Areílos dos Tribunaes das Nações as 
mais illu minadas. 

As Ordenanças de Marinha de França Tit. dos 
Seguros , determinão o feguinte a reípeito do abandono. 

jj Art. 42. Quando o Segurado tiver avifo da perda 
í> do Navio, ou das mercadorias fegu radas; detenção 
9> de Príncipe , e de outros accidentes , que eítao a rif- 
í> co dos Seguradores , ferá obrigado a notificallos i%> 
>> continenti a ellcs , ou a quem tiver por elles aílina- 
j? do a Apólice , com o proteílo de fazer feu abando- 
» no em tempo , e lugar. - 

99 ^ Art. 4^. Poderá eom tudo o Segurado, em lugar 
5> do proteílo, fazer no mefmo tempo feu abandono, 
9j com intimação aos Seguradores de lhes pagar as 
99 fommas feguradas no tempo perfixo n' Apólice. 

j> Art. 44. Se o tempo do pagamento não he regulado 
» n' Apólice , o Segurador ferá obrigado a pagar o Se- 

guro , trcs mezes depois da notificação do abandono. 

jj Art. 45-. No cafo de naufrágio, cvaraçao, oSe- 
>j gurado ; poderá trabalhar 110 recobramento dos eíFei- 
?> tos naufragados, fem perjuizo aííim- do abandono , 
5j que poderá fazer em tempo, e lugar, como do cra- 
?> bolfo das fuás defpezas ; fobre o que ferá crido pe- 
?j la fua affirmaçao, até á concorrência do valor dos 
3? eífeitos recobrados. -ir: , •:, < ' > 

- » Art. 46. Não fe poderá fazer o abandono, fenão 
?> no cafo de preza , naufrágio , quebramento , varação 
>j em terra, detenção de Príncipe, ou perda inteira dos 
jj eifeitos fegurados ; e todos os outros damnos não fe- 
» rao reputados fenão avaria, que ferá repartida entre 
» os Seguradores , e os Segurados á proporção de feus 
» intereffes. 

' i> Ari. 47. Não fe poderá fazer o abandono de hu- 

?? ma 



de Direito Mercantil. F. III. 33 



99 ma parte , e reter a outra , nem alguma demanda de 
?) avaria , fe cila não excede hum por cento ' da cou- 
99 fa fegurada. 

99 Art. 48. Os abandonos , e todas as demandas em 
99 execução d'Apolice ferão feitos aos Seguradores em 
> v j íeis femanas, depois da noticia das perdas aconteci- 
>> das nas coitas da meiina Província , em que íè tivec 
99 feito o Seguro \ em tres mezes a refpeito das . que 
99 acontecerem em outra província do noíío Reino ; qua- 
99 tro mezes para as das coitas de Hollanda , Flandres $ 
99 Inglaterra ; humanno para Hefpanha , Portugal , Bar- 
99 baria , Ruília , Noruega ; dous annes para as das 
» coitas cPAmeríca , Brazil , Guiné , e outros Paizes re- 
99 motos: paflado eíte tempo, os Seguradores não fe» 
99 rao recebidos a demandar coufa alguma. 

>9 Art. 49. Em caíò de detenção de Príncipe, © 
99 abandono não poderá fer feito, íènão - depois de feia 
99 mezes , fe os eífeitos são embargados na Europa , 
?> ou Barbaria ; e depois de hum anno, fe hc em Paiz 
>9 mais alongado, contando-fe do dia da notificação d& 
99 detenção aos Seguradores ; e não correrá neíte cafo. 
99 a excepção de preferipção, determinada no Artigo 
99 antecedente contra os Segurados , fenão do dia em 
99 que elles puderem intentar as fuas acções. \ 

99 Art. yo. Porém fe as mercadorias embargadas são 
r> periveis , o abandono poderá fer feito depois de feis 
99 femanas, fe forem embargadas na Europa 1 , cu Bar-. 
99 baria; e. depois de tres mezes, fe he cm Paiz mais 
99 diítante, contando-fe do dia da notificação do cm- 
99 bargo aos Seguradores. 

99 Art. çi. Os Segurados ferão. obrigados, nos. ter-? 
99 mos perfixos nos dous Artigos. precedentes, a fazer 
99 todas as diligencias para alcançar o levantamento do* 
99 embargo dos eífeitos embargados } e podei áo .os Sfr? 
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34 



P R IWC l.p"l O S" 



99 guradorcs fazelío também por fi ,, fe bem lhes pare* 
99 cer. 

" drt. çi. Se o Navio foi embargado em virtude 
99 dasnoffas ordens > em hum dos portos donoíib Rei- 
99 no , antes ào principiada a viagem , os Segurados 
99 mo poderão, por caufa de tal embargo, fazer o 
«abandono dc feus eífeitos aos Seguradores. 
->**■ Art. 5*3. O Segurado ferá obrigado ,- quando faz 
99 o .feú. abandono, declarar todos os Seguros que tiver 
99 feito, c o dinheiro que tiver tomado a rife© fobre 
99 os eifcitos fegurados , pena de fer privado do eífeito 
99 dos fèguros. •■ 

99 jípt. -$y. Os aclõs juílificativos da carregação e 
99 da - perdá dos èrFeitos fegurados Terão- notificados aos 
99 Seguradores imantinenti depois do abandono ; fem 
?vo que não poderão demandar a cites -para o paga- 
99 mento das coufas íèguradas. , • • « 

99 Art. 58. -Se o Segurado não recebe noticia aígu- 
«»ma defeu Navio, elle poderá, depois de panado hum 
« anno;(contando-fe do dia da partida) nas viagens 
99 ordinárias , e depois de dous annos nas de longo cur* 
99 fo,, fazer o íèu abandono aos Seguradores, e deman- 
99 dár-lhes o pagamento, fem que fe}a neceífario apre- 
9 9 Tentar- íè algum certificado da perda» 

99 Art. 6.0. Depois de notificado o abandono, 'os 
99 eífeitos fegurados -pertencerá 6 ao Segurador, que não 
«' poderá,* com pretexto do retorno do Navio, iféntar- 
99 fe de pagar as íòmmas feguradas. Vid. Valim no 
99 Commentario a eíles Artigos. 

Efta Legislação he a mais regular em matéria de 
abandono; a ella são coherentes, nos pontos princi- 
paes , affim os antigos , como os modernos Regulamen- 
tos de Marinha das Nações Commerciantes ; poílo que 
entre as mefmas fe obfervem algumas variedades confide-^ 

- ra- 
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raveis , quanto ás circumftancias , medo , tempo , e ef> 
feitos do dito abandono. Na maior parte dc taes. Re- 
gulamentos o abandono he do arbítrio do Segurado . } 
nos calos em que elle tem lugar ; nas de Roterdão po- 
rém lie da obrigação do mcfmo , ea benefício dos Se- 
guradores. Os Regulamentos de Suécia não permitterrt 
o ; abandono, em quanto ha efperança de fer falvo, re- 
clamado , e reftituido , em todo , ou em parte , o Navio 
ou mercadorias , que foffrêrao finiílro. 

A Regulação da Cafa de Seguros de Lisboa pa- 
rece não admittir já mais o abandono, a. não haver fo- 
bre iílò expreíla convenção n'Apolicc, como fe vê da- 
genèralidadc do Cap. 23. ih 99 Os Seguradores não fe- 
99 rão obrigados ao abandono dos effeitos fegurados y 
99 falvo quando n'Apolice do Seguro íè fizer expreíTa 
99 menção deita claufula ; e o Segurado , ou outra qual- 
55 quer peííoa , tem plena authoridade para fazer o que 
99 julgar mais conveniente a beneficio dos effeitos , . fal- 
99 vando-os, e vendendo-os no lugar do naufrágio, tu- 
99 do a rifeo dos Seguradores , a quem fe dará conta. 

As fraudes dos Segurados nos Seguros de mera 
ãpofia , a que chamão deparo exprejfo , que faziãofem 
interefle algum , ou com diminuto interefle próprio- no 
■cafeo , e carga do Navio defignado í^Apolice, exagge- 
rando exceífivamente , e com fraudulento defignio o 
valor da coufa fegurada ; e bem aífim nos. feguros de 
-bens de contrabando , e outros de igual natureza , dc 
que depois era difícil, ou odiofo provar-fe o contra- 
rio , forão fem dúvida a caufa do rigor daquelle Capi- 
tulo, ou alias da interpretação confiante, que fe lhe dá 
na Praça ; fen* dúvida «a fim de fe obviar ao perjuizo dos 
Seguradores, que, pelo abandono , pouco, ou nada vir 
rião a confeguir, ainda, no cafo de fer feliz a reclama- 
ção , ou recobramento da propriedade abandonada de- 
pois da preza, naufrágio, embargo, &c. Ena v verdade 

E ii ' nef- 
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nèftes cafos o abandono feria huma formalidade abfurda. 
€omo fe poderia abandonar o que ou nunca havia exif- 
tido , ou era de propriedade alheia ? 
^ Em Inglaterra pofto não haja nefta parte Legisla- 
ção poíltiva , com tudo os princípios adoptados unifor- 
memente em feus Tribunaes são os mais íimples , cer- 
tos , e fecundos ; de forte que prefentemente a doutri- 
na do abandono fc acha eftabelecida com a maior ex- 
acçao , e firmeza , por muitas Decisões uniformes , como 
fepóde ver nos Areílos quecitão Allan Park no feu Tra- 
tado de Seguros Capitulo 9. e JohnWcsket verb. Aban» 
donmen. 

. Segundo aquellas Decisões, o Segurado pode áfua 
eleição , ou arbítrio fazer o abandono aos Seguradores , 
não fó quando a perda he verdadeiramente total, fem 
cfperança alguma de falvação, e recobramento , fenao 
também quando o objecto da fua efpeculaçao he de tal 
modo desfeito , que não vale a pena de profeguir-fe 
neUe ; como por exemplo : fe a viagem do deítino he 
abfolutamente perdida ; ou o Navio fe conftituio inna* 
vegavel pelo íiniftro fe o íiniítro occaíionou perda to- 
tal, ou excedente á metade do valor da coufa fegura- 
ia ; fe ainda que haja efperança de recobramento , ou 
refgate , ou effè£tivamente no cafo de preza , tenha ha- 
vido repreza, com tudo o preço , ou defpeza da falva- 
ção excede a metade do dito valor ; fe o Segurador 
não fe obriga a approvar , e fatisfazer quaesquer def- 
pezas que fe fizerem para o fim da mefma falvação , 
recobramento , e reclamação nos lugares onde for ne- 
ceílario , ainda no cafo de que eíla fe não obtenha , e 
fe inutilize todo o trabalho , e defembolfo. Neftes ca- 
los o Segurador pôde fer conítrangido a acceitar o aban- 
dono, e pagar a perda dentro de oito dias, fe o mef- 
mo abandono he definitivo , e feguido do effe&ivo pa- 
gamento da. importância fegurada : fenão concorrem 
* * - cf- 
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tilas duas circumftancias , o abandono confidera-fè pro- 
vi forio , e de íimples cautela , fem cefsao , ou renúncia 
da propriedade \ e íèndo falvos , ou reftituidos o Na- 
vio ,'e etfeitos, objecto do Seguro, o Segurador paga 
tão fomente asdefpezas dafalvação, e o Segurado reaf- 
fume o que era feu originariamente ., por hum. certo di- 
reito que fe diz de pojlliminio , como fe nunca fora per- 
dida, fegundo indicámos na Parte 1. .pag. 137."' 

Confequentemente, e ao contrario , não pode o Se- 
gurado fazer tal abandono , nem o Segurador fer obri- 
gado a recebello, fenem os efeitos fegurados forao da- 
mnificados além da metade do feu valor , • nem fe per- 
deo a viagem do Navio , ou o corpo do mefmo ; an- 
tes fazendo-fe em pouco tempo os competentes repa- 
ros, e pagando o Segurador a real importância da per- 
da , o Segurado vem a ter a indemnidade, que havia 
eítipulado n' Apólice. 

Eis-ahi em matéria de abandono a Legislação , e 
praxe de julgar de França , e de Inglaterra , iftohè, das 
duas as mais eminentes NaçÓes do Mundo Politico , e 
Mercantil. Depois de Luminares deita claíTe, he fuper- 
fluo recorrer aos Regulamentos- dos Eítados Maríti- 
mos de inferior ordem, que são como os Aftros fub- 
alternos no fyftema Planetário. Os que mais brillião na 
carreira do Commercio confpirão em conceder aos Se- 
gurados , no cafo dos finiftros maiores ( com as modi- 
íicações opportunas ) o direito do abandono , indepen- 
dente de expreíTa convenção n'Apolice ; reconhecendo 
que o exercício defte direito he ligado á eífencia , e boa 
fé do contrato , e contribue para a rapidez da circula- 
ção dos fundos expoílos aos perigos do mar, como fe 
pode ver nos Regulamentos de Marinha de Amíler- 
<3am, Hamburgo, Copenhague, Bilbao, Génova, Ve- 
neza. (1) 1 
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As' Companhias de Seguro de Lisboa defvairão 
deite' ufo, etem a fingularidade dc não admitrir o aban- 
dono cm cafo algum, oppòndo-fe ao fenfo commum 
das Nações as mais ilíuminadas, que alias a Lei de 
18. de Agofto de 1769. §. 9. manda feguir em maté- 
rias mercantis. Elles pretcxtao o aííima citado Cap. 23. 
da Regulação dá Cafa, que alias lie ambíguo , efufce- 
ptivel de interpretação mais franca , e análoga ás regras 
geraes do Direito Marítimo. r \ 

Em primeiro lugar o abandono de que ahi fe tra- 
ta , parece que não fe deve entender da céfsao , que o 
Segurado, recebendo a indemnização do Segurador , 
he obrigado a fazer ao mefmo , da propriedade íiniítra- 
da ; mas fim defta particular efpecic de rifco que fobre- 
vem no mar, e confiíte na déferção do ferviço que os 
OfEciaes , e Tripulação fazem do Navio , e fua carga 
na occafião do perigo , por traição , covardia , ou re- 
beldia , fegundo aífima fe indicou , e acha-fc exemplifi- 
cado na Parte 1. Cap. 44. pag. iyo. Eíla interpreta- 
ção he apoiada pelo formulário das Apólices de Lis- 
boa , onde a palavra abandono encontra-fe no mcfmo 
contexto, e immediatamente depois da enumeração, e 
ferie dos rifeos marítimos^ a que os Seguradores fcfu- 
jeitao j accréfcentando-fe porém a claufula exceptiva fal- 
vo a rebeldia do Patrão , e ..abandono-, dos bens fegura^ 
dos\ excepção eíla que os Seguradores tem direito de 
fazer, pOrque femelhante qualidade de rifco não entra na 
generalidade dos que acontecem^por mera fortuna de 
ínar; íim pertence á malfeitoria do Capitão, e Equi- 
pagem , cujo damno , fegundo 'o Direito Commum , he 
fó a cargo - de quem empregou'; taes peífoas ;.e por iífo 
os Seguradores não refpondem pòr aquellc abandono , 
íèm feu prévio, coníèrítimento > c pacto expreífo na Apó- 
lice. Vide Parte 1. Cap. 34. pag. 116. . - 

^ ;,j Em fegundo lugar, ainda adraittida a interpreta- 
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ção do dito Cap. 23. nofentido que os Seguradores af- 
feclão, com tudo parece' que o abandono, ou cefsão 
forçada dos bens íin.iífrados ío feexclue no cafo âo'naú± 
fragio\ pois lie o único 'exemplo que ahi fe aponta* 
quando alias era obvio, e natural, que fe generalizaífe 
a regra , fe foífe efía a intenção do Legislador : e por 
tanto não ha razão para fe rcpellir o me imo abandono 
no cafo de previa detenção-, e embargo de Príncipes $ 
que tão frequentemente acontece em tempo de guerra- 1 
em que os feguros . são mais neceífários ^ e multiplica* 
dos. >*'•)' » '- .« ',, 

O não : ter a Real Junta do Commercio hxo por 
AíTento o fentido daquelle contravertido Capitulo occa- 
íiona a perpetuidade dos abufos dos Seguradores com 
terrível detrimento dos" Segurados; A ..rcfulta he que > 
fobrevindo. a noticia de preza de algum "Navio, fobre 
que fe tinha feito feguro de feu calco , ou carga ' ainda 
que cila feja notória , e os documentos do HViílro irre- 
al faveis .^alguns Direitos das Companhias reíiífcem a in- 
demnização immediata , com o pretèxto de que tem 
efperariça de- que a preza haja de fer reítituida, ou re^ 
recobrada e que o Segurado deve trabalhar nas dili- 
gencias da reclamação , e refgate ; e que fendo infrudli- 
feros os esforços , eítão promptos a fatisfazer a perda 
á viíta de fentença de condemnaçao do refpeclivo Al- 
mirantado: entre tanto mil circuitos, e difficuldades , e 
o empate no giro fazem perigar a fortuna do Segura- 
do , tranítornando a efpeculação ainda a mais efperan* 
çofa , e bem concertada. Quem não vê que eites obfta- 
culos são incompatíveis com a franqueza do Commer- 
cio, e credito Nacional? He verdade que o Capitulo 
23.; da Regulação da Cafa não prohibe eílipular-fe na 
Apólice aclauíula do abandono; porém os Direitos* já' 
niats permittem inferilla ,c os Seguradores são conftraa- 
gidos a fóíFrer a Lei, que fe lhesimpde, "fubmetteix- 
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do-fe á pratica ordinária da Cafa dos Seguros. Pode 
fim o motivo do abandono fer fraudulento ; mas a frau- 
de- fempre fe exclue, e o íimples receio delia não deve 
tolher a regra geral. \'yr 

Efperando-fe ipois da fabedoria do, Governo "o Re- 
gimento annunçiado no Alvará de 1 1. de Agofto de 
1791.' em que provavelmente fedará providencia, e re- 
forma nefta parte, indicaremos os caíòs em que de jus- 
tiça deve fer admittido o abandono (tendo .0 feguro 
fido feito em regra) c quaes fejão os feus effeitos. 

O Segurado tem direito de fazer abandono , aífím 
do Navio, como dos effeitos qiie fegurou, nos cafos 
dos íiniftros maiores (acontecidos por fortuna domar) 
em que a perda tenha fido total ; e eíla por fenfo mer- 
cantil, fe* entende fer a que excede ametade do valor da 
coufa fegurada. Todos os outros damnos porém não 
são reputados fenão perda parcial , ou avaria ( 1 ) ; c 
em confequencia o Segurado não pode conílranger ao. 
Segurador a acceitar o abandono , mas tão fomente tem 
direito de exigir-lhe a indemnização do perjuizo, pois 
do contrario feria imuito gravofa a forte dos Segurado-* 
res i não podendo entrar em duvida , que foífrerião eftea 
vexame intolerável contra a natureza , e fim do con- 
trato do Seguro , fe por quaesquer medíocres , ou iníi- 
gnificantes perdas foífem compellidos a carregar com 
a propriedade' alheia , muitas ■ vezes detrimentofa , c 
inútil , , acceitando huma cefsão , e abandono forçado 
que alias hc liavido por huma acção extraordinária , e 
fó admiífivel nas >circumítancias ou de inteira, e ab-, 
foluta perda, ou de hum damno tão grave , que por 
elle ficaífc desfeito o objecto da efpcculaçao do Segura- 
do, ou a fua propriedade lhe viehe a fer de pouco, ou 
nenhum ufo. . * 
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À perda total ou he real > e effedtiva, ou legal y 
-c prefumptiva. 

Perda real he quando a coufa íègurada ou pere- 
ceo abfolutamente, ou poílo fe falvaíTe, e fe recobraílc 
alguma parte, acha-fe com tudó reduzida a eítado tão 
deteriorado , que não pode fervir ao feu primitivo , c. 
ordinário deítino , como acontece no caio de íiibmersao 
do Navio, ou do naufrágio, varaçao, c encalhe, cor- 
rompimento, e dilaceração das partes eílenciaes domef- 
mo , ou de outros accidentes da fortuna do mar , que 
o reduzirão a eítado de innavegabilidade , como tem-, 
peítades , fogo , bombardeamento , &c do que refultaífc 
avariar-fe a- carga cm maneira , que íicaíTe damnificada ; 
em mais de metade do feu valor, ou fe conítkuiíTe in- 
fufceptivel de venda no eítado ordinário do Commercio.. 
■\ t Perda legal he a que fe prefume por Direito Ma- 
rítimo , e Lei das Nações , poíto a coufa fegurada ex-. 
iíta, ehaja cfperança defalvação, e recobramento. Ef- 
ta verifica-fe nos cafos de preza , repreza , detenção de 
Príncipes , falta de noticias do Navio no tempo afík 
nado pelos Regulamentos de Marinha dos Eítados Com- 
merciantes, a que fe conformou o Capitulo 19. da Re- 
gulação da Cafa dos Seguros de Lisboa. Neítes cafos t 
poíto o Segurado não tenha perdido irrevocavelmcnte 
a fua propriedade ( porque pôde fer refgatada , falva , 
reclamada, e reítituida, enaquelle ultimo cafo he pof- 
íjyei que appareça em algum lugar ) , com tudo , pela 
difhculdade , e demora que fobrevem, coníidera-fe per- 
dida pelo que diz refpeito ao Segurado ; viíto que fica 
entretanto privado da livre difpoíição do que he feu ; 
e em confequencia as Leis Marítimas lhe dão o direito 
do abandono para a fua indemnização immediata. (i> 

O abandono pode fer proviforio , ou definitivo : 
1om.IL F p ro - 
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Troviforio hc o que o Segurado" faz de mera preven- 
ção , em quanto confulta aos feus intereíles , fem exigir , 
ou acceitar o pagamento dos Seguradores , não lhe trans- 
ferindo, em confequencia o feu direito aos bens ílniítra- 
dos, na èfperanea de falvação, recobramento, e retor-* 
no dos mefmos.. Definitivo lie o que effeitua com co- 
nhecimento' de caufa , achando mais avantagcm em de- 
mandar , e receber logo a fatisfação da- importância do 
Seguro, transferindo aos Seguradores, feito que feja o 
pagamento, o dominio. dos ditos bens, proporcional-, 
mente ao intereíle fegurado. 

Qs cafos em que tem lugar a acção do abandono , 
como a única que he capaz de encher o intereíTe do 
Segurado, fe reduzem a íeis. i.° Naufrágio abfoluto , 
íèja por fubmersão do Navio em mar alto , feja por 
esbarrar , ou dcfpenhar-fe fobre algum efeolho nas Cof- 
ias, c Portos. 2. Varação. em terra , e encalhe com rom- 
pimento das partes eíTcnciaes do Navio. 3. Preza juf- 
■ta , ou injuíla. 4. Detenção de Príncipes. (1) 5-.° Inna-.- 
vegabilidade por cafo fatal. ( 2 ) 6.° Falta de noticias 
do Navio em hum anno depois da fua fahida nas via- 
gens da Europa, e depois de dous^annos nas viagens 
mais dilatadas. (3) 

Em a maior parte dos Regulamentos Marítimos , 
o direito do abandono he (como já affima indicou), 
hum adio de vontade, 011 arbítrio da parte do Segura- 
do , e de neceíEdade da : parte do Segurador : fuppoíto 
pareça em tal matéria mais dura a forte deíle , com tu-* 
do femelhante difpoíiçao não hc contraria á juftiça , an- 
tes confpira ao bem do Commercio ; pois , como os 
Segurados são os que efpeculão fobre Navios , e eífei- 
tosj cuja propriedade tem adquirido , vem a fer tanw 
: bem 

CO Emerig. Cap. 12. Sec. $0. efeg. (2) Ibid, Sec. 38. 
(?) Ibid. Gap. 14. Sec. 4. 
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bem os mais próprios para lhes darem odeítino que 
melhor entenderem nas operações ulteriores ao aconte- 
cimento do fmiítro; não fendo por tanto racionavel 
que fiquem contra a fua vontade privados do que lhes 
pertence , quando fe contentão com exigir a indemni- 
dade por íimplcs . acção de avaria'. 

He porém de notar, que naquelle ultimo caíb do 
§. antecedente , o Segurado he obrigado a fazer o aban- 
dono aos Seguradores pelo Capitulo 19. da Regulação 
da Cafa , como fe vê das claufulas finaes, os Segura* 
dores ferao obrigados a pagar a importância dos Se* 
guros , havendo do Segurado cefsão dos ejf eitos que fe* 
gurou. 

Não he neceífario que o Segurado faça immédiato 
e effectivo abandono, logo que tem noticia dofiniftro» 
bafta que denuncie , e intime aos Seguradores a 'mefma 
noticia , protcílando-lhes fazer o abandono em tempo , 
e modo ; porque , muitas vezes os Segurados tem , tido 
que arrepender-fe de* líia precipitação nos abandonos , 
em que os Seguradores- coníideravelmentc ganharão. Pe- 
lo que convém que dem efpaço á deliberação , e còn- 
lèlho para calcularem nefta parte com prudência os feus. 
intèreíles; fendo da fua eleição, e arbitrio bu fazerem 
o abandono , com conhecimento de caufa , ou exigirem 
dos Seguradores' tão fomente a indemnização do damno 
foíFrido , e liquidado , fem lhe cederem a fua proprieda-* 
de. -Efte abandono he o que affima chamamos Provi/o* 
rio. < - • J 

* No cafó des preza , e detenção de Príncipes, 'fe q 
Navio aprezado foi relaxado , ou abandonado pelo Apre-i' 
zador ^ ou teve arte , e felicidade de efeapar-fe por fíi* 
gida, refgate, ou repreza da própria Equipagem j oii 
da de outro Navio, fem ter havido grave demora, ner» 
fer impedido de feguir o feu deílino , dieta a equida- 
de , è bom feníò , que neílás circumílàhcias o Segura* 

F ii 4q 
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do nao deva fer admittido a fazer o abandono ; e què 
fó tem direito de requerer aos Seguradores que lhes com- 
ponhão o perjuizo , fe o houve. O racfmo tem lugar 
no cafo de varaçao , e encalhe , quando o Navio Toi 
pofto a nado pela própria Tripulação , ou com ajuda 
dos qu^concorreilem.a falvallo do naufrágio ; ou ainda 
que recebeíTe damno , foííe elle facilmente reparavel no 
lugar , e pudeífe depois continuar na fua derrota. 

Ella doutrina he muito racionavel , e feguida em 
Inglaterra. Alguns Authores, Italianos principalmente, 
requerem maior rigor, dizem ellcs : Sufficit femel exti- 
tifc conditiomm , para ter lugar a immediata exigibi- 
lidade da quantia íegurada, e a confecutiva acção do' 
abandono. Porém fendo o fim do feguro a indemnida- 
de do Segurado , eíle fim he cheio , e fatisfeito , quan- 
do o Segurador paga o damno foffrido ; e a demora 
coníidera-fe como nenhuma , fe foi pouca , e por ella. 
nao fe desfez a viagem , c dcftino dos bens fegurados. 
f . No cafo de detenção de Príncipes, fe no curfo da 
viagem as mercadorias fe embargão , ou o Navio he 
tomado para as necefíidades da Potencia amiga , po- 
rém he pago o feu valor , o Segurado nada perdendo , 
nao tem direito ao abandono , e fó pode exigir dos Se- 
guradores o refarcimento do juíto preço , fe foi lczado 
pelo embargo, e venda forçada, (i) attendendo-fe ao 
valor liquido que teria a coufa no lugar do deftino , 
deduzindo-fe o premio, frete > e mais defpezas do cos- 
teio , e expedição. 

Tem' lugar o abandono j ainda que a perda não 
íèja total , ou excedente á metade do valor da coufa íe- 
gurada , fe o Segurador confentio neíTe encargo por pa- 
éto expreífo n a Apolice i pois , não fendo eíle ilíicito , 
deve fer cumprido i com tanto que a. perda proceda de 

, - for- 

: Emcrigon Cap. n. Scc. 55. 
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fortuna do mar, c não de vicio intrinfeco, e corruptí- 
vel natureza da coufa fegurada. (1) 

A arribada do Navio , poílo que forçada por nece£ 
íidade , e jufta cauia , e qualquer demora do meímo , 
antes de chegar ao lugar do deftino , não he motivo 
que authorize o abandono a beneficio do Segurado ; lai- 
vo ic a tardança fe acha no caio do dito Capitulo 19. 
da Regulação dos Seguros deita Praça de Lisboa. : 

O abandono deve fer puro , e íimpies , c não con- 
dicionai : deve também fer feito do todo , e não de 
parte da coufa fegurada , viíto fer o feguro hum con- 
trato individuo j falvo nos cafos feguintes : l.° fefoi feito 
o feguro fobre o mefmo Navio por diítinclas Apólices, 
e de effeitos diftinctos ; v. g. huma tendo por objeéto 
aífucares , e outra tabaco ; ou pofto que fe fizefíe o fe- 
guro por huma fó Apólice , com tudo fe deíignou , dif- 
undia , e feparadamente huma fomma fobre os aííuca- 
res , e outra fobre o tabaco ; porque neítas circumftan- 
cias os feguros vem a fer diíhnftos, e diverfos; e por 
tanto o Segurado pode abandonar huns effeitos, e re- 
ter os outros. (2) 2. Sc o Segurado não fegurou toda 
a propriedade que tinha no Navio , que íiniítrou j he 
evidente que então pode fazer o abandono da parte fe- 
gurada até á concorrência dos rifeos que os Segurado- 
res tomarão , retendo a outra na parte que lhe fica 
hum defeuberto., arefpeito do qual deve fer coníidera- 
do como Segurador de íi mefmo , e não pôde fer çonv 
pellido a fazer o abandono delia. 

Porém fe, vindo a noticia da detenção, e fazen- 
do o Segurado o abandono em tempo , depois fendo 
defembargado, e dimittido o Navio, chega a falva- 

men- 
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mento a bom porto, o abandono não fe revoga, fe o 
Segurado não confcnte. (i) 

No caio da innavegabilidade, o Capitão, ouMef- 
tre do Navio , e Embarcação fegurada , tendo por aquel- 
le motivo arribado a algum porto , não podendo ahi 
fazer os reparos ncceílarios y ou porque o Navio tendo 
fido julgado innavegavel pelo Tribunal competente do 
lugar, não admittia concerto convinhavel , pelo íèu pefc 
fimo eftado, ou por não achar materiaes, e Artiítas 
convenientes , he obrigado a affretar inceífantemente 
algum outro-, podendo achallo; .como he óptima pro- 
videncia das Ord. Mar. de Fr. Tit: do Frete Ait. 1 1; 
e todas^ as defpezas fieao por conta dos Seguradores. 
Porém fe a carga trafpaíTada daquelle para eíle Na- 
vio chegar ao lugar do deítino , os Segurados carrega- 
dores não podem compellir aos Seguradores a aceeita- 
rem o abandono da mefma , fe os.. crFeitos não tiverem 
recebido damno além da metade do íèu valor. (2) ; 

He de notar que o Segurado não pode. fazer o 
abandono por motivo de innavegabilidade , íèm que 
moílre fentença do Coufulado , ou Tribunal do porto/ 
onde ficou o Navio , que o declaraífe innavegavel , ten^- 
do -precedido conhecimento de caufa , e exame de . Pe- 
ritos.. Emerigon Cap. 14. Sec. 7. §. 3. e .feg. 

Tendo- o lèguro íido feito em regra (iíto he,-oíè- 
gurp . propriamente dito, e não os de mera apoíta.), 
acontecendo os ííniítros aífima indicados , depois de in- 
timar o Segurado definitivo abandono (não por erro, 
ou falias novas ), os Seguradores são obrigados a fatis- 
fazer a importância do feguro ao Portador d'Apolice y 
legalmente authorizado j e por virtude de tal abandono ^ 

ad- 

(1) Emerigon Cap. 17. Sec. 4. infin. c Cap. 1$. Sec. 30^ 
(i) Emerigon Cap. 17. Sec. 4. in jin. Cap. 14. Sec. 16, 
§. 5. c feg. c Sec. $8. 
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adquirem cites o Navio, e eífeitos fegiírados em pro- 
priedade abfoluta , e irrevocável , entrando immediata- 
mente em lugar dos Segurados Proprietários', na parte 
do intereífe que fazia a matéria do feguro ; ficando-lhes 
fubrogados de pleno direito , como íè eftes não exiftif- 
fem , pertencendo-lhes em confequencia , e na mefma 
proporção os direitos , proveito , ou perda , refultantes 
da cefsão , e tranfporte da propriedade alheia , dé forte 
que , fe o Navio que fe prefumia perdido , chcgaííe de- 
pois a bom porto; ou tendo fido aprezado., ou embar- 
gado , foíle depois reílituido com toda , ou parte da 
carga , ou havendo naufragado , ou fendo julgado ín- 
navegavel, foííem falvos alguns efleitos , os Segurado- 
res podem da maneira dita difpôr do Navio, e mais 
bèns abandonados , e cobrar os fretes das fazendas fala- 
vas j fendo porém a feu cargo' pagar as defpezas; da fal- 
yação , refgate , reclamação , recobramento , arribadas: 
forçadas, concerto, ou aífretamento de outro Navio , 
no cafo de innavegabilidade , é as foldadas dos Mari- 
nheiros, que são privilegiadi filmas em Direito. Vicr> 
Emerigon Cap. 17. Sec. 6. 8. 9. lí. 

O Segurado, depois de fazer definitivo abandono,, 
em tempo a e forma devida , não pode depois recufar 
a indemnizaçao> offerecida pelos Seguradores ; e menos 
ainda forçallos a receber a importância do Seguro , de 
que tiveífem já fido pagos 1 para o effetto de lhe re- 
tornarem o Navio, e bens íiniílrados, de- quefe havia 
ultimado o mefmo abandono. Ifto he fundado ■■ em juftir 
ça , ejue nao foftre a contravenção ao* próprio- facto 
e igualmente na reciprocidade de Direito, viíto que os- 
Seguradores nao podem antes do definitivo abandono, 
conftranger os Segurados a ceder-lhes a propriedade ? fo-r 
bre que verfava o feguro. 

Acontecendo quaefquer dos. fobreditos ílniftros maio- 
res > fe o Segurado requerer logo aos Seguradores o feu pa* 
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ganiento, e eítes lho fazem , he efcufado dizer què fica 
obrigado a abandonar-Ihes rodo o direito que tinha 
nos bens ílniílrados ; pois eíte abandono , ou eéfsão he 
huma confequencia neceíTaria da indemnização realiza- 
da : aliás o Segurado , fendo os bens falvos , reígata- 
dos , ou reftituidos , viria a locupletar-fe com jactura 
dos Seguradores ; o que já mais foífre a juítiça , como 
já fe indicou no Cap. antecedente. 

CAPITULO VIIL 

- Do tempo , e forma do pagamento da importância 

fegurada. 

O Tempo do pagamento da importância fegurada 
não he o mefmo em todas as Praças , c depende 
ou dos Regulamentos de, cada Paiz, ou do ajuíte das 
partes. 

As Ordenanças de Marinha de França Titulo dos 
■Seguros Artigo 44. difpõe : Se o tempo do pagamen- 
to nao he regulado pela Apólice , o Segurador ferd. 
obrigado a pagar o feguro tres mezes depois da noti- 
ficação do abandono. 

c s . Em Inglaterra o Segurado pode pedir o feu paga- 
mento oito dias depois da . certificação do finiílro. 

- * No noflb Reino o tempo , aííím da denúncia , ou 
notificação do finiílro aos Seguradores , como do paga-, 
mento , acha-fe fixo pelos Artigos 14. 15-, 19. e 20. do 
Regulamento da Caía de Seguros, ib. 

; » Art. 14. Tanto que o Segurado tiver noticia de 
» alguma perda , a fará manifeíta aos Ofliciaes da Ca- 
» fa, os quaes farão lembrança delia, notando-a com 
» todas as fuas circumílancias ; e tanto que o Segura-, 
>» do tiver papeis por onde juridicamente coníle da per- 
9i da do feu feguro , os, entregará aos Ofliciaes da Ca- 
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>t fa, para eftes intimarem aos Seguradores a dita per- 
.» da , e os notificarem para o pagamento delia , o que 
y y nao poderá fer praticado por outros Offíciaes , o que 
j> Sua Mageftade aíTun permittirá. 

» Art. 15". Tanto que os OrhViaes da Cafa forem 
>> entregues dos Documentos , que juftificao as perdas , 
>> os aprefentaráó logo aos Seguradores , que ferao 
jj obrigados dentro do termo de quinze dias a acabar 
?> o exame delles , e dentro do termo de outros quinze 
*> dias íucceílivos a fazerem o pagamento da perda 
>j na prelença dos Oiíiciaes da Cafa , que lançarão o 
» termo da Quitação. 

» Art. 1 9. Todo o Navio , de que nao houver no- 
5> ticia, depois de hum anno de íua fahida para via- 
jj gem na Europa , e depois . de dous annos para via- 
>j gens dilatadas , fera confiderado por perdido , e os 
5j Seguradores ferao obrigados a pagar a importância 
39 dos feguros , havendo do Segurado cefsao dos efFei- 
» tos que fegurou. 

■ ?) Art. 20. Os Seguradores pagarão as perdas a 98 
>> por cento,. quando n'Apolice do feguro nao houver 
?j claufula em contrario ; porque havendo-a , fe eílará 
i> pelo que for ajuítado. 

,y Em Inglaterra nao he determinado por Lei o tem- 
po em que o Segurado- pôde pedir o pagamento da 
perda , no cafo de não haver noticia do Navio fobre 
que íe tomou o Seguro. Mas a pratica concede feis 
mezes depois da fua partida, ou depois da ultima no- 
ticia que delkr fe houve para qualquer parte da Euro- 
pa , e em doze mezes para maior diítancia ; o que nao 
parece íufHciente para as viagens das índias.- He po- 
rém deíadvertit, que , fundando-fe .a neçeífidade do 
pagamento;., do, Segurado na- prefumida perda do Na- 
vio y , a-ijirefumpção deve ceder á- verdade.,, fe paífado 
aquelíè tempo, apparecer falvo .o Navio,. e em tal cafo, 
-Tem. II. G o ' 
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o Segurado deve refíituir o que lhe foi pago indevida- 
mente, e por mera fuppoíiçâo, errónea. VidcPark Cap. 
3. pag.^64. e"Cap. 20. Penío porém que ceifa eita 
obrigação do Segurado , rendo feito o abandono em 
tempo opportuno, -e que nem pode em tal cafo con- 
ftranger ao Segurador a que, receba o capital , ou im- 
portância do íèguro, que já tivcíle fido pago., como 
fica dito no antecedente. Capitulo. 

CAPITULO IX. 

Das provas necejjarias d execução d' Apólice. 

NOs feguros feitos em regra , acontecendo o ílniP 
tro , o Segurado não, pode obrigar cm Juizo aos 
Seguradores a preítarem a indemnização fem que pror 
ve de., modo legitimo': i.° a perda, "fua qualidade., e 
quantidade: a exiftencia da coufa fegurada : 3. o 
intereífe que neila tinha : 4. a fim. exppfição aos rifeos 
marítimos no modo declarado n'Apolice;j 5.°:0, feujufr 
to valor , fe não fe fez logo^ a fua eíHmação na mefma 
Apólice^ 6\° a ordem para ( o feguro , fe foi, feito por 
commifsão, 011 a ratificação, delle , pendendo os rifeos., 
c ignorando-fe a forte da viagem. fegurada : 7. a venda , 
ou cefsao em fórma dos bens fegurados , fe .0 Portador 
d' Apólice hc ceílionario dos mefmos. 

Nos feguros impropriamente, ditos , que vulgar- 
mente na Praça de Lisboa fe chamao pátio expref- 
fo, fujeitos a mil inconvenientes, e que ahi fe tolerao 
por hum coflunie abuíivo , e deteílavel pratica, fe nas 
refpe&iyas Apólices eítipuíou-fe a claufula de que,ps 
Segurados ^ não" fcríão- obrigados a aprefentar mais- que 
as mefmas Apólices-, -no- cáfo . de fíniítro • quando exk 
gem a importância dó- feguro, os; Seguradores não, os 
j)pdem forçar a que prodúzao outros "documentos da' 
prova do feu intereífe-, e do real valor. no;:Navio , ;,e; 
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effeitos fcgiirados corre fpondente á importância do fe- 
guro; tal fendo o ajuíte.das partes que he licito, 1c 
elle não importa outra coufa mais do que huma iilimi- 
tada confiança , que na época do contrato moílra o 
Segurador fazer da probidade do Segurado , na racionayel 
fuppoíição de que o não pertendião enganar, e perju- 
dicar por aquelle paílo , que fe deve fuppôr dirigido 
unicamente a guardar-fe o íègredo da negociação fem 
fraude das Leis civis, e efíencia do contrato. 

Com tudo íc os Seguradores entenderem que da 
parte do Segurado houve aquella fraude , e que nenhum 
intereílè legitimo tinha no Navio em que fe correrão os 
rifeos , podem refiftir ao pagamento *, fendo porém a 
feu cargo provar cumpridamente a mefma fraude , que 
fe não prefume ; e co n vence ndo-a , devem fer relevados 
da refponfabilidade ; porque não pode haver pado que 
faça legitimo o dolo , ou provoque a delinquir.. 

CAPITULO X. 

Da prova da exiflencia da coufa fegurada , e fua 
expofiçao aos rifeos marítimos* 

TEm-fe eílabelecido , e frequentemente repetido cm 
dirFerentes lugares dcfte Tratado a confiante re^- 
gra , que o féguro he nullo , fe não exifte a coufa lega-* 
rada-, que he o fundamento, e matéria do contrato; e 
fe nella o Segurado não tem intereífe por fi, feus Com- 
mettentes ,. e Reprefentantes , no^ real valor declarada 
b 3 Apólice ; e que , fuppoíto exiíta , e pertença ao Segu- 
rado , e a fua eílimaçáo tenha fido juftâ , com tudo o 
fegurcr eftorna-fc, c caduca a Apólice y fe amefma coufa 
não foi expofta aos rifeos maritimos \ viílo que eftes 
coflíttraetr o titulo, pelo qiiál oSegUTído" tem direito' á 
fatisfacão do dàmno, em cafo de fmiíkòj e ó,.âeg'ura- 

G ii dor 
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dor á exigibilidade, ou retenção cio premio, no cafo 
de chegada a íalvamento do Navio , em que fe corre 
a avenrura. (i) ^ 

Pe]o 3 ue > acontecendo a perda, o Segurado não 
pode conttranger ao Segurador a preftar-Jhe a indemni- 
zação competente, fem que prove: i.o que a C oufa fe. 
gurada exiíha: 2.0 que nella tinha legitimo intereíle • 
3-° que fora expofta aos rifeos marítimos, por fuacon-' 
ta ou pela dos feus Commettentes , e Reprefentantes. , 
precifamente no mefmo Navio, eefpecifíca viagem de- 
clarada n 5 Apólice. 1 

Se o feguro he feito do corpo do Navio, e feus 
apparelhos naoha rigorofamente neceffidade defe iuíti- 
ficar a exiítencia do mefmo; porque fendo elíe hum ob- 
jecto real, e publico, não tem precisão de prova , nem 
pode dar matéria de difputa, fenao quanto á fua eíK- 
maçao, que talvez arbitrariamente lhe déííe o Seeura- 
da >°? ir tud ?' como já houverao exemplos 'de carre- 
gações falfas fobre" Navios que não exiítiao, por iíTo 
havendo fufpeita de dolo do Segurado , podem os Se- 
guradores exigir-Ihes provas diredtas da exiílencia do 
JNavio lobre que fe tomou o feguro. (2) 

Pelas Ordenanças de Marinha de França , Titulo 
dos Navios .Artigo 6. he determinado, que os Offi- 
ciaes do Almirantado façao todos os annos hum resif- 
to dos Navios pertencentes á navegação do Porto. Sem 
duvida eíta he huma policia muito importante, e ne- 
ceilana, a fim de faber-fe o numero de vafos, de que 
ie compõe a Marinha Nacional; e em cafo de con- 
trovertia tirar-fe Documento authentico para verificar- 
ie a exiítenaa do Navio. 

Na falta deite foccorro faz prova o Aclo de pro- 



,0 Valin Comra. aoArt. 56. 57. 61. Ord. Mar Fr 
}) Emcrigon Cap. 11. Scc. 1. §. 2. 
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priedade , affic ta mento , íòciedade, feito por Efcritu- 
ra pública, ou pameuiar.de Negociantes acreditados. 

Quando o feguro he fobre effeitos , ou mercado- 
rias , quaesquer que fejao, a principal prova que pode 
produzir o Segurado, he aprefentar o ConhecimentQ 
do Capitão em fórma ; pois eíte fe coníidera o Docu- 
mento fundamental , e efpecifico da carregação ; mas 
deve elle fer coherente ás declarações d' Apólice nas cir- 
cumítancias íubftanciaes da quantidade s e qualidade da 
coufa fegurada, ebem allim do Navio, e do por con- 
ta de quem fe fez o feguro; aliás os Seguradores não 
são relponfaveis. Ord. de Mar. de Fr. Tit. dos Segu- 
ros Art. 56.- (1) 

Se 'os effeitos pertencem ao Capitão , ou Meítre 
do Navio , e Embarcação , deve-fe juftificar a compra , 
c aprefentar-fe Conhecimento aílignado pelo Êfciivão, 
e Piloto - com a dita exacla coherencia á Apólice. Vide 
Ord. Mar. de Fr. Tit. dos Seguros Art. 62. e 63. 

Na falta de Conhecimento (porque efte pode fer 
perdido , ou porque o Capitão não o tenha querido 
aííinar depois de carregados os effeitos , como tem acon- 
tecido por fraude, ou capricho), o Segurado pode fa- 
zer prova da carregação com outros quaesquer Docu- 
mentos juítificarivos , e ainda por tèítemunhas , que em 
ral cafo vem a fer fuppletorias , e admiffiveis. Os Do- 
cumentos fubíidiarios são contas de venda, livros de 
razão , Faéluras , Defpachos de embarque , e fahi- 
da, &c. (2) 1 

O Conhecimento deve fer coherente á Apólice j por- 
que eíla coherencia he a única relação, e laço civil. ca- 
paz ^ de fixar a condição das Partes : do contrario abrir- 
íe-hia a porta ás maiores fraudes: pois, dependendo 
do 

(1) Emerig, Cap. 11. Sec. z. c^. (2) Emcrig. CapTíiT 
5cc. 6. c 7. r 
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do Segurado romper o feguro, não carregando coufa 
alguma no Navio deíignado n ? Apolicc , fe lhe fone per- 
mittido introduzir no Conhecimento outra peífoa, bens 
e declaração do por conta , diverfamente doexpreíib na 
mefma Apólice, eílaria no feu arbitrio reclamar, ou 
rejeitar o ieguro fegundo o fucceíTo ; o que repugna aos 
mais elementares princípios de juíliça. (i) 

Pelo que ,. fe na Apólice eípecíficaíTc que o fegu- 
ro he por conta de huma Peflba, que ahi fe nomea, 
e o Conhecimento foi paífado a diverfa Peífoa ; fe os 
bens fegurados forão v. g. Caixas de AíTucar , e o Co- 
nhecimento he de rolos de Tabaco ; fe o Navio , e feu 
deílino declarado n'Apolice era hum , e o em que fe 
carregarão os efFeitos confiantes do Conhecimento he 
outro, claro eíiá que os Seguradores não podem fer 
obrigados ao- pagamento de qualquer perda i porque fi- 
ca evidente que-, na época do contrato , tinhao em vif- 
ta muito diílincto objedlo de feguro y do que depois ap- 
parece. 

t Se o feguro foi feito em regra , mas com a clau- 
fuía por conta de quem pertencer , a qualidade da pef- 
foa , a quem fe referir o Conhecimento, não pôde obf- 
tar ao pagamento da perda \ tal fendo o originário ajtif- 
te d,o Segurador , c Segurado ; porém fe foi com a clau- 
fula por conta da pejfoa que fe haja de nomear , o 
Segurador pode conítranger ao Segurado a nomeação , 
quando fe lhe: demanda a perda ; e fendo a peííba no- 
meada inimigo, ou fubdito de Potencia belligerante r 
não -he" fujeito a reíponiabiíídade' alguma. (2) 

Ainda que o Conhecimento contenha a claufuía , 
que diz fer , a qual' diminuc muito a fé do mefmo , 
relativamente á quantidade , e. qualidade dos errè-itos- 
\ car- 

Etnerig. Cap, 1*1 . Sc'c. 4. • Emcrig. Cap. n. Sec. 
4. c Gap. n. Scc. 20. 
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carregados , eom tudo os Seguradores refpoodera pela 
importância d'Apolice ; mas são fundados a requerer a 
exhibiçao das Facturas, e outros Documentos capazes 
de verificar a qualidade., e quantidade dos ditos effei- 
t^s ^ para virem no conhecimento do feu legitimo va- 
loV(i) 

Em todo o cafo o Segurador fera admittido a fa- 
zer prova contraria ao Conhecimento, e mais Docu- 
mentos da carregação , tanto por efcrito , como por 
teftemunhas. 

Se n 3 Apólice houve o pacto' expreíTo de não fer 
o Segurado obrigado , em cafo de perda do Navio , a 
juílifjcar a carregação , o Segurador não pode forçar ao 
rortador d' Apólice- a- aprefentar o -Conhecimento j por- 
que eíle pacto* nao ,he. illegal ; elle equivale á obriga- 
ção de eílar o Segurador pela palavra do Segurado , ten- 
do, confiança ins. fua- .verdade,,, e credito, na- confidera- 
çao de que não intenta fraudallo,, mas> tão fomente oc- 
cultar o fegredò . do. feu negocio. Porém fendo deman- 
dado para pagamento , no cafo, dè perda , pode rcíif* 
tir a elle-,: fe. provar, que na verdade o; Segurado não 
carregara , pu não tinha intereífe.nos; bens fegurados-; e 
em falta de prova j pode compellillo a juramento judi» 
cial^e/é eíle recufa , ceifa toda a = obrigação do Segu- 
rador. Tendo porém a eífe tempo fallido > o mefmo Se- 
gurado:, póde-ie:, fegundo as;;cir.cumítancias., e fem em- 
bargo do pado i d' Apólice , . rejeitar o feu juramento,;, e 
exigir a prova da -carregação. (2) 

'•■ G. Segurador, que fe fez refegnrar , nao pode no 
cafo do ilniílro fer, obrigado peio feu Refegurador a 
juíli ficar , a carregação dos eífeitos fegurados , . íe na Apó- 
lice do refeguro eílipulou que não feria fujeito a 
maia do que: a moíhar.;: a; quitação,, ou recibo do pa- 

* ga- 



(l) Emcrig. Cap. ii.-Scc. .5. .§.4* (0 Ibid. Stc. 8." 
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gamenro que elle tiveíTe feito ao primitivo Segurado , 
com tanto que elle pagaííe em boa fé. O favor do Com- 
mercio , e o expediente dos feguros legitima femelhan- 
te pacto ; e era virtude delle , o Refegurado deve rece- 
ber o feu embolfo da parte dos Refeguradores ; e cites ' 
julgado cpnvir-lhes , tem feu regreíTo contra o originn- 
rio Segurado , fe entendem que os podem atacar , e con- 
vencer do dolo. r • 

CAPITULO XI. 

Da prova do valorada coufa fegurada..r*..> 

AS Ord. Mar. de Fr. Tit. dos Seguros Arr. 5-6. 
determinão : ?? Os Seguradores fobre a- carregação 
33 não poderão Ter çonftrangid os •' ao ' pagamento das 
5) fommas por elles feguradas , fenão até á concurren- 
33 cia do valor dos effeitos , de que o; Segurado jullifi- 
33 car a carga, c a perda. ,E no Art. 64. o valor das 
3? mercadorias ferá juílificado por Livros, e Faduras; 
» alias far-íe-ha a eítimaçao delias fegundo o -preço 
5» corrente, no tempo, e lugar da carregação, íèndo 
j? ahi comprehendidos todos os direitos, e defpezas 
j> feitas até a bordo , fe não tiverem íido cílímadas na 

3j Apólice. (1) . -} j ,! r . 

A Regulação da Cafa dos Seguros de Lisboa Art. 
2 1.; igualmente difpõe: 3> Em cafo de perda o. Segura- 
is do fempre ferá obrigado a juítificar o valor dos ef-v 
33 feitos que fegurou, e o feguro .não excederá o valor 
3> dos ditos effeitos com os gaítos , e premio; falvo ; 
53 quando o ajuíle particular , expreiTado na Apólice , de-" 
j> rogar eíte Capitulo. ' . . / 

Alguns Segurados abusão deíla ultima clau fula ; v fa-i 

zen- 



(•«) • Valim no An;. 56. 64. 65. Emcrigon Cap. 9. 
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zendo fcguros fraudulentos , a que chamão de palio ex- 
preffb, inferindo n'Apo!ice as cl au lulas valhao , ou não 
valhao os effeitos o declarado n'Apolice valhao mais ? 
ou valhao menos: venhao , ou nua venhao , &c. Mas já 
fe moítrou (quando tratámos na fegunda Parte dos Se- 
guros de apoíta) que taes clauíúlas erao abufivas , fen- 
do poftas com deíignio maliciofo. Se tiver havido dolo , 
a Apólice he nulla. Eftas claufuks fó podem ter o ef- 
feito de exonerar o Segurado da obrigaçifo dirccla de 
juíbficar por Documentos, e provas próprios o^ valor 
da propriedade , de que requereo o feguro j mas _ não lhe 
podem dar o direito indefinido de violar a Lei natural 
do contrato, nem tão pouco de forçar o Segurador ao 
pagamento de huma perda inexiftente , ou de hum va- 
lor arbitrário , e fantaílico. Pelo que, fem embargo 
das ditas claufulas, o Segurador deve fer recebido^ a 
dar judicialmente prova contra o Segurado de que não 
fe carregarão effeitos alguns de fua conta no Navio per- 
dido , ou que era exorbitante o valor declarado n'Apo- 
lice, ainda que ahi foífe perfíxa a eítimaçao do mefmo 
por convenção das partes, fegundo diífemos na Parte 
.1. Cap. 20. da eítimaçao da coufi fegurada na Apó- 
lice. 

CAPITULO XII. 

Da prova da perda. 

Ara fer o Segurador obrigado á indemnização da 
perda , acontecida por fortuna do mar , não he ne- 
ceflàrio que nas provas do ímiílro fe proceda com o 
rigor, e lòlemnidades preferiptas por Direito Civil , baf- 
tao para iíío as de Direito das Gentes , que fó exige 
que fe adminiftre juítiça ás partes pela verdade fabida , 
de qualquer modo que ella polia confiar , pois as fub- 
mersoes, e incêndios dos Navios em mar alto, osnau- 
Tom. II. H . • fra- 
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frágios nas coitas , e baixos não tem muitas vezes ou- 
tras tcílemunhas mais que o Ceo, e cm algumas occa- 
fioes apenas efeapa huma , ou outra peííoa , que poíla 
atteftar o defaftre. A diftancia dos lugares , a natureza 
dos fuccefíbs , a ignorância que as gentes do mar tem 
das formalidades legaes , as círcumftancias do fado , 
que variao tanto -como os rifeos marítimos, forçao o 
Magiílrado a fer circumfpeclo , mas não fevero, a ref- 
peito da qualidade das provas de femelhantes aconte- 
cimentos , devendo contentar-fé com aquellas que 
são capazes de convencer a toda a peflba racionavel , e 
produzir no efpirito huma certeza moral, (i) 

O íiniítro prova-fe: i.° pelo Confulaâo , iftohe, a 
Declaração , e proceíío verbal , que o Capitão , ou ou- 
tra peííoa da Equipagem faz perante a Camara do 
Commercio, Conful, ou Magiílrado competente do 
porto, ou lugar, aonde chegou , ou naufragou o Navio : 
2.° pelo depoimento , e juítificaçao de teftemunhas , que 
prefenceaífem o íiniílro , ou efcapaííem delle ; para o que 
ainda as pelicas inhabeis em outras eaufas fazem fé 
neíta pela difficuldade da prova ; e até huma íb tcíle- 
munha baila no concurfo de outra9 circumítancias conf- 
pirantes a verificar o fuccefíb : 3. pela notoriedade do 
faclo : 4. pelos certificados authenticos , ainda dos Tri- 
bunaes, Magiílrados, e Confules de Paizes eftrangei- 
ros , onde primeiro chegaíTe a noticia , ou fe verifkaíTc 
o infortúnio marítimo. 

He porém de advertir , que o Confulado pofto feja 
neíla matéria a mais curial , e relevante das provas , 
Ofendo feito em devida forma, com tudo não hc a úni- 
ca que fe poífa produzir ; nem a fun falta defearrega o 
Segurador da refponfabilidade para com o Segurado, 
fe por alguma outra maneira coníla da realidade do fi- 

nif- 
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•riiítro; pois., ainda que, por via de regra, nao deva 
já mais o Capitão , ou Meftrc de qualquer Navio ou 
Embarcação omittir o feu Confuladó, logo que che- 
ga a -qualquer porto, pará refalvar os direitos dos In- 
tereífados no cafeo , e carga do mefmo Navio , ou Em- 
barcação , e a preterição deita diligencia , , faça muito 
íufpekoía a ília conduéta nos Paizes , onde hc eítabele- 
cida boa policia de portos; com tudo, como em todós 
os lugares não fe ob ferva , com a devida exacçao , a 
neceííaria regularidade mercantil das grandes Praças, hc 
.evidente que, feria huma injuftiça excluir o direito dos 
Segurados , quando requerem a fua indemnização , com 
o pretexto da falta do dito Confuladó , fe aliás o finif- 
tro . fufficientemente confia por todo outro género de 

provas. c . 

"•!.» He igualmente de notar, queaftim como a falta 
do Cònfuiado.inão, grava a quem. obteve ojeguro , af- 
fira também - a ;fua . exiítcncia-, ;òu a :,producção de qual- 
quer outra prova da parte do Segurado não perjudica 
aos direitos dos Seguradores V antes podem eftes oppor 
todas as excepções legitimas, com que pofsão rrioítrar 
a falíidade do Confuladó ; . ou> quaesquèr Atteítaçõcs 
fegundo determina o «Art. 61. -das Ordenanças de Mar. 
dè.Fiv »; O Segurador ferá admittido a fazer prova 
5? contraria "ás atteftaçóes , e com tudo provifonamen- 
t9 te condemnado ao pagamento das fommas' fegura- 
>ri:dasV:í}jp ci ■'• j £* > >'> " : Ji ■ 1 ; } * 
~c- Efta :prova contraria do Segurador he da meíma 
natiírez£;que. v a prova ;direc"ta , que o Segurado produz, 
chefujeita á prudência, e religião dos Juizes, que não 
fe 'devem -.regular pelas - fubtilezas Forenfes-, ..mas pela 
franqueza- e.boa fé mercantil-, . não tendo em viíla mais» 
do que abverdade do. factó^a imparcialidade da juf-> 
táça» r ej : UjA'',;Wí^í ..b gmoíH ô r 1 í í:u ' 

"ij:;Quando, paífado certo-periodo.de tempo razoado, 

H ii • con- 
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,0,1 € U Í í!aswia 9* s '* J «&> ha mais notí- 
cia do Navio, ifto Jic, nem o Segurado, nem alguma 
outra peíloa recebeo novas do Navio, eonfidera-íf 71 
perd.dc; e tal prefumpçáo legal faz as vezes de prova 
demonftrauva do findtro-, e-hc, irrecufavel nos S- 
maes. Ella providencia, que he cònWia de todas 4 
Ordenanças marmmasndas Praças d'Europa, Jietambem 
dada no Artigo i 9 . da Regulação da íaíá te SenT 
ros de L ls boa. „ Todo o Navio , de çuc: não ho ifer 
" notraa depois ; .deJ,um,anno-..de fuaihida .para via! 
" fá™, "/W^^.de dons annoa para viagem 
f gatada , fera confiderado perdido^re os Seguradores 
' erao , ob "f dos a pagar a impórtaneia^iègnros 
»»- havendo do Segurado ceftão dos etfcitos. quf foS 

^V Eae artigo parece deduzido* do. Artigo' cgf dal 
Ordenanças de Marinha ^França, que h! maisieS 
«o , por iíxar.a. £ epoca.donde,'deve;priricipiar.fe a icon^ 
tar o tempo. „ Se com tudo o Segurado não recebe 
" n iC1 f 3ÍgUma ^ fe «^^V-pcdei-á depois de paf! 
» fado hum anno,(contando-fc,do dia da partida V nas 
" ^gen S >ordinarias..pe J depois de rdous ,annos nas -de 
» longo curíò, fazer ofeu abandono aos Seguradores 

» 3 2 P^ a ? ent0 > fem ^ e neceílariò 

" Produzir atteítaçao alguma de perda. „ - 

. Y aJl í? a eílc Arti §Q diz , que o dito tempo da pref- 
mpçao fe deve contar do dia da partida, quando de- 
pois d eila nao houve mais noticia- doiNavio ; alias co- 
meçado :em que fe receberão .as ultimas .noticiai delle. -- 
. -^niengon.fiiílénta que cita . doutrina tém.-i Ã uál-a'p- 
•phcaçao.amda^trefpeitoiidos Seguros feitos a tempo 
certo, e que. pofío. o Segurado s , paliado elle, e não teV 
do ,**iaa .do: N^U%ÍIef^^.> i^iro <ia me f» 
lomma, haveria o eílorno da fegunda Apólice, e os 
primeiros Seguradores' tomâomf&&míi j fem embar- 
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go de fe não poder deniónítrar que o íiniítro acontece- 
ra antes, cu depois do tempo do primeiro fegiiro. (t) 
Os Segurados podem por convenção - expreíía -na 
Apólice coarctar áquelle prazo , queinduz^pfefumpçao 
legal de perda do Návio j a ; fim 1 de poderem } ' no : c f ííò 
do íiniílro : , obrigar- os Seguradores á indemnização',-' lo- 
go que expirar o termo <em que 'ConvierenY. .oíj 

V- i , VA 1 U ul-OLn^ ii JV ( jGÍJJSI 

_ C A P I T U L O XIII. wbítófe jc 

• '.. jíicJ c ]j)a^réiorno do "fremió. ,Jíi -fcbsh osr/ií 

l *T 1 Endo-íè moílrãdo 'o híodo ^'com que o Ségiirado 
-li' '-pódc'' obter ■ fua jiiíliça' f còntfa b'Ségura'dor n^"-A'c> 
çao -j udicial* parada iridemnidadc tno cafo de perda , quan- 
do- os '-tíícíds ! êffe6tivarfiehte : corféYãò porlxmta^do nief- 
mò Segurador ,"paí!a-fe ; ã'gdfa } a'-indieàP u ã"outi^ èfpecie 
de acção ,'--qué- ig'uâlméht^Ih'6 y <:óiiipete f e ' tem -• lugar 
.còntra^ò r 'dito', : -efl : aiic!o ainda' pèndcntes- os : rifcós • ou 
pofto que já tiveffè^mcceffadõy' oú acõntècefíe á';pérda'; 
coui s tudo ' rhóílra-fd^uepí-fegíindo--i3s* íéíiftòs "d 3 Apòli- 
ch y 'OU-pelã^iíTolUtãô'' evéníúàl ; da" mefmay fem fraude 
do Segurado , o Segurador não podià- fazer- féti -o pré- 
mio 'do ajuíté/ "Hõ eita humà das matérias do Seguro , 
fobre que frequèntemente- fe tem - levantado demandas 
em Londres -entre os Segurados-, e Seguradores. ; o que 
teriPdado _ occaljâjò «fixare-m-teí nos Tribunaes 1 os prin- 
cípios que^ conciiiãó a^jum^a y^cfintereíTe^Sde; ambas as 
partes: <■ / •»*o. ■ r .n*\ '? «.o ( o-m\\? ■. r,vJ*x r»» -m 

Algumas Vèzes os Segurados' eftipulao expreíTamén- 
te n s ApoHte,^queqem certas -cireumftancias realizadas 
ou não, certas garantias , Segurador haja dé retornar 
o-prernio', "ou r -párte^ delíercõnio v'J'g. Se \ o Navio fa- 

- (0 Cap. i4. Sec. -4. fub §. 7. 
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hir em Çomboi ; fe fobrevier-.a.paz no curfo da via- 
gem; fe não chegar a certo porto ;fe não eífeituar to- 
das as diítinélas viagens que fe deítinavap , &c. neíles 
çaíbs ,he .inqueítionavel , que fendo ,taes pados , e,outró$ 
.femclhantes j ,",'de":fua natureza ;honeítos, e formando à 
.Lei do contrato," o Segurado tem. direito, e acção ao 
retorno do premio , que já houveíTe fido pago ao Segu- 
rador, verificando-fe as condições, ou contingências 
■ acauteladas n 5 Apólice. Quando porém, nella fe não en- 
contra precaução defte género, aeífencia, eflm do con- 
trato decide nefta. matéria .do direito dós Contrahcntes. 

A Jurifprudencia dos feguros , e o eftilo das Pra- 
ças firma fobre iílo» quatro regras principaes : i.OSe- 
.guradó tem- acção para o, retorno de todo o premio , 
ou.de. parte, delle, fe p Segurador não^correo riíco, aí- 
.gum , ou fó çorreo parte t delle r ;,^* ,0 Segura do», não tem 
íemelhante acção , nem, em? tpdó ,.. nem f eiUL parte', hu- 
ma vez que os rifeosj começarão, a , correr, por, conta do 
Segurador: 3. Se iO.feguro naq foi feito em regra, Lou íe 
prova fraude contra o Segurado, não tem eíle directo 
a retorno algum: 4. Emviqdo. pçafo de tal retorno , o 
Segurador ppde -reter, .pu t exigir, ; meiójpor., conta p d& 
importância fegurada.-(i),! to, 1 v . -Jí o :.•» 

A r? acçao, do retorno çlp premio compete' ao Segu- 
rado contra . p t Segurador ( dentro do , termo, da preferi- 
pção legal ) todas as vezes que, -havendo- fe-lhe pago o 
premio eftipulado. ^Apoli.çe y .moftraífe ; depois , que a 
mefma. Apólice fe. ,diíTolv.êra:j N e.' refeiridíra , fem fraude 
de quem requerera o feguro , ou de feus Correfpondeh- 
tes , e Agentes ;' e fe aliaSinão era já -infectada de algum 
vicio radical, e crimino íb, que impediíTe defde o feu; 
principio adquirir /ubíiílencia. >\\\v. \i < 

iVÍlaj acção pode ter por c pbjéílpj o retorno do::prer-> 
mip total , ou parcial. 

(1) Baldaííeroni Part. 6, Tit. 5. 
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O- retorno do premio total tem lugar no caio dè 
inteiro rompimento de viagem , em que o Segurador 
não chegaíTe acorrer rifeo algum da coufa íegurada no 
Navio defignado na Apólice > oupornão terem íido ahi. 
carregados , por conta do Proprietário , os erFeitos deP 
finados no feguro ; ou por terem íido defearregados pa- 
ra terra , ou baldeados para outro Navio ; ou por fe 
ter neiles feito embargo do Governo , ou íbbrevir outro 
accidente , e que impedifle a carregação de taes erFeitos , 
a expedição daquelle primeiro Navio , • ainda que iíto 
íuccedeíle por facto não fraudulento do Segurado , feus 
Correfpondentes , e Agentes ; o que muitas vezes acon- 
tece , principalmente quando por precaução , ou por avi- 
fos não realizados fe fez o feguro em huma Praça , de 
Navios, e bens que fe efperavao de outra. 

As Ordenanças de Mar. de Fr. Liv, 3. Tit. dos 
Seguros Ait. 37. affim difpõem. Se a viagem he intei- 
jj ramente rompida antes da partida do Navio, ainda 
)) pelo faEio dos Segurados } o feguro ficará nullo, e o 
jj Segurador rejlituirá o premio , á referva do meio 
>j por cento. >j 

A juíKça deita decisão he viíivcl > porque fendo o 
premio do feguro o preço convencional dos rifeos ma- 
rítimos, fegue-fe, que a effecliva expoíiçao da coufa fe- 
gurada a eíles rifeos , forma o único titulo , pelo qual 
o Segurador tem direito de perceber parte dos frutos da 
efpeculação, e capital alheio; vindo por eíte mòdo a 
fer o feguro hum contrato condicional , e fó obrigató- 
rio da parte do Segurado* , verificando-fe a condição im- 
plícita fe o Segurador principiar a correr os rifeos da 
coufa figurada no Navio , e modo declarado n ? Apólice, 
Do que fe deduz, que fe elle não chegou a correr taes 
rifeos , não pode reter o premio de que já eíliveífe em- 
bolfado; antes neíle cafo aííiíte. direito ao Segurado pa- 
ra demandallo , por acção dire&a > pelo retorno y ou re£~ 

ti- 
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tituição de tal premio, como pago fcm legitima ca ufa 
dc- debito (i) j ou repellillo com a. excepção de dolo , 
íe elle.pertender exigir o que não chegou a vencer - , á 
excepção dp meio : por cento que' todavia lhe he devido 
€xn razão da fua affignatura , pelos juílos motivos que 
iá em outro lugar éxpuzemos , quando tratámos do ef- 
torno d'Apolice por falta dos riícos , ! de que o prcíén- 
te Capitulo he-huma confequencia , e ampliação. 

Neila doutrina he guardada a, reciprocidade de di- 
reito^ e a igualdade da condição dos Contrahentes ; 
porque s , aííim como não tendo fido a coufa fegurada 
expoíla aos rifeos , o Segurador lie izento de pagar a 
indemnidade promettida na Apólice , pela meíma razão 
também o Segurado não pode fer compellido a fatis- 
fazer o premio do ajuíle , antes lhe he devida a acção 
judicial para o retorno , e embolfo do que já tiveífe pa- 
■ go por cíTe titulo , logo que verificar , em tempo idó- 
neo , que não chegarão a ter principio aquelles rifeos 
que conflituem a bafe , e o alimento do contrato. 

Tem. igualmente lugar o retorno total do premio, 
ainda no cafo de ter fido a coufa fegurada expoíla aos 
rifeos, fe o, não foi/fegundo os termos , ou garantias 
da Apólices Pelo que , fe, fe fez o íèguro com a garan- 
tia v. g. de fuhir o Navio em dia certo ; e bem aííim 
antes , ou depois de hum dia , ou tempo determinado , ou 
de fahir' em Gomboi , ou de levar certo numero de pe- 
cas., e, de marinheiros ., &c. , e na realidade não fe ve- 
rificarão ,taes garantias, ou outras femel.hantes inferidas 
n' Apólice , poflo fem fraude do Segurado , caducando 
immediatamente o feguro , j$o fendo já os rifeos por 
conta do Segurador , e ceifando em confequencia a fua 
rcfponfabilidade , como fe moílrou. na 2. ^Parte , Capi- 

-V. i, ,' , __j ' 

(1 ) Nihil refert utrum ne ab intuo fine caiifa- quid datwn 
fit , an caufa , propter quam datum fit , fecuta non fn. L. 4. ffi 
De.condict. fine caufa. 
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tulo das garantias, ficou igualmente ceifando o ' direito 
do mefmo á exigibilidade 3 oli retenção do premio pro- 
mettido : e por 'ramo , fe o Segurado já o tiveííe em 
boa fé pago antes de confiar a falta da Verificação das 
ditas garantias, pôde intentar contra < d ■•Segurador ília 
acção para o retorno do mefmo premio', >nãó podendo 
aquellc refervar-fe mais do que ineio por cento pela 
ília aílignatura 5 fegundo o eítilo mercantil.- 

Quando os Seguradores começarão a correr- os "ni- 
cos da coufá fegurada-noNavio, c modo defignadò na' 
Apólice., ainda que hum. momento depois hotivcífe al- 
teração dos termos do contrato , fem coníenti.meríto dos 
mefmos Seguradores, ou fem neceífidade-, .e juíta cau- 
ía, como v. g. deviaçao; mudança voluntária do Na- 
vio'; feparaçao efpontanea do Comboi garantido -'di- 
minuição arbitraria do numero de " peças , peíToas"" 
da equipagem ,! e qualquer outra violação das garantias 1 
d 3 Apólice', poíto tudo iíto aconteceífe fem fraude dó^ 
Segurado , com tudo os Seguradores tem direito á to- 
talidade do premio , vifto que íè expuzerão á forte da 
navegação, e>. ficarão logo liijeiros a preílar a total' in- 
demnidade xte qualquer perda de fortuna do mar , que 
pudeílè fobrevir immed latamente depois de fe fazer- o 
Navio á vela , ou defde o inftante , em que os riícos* 
começaíTem a correr por fua conta , fegundo as claufu- 
las d' Apólice: tanto mais que, efíando f promptos a 
correr todos: os riícos do Navio até o lugar dõdeíKno, 
pelo modo deíignado no ajuíle, que havia já principia-' 
do a~ executar- fe a feu perigo, repugna á juftiça o 'fe- 
rem privados do beneficio do contrato por facto alheio, 
em que não tiverao a menor influencia. Eíla regra he 
apoiada pelas Ord. de. Mar. de Fr. Tit. dos- Seguros i 

Art. 27. '. .: b . \.x ■ sfl : » L > j < éí- f ■ 

j? Se todavia a mudança de derrota de viagem , 
>9" ou de Navio , acontece por ordem, do Segurado , fent 
Tom, II.' ' j > • - ' , 99 , Q 
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o. con.fentimento. dos Seguradores , elles ferao deíbàr- 
9 3. regados dos rifcos ; o que terá igualmente lugar cm 
?>. todas as. outras perdas, e damnos , que acontece- 
?? rern pelo^fadto , ou falta dos ■ Segurados , fem qué 
35 os, Seguradores' fe] ao. obrigados a reflituir o premio , 
>j Je' e/Ies- conte cardo a. correr os r.ifcos* 
í: ; 53 Art. 35'. Se a viagem lie. deílgnada n' Apólice, o 
33 Segurador correrá os rifcos da viagem inteira; com 
33 condição porém que.y fe a fua-duraçâo exceder o pre- 
3 ; j. ; mio, limitado, o premio ferá augmentado..á-propor- 
3 3 ; çao, fertz que o Segurador fej a obrigado a reftituir 
33 parte alguma- del/e , fe a viagem durar menos. 
-\M -dvi- .3 6., Os Seguradores íèrão defearregados pe- 
33, los rifcos , e não deixarão de ganhar o premio , , fè 
33 o Segurado fem o feu confentimento envia o Na- 1 
■33>vio a hum. lugar mais remoto do. deíignado i^Apo- 
33 lice ainda que.feja na-mefma derrota,; mas o fegu-* 
39 ro. terá o feu inteiro effèito , fe a viagem lie fómen- 
93 te encurtada. (1) 33 • ■ » 

Céífa também o direito .do Segurado ao retorno 
do premio, no cafo da garantia da neutralidade, quan- 
do afErmou n' Apólice que o Navio , ou a carga íègu- 
rada j era propriedade neutral, e depois íe convence que 
o não. era; ou que e-lle, ou o Capitão do Navió, fe 
comportara- no curfo da viagem de modo, que, fegun- 
do, o Direito das Gentes , perdefTe o beneficio da fua 
neutralidade , e fóiTe aprezado', e condemnado como boa 
prez;á;: .pois \ iendo nuUa a Apólice pela falíidade ori- 
ginal da garantia, (o qué hc inexcufavel em quem re- 
quereo o feguro ) o Segurado demandando ao Segura-* 
dor o premio que já lhe tiveífé pago, eítando alias com-, 
prçhendido em. fraude , - allegaria em Juizo a própria 
torpeza ; o que he inadmiííivel :■ e ainda confiando dh, 
. m7Z*.T I r>? • f '- J. r • vçr- 



' (0 .. Veja-fc Valin Comia, a cftas Ordenanças. 
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verdade da garantia ao tempo d'Apolice, com; tudo 
fe no curfo da viagem o Segurado , ou ,lèus repreíentai^ 
tes , que eftao a bordo , ou o Capitão do Navio , Ian- 
çao ao mar os Documentos neceífarios á prova da neu- 
tralidade , ou pratica outros fados fufpeitofos , e iajij£ 
tos , que occafionao a preza , e legitimão a fua conde- 
mnaqão, lie evidente, que , tendo o Segurador come- 
çado a correr os ri í cos , e não lhe fendo imputáveis 
aquelles defacertos da diííolução eventual da neutralida- 
de , que fó devem gravar, a feus authóres , com juftiça 
retém todo o premio recebido em boa fé • c tem direi- 
to de demandar por elle ao Segurado', -fe ainda eftivcf* 
fc por cobrar. ">■'■'■ 

No cafo de innavegabilidade do Navio por vicio 
occulto do mcfmo, fendo. ignorado , pòr./ambos os con- 
trahentes, na epocardó contrato ,!,como; o iègurd^fe an- 
nulia, e os rifeos nunca pudérão (cr por conta do Sc-^ 
gurador , não refpondendo em confequencia elie pela 
íubfequcnte perda, também- não tem. titulo para. exigir, 
ou reter o premio ; e havendo-o recebido, o Segurado 
tem acção pãrà >: ò retorno.; cr * Si -> «. v> 

O retomo parcial, do premie ' tem lugar- preciía- 
mente noscafos, e termos do: eílorno, oir diííolução 
parcial d' Apólice, e fe funda nos mefmos princípios $ 
que deixámos expoílos no competente Capitulo , para 
o qual remettemos ao Leitor. Pelo que o Segurado tem 
direito, de pedir o retorno do premio , proporcionalmen- 
te a parte eftornada- do feguro , feito por huma , • ou 
mais Apólices \ 'logo que moílrar ter íido embarcada 
tão fomente parte dos erFeitos de fua conta , deítinados' 
para o Navio alli defignado ; ou pofto fofle embarca- 
da, a totalidade dos mefmos , com tudo, ou -alguma 
parte fora, por. qualquer motivo, ouaccidente, defcaiv 
regada de bordo y e íb areftante expoíla aos rifeos'; ou? 
o feu yalor nãd preenchia a importância das ditas Apo- 

I ii U- 
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Jicrèy imq havendo fòbre iífo fraude do Segurado , Teus 
Correfpondentes, e Agentes. Alfira- he juftamente de- 
terminado nas referidas Ord. de Mar. dè Fr. Tit. dos 
Seguros -, . que depois de prohibirem no Art. 22. fazer 
fegurar , . ou refegurar effeitos affima do feu valor por 
liuma, ou mais Apólices, pena; de nullidade do contra- 
to , e de conhTcacão das mercadorias > difpõem no 
Art. 23. 

. .Jj Se todavia fc.aeha húma Apólice feita femfrau- 
>j de, que* exceda' o valor "dos effeitos carregados, ellà 
33 fúbfríKri até a concorrência da fua eftimaçao ; e em 
99 caío de perda os Seguradores, iferão obrigados á mef- 
55 ma , cada hum á proporção das fommas por cllcs 
35 feguradas , como também de. retornar o, premio , á 
>j referva do meio; porcento» ■-■ . , ,/ ,.<;: 

a» s Art. 24..' E íe saj»? ha. muitas: Apólices também 
33. feitas - fem fraude , e a, primeira preencher o valor 
33 dos eífeitos carregados, cila Tubíiítlrá- unicamente , e 
" os- outros Seguradores fahiráõ do feguro , e retorna- 
33. râo também o premio*: •' 

J3 Art. 32. Se o feguro he feito divididamente fo- 
33 bre muitos' Navios' deíígnádos ha Apólice, e a car- 
33 ga inteira for pofla fobre hum fó, o, Segurador não 

correrá o riíco fenao, da fonema que houver feguro. 
33 fobre a Embarcação que tiver recebido a carregação , 
33 ainda quando todos- os Navios deíígnádos n'Apo'lice 
33 vieííem a perder-fe y e elle retornará o- premio ão> 
" excedente i referva doimeiopoi; cento.'. 

Quando o feguro lie feito para diílintas viagens y 
Oireíta diítinçao feja expreífa n'Apoíice, feja fubenten- 
chda , e reconhecida pelo ufo dó commercio , e geral 
fenfo mercantil , em alguma efpecifica:,viagcm fegurada , 
como as de caravana dò Levante, as da coitado Ma- 
labar,,- e outras femelhantes, ,quc fempre fe confiderão. 
Jium aggregado de viagens parciacs, efeparadas, diéta- 
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a equidadé natural , e exige a virtual, e prefumida in- 
tenção das partes , que onde ha na realidade dous , ou 
mais diílinctos pontos de tempos ,■ lugares c rifcos, c 
íb fe correrão parte, delles , o Segurador retorne tam- 
bém parte proporcional dos me finos. (1) 

Por identidade de razão deve haver o meíino re- 
torno parcial , ainda nas viagens inteiras , ou redondas 
de premio ligado ^ por ida, e volta do Navio, fe efe 
te chegando ao porto, para o qual foi enviado, toma 
direcção diverfa , e não he expedido para o< porto don- 
de fahíra ; devendo ler o retorno da-metade , por fe con- 
íiderar pouco mais ou menos igual o rifco , tanto da 
ida , como de volta. Igualmente parece dever íèmelhanr 
te retorno ter lugar nas viagens de hum tempo deter- 
minado , em que fe eílipulou certa quota de premio | 
a razão de cada dia ou mez , em que durar a viagem ; 
fem íêdeíignar termo certo da mefma ; pois -he eviden- 
te, que, em tal cafo, cada dia ou mez vem a formar 
huma viagem periódica de diftindla duração-, e rifcos v 
mas fe he fixo o termo da viagem , ainda que o pre^ 
mio feja eítipulado amezes, com tudo, feeíla dura me- 
nos , já não ha retorno proporcional do premio a res- 
peito do tempo que falta para preencher o deíignado 
n'Apolice ; tal tem fido a pratica de julgar de Ingía* 
terra , fegundo o rigor da regra , que não ha, retorno do 
premio logo que o Segurador começou a correr os. rif- 
cos; e as Ord. de Mar. de Fr. Tit. dos Seguros- Àrr* 
35-. aífima tranfcriptas claramente a authorizao. (2)- 

Do expofto fe pàtentea , que o Segurado tem di- 
reito ao retorno do premio nos cafos íòbreditos , não 
confiando ter procedido cm má fé , e contra ' as regra» 
do contrato. Do que fe deduz que ceifa efte direito , 
quando a Apólice henullapor vicio, de origem , efrau-J 
mAÍ^ hlè miuíi* ' • r. i. ■ *iA tiZ. <.i«. 1 d* 



Q) Parkpag. 377, (2) Baldcfcroni Pan. <S.,Tit. 5. 
Park pag. 384. c fcg.. 
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de real , ou prefumptiva do mefrao' Segurado , ou de 
feus Corre fponden tes , e Authorizados , que para eíte, e 
outros erFeitos fe confiderâo como huma , e a meíma 
peíloa ; e ifto acontece:' i. nos feguros feitos contra as 
Leis do paiz , cm que fc celebrou , e em que fe deve 
executar o contrato: 2. 'nos feguros de viagens , e bens 
prohibidos por Direito das Gentes: 3. quando o Segu- 
rado per li, ou feus Reprefentantes , induzio, por dolo 
intencional , ao Segurador a tomar o feguro , 011 cxag- 
gerando exceíTivamente o valor dos bens ; ou não ten- 
do intereíle algum legitimo no Navio, fobre que afrecla- 
va correr a. aventura maritima ; 011 multiplicando as 
Apólices pela mcfrna coufa, para receber, no cafo do 
íiniílro, duas ou mais vezes o valor fegurado; ou fal- 
fifícando, mal reprefcntando , e occultando as.circum- 
ílancias fubílanciaes , que aggravavao os rifcos do Se- 
gurador : 4. quando , íiippoílo não haja contra o Segu- 
rado prova directa de fraude real , e deliberada , com tudo 
urge contra elle fuípeita defraude prefumptiva no cafo 
das Ord. de Mar. de Fr. Tit. dos Seguros Art. 39. 
9? Prefumir-fe-ha ter o Segurado fabido da perda, e o. 
35 Segurador da chegada dascoufas feguras , fe feacha 
» que do lugar da perda, ou do em que aportou oNa- 
?> vio,, polia ter fido levada a noticia de hum, ou outro 
» fucceífo , antes da aíTignatura d 5 Apólice, ao lugar em 
>> que cila foi paífada , contando-fc a légua e meia por 
}> Jiora , fem perjuizo das outras provas, que le pude- 
?> rem produzir. ?? 

He clara a razão deita doutrina ; porque a JuíHça 
já mais pode patrocinar o dolo , a infracção das Leis , e as 
convenções eífencialmente injurias; e feria coufa monf- 
truofa, tolerar- fe , e proteger-fe cm Juizo o defpejo do 
Segurado , allegando apropria torpeza, e vindo implo- 
rar o foccorro das Leis pelo mefmo titulo da violação 
delias. 
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As citadas Ord. de Mar. de Fr. Art. 41. no cafo 
de fraude do Segurado , não íb não lhe dlo direito ao - 
retorno do premio, fem embargo da nullidade d' Apó- 
lice , fenão que o condemnão a reíHtuir ao Segurador 
tudo o que tiver recebido 3 e além diíto a pagar-lhe o 
dobro do raefmo premio. 

Eíta regra procede ainda no cafo da fraude , ou 
irregularidade reciproca , iílo he , tanto da parte do Se- 
gurado , como do Segurador : por exemplo , nas Apo~ 
lices de apofla , fem intereíle algum do Segurado ; nos 
feguros de viagens illegaes ; nos de bens de contraban- 
do', &c. Suppolto o Segurador participe da fraude, e 
feja cúmplice da infracção das Leis naruraes , e civis 
do contrato , com tudo , ,fe o Segurado fc arrepende do 
primitivo projeclo muda o plano da fua efpeculação , 
fe não fe verificou o embarque dos bens \ fe fe rompeo 
a viagem do Navio deíígnado n' Apólice ; fe aconteceo 
outro acci dente , que occaílonou , "ou juítifica oeítomo, e 
diflbluçao do feguro, não tem outro recurfo mais do 
que a honra do Segurador para o reembolfo do premio, 
que já lhe tiveíle pago ; e reíiítindo efte , não o pode cóm- 
pellir ao retorno de tal premio, nem á indemnização 
da perda no cafo do íiniítro , porque a JuíHça não a£ 
íiíle a huma , e outra parte em femelhantes tranfacçoes 
abufivas , nem deve tomar conhecimento de huma cau- 
fa , em que o Segurado principia por' allegar a própria - 
torpeza , c infracção das Leis : e neíta matéria tem lu- 
gar- o axioma de Direito civil , que em igual delicio , 
melhor he a condição de quem poífue. Em Inglaterra 
pelo Eílatuto de George II. que prohibe as Apólices 
de apoíta, he expreffamente difpoíto que o premio não 
ferá reílituido nos cafos em que o meímo Eílatuto an- 
nulla o contrato. (1) 

Quan- 



(1) -Park Cap. 19. pag. $72, 
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r Quando o Segurado prccedeo em boa fé , é ulti- 
mou o ícu feguro em regra , e o Segurador ao contra- 
rio acceitou. com fraude o raeíino feguro , fabendo alias 
da chegada do Navio a falvamento ; em tal cafo , não 
tendo eíle corrido rifco algum, não pôde, íèm mani- 
fefta extorsão, exigir ou reter o premio eíHpulado, nem 
ainda o meio por cento do eítilo da Praça pela ília a f- 
fignatura : e por tanto ao Segurado , que já o tivefiè 
pago , compete a acção para o retorno do mefmo. As 
citadas Ordenanças Art. 41. condemnao além difto ao 
Segurador a reílituir ao Segurado o dobrd^do premio 
fraudulentamente recebido. 

Tudo o que temos dito do retorno do premio, he 
igualmente applicavel aos refeguros , e feguros dupli- 
cados, que íè. explicarão na - Parte 1. Cap. 49. e 50. e 
que são íujeitos ás mefmas regras dos feguros íimples. 
Vid. Valin Comin, ás Ord. de Mar. de Fr. Tit. dos 
Seguros Art. 20. 21. 22. 

Nos feguros febre boa , ou má nova , com a clau- 
fula perdido , cu itao perdido , e outras femelhantes , fe 
a Apólice foi affignada já depois da chegada do Na- 
vio a falvamento, ignorando o Segurador, e não po- 
dendo faber tal fucceífo, não tem lugar o retorno do 
premio j porque fe o Navio eítiveífe perdido ao tempo 
da fubíeripção, elle feria obrigado a preítar aindemni- 
dade do Segurado : e por tanto de razão he que rete- 
nha , e poíía exigir o premio em confideração do qual 
fe expoz aos nicos que fe reputavao pendentes , fuíten- 
t.ado o contrato pela boa fé das partes , e incerteza do 
eitado dos bens que faziao.o objecto do feguro. 



CA- 
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CAPITULO XIV. 

Das acções do Segurador contra o Segurado, 

O Segurador tem contra o Segurado tres acções Cí- 
veis : i. a para o pagamento do premio: 2. a para 
o embolíò de meio por cento do valor fegurado , no 
cafo de eítorno d'Apolice : 3.° para repetição, e reem- 
bolíò da quantia do feguro, que indevidamente pagou. 

A acção para o pagamento do premio lie legitima, 
viílo fer derivada- da natureza do contrato do feguro, e 
ajuíte das Partes. O Segurador pode propolla immediata-, 
mente depois de aííignada a Apclice, fe por conven- 
ção ahi expreílà , ou pela Lei do paiz , ou pelo eílilo 
da Praça , em que fe fez o feguro , tem direito a feu 
peremptório embolfo : aliás he neceííario que eípere ou 
pela cefsao dos rifeos , fe o ufo admitte cila franqueza - y 
cu pela expiração do prafo que tiver concedido ao Ser. 
gurado. 

Na Praça de Lisboa algumas Companhias conce-? 
dem o efpaço de oito mezes para pagamento do pre-, 
mio, acceitando cs Segurados huma Letra da refpecii-, 
va importância a favor dos Seguradores. Em tal cafo 
cita divida, e fua execução rege-fe pelas regras ordi-r 
narias das Letras de Cambio; pois aeítas saoequiparan 
das na natureza, e erFeitos quaesquer Letras mercantis, 
a que chamao Letras de terra , como difpõe o Alvará 
de 16. de Janeiro de 1793. 

Por coníèquencia os Seguradores podem demandar 
aos Segurados , que não pagarem no tempo do venci-r 
mento de Letra, ufando contra elles da acção de Aíli-- 
gnação de dez dias na forma da Ord. Liv/3. Tit. 20,, 
§. 15". e Tit. 2). ficando todavia a cites o direito de 
iè opporem com feus embargos , allegando as defezas> 
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legitimas, que entenderem lhes afMem para ferem re- 
levados da condemnáção ; fendo os principaes: i.° que 
tendo o feguro fido feito em regra, houvera eílorno 
d'Apolice , fem fraude dclles Segurados , feus Corref- 
pondentes , Corretores , e Agentes , e que os Segurado- 
res nao correrão rifeo nos bens , Navio , e viagem fe- 
gurada , como fe moftrou na Parte 2. Capitulo do Eftor- 
no d' Apólice : 2. que os Seguradores ufárão de fraude 
na época do contrato, occultando a circumítancia que já 
fab ião de eflar o Navio falvo , e que por iífo até de- 
vem fer condemnados no dobro do premio , fegundo 
as Ord. de Mar. de Fr. Tit. dos Seguros Art. 31. 40; 
e 41. 

O Segurado não pode recufar o pagamento do pre- 
mio "com o pretexto de que tem de encontrar, e com- 
penfar com os Seguradores o pagamento da perda do 
mefmo , ou outros feguros ; porque fendo liquida a di- 
vida do premio , não fe pode a fua fatisfação demorar 
com outros débitos mais implicados , ou illíquidos ; fal- 
vo fe n' Apólice feeíli pulou , que os prémios ferião com-: 
penfaveis com o pagamento da perda do valor fegura- 
do por eífa , ou .outra Apólice do Proprietário dos 
bens. 

A acção para o pagamento do meio por cento da 
importância do íèguro, compete aos Seguradores em 
todo o cafo de eílorno da Apólice, fe ainda não tivef- 
iè recebido o premio anres de fe lhe moítrar refeindi- 
do o contrato fem fraude do Segurado , e feus Repre- 
fentantes ; e havendo-o já recebido, tem direito de re- 
ter aquclla retribuição mercantil, pela moleítia de fazer 
aífentos , e como devida indemnização dos feguros , que- 
talvez deixaífe de fazer por fe confiderar fobre carrega- 
do de rifeos pendentes. 

A acção para repetição, e reembolfo da quantia 
do feguro; indevidamente paga, compete aos Segurado-. 

,. res 
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fes contra os Segurados em todos oscafos em que Jhcs 
preltárão a indemnização da perda * que cu era fantaí- 
tica , e ílmplcsmentc íuppofta pelos receies .do Segura- 
do ( o que rarifíima vez pode acontecer , pois os Segu- 
radores nao coílun.ao pagar, fem confiar por exuberan- 
tes provas da realidade da perda no cafeo , ou carga 
do Navio ) , ou era abíclutarrente indevida ; o que acon- 
tece: i.° por haver o Segurado procedido com fraude, 
fegurando fem ter interefle, ou occultando , falfificando f 
ou mal repreíentando circumílancias fubílanciaes , a fim 
de induzir os Seguradores em erro, e extorquir-lhes ar- 
tificio famen te o feguro : 2. por confiar depois , que a 
Apólice fe tinha eílornado pelo nao cumprimento das 
condições tácitas , e virtuaes do contrato , ou pela in* 
fracção das expreíías garantias d J Apolice. Bem fc vê 
que neíles cafos , e outros femelhantes , o Segurado nao 
tem titulo para apropriar-fe o capital que lhe foi pago 
em boa fé , mas indevidamente , e por erro de facto m y 
alias locupletar-fe-hia com j adiu ra alheia, e até repor- 
taria commodo da própria maíicia , e dolo : o que he 
intolerável. Eíla acção he derivada aíílm da juítiça na- 
tural , como do Direito Civil. Vide Heinnec. ad Pan- 
dect. Tit. de conditione indebiti , & conditione fine 
caufa. 

Todas eítas acções competem ao Segurador nao fó 
contra o Proprietário dos bens fegurados , fenao tam- 
bém contra aquelle que requereo o feguro , poílo na' 
Apólice declara fle a fua qualidade de fimples Commif- 
fario , e Procurador j pois aífiin o exige o interefle do 
Commercio, e o expediente dos fegures , de que a maior 
parte fe faz por Commifsao, ou Procuradoria. 
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CAPITULO XV. 

Da interpretação âa Apólice. 

MOítrando a experiência que em grande parte das 
traníacçdes civis , ainda as celebradas por efcri- 
tura pública , com a maior l)oa fé das partes , encon- 
trao-fe depois diliiculdades fobre a intelligencia das clau- 
fulas das mefinas , feja pela fraqueza do entender huma- 
no., feja pela imperfeição da linguagem ( o que hecom- 
mum a todos os idiomas), feja em fim pela inconve- 
niência,, e impraticabilidade de comprehenderem-fe em 
qualquer avença todas as poíílveis circumftancias aduaes , 
e oceurrencias futuras , que feria util antecipadamente ex- 
por , ou prevenir com huma precaução diftináa , e in- 
ferta no corpo do inftrumento do contrato ; faz-fe por 
tanto neceííario em Juizo, e fóra delle oufo das regras 
da Hermenêutica jurídica , para a acertada interpreta- 
ção dos paclos duyidofos , obfcuros , e ambíguos ; íèm 
o que he difficil não perigar muitas vezes o direito dos 
Contrahentes , que alias convém fatisfazer-fe fegundo 
os di&ames da equidade, preenchendo-fe o fim ofteníivo- 
de fuas convenções , para que fe fuftentcm , quanto for. 
poífível, e obtenhao-o primitivo, e deftinado eífeito. 

Eftas reflexões são applicaveis , ainda com maior 
força , ao contrato do feguro ; porque , de huma parte 
o Segurador confia illimitadamente na boa fé , e vera- 
cidade do Segurado , que , para refolvello ao feguro , 
lhe vai propor fa&os , que de ordinário eftão fomen- 
te no conhecimento de quem diligencia a Apólice ; 
de outra parte o Segurado muitas vezes faz o feu fe- 
guro com precipitação , e foçobrado de receios de per- 
da imminente, o que lhe não dá o acordo, eferenidade 
neceíTaria para acautelar todas as circumftancias favo- 
* /.' * ra- 
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raveis' a feu intereífe, e explicallas com propriedade, e 
diftinção na Minuta que offerece para o fcguro j do que 
refultao incoherencias , e ambiguidades d'Apolice, que 
depois, no cafo dc perda, íubminiítra aos Seguradores 
pretexto para difputarem, com alguma cor de juítiça , 
fobre a validade do contrato. Pelo que na praxe de jul- 
gar hc indifpenfavel feguirem-fe algumas regras para 
a interpretação d'Apolice, quando fe excitão racioná- 
veis dúvidas fobre a intelligencia , e extensão das fuás 
claufulas. Eftas regras devem aílentar fobre o irrefraga- 
vel principio , que fendo o beneficio do Segurado , e o 
adiantamento do commercio, os grandes objectos do 
feguro , hc neceífario interpretar as Apólices de huma 
maneira franca , em ordem a obter eftes fins j pois fe- 
ria abfurdo íúppôr-fe , que quando lie fegurado o fim , 
fejao com tudo excluídos os ordinários, e ufuaes meios 
de coníèguillo. Eis-ahi as regras em conformidade a 
cíle principio. (1) 

i.° O feguro fempre fe prefume feito da maneira 
que o devia ler ; de forte que , na dúvida , he neceíla- 
rio entender, e explicar o acto em fentido capaz dc q 
fazer valer antes do que o fentido contrario. (2) 

2. Devem-fe examinar as palavras , e claufulas da 
Apólice com o maior efcrupulo , e exacçao poííivel , in- 
terpretando-as no feu fentido próprio , natural , obvio , 
e commummente recebido ; pois ellas formão a lei da von- 
tade das partes , da qual não he licito apartar-fe , quan- 
do são claras , precifas , e fem a menor ambiguidade , e 
não contém abfurdo na fua intelligencia, e applica- 
Ção. (3) 

3. Dcve-fe igualmente attender a evidente intenção 

dos 

(1) Park Cap. 2, (2) Emerrg. Cap. 2. Capienda~êfi 
omnis interpretado , ut aftus potius vateat quam pereat. L. 12. 
ff. deReb. dub. ( 5 ) Vattel. Droit desgens. Liv. 2. Cap. 17, 
Echard. Jur. Civ. pag. 20. Emerig. Cap. 2. Sec. 7. \. 
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dos Contrahentes , pois- efta he a que indica o objeclo 
que tinJião em viíta na época do contrato , e fobre o 
qual recahio o feu mutuo ccnfentimento ; de forte que, 
íè a intenção de ambas he manifefta , ella deve prevale- 
cer, pofto as palavras apparentemente repugnem, pois 
nenhum acto opéra além da intenção das partes, (i) 

4. Não íe pode eítender o feguro de hum cafo a 
outro y nem do feu corpo, ou objecto efpecihco a outro 
realmente diítincto : aífim o feguro do Navio não feef- 
tende ao de mercadorias , nem o deitas ao daquelle , &c. 
< 5. Havendo ambiguidade nos termos , claufulas , e 
garantias d' Apólice , e não conílando do contexto deita , 
ou de algum modo legitimo, e evidente, como v. g. da 
Minuta do feguro , ou dos aíTentos do Corretor, a in- 
tenção' das partes , deve-íe interpretar o contrato fegun- 
do os eftilos , ufos , e coítumes do Commercio em ge- 
ral , e com efpecialidade os da Praça , em que fe fez o 
feguro , fe ahi algum ha applicavel ao cafo cm quef- 
tao , relativo á efpecifíca viagem declarada na Apólice , 
€ eííe fe deve feguir, poíto o Direito commum difpo- 
nha o contrario, por fe dever pieíúmir que as Partes 
entendião conformar-fe áquelles ufos , ainda que o não 
declaraífem. (2) • 
6.° 

(1) In cohitratibus rei veritas potius , quam feriptura perfpi- 
ci debet non quod feriptum , fed quod, geftumejl , injpicitw: L. r. 
C. 3. Cod. Fins valere, <ò c. Cum enim fit bon<& f dei judiciam, 
'tiibil magis borne fidei congruit , qmm id pr^Jiari , quod inter 
contrabemes âftum ejh L. 11. ff. de aã. ewpt. 

(2) Vcskett , verb. Vjage. Efta regra he apoiada pela que 
íe eítabelece para todas as caufas mercantis no Alvará II. de 
16. de Novembro de 1 771. §. 5. As decisões dos negócios 
„ mercantis coftumáo depender muito menos da feiencia ef- 

peculátiva das regras, de Direito, e das doutrinas dos Juçis- 
5 , confultos, do que do conhecimento pratieo, das máximas, 
„ uíos 3 c coítumes do commercio, &c. He também conforme 

...a.os 
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r 6.° - Devc-fe na interpretação da Apólice prcícindir 
das fubtilezas, ápices, e rigores de Direito Civil, eef- 
crupuloíidades do foro, para unicamente julgar-íc do 
direito das Partes pela verdade fabida ; pois o feguro 
he hum contrato de boa fé , que na dúvida fc deve pre- 
fumír feito com a maior candura, e íinceridade mer- 
cantil. (1) 

7. As claufulas geraes devem íèr interpretadas na 
fua generalidade , abraçando todos os cafos que podem 
ahi fer comprehendidos : pois a difpoíiçao geral opérà 
tanto no género, como a efpecial opéra na efpecie, de- 
vendo em tal cafo aparte que fefentir perjudicada, im- 
putar afio não ter poílo alguma reflxicção. (2) 
- 8.° Sendo claros os termos do contrato, e a inten- 
ção das partes conhecida , moítrando-fe com tudo que 
houvera alteração , ou exceíío das garantias , e poderes 
da Apólice fem confentimento do Segurador, contra o 
cílilo da Praça, ou íem neceííidade, e jufta caufa , a in*- 
terpretaçao ePApolice deve fer contra o Segurado, em 
cujo poder eítava , quando requereo o feguro , eítípular 
claufulas mais amplas ~a feu favor. (3) 

9. Se alguma parte oppoe á outra excepção de 
fraude, e anão provar de modo fatisfactorio , ainda que 
appareçao indícios , e fufpeitas contra a lizura do con- 
trato, he mais humano, e de equidade attribuir qual- 
quer irregularidade antes a erro , e inadvertência , que 
a dolo deliberado : In bona fidei judiem , libera potef~ 
tas permitti videtur judicii ex bono & aquo afliman- 

di. 

aos principios de pireito Civil , pela generalidade da regra dos 
çamratos de boa fé: Ea, qux funt moris &> confuetudinis in bo- 
n<c jidei judiciis , debem ventre. L. 51. §. 20. ff. Edilit. Ediét 

(1) Eraerigon Gap. 1. Sec. 5. e Cap. 20. Sec. BaldaíTe- 
roni Part. 6. Tit. 12. (2) Emerigon Cap. 2. Sec. 7. pag. 58I 

Cp I n cujas potejiate fuit legem apertim conferibere. Li w 
fr; de paftis. 
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di. Inftit. de aã. §.30. . . . Tlacuit in omnibus rehus 
prdicipuam ej]e ju(liti£ , aquttatisique.j quàm jlriEli 
júris rationem. L. 8. Ccd. de Judie. ... In dubiis , be- 
nigniora prsfcrenda funt. L. 60. ff. de Reg. jur* 

CAPITULO XVI. 

Da prefcripçao das apólices, 

TOdas as Nações, que tem, legislado fobre negócios 
marítimos, coníiderando que o intcreíle do Com- 
mercio exige liberdade , fegurança , e aélividade nas 
fuas operações , tem aílignado termos breves para os Se- 
gurados pedirem/ a indemnização das fuas perdas , paf- 
íàdos os quaes , são excluídos de demandarem aos Se- 
guradores, que podem oppôr contra a íua negligencia 
a excepção de prefcripçao 3 ficando exonerados de toda 
a refponfabilidade. 

O tempo da preferipção varia fegundo o Regula- 
mento de cada paiz. 

No noíTo Reino o termo para pagamento do ílnif- 
tio , ou avaria ,• lie determinado no Artigo 18. do Re- 
gulamento da Cafa do Seguro de Lisboa , ib. 

55 Art- 18. Os Segurados devem pedir as fuas per-: 
5> das , tendo Documentos para as fazerem faber aos 
99 Seguradores, dentro de hum tempo limitado, paíla- 
99 do o qual, não ferão admittidos a pedillas ; e eílas 
99 limitações ferao dentro de dous mezes , contados do. 
99 dia da perda , as que fuccederem nas praias , e cof- 
99 tas do mar deites Reinos de Portugal , e Algarve, 
jj Dentro de quatro pediráÓ o pagamento das que fuc- 
99 cederem pelas outras cofias do mar d'Europa. Den- 
99 tro de feis pedirão o pagamento das que fuccederem 
99 nas Ilhas dos Açores , Canária? , Cabo Verde , Cof-. 
?> ta de Barbaria , Ilhas do Mediterrâneo 3 e PoFtos do 

99 LC- 
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v> Levante. Dentro de hum anno pedirão o pagamen- 
r> to das que íuccederem nas Coitas do mar de Afn- 
3? ca 3 c America', deita parte da EquinocciaL E final- 
y? mente dentro de dous annos pediráô os pagamentos 
33 das que íuccederem além da Equinoccial i o que 
33 Sua Mageítade affim permittirá. 

Elie Artigo contém huma diípoíição muito rigoro- 
fa , pouco exacta , e em muitas circumítancias imprati- 
cável i porque he pofíivel que nas perdas acontecidas- 
nas Coitas do mar d'Eurbpa, e muito menos nas do 
Báltico, principalmente nas viagens á Noruega , eRuP-. 
íia , não chegue a noticia do infortúnio nos termos alli 
per.fixos. Pelcque exige 'nao'fó a equidade, mas a ef- 
treita juíiiça quefemelhante Artigo feja interpretado de 
modo , .que O tempo r da preferipção não principie a 
correr do dia da perda , como alli fe declara , mas do 
dia da noticia delia ; como determina o Artigo 48. das 
Ordenanças de Marinha de França , e ;eíla fendo pú- 
blica ,'e notória no lugar, em que fe celebrou ofeguroj- 
nãò bailando a noticia , e conhecimento particular do 
Segurado , ou d 5 outra peílbá^falvo fe a participou aos 
Seguradores pela ..formal notificação dos Officiaes da 
Gafa' dos Seguros: e tal he o coítume em França., fe- 
gundo.atteíta Pothier, Valin, e .Emerigon.., ~ 
1 Eíle coítume he racionavel ; porque, fendo o inte- 
reíTe db Segurado* não perder momento em accelerar-fe 
a> dar noticia do íiniitro aos Seguradores para haver" a 
fua indemnização, he imprefumivel que o deixe de fa- 
zer logo que tiver certeza do facto ; não devendo antes 
delía 3 e ío levado de algum rumor vago-, 011 doutra 
participação informe , precipitar-fe a fazer o abando- 
no, que lhe pode ferruinofo j qu intempeíti vãmente in- 
quietar os Seguradores panro pagamento , antes de tet- 
os Documentos , e meios de produzir as provas juftifi- 
cativas do fucceífo. 
•Tom. IL L Além 
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Além difto he juíto que o Segurado tenha efpaço 
razoado para diJigenciar eítas provas depois do recebi- 
mento , certeza das noticias , e notoriedade do faíto. 
Tanto mais gue a prefcripção das Acções legitimas he 
huma excepção odiofa, que tira ao Segurado hum di- 
reito, adquirido por titulo oneroíò ao pagamento do 
premio, que promettco, ou antecipou ; e pode aconte- 
cer que, pelo retardamento deavifos dos Correfponden- 
tes , aufencia da Praça , em que fe fez o feguro , ou ou- 
tras cauíàs , não tenha recebido as noticias em tempo , 
nem podido apromptar as provas no .curto efpaço dos 
mezes limitados no fobredito x\rtigo. 
■ Pelo que parece , fegundo bem obferva Emerigon , 
que fe deveria admittir a prefcripçao. de anno, com o. 
menor -termo de fe demandar .aos Seguradores para o 
pagamento das perdas dos Segurados.. , .) . 

Quando não fe recebem noticias do Navio, paf-> 
fado hum anno depois da fahida nas viagens ordiná- 
rias, edous annos nas de longo tempo ,. piefumindo-fe 
com razão a fua perda , tem o Segurado direito de de-^ 
mandar aos Seguradores pelo pagamento da importan-, 
cia d^police, fegundo. o Artigo 19. do Regulamento; 
da. Cafa do Seguro de Lisboa ; mas ahi não fe .fixa o 
tempo da prefcripçao da Acção do mefmo Segurado - n 
nem as Ordenanças de Marinha de França difpoem. 
neíta parte coufa alguma direitamente. Pothier , Valin,,, 
e Emerigon são de parecer que o Iapfo daquelle ■ tempo* 
começa da noticia, e certeza da perda j e que paífado» 
elle, os Segurados são obrigados a demandar os Segut- 
mdores. dentro dos termos- limitados no Artigo 48. e? 
58.. das ditas Ordenanças. Eíta. opinião he raeionavel 
e entre nós deve ter lugar como deduzida da letra , e. 
sXpirito do dito Regulamento. 
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CAPITULO XVII. 

Ba execução judicial nas caufas de Segure* 

A Forma do proceífo nas caufas de Seguro em Lis- 
boa tem por bafe os Artigos 16. e 17. da Re- 
gulação da Gafa. Logo que o Segurado fabe do íinif- 
tro, e dentro nos termos perfixos no Artigo 18. e 19. 
da mefma Regulação requer o pagamento aos Segura- 
dores, ou alias ao Dire&or, ou Caixa da Companhia 
a iifo authorizado , aprefentando-lhe os Documentos da 
juítificação da perda, emais clarezas neceílarias; íèelle 
não paga, deve dar por cfcrito á razão de Tua dúvi- 
da , ofFerecendo a fua Minuta affignada , para o Segu- 
rado deliberar, e refponder em fua contraminuta, pro- 
pondo as razões que entender lhe aífiílem para exigir a 
indemnização da perda ; e não fe compondo a difputa 
amigavelmente, procede-fe a arbitramento, nomeando 
cada Parte o feu Louvado , e os Officiaes da Cafa dos 
Seguros terceiro, para fe decidir a pluralidade de votos > 
na forma do Cap. ió. da dita Regulação ; fendo po- 
rém cada hum deites Árbitros de differente parecer , no- 
mearão todos tres quarto Arbitro, que ferá obrigado 
a concordar com hum dos tres ; e a Sentença he regif- 
..tada em o livro competente da Cafa para a todo o tem- 
po conílar. 

'* - " Quando o cáfo em queftão he omiíTo no Regula- 
mento da Cafa dos Seguros de Lisboa , e nas outras 
•Leis pátrias a eíle refpeito , deve-fe decidir pela analo- 
gia da Legislação Nacional , e pela boa razão dos Re- 
gulamentos das Nações as mais illuminadas' em maté- 
ria dc Gommercio pois na Lei de 18. de Agoílo de 
■1769. §.. 9. fe manda nos cafos omiíTos feguir como 
fonte fubfidiaria » aquelía boa razão, que fe eítabelecc' 

L ii nas 
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?j nas Leis Politicas , Económicas , Mercantis , e Ma- 
si ritimas , /que as mefraas Nações; Chriírans tem pro- 
» mulgadocom manifeítas utilidades do focego públi- 
« co,. do eílabelecimento , , da reputação, e do aiigmen- 
" ? a dos r c , abedaes dos Povos, queram as difeiplinas 
>5- deitas fabias Leis vivem- fel ices. á íombra dos Thro- 
m nos, e debaixo dos aufpicios dos feus refpe&ivos 
?y Monarcas, e Principes. Soberanos, m 

O Capitulo 24. da fobredita Regulação da Cafa 
dos Seguros também determina o meímo. >\ Sujei tao-fe 
P porém a todas as regras geraes praticadas nas mais 
xh 1 raças da Europa ,. encoítando-fe a cilas quanto- for 
«'poffivel. 

As Sentenças arbitraes confiderao-fe dadas em Jui- 
za proviforio , e lie livre ás Partes appellar delias para 
a Real Junta do Commercio, a qual deve julgar defi- 
nitivamente em ultima inílancia fem demora, procedeu- 
do-fe na. execução fummariffimamente , fegundo oCap* 
17. da Regulação da Cafa; pois (como ahi fe diz) as 
dilações são muito perjudiciaes ao- Commercio. Oxalá 
porém que tantos exemplos em contrario não atteftaf- 
lem y? que a pratica eílá. remotiílima- da intenção tão juf- 
ta do- Legislador. He de efperar que aquclle Tribunal 
delibere, e aífente fobre os mais próprios- meios de ata- 
lhar a trapaça forenfe, que cccaíiona intoleráveis demo- 
ras no progreíío das- Appellaçoes, e. execução das Sen- 
tenças. 

■ No anno de 1795:.. em certa, caufa de/eguro entre 
os Direítores da Companhia permanente ,'e o Negocianr 
te Jofé da Silva Ribeiro , que tinha obtido a feu favor 
Sentença arbitrai ,,. de que, os DÍreáores appelláíao para 
a Pveaí. Junta do Commercio ,,, pertendendo o Segurada 
que não feprocedeíTe nos termos da appellação' fem que 
os Appellantes depoíitaftem a quantia iègurada , ou aliás 
íe expediíTe contra elles Mandado executivo, veio errt 

dú.- ' 
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• dúvida no Tribunal fe taes appellaçoes deveriao fer 
'recebidas em ambos os effeitos , devolutivo , e fufpen- 
íivOj ou tão fomente no effeito devolutivo íèm perjui- 
zo da execução ; podendo os Seguradores fer conftran- 
gidos ao depofito provifional , ou penhora da importan- 
• cia em que houve/Tem íido condemnados. 

Advogando eu eíla caufa por parle do Appellado , 
fuííentei , que aquellas appellaçoes lè deviao receber tão 
y, fomente no erFeito devolutivo, fegundo os Artigos 61, 
e 74. das Ordenanças de Marinha de França , e que 
os Seguradores devião fer obrigados á execução imme- 
diata , por fer eíla a natureza de todas as caufas. rum- 
inarias , e proeeder-fe por eíte modo mais conforme ao 
fim do contrato do Seguro, efpirito da Legislação pá- 
tria , e eítilo das principaes Praças da Europa. Aííim 
•foi determinado por decisão da Real Junta de 18. de 
Janeiro de 1796. que. fe mandou officialmente intimar 
ao Provedor da Cafa dos Seguros para fervir de regra 
.em femelhante matéria.- 

i: Eíla decisão foi juíliílima ; efem dúvida era necef- 
.faria para confolidar o credito da Praça de Lisboa , 
dando confiança aos Segurados para não defeorçoarem 
nas fuas efpectilaçoes. mercantis , e ajuíles de feguros- , 
com receio de frivolas difputas dos Seguradores» 

Se o Segurador que appellar da Sentença arbitrai, 
for condemnado pelo Juizo .definitivo da Real Junta do 
Commercio ao pagamento do feguro ,. cumpre á juíti- 
ça que também o íeja nas perdas r e damnos,, e inte- 
reífes legitimos do Segurado , pela demora do feu pa^- 
gamento, não podendo fer liquidados cm-menos dos 
juros da Lei ; porque deve-fe., coníidei'ar o capital do 
Negociante fempre em giro lucrativo , produzindo eíte 
fruto civil : tanto mais que tal condemnaçao pertence 
ao Officio do Juiz, fegundo declara aOrd. Liv^.Tit. 
66* §-1. ibu » Quanto ás cultas ^ frutos r s interejfes, 

Pó- 
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pode (o Julgador) julgar aquilloque fe mourar pe- 
*> lo feito que acerefceo depois da lide conteftada em 
5? diante , ainda que pela parte não feja pedido ; por- 
" que todas as coufas , gue acontecem em Juizo , de- 

pois da lide contenda, pertencem ao Orficio do 
5> Juiz, ainda que não fejão pedidas. » 

As Ordenanças de Marinha da Imperatriz da Ruf- 
fia Catharina II. são neíte parte muito providentes. Af- 
íim determina no §. 187. » Se o Segurado tiver dado 
» aos Seguradores os competentes avifos refpectivamen- 

te ao naufrágio , ou outra perda dos effeitos feguros , 
j> e não fe poíTa provar que o naufrágio, perda, def- 
» fruição, damno, perjuizo, incêndio, fubmersão, ou 
j> qualquer outro infortúnio acontecido ao Navio , ou 
» carregação, procedeílè de fraude , e malfeitoria , efem 
» embargo diíTo a Companhia de Seguro, não fatisfizer 
» a perda, fegundo o ajufte ; fe para .confeguir o Se- 
>5 gurado o feu pagamento for robrigado recorrer ájuf- 
55 tiça e eíta reconheça que com effeito a dita Com- 
» panhia não fatisfizera como era obrigada pela fua 
» promeíTa, e. trato ; neíte cafo a dita Companhia pa- 

gará, além da fomma total fegurada, feis porcento 
» de intereíTe defde o tempo , que deveria fer feito pa- 
?> gamento do principal , e demais todas as perdas , 
5> damnos , e defpezas occaíionadas pela demora ; e em 
» fim fera eondemnada em Jiuma multa equivalente ao 
r> .dobro do premio. » 

^ A igualdade da juftiça p^de , que fe o Segurado,* 
nao citando pela Sentença arbitral , como lhe prefere- 
ve o Artigo 16. da Regulação da Cafa dos Seguros de 
-Lisboa, appellar, e decahir, e fua pertençao for qua- 
lificada de fraudulenta,, deverá fer condemnado não fó 
nas cultas em dobro ou trefdobro, fegundo a mãlicia 
:em^que for achado na fórma da Ord. Liv. 3. Tit. 67. 
fenão também em mór pena que fe confiderar condig- 
na, 
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na , conforme a natureza , e circumítancias do cafo , 
tendo-fe por modelo as Ordenanças de Marinha de. 
França Tir. dos Seguros Art. 55. 53 Se o Segurado de- 
» mandar judicialmente o pagamento da fomma fegu- 
33 rada , além do valor dos effeitos y ferd punido exem- 
55 plarmente: e Art. 41. Em cafo de prova contra o 
» Segurado, elle ferá obrigado a reftituir ao Segura- 
55 dor o que tiver recebido , e pagar-lhe o dobro do 
35 premio. 33 As citadas Ord. da Imperatriz das Ruf- 
fias aífim o difpõem no §.-182. 33 Se para perjudicar 
jj a Companhia de Seguro , o Segurado ou feu Corre f- 
33 pondente, Procurador, Agente, e Corretor ufar de 
33 algum dolo, engano, ou buíra, não fó decahirá de 
33 todo o direito que tiver ao valor dos effeitos fegura-^ 
33 dos, e ao embolfo do premio que jáhouveífe pago, 
» fenao também ferá o cafo devaífado fegundo a or- 
» dcm judiciaria , e o culpado punido conforme as Leis., 
E no §. 184. 53 Se de propoíito, e cafo pcnfado , 
33 por cubiça , ou por outro motivo , e principio , al-* 
y? guem tiver a vilania de damnifícar o Navio , ou Em«- 
íj barcaçao fegurada,, e deííruillo pelo fogo, agua ,.- 
53 ou de outro modo , não fó fe julgará ter decaindo 
33 de todo o direito de pedir., e haver o valor dos ef- 
39 feitos fegurados , e o embolfo do premio que tiver 
33 pago 5 fenão também fe procederá a devaífa do ca— 
33, fo, e, o delinquente ferá. caítigado na forma das Leis.. 

' CONCLUSÃO. 

Hei por findo eílè Enfaio fobre hum dos princr- 
paes ramos dãjurifprudencia Marítima j e fuppoílo não 
foífe. ti*atado em proporção , a fua utilidade com tudo, 
como nihil inc&ptum JimuLé* perfetlum^ feja licito- 
dizer, que ao menos tem aavantagem de. franquear al- 
guns, conhecimentos que por extremo influem na mar- 
cha , 
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cha , e circulação do Commercio , o qual , na prefente 
conjuntura, requer fer aviventado, *e promovido por to- 
do o género de meios; fendo hum dos mais efficazes o 
dos íeguros , feitos com difcriçío, e pureza; conheci- 
mentos , digo , que até agora ou erao recônditos nos 
gabinetes de poucos adeptas da Alchymia mercantil ■, 
ou apenas gyravão por informes , confufas ,c erróneas 
noções de fua natureza ceffeitos. Poífa ò monopólio das 
feiencias em gerai , e as que dizem refpeito á juítiça , 
e economia das" convenções foeiaes em particular/ fer 
arrancado ás mãos avaras dos que invejao , e obítruem 
os recurfos da felicidade do Kftado l 

A J s Peílbas doutas lie dcfneceífario implorar equi- 
dade ; porque a verdadeira fabedoria he .indulgente , e 
generofa. Nao tenho a inépcia de arrogar-me a ifençao 
de erros , e ainda de faltas capitães , que çkfejo corri- 
gir por amor da juítiça , e do público. Ós que tem 
fondado a profundidade de Direito , advertindo , que 
nao he de leve pezo dirigir a Mocidade no tyrocini© 
de hurna profifsão , de que depende a propriedade , e 
credito Nacional, e <uje verfa fobre matérias nao vul- 
gares ao commum dos Negociantes, achando-fe fub- 
mergidas na immenfidade , e confusão dos Eítatutos lo- 
caes de diverfas Nações , e de contraditórios Arcftos , 
e Decisões dos Efcritores , £ Tribunaes eílrangeiros , 
hão de reconhecer o quanto he árduo reduzir a princí- 
pios , e fyfuema , tão vagos , e difeordantes átomos , que 
fe vem efpalhados no vaík> efpaço de amontoados vo- 
lumes fobre matérias de Commercio, que mais aífom- 
brao, e -opprirnem, do que allumiãoj e ájudão aos que 
defejao inítruir-fe com folidez, .é brevidade. Penfo pois 
que fe reputará de nao tndirfer-ente commodo huma com- 
pilação, que propõe, com alguma ordem , 'verdades; 
úteis, e de frequente pratica nas traníacçoes da vida.., 
tirande-as do chios ..de volumofas' obras., cconítituiiidor 

as 
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as ao nivel de todos os éfpiritos , que fe reíblverem ao 
leve trabalho de huma lição pafíageira : Tmilum rerum 
feries , jwiEluraque pollet . 

* Todavia tendo-me empenhado a profeguir no lon- 
go eíládio , que me propuz correr , não íèrá eítranho 
reclamar dos fabios communicação de luzes íobre os 
princípios efpeculativos da íciencia do Commercio j e 
nao menos dócil a receberei , com prazer e reconheci- 
mento, dos Senhores Negociantes verfados nos conhe- 
cimentos theoreticos , e práticos de fua profifsao j pois 
entendo que he dever impreterível contribuir cada hum 
com o ièu contingente para a univerfalidade da inítruc- 
çao pública , a fim de formar-fe o caraéler dos que 
hão de algum dia fuíter a efperança , e opulência da 
Nação. Seeíle fuperfkiál csboíTo incitar mão hábil pa- 
ra dar-lhe o colorido , e fobre tão imperfeito modélo 
completar-fe obra de tranfeendente primor, e utilidade., 
fobeja recompenfa terá o zelo, com que me esforcei por 
abrir a terra , e lançar as primeiras íèmentes na certeza 
de que a fecundidade dos engenhos pátrios as defenvol- 
verá com energia-, accelerando a fructiíicação , fazendo-a 
íubftancial., vigorofa , e de proveito incalculável. Aífim 
íè enchão os votos de todo o amor da pátria. 
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APPENDIGE 

. - :.. A P !. ' 

- PR O L O G O \, 

Artigos que formão a Regulação da Cafa dos Segu- 
ros da Praça de ' Lisboa , propojlos , e appr ovados 
no reflabelécimento daCafa em 1758. e authorizados 

: pelo §. 3. Alvará de 11. de Agofio de 1791. co- 
mo parte do mefmo Alvará* ■* < 

; ■ I. •• « 

UA MAGESTADE dará faculdade a todos os No 
Ogociantes:, aífím Nacionaes, como Eftrangeiros , 
eftabelecidos neíta Cidade com Cafa de Commercio\, 
que forem de boa fama , /e> credito , de poderem aííig- 
nar como Seguradores as, Apólices dos mefmos Segu- 
ros, feitas pelos Officiaes da dita Cafa.- 

II. • - ,1 
Terão a mefma liberdade- os Negociantes Nacio^ 
naes , e Eftrangeiros , eftabelecidos nas Cidades , Vil- 
Ias, e mais Lugares deíles Reinos; e poderão por íêus 
procuradores alliftarem-fe na Cafa , fendo pelos Officiaes 
dajneíma regiítadas as Procurações; e os Procuradores 
ferao fiadores , e principaes pagadores de Teus conftituin- 
tes , pelo- que fempre ferao peífoas abonadas» 

III. 

Os Negociantes, que quizerem fer admiítidos co- 
mo Seguradores , ferao obrigados a aprefentarem-fe- na 
Cafa , para fe alliftarem , aílignando feus nomes no. h\- 
irrado Regifto, e fefujeitaráõ aeílas Regulações; mas 

os. 
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os Negociantes de fora , mencionados nò Capitulo an- 
tecedénte , fe poderão aíliítar por Teus Procuradores 

IV. 

Somente os que tiverem affignado no Livro do Re- 
gifto da Caía , poderão aífignar as Apólices dos Se- 
guros. 

V. 

Nenhum Segurador poderá alllgíiar por conta de 
.Companhias, ou Caías de Seguro Eítrangeiras , ou por 
conta de Seguradores particulares de fora do .Reino. 

- • VI. — '^-^ s 

• Somente fel válido aquellc' Seguro , que -for regif- 
-tado pelos Officiaes da Caía era os Livros deite j e ha- 
verá Sua Mageftade pornullos, e fem validade todos 
os Seguros , que de outra maneira fe fizerem , mandan- 
do proceder com todo o rigor das Leis contra quacf- 
.quer peíTôas , que/fizerem Seguros de outra maneira , 
impondo-lhes ocaftigo que entender, a evitar a contra- 
venção do que fica dito. 

VII.. T 

Para facilitar, e dar toda a commodidade, que lè 
pode aos Seguradores affiftentes nefta Corte , permittirá 
Sua Mageftade pofsão affignar as Apólices dos Segu- 
ros por Procuradores ; e para eíte cffeito feráo as Pro- 
curações feitas pelos Officiaes da Cafa, e lançadas em 
Livro , e ficaráó os. Conílituintes obrigados /como fe 
peíToalmente tiveíTem affignado as Apólices do Se* 
guro.' * • ,. ■ r 

: f VIII. 
Ficará- na liberdade do Segurado efcolher entre Oá 
Seguradores os que mais quizer, e contratar as Con- 
dições de' feu Seguro como ihe parecer ; e ferão váli- 
dos., depois que forem, regiítados pelos. Officiaes da 
Caía. r 

IX. 
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IX. 

Quando fucceder que entre o tempo da propoíta 
de hiun Seguro , e aífignatura da Apólice chegue a fal- 
vamento a embarcação,, ou a noticia . da perda delia T 
nefte caíò determinarão os Officiaes da Cafa a valida^, 
de , ou invalidade do Seguro , pois ío elles- são os que 
podem affirmar feeftava acceitado o Seguro, ou não. 

X... 

Os Seguros affignados por huma Sociedade ferãò 
pagos pelo Corpo da rneíma Sociedade , • e cada hum 
dos Sócios ficará, também. im folidum, obrigado ao pa? 
gamento.. ; ■ ' » 

XI,. 

Quando a Sociedade correr em hum: expreíTo no- 
me, e Companhia, e o. Sócio expreífado não fe ache 
nos termos, cie poder pagar as perdas do . Seguro., ferá 
obrigado a manifeítar aos Omciaes da Cafa ostitulos;. 
que conflituem feus Sócios, ç.eítes ferao obrigados ao 
pagamento; c fuccedendo fer fantafHca a exprefsão de: 
Companhia, como algumas, vezes íuccede., SuaMagek 
tade> haverá por bem - que fe, caitigue. q Segurador ; 
como lhe parecer, pelo engano.. j / mJ ■ • ; 

. . " XIL 

Todo o Segurador, que não, ti ver conhecido Só- 
cio , não poderá aufeatar-fé. deite Reino por pretexto - 
algum, fem primeiro dar fiança aos Seguros que tiver 
afiignado; eaíTignará o. fiador no Livro da Cala, obri-- 
gando-íè á. fatisração das. perdas,, e em, tudo. reprefen- 
tará o Segurador que abona» 

XLII. 

Morrendo Segurador , queuiao tiver Sócios , , feus ' 
Herdeiros noticiarão o falecimento na Cafa *, ,e não po- 
derão difpôr- dos • bens da Herança , feur primeiro fe 
obrigarem por hum Termo feito, pelos Qfficiaes da Ca-:, 
ík, c. debaixo , de. boa caução . ao prompto pagamento 
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das perdas que houver, oulpoíTa haver nos Seguros., 
que o/defunto » tiveífe.-aííignado: E fendo" os Herdeiros 
menores , feus Tutores:, ou Curadores fe obrigarão por 
elfes; e toda a alheiaçãoi;dos bens, da -herança, que fe 
fizer, antes deites procedimentos , haverá Sua* MagchV 
de por nenhuma , e iem efíbito. o - 

-XIV. ■ 

Tanto que o Segurado tiver noticia de alguma per- 
da,^ fará manifcíta -aos Qfficiaés da* Cafa : os tquaes 
farão .lembrança delia-; •hotando-a scom todas as fuascir- 
ciiniftancias,;'e tanto^que o Segurado tiver. Papeis , por 
onde juridicamente coníle da perda do feu Seguro , os 
entregará aos Officiacs da- .Gafa , para eíles intimarem 
aos Seguradores' va :díta' perda , -e^os notificarem para o 
pagamento delia, o que não poderá fer praticado por- 
outros \ Ofiiçiaes;, o que Sua JVlageítade aíTim permit- 
-VJiêi : . '. .O i . . , * ',(!., 

Tanto" que os Officiaes da Gafa forem entregues 
dos Documentos, que juftificão as perdas, os aprefen- 
faráô logo aos Seguradores , --que íèrão obrigados den- 
tro do termo de quinze^dias a acabar -o exame, delles.,- 
e dentro do termo de outros quinze dias fucceífivos a 
fazerem o pagamento da perda na' prefença dos tOffi- 
çiaes da Cala, --que la-ncaráó.o termo . da Quitação. <. 

■ ^Quando houvebdúvida- entre o Segurado, f e Segu- 
rador; ..deporte que, não fe faça: o pagamento ncrefe- 
rido termo de 1 , quinze dias, permittirá Sua Mageítade, 
que cada hum dos dous poífa nomear feu Louvado, e 
<os Offiqas- cia -Cafa,'hum terceiro ,~ e prevalecerá ! á plu- 
^ ralidade idos votos - e fendo' cada (hum deites • tres Árbi- 
tros de diíFerente parecer , nomearáÕ' todos ctres: quarto 1 
Arbitro, qué fèrá obrigado a concordar com hum dos* 
ixts j e eílarao as partes, pelas Sentenças , .as .qúaes .fe- 

rao 
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rãò lançadas em Livro , para a todo o tempo confiar 
delias na Cafa. 

XVII, 

Citarão as partes pelas Sentenças arbitraes , das 
quaes fe poderão appellar para o Tribunal da Red Jun- 
ta do Commercio , Agricultura , Fabricas , e Navega- 
do deites Reinos , e feus Domínios , para julgar em 
ultima Inítancia fem demora ; e o Deíembargador Con- 
fèrvador da mefma Real Junta mandará proceder na 
execução da Sentença fummariíTimamente, pois as dila- 
ções são muito perjudiciaes ao Commercio. 

XVIII. 

Os Segurados devem pedir as fuás perdas , tendo 
Documentos para as fazerem faber aos Seguradores, 
dentro de hum tempo limitado , paífado o qual, não 
ferao admittidos a pçdillas ; e eílas limitações íèrão den- 
tro de dous mezes , contados do dia da perda , as que 
iuccederem nas Praias , -e Coitas do mar deites Reinos 
de Portugal , e Algarve. Dentro de quatro pediráó o 
pagamento das que íuccederem pelas outras Coitas do 
mar da Europa. Dentro de íeis pedirão -o pagamento 
das que íuccederem nas Ilhas dos Açores , Canárias , 
Cabo Verde, -Coita de Barbaria, Ilhas do Mediterrâ- 
neo, e Portos do Levante. Dentro de hum anno pedi- 
rão o pagamento das que íuccederem nas Coitas do 
mar de Africa , e America , deita parte da Equinoc- 
cial. E finalmente dentro de deus annos pedirão os 
pagamentos das que íuccederem \além da Equinoccial: 
o que Sua Mageítade aííim permíttir! 

XIX. 

Todo o Navio, de que não houver noticia, de- 
pois de hum anno de fua íahida para viagem na Euro- 
pa, e depois de dous annos para viagens dilatadas, 
ferá coníiderado por perdido , e os Seguradores íçvío 
2w«. II. N obri- 
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obrigados a pagar a importância dos Seguros, haven- 
do do Segurado cefsão dos erFeitos que íégurou. 

XX. 

Gs Seguradores pagarão as perdas a 98. -por cen- 
to ,. quando na Apólice do Seguro não houver claufula 
em contrario ; porque havendo-a , íè eílárá pelo que for 
ajuítado. 

XXI. 

Em- cafo de perda , o Segurado fempre ferá obri-- 
gadò a juftificar o . valor dos eífeitos que fegurou; e o 
Seguro não excederá o valor dos ditos eíFeitos com os, 
gaíios , c premio , Mva quando o ajude particular ex- 
preílado na Apólice derogar cíle Capitulo. 

XXII. 

Quando nas Apólices dos Seguros não houver con- 
venção a refpeito das, avarias, eítas ferao reguladas na* 
forma feguinte. 

Toda. a qualidade de Pão, Legumes ,.e Frutas- he- 
izenta de avaria ordinária., por ferem géneros corrnp-.- 
tiveis por natureza j não ferao porém eíles ditos gene-- 
rps izentos das avarias geraes. 

As avarias em Peixe ^ AíTucar , Tabaco , Linho 
Linho Cânhamo , Pelles acamurçadas ferao pagas pelos.-. 
Seguradores, excedendo 10. por cento. 

As avarias em todos os mais géneros dé fazendas , . 
corpos de Navios, e ícus apparelhos ferao pagas, ex- 
cedendo 3* por cento. 

Nao fe pagaráõ avarias dé coufas liquidas, íèndo^ 
caufadas por . defeito das vafilhas , e fomente, fe v pagaráõ,, 
np cafo de, naufrágio , ou varacao. 

XXIII." - 

Os Seguradores nao ferão obrigados ao abandono % 
dos eífeitos fegurados , falvo quando na Apólice do Se- 
guro, fe fizer expreífa. menção, deita claufula \ e o Segu- 
ra-- 
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rado, ou outra qualquer PeíToa, tem plena authorida- 
de para fazer o que julgar mais conveniente a benefi- 
cio dos effeitos, lalvandò-os , e traníportando-os ou ao 
porto deítinado, ou a outra parte, ou yendendo-os no 
lugar do naufrágio, tudo a rifeo dos Seguradores, a 

quem fe dará conta. 

4 XXIV. 

Somente fe fujeitao os Seguradores . á rebeldia de 
Patrão, quando na Apólice do Seguro expreífarem elta • 
circumftancia; fujeitao-fe porém a todas as regras ge- 
raes praticadas nas mais Praças da Europa , encoitan- 
do-fe a ellas quanto for poffivel, com as quaes le con- 
formarão" os Árbitros nas fuas decisões. 4 



Ikeolomo Gomes He Carvalho* 
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Appendice d Parte L Cap. 5. N, 1. 
Fórmula das Apólices de Seguros de Lisboa. . 

COMPANHIA DE SEGUROS. 
Denominada - - - -.. . 

A Companhia de Seguros- - - - -. por interr 
veação de feus Directores , e debaixo da firma 
^ è ' " " — — e.Companhia , com. plenos, po- 
deres de. todos os IntereíTados , feguramos a " - - - 
"* " " por conta de de tal por- 
to - - -, para tal porto -.. - - no Navio ~ 
~" " ~ ~ ~ Capitão - - - - - a quantias 

de ------ valor de - - -. - - ~. 

carregado a bordo do dito ------ liyror 

de. avaria ordinária.. - - - -, 



para corrermos>os rifcòs, féhdo de quaefquer géneros >w 
defde que forem embarcados- nas praias para íè condu- 
zirem a bordo do Navio até ferem poílos em terra na 
porto do feu deítino ; e fendo do cafco ,. e apparelhos 
do Navio, defde jogo que tiver fufpendido a "primeira* 
ancora para velejar até paflarem vinte e quatro horas-, 
contadas, do momento cm que der fundo no porto , on— 
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cie finda a viagem. Esão osrifeos que tomamos os de 
mar , ventos , tempeítades , naufrágios , varaçoes , abor-, 
dagens, mudanças forçofas de denota de viagem, de 
Navio, alijações, fogo, preza, e pilhagem, repreza- 
lias , detenções de Príncipes , declarações de guerra , e 
tòdos os cafos cogitados , e não cogitados , de que pof- 
fa reíultar perjuizo ao Segurado , excepto rebeldia de 
Patrão , e abandono dos géneros fegurados. " 

No cafo de naufrágio, ou varação, damos pleno 
poder ao Segurado , e na . falta delle, ou Procurador: 
feu, a qualquer Peífoapara zelar, e beneficiar os gé- 
neros fegurados, e os fazer tranfportar por noífa con- 
ta , e riíco ao porto do feu deílino e fendo neceífario , 
ou avantajofo , vendellos , e remetter-nos por noífa con- 
ta e rifeo o feu liquido producto ; e nos obrigamos a 
eftâi- pelas, contas , que a eíte refpeito nos. forem dadas , 
fendo claras, juradas ,,e aííignadas pelo executor, qual- 
quer que feja, deitas operações , ou as - contas nos ve- 
nhão remettidas em - direitura, ou ao Segurado,, o^ qual 
nelfe cafo nos deverá aprefentar as originaes , jurando 
ferem as mefmas que recebeo. 

No cafo de perda, que Dcos não permitia, prom- 
ptamente a pagaremos logo que nos for demonftrada ; 
a faber: fendo perda total, a noventa eoito por cento*, 
fendo avaria- groífa, fem abatimento e fendo avaria 
ordinária, pagaremos a diminuição • do valor-, que por 
ella tiverem . os géneros fegurados , cuja diminuição fe 
conhecerá na avaria parcial , comparando os géneros 
avariados com os não avariados : e na avaria univeríàl , 
comparando o feu valor exiftente com o primeiro va- 
lor , e gaftos confiantes das facturas originaes 1 , que fe- - 
rão jurados. 

Em tudo o que vai aqui declarado nos conforma- 
mos Nós e o Segurado ( ainda que não aífigne eíla 
Apólice ) ás vinte e quatro condições , que regem a Ca- 

fa-. 
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J fa dos Seguros , authorizados pelo Alvará de onze de 
Agofto.de mil fetecentos noventa ehum , que as confir- 
mou ; e na forma delias fe poderão pôr ás claufulas aqui 
.exprefíadas as excepções, em que comnofco forem de 
acordo os Segurados , obrigando-nos por todos os nof- 
fos bens 5 e de noífos Sócios a refponder pela quantia de 
- - - - fundo da méfma fociedade , e na confor- 
midade das noíTas condições , e addicionamento regiftado 
na Cafa dos Seguros ao inteiro cumprimento de tudo 
■ que vai efcrito, e aífignado. E ajudamos o premio do 
Seguro em - - - por cento. JLisboa aos - - — 
do mez de - - - - - .de &c. 



E eu Rafael Lourenço Peres , Efir hão Proprie- 
tário dos Seguros , dou fé pajfar-na verdade o 
conteúdo nefta Apólice , e reconheço ferem os pró- 
prios Seguradores que a afjignárão. Lisboa ut 
fupra, - 

.Rafael Lourenço Peres» 



Efia Certidão eu fobr edito Rafael Lourenço Peres , d& 
Apólice original r a que me reporto^ efica em meu poder 
fiz efcrèver , fuhfcreviy è. ajfignei. 

^Rafael Lourenço Peres* 



Ap- 
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Appenãice á Parte I. Cap. 5% N.-2. . 

LISTA 

Das negociações ,. que para ferem válidas em Juizo, 
devem fer efcritas em Papel Sellado com a taxa 
determinada no Alvará para o papel de Hollanda , ou 
ejlas fejão manuf criptas , ou imprejfas em toda , e 
qualquer qualidade de papel. 

LEtras de Cambio. • 
Letras de. terra.. 
Letras de rifeo. 
Conhecimentos. 

Apólice s~ de fegurò , ou de outra qualquer natureza* - 

Affretameritos. 

Proteílos. 

Manifeítosr ■ 

Facturas. 

Atteítaçoes das Fabricas. 

Recibos , Obrigações , e Contratos de Commercíó.'- 
Arrendamentos, e Recibos de Cafas. 
Provisões , e Alvarás. 

Letras de ordem, e cautelas, que fervem para fegurar,- 
remetter , e entregar dinheiro % ou ençommendas- 
pelos Correios, Eílafetas, ou por outra qualquer 
pefíòa. 

Palacio de Quéluz a vinte e dous de Julho de 
mil fetecentos noventa e fetc. 

Mar/juez -Mordomo Mor. ■ 



Ap— 



ip4\^ .àppent). aos Princípios 
Appendice d Parte I. Cap. 8. Num. i. 

[\Ecebemos do 

.para fervir de premio defe- 



guro , e de commifsao de 



o qual feguro nos obrigamos a mandar fazer fora deite 
Reino em qualquer das Praças , onde he coímme fegu- 
rar ; pelo que recebemos de noíía commifsao a razão de 
meio por cento, aífima incluida , pela qual ficamos 
obrigados defdehoje a expedir, e mandar as ordens para 
fe fazer o dito feguro, o qual-ferá feito com todas as 
condições , c claufulas da Apólice geral da Cafa dos 
Seguros deita Cidade ; e no cafo de perda ( o que Deos 
não permitta ) fe pagaráõ noventa e oito por cento : e 
para mais firmeza obrigamos noíTas pcííoas , e bens , 
como fiadores , e prixicipaes pagadores dos Segurado- 
res. Lisboa em 



Pelo premio de 
Pela commifsao 



è p.Qto 
- - a ^ p. C t0 



è 
Ò 



de D.lkeit.o Mercantil.' ío? 
.Appendice d Parte I. Cap. 8. e 13. Num. 2. 
Collecçao I. á Ord. Lk. III. Tit. 59. 
ZW j^rf^j" gw*/* devem fazer por efcrituras públicas*» 
Ao §. 19. 
A L V A R A*, 

£w que fe determina que o Corretor dos Seguros pojfa 
denunciar as penas , em que incorrerem os Segurado- 
res , e que fe tire devaffa dos que fazem Seguros 
fóraÀa Cafa delles. 

Liv. da Chance!.' mói' dos Qffic e Mercês , foi. 374* verG 

N -° r - T7 U ELREI Faço faber que Antonio Rebello 
lida Fonfeca, Provedor, e Corretor dos Se- 
guros deita Cidade , e Reino , Me reprefentou por lua 
petição , que para fegurança dos negócios , e ajuftamento 
dos Seguros., era o dito Oificio de Corretor delles^© 
mais útil, e neccífario nas Republicas , por cuja razão 
lhe conítituíra o Direito falario, que fc coítumava cha- 
mar Proxcnetico-; ema creaçao e Carta do dito Officio 
fora Eu fervido declarar que haveria de feu falario meio 
por cento á cuíta dos tomadores , e que nefte negocio 
não entenderia outra alguma pefiòa , correndo todos os 
Seguros , que fe fizeííem pelo Corretor , e em outra for- 
ma feriao nullos, poílo que ;foílem lançados em Livro 
de Notas.; e para melhor expedição dos negócios íe 
creára também =0 Officio de Efcrivao dos Seguros , e 
fe deputara cafa , aonde fe fizeíTem, e affiftiíTem ; e de- 
vendo-fe inviolavelmcntc obfervar efta Refolução , fe nao 
guardava , e fe fazião os Seguros fora da Cafa dos Oi- 
ficiaes delles, em cujo .fundamento íè queixá-rao. feus* 
Tom. IL O Aa- 
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Antecefíòres ; e por Alvará de 1641. cuja copia pffcre- 
cia, fe eílabelecêra que aspefibas quefe intrometteíTem 
a fazer os ditos Seguros , ferião condemnadas nas pe- 
nas de degredo , e dinheiro que pareceflc aos Julgado- 
res, a que o conhecimento pertenceíTe, os quaes tira- 
rijo devaílà das taes peílbas , na forma em que" tira- 
vao as geraes ; e particularmente faria eíla diligencia o 
Corregedor do Crime da Rua nova, que publicaria o 
dito Alvará na mefma rua', para que vieílè á noticia 
de todos. E por Provisão deióéo. de que também junr 
tava a copia , fe mandara que toda a pefíòa , que fízeíTe- 
Seguros fóra da Caía , c Livro delles , fem ferem aflig- 
nados pelo Provedor, e Corretor, incorreífe no perdl- 
mento da quantia ' principal dos ditos Seguros , ameta- 
de para as defpezas da guerra, e a outra, ametade, hu- 
ma parte para o accufador , e outra para os Cativos ; 
e a dita pena fe executaria , como Fazenda Real , dê 
que fe fixaria© Éditos para chegar á noticia de todos. 
E porque fe não guardava© os fobredítos Alvarás , e 
Provisões , eneontrando-fe a fua difpoíição fem temor 
das penas ; e os Homens de Negocio coílumavão fazer 
feguros fora da Cafa, e Livro delles, como de prefen- 
te. fizera Joaquim de Bouílay e Ifaac Burger ,,. hum fe- 
guro fórá da Caía , de hum conto e fetecentos mil reis „ 
c Nicoláo Meirao outro feguro da quantia de mil cru- 
zados , e neíla íorma fe fazião outros muitos , de que, 
não tinha clareza , por fe fazerem em fegredo ; e nem 
amda dos^dous referidos a teria , fe os Seguradores os 
nao puzerao em juízo para pedirem o premio, por fe 
haverem perdido os Navios , no que Eu devia prover „ 
mandando que toda a peílòa de qualquer qualidade que' 
foíle, que fizeííe Seguros fóra da Caía, e Livro delles 5 , 
íem intervenção do Corretor , incorreíle nao fó nas pe- 
nas declaradas nos ditos Alvarás , mas nas que Eu foíle 
íemdo refolver, applicadas, huma parte, para quem de- 

nua-* 
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nímciaíTc , e as tres para a minha Fazenda , que fe co- 
brariao executivamente, como Fazenda Real, pelo Mi* 
niítrç que Eu fofle fervido nomear para executor defta 
pena\ e para tirar devaíía cada tres mezcs , ficando Juiz 
privativo deíla matéria , para conhecer , e dar livramen- 
to ads culpados , com inhibiçao de todos os mais Jul- 
gadores criminaes, e eiveis, ordenando-fe a eíles de* 
baixo das mefmas penas nao admittiííem ando alguma 
em Juízo fem Certidão do Efcrivão da Cafa dos Se- 
guros , por que conílaífe dos livros forao feitos neila , 
pois fó a íi fe poderia evitar eíle damno, procedendo- 
fe com toda a íègurança no ajuílamento dos Seguros j 
e que eíías penas fe obfervafiem , aífim com os Segura- 
dos , como com os Seguradores , Me pedia lhe fizeífe 
mercê conceder Alvará , na forma referida. E viílo o 
que aílegou, informação que fe houve pelo Corregedor 
do Crimej da Cidade, Antonio Rodrigues de Araujo, 
e refpoíla do Procurador da Coroa , a que fe deo vifla : 
Hei por bem, que a pena impoíta ao Segurado cóm~ 
prehenda aos Seguradores ; e cada hum dellés "fique obri- 
gado infolidum^ aífim o Segurador , como o Segurado : 
e que além deíla pena pecuniária, renhao dous annos 
de' degredo para Africa , que nos Alvarás antecedentes 
fe deixava no arbítrio dos Julgadores : e que os Corre- 
tores dos Seguros , e feu Eícrivíío pofsao denunciar em 
qualquer Juizo , por evitar a contenda das Jurifdicçóes 
das Confervatorias dos Eílrangeiros ; o. que também 
poderá fazer qualquer outra peffoa pelo interéífe; que 
os mefmos Alvarás lhe concedem. E mando ao- Corre- 
gedor da repartição da Rua nova , que com todo o cui- 
dado tire cada anno huma" devaífa íbbre eíle particular^ 
e mande fixsr Editaes públicos da pena qiie de- novo 
mando declarar:- e que em nenhum Juízo fe poíTa ad- 
mittir auçáo fobre matéria de Seguros , fem Certidão 
.autentica de. como foi feito na Gafa-deíies* E eíle Al* 

O ii va- 
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vara fe cumprirá como nelle fe contém-; e valerá , poíto 
que feii eíFeito haja de durar mais de hum anno, íem 
embargo da Ordenação do Liv. 2. Tit.40, em contra^ 
rio. E pagou de novos direitos quatrocentos reis, que 
ie carregarão ao Thefourciro delles a foi. 54. do Liv. 3.. 
de fu a receita. Luiz Godinho de Niza. o fez em Lisboa 
a 22. de Novembro de 1684, J°fé Fagundes Bezerra 
o fez eferever* REI. 

ALVAR A? 

Sabre a mef ma matéria*. 

Liv.. da Chaneel. mor dos Offic. cMercês , foi. 172. verf.. 

N;? 2» 17 U ELREI Faco faber aos que cfte Alvará 
JlL virem , que requerende-me por fuas fúpplicas. 
os Confules das Nações Eftrangeiras ,.e Homens de Nego- 
cio deita Praça, allim dasmefmas Nações-, como natu- 
raes deíle Reino , lhes fízeíle mercê mandar que o Alvará, 
de 22. de Novembro de 1684. 9 ue & u fervido concedef 
ao Provedor, e Corretor dos Seguros, para que nenhu-r 
maipejloa pude/Te fazer, nem tomar Seguros fem a fua 
inteivenção, e fem lhe pagar o íeu falario, ■ declarando 
não fó que foíTcm nullos , os que fe. flzeííem em outra 
forma , mas que aífim os Segurados ,. como os Segurar 
dores incorfeítem nas penas crimes , que. o dito Alva-r 
rá comminava fe não executaífe mandando que o Cor- 
regedor: do Crime da repartição da Rua nova não pro- 
cedeííe pela devaíTa, que eftava tirando em execução 
delle: Mandei tomar informação pelo Defembargador 
Valentim. Gregorio de Rezende, Corregedor do Civci * 
da. Corte ; .e pelo que, delia confiou , „e -da.refpoíta ,,que 
deo o dito Provedor, e„ Corretor dos Seguros, ièndo 
cuyido, e. viíta a. forma . dos. Alvarás .que ajuntou., paf-r 
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fados "íbbre eíte particular, nos quaes fe. tem acudido 
a tudo, e dado providencia a todas as dúvidas que fe 
podido ofièreceri e fe deverem obfervar pontualmente, 
por dò contrario refultarem grandes inconvenientes ao 
Commerejp , e bem público , e ainda perjuizo ao dito- 
Provedor,^ Corretor, que tem direito adquirido nos 
ditos Alvarás , que fe não devem alterar : Hei por bem 
que na forma delles fe continuem as devaífas ; e que 
havendo dúvida, ou contendas fobre a obfervancia dos 
Seguros , e fatisíàçao dos prémios , requeirao as partes 
queixofas aos Miniíiros , a quem toca ,. nomeados nos 
taes Alvarás. E eíle fe cumprirá , como nelle fe con- 
tém , e valerá , poílo que feu effeito haja de durar mais- 
de hum anno, fem embargo da Ordenação do Liv. 2. 
Tit. 40. em contrario. E pagarão-fe de novos Direitos 
5 40. reis, que fe carrêgárao ao Thefoureiro delles a foi*. 
74. verf.do Liv. 3. de fua receita. Luiz Godinho de. 
Niza : o fez em Lisboa aos 29. de Outubro de 168o- 
Jofé. Fagundes .Bezerra o fez efcrever.. R E L. 

: • Appendice q "Parte LCap. .13.. 

EU Ã RAINHA Faço faber aos que efte Alvará* 
virem: Que havendo-me : reprefentado Francifco 
Antonio da Gunha e Uzeda , Proprietário encartado- 
do Officio de Corretor , e Provedor dos Seguros da Pra- 
ça deita Cidade ,- que achando-fe fem filhos ò eimpoíli-; 
hilitado pelas fuas moleílias de fervir. o mefmo OfEcio,, 
fe propunha a< renunciallo debaixo de certas condições,; 
e pensões , que fe lhe ofFereciao , com as quaes não fó. 
fe defonerava das Execuções , e dividas , em que fe acha- 
va empenhado, e a.>que não podia fupprir a. terça par- 
te do rendimento, que percebia do Serventuário ; mas-, 
aífeguravão, em quanto vivo foífe,.a fua decente fuf- 
tentação. , e. pela. fua . morte a 4c fua mulher y e. cunha-; -. 

da 



nd Appènd." aos Princípios 

da : Pedindo-me que Eu houveíTe por bem conceder-íhe 
a graça para poder fazer a íbbredita renúncia. E tendo 
em coníideraçao , que o Officio de Corretor, e Prove- 
dor dos Seguros he de íumma importância , e de pú- 
blica utilidade , e que da aptidão , intelligencia , e pro- 
bidade da peíToa que o fervir, depende a boa ordem, 
credito , e reputação da Caía dos Seguros , tão útil , 
como neceííaria ao Commercio , e Navegação das Pra-? 
ças deites Reinos , e feus Domínios ; fendo por iílo eíte 
Officio da claííe daquelles , que requerem fciencia, ein- 
-duílria própria, epeíToal/paraTerconíiderado, eregif- 
lado nas mefmas circumítancias , 'e difpoíições- do Titu- 
lo quarto da Carta de Lei de vinte e dous de Dezem- 
.brò de "mil fetecentos feífenta e hum, que eítabeleceo, 
e declarou a natureza dos OfEcios da Minha -Real Fa^ 
.zenda : Tendo Outroíim em çonfíderáção aúdade f avan- 
çada do Suppliçante, e o eílado da fuafaudê,-que não 
o habilitao para fervir hum tão importante Officio, de 
que lhe falta a prática ha tantos annos, e-que por.iíTo 
o conflitue nos termos de Eu prover em público benefí- 
cio , ainda que clle não o pediífe , Ou repugnaífe : Proven- 
do a todos eítes refpeitos, Sou fervida de declarar, e 
ordenar o feguinte. 

Primo : Declaro , e Ordeno , que o Officio de Cor- 
retor, e Provedor dos Seguros que vagar, e que Eu 
for fervida prover daqui em diante, tenha a natureza 
de mera ferventia amovível- a Meu Real • Arbítrio , e que 
a Propriedade deite Officio fique da data deite cm dian- 
te, e para fempre unida, e incorporada- ria Jurifdicçao, 
e Infpecçao privativa da Minha Real Junta do Com- 
mercio , Agricultura , Fabricas , e Navegação deites 
Reinos, e léus Domínios para' pelo feu Expediente 
me ferem confultadas ás PèfíÒàs-y que^julgar mais há- 
beis para fervir ?,"e Eu nomear a que for mais 
,do : Meu Real agrado,- à qual o' ficará Jèrvindo por 

JPro- 
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Provimento annual do mefmo Tribunal , em 'quanto 
bem o merecer ,. e Eu não mandar o contrario." 

Secundo : Que provido no fobredito Officio , ven? 
cerá na íbrma da Lei duas terças partes do feu rendi- 
mento , e os próes , e precalços , que direitamente lhe 
competir ; ficando porém a feu cargo todas as defpezas 
de Provimento , Ordenados de Eícriturarios , Livros , e 
todas as mais que refpeitarem ao feu Expediente , èque 
a outra terça parte entre no Cofre da Real Junta do 
Commercio, para fupprir as fuas defpezas , o que affim 
fe cumprirá em 'todos os mezes, aprefentando-fe hu- 
ma conta legal, que verifique o 'mefmo rendimento. 

Tertiò : Que em quanto não Sou fervida dar hum 
Regulamento próprio, e particular para o fobredito 
Officio , e governo da Cafa dos Seguros r Hei por bem 
de excitar aobfervancia de todas as Leis, Regimentos, 
e Sentenças , promulgadas , e proferidas a favor do 
mefmo Officio ; e quero que todas fe cumpiao , e guar- 
dem, como nellas íè contém. E pelo querefpeita ao 
governo da Cafa , legalidade , e obfervancia dos Con- 
tratos, forma de proceífar,. e decidir as dúvidas, que 
fobre elles occorrerem : Hei outroíim por bem de au- 
thorizar os vinte e quatro Artigas, que formárão a re- 
gulação do reftabelecimento dà mefrna Gafa, approva- 
dos pela Refoluçao de quinze de Julho de mil fetecen- 
tos fmcoenta e oito, tomada emConfulta da antiga Jun- 
ta do Commercio , para que tenhao a fua inteira, ede-- 
vida execução , e cumprimento , não obfiante quaesquer 
Leis, RefoluçÔes, e Práticas em contrario, que todas 
Hei por derogadas para eíte effeito fomente , por aílim 
o pedir a boa fé , c fegurança deites Contratos , e Cau— 
fa pública do Commercio. 

Quarto : Que pelo que refpeita á Arrecadação dos ' 
Prémios , e repartição dclles pelos intereífados • Mari- 
do, que fe continue o methodo., e ordem de Livros, . 
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e Efcrituraçao , que actualmente fe acha eílabelecida na 
mefma Cafa j e que para a guarda , e fegurança das 
quantias dos Prémios haja hum Cofre de tres^. chaves , 
repartidas pelo Provedor, <e E feri vão, -e a terceira por 
hum dos Seguradores , que eítes entre fi elegerem , pa- 
ra juntamente aíIHtir ás Conferencias dos Salanços , e 
repartições , *que fe devem fazer -no fim de todos os 
mezes,, ficando os fobreditos Clavicularios cumulativa- 
mente,. e m foliâum refponfuveis ás Partes intereífadas. 

Quinto:. Que poíto a Minha Real Fazenda não 
fe coníidere obrigada. a. alguma fatisfação pela extinção 
dos Officios providos por Mercê , e muito mais depois 
das Difpofiçoes da Lei Fundamental do Régio Erário , 
e da outra Lei de vinte e dous de Novembro de mil 
íetecentos.e fetenta; com tudo -contemplando ; fempre a 
Minha Real Clemência os Proprietários ^que os poíTuem 
com legitimo .titulo ,<defirindo á Reprefentaçao de Fran-. 
cifco Antonio da Cunha e Uzeda , eás circumílancias , 
que nelle concorrem : Hei por bem , e por graça de 
attendello , e..recompenfallo na forma feguinte. 

Mando, que:a Real Junta do Commercio, Agri- 
cultura, Fabricas, .e Navegação deites Reinos., e íòus 
Domínios, pelo Cofre do rendimento applicado para 
as fuas defpezas, fatisfaça a importância da Execução , 
que lhe fazem os Herdeiros de Guilherme de Soufa 
Rubim , pela Correição do Civel da Corte., Efcrivao 
Jofé Theodoro.de Noronha Feital; e aífim mais entre- 
gue ao meímo Franciíco Antonio ,da Cunha e Uzeda a 
quantia de hum conto de reis por huma vez fomente ; 
e para a lua fuftentaçao, em quanto vivo for , fe lhe 
contribua com quatrocentos e oitenta mil reis em cada 
hum anno , pagos a feu arbitrio por mezes , ou quar- 
téis : Que por feu falecimento haja de perceber fúa mu- 
lher Dona Antónia Joaquina de Uzeda duzentos mil 
jeis de pensão annual, pagos na. mefma conformidade.; 
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e por morte de ambos , fique vencendo fna cunhada 
Dona Anna Joaquina hum a pensão em cada anno de 
fèflenta mil reis ; e para o liipprimcnro deites donati- 
vos., e pensões , ,-applico a terça .parte do rendimento 
deite Officio, que Tenho mandado entrar no mefmo 
Cofre. » » . 

Pelo que : Mando á Meza do Defembargo do Pa- 
ço y Prefidente do Meu Real Erário ; Regedor da Cafa 
da Supplicaçao ; Confelhos da Minha Real Fazenda 
e do Ultramar; Real Junta do Commerciòl, Agricul- 
tura , Fabricas , e Navegação deites Reinos,, e feus Do- 
mínios ; e a todos, os Tribunaes., e lugares, aonde per- 
tencer o conhecimento , e execução deíle Alvará , ocum- 
prao, guardem, e faça o cumprir ., c' guardar tão ihvio- 
lavelmente, como nelle íecontém ;> fem. dúvida ,;you em- 
bargo algum., qualquer quc. elle feja. E- ao Doutor Jofé 
Ricalde Pereira de.Canm., do Meu Coníelho , Defem- 
bargador do Paço.., e Chanceller Mor deíles Reinos , 
Ordeno, que o. faça publicar na Chancellaria > regiítan- 
do-fe em .todos ós lugares, onde.fe cóítumao regiílar 
femelhantes Alvarás; e guardandoTÍe ,o , Original ^ defte 
ho Meu Real Arquivo, da. Torreado Xomb.ó.' Dado -no 
Palacio de Qiiéluz em onze ,de xAgoíto de mil fétecen-, 
:íos noventa ,e hum.. 

R A I N H A. 
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Appendice d Parte L Gap. 41-. Num. 1. 

EU A RAINHA. Faço faber a todos os que eíle 
Alvará com força de. Lei virein : Que havendo re- 
conhecido quanto he juítq > e próprio , que. a juriídicçao 
do meu Confelho do Almirantado fe. amplie, e eítenda 
'para' poder julgar da validade das Prezas, que os Meus 
Vaífallos fizerem fobre as Nações que. eítiyerem em guer- 
ra com a : Minha Coroa,, e que, Eu confie ao mefmo 
Tribunal ; , compoíto não fó dòs feus Deputados Ordi- 
nários, mas também dos. Mini ílros Togados , quefou 
fervida nomear-lhe como Adjuntos, toda a JurifdicçaQ : 
neccíTaria, para julgar em femelhantes calos em ultima- 
Inílancia , afíim como' já o fiz para osConfelhos de; 
Guerra í Hei por bem determinar, que daqui em dian-~ 
te pertença fó ao fobredito Confelho do Almirantado 
juntamente com qs Miniítros Adjuntos , o julgar em. 
ultima Inílancia da validade, das Prezas, feitas por Em- 
barcações de Guerra; da 'Minha.. Real Coroa , ou poc 
Armadores "-Portuguezes , . e das= Cauíàs, que fobre a* 
ínefmo objeclo íè puderem excitar, regulándo-fe para. 
o mefmoi fim pelo Regimento,, que, manda publicai: - 
juntamente com eíte Alvará com força de Lei, e que- 
tem por bafe o antigo que. já exiítia.j. feito em dezoito 
de junho de mil fetecentos e quatro, com as alterações: 
que a difparidade de cirçumílancias , e de tempos pa— 
receo -exigir. 

Pelo. que:. Mando ao Confelho do Almirantadò, 
Meza do Defcmbargo do Paço, Regedor- da.Cafa da, 
Supplicaçao, e. a todos cs r Tribunaes ( e. Peflbas , % 
quem pertencer o conhecimento deite. Alvará, que o„. 
cumprao, e guardem, como. nelle fe contém, não obfv 
tantes quaesquer Leis, Regimentos, ou Ordens em con^ 
trario, que. Hei por. bem derogar para eíte cífeito fó-. 

menn - 
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mente, ficando aliás fempre em feu vigor. E, efte vale- 
rá como Carta paliada pela Cliancellaria , ainda que por 
,ella não ha de paílar , e que o feu efeito haja de durar 
mais de hum anno., fem embargo das Ordenações em 
contrario : regiftando-íê em todos os lugares , onde fe 
coílumao regiílar íemelhantes Alvarás: e mandando-íe 
o Original para a Torre do Tombo. Dado no Palacio 
•de Queluz em fete de Dezembro de mil fetecentos no- 
jenta e feis. 

P RINC I P g. 

J). Rodrigo de Seufa Coutinho* 

.Appendice á Parte J. Cap. 41 . Num. 2. 

EU A RAINHA "Faço faber aos que efte Alvará 
-de Regimento -virem , que tendo conííderado quão 
'•conveniente ,e neceífario he que os Vaífalios deites Rei- 
,.nos,.e Senhorios .de Portugal £e appliquem ia deílruir a 
■Navegação de todos os -Inimigos.., que ao preíènte., e 
• ao diante tem, ou pofsão ter -os. ditos Reinos,, folici- 
^tando-llies todos os damnos poííiv.eis : Tenho refolutò 
*que os Portuguezes., que daqui em diante fe emprega- 
rem em fazer Coi fo contra os ditos Inimigos , figao , e 
guardem o que fe contém nos Capítulos feguintes .deite 
íRegimento. 

I. Que ninguém poífa armar Navio ^em guerra fera 
licença Minha , paífada pelo Meu Confelho do Almi- 
rantado.; e.concedida a dita licença , procurará dar fian- 
-ça de fazer boa guerra, e que não fará < dam no algum 
aos Navios -dos Vaífalios Amigos , eAIliados deita Co- 
roa e a dita fiança dará na parte, onde eftiver o Na- 
vio , e fe armar : e logo poderá tirar fua .Patente pela 
.,Secrctaria do mefmo Almira ntado„ 

JP ii 1L 
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%1 TI.^'Os Portos déíÍe : "'Reirio ferviiáo- de retirada -para 
os Çorfarios , e para ás Prezas.. 

III. ' As -Prezas-- fe poderão vender naquellas partes , 
aonde -'fo^em conduzidas, e-fGr conveniente aos Arma- 
dores.' r " : ' r . - 

TV. E no que refpeira a ferem válidas as Prezas, 
Os Juizes dós lugares , aonde ellas forem conduzida?-, 
farão í: os ProeeiTos $que remetteráõ ao-Confelho doAl- 
mirantado , para alli fe julgar em ultima Maneia \ So- 
bre a validade das ditas Prezas, e fe decidirem asquef- 
toes , e pleitos que fobre eíte objecto fe moverem. 

W : -As Prezas feitas- pelas Embarcações da minha- 
Real Coroa pertencerão aos Officiaes , e Tripulações 
que as fizerem 3 á excepção da Artilheria , Armas de 
fogo, ou -brancas , e Munições de Guerra , das- quaes os 
JPartjculares não fazem ufo ; e eíles Artigos ferão com 
tudo -ayallacfósrpàrà fo entregar-vinte por cento efo.féu 
valor aos- Aprezadõres , -que dividirão eííes vinte por 
cento com o leflo do que montar- a ■ Preza , ou Prezas ; 
e determino que a" diítribniçao das mefmas fe faça- da 
maneira feguinte : Dividir-fe-ha a totalidade em Oito 
"partes-, das quaes líuma fèrá- para. o Commandantc em 
Chefe-, quando houver huma- Efquadra unida, ou para 
d Gommandante da Náo que aprezou , quando não hou- 
ver Efquadra; duas partes para os Capitães das Em- 
barcações que eíHverem em viíta , ou ouvirem o Canhão 
no momento da Preza , duas partes para os Officiaes de 
Patente- dá Náo qúeaprezeii', queferao divididas na-pro-- 
'porção das fuas Patentes ; huma parte para os Officiaes 
Marinheiros- 'da- mefma- Náo , e duas- partes para a 
Equipagem em geral da mefma Náo que fez a Prezai, 
deixando ao arbítrio do, Almirantado a, diflribuição par-- 
ticular - deitas Glaflesv_ ' - > 

VI. De todas as Prezas-,, efnas Carregações , depois 
de julgadas de boa preza 3 ferao obrigados- os que ass 
1 ' 



DEoDlREI-TÒ MERCANTI-!. II7 



.-fizerem ,. a* pagar os : Direitos eítabelecidos para- as Mer- 
cadorias que fe im portão neítes Reinos , e fèus Domí- 
nios, ficando por eíta parte ifentos, e livres de outro 
algum Tributo , 011 alcavala : Havendo porém Mer- 
cadorias proliihidas , deverão dcpoíitallas no Porto 
Franco , para ferem dalli reexportadas por fua conta: 
para fora do Reino- 

VII. Prohibo a todos os Meus Súbditos o toma- 
rem Commifsões de outros alguns Reis , Príncipes , ou 
Eftados Eítrangeiros para armar Navios em guerra , e 
correr o mar debaixo de fuás- Bandeiras , falvo fe for 
com licença Minha-, fob pena de ferem tratados como 
•Piratas- • 

VIII. Hão de fér de boa preza todos os Navios 
pertencentes a Inimigos , ou mandados por Piratas Cor- 
farios', e outra gente quecurfa o mar r fem Commifsao 
de algum Príncipe , ou Eílado Soberano. 

IX. Attendendo aos grandes damnos, que recebem- 
Meus VaíTallos,. e Confederados- de tantos Corfarios-, 
e Piratas -, como andao no mar infeílando-o : Declaro -, 
e Ordeno que as Prezas que fe tirarem aos Inimigos v 
e Piratas, que confiarem haver eflado em feu poder vin- 
te e quatro horas , em qualquer parte que feja , ferao 
boas Prezas; e que todo o Navio que peíeijar debaixo 
de outra Bandeira, que não for a daqueíle Eílado de- 
quem trouxer Patente , ou Commifsao , fera também 
de boa preza ; como também trazendo Commifsões de 
dous Príncipes-, ouEílados differentes ; efe eíle tal Na- 
vio andar armado em Corfo , feus Capitães , e OffIciae§ ' 
ferao caítigados como Piratas. 

- X. Também hão de fer de boa preza ■ qs Navios 
com fuas carregações, em que fe não adiarem LivrOs; 
de Carga, Conhecimentos, Paífaportes , e mais Papeis 
pertencentes á carregação , e governo do Navio. E pro- 
Hibo a todos os. Capitães, Officiaes-, e. Marinheiros - 

dos^ 
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dos Navios de Corfo , que occultem qualquer dos ditos 
Papeis , fobpena de caftigo corporal. 

-XI. Se- algum Navio de VaíTallos deita Coroa fe 
reílaurar de fcus Inimigos , depois de haver eftado em 
feu poder vinte e quatro horas , ferá boa preza ; e fe fe 
recuperar antes de vinte e quatro horas , íè reíiituirá o 
'Navio a feu -dono, .menos .o terço, que fe repartirá por 
.quem o. ap rezar. 

.XII. Qualquer Navio , que recufar arrear as velas , 
vtlepois.de lho /haverem advertido os .Navios -deita Co- 
roa, ou de Corfarios delia armados ► em guerra., *o po- 
derão obrigar com Artilheria, ou de outro modo; e 
•cafo que fe ponha em reíiíléncia, e peleja,, ferá de boa 
preza. 

XIII. Prohibo a todos os Capitães Corfarios que 
xletenhao , ou embarguem os Navios dos VaíTallos ami- 
,gos,e Alliados.deíla Coroa, que .tiverem arreado fuas 
^vélas , e aprefentado fcus Paílaportes correntes ; e que 
tomem , nem fofFrao que fe tome aos ditos Navios 
vcoufa alguma., fobpena .de ferem feveramente caftiga- 
*dos , conforme as Leis. 

XIV. iNenhuns Corfarios Eílrangeiros., -ou Navios 
aprezados por Capitães , que tenhao Commifsão Eftran- 
geira, poderão .entrar nos Portos dos Meus Efcados, e 
Domínios, falvo fe as. ditas Prezas forem feitas contra 
ilnimigos da Minha Coroa ) - ou nos cafos cm que o 
Direito .das 'Gentes faz indifpenfavel a Hofpitalidade. 
E rneíte .ultimo caio fe não confentirá a venda , das di- 
tas Prezas, ou das fuas Mercadorias, nem que ellas fe 
demorem mais tempo do que o neceífario , para evitar 
o perigo , ou confeguirem os innócentes .foccorros , que 
em tacs cafos lhes- forem neceífarios. 

XV. Logo que os Navios armados em guerra fe 
houverem apoderado de alguns Navios, recolherão, € 
guardarão as Licenças , e Paílaportes., Conhecimentos , 

Xi- 
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Livros de Carga , è mais Papeis pertencentes á Carga ; 
dos ditos Navios , apoderando-fe da meíma forte das 
Chaves , Cofres , e apofentos delles , fazendo fechar as* 
Efcotilhas, e mais partes onde vierem Mercadorias, 

XVI. Prohibo com pena de morte a todos os Ofc 
íiciaes , Soldados , e Marinheiros que mettao a pique os 
Navios aprczados , e que defembarquem os Marinhei- 
ros em Ilhas , ou. Coitas remotas } , e deferias paraoc- 
cultarem, a. Preza.. 

XVIIi. Succed§ndo que os Navios aprezadores nao- 
pofsao carregar, com. o Navio aprezado, nem com a 
fua Marinhagem , lhe. tirarão fomente as Mercadorias ; 
e relaxando-o debaixo de algum ajuíle, íèrão obrigados 
a apodèrar-fe. ' dos Papeis, e trazer comíigo ao menos - 
os dous; Officiaes do Navio aprezado , com pena de fe- 
rem privadosxdo que lhes podia tocar da Preza, e ain- 
da de caítigo corporal, fe o cafo o pedir.. 

XVIII. , Prohibo o fazer-feabertura nos Cofres , Far- 
dos, Toneis", e outras quaesquer partes , em que. pok- 
sao eítar alguns géneros ; como também que fe trafp afi- 
fem, ou vendão algumas Mercadorias da Preza \ c to-- 
das as peífoas que as comprarem, ou occtiltarem , an- 
tes que a Preza eílej a julgada , e que fobre ella fe tenha;, 
difpoíto por Juftiça, ficarão fujeitas á pena da, reítitui- 
çao da importância quatropeada, e de caítigo corpo- 
ral. 

XIX. , Aílim que. fòr levada a Preza a algum . Porto , , 
ou Surgidouro de Portugal, o Capitão que houver fei- 
to a dita Preza^ e em fua falta o Official que, fizer as< 
fuas vezes, ferá obrigado a informar ao Governador >t 
ou outro qualquer Official de Guerra, e Juftiça a que. 
tocar , e aprefentar em fuas mãos os Papeis-, e Prizio-- 
nciros , e. declara r-lhe o dia y e hora em que foi aprezado : 
o Navio ; em que paragem, e altura j e fe o Capitão < 
recufou arrear as vélas , e moítrar fua Commifsáo , e 

Paf~ 
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Paííaporte", fe o dito Navio aprezado o accommetteo., 
ou fc fe dcfendeo ; que Bandeira trazia j e rodas as mais ' 
circumílancias da Preza , e viagem. 

XX. Depois de feita a referida Declaração , paíTá- 
rá logo em continente o dito 'Governador, .ou Juftiça 
ao Navio aprezado, ou tenha dado fundo em alguma 
Bahia , ou entrado no Porto ; e formarão Proeeflb ver- 
bal da quantidade, e qualidade das Mercadorias ; e do 
cftado , em que fe acharem as Camaras ^Camarotes , E£ 
eotilhas , e mais paragens -do Navio, que logo faraó 
fechar, e fellarcom o Sello que for eftilo \ e porao-giftc- 
das para ter fetitido, impedir que .fe divirtao ,os ..ef- 
feitos* 

XXI. <G ProceíTo verbal do Governador, ou Juftiça 
íè ha de fazer em prefença do Capitão , ou Patrão do 
Navio aprezado ; e na fua aufencia , na dos :-Officiaes 
principaes , ou Marinheiros delle juntamente .com o Ca- 
pitáo,, ou. outro Official do Navio -aprezador ; e ainda 
também em prefença *dos que puzerem demanda á tal 
Preza, em cafo que fe aprefentem, oiufe achem pre- 
íentes ; e o dito; Governador , ou Juftiça. ouvirá aos Com- 
mandantes, e OfHciaes principaes de ambos. os.Navios,, 
e alguns Marinheiros , íè neçeílario ,for. 

XXII. Se acafo fe trouxer alguma Preza fera Pri- 
zioneiros, PaíTaporte, -Conhecimentos , e mais Papeis,' 
os OfHciaes, Soldados , e Marinheiros do Navio, que 
tiver feito a Preza, ferao- examinados feparadamente fo- 
bre as circumílancias dadka Preza.; e porque razão veio 
o Navio fem Prizionekos , o qual. com fuás Mercadorias 
ferá viíitado >por pcílbas; expertas , para reconhecer , fe 
for poífivel, contra querto fe fez a Preza.' 

XXIII. E fe do Exame referido não refultar conhe- 
cimento certo de quem hòuveífe íido a: tal Preza, fe fa- 
rá Inventario de tudo ; e avaliando-fe ; fe porá : em boa , 
e fegura arrecadação, para fe reílituir a 'quem perten- 
cer, 
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cer, fe o requerer dentro do anno, e dia ; e fenão, íc 
fe repartirá como bens que não tem dono , depois de 
dar a terceira parte aos Armadores : e o mefmo fe en- 
•tenderá dos Navios que fe acharem defertados. 

XXIV. As Mercadorias, cuja duração correr rifeo., 
por evitar o perderem-fe, fe venderão a requerimento 
das Partes intereíTadas ; e rematandenfe a quem mais 
der^em ,prefença do dito Governador , ou Juftiça , de- 
pois de feitos os Pregões, poílos Editaes públicos, e 
mais circumílancias coftumadas, a fua importância fe 
porá em boa arrecadação, para fe dar a quem tocar. 

XXV. E tendo confideração ao muito que convém 
animar os Corfarios : Hei por bem que o conhecimen- 
to «de fuas Caufas., e Controveríias , tocante ao Corfo, 
fe vejão , e julguem pelas Juftiças Ordinárias dos Por- 
tos., em que entrarem com tis Prezas ; remettendo-fè 
porém os Proceílbs ao Meu Confelho do Almiranta- 
do, para alli fe julgarem em ultima inílancia : tendo 

..entendido as referidas Juftiças Ordinárias que hão de at- 
'tender com grande cuidado , e vigilância ao breve def- 
pacho das Partes,; e que fe fe experimentar o contrario , 
as mandarei fufpender de feus lugares, fazendo-o.s jun- 
tamente fatisfazer todas as perdas, e damnos, com to- 
das as mais penas que merecer a intelligencia de íèus 
defeuidos. 

XXVI. E porque o principal motivo que houve 
■para conceder licença a que pudeífe haver Corfarios , 
foi alimpar-fe as Coitas deite Reino dos Piratas, que 
. continuamente as infeítao, com grande damno, e per- 

juizo dos Meus VaíTalIos-: Ordeno que nenhum Corfa- 
riopoífa paílár ás Conquiftas deite Reino, índias, nem 
Ilhas dos Açores , fem expreíTa Ordem Minha. 

XXVII. A todos os Governadores , e Juftiças refe- 
ridas proJiibo que pofsao tomar a íi dzreflè , nem tu- 
4irz£lè os Navios , Mercadorias e outros quaesquer 

To.n. II. CL ttf- 
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EfFeitos , que pertencido ás ditas Frezas , fobpena de íè 
Jies confifcar o que fe achar terem das ditas Prezas, e 
fufpensão de feus Pòílos. 

XXVIII. Aos Capitães, e mais Officiaes , que an- 
darem embarcados a fazer Coifo, feus ferviços ferão 
reputados , como fe os houveíTem feito em Minha Ar- 
mada Real ; e aos que peleijando fe aíTinaíarem % e fo- 
rem os primeiros que abordarem , ejienderem Navios 
de Guerra , ou quaesquer outros de Inimigos,, toman- 
do Eítendartes, ou obrando coufas relevantes , manda- 
rei premiar tendo particular atrenção a. que feja con- 
forme á honra, com que fe houverem nas taes occa- 
ííóes. 

. XXIX. Toda a- gente de Mar e Guerra que nave» 
gar nos ditos Navios , que andarem a Corfo , e Arma- 
dores , gozaraõ de todas- as preeminências e li- 
berdades de que goza a gente que anda em Minhas- 
Armadas. 

XXX. Antes de fahir algum Navio de Corfo , ferá 
examinado pelo Governador do Porto de que fahir, fe 
vai bem preparado de Munições Armas , e gente com- 
petente á grandeza do Navio ' r , elevará Capellão,e 
Cirurgião por fer huma , e outra coufa neceíTaria para 
remédio das almas r e dos corpos.. 

Pelo que i Mando ao Meu Confeího do Almiran- 
tado , á Junta da Fazenda- da Marinha , e a todas as 
Peífoas-a quem pertencer o conhecimento deíle Alva- 
rá de regimento 7 o cumprao, e guardem, efaçao cum- 
prir, e guardar tão inteiramente, como nelíe fe contém , 
não obítantes quaesquer Leis , Alvarás , Regimentos , 
Decretos , ou Ordens em contrario , porque todas , e 
todos Hei por bem derogar para eííe* efrèito fomente , 
como fe delles fizeíTe individuar, ^expreífa menção , fi- 
cando alias fempre em feu vigor. E eíte valerá como 
Carta paliada pela Chancelaria,, ainda que porella não. 

ha- 
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'-ha de paliar, eque o feu cffeito haja de durar mais de 
hum anno , fem embargo das Ordenações em contrario : 
•regiítando-fe em todos os lugares , onde . fe coífomão 
regiítar femelhantes Alvarás : e mandando-fe o Origi- 
nal para a Torre do Tombo. Dado no Palacio de Que- 
luz aos fetc de Dezembro de mil fetecentos noventa e 
íeis. 

PRINCIP E« 
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ãppenãke á Parte I. Cap.^i. 42. t^Num.'^ 

EU A RAINHA Faço faber aos que efte Alvará 
de Declaração , e Ampliação virem : Que haven- 
do-me reprefentado em nome de todo o Confelho de 
Juítiça do Almirantado o Preíidente daquelle Tribunal , 
Meu Confelheiro de Eftado 5 e Miniítro e Secretario 
de Eílado da Marinha, e Domínios Ultramarinos, as 
dificuldades, que podião encontrar-fe na intelligenda 
•do Alvará de Regimento de fete de Dezembro de 1796, 
que Fui fervida dar a refpeito das Prezas , feitas aos 
inimigos da Minha Real Coroa, ^011 pelas Minhas Em- 
barcações de guerra , ou pelos Corfarios , e Armadores 
JVÍeusVaífallos., e igualmente a neceífidade que havia 
*de occorrer com novas providencias a cafos, que não 
havião lido previftos, eque podião facilmente fobrevir, 
refultando graves inconvenientes de fe não acharem já 
previamente determinados : E tendo mandado ouvir íò- 
bre tão interefíantes pontos outros Miniítros do Meu 
Confelho, conformandorme ,com o feu parecer, e de- 
clarando , e ampliando o fobredito Meu Alvará em be- 
.neficio da melhor defeza dos Meus JKítados , e dos 

Q^li maio- 
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maiores favores , que he neceífario conceder a todos os 
que fe empregão na Minha Marinha Real „ e na Mer- 
cante : Hei por bem determinar aos ditos refpeitos o 
feguinte. 

I. ' Ampliando , e declarando o Artigo primeiro do 
• íbbredko Alvará de Regimento ,. Determino , que ao 

Conièlho do Almirantado pertença também o revogar 
as Patentes^ ou Cartas, de licença para coifo , que elle 
houver antes concedido a Armadores particulares con- 
tra os inimigos da Minha Real Coroa , logo que hou- 
ver juílas queixas contra, o Armador , que tal licença 
houver confeguido , e ficará elle fujeito ás penas de pi- 
rata, fe continuar o corfo, depois que eíta fufpcnsao 
lhe for intimada., 

II. Declaro , que ao Confélho dò Almirantado fica 
pertencendo o determinar a Bandeira , e outras diítm- 
ções, de que poderão ufar os Armadores Portuguezes, 
de maneira que^venhao a diílinguir-fe eítes Corfarios 
feja das Embarcações de Guerra, feja dos Navios Mer- 
cantes Portuguezes. 

III. Ampliando , e declarando o Artigo V. do fo- 
bredito Alvará de Regimento, Determino, que das oito 
partes, em que fe lia de dividir toda. a Preza feita por 
Embarcação de Guerra , huraa feja para o Comman- 
dante da Efquadra , da qual a embarcação aprezadora -áz 
parte j ou quando o não houver, para o Commandan- 
te da Embarcação aprezadora ; duas partes para os Car 
pitaes d,as Embarcações ^ que eíHverem em vifta , 
ou ouvirem o canhão no momento da . Preza ; ficando 
porém entendido, que. o Commandante da Embarca* 
çao aprezadora terá huma parte deitas- duas , quando 
houver Commandante da Efquadra; e as outras finco 
partes fe diítribuifáô , como fica determinado no mef- 
mo Artigo V. : c Declaro novamente, que o Confelho 
do Alrriirantado p.oderá explicar, e, interpretar eíle Arr 
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tigo no cafo de- dúvida, fem que para eífe fim feja ne- 
ccflario confultar-me , dando-lhe para o mefmo objecto 
todos os poderes neceífarios. Igualmente Ordeno, que 
os Corfarios , ou Armadores Portuguezes , que ao mo- 
mento de fazerem alguma Preza ,. fe acharem em vifta 
de Embarcações de Guerra da Minha Armada Real , 
deveráõ dar huma oitava parte da Preza para fe diílri- 
buir entre os Marinheiros , e Soldados , que guarnece- 
rem as Embarcações de Guerra, que- fe. acharem em 
huma tal íituaçao , e de quem poderão receber foccorro. 
• IV. Para que não fique dúvida alguma fobre a in* 
telligencia do Artigo IX- do fobredito Alvará de Re- 
gimento, Sou fervida ampliallo,.e declarallo na manei- 
ra feguinte: As Prezas, que fe tirarem aos inimigos y 
em cujas mãos houverem eftado mais de vinte e quatro 
horas , fejao boas Prezas ; mas tendo as mefmas. per- 
tencido ou aos Meus. VaíTallos, ou aos das Potencias 
Minhas Alliadas , Ordeno que a refpeito das mefmas fe. 
pratique o feguinte :. Se- a Preza for pertencente a Vaf> 
íàllo Meu, e for retomada por qualquer das Minhas 
Embarcações de Guerra, a mefma fe reíKtuirá ao feu 
Proprietário Portuguez , tanto o Navio , como a fua Car- 
ga ; mas o meíino Proprietário ficará obrigado a dar logo 
a oitava parte do feu total valor para os Aprezadores f , 
entra os quaes fe dividirá , fegundo fe acha eílabelecido-. 
Se a Prezai for pertencente a VaíTalIo Meu ,. e for -retc^- 
mada por Corfario Portuguez , armado por conta de 
Particulares, ferá igualmente reflituida a Preza ao feu 
Proprietário ; mas cite ficará obrigado a dar a quinta 
parte do valor do Navio, e Carga ao dono -do Corfa*- 
rio Aprezador, para que elle depois a divida com os 
íèus cooperadores , conforme o ajuíle que tiver feito an- 
tes de principiar o coríò. Se a Preza tiver ficado mui- 
to tempo nas mãos de inimigos , e tiver até mudado 
de. natureza, paíTando. de Navio , ou Embarcação Mer- 

can-: • 
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cante para Corfario , ou Embarcação armada em guer- 
ra , então íb poderá o Proprietário reclamar , e perten- 
der as duas terças partes do que provar que o Navio 
tem em fer da Embarcação , ou effeitos , com que fe 
achava ao tempo que foi aprezado. Se a Preza retoma- 
da for algum Corfario Portuguez armado em guerra , e 
<que já o era quando foi aprezado , então o feu Pro- 
prietário poderá rehavello , dando a oitava parte aos 
Aprezadores, fe forenTda Minha Marinha Real ; e a 
^quinta., fe forem s Corfarios., ou Armadores particulares, 
;Se a Preza retomada for pertencente a Vaílallos de Po- 
tencia Alliada:: Ordeno, que neíle caio fe ponha em 
-execução a feu favor o Direito da inteira reciprocidade, 
€ que em todo o cafo fejão elles tratados como trata- 
rem aos Meus Vaífallos em cafos íèmelhantes , feja que 
a Preza foíle tomada por Embarcações de Guerra da 
Minha Real Armada , feja que o foífe por Corfarios , 
-t; que aífim fe julgue em íèmelhantes cafos. Também 
Ordeno, que tudo o que acabo de determinar para as 
Prezas, que fe tirarem aos inimigos de Navios e effei- 
tos pertencentes aValfailos da Minha Corpa, fe enten- 
da ordenado a refpeito de Navios Portugúezes^ que fe 
reftaurarem a íl mefmos .dentro,, e depois das vinte e 
quatro horas de eílarem em poder do inimigo , abolin- 
do , e revogando exprefíamente tudo o que contra efta 
Refolução,, e a eíte refpeito fc acha diípoíto no Arti- 
go XI. do fobredito Alvará. 

V. Sendo neceífario -eftabeleccr huma norma para fe 
julgarem os effeitos dos inimigos , que forem achados 
a bordo de Navios Neutros , Ordeno :5 e determino , 
que os Princípios abfolutos do Direito das Gentes íè 
modifiquem , fegundo praticarem os inimigos da Minha 
Real Coroa , ficando -os Vaílallos das -Potencias Neutras 
na intelligencia , que Eu Ordeno que fe ufe a refpeito 
•de feus Navios , e dos effeitos inimigos , que puderem 

achar- 
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achai -le carregados nellcs , os mefmos princípios , e lyjC. 
temas , que as Potencias em guerra com Minha> Coroa 
ufarem a feu refpeito ; e que Ordeno ? que fe ponha©; 
em execução , e íigao nos julgados , que fe derem os 
Princípios de huma perfeita, reciprocidade para" com os 
inimigos da Minha Real Coroa : Determinando outro 
fim, que fe as Nações Neutras fizerem rcfpeitar o íèu? 
Pavilhão , em maneira que os feus Navios lèjão refpei- 
tados pelos inimigos da Minha Real Coroa, o mefmo 
tratameuto que houverem das Potencias inimigas fe fi- 
que defde logo praticando em Meus Domínios a feu 
refpeito. 

VI. Declaro ,. e Determino , que daqui em diante- 
nao ferá licito a nenhum Commandante de Navio de- 
Guerra , ou de Corfario particular , o relaxar ( receben- 
do qualquer premio , ou contratando algum- ajuíte ) Pre- 
za, que for de Navio retomado, e que pertenceíle a. 
Vaífallos da Minha Real Coroa. 

VII. Todo p Navio Portuguez retomado antes de j 
ter tocado em Porto inimigo , e que forpofto em liber- 
dade pela Embarcação de Guerra , ou Corfario Apre- 
zador, poderá profeguir a viagem, que 'havia princi- 
piado; eeíle facto lhe nao fervirá do menor embaraço 5 
tendo os feus Papeis , e Defpacho na forma conveníen- 
te,. a fim que jufti fique nao haver fraude no feu proce- 
dimento. 

_ VIII. Tendo acontecido que alguns Meílres de Na- 
vios Portuguezes , aprezados pelos inimigos da Minhas 
Real. Coroa, fundando-fe em pertendidas Doações fei- 
tas pelos Aprczadores , fe querem appropriar os Navios 
aprezados, com notório abufo da confiança , que delles 
fizerao os Donos dos mefmos , quando lhos confiarão : 
Declaro nullas, e de nenhum effeito femelhantes Doa- 
ções, que nunca por Direito podião fer válidas : E in- 
Jiabilito os Meílres , Officiacs e Equipagens dos Na- 
vios 
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vios Portuguezes aprezados para poderem acceitar tacs 
Doações feitas a feu favor ; podendo fomente fazer com 
os Aprezadores aquelles ajuítes, que julgarem conve- 
nientes para refgatar o Navio a beneficio do Dono 
delle. 

DÇ. Declarando, e ampliando o Artigo XXIX. do 
•fobredito Alvará , e tendo em vifta confervar , e prote- 
• ger a boa ordem , e obediência , que devem exiílir -a 
-bordo dos Corfarios armados -em guerra, durante as 
-fuás expedições , e corfo contra os inimigos da Minha 
Real Coroa : Determino , e Ordeno , que o Comman- 
dante do Corfario tenha em todo o tempo que durar o 
feu Armamento o mefmo poder que. concedo acs Offi- 
•ciaes Commandantcs das Embarcações da Minlia Ar- 
mada Real ; e que toda a Ciente embarcada no mefmo 
Corfario lhe prefte toda a devida obediência ; ficando 
porém obrigado a dar parte 'de tudo o -que houver pra- 
ticado ao Confelho do Almirantado , logo que voltar 
-aquàlquer Porto dos Meus Domínios., a fim que, fen- 
do neeeílario , fe mande proceder a huma fevera De- 
-vaíTa, e fe declare livre de toda, e qualquer imputação 
de crime o Commandantç do Corfario , ou fe entregue 
aos Meus Magiílrados Criminaos , para íèr por elles 
-julgado, no cafo de fe conhecer que o Commandante 
excedeo os poderes, que aqui lhe concedo. Se o Porto, 
em que entrar o Corfario , for o deita Capital , então 
pertencerá o conhecimento deftc fadlo ao Auditor Geral 
da Marinha , que o Confelho do Almirantado nomeará 
-para o mefmo fim.; e quando feja em outro Porto , o 
Confelho do Almirantado nomeará o Corregedor da 
Comarca em que eíliver o mefmo Porto. 

X. Os Commandantcs dos Navios., que dão Com- 
boi , ou levao :Ordens , fieao inhibidos^ de dar caça , e 
de abandonar as Commifsoes , de que vão encarregados, 
iíalvo fe aflim o -exigir a fegurança do Comboi, que 

\ tem 
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tem a feu cargo ; c íicaráó fujeitos a ferem julgados 
em Confelho de Guerra, e punidos como por crime 
da mais grave defobediencia , fe contravierem a eíla 
Minha Real Determinação ; fendo-Uies também confifea- 
da a parte que tiverem na . Preza que fizerem a favor do 
Hofpital Real da Marinha. 

XL Os -Capitães -dos Navios Mercantes , que def- 
.obedecerem ao Commandante da Embarcação, ouEm- 
.barcações de Guerra ., que lhè^ d;í Comboi , ou qué 
abandonarem o Comboi , Terão julgados feveramente pe- 
lo Confelho de JuíHça , e poderio fer condemnados em 
:inultas até o valor de quatro mil cruzados em favor do 
Hofpital da Minha Marjnha Real; e ahuma igual pe- 
.m ficará fujeito o Dono do Navio , que der femelhan-' 
.tes ordens ao Capitão do feu Navio. 

Pelo que : Mando ao Meu Confelho rdo Almirarw - 
íado ; á Junta da Fazenda da Marinha,; e a todas as 
.Peífoas , a quem pertencer o conhecimento deite Alvará 
,de Declaração , é Ampliação , o cumprão, e guardem., 
e facão cumprir é guardar tão inteiramente comO 
•íielie fe contém, não obítantes.quaesqucr Leis, Alva- 
rás, Regimentos, Decretos.^ ou Ordens em contrario^ 
«porque, todas., e todos Hei por bem derogar para eíle 
érFeito fomente , -como fe delles fízeífe individual , e ex- 
.prefla menção, ficando alias fetnpre em feu vigor. E 
«efte valerá como Carta paliada pela Chancellaria, ainda 
.que por eila não ha de paífar,,e que o feu efrèito haja 
de durar mais de hum anno, Tem embargo das Orde- 
nações em contrario; regiílando-fe. em todos osiugares, 
onde fe coílumão regiftar Temeihantes Alvarás; e man- 
dando-fe -o Original para a Torre do Tombo. Dado rio' 
Palacio deQuéluz em 9. de Maio de 1797. 

PRÍNCIPE. 
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Açpendice á Parte, I. Cap.. 41... Num^^ 

SEndo-me prefentes as • criticas circumflancias da 
Europa, e o quanto convém para a tranquillidade 
dos Meus Domínios, e VaíTallos, que "cm quaesquer 
"acontecimentos que pofsão cccorrer para o futuro , ha- 
jão regras fixas, e determinadas, que íirvão a manter o 
inviolável íyítema de Neutralidade , que Me tenho pro- 
poílo obfervar-. Sou fervida Ordenar que acontecendo, 
(o que Deos nao permitta) fufçitaivfe Guerra entre Po- 
tencias Minhas Alhadas , e Amigas , os Corfarios das 
ditas Potencias Belligerantes nao fejao admittidosnos 
Portos dos Meus Eftados , e Dominics , nem as Pre- 
zas que por elles , ou per Náos , Fragatas ,. ou quaes- 
quer outras Embarcações de Guerra fe.fizerem , fem ou- 
tra excepção que a dos cafos^ em que o Direito das 
gentes faz indifpenfavel a. hofpitalidade ; com a condi- 
ção porém , que nos mefmos Portos fc lhes nao confen*-- 
tirá venderem , ou defcarregarem as ditas Prezas , fe a 
ehes as trouxerem nos referidos cafos y nem demorar-fe : 
mais tempo do que o neceflario para evitarem o peri~ 
go, ou confegnirem os innocentes foccorros, que lhes 
forem neeeífarios ; inítaurando aílim , c pondo em todo* 
o feu vigor a obfervancia do Decreto de trinta de Agof- - 
to de mil fetecentos e oitenta , pelo qual fé. determinou- 
a mefma matéria. O Confelho de Guerra- o tenha aílirrtí 
entendido, e o faça executar , expedindo logo asOrdens- 
neceííarias. aos Governadores , e Commandantes das Pro- 
víncias, Ilhas , Fortalezas , e Praças Marítimas, neíla^ 
mefma conformidade. Palacio de Quéluz em dezefete, 
de Setembro de mil fetecentos- noventa e féis» 

Com a. Rubrica, do.PRJNCIPE, N. SENHOR. 
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Appendke d Parte II. Cap. 9. 

EU A RAINHA Faço faber aos que cite Alvari 
virem : Que pelaReaf Junta do Commercio , Agri- 
cultura, Fabricas , e Navegação deites Reinos, e feus 
.Domínios Me foi prefente o AíTento nella tomado , o 
qual he do theor feguinte : 

Aos fete dias do mez de Agofto de mil fetedentos^ 
•noventa e quatro na prefença do Illuftriífímo , e Excel- 
lentiffimo Senhor Dom Thomaz Xavier de Lima , Gram 
'Cruz da Ordem de NofTo Senhor Jefa Chrifto,. Mar- 
quez de Ponte de Lima ,' Mordomo Mór^ Miniítro, e 
.Secretario de Eítado ; da Repartição da Fazenda, ePrc- 
íidente da Real Junta do Commercio , Agricultura , Fa- 
-bricas , e Navegação deites Reinos,, e feus Dominios^ 
£e leo a .Refolução de Sua Mageítade de vinte e dous' 
-de Abril de mil fetecentos noventa e dous., tomada cm 
Confulta doi,meírno Tribunal , na qual Ordena a mef- 
ima Senhora que o feu -Preíidente , convocando òs Ma- 
giftrados dos Tribunaes , que lhe parecerem , e alguns 
Homens tle Negocio melhor inftruidos na prática do 
1 Commercio, proceda com os feus Deputados a hum 
..AíTento fobre -os dous Pontos controvertidos no Juizo 
de índia e Mina entre os Seguradores,, e o Segurado 
Proprietário -.do Navio por invocação Noíla Senhora 
do Bom SucceíTo e S. Bento , denominado Neptuno, 
grande para efFeito de ficar fervindo -de. s Regra , e eíta- 
belecendo Direito neíta matéria para a decisão enti.e 
Partes, e perante -os Juizes das Caufas, que occone- 
.rem: E coníiftindo os fobreditos Pontos.: Primeiro: Se 
derivando o Segurado o direito da fua pertenção do 
faélo da avaria groífa , t pcla qual proteílou o Capitão 
na Ilha do Fayal , aonde o Navio foi arribado , e con- 
.demnado por innavegavel , epela qual repetio .0 mefmo 

cR ii Pro- 
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Proteílo no Porto deita Cidade, fazendo notificar a to- 
dos os IntereíTados no dito. Navio, e Carga, podião os 
Seguradores fer demandados pelo pagamento da quan- 
tia < fegurada-, antes de feita a neceíFaria contribuição, 
e liquidação do damno íoffrido , a que erao refponfa - 
veis l Segundo : Se verificando-íe pelo Auto da Veífo- 
ma , a que fe procedeo no Porto da arribada , que o Na^ 
vio eítava arruinado nas íuas partes efíènciaes pelo vir 
çio da podridão , de modo tal , que não admittia con- 
certo algum , ficava ceifando a obrigação dos Segura- 
dores a refpeito do Seguro ?• È fendo ponderadas -pelos 
Miniftros. do Tribunal , Magiíírados ; c Homens de 
Negocio abaixo affignados , que forao convocados , em 
obíèrvancia da fobredita Real Refoluçao , .todas as ra- 
zoes, que fobre as referidas Queílões fe podem .dedu- 
zir, fe aífentou: Quanto ao primeiro :.- Que não. tendo, 
lugar o abandono dos, eíFeitos fegurados , na conforma 
dade do Artigo vinte e tres da Regulação daCafa dos 
. Seguros deíla Praça , que fazem parte do Alvará de on-. 
ze de Agoíto de mil Setecentos noventa e hum, não 
pôde o Segurador., no cafo de avaria, groíla , fer de^ 
mandado pelo pagamento da quantia - do Seguro , fem. 
que preceda, a Contribuição > e Liquidação do damno j 
que foífreo a coula- fegurada. Quanto ao' fegundo : Que, 
os Seguradores são refponfaveis. pela :innavegabilidadc- 
do Navio, todas as vezes . que eíla procede, da fortim 
na do Mar, ou outra força maior : >E^ para remover a* 
dúvidas , que podem occorrer^ fobre a qualidade das pro-, 
vas, fe aífentou, que eftas fe.deviao reíòlver, e decidir 
pelas Regras feguintesr- Que o Segurado, como Au-, 
tlior, he, obrigado a provar que o, damno foi fatal, e> 
caufado pela fortuna do Mar: Que no cafa do Navio- 
ter fido vifítado antes de fazer-fe. á' véla , e julgado em 
eftado de navegar , tem o. Segurado a fua intenção, fun-. 
dada , e huma l prefumpção, legal, a. feu favor/ de que. 

o. 
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damno he caufado.pela fortuna do Mar, e os Segu^ 

1 adorc-s sao obrigados a pagar a • perda , em quanto não 
provarem o contrario: Que aprova da parte dos Segu- 
radores deve confiítir , em fazerem confiar- que a inna- 
vegabilidade procede de vicio intrinfeco, e anterior- e 
que o Navio antes de partir já fe achava arruinado nas 
fuas partes eíTenciaes, e. incapaz de feguir viagem j-naa 
bailando per.fi fó o exame poílerior , pelo qual o Na-, 
vio fe julgou innavegavel , todas as . vezes - que affím.y. 
c expreíía mente o não declararem os Peritos no mefmo 
Auto da Veíloria. Epara' que mais não venha em dú- 
vida efta matéria, fe tomou eíte Aífento , que oExcel- 
lentiííimo Senhor Marquez Prefidente aííignou com to- 
dos os -mais-, que nellò votarão. Marquez P.-Carva- ■ 
lho. "Mello Breyner. Leal Arnau t. Soeyro. Gama e 
Freitas* Doutor Jorge. Ribeiro Godinho. Doutor Van- 
delli. Cajlel 'Branco. Bandeira. Jorge. Telles. Rebcllo. . 

E attendendo a que para ter inteira obfervancia o 
ddto .Alíento , e fe praticar' como Regra fixa, e iiiva* 
riavel , exigia por ino que foíle authorizada com a Ali- 
nha Real Approvaçao : Hei por bem roborar, e firmar 
o fobredito Aífento. , ordenando', como. ordeno que com 
anthoridade , e força de Lei fe cumpra, e guarde, pa- 
ra que não- venhão em dúvida- as Queítóes nelle decii 
didas. 

Pelo que: Mando^á ^Meza do Defembargo *do Pa- - 
ço ; Prefidente do Meu Real Erário ; Regedor da Gafa « 
da Supplicaçao \ Confelhos da Minha Real Fazenda , 
e do Ultramar;; Real Junta do Commercio , Agricultu-" 
ra, Fabricas, £<■ Navegação- deites Reinos ,.e íèus Do- 
mínios ; Governador da- Relação , ,e< Gafa do- Porto ,< oir < 
quem feu lugar fervir ; e- a .todas as Peííoas , a quem- 
pertencer o conhecimento-, e«exeeução' deíle Alvará , 
que o cumprão, e guardem, e fação cumprir, e guar-. 
dar... tão inyiolavelmente , como nelle. fe contém, fem<. 

dú-. 
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.dúvida , ou embargo algum,, qualquer, que elle feja. E 
jío Doutor Jofé. Alberto Leitão., do Meu Confelho , 
Defembargadcr do Paço , e Chancellcr Mór deites Rei- 
nos , Ordeno que o faça publicar na Chancelíaria ; regif- 
tando-fe cm todos os lugares , onde fe coibi mão regif- 
tar femelhantes. Alvarás ; c guardando-íè o .Original def- 
te no Meu Real Arquivo da Torre do Tombo. Dado 
no Palacio de Queluz em. doze de fevereiro demilie- 
; r.ecentos noventa ,e finco. 

;p RI N C I P E. 
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Appendice á Parte II. Cap, 12. 

Tide Ordenação do Reino Liv. I. Tit. 78- Collecção 2* 
num. 1. e Collecção 3. num. r. 

D E G R E T O, , 

Em que fe mandou tomar AJfento fohre a dííviâa., fi 
nas caufas de Seguro , . que fazem os Homens de ne* 
godo , havia de ter lugar a claufula depojltaria. 
Liv. I. da Supplicaçao foi. 4. 

POr parte -dos Seguradores deílaCidade fe Me fez pre- 
lente , que na caufa 5 que lhes moveo João Baptiíta Ca- 
fado, na Ouvcdoria da Alfandega deita* Cidade., fobre o 
Seguro que havia feito de hum Pataxo,, que da Ilha da 
Madeira fazia viagem para a Bahia , fe proferirão huns 
Acórdãos na *Cafa da Supplicaçao , pelos quaes fc man- 
dou., que -os ditos Seguradores depoíitaííem cm Juizo > 
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antes de ferem ouvidos , tudo o que importara o di- 
dito Seguro , e não o premio fomente , que havião re- 
cebido, como rcqtieriao. E porque eíta decisão pare- 
cefle manifeílamente contra a difpoíiçao da Lei promul- 
gada em 18. de Janeiro de 1614. pela qual fe manda 
que, em virtude da claufula depofitaria , naofeja nin- 
guém obrigado a depoíitar mais que- o que. houver re- 
cebido : o Regedor da Gafa da Supplicaçao torne a man- 
dar ver eíles Autos em Meza grande com os Miniítros 
de melhor fuppoíição, quenao* ferão menos de onze; e 
o que for acordado pela maior parte dclles, fe dará á 
execução, e fe mandara fazer Affento, porque não ve- 
nha mais em dúvida a interpretação da dita. Lei. Lis- 
boa, ik, de Março de 1605. 

A S S E N T O. 

tlv-II. da Supplicação a foi. 38- 

A Os 14. dias domez de Abril deióo^. annos , em? 
prefença do Senhor Conde Val de Reis, do Cori— 
felho de Sua Magcftade, e feu Regedor das Juítiças , 
pelos Deíembargadores abaixo aíTignados , fendo pro- 
pofto o Decreto de Sua Mageílade fobre fe havia de 
ter lugar a claufula depofitaria nos Seguros, feitos na 
Cafa dos Seguros pelos Homens de Negocio , fe aífen- 
tou , que a dita claufula depofitaria tinha lugar nos Se- - 
guros feitos pelos Homens de Negocio, fem embargo 
da Lei fobre os Depoíitos dè 18. de Janeiro de 16 14.- 
que fe acha noLiv. IX. das Leis Extravagantes foi. 23. 
por não comprehender a Apólice geral da Cafa dos Se- 
guros, aonde fe fazem os contratos por forma publica- 
mente dada ; e que devem os Seguradores depoíitar,, 
para ferem ouvidos, toda aquella quantia, que íègurái— 
rao ; e eíte AÍTento fe tomou em virtude do dito Decre- 
to,. 



-1^6 Aípend. Aos Princípios 

to , &c. Lisboa 14. de Abril de 1695-. O Conde Regedor. 
Almeida. Vieira. Sardinha. Ribeiro. Freitas. Barros. 
&c. 

A. L V A R A* 

■Sobre a claufula depofitaria de 31. de Maio* de 1774, 

D JOSE' por graça .de Deos Rei de Portugal e dos 
. Algarves , &c. Faço fabèr,aos que eíta Carta de Lei 
^virem : .. Que íendormc prefentes , .em ■■ Confulta .da Meza 
âo Dêfembargo do Paço', os àbufos que fe tem feito no 
-Foro das clau fulas da negação de Audiência fiem depo- 
■fito . . . tendo fervido fomente de fuílentar conven- 
ções dolofas , e de impedir ás partes illudidas,é enga- 
nadas os recurfos ás Minhas Juítiças , não podendo ufar 
delles, deítituidas ►de meios para depoíitos exorbitan- 
tes, e ficando allim fujeitos fem remédio aos perniciofos 
eííeitos da. iniquidade, e da cubiça . . . ,.'.Sou fervido 
-ordenar o feguinte. 

Que a fobredita' claufula fe não torne mais -a pra- 
-ticar em .outros alguns- cafos , que não íejao : Primeiro.: 
,0 das Ordenações Liv. I. Tit. 51. §. 3. Liv.,1. Tit. 5^2. 
§. 12. e geralmente em todas ascaufas fobre afretes : Se- 
gundo : nas Apólices dos Seguros na conformidade do 
Ajfento da Relação do anno de 1695: : Terceiro: nas 
- ti a n facções , em que os traníigeníes -pcitenderem impu- 
•gnailas , e profeguir o negocio principal em todo, ou 
em parte , ^quando nelías íe acharem léfas enormiííima- 
. mente: com tanto que neíle terceiro cafo hajão de re- 
fundir , antes de ferem ouvidos , o que por effeito das 
4ranfacções impugnadas .houverem recebido 3 &c. 
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Appendice á Parte III. Cap. 2. e 4.^ Vide Appendict 
á Parte L. Cap. 41. 

A L V A R A* : : 

Pe 22i de Novembro de 1774» dando providencias "ío- 
bre • prevenção de contrabando , declara ofeguinte. 1 

2. T? Xceptuo porém daquella geral prohibiçáo 9 
Xjj-cafo do naufrágio , 011 de neceííidade extre- 
ma , tjue pelo direito da humanidade- são exceptuados 
em todas as Nações, s para que em qualquer delles fé 
poíTa nas referidas Alfandegas tomar a conta , e ar- 
recadação devida ainda daquellas fazendas, cujo dei- 
pacho por *eíle Alvará lhes fica prohibido j enviando-íè 
ctepois, no primeiro dos referidos cafos , as fazendas' 
mie fe houverem f alvado dos naufrágios á Alfandega , 
debaixo de guias , e competentes fianças , para nella fe 
íellarem , e fe arrecadarem os Direitos que fe me deverem. 

No Alvará de 12. de Agofto de 1797. dá-fe 
. a feguinte providencia- 

§. 17. He da obrigação dos Intendentes da Mari- 
nha mandar alfiílir com a poífivel brevidade ás Embar- 
cações da Minha Real Coroa , que fe acharem em pe- 
rigo em qualquer parte ~da vizinhança do Porto , com 
-tudo quanto lhes for requerido , ou entenderem neceífa- 
•rio; para cujo fim terão fempre promptas no Aríenal 
•algumas ancoras, e ancorotes enxiados com as compe- 
tentes amarras e viradores ; edameftna forma aíiiíliráõ 
a todos os Navios Nacionaes , ou- Eftra-ngeiros , que 
-fe acharem em iguaes circumítancias , pagando elles. to- 
.das as defpezas do valor dos géneros confumidos , e os 
•falarios das gentes que empregar-, em íeu auxilio. 

• Tom. II. S Ap- 



A F P i. ès P âtt^t: I Kl o s: 

Appenãtcç d Farte III. Cap. 17. 

A Os 7. de Fevereiro de 1793. em Meza Grand*. 
. da Çafa da Snpplicação o Uluftriífimo, e Excelfcn- 
tiííimò Senhor Jofé de Vafcojicéllos êSoufa', Goride dé 
Pombcirp", jdo Coníèlhò de Sua Mageílade , Capitão de 
íua Guarda Ucal, e leu Lugar Tenente no de Regedor 
da Juftiça , prorx>z aos Defembargadores abaixo aflig- 
idos., -que por. Aviío da Secretaria-de JEôado-dosNe--. 
godos do Reino., na data. de 2 1 . de jSíovembro do annò . 
próximo, fora W ínefma Senhora fervida ordenar, que 
fc fíxafle por Aflento a intelligencia do §.2. do Alva* 
rá de 11. dé Agòíío de. 1 791. pelo qual le aurliorizão 
Os 24» Artigos, que no refíabelecimento da Gafa dos 
Seguros fe formarão para a regulação delia, e que ha- 
via o íido approvados pela Reíolução de 15-. de Julho 
de 1758. em Coníúlta da antiga Junta doCommercio , 
vifto que lè havia decidido com variedade a queílao 
excitada: em diveríòs proceífos de fer-, ou. não compe--, 
tente , e privativo' o Juizo de índia e Mina para o co- 
nhecimento e decisão das duvidas , que occorrerem entre 
Segurados , é Seguradores, e nos' termos da dita Orde- 
nação do Lív. 1. Tit. 5i % §. 3. e do AíTento de 17. 
dé Março de 1792. ou fe o conhecimento e decisão das 
Caufas fobre feguros erão abfoluta e indiílinélamente pri- 
vativos á dita Caía em conformidade dos ditos Arti- 
gos • e mandando o dito Senhor Regedor que fc votaf- 
íè fobre a referida queílao', fe. venceo a pluralidade de- 
votos que depois da publicação ^dc» dito Alvará de ir.. 
de Agofto de 1791. fe devião julgar privativos á dita. 
Gafa dos Seguros o -conhecimento e decisão das dúvi- 
das" oocurrentes entre Segurados e Seguradores fobre a 
legalidade, e obfervancia. dos contratos do Seguro, e 
i?enx aflim fobre a forma de proceíTar , e de decidir as 

mef- 
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mcfmas dúvidas; pois que pelo referido §. 3. do dito 
Alvará, emattençfio a boa fé , e fegurança dos taes con- 
tratos , e a cauía pública do Commercio , fe- haviao au- 
thorizado os ditos Artigos com força de Lei fem dif- 
tinçiío alguma } e com derogaçáo de tudo o que lhes 
pudeíTe obítar, quando antes fomente haviao íido ap- 
provados pela dita Refoluçáo particular ; o que conv 
tudo fe nao devia entender a rcfpeito daquellas caufas,, 
que já eítavao propoílas ao dito Juizo de índia e Mi- 
na ao tempo em que fc publicou o dito Alvará: e pa- 
ra nao vir mais em dúvida, íè fez eíte Aílènto , que a 
dito Senhor Conde Regedor aílignou com os Miniílros ; 
que nclle votarão. Conde Regedor.- Canhado. Azeredo 
Coutinho.. Telles. Vidal r &c. 
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